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Você perdeu o paraqueda e o parafuso você vai ter que apertar 

(...) 

Vou te dar um bom motivo 

Vou te dar meu paraquedas 

Pra tu parar de guerra (guerra) 

Pra tu parar de dor (de dor) 

Pra tu parar de medo 

Pra tu pular de novo 

Se joga no chão 

Russo Passapusso 



RESUMO 

 

 

COUTO, Maria Isabel MacDowell. UPP e UPP Social: narrativas sobre integração na 

cidade. 2016. 295 f. Tese (Doutorado em Sociologia) – Instituto de Estudos Sociais e 

Políticos, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2016. 

 

Desde o surgimento das primeiras ocupações em encostas do Rio de Janeiro 

estabeleceram-se complexos padrões de relacionamento entre instituições governamentais e as 

favelas. As diversas modalidades de intervenções públicas nesses espaços de moradia popular 

estiveram, por sua vez, relacionadas aos padrões de desenvolvimento da cidade e constituíram-

se como elementos importantes na conformação socioespacial das favelas. Nesta tese volto-me 

para um momento histórico específico da relação entre Estado e favelas, o da “pacificação”. 

Através de análises de dois programas, a UPP e a UPP Social, busco discutir tendências de 

reorganização do espaço urbano carioca. Ainda mais especificamente, oriento os esforços 

analíticos através das concepções de “integração” e de “território” que atravessam os programas 

estudados. 
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ABSTRACT 

 

 

COUTO, Maria Isabel MacDowell. UPP and UPP Social: narratives of integration in the 

city. 2016. 295 f. Dissertation (Doctors in Sociology) – Instituto de Estudos Sociais e 

Políticos, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2016. 

 

From the beginning of the firsts occupations in Rio de Janeiro's hills, complex patterns of 

relationships were established between governmental institutions and “favelas”. The multiple 

kinds of governamental interventions in those spaces of popular housing have been related to 

bigger patterns of development in the city and became important aspects of the sociospatial 

constitution of “favelas”. In this dissertation, I turn to a specific moment in the history of 

interaction between State and “favelas”, the one known as “pacification”. Through the analysis 

of two policies, UPP and UPP Social, I try to discuss tendencies of rearrangement in the city's 

urban space. Even more specifically, I direct my analytical efforts to the concepts of “integration” 

and “territory” that overpass those programs. 

 

Keywords: Public Policy, Integration, Favelas, UPP and UPP Social. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Há mais de um século a imagem de um Rio de Janeiro dualizado vem se formando e 

consolidando nos discursos sobre a cidade. De um lado a “cidade maravilhosa”, identificada a 

partir da paisagem natural exuberante, que caracteriza principalmente a zona sul carioca e a orla 

da zona oeste, com suas praias, montanhas e lagoas, onde os cariocas viveriam alegremente e 

tratariam a todos com cordialidade. Do outro a “favela”1, símbolo da miséria e da precariedade 

de uma população pobre, cuja conduta seria atravessada pela violência e pela incivilidade. 

Para o senso comum – reproduzido, geralmente, sem nenhuma crítica pelos meios de 

comunicação de massa -, vivemos em uma metrópole partida em duas: de um lado, 

uma cidade e de outro, uma não cidade (as favelas). A partir dessa consideração, 

multiplicam-se as antinomias: formal e informal, legal e ilegal, civilização e barbárie, 

ordem e violência. É evidente que tal clivagem expressa um modo de olhar para a 

cidade que identifica e denomina características como particulares a determinados 

lugares. Uma forte naturalização das desigualdades se afirma, como se fossem 

inerentes às pessoas e a seus modos de vida definidos em hierarquias de civilidade e 

cidadania (BARBOSA, 2012, p.33). 

Como já aponta o trecho acima, a naturalização de um Rio de Janeiro cindido propicia 

uma hierarquização dos espaços da cidade e, consequentemente, dos seus habitantes. A 

configuração socioespacial da cidade não é um dado natural, que ocorre de maneira neutra, 

espontânea e sem conflitos. Pelo contrário, a tese que agora apresento filia-se a uma corrente 

de pensamento que compreende a formação do Rio de Janeiro como um processo constante de 

disputa entre diversos atores pelo direito de viver na cidade, dela usufruir e nela inscrever seus 

direitos e/ou seus projetos. Proponho-me, então, a escrever sobre um dos diversos aspectos que 

podem ser abordados nessa disputa pelo direito de viver no Rio de Janeiro2. 

                                                 
1  Aqui, e de agora em diante, o termo “favela” - entre aspas e no singular -, refere-se à seu uso como categoria 

nativa que abarca um conjunto não homogêneo de espaços de moradia popular na cidade. 

 
2  Antes de mais nada, cabe ressaltar que a conformação socioespacial da atual capital fluminense não se resume 

à dicotomia conhecida como “morro versus asfalto”. Existem inúmeros grupos que, juntos, compõem a cidade 

e que lutam permanentemente por uma melhor inserção na mesma, buscando criar as melhores condições de 

vida possíveis para os seus pares. Este trabalho, no entanto, volta-se especificamente para a configuração dos 

espaços os quais convencionou-se chamar “favelas”. Mas, da mesma forma, são muitas as questões implicadas 

no universo temático da dicotomia “asfalto versus favela”, e muitos autores já se debruçaram sobre elas. Como 

demonstrou Valladares (2005), desde a década de 1950, o fenômeno social das favelas alcançou especial 

destaque em meio a pesquisadores das ciências sociais, criando um campo de pesquisa já consolidado na 

disciplina. 
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O Estado3, embora não seja o único, é um dos atores centrais na “produção do espaço”4. 

Através de diversas estratégias, as instituições governamentais agem sobre a cidade, criando, 

modificando e disputando sua configuração socioespacial. Apesar da percepção difundida de 

que as favelas caracterizar-se-iam pela ausência do Estado, esses espaços de moradia popular 

não fogem a esse processo. Como buscarei argumentar de forma mais detalhada no capítulo 1, 

os sucessivos governos – federais, estatais e municipais – interferiram na construção das favelas 

desde o surgimento das primeiras ocupações em encostas da cidade até hoje. E ademais, essa 

interferência não se deu, nem se dá, de acordo com uma direção unívoca, claramente colocada. 

A história da interação entre Estado e favelados é permeada de interesses de diversos grupos 

sociais, com força política e enquadramento de atuação diferentes; e, como tal, permeada de 

ambiguidades, de marchas e contramarchas. 

Proponho-me, neste trabalho, a debruçar-me sobre um momento específico da interação 

entre Estado e “favela”. Meu objeto de análise são as chamadas políticas de “pacificação”5. A 

partir da já considerável literatura de trabalhos qualitativos produzidos sobre a UPP, bem como 

de trabalho de campo realizado por mim na Unidade de Polícia Pacificadora e na UPP Social, 

pretendo discutir as propostas de “integração” defendidas por essas iniciativas governamentais, 

apontando para as concepções de cidade que as subjazem. Trata-se, portanto, de uma análise 

cuja ênfase situa-se em um dos lados dessa interação. Não ignoro, nem desconheço a 

                                                 
3 É importante aqui fazer a ressalva de que não compreendo o Estado como um ator individualizado, autônomo e 

neutro frente à sociedade sobre a qual ele se funda. Nem tampouco considero o Estado como um dado natural e 

imutável. Pelo contrário, identifico-me com a elaboração gramsciana sobre o Estado ampliado, que 

compreende tal constructo como o resultado de uma sociedade de classes na qual diferentes grupos buscam 

exercer seu poder sobre os demais através de diferentes mecanismos: 
 o Estado em sentido amplo, 'com novas determinações', comporta duas esferas principais: a 

sociedade política (que Gramsci também chama 'Estado em sentido estrito' ou de 'Estado-coerção'), 

que é formada pelo conjunto dos mecanismos através dos quais a classe dominante detém o 

monopólio legal da repressão e da violência e que se identifica com os aparelhos de coerção sob 

controle das burocracias executiva e policial-militar; e a sociedade civil, formada precisamente pelo 

conjunto das organizações responsáveis pela elaboração e/ou difusão das ideologias, compreendendo 

o sistema escolar, as Igrejas, os partidos políticos, os sindicatos, as organizações profissionais, a 

organização material da cultura (revistas, jornais, editoras, meios de comunicação de massa), etc. 

(…). Ambas, em conjunto, formam 'o Estado (no significado integral: ditadura + hegemonia)'; Estado 

que, em outro contexto, Gramsci define também como 'sociedade política + sociedade civil, isto é, 

hegemonia escudada na coerção'. Nesse sentido, ambas servem para conservar ou promover uma 

determinada base econômica, de acordo com os interesses de uma classe social fundamental 

(COUTINHO, 1999, p.127). 

 
4 O conceito de “produção do espaço” que utilizo nesta tese é emprestado de Lefebvre e será melhor trabalhado 

adiante. 

 
5 Como tratarei de forma mais detalhada adiante, entendo por “pacificação” um conjunto de intervenções 

públicas e privadas, sobre espaços delimitados da cidade, que apresentam como objetivo a manutenção da 

“paz” - compreendida esta como a garantia de um certo ordenamento social específico. Embora transcenda o 

âmbito da segurança pública, esse projeto de “pacificação” é articulado em torno das iniciativas da Secretaria 

Estadual de Segurança Pública (SESEG), conhecidas como Unidades de Política Pacificadora (UPP). 
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importância da influência que os moradores das favelas sob “pacificação” exercem na 

transformação em prática dessas políticas. No entanto, três questões levaram-me a optar por 

uma observação participante destas políticas a partir dos olhares do Estado. A primeira diz 

respeito às limitações de tempo inerentes ao período de doutoramento. A segunda, às 

oportunidades de trabalho de campo que para mim se colocaram – como explicitarei adiante. E 

a última, está relacionada com a minha percepção de que, até hoje produziu-se mais etnografias 

sobre a “pacificação” do ponto de vista dos moradores6. 

 

 

Notas sobre o contexto da “pacificação” 

  

 

No prefácio do livro de Faulhauber e Azevedo, “SMH 2016: remoções no Rio de Janeiro 

olímpico”, Raquel Rolnik chama atenção para a transformação de “cidades-sede” de grandes 

eventos internacionais, sobretudo esportivos, em “grandes plataformas de negócios” onde, 

inclusive, a própria imagem da cidade transforma-se em mercadoria. Como relatora das Nações 

Unidas para o Direito à Moradia Adequada, Rolnik preocupava-se com as sistemáticas 

violações de direitos que decorrem das possibilidades de suspensão da ordem legal a partir da 

legitimação obtida em torno dos compromissos de preparar a cidade para os eventos 

internacionais. Nesse sentido, a relatora da ONU denunciava a associação entre o que 

convencionou-se chamar de “megaeventos” e uma certa lógica de reestruturação urbana 

neoliberal que opõe técnica urbanística e noções de justiça social, instrumentalizando o espaço 

para a maximização de lucros (FAULHAUBER, AZEVEDO, 2015, pp.9-13). 

A transformação da cidade em mercadoria de forma alguma é uma tendência nova 

identificada por Rolnik. A pesquisadora insere-se, numa ampla corrente argumentativa que, com 

destaque ao menos desde a década de 1990, vem apontando a submissão da gestão das cidades 

“à lógica do desenvolvimento capitalista” (HARVEY, 1996). Muitos desses autores reagiam, 

então, às premissas do conceito de “cidade competitiva” advogadas por uma série de agências 

internacionais, dentre as quais, inclusive, algumas que compõem a própria ONU. Baseados no 

suposto sucesso da reestruturação urbana de Barcelona7, diversos consultores internacionais 

                                                 
6 Para duas excelentes teses de doutorado sobre o assunto, ver Carvalho (2014) e Menezes (2015). 

 
7 Barcelona foi sede dos Jogos Olímpicos de 1992 e as transformações urbanas pela qual a cidade passou 

transformaram-se em símbolo de modernização e da implantação bem-sucedida do “planejamento estratégico” 

(CASTELLS, BORJA, 1996, p.156). 
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pregavam a adoção do “planejamento estratégico8” como instrumento técnico capaz de superar 

as “crises urbanas” que atravessavam os grandes centros metropolitanos. Borja e Castells, dois 

dos mais proeminentes porta-vozes dessa proposta, afirmavam que: 

O governo local deve promover a cidade para o exterior, desenvolvendo uma imagem 

forte e positiva apoiada numa oferta de infra-estruturas e de serviços (comunicações, 

serviços econômicos, oferta cultural, segurança etc.) que exerçam a atração de 

investidores, visitantes e usuários solventes à cidade e que facilitem suas 

"exportações" (de bens e serviços, de seus profissionais etc.). Esta oferta não tem por 

que ser financiada, executada ou gerida em sua totalidade pelo governo local. O papel 

de promotor é, precisamente, o de criar as condições que facilitem sua realização por 

agentes públicos ou privados (via planejamento, campanhas políticas, compensações 

econômicas etc.). (…) O governo local deve favorecer o acordo com outras 

administrações públicas e a cooperação público-privada como meio para realizar tanto 

a promoção exterior citada como aquelas obras e serviços que os déficits acumulados, 

as novas demandas urbanas e a mudança de escala da cidade exigem. O acordo e a 

cooperação demandam iniciativa política, inovação legal e financeira e consenso entre 

os cidadãos (CASTELLS, BORJA, 1996, p.160) 

Em outras palavras, Borja e Castells advogavam um modelo de gestão das cidades ao 

qual Harvey (1996; 2005) chamou de “governança empreendedorista e empresarial”. As 

cidades são transformadas em mercadorias no mundo globalizado e, para se desenvolverem, 

devem ser capazes de atrair os capitais internacionais. Logo, as cidades assumem a dupla 

posição de produto negociado e, ao mesmo tempo, palco de negócios. E, tornar as cidades 

competitivas no mundo globalizado implica em criar as condições ideais para a circulação e 

reprodução do capital internacional, cuja responsabilidade recai sobre os governos locais, 

através de instrumentos como o “planejamento estratégico”, o “marketing urbano” e as 

“parcerias público-privadas”9. 

A disseminação bem-sucedida da ideia de que a sustentação e o desenvolvimento 

econômico das cidades dependem da sua capacidade de tornarem-se atraentes para o mercado 

financeiro internacional, por sua vez, traz implicações importantes para a configuração 

socioespacial das mesmas. Isso porque, o que passa então a orientar primordialmente o 

planejamento urbano são possíveis “vocações” para investimentos. Diante de capacidades 

locais para auferir retornos lucrativos ao capital internacional, questões sobre a produção de 

condições de vida melhores e mais igualitárias a todos os cidadãos ficam em segundo plano. 

Concepções mais holísticas de estruturação da cidade cedem lugar para intervenções 

                                                 
8 De acordo com Vainer (2002a), a noção de “planejamento estratégico” surge a partir da concepção de que, no 

mundo globalizado, as cidades estão submetidas às mesmas dinâmicas que as empresas e, logo, devem ser 

geridas a partir dos mesmos princípios do planejamento empresarial. Nesse sentido, o “planejamento 

estratégico” estaria profundamente influenciado por conceitos e técnicas sistematizados na Escola de Negócios 

de Harvard (Harvard Business School). 

 
9 É importante ressaltar que, segundo Harvey (2005), o termo “parceria”, aqui, não incorre em uma real divisão 

de riscos entre o setor público e o privado. A lógica que orienta às chamadas PPPs é a de retorno financeiro 

para o investidor privado. 
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fragmentadas, orientadas com base na rentabilidade dos espaços. Ainda, segundo Carlos Vainer: 

Se durante largo período o debate acerca da questão urbana remetia, entre outros, a 

temas como crescimento desordenado, reprodução da força de trabalho, equipamentos 

de consumo coletivo, movimentos sociais urbanos, racionalização do uso do solo, a 

nova questão urbana teria, agora, como nexo central a problemática da 

competitividade urbana. (VAINER, 2002a, p.76) 

O Rio de Janeiro, de forma alguma escapou a esta tendência. De acordo com Leite (2012) 

e Vainer (2002b), o governo César Maia (1993-1996) transformou-se num marco da gestão 

urbana empreendedorista da cidade ao lançar o primeiro Plano Estratégico da Cidade do Rio de 

Janeiro, intitulado “Rio sempre Rio”, no qual defendeu-se a tese de uma cidade de negócios 

com vocação esportiva. A iniciativa já contou com o apoio da Associação Comercial do Rio de 

Janeiro (ACRJ) e com a Federação de Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (FIRJAN), que 

financiaram a consultoria catalã – liderada por Jordi Borja – que, por sua vez, assumiu a direção 

executiva do plano. Além disso, desde aquele momento já despontavam tendências que manter-

se-iam na gestão da cidade: o recurso constante a parcerias público-privadas; as propostas de 

modernização a partir da renovação de equipamentos urbanos; o viés higienista no que diz 

respeito às políticas voltadas para populações mais pobres – sobretudo os favelados; e 

iniciativas de revitalização de determinadas áreas associadas ao capital especulativo imobiliário 

(LEITE, 2012)10. 

Fora neste contexto que o Rio de Janeiro foi escolhido como uma das sedes da Copa do 

Mundo de 2014 e como sede das Olimpíadas de 2016, dentre outros grandes eventos 

internacionais11. A cidade ganhou, assim, destaque mundial, retornando à condição de “vitrine” 

do Brasil. Colocavam-se, segundo as premissas de Borja e Castells, as principais condições 

necessárias para promover o projeto de transformação urbana da cidade: 

a) a sensação de crise aguda pela conscientização da globalização da economia; 

b) a negociação entre os atores urbanos, públicos e privados, e a geração de liderança 

local (política e cívica); 

c) a vontade conjunta e o consenso público para que a cidade dê um salto adiante, 

tanto do ponto de vista físico como econômico, social e cultural (CASTELLS, BORJA, 

1996, p.156). 

                                                 
10É importante aqui fazer a ressalva de que essas duas últimas tendências – viés higienista com relação às 

intervenções em favelas, e revitalização de determinadas áreas de acordo com interesses do mercado 

imobiliário – de forma alguma apresentaram-se como inovações no governo desta cidade. Pelo contrário, como 

pretendo demonstrar no próximo capítulo, estas são tendências que atravessam todo o histórico da relação entre 

Estado e favelas, bem como já se apresentavam na interação entre governos e cortiços. Do arrasamento do 

Morro de Santo Antônio à remoção da favela do Pinto, da campanha de vacinação obrigatória contra varíola à 

construção de parques proletários, são múltiplos e recorrentes os exemplos do que se pode chamar de 

constantes nas intervenções estatais nos espaços de “favela”. A novidade que identifico no cenário atual é 

apenas a sua atualização a partir de discursos embasados em argumentos supostamente “técnicos” do 

urbanismo e na necessidade de transformar o Rio de Janeiro numa “cidade global”. 

 
11São exemplos também de grandes eventos internacionais que atraíram a atenção internacional para o Rio de 

Janeiro, a Rio +20 (2012) e a Jornada Mundial da Juventude (2013). 
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A sensação de crise vivida pelo Rio de Janeiro remonta à transferência da capital do país 

para Brasília, na década de 1960. Se não bastasse a percepção de decadência decorrente da 

perda do status de centro político do país, o esvaziamento político acarretou também 

dificuldades financeiras à cidade, principalmente quando desfez-se o Estado da Guanabara, 

unificando a cidade ao Estado do Rio de Janeiro. Agrega-se ainda, a partir da década de 1980, 

a percepção de que a cidade estaria sucumbindo diante dos índices de violência associados à 

sua consolidação na rota internacional de tráfico de cocaína. Segundo Faulhaber e Azevedo 

(2015), o contexto imediatamente anterior à gestão de Eduardo Paes era de profunda descrença 

na capacidade da cidade voltar a crescer. Uma pesquisa do Instituto de Estudos de Trabalho e 

Sociedade (IETS) indicava que 63% dos habitantes da cidade acreditavam que as condições de 

vida deteriorariam em 20 anos. Além disso, outra pesquisa da ONG Rio Como Vamos apontava 

para uma parcela de 36% da população sem orgulho de viver na “cidade maravilhosa”. 

O ano de 2009, no entanto, representou um marco na implementação de medidas para 

superação de tal crise. A eleição de Eduardo Paes (PMDB) ao governo municipal, alinhava pela 

primeira vez em muito tempo as lideranças políticas de todos as esferas de governo. Sob a 

legenda “Somando Forças”, os chefes do executivo municipal, estadual (Sérgio Cabral - PMDB) 

e nacional (Luis Inácio Lula da Silva - PT) transmitiam a mensagem de que havia consenso 

político em torno das propostas de reestruturação urbana para o Rio de Janeiro. Soma-se a isso 

a descoberta do Pré-Sal e a consequente expectativa de que os governos teriam à sua disposição 

vultuosas somas de capital para investir em seus projetos. E, por fim, o governo estadual lançou, 

ainda experimentalmente, um projeto de segurança pública intitulado de Unidades de Polícia 

Pacificadora, cujos índices de queda da violência pareciam apontar em direção a uma solução 

para a sensação de insegurança na capital fluminense. 

Mas, como defendem Borja e Castells (1996) a transformação necessária para tornar-se 

uma cidade inserida no mercado globalizado dependeria também do engajamento da iniciativa 

privada. A prefeitura lançou então o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas 

(PROPAR-RIO)12 e a Agência Rio-Negócios13, a fim de incentivar o investimento privado nos 

projetos de adequação da cidade aos parâmetros das “cidades competitivas”. O novo prefeito já 

iniciava seu governo dando uma resposta aos grupos que financiaram sua candidatura. Na 

                                                 
12Programa criado através da Lei Complementar nº105, em 22 de dezembro de 2009. O programa autorizava a 

gestão compartilhada de diversos setores de serviços públicos, desde educação, saúde e assistência social até 

transportes públicos e gestão de portos e aeroportos, passando por áreas como lazer, turismo e esporte. 

 
13A agência foi criada pelo Decreto nº31.182, em 5 de outubro de 2009, e tinha o intuito de orientar possíveis 

investidores a encontrar as melhores opções de projetos. 
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campanha de 2008 ele recebera 11 milhões de reais em doações, dentre as quais destacavam-se 

importantes agentes envolvidos em processos de reestruturação urbana, como empreiteiras14 e 

imobiliárias (FAULHABER, AZEVEDO, 2015). 

A coalizão política e econômica em torno do projeto de modernização do Rio de Janeiro 

alçou, assim, a outro patamar as iniciativas da gestão anterior de inserção da cidade no mundo 

globalizado competitivo. Se não é possível dizer que as propostas de reforma eram inovadoras 

– uma vez que inserem-se numa longa trajetória que teve como lideranças destacadas, por 

exemplo, Pereira Passos e Lacerda – pode-se dizer que a conjuntura do final da primeira década 

deste milênio continha elementos importantes para o avanço de um projeto de transformação 

da cidade. A confirmação da candidatura da “cidade maravilhosa” à sede das Olímpiadas de 

2016, por sua vez, propiciaria o ambiente necessário para execução do plano com menor 

resistência. 

A cidade do Rio de Janeiro se transformou, nos últimos anos, em um grande canteiro 

de obras. Diante das representações sociais em voga nos últimos anos, que afirmavam 

que a cidade estava falida e arrasada pela violência, a conjuntura atual de preparação 

para receber grandes eventos reforça discursos pautados no “renascimento” do Rio de 

Janeiro. A responsabilidade de representar o país acabou construindo consensos 

políticos nas diferentes escalas de poder e desbloqueou vultuosos recursos públicos, 

assim como estimulou novamente a atração de recursos privados. A cidade parece 

retomar parte de sua centralidade perdida e se consolida como vitrine do país no 

mundo com a construção de novos símbolos, agora não mais originados apenas em 

sua icônica paisagem de montanhas, mar e floresta (GONÇALVES, SIMÕES, 

MAGALHÃES, 2012, pp.10-11) 

A (re)elevação à “vitrine” do Brasil trouxe consigo, como indica o trecho acima, a crença 

de que a cidade recuperar-se-ia dos anos de decadência, alcançando novamente o destaque de 

outrora. Retomou-se e atualizou-se, nesse sentido, um certo discurso hegemônico sobre as 

necessidades do processo de “modernização” da cidade15 que em pouco ou nada foi questionado 

nos meios de comunicação e nem mesmo nas urnas. A reeleição de Eduardo Paes no primeiro 

turno das eleições municipais de 2012 com ampla maioria é exemplo da sensação de consenso 

na cidade. As populações mais afetadas negativamente pelas intervenções urbanísticas poucas 

vezes conseguiram espaço para questionar a truculência das medidas implementadas. Destacou-

                                                 
14Um exemplo de empreiteira que doou somas consideráveis de dinheiro nas duas campanhas de Eduardo Paes 

foi a OAS, que faz parte dos consórcios de execução do Porto Maravilha, da Transolímpica e da Transcarioca - 

todos projetos de grande destaque nos planos de remodelação da cidade pela prefeitura. 

 
15Como disse acima, esse projeto de modernização, embora atualizado, não é novo. Ele remonta ao menos às 

reformas implementadas pela administração Pereira Passos (1902-1906), profundamente influenciadas pelos 

padrões estéticos da Paris de Haussman. O atual prefeito do Rio de Janeiro, Eduardo Paes, em variados 

momentos inclusive reconhece sua aproximação com Pereira Passos (Ver http://oglobo.globo.com/rio/em-

campanha-paes-tenta-vincular-sua-imagem-as-transformacoes-feitas-por-pereira-passos-5433676). No entanto, 

atualizando a tradição ideológico-urbanística da qual faz parte, Paes dialoga diretamente com os pressupostos 

das “cidades competitivas”, simbolizadas por outro grande centro europeu, a Barcelona da década de 1990. 

http://oglobo.globo.com/rio/em-campanha-paes-tenta-vincular-sua-imagem-as-transformacoes-feitas-por-pereira-passos-5433676
http://oglobo.globo.com/rio/em-campanha-paes-tenta-vincular-sua-imagem-as-transformacoes-feitas-por-pereira-passos-5433676


21 

 

 

se, nesse sentido, o caso da resistência à remoção da Vila Autódromo. Mas, embora simbólica, 

essa resistência não ameniza o fato de que, apenas no primeiro mandato (2009-2012), Paes já 

havia se tornado o prefeito que mais removeu pessoas16 – cerca de 67 mil pessoas -, contra 30 

mil de Lacerda (1960-1965) e 20 mil de Pereira Passos (1902-1906) (FAULHABER, 

AZEVEDO, 2015, p.36). 

Resumidamente, o Rio de Janeiro dos “megaeventos” é aquele cuja conjuntura 

possibilitou um histórico acúmulo de capital político e financeiro que, por sua vez, tem 

facilitado o avanço, a atualização e a execução de antigos projetos cuja intenção expressa nos 

discursos oficiais é de “modernização” da cidade. São diversas as intervenções sobre o espaço 

urbano cuja justificativa fundamenta-se, sobretudo, na preparação infra-estrutural e cultural 

para os eventos internacionais. Apenas a título de exemplo pode-se falar da construção dos 

corredores de ônibus chamados de BRTs, da ampliação da linha do metrô até a Barra da Tijuca, 

da construção e reforma de equipamentos esportivos, dos projetos de urbanização de favelas, 

da revitalização da zona portuária através da criação da Companhia de Desenvolvimento 

Urbano da Região do Porto (CDURP), do combate ao comércio informal nas ruas - conhecido 

como “camelô” -, da formalização das “barraquinhas” de alimentos e bebidas nas praias, da 

construção do enorme Parque de Madureira, da criação da Cidade do Samba, da reforma de 

quadras de diversas agremiações de escolas de samba, da doação de terrenos para times de 

futebol tradicionais,  da organização e do investimento no carnaval oficial de rua, do combate 

ao carnaval não-oficial de rua e da realização de diversos shows gratuitos em espaços públicos 

da cidade . Em conjunto essas iniciativas possuem impactos complexos e significativos não 

apenas sobre os aspectos físico-arquitetônicos da cidade, mas também sobre dinâmicas sociais 

historicamente materializadas nos espaços. 

A tese que agora apresento parte justamente da inquietação inicial com relação as 

transformações que o Rio de Janeiro dos “megaeventos” vem enfrentando. Afinal, quais são as 

implicações deste conjunto de políticas para a sociedade carioca? Quais serão as consequências 

para as dinâmicas sócio-espaciais da cidade? A cidade moderna competitiva e global será um 

espaço de ampliação de direitos aos seus habitantes, ou acirrará as tendências de segregação 

socioespacial já históricas da formação do Rio de Janeiro? 

                                                 
16É interessante destacar que, nos dados que coletou, Faulhaber foi inclusive capaz de identificar as justificativas 

da prefeitura para as remoções. Todas, de uma forma ou de outra estão ligadas ao processo de remodelação da 

cidade, seja devido a obras de instalação de infraestrutura urbana, seja devido a justificativas de risco 

geológico, ou de intervenções estéticas. Até 2012, 42,3% das remoções estavam oficialmente atreladas a obras 

da Secretaria Municipal de Habitação, 44,5% a identificação de áreas de risco, 9,3% a obras de secretarias 

municipais diversas, 2,8% à construção da Transoeste, 0,7% à construção da Transcarioca e 0,4% às 

intervenções do Porto Maravilha (FAULHABER, AZEVEDO, 2015, p.48) 
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A preocupação com tais questões assume como pressuposto a concepção de “espaço” 

defendida por Lefebvre ainda na década de 1960: 

Ora, agora, aparece que o espaço é político. O espaço não é um objeto científico 

distorcido pela ideologia ou pela política; ele sempre foi político e estratégico. Se ele 

tem um ar neutro, indiferente ao conteúdo e, portanto, “puramente” formal, abstrato 

de uma abstração racional, este espaço, é precisamente porque ele já foi ocupado, 

organizado, já foi objeto de estratégias antigas, das quais nem sempre encontramos 

pistas. O espaço foi elaborado, modelado, a partir de elementos históricos ou naturais, 

mas politicamente. O espaço é político e ideológico. É uma representação literalmente 

povoada de ideologia. Existe uma ideologia do espaço. Por que? Porque esse espaço 

que parece homogêneo, que se assemelha a um bloco em sua objetividade, em sua 

forma pura, tal qual a percebemos, é um produto social. A produção do espaço não 

pode ser comparada à produção deste ou daquele objeto particulares, desta ou daquela 

mercadoria. No entanto, há relações entre a produção das coisas e a do espaço. Esta 

equivale à apropriação do espaço por grupos particulares para o gerir, para o explorar. 

O espaço é um produto da história, com alguma outra coisa e, ainda, segundo a história 

no sentido clássico do termo (LEFEBVRE, 2000, pp. 52-53)17. 

Como podemos perceber a partir do trecho acima, Lefebvre não considera o espaço 

como o simples pano de fundo onde se desenrolam práticas e experiências sociais. O espaço 

não é neutro e não pode ser compreendido unicamente a partir da descrição de suas 

características morfológicas. A sua preocupação em torno do espaço diz respeito ao "espaço 

vivido", ou seja, às práticas sociais que se desenrolam e se encontram no espaço, constituindo-

o e sendo constituídas pela centralidade que o mesmo proporciona. Em outras palavras, 

Lefebvre compreende o espaço como um produto social, que por sua vez interfere nas 

possibilidades de reprodução e/ou de transformação das práticas/relações sociais que o 

produziram. Nesses termos, o espaço como “produto social” de Lefebvre é arena e objeto de 

disputa de diversos grupos sociais: 

as estruturas do espaço são o resultado de uma história que deve ser concebida como 

a atividade de ‘agentes’ ou ‘atores’ sociais, de ‘sujeitos’ coletivos operando por 

impulsos sucessivos, projetando e modelando de modo descontínuo (relativamente) 

extensões do espaço. Esses grandes grupos sociais, compreendendo classes e frações 

de classes, assim como instituições que seu caráter de classe não é suficiente para 

definir (a realeza ou a municipalidade, por exemplo), agem uns com e/ou contra os 

outros. As qualidade e ‘propriedades’ do espaço urbano resultam de suas interações, 

de suas estratégias, seus êxitos e derrotas. A forma geral do urbano engloba, reunindo-

as, essas diferenças múltiplas (LEFEBVRE, 2008, p.117). 

                                                 
17Tradução livre do trecho originalmente em francês: “Or maintenant, il apparaît que l'espace est politique. 

L'espace n'est pas un objet scientifique détourné par l'idéologie ou par la politique; il a toujours été politique et 

stratégique. S'il y a un air neutre, indifèrent par rapport au contenu, donc 'purement' formel, abstrait d'une 

abstraction rationnelle, cet espace, c'est précisément parce qu'il est déjà occupé, aménagé, déjà objet de 

stratégies anciennes, dont on ne retrouve pas toujours les traces. L'espace a été façonné, modelé, à partir 

d'éléments historiques ou naturels, mais politiquement. L'espace est politique et idéologique. C'est un 

représentation littéralement peuplée d'idéologie. Il y a une idéologie de l'espace. Pourquoi? Parce que cet 

espace qui semble homogène, qui paraît donné d'un bloc dans son objectivité, dans sa forme pure, tel que nous 

le constatons, est un produit social. La prodution de l'espace ne peut se comparer à la prodution de tel ou tel 

objet particulier, de telle ou telle marchandise. Et cepandant il y a des rapports entre la production des choses et 

celle de l'espace. Celle-ci revient à des groupes particuliers qui s'approprient l'espace pour le gérer, pour 

l'exploiter. L'espace est un produit de l'histoire, avec quelque chose d'autres, et de plus, que selon l'histoire au 

sens classique du terme”. 
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Logo, a cidade – como espaço ampliado ou centralidade para a qual convergem diversas 

disputas pela configuração de espaços variados – é também um “produto social” de agentes 

históricos. Em outras palavras, para Lefebvre, a cidade é, de certa forma, a materialização no 

espaço das relações entre grupos sociais, ou seja, ela é o produto da ação de agentes históricos 

e sociais em meio às condições encontradas por eles, ou ainda ela é uma “obra” que deriva de 

um processo cumulativo histórico: 

A obra não deve ser percebida no sentido de uma arte, mas sim no sentido de uma 

espontaneidade coletiva, de uma criatividade única e insubstituível, dito de outra 

forma, de um produto social fruto do trabalho e das práticas dos habitantes da cidade, 

diferentemente do produto que resulta de gestos e atos repetitivos (…). Elas são, antes 

de mais nada, um produto da prática social, uma mediação entre o cotidiano dos 

habitantes da cidade e o das instituições do Estado (COSTES, 2009, p. 54)18. 

Esta compreensão da cidade enquanto “obra” de diversos agentes históricos implica, 

segundo Lefebvre, na síntese de múltiplas ordens no seio da cidade. Isto significa dizer que, 

através do espaço da cidade seria possível ler diferentes ordens, diferentes sistemas de valores, 

cujo conflito o próprio desenho da cidade dissimularia, criando hierarquizações entre tais 

ordens (LEFEBVRE, 1969, p.61). 

A partir destas concepções de espaço e cidade, Lefebvre volta-se, então, para as 

características particulares do seu período histórico. A cidade tipicamente moderna, moldada 

pelo processo de industrialização, seria aquela em que a construção do espaço estaria voltada 

para questões de produção e troca de mercadorias, ou seja, para o comércio. Seria, portanto, 

uma cidade permeada por questões de crescimento e planificação, com tendências à 

burocratização e fragmentação do espaço segundo suas funcionalidades. Seria a cidade onde 

prevalecem tendências homogeneizadoras, que buscam controlar e/ou inibir as apropriações e 

transformações espontâneas do espaço. Seria, portanto, a cidade onde o "valor de troca" se 

sobrepõe ao "valor de uso" dos espaços, onde a cidade enquanto “obra” é subjugada à cidade 

enquanto “produto”. 

De acordo com Lefebvre, esse arranjo caminhou no sentido de transformar a própria 

cidade em instrumento de exploração, buscando exaltar uma suposta homogeneidade através 

da segregação dos grupos sociais e, com isso, silenciando as disputas pelo próprio espaço: 

Atualmente, tornando-se o centro de decisão ou, antes, agrupando os centros de 

decisão, a cidade moderna intensifica, organizando-a, a exploração de toda a 

sociedade (não apenas da classe operária como também de outras classes sociais não 

dominantes). Isto é dizer que ela não é um lugar passivo da produção ou da 

concentração dos capitais, mas sim que o urbano intervém como tal na produção (nos 

                                                 
18Tradução livre do trecho originalmente em francês: “L'oeuvre ne doit pas être perçue dans le sens d'un art, mais 

plutôt dans le sens d'une spontanéité collective, d'une créactivité unique et irremplaçable, autrement dit un 

produit social par le travail et les pratiques des citadins, à la différence du produit qui résulte de gestes et 

d'actes répétitifs (...). Elles étaient avant tout le produit d'une pratique sociale, une médiation entre le quotidien 

des citadins et celui des institutions et de l'État”. 
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meios de produção) (LEFEBVRE, 1968, p.57). 

A “estratégia de classe”19 por detrás da emergência e consolidação da “cidade moderna” 

pode ser compreendida através das mais variadas alterações no espaço urbano e na própria 

organização da vida urbana. São exemplos, as tendências de periferização, de desintegração dos 

momentos da vida, bem como da prevalência da mercantilização dos “espaços” sobre a sua 

apropriação espontânea. A força da exploração perpetrada pela estratégia de classe presente na 

consolidação da “cidade moderna” estaria, portanto, na capacidade de se diversificar e 

possibilitar uma segregação que vai muito além da organização do espaço, atingindo a 

organização da própria vida, da cotidianidade, e, com isso, reforçando a segregação no espaço. 

Esta concepção de espaço e cidade desenvolvida por Lefebvre, bem como a 

interpretação que fez principalmente da Paris das décadas de 1960 e 1970, situa-o como 

precursor de destaque na argumentação de Harvey (1996) sobre a gestão das cidades a partir da 

lógica de desenvolvimento do capital. O “espaço” lefebvriano, como um produto social 

“político e estratégico”, transformou-se, para o autor, na nova fronteira do desenvolvimento 

capitalista: 

A economia política transforma-se em economia política do espaço. O que isso 

significa? Primeiramente a mobilização do solo, do espaço, enquanto antes nós 

falávamos de riqueza “imobiliária”. O mercado de habitação se generaliza. O espaço, 

enquanto volume, é tratado de maneira a torná-lo homogêneo, suas partes 

comparáveis e, portanto, intercambiáveis. A construção deixa de ser um ramo 

secundário da indústria, um setor subordinado à economia. Ela transforma-se em setor 

primordial. Ela não exerce mais o papel de feed-back, de equilíbrio, de relance, mas 

sim um papel estimulante da economia capitalista atual; ela torna-se um setor 

essencial da produção (…). Nós chegamos a um ponto essencial: o capitalismo se 

manteve através da conquista e integração do espaço. O espaço, depois de muito 

tempo, deixou de ser um ambiente geográfico passivo ou um ambiente geográfico 

vazio. Ele tornou-se instrumental (LEFEBVRE, 2000, pp.147-149)20. 

O espaço – a organização do espaço – assume então, segundo Lefebvre, o papel de nova 

fronteira do avanço das relações capitalistas. A cidade enquanto “obra”, cede espaço para a 

cidade “produto”. Em outras palavras, o desenvolvimento e a apropriação espontânea do espaço 

- com base nas experiências vividas e com base na autonomia dos indivíduos para determinarem 

                                                 
19Lefebvre define “estratégia de classe” não como ações coordenadas e sequenciadas em direção a um objetivo 

único. Mas como uma miríade de ações relativas a objetos diferentes que, em última instância convergem para 

o mesmo resultado final (LEFEBVRE, 1968, p.21). 

 
20Tradução livre do trecho originalmente em francês: “L'économie politique devient économie politique de 

l'espace. Qu'est-ce que cela veut dire? D'abord la mobilisation du sol, de l'espace, alors qu'autrefois on parlait 

de la richesse 'immobilière'. Le marché du logement se genéralise. L'espace, c'est-à-dire le volume, est traité de 

façon à le rendre homogène, ses parties comparables, donc échangeables. La construction cesse d'être un 

branche d'industrie secondaire, un secteur subordonné de l'économie. Elle devient un secteur primordial. Elle 

ne joue pas seulement le rôle de feed-back, d'équilibre, de relance, mais un rôle stimulant dans l'économie 

capitaliste actuelle; elle devient une branche essentielle de la production (...). Nous arrivons à une idée 

essentielle: le capitalisme s'est maintenu par la conquête et l'integration de l'espace. L'espace a cessé depuis 

longtemps d'être un milieu géographique passif ou un milieu géométrique vide. Il est devenu instrumental”. 
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seus próprios estilos de vida – perdem força diante da produção do espaço com base na 

necessidade do sistema capitalista de gerar “mais-valia” e de manter as suas próprias condições 

de existência. Ou ainda, na passagem do século XIX para o século XX, o “habitar” é submetido 

à racionalização do “habitat” (LEFEBVRE, 2008, p.78). Os tempos e formas de apropriação do 

espaço urbano são condicionados pela lógica de homogeneização do mesmo a partir de 

vocações. O habitante da cidade é submetido à “quotidianidade organizada” (LEFEBVRE, 

1969, p.130), devendo obedecer aos planos urbanísticos que promovem a racionalização do 

desenvolvimento econômico da cidade e, consequentemente, cerceiam a capacidade do cidadão 

de intervir no espaço e no desenho da cidade: 

O habitat, ideologia e prática, chegava inclusive a reprimir as características 

elementares da vida urbana, constatadas pela ecologia mais sumária: a diversidade das 

maneiras de viver, dos tipos urbanos, dos ‘patterns’, modelos culturais e valores 

vinculados às modalidades ou modulações da vida cotidiana. O habitat foi instaurado 

pelo alto: aplicação de um espaço global homogêneo e quantitativo obrigando o 

‘vivido’ a encerrar-se em caixas, gaiolas, ou ‘maquinas de habitar’ (LEFEBVRE, 2008, 

pp.78-79). 

E finalmente aqui, cabe destacar a questão da instauração pelo alto do “habitat”. Ao 

debater o que chama de “problemática urbana”, Lefebvre denuncia as “estratégias de classe” 

contidas no discurso tecnicista do urbanismo: 

A produção do espaço em si não é nova. Os grupos dominantes sempre produziram 

este ou aquele espaço em particular (…). O novo é a produção global e total do espaço 

social. Essa extensão enorme da atividade produtiva realiza-se em função dos 

interesses dos que a inventam, dos que a gerem, dos que dela se beneficiam (...). O 

urbanismo encobre essa gigantesca operação. Ele dissimula seus traços fundamentais, 

seu sentido e finalidade. Ele oculta, sob uma aparência positiva, humanista, 

tecnológica, a estratégia capitalista: o domínio do espaço, a luta contra a queda 

tendencial do lucro médio etc. (...). Essa estratégia oprime o ‘usuário’, o ‘participante’, 

o simples ‘habitante’. Ele é reduzido não apenas à função do habitar (ao habitat como 

função), mas à função de comprador de espaço, realizando a mais-valia. O espaço 

torna-se o lugar de funções das quais a mais importante é esta: formar, realizar, 

distribuir, de uma nova maneira, o sobreproduto da sociedade inteira (isto é, no modo 

de produção capitalista, a mais-valia global) (LEFEBVRE, 2008, pp.140-141). 

Em outras palavras, a crítica que Lefebvre faz ao que chama de “urbanismo” na década 

de 1960, é equivalente a denúncia que Rolnik (2015), Harvey (1996; 2005), Vainer (2002b) e 

Faulhaber e Azevedo (2015) fazem do “planejamento estratégico” da atualidade. O discurso 

técnico legitimado pela necessidade de inserção da cidade no mercado global competitivo para 

que ela possa se desenvolver, oculta estratégias de segregação socioespacial que contém ainda 

sofisticados recursos de dominação socioeconômica. Diante da reformulação da cidade, o 

cidadão vê progressivamente reduzida a sua capacidade de agir sobre o espaço a sua volta e vê 

reduzida também a capacidade de organizar sua própria vida. Destaca-se, nesse sentido, a 

pergunta: cidade para quem? E em que termos? 

Acredito que, o presente contexto da cidade do Rio de Janeiro – de "vitrine" do Brasil 

diante do mundo – torna extremamente atuais os trabalhos de Henri Lefebvre sobre a produção 
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do espaço urbano. Muitos trabalhos que hoje apontam para as tendências de segregação e de 

homogeneização na cidade do Rio de Janeiro – bem como em outras “cidades competitivas 

globais”, bebem inclusive na fonte das obras lefebvrianas. É preciso compreender quais as 

lógicas/estratégias de produção do espaço que pautam as políticas urbanas para os grandes 

eventos, bem como qual a sua relação, ou qual o impacto que exercem sobre as formas de 

uso/produção do espaço estabelecidas historicamente. 

Porém, adequando-me às limitações de tempo e capacidade de análise implicadas numa 

pesquisa de doutoramento, optei pelo foco em uma parcela deste processo, voltando-me mais 

específicamente para determinadas políticas de intervenção em favelas. Dada a proliferação de 

políticas públicas voltadas para esses espaços específicos de moradia popular, creio ser preciso 

compreender quais soluções que têm sido propostas para o "problema das favelas" 21  e, 

consequentemente, qual espaço é pensado para elas no futuro do "moderno" Rio de Janeiro. 

Afinal, elas ocupam lugar de destaque nos planos de modernização da cidade e de preparação 

para os “megaeventos”. 

O diagnóstico de que o Rio de Janeiro sofria com profundos problemas de segurança 

pública em razão do controle de extensões territoriais por grupos de traficantes armados, ocupou 

desde cedo posição central nos preparativos da cidade para os grandes eventos, figurando 

inclusive a solução desta questão como compromisso para sua transformação em cidade 

olímpica22. Neste contexto, diversos atores, incluindo agentes dos setores público e privado, 

deram início a uma série de projetos de intervenções em favelas que vão da “retomada” do 

monopólio legítimo do uso da força à ocupação do tempo “ocioso” especialmente da 

juventude23, passando pelo reordenamento urbanístico e pela regularização de práticas urbanas 

pautadas pela informalidade. 

A este cenário vivido na cidade do Rio de Janeiro, Mariana Cavalcanti (2013) dá o nome 

de “PACificação”. A autora chama atenção para uma questão central. Apesar de não ser 

                                                 
21Já em 1967, Luiz Antonio Machado da Silva identificou, entre as principais tendências em estudos sobre 

favelas, aquela que compreendia esses espaços como um “problema social” que, como tal, deveria ser 

solucionado para só então serem integrados à “comunidade nacional” (Machado, 1967). Valladares (2005), por 

sua vez, agrega àquela análise ao identificar as diversas facetas que este “problema” assumiu na construção das 

múltiplas percepções sobre favelas, passando por questões de higiene e salubridade, ordenamento moral, 

estabilidade política e segurança pública. 

 
22 Ver Banco Mundial (2012) e Cavalcanti (2013). 

 
23Coloco aqui o termo “ocioso” entre aspas por não querer compactuar com o que julgo ser uma percepção 

preconceituosa, muitas vezes generalizada, de que parte da juventude favelada – sobretudo homens negros - 

organizaria seu tempo fora da escola em torno de atividades ilícitas, especialmente àquelas ligadas ao tráfico de 

drogas, sendo necessário, portanto, propor projetos sociais que substituíssem essas escolhas. 
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propriamente inédita no Rio de Janeiro, a conjuntura atual transporta estas intervenções24 em 

favelas25 a uma escala sem precedentes. Para muito além da melhoria das condições de vida 

dos moradores desses espaços, essas políticas e projetos inserem-se na lógica de “remodelação 

urbana prevista pelo projeto do Rio como cidade olímpica”26. 

De forma semelhante, Monique Carvalho (2014), intitula o conjunto de intervenções em 

favelas, neste momento, de “gestão da paz”. Segundo ela, o projeto das Unidades de Polícia 

Pacificadora (UPP) não se reduz à segurança pública e, portanto, a chamada política de 

“pacificação” não se reduz às UPPs: 

No esforço por escapar às análises que compreendem a UPP exclusivamente como 

uma política de segurança pública, buscamos refletir sobre a “pacificação” de forma 

mais abrangente, tomando a polícia como a parte central dessa engrenagem que abarca 

outras instituições para compor a “gestão da paz” (…). A “pacificação das favelas é 

aqui compreendida, portanto, à luz das outras políticas de intervenção urbanística na 

cidade como um todo e, em diferentes favelas, de forma particular. Nesse sentido, 

utilizo a “pacificação” como uma categoria analítica correspondente ao processo que 

envolve a “gestão da paz” nas favelas da cidade do Rio de Janeiro. Essa gestão, que 

tem seu centro na militarização, envolve ainda outros agentes do Estado e 

organizações da sociedade civil. Ou seja, os programas de urbanização e os projetos 

sociais que surgem no bojo da UPP estão alinhados a esse contexto, e perpassam a 

preparação da cidade para a recepção dos grandes eventos esportivos (CARVALHO, 

2014, p.29). 

Daqui em diante, proponho-me a analisar a experiência de “pacificação” partindo da 

definição apresentada por Carvalho através do conceito supracitado de “gestão da paz”.  Assim, 

seguindo a inquietação que inspira a presente tese, interessa-me analisar as concepções sobre a 

“favela” - seu lugar e seu papel na cidade – que animam o universo da “pacificação”, tomando 

como ponto de partida a ótica das instituições governamentais. Se aceito a premissa de que a 

cidade se encontra em pleno processo de reestruturação, que relações o Estado almeja construir 

entre esses espaços específicos de moradia popular e o Rio de Janeiro modernizado como um 

todo? Em outras palavras, interessa-me esmiuçar as percepções de “favela” sobre as quais se 

centram as políticas de “pacificação” e, a partir daí, refletir sobre as propostas de intervenção 

que elas fundamentam. Trata-se, portanto, de um trabalho sobre a “produção do espaço” urbano 

carioca que, como tal, inspirado em Lefebvre, busca não naturalizar a conformação do espaço, 

bem como busca explorar as ambiguidades inerentes ao próprio processo. Ademais, as análises 

                                                 
24No artigo de Cavalcanti, são destacados sobretudo o PAC-Favelas e a UPP, uma vez que o artigo se baseou em 

um estudo de caso sobre Manguinhos. Aparecem também o Morar Carioca e a UPP Social (ambos programas 

da prefeitura), bem como as iniciativas da SEASDH. 

 
25Cumpre destacar que os espaços de concretização dessas intervenções de forma alguma abarcam todas as 

favelas, ou todos os espaços controlados por grupos armados de traficantes. Pelo contrário, as intervenções 

ligadas ao projeto de modernização da cidade concentram-se sobretudo no chamado “cinturão olímpico”, ou 

seja, nas porções da cidade onde se desenrolarão as atividades ligadas aos eventos internacionais. 

 
26Ver Cavalcanti, 2013, p.197. 
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que aqui realizarei tem o intuito de levar em consideração como as tendências à fragmentação 

do espaço têm operado em direção à fragmentação também da luta pelo direito de viver a cidade. 

Neste sentido, essa tese dialoga também com Dennis Merklen quando, em "Quartiers 

Populaires, Quartiers Politiques" (2009), ele chama atenção para uma tendência de 

territorialização das políticas sociais na América Latina e na Europa. Em sua pesquisa, o autor 

identifica o período atual como "capitalismo pós-industrial" e atribui a ele duas características 

importantes, ambas associadas, no que diz respeito às políticas sociais do Estado. A primeira 

delas seria uma mudança de foco, do trabalhador ao pobre. As políticas sociais basear-se-iam, 

não mais num direito social articulado universalmente a todos os cidadãos, mas sim na luta para 

remediar, ou na melhor das hipóteses erradicar, os efeitos das diversas condições de pobreza. A 

predominância da compreensão da questão social como combate à pobreza estaria fortemente 

associada à intervenção social através de projetos e, consequentemente, à fragmentação da 

mesma. Este panorama, por sua vez, estaria ligado à maior dificuldade de institucionalização 

de novos direitos sociais, não mais estabelecidos segundo a condição de cidadãos dos sujeitos. 

É sobre essa tensão que a cidadania encontra suas diferentes declinações. E é sobre 

essa tensão que o impacto das estratégias de luta contra a pobreza tornam-se o mais 

claramente visíveis. Ao repartir a distribuição de recursos essas estratégias se 

inscrevem em uma lógica de “projetos”, o que quer dizer que definem cursos de ação 

limitados no tempo e no espaço: a localização e o curto prazo dominam a ação. Em 

teoria, essas intervenções sociais devem desencadear dinâmicas que tornem mais 

“autônomos” seus beneficiários. Mas assim aplicada, a luta contra a pobreza se 

constrói por oposição a uma outra lógica: aquela da participação na institucionalização 

de dinâmicas capazes de estabilizar o cotidiano dos indivíduos e dos lares, o que 

constitui uma outra forma de autonomização – neste caso através do estabelecimento 

de suportes necessários à soberania dos indivíduos na construção dos seus destinos 

(MERKLEN, 2009, p.131)27. 

A segunda característica seria, consequentemente, uma alteração na forma de atuação 

do Estado, cujas políticas descentralizar-se-iam, fragmentando o espaço, pensado então como 

"territórios". Em outras palavras, a "luta contra a pobreza" faria parte de um processo de 

modernização que tenderia a ocultar o conflito entre grupos sociais, fragmentando as demandas 

por inclusão social de acordo com sentimentos de pertencimento local, autonomizados, dado 

que a categoria "pobre" seria por demais heterogênea para fundar uma ação coletiva organizada. 

                                                 
27Tradução livre do trecho originalmente em francês: “C'est sur la base de cette tension que la citoyenneté trouve 

ses différentes déclinaisons. Et c'est sur le plan de cette tension que l'impact des stratégies de luttes contre la 

pauvreté devient le plus clairement visible. En ciblant la distribution de ressources ces stratégies s'inscrivent 

dans une logique de 'projets', c'est-à-dire dans la définition de cours d'action limités dans le temps et dans 

l'espace: la localisation et le court terme dominent l'action. En théorie, ces interventions sociales doivent 

déclencher des dynamiques visant à rendre plus 'autonomes' leurs bénéficiaires. Mais ce faisant, la lutte contre 

la pauvreté se construit par opposition à une autre logique: celle de participer à l'institutionnalisation de 

dynamiques sociales capables de stabilser le vécu des individus et des ménages, ce qui constitue une autre 

forme d'autonomisation – dans ce cas à travers la mise en place de supports nécessaires à la souveraineté des 

individus dans la construction de leur destin”. 
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Nesse sentido, essa nova forma de institucionalização das políticas sociais e, consequentemente, 

do papel do Estado, favoreceria intervenções visando melhorias nas condições de vida dos 

grupos mais pobres, sem, contudo, atacar às condições que os colocam nessa situação. Neste 

novo contexto, o "território" tornou-se simultaneamente, e de forma articulada, o espaço de 

organização coletiva das classes populares e o nível de intervenção de atores externos que 

promovem políticas sociais. Resumidamente, a lógica de políticas sociais operadas em projetos 

e fragmentadas territorialmente altera a luta por direitos, individualizando-a; ao mesmo tempo 

em que corrói as bases do sentimento de cidadania, promovendo o sentimento de pertencimento 

a comunidades locais como condição para a sobrevivência28. 

Como veremos nos capítulos posteriores, as políticas de “pacificação” seguem a mesma 

lógica de “territorialização” apontada por Merklen. No âmbito da garantia à segurança, o Estado 

do Rio de Janeiro furta-se a combater as principais raízes do controle territorial de partes da 

cidade por criminosos armados, que consistiria, por exemplo, em coibir o tráfico de armamentos 

e repensar a política de drogas. E, em seu lugar, opta por uma política de ocupação favela a 

favela por policiais militares, expulsando alguns traficantes ali presentes e inibindo a circulação 

com armas naqueles “territórios” por parte de civis. No entanto, ao não atacar as raízes do 

problema, o Estado consegue apenas um cessar-fogo temporário. Como vimos recentemente, a 

expansão das UPPs e a sua perpetuação no tempo expõe cada vez mais os limites dessa opção 

política. Em parcela significativa das unidades policiais mais recentes – como Complexos do 

Alemão, Penha e Lins – os conflitos armados entre policiais e traficantes nunca deixaram de 

fazer parte do cotidiano destas áreas. E mesmo em UPPs mais antigas, a percepção do 

enfraquecimento ou da corrupção das forças policiais locais tem permitido o retorno de disputas 

antigas entre facções de traficantes rivais – como foi o caso do Chapéu Mangueira em 201329 e 

das favelas de Santa Teresa e Catumbi em 201530. Ao mesmo tempo, para muitas favelas e 

                                                 
28A análise de Merklen precisa ser ponderada diante do contexto brasileiro. O cuidado se justifica, pois, nossa 

história de expansão de direitos constrói alguns dos seus principais capítulos a partir de uma lógica que recusa 

expressamente qualquer ideia de universalidade. O momento fundador no estabelecimento dos direitos sociais 

entre nós, a Primeira Era Vargas (1930-1945), não elegeu o cidadão como beneficiário da legislação nascente, 

como indicaria o receituário do universalismo francês, mas o trabalhador urbano sindicalizado, segundo a 

lógica, sintetizada por Ângela de Castro Gomes (1999), de que “quem tem ofício, tem benefício”. Wanderley 

Guilherme dos Santos expõe bem a questão ao apontar que nossa cidadania não seguiu o modelo universalista, 

mais comum no eixo norte-atlântico, mas adquiriu a feição de uma cidadania regulada (1979). Desse modo, é 

como se a trajetória histórica brasileira antecipasse, em certo sentido, algumas das tendências pós-industriais 

apontadas por Merklen, o que, evidentemente, não invalida sua contribuição, ainda mais diante da crescente 

transferência de direitos sociais focados do trabalhador ao habitante de determinados “territórios”, mas obriga 

o leitor a contextualiza-la. 

 
29Ver http://oglobo.globo.com/rio/tiros-levam-medo-de-volta-favelas-com-upp-no-leme-7695587. 

 
30Ver http://odia.ig.com.br/noticia/rio-de-janeiro/2015-05-09/um-morto-e-5-feridos-em-tentativa-de-invasao-a-

http://oglobo.globo.com/rio/tiros-levam-medo-de-volta-favelas-com-upp-no-leme-7695587
http://odia.ig.com.br/noticia/rio-de-janeiro/2015-05-09/um-morto-e-5-feridos-em-tentativa-de-invasao-a-comunidade-com-upp-no-catumbi.html
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regiões não "pacificadas", desde a criação das UPPs os índices de criminalidade violenta 

pioraram, sobretudo devido à migração de criminosos armados e à redução de contingentes 

policiais – corroborando com o diagnóstico de Merklen ao indicarem que o direito à segurança 

proposto na nova política estatal está mais associado a “territórios” específicos do que à 

condição de habitantes do Rio de Janeiro. 

Já no âmbito de políticas sociais, o destaque alcançado pela UPP acabou por atrair e 

concentrar investimentos de outros organismos públicos, bem como de instituições privadas. 

Parecem se formar, assim bolsões de investimento em melhorias de vida que, como tais, estão 

associados aos “territórios” onde vivem as pessoas e não à sua condição de cidadãos ou mesmo 

a critérios de maior urgência e necessidade. Vê-se, assim, por exemplo, a concentração dos 

recursos atrelados ao programa “Caminho Melhor Jovem” dirigir-se para as áreas onde há 

unidades de polícia pacificadora, e não para regiões onde há maior incidência de jovens em 

situação de violência armada. 

Contudo, se as UPPs parecem pouco eficientes como forma de estender o direito à 

segurança a todos os cidadãos – seja no Estado, na metrópole, ou sequer na cidade do Rio de 

Janeiro -, o seu padrão geográfico de expansão dá indícios de outras questões que talvez sejam 

mais centrais ao projeto. A concentração desses equipamentos de segurança pública nas zonas 

de alta especulação imobiliária da cidade – ou no chamado "cinturão olímpico" – conjuga-se 

aos esforços de remodelação do Rio de Janeiro pela sua prefeitura, apontando para uma possível 

profunda reconfiguração socioespacial da cidade31. 

Nesse sentido, o enfoque dado por Merklen às características territorializadas e 

fragmentadoras das novas políticas sociais, bem como o desenvolvimento do processo de 

"pacificação" no Rio de Janeiro, dialogam com as questões da "produção do espaço" 

desenvolvidas por Henri Lefebvre nas décadas de 1960 e 1970. Eles se aproximam quando 

chamam atenção para as estratégias políticas - “estratégias de classe” -  envolvidas na 

administração do espaço. Para ambos, as opções estatais sobre a forma de lidar com o espaço 

assumem caráter central como nova fronteira do capitalismo. Em outras palavras, as ações 

governamentais não se voltam para a universalização de direitos, ou mesmo para a expansão 

do “direito à cidade” lefebvriano32. A orientação das intervenções públicas territorializadas - 

                                                 
comunidade-com-upp-no-catumbi.html. 

 
31Para uma melhor percepção geográfica da convergência dos esforços de políticas de segurança pública e de 

remodelação urbanística da cidade, ver Faulhaber e Azevedo (2015, p.41; 49; 60). Para entender ainda a sua 

correlação com padrões de segregação racial na cidade ver Pestana (2016). 

 
32No livro que carrega o mesmo nome, Lefebvre elenca, ao lado de tantos outros direitos sociais em formação e 

http://odia.ig.com.br/noticia/rio-de-janeiro/2015-05-09/um-morto-e-5-feridos-em-tentativa-de-invasao-a-comunidade-com-upp-no-catumbi.html


31 

 

 

que nos termos de Borja e Castells (1996) funcionam como promotoras do desenvolvimento da 

cidade inclusive através do incentivo ao investimento privado – é a de promover espaços 

homogêneos a partir da identificação de supostas vocações, buscando suprimir o conflito da 

paisagem carioca, o que, por sua vez, só se alcança a partir da ampliação da segregação 

socioespacial. 

Em outras palavras, a tendência hegemônica é de dividir a cidade em vários espaços, 

onde cada qual deve cumprir uma função específica, ser organizado de forma a propiciar com 

a maior eficiência possível o desempenho desta função e ser vivido e experimentado de acordo 

com os padrões de comportamento compatíveis com sua vocação planejada. Nesta lógica, 

assumem a condição de “territórios”, geralmente os espaços que ainda não foram 

compatibilizados às suas supostas vocações e que, portanto, são alvos preferenciais das políticas 

de intervenção urbana e social. Essa suposta inadequação dos “territórios” com relação à cidade 

justifica, por sua vez, o emprego nesses espaços de diversas tecnologias de governo diferentes 

daquelas que vigem no restante da cidade a partir de um discurso de “integração”. No caso do 

Rio de Janeiro, geralmente são compreendidos como “territórios” 33  as favelas, conjuntos 

habitacionais, loteamentos irregulares – entre outros -, em contraposição aos chamados “bairros” 

ou “áreas formais”. 

O que parece estar em jogo, portanto, são as diversas condições de pertencimento à 

cidade. Reforça-se a tendência de desenvolvimento da cidade seguindo um padrão “centro-

periferia”. As regiões centrais, melhor abastecidas de mobiliário urbano e cultural, são 

reservadas às populações mais ricas e, por que não dizê-lo, brancas. Às populações pobres e 

predominantemente negras, por sua vez, restam cada vez mais as áreas mais afastadas dos 

equipamentos públicos sociais e de infraestrutura (PESTANA, 2016). Neste contexto e a partir 

destas concepções, proponho-me a analisar alguns programas que compõem a política de 

“pacificação”, destacando suas propostas de “integração”. Para mim, através da exploração 

deste conceito-chave emergem as hierarquias de pertencimento social embutidas na proposta 

                                                 
disputa, o “Direito à Cidade”. Simplificadamente, o direito à cidade seria a garantia de experimentar e 

participar da vida urbana. Seria a afirmação do “valor de uso” do espaço, sobre o “valor de troca” que 

prevalece na cidade moderna. Nas palavras dele: 
 O direito à cidade não pode ser concebido como um simples direito de visita ou de retorno às 

cidades tradicionais. Só pode ser formulado como direito à vida urbana, transformada, renovada. 

Pouco importa que o tecido urbano encerre em si o campo e aquilo que sobrevive da vida 

camponesa conquanto que ‘o urbano’, lugar de encontro, prioridade do valor de uso, inscrição no 

espaço de um tempo promovido à posição de supremo bem entre os bens, encontre sua base 

morfológica, sua realização prático-sensível (LEFEBVRE, 1969, p.108). 

 
33De agora em diante utilizarei “territórios” - entre aspas – justamente para designar essa diferenciação entre 

espaços da cidade, a partir da qual flexibilizam-se os critérios de atuação governamental com relação à 

determinada população. 
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de modernização da capital fluminense. 

Proponho-me, então, a refletir sobre a atual conjuntura do Rio de Janeiro e suas possíveis 

consequências para a configuração socioespacial da cidade. São muitos os programas públicos 

que atuaram, neste período, voltados para favelas cariocas: UPP, PAC-favelas, Morar Carioca, 

UPP Social, Territórios da Paz, Caminho Melhor Jovem, entre outros. A maior parte deles prega 

a "integração" desses espaços à cidade "formal". Mas a que tipo de "integração" se referem? 

Que tipo de "modernização" da cidade pleiteiam? Qual o papel e o lugar reservado às favelas e 

aos favelados nesses processos de modernização da capital fluminense? 

A tese proposta dedicar-se-á a buscar compreender um pouco melhor esses processos, 

através de amplo trabalho de campo, sobretudo na UPP e na UPP Social. Duas razões 

convergiram para a escolha desta última política específica e não de outras tantas que vieram a 

reboque das Unidades de Polícia Pacificadora. Uma delas, da qual falarei mais adiante, diz 

respeito às oportunidades que se colocaram para mim, enquanto pesquisadora. Por haver 

trabalhado no programa em questão, tive acesso a múltiplas etapas do seu desenvolvimento, 

bem como tive amplo acesso ao funcionamento do mesmo. 

Mas não menos importante, é a relação tensa e insuperável entre os dois programas. O 

nome "UPP Social" em si já torna inquestionável a dependência que o novo programa – 

primeiramente do Estado e depois da prefeitura – teria diante da política de "pacificação". No 

entanto, a necessidade governamental de responder às críticas quanto a militarização do 

cotidiano nas favelas e de oferecer "serviços" outros que não a simples presença coercitiva da 

polícia, permitiu que a UPP Social emergisse também como contraponto à UPP. Nesse sentido, 

ao mesmo tempo complemento e contraponto ao projeto de "pacificação" iniciado pelas 

unidades policiais, a UPP Social parece emergir como uma tentativa de ampliar o "consenso" 

em torno da direção das estratégias políticas da "pacificação". Em outras palavras, UPP e UPP 

Social aparecem como dois elementos distintos – embora não autônomos – nas estratégias de 

consolidação deste projeto. O primeiro calcado sobre a força repressiva da Polícia Militar e o 

segundo sobre mecanismos de participação voltados para a criação de diálogo e consenso, 

juntos, ambos remetem à elaboração gramsciana da "Teoria do Estado Ampliado"34. 

                                                 
34Segundo Carlos Nelson Coutinho (1999), a "Teoria do Estado Ampliado", gramsciana, atualiza a teoria do 

Estado de Marx e Engels diante da complexificação do fenômeno estatal, que passa a defender seus interesses 

de classe não mais apenas - e principalmente - através dos tradicionais instrumentos de repressão: 
 Gramsci, porém, trabalha numa época e num âmbito geográfico nos quais já se generalizou uma 

maior complexidade do fenômeno estatal: ele pôde assim ver que, com a intensificação da 

socialização dos processos de participação política, que tomam corpo nos países 'ocidentais' 

sobretudo a partir do último terço do século XIX (formação de grandes sindicatos e de partidos de 

massa, conquista do sufrágio universal, etc.), surge uma nova esfera social, dotada de leis e funções 

relativamente autônomas e específicas, tanto em face do mundo econômico quanto dos aparelhos 
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Apesar de ambos os programas partirem de um diagnóstico semelhante - a necessidade 

de "integração" da favela à "cidade formal" -, os tipos e mecanismos de "integração" 

perseguidos por cada um diferiram profundamente. É bem verdade, que ambas essas políticas 

partiram do pressuposto da existência de um "problema das favelas". No entanto, no decurso 

de suas respectivas implementações, a UPP demonstrou situar esse problema sobre as próprias 

rotinas dos favelados, enquanto a UPP Social, na gestão de Ricardo Henriques, identificou-o, 

sobretudo, como um problema nas formas de atuação do poder público. É sobre essas diferenças 

que pretendo me concentrar, tentando situar ambas as políticas num espectro muito mais amplo, 

que remonta à dificuldade histórica do poder público de lidar com os espaços de habitação de 

camadas mais pobres da cidade. 

Proponho nesse sentido, uma divisão da tese em três partes. Na primeira, farei uma breve 

revisão da ampla literatura já existente sobre as relações entre os poderes públicos e as favelas. 

O objeto central de tal capítulo serão as diversas imagens que a favela assumiu historicamente 

para o poder público e, consequentemente, as propostas para a solução do "problema das 

favelas" daí decorrentes. Não quero com isso afirmar que o Estado define o que é “favela”, nem 

negar a capacidade de agência de seus moradores. A escolha do objeto a ser analisado aqui é, 

portanto, arbitrária. No entanto, trata-se de uma separação analítica, de um recurso empregado 

de forma consciente, com o intuito de destacar uma das partes envolvidas em um processo. O 

Estado é uma das partes envolvidas na “produção do espaço” da cidade do Rio de Janeiro, nos 

termos lefebvrianos, onde as favelas cariocas estão inseridas. Nesse sentido, as percepções do 

Estado sobre as favelas são um dos elementos essenciais para compreender a realidade desses 

espaços, tratados politicamente como “territórios” a serem integrados, como argumenta 

Merklen (2009, p.39). 

Na segunda parte, proponho uma análise sobre as Unidades de Polícia Pacificadora, com 

base tanto na literatura já produzida, quanto em trabalho de campo realizado por mim. Nesses 

capítulos procurarei traçar as concepções de “favela” presentes tanto no quadro institucional do 

                                                 
repressivos do Estado (COUTINHO, 1999, p.124) 

 A partir dessa constatação, Gramsci fala então numa atuação mais ampla do Estado, baseada tanto na coerção 

quanto no consenso. Ele, nesse sentido, identifica duas esferas no interior das superestruturas (sociedade 

política e sociedade civil) que, apesar da relativa autonomia, operam no sentido de perpetuar as bases materiais 

das relações de poder sobre as quais está calcado o sistema capitalista liberal: 
 Nesse sentido, ambas servem para conservar ou promover uma determinada base econômica, de 

acordo com os interesses de uma classe social fundamental. Mas o modo de encaminhar essa 

promoção ou conservação varia nos dois casos: no âmbito e através da sociedade civil, as classes 

buscam exercer sua hegemonia, ou seja, buscam ganhar aliados para suas posições mediante a 

direção política e o consenso; por meio da sociedade política, ao contrário, as classes exercem 

sempre uma ditadura, ou, mais precisamente, uma dominação mediante a coerção" (COUTINHO, 

1999, pp.127-128) 
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programa, bem como entre agentes locais desta política. A ideia é tentar identificar qual seria o 

"problema da favela" para este programa e, consequentemente, que lugar estaria reservado para 

a favela e os favelados dentro do projeto de solução dele, assumindo que existe uma distância 

entre o modelo proposto e a sua transformação em prática cotidiana. Por fim, na terceira parte 

da tese, buscarei replicar a análise feita das UPPs para a UPP Social, a fim de comparar as duas 

experiências e apontar para as ambiguidades do contexto da “pacificação”. 

 

 

Notas sobre o trabalho de campo 

 

 

Antes de proceder com os capítulos da tese, faz-se necessário tecer alguns comentários 

sobre o trabalho de campo realizado. Em outubro de 2011 fui contratada para trabalhar na UPP 

Social. Cursava ainda meu primeiro ano de doutorado em sociologia e meu objeto de estudo 

não era o da presente tese. Interessava-me pelas dinâmicas que levavam alguns jovens a se 

envolverem com as atividades em torno do tráfico de drogas. Mais especificamente - inspirada 

pela pergunta "Por que uns e não outros?"35 - tinha o intuito de explorar trajetórias de irmãos, 

em que um houvesse ingressado em grupos criminosos armados e outro tivesse se matriculado 

em curso de ensino superior ou tivesse sido formalmente empregado, com carteira assinada e 

alguma estabilidade. Na época, acreditava que o cargo de assistente local na UPP Social me 

abriria portas para a pesquisa de campo do doutorado. E, principalmente, me permitiria 

preencher uma importante lacuna. Eu já me dedicava há alguns anos a estudos de sociologia 

urbana sobre favelas, mas não possuía quase qualquer experiência prática de vivência ou 

pesquisa nesses espaços de moradia popular. No entanto, o período em que estive na UPP Social 

me marcaria profundamente e, pouco a pouco, o programa se imporia a mim como objeto de 

pesquisa. 

Entrei na UPP Social na segunda chamada para compor os membros da Gestão 

Territorial, apenas alguns meses após os primeiros integrantes terem começado a atuar na 

prefeitura36. Na época, as equipes de campo dedicavam-se à implementação do programa nas 

                                                 
35É importante ressaltar que a direção assumida nessa pesquisa foi inspirada pelo contato com o trabalho de 

Jailson Souza e Silva, mais especificamente pela sua tese de doutoramento “Por que uns e não outros? 

Caminhada de estudantes da Maré para a universidade”, defendida em setembro de 1999 na PUC/RJ. 

 
36 O programa fora lançado no governo do Estado, ligado à Secretaria Estadual de Assistência Social e Direitos 

Humanos (SEASDH), no final de 2010. Porém, ainda em janeiro de 2011, a UPP Social fora transferida para a 

prefeitura do Rio de Janeiro, mais especificamente para o Instituto Pereira Passos (IPP), passando por uma 
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favelas onde houvesse unidades de polícia pacificadora. A equipe em que fui alocada era então 

composta por um gestor e dois assistentes - sendo eu a terceira assistente local - e era 

responsável pelo conjunto de favelas abarcadas por três UPPs, situadas no centro e na zona 

norte da cidade. O trabalho a ser realizado era intensivo. O programa já havia sido oficialmente 

lançado nas favelas sob responsabilidade daquela equipe. Antes da minha entrada foram 

realizados 2 Fóruns UPP Social ali, cobrindo todo o nosso "território". No entanto, ainda havia 

muito trabalho a ser feito para que o programa fosse considerado satisfatoriamente implantado. 

Nosso cotidiano de trabalho passava-se sobretudo nas favelas. Sem escritório fora do 

IPP, nossa rotina era agendar reuniões com atores locais (lideranças comunitárias, agentes 

executores de políticas públicas, ONGs, entre outros), participar de encontros comunitários e 

circular pelos "territórios". A orientação dada às equipes de campo era a de que nos 

aproximássemos o quanto fosse possível da vida naquelas favelas, reunindo o máximo de 

informações que conseguíssemos sobre aqueles espaços. Eram tais informações que depois, 

deveriam servir de base para a construção de políticas públicas compatíveis com as 

necessidades locais. Além disso, nossa atuação em campo deveria favorecer à construção de 

diagnósticos e soluções para problemas juntamente aos moradores. O objetivo era fomentar 

uma relação mais próxima e cooperativa entre poder público e moradores de favelas. 

Além do trabalho de campo propriamente dito, a equipe em que trabalhava reunia-se 

frequentemente (ao menos uma vez por semana) para trocar impressões sobre acontecimentos 

e pensar a agenda de trabalho. Lembro-me ainda de que debatíamos à exaustão questões 

relativas ao andamento da UPP Social, a eventos nas favelas em que trabalhávamos ou ainda 

ao contexto da cidade e do país. Afora as reuniões semanais para pensar nossas atividades em 

campo, muitas vezes ficávamos conversando depois do expediente, dividindo opiniões. Tive a 

sorte de ser alocada em uma equipe de pessoas generosas, inteligentes e sensíveis, que me 

acolheram, que me escutavam, respeitavam minhas opiniões, mas não hesitavam em questionar 

minhas ideias pré-concebidas. As diferenças de trajetórias de vida tornavam a nossa experiência 

conjunta em um rico instrumento de análise das diversas situações que se colocavam para nós, 

ao mesmo tempo em que representaram um marco de crescimento pessoal e profissional para 

mim. 

Juntamente ao trabalho de campo e à dinâmica interna de funcionamento da equipe em 

que fiquei alocada inicialmente, as reuniões semanais de toda a Gestão Territorial também 

                                                 
nova fase de organização estrutural, afim de adaptá-lo às competências da esfera municipal e de seu órgão 

receptor. Em junho de 2011 foram contratadas dezenas de pessoas para compor as equipes de campo da UPP 

Social, e enfim, o programa superava a fase de experiência piloto. 
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marcaram a minha experiência na UPP Social. Todas as sextas-feiras à tarde nos reuníamos no 

auditório do IPP. Éramos uma equipe fundamentalmente de jovens formados em cursos de 

humanas. Muitos de nós inclusive estavam inseridos em cursos de pós-graduação, ou 

pleiteavam seu ingresso. Além disso, muitos tinham trajetórias de militância em movimentos 

diversos de luta por direitos. Como não poderia deixar de ser, o encontro desse grupo era de 

muito debate. Dividíamos, ali, dúvidas sobre o significado e os objetivos da UPP Social, 

questionávamos coletivamente decisões da direção e compartilhávamos experiências de campo 

que pensávamos serem importantes. Não era raro que saíssemos da reunião e vários de nós se 

encaminhassem para algum bar nas imediações de Laranjeiras, onde falávamos sobre nossas 

vidas pessoais, mas também continuávamos a debater sobre o programa. 

Neste contexto, os três primeiros meses de trabalho na UPP Social foram, para mim, um 

momento de imersão no que viria a ser meu campo. A empolgação com relação à novidade do 

trabalho no campo, a confrontação entre o que eu lia sobre favelas e o que eu começava a 

vivenciar, e o convite quase diário à reflexão e ao compartilhamento de opiniões, fosse nas 

conversas internas da equipe ou nas reuniões de sexta-feira, tudo isso viria a modificar os rumos 

da minha pesquisa de doutorado. Lembro-me que muitas vezes chegava em casa depois do 

expediente com a cabeça fervilhando de questões. Assim, aos poucos, comecei a escrever sobre 

os episódios que marcavam meus dias. Havia, eu, começado meu caderno de campo antes 

mesmo de perceber que tinha mudado de objeto. 

No final de dezembro de 2011, o diretor da UPP Social organizou uma avaliação interna 

do programa. Foram dois dias de debates sobre o período de implantação do mesmo, que 

transcorrera até então. Falamos sobre a evolução institucional da UPP Social, sobre seus pontos 

fortes e fracos, e sobre sua relação com o contexto mais geral da cidade do Rio de Janeiro. Ao 

fim daquele processo, me veio à cabeça, pela primeira vez, a ideia de mudar minha pesquisa de 

doutorado. No recesso de final de ano, organizei o material que já tinha escrito intuitivamente 

e comecei a buscar bibliografia sobre a política de "pacificação", bem como sobre as 

transformações em "cidades olímpicas". 

Quando retomamos as atividades da UPP Social, em janeiro, ainda não estava 

convencida sobre os novos rumos da pesquisa de doutoramento, mas decidi seguir adiante 

explorando essa possibilidade. Conversei então com meus colegas de trabalho e superiores 

sobre essa ideia, e iniciei um registro mais sistemático das minhas percepções de campo. Com 

o passar do tempo, a adesão à nova pesquisa tornava-se quase inescapável. O trabalho na UPP 

Social tomava parte considerável do meu tempo. Além disso, as relações profissionais e 

pessoais que se formaram em torno do programa acabaram por criar, para mim – como para 
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muitos outros -, um sentimento de encantamento.  Foi, finalmente, o anúncio da saída de 

Ricardo Henriques da presidência do IPP que me serviu de impulso derradeiro ao compromisso 

de escrever sobre a UPP Social. O clima de desânimo e apreensão que se seguiu à reunião na 

qual ele comunicara que em dois meses deixaria à liderança do programa, foi o que finalmente 

me convenceu a querer registrar aquela experiência. 

Neste sentido, esta tese centra-se, fundamentalmente, em questões que cercam a minha 

experiência na UPP Social. Foram essas vivências e as questões que emergiram dali que deram 

o enquadramento das linhas argumentativas deste trabalho, oferecendo os vieses para as 

análises sobre as UPPs. Trabalhei no programa de outubro de 2011 a abril de 2013, passando 

por algumas funções, todas dentro da Gestão Territorial. Primeiramente ocupei o cargo de 

assistente local em 3 conjuntos de favelas situados entre o centro e a zona norte da cidade. Em 

junho de 2012 fui promovida à gestora local da equipe responsável pela região de outras 3 UPPs, 

também na zona norte da cidade. Coordenei, na época, uma equipe de 9 pessoas – 2 assistentes 

e 7 agentes de campo. Finalmente, entre outubro de 2012 e abril de 2013, ocupei a função de 

supervisora de cinco equipes de campo. Neste período, em função das demandas do cargo, 

fiquei situada primordialmente no escritório da UPP Social no IPP, dando apoio ao trabalho do 

Gerente Territorial, juntamente com os demais supervisores. A experiência na supervisão me 

permitiu um olhar mais atento ao dia-a-dia interno do programa, permitindo observar melhor 

os fluxos de trabalho dos outros setores. A supervisão também me permitiu comparar as práticas 

locais das equipes em que trabalhei com outras equipes. 

A metodologia que orientou o trabalho de campo foi a da observação participante: 

O observador participante coleta dados através de sua participação na vida cotidiana 

do grupo ou organização que estuda. Ele observa as pessoas que está estudando para 

ver as situações com que se deparam normalmente e como se comportam diante delas. 

Entabula conversação com alguns ou com todos os participantes desta situação e 

descobre as interpretações que eles têm sobre os acontecimentos que observou 

(BECKER, 1994, p.47). 

Ao longo de um ano e meio, vivi quase diariamente a rotina da UPP Social. Nesse 

período, busquei observar e explorar várias facetas do funcionamento do programa, conversar 

com muitos de seus participantes, e dediquei-me ao hábito de registrar meu cotidiano e minhas 

percepções. No entanto, a minha inserção no campo de estudo não se assemelha à evolução das 

etapas do trabalho de pesquisa sugerido por Becker no mesmo artigo:  "seleção e definição de 

problemas, conceitos e índices; controle sobre a frequência e a distribuição de fenômenos; e a 

incorporação de descobertas individuais num modelo da organização do estudo" (BECKER, 

1994, p.50). 

Como disse anteriormente, minha posição de funcionária do programa e meu 
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envolvimento com o projeto proposto por Ricardo Henriques precedem a decisão de estudar a 

UPP Social e, em muitos sentidos, impulsionaram essa opção. Ao longo de ao menos um ano – 

até a saída de Ricardo Henriques do IPP -, estive engajada, como muitos de meus colegas, em 

transformar a UPP Social naquilo que acreditávamos que ela deveria ou poderia ser. Nesse 

sentido, meu posicionamento não era o de um observador que analisava a relação dos 

funcionários com o projeto. Eu participei ativamente da construção do programa, da sua 

transformação em prática. 

Pode-se dizer assim, de alguma forma, que o meu engajamento na UPP Social trouxera 

alguns elementos da chamada “pesquisa-ação” para o meu trabalho. Meu interesse não era 

apenas o de investigação de uma realidade, mas de transformação da realidade pesquisada a 

partir da vivência da mesma. Com aponta Tripp (2005, p. 452), o meu interesse inicial em 

produzir conhecimento sobre a UPP Social era pragmático, eu o fazia com o intuito de aprimorar 

a realidade diante de mim: 

Embora a pesquisa-ação tenda a ser pragmática, ela se distingue claramente da prática 

e, embora seja pesquisa, também se distingue claramente da pesquisa científica 

tradicional, principalmente porque a pesquisa-ação ao mesmo tempo altera o que está 

sendo pesquisado e é limitada pelo contexto e pela ética da prática (TRIPP, 2005, 

p.447) 

Fora justamente essa relação de engajamento profissional e pessoal com as propostas da 

UPP Social com inspiração pragmática na “pesquisa-ação” que me incentivaram a escrever 

diariamente sobre minhas percepções do programa, minhas angústias e minhas esperanças. E 

foi este material, produzido inicialmente de forma não sistemática, e não desvinculada do meu 

investimento emocional na UPP Social, que serviu de base inicial para a reflexão cotidiana das 

minhas práticas, agora apresentada nesta tese. Em outras palavras, como afirma David Mosse, 

em sua etnografia sobre políticas britânicas de auxílio ao desenvolvimento na Índia, sou eu a 

principal informante deste trabalho de campo: 

Este tem sido um tipo pouco usual de pesquisa social; complexa, de longo prazo, 

multilateral e inicialmente não intencional, apoiada em perspectivas de um 

participante interno. Ela é tanto investigação social quanto experiência vivida. É 

baseada na melhor evidência disponível, mas não deixa de ser um aporte analítico 

pessoal – uma etnografia na qual sou eu mesmo o principal informante (MOSSE, 2005, 

p.ix)37. 

Após o meu desligamento da UPP Social em abril de 2013, comecei finalmente a 

analisar com tempo e sistematicidade o material que tinha em mãos. Eram muitos os 

questionamentos com os quais me deparei, mas, desde cedo, uma questão em especial me 

                                                 
37Tradução livre do trecho originalmente em inglês: “This has been an unusual type of social research; complex, 

longterm, multi-sited and initially unintentional, drawing on insights as a participant-insider. It is both social 

investigation and lived experience. It is based on the best available evidence, but does not cease to be a 

personal analytical account – an ethnography in which I am myself the principal informant” 
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chamava a atenção. Existia uma certa concepção de "integração" da cidade que orientava a 

evolução do programa durante a gestão de Ricardo Henriques, que se modificara 

substancialmente com a substituição da presidência do IPP. E tal concepção de "integração" 

parecia estar na base das diferenças de estruturação do programa e de orientações para a prática 

nas duas gestões. 

Mas é preciso dizer que a minha análise do material que possuía ainda me parecia muito 

impregnada da frustração com o esgotamento do projeto que fora presidido por Ricardo 

Henriques e a sua equipe. Eu precisava de tempo e algum distanciamento para ser capaz de 

repensar minhas convicções, de criticar as minhas próprias práticas enquanto funcionária do 

programa. A primeira oportunidade se deu ainda enquanto analisava meu material empírico. 

Tão logo deixei a UPP Social, fui chamada para prestar uma consultoria no Instituto de Estudos 

da Religião (ISER). Dois colegas de trabalho da UPP Social – o ex-gerente territorial e outra 

ex-supervisora da GT – coordenariam uma parceria entre ISER e SESEG para criar uma 

proposta de reformulação do curso de formação de praças para trabalhar em UPPs. O projeto 

continha uma fase de estudos de campo, na qual fui uma das pesquisadoras. Assim, entre maio 

e julho de 2013, acompanhei o trabalho de policiais em duas áreas de UPP da zona norte da 

cidade, assim como coordenei dois grupos focais no ISER, um com praças e outro com oficiais, 

e realizei entrevistas em duas outras áreas de UPPs – também na zona norte da cidade. 

É preciso dizer que o trabalho de campo realizado a partir da pesquisa do ISER 

organizou-se de forma bastante diferente do anterior. As diferenças não se colocaram apenas 

em função do tempo decorrido de pesquisa, mas também se fundavam na minha própria postura 

no campo. Na UPP Social eu me sentia parte integrante e constituinte de um projeto. Eu era 

representante do poder público e como tal precisava dialogar com todos os atores nos 

“territórios”. No ISER eu era uma pesquisadora cuja função era produzir insumos sobre a rotina 

policial nas UPPs para a construção de um programa de capacitação de praças. 

De partida, é impossível negar que era muito mais difícil criar empatia com meus 

informantes nessa segunda etapa do trabalho de campo. Eu já estava impregnada das reflexões 

sobre a UPP Social e das comparações com a UPP a partir daquele ponto de vista. No entanto, 

a necessidade de trabalhar diariamente com aqueles policiais foi dia-a-dia se impondo. As 

primeiras idas no campo eram marcadas por testes e estranhamentos parte-a-parte. Mas aos 

poucos fui me adaptando à rotina deles. A presença cotidiana foi diminuindo o desconforto e a 

desconfiança para ambos os lados, tornando o fluxo de conversa mais relaxado. 

Ao fim daquele período eu havia conseguido superar ao menos uma parte das distâncias 

que me separavam dos meus informantes e a partir da experiência acumulada formar a minha 
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própria opinião crítica da literatura que vinha sendo produzida sobre as UPPs. Embora mais 

conturbado e menor, foi também um rico trabalho de campo que me permitiu construir novas 

reflexões a partir de ângulos diferentes. 

Comecei, então, a traçar comparações entre as concepções de "integração" da UPP e da 

UPP Social. Comecei também a ser capaz de refletir com mais clareza sobre as relações entre 

os dois programas. Começou, então, a se desenhar para mim o esboço desta tese. Dediquei-me, 

assim, à leitura dos estudos já produzidos sobre as UPPs, algo que já fazia, mas não de forma 

sistemática. 

A segunda oportunidade de distanciamento do meu campo deu-se através da obtenção 

de uma bolsa de doutorado sanduíche em Paris, concedida pela CAPES. O período de 10 meses 

na França me possibilitou aprofundar questões teóricas que orientavam minhas reflexões e, com 

isso, trabalhar melhor minhas análises. Finalmente, após 1 ano e meio longe da UPP Social, 3 

meses de trabalho de campo em meio a policiais de UPP, e 10 meses na França, retornei aos 

cadernos de campo que havia escrito. A fim de complexificar e aprofundar minha percepção 

sobre a UPP Social, recorri a entrevistas gravadas e conversas informais com antigos colegas 

de trabalho. Apoiei-me, também, em um trabalho de sistematização da metodologia do 

programa realizado por outro ex-funcionário da UPP Social logo após a saída de Ricardo 

Henriques do IPP, trabalho este contratado pelo próprio programa. Ele realizara diversas e 

extensas entrevistas com participantes do programa e, quando autorizado pelos entrevistados, 

ouvi as mesmas. 

A tese que agora apresento é produto deste percurso. 
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CAPÍTULO 1 – A CONSTRUÇÃO DO “PROBLEMA” DA FAVELA: UM 

BREVE HISTÓRICO DE INTERVENÇÕES PÚBLICAS EM ESPAÇOS 

DE MORADIA POPULAR 

 

 

Fenômeno urbano que remonta a passagem do século XIX para o XX, as favelas 

cariocas há muito transformaram-se em objeto de interpretações e ressignificações por parte de 

diversos atores. Ao longo deste mais de um século de sua existência, as favelas cresceram, 

adensaram-se e disseminaram-se, consolidando-se como parte da paisagem do Rio de Janeiro. 

Contudo, a sua confirmação enquanto realidade concreta não gerou em contrapartida 

interpretações uníssonas sobre afinal o que são esses espaços, nem tampouco com relação à sua 

importância e ao lugar/papel reservado a elas na cidade. Moradores, jornalistas, gestores 

públicos, políticos, membros do setor imobiliário, pesquisadores e militantes de direitos 

humanos – entre outros tantos possíveis atores -, cada grupo defende uma percepção das favelas, 

engajando-se no debate público a partir de premissas e posicionamentos diferentes, gerando 

assim imagens muitas vezes dissonantes do mesmo fenômeno social. 

Em meio a uma miríade de interesses sobre esses espaços, ou seja, em meio ao conflito 

político entre diversos setores da população urbana, foram sendo produzidas imagens variáveis 

das favelas, atrelando a elas uma ampla gama de significados. Dentre essas diversas 

interpretações sobre esse fenômeno urbano não deixa de transparecer, entretanto, um 

posicionamento dominante que identifica a favela como lugar “outro” em relação à cidade 

(CARVALHO, 2014, p.69) ou, na mesma linha argumentativa, como espaço “à margem” do 

arcabouço legislativo urbanístico da cidade (GONÇALVES, 2013, p.16). Segundo Valladares, 

essa condição de alteridade entre a favela e a cidade esteve presente no senso comum desde a 

“invenção” da mesma enquanto tema de interesse social: 

A gênese do processo de construção das representações sociais da favela remonta às 

descrições e imagens que nos foram legadas por escritores, jornalistas e reformadores 

sociais do início do século XX. Amplamente divulgados naquela época, seus 

escritores permitiram o desenvolvimento de um imaginário coletivo sobre o 

microcosmo da favela e seus moradores, ao mesmo tempo em que opunham favela e 

cidade. 

 Esses escritores e intelectuais, apesar de pertenceram a diferentes tendências 

ideológicas e políticas, ou perseguirem distintos objetivos em suas visitas aos morros, 

percebiam da mesma forma o que representavam tais áreas e seus habitantes no 

contexto da capital federal e da jovem República. Seus pontos de vista remetiam a um 

mesmo conjunto de concepções, a um mesmo mundo de valores e idéias. Suas 

representações convergiam para um arquétipo da favela, um mundo diferente que 

emergia na paisagem carioca em contracorrente à ordem urbana e social estabelecida”. 

(VALLADARES, 2005, p.28). 
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Essa imagem da favela – e muitas vezes do favelado – como fenômeno destoante da 

cidade, apesar de antiga, não se encontra, contudo, ultrapassada. Jailson Silva, por exemplo, 

chama atenção para a representação hegemônica da favela enquanto “espaços desprovidos de 

condições básicas de cidadania” ou até mesmo como “espaços de subcidadãos” (SILVA, 2012, 

p.135). Ou ainda, Frank Davies afirma que as favelas são interpretadas como “margens”, ou 

seja, como “zonas de desordem, contraditórias ao senso da ordem a que se associa a 

representação do Estado”, condição que “legitima formas particulares de atuação do Estado”, 

que “justifica redefinições no modo de governar e legislar” (DAVIES, 2014, p.28). 

Esta tese volta-se justamente para essas formas particulares de atuação que o Estado 

estabelece diante desses espaços. Seja compreendido enquanto arena política na qual diversas 

visões de mundo disputam hegemonia, ou entendido como um ator que representa interesses de 

grupos específicos, é inegável que o Estado exerce um papel fundamental na definição do que 

são as favelas, na sua conformação espacial e no seu reconhecimento enquanto parte da cidade. 

Em seu livro, “Favelas do Rio de Janeiro: história e direito”, Rafael Gonçalves (2013) traça um 

histórico de posicionamentos governamentais que oscilam entre o reconhecimento jurídico e a 

negação das favelas, entre a tolerância com relação a elas e processos de remoção, sem, contudo, 

superar uma interpretação desses espaços como transitórios, temporários e ilegais. Essa 

fragilidade da condição jurídica das favelas, conservada governo após governo, é um dos fatores 

que permite que o Estado atue de forma distinta nesses espaços, seguindo a tendência de 

crescente importância do “território” para o pleito de políticas sociais já apontado por Denis 

Merklen (2009). Ou ainda, é esta fragilidade jurídica e essa territorialização do acesso a direitos 

que permite que o Estado desenvolva novas tecnologias de “governo das populações” 

(FOUCAULT, 1978). 

Como já expus na introdução desta tese, meu objeto de estudo são as políticas de 

“pacificação” dos governos do Estado e do município do Rio de Janeiro, que ganharam grande 

destaque mediante a preparação da cidade para os chamados “megaeventos”. No entanto, antes 

de dar prosseguimento às análises do momento atual, creio que se faz necessário me ater 

brevemente sobre este histórico de interações entre Estado e “favela”, sobre o qual tantos outros 

acadêmicos (sociólogos, juristas, antropólogos, historiadores, entre outros) já se referiram tão 

brilhantemente. O objetivo deste capítulo, nesse sentido, não é o de esgotar as possibilidades 

de exploração das intervenções públicas nesses espaços, nem mesmo de tratar de todas elas. 

Meu intuito é o de recorrer à história para argumentar primeiramente como o Estado 

historicamente interfere nas possibilidades de configuração das favelas, nas concepções 

disseminadas sobre as mesmas e nas condições de integração desses espaços na cidade. Em 
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segundo lugar, as exposições deste capítulo são importantes para colocar em perspectiva o 

momento atual, identificando linhas de continuidade, bem como padrões de ruptura. 

 

 

Dos cortiços ao Favela-Bairro: a construção e a manutenção do status de 

ilegalidade nas apropriações das encostas da cidade 

 

 

Apesar das estórias sobre o surgimento do morro da Favella – atualmente Morro da 

Providência e supostamente a primeira favela do Rio de Janeiro – muitos autores relacionam o 

início das ocupações das encostas da cidade à política higienista de combate aos cortiços que 

data ainda das últimas duas décadas do século XIX (GONÇALVES, 2013; VALLADARES, 

2005). Diante dos preços exorbitantes de alojamento e do controle exercido sobre os cortiços, 

a construção de barracos precários nos morros apresentava-se como uma opção para 

permanecer próximo das regiões onde havia oferta de emprego. É importante ainda afirmar, que 

em muitos casos, essas casas não eram construídas por seus próprios habitantes. Muitos donos 

de cortiços passaram a explorar áreas contíguas às suas propriedades, que contavam com uma 

maior permissividade por parte do exército. 

Diante da crise habitacional e do foco em combater os cortiços, as ocupações precárias 

das encostas do centro apresentavam-se para as autoridades públicas como uma solução 

temporária aceitável. Assim, apesar de não legitimar essa modalidade de alojamento – algumas 

políticas públicas voltaram-se inclusive para o arrasamento de morros inteiros no centro da 

cidade – a combinação entre a perseguição aos cortiços e a relativa tolerância com os barracos 

nas encostas acabou ajudando a impulsionar a ocupação dos morros. Em outras palavras, as 

ações do Estado já se mostravam importantes no próprio surgimento das favelas: 

observamos que é irrefutável a influência da lei na produção do espaço urbano. Ao 

determinar parâmetros específicos de ocupação da cidade, a lei suscita expectativas, 

exerce influência sobre as decisões de investimento e de apropriação do espaço pelos 

diferentes atores sociais. O valor da terra depende, em primeiro lugar, de sua utilização 

futura. (...) a legislação urbanística do Rio de Janeiro contribuiu para a consolidação 

da idéia de que era necessário 'limpar' as regiões centrais de suas classes populares. 

Esse processo foi progressivamente implementado pelas sucessivas reformas urbanas 

da primeira metade do século XX. Em contrapartida, essa mesma legislação tolerou a 

ocupação dos morros que não atraíam, pelo menos no primeiro momento, o interesse 

do mercado imobiliário. Como bem ressalta Sydney Chalhoub, ao final da era dos 

cortiços, a cidade do Rio de Janeiro entrava definitivamente no século das favelas" 

(GONÇALVES, 2013, p.50). 

Assim, em meio a tolerância do Estado e a dependência do mercado de trabalho, 

concentrando no Centro e na emergente Zona Sul, as favelas cresceram e se disseminaram 
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acompanhando o movimento de expansão da própria cidade. Mas isso não quer dizer que o 

surgimento desse fenômeno urbano passasse desapercebido. Desde cedo a precariedade das 

condições de saneamento chamava atenção, e era comum encontrar referências a estas 

ocupações nos jornais, principalmente na seção policial. O discurso que associa favelas à 

marginalidade e patologias urbanas, bem como seus moradores a “classes perigosas”, já 

aparecia desde o seu surgimento (GONÇALVES, 2013, p.69). E como argumentou Janice 

Perlman (1977), essa tendência pautou parcela significativa das intervenções do Estado nessas 

áreas de habitação popular. 

Em “O Mito da Marginalidade: favelas e política no Rio de Janeiro”, a autora identificou 

a existência do que ela chamou de “mitos da marginalidade” que atravessariam toda a sociedade 

brasileira. Mitos estes segundo os quais os pobres urbanos seriam, em tudo, opostos às classes 

médias também urbanas, transformando-os em seres marginais. Em outras palavras, a autora 

defendia que se difundia na América Latina um tipo de análise baseada em estereótipos, na 

maior parte das vezes infundados, que associavam as camadas mais pobres da sociedade a 

“classes perigosas”, e que serviam como um obstáculo à percepção da integração perversa à 

qual essas populações encontravam-se sujeitas. 

Em português e espanhol, a simples palavra marginal tem conotações profundamente 

negativas. Um marginal, ou um elemento marginal significa um vagabundo indolente 

e preguiçoso, em geral ligado ao submundo do crime, da violência, das drogas e da 

prostituição. Isto constitui um paralelo à antiga tradição de, na Europa e nos Estados 

Unidos, caracterizar os pobres como suspeitos, num outro sentido – ‘as classes 

perigosas’, ou ‘pessoas que vivem em zonas de miséria e dor’ (...). Paradoxalmente, a 

maneira característica de enfrentar o temor dessas massas é expressar o desejo de 

‘integrá-las’ no próprio sistema que produz a situação social e econômica denominada 

‘marginal’ (PERLMAN, 1977, p.124). 

Diversas foram as perspectivas que avançaram esse tipo de análise, segundo Perlman, e 

a força das teorias da marginalidade encontram-se, em grande medida, nessa ampla variedade 

que possibilitou uma maior difusão. A chamada “abordagem psicossocial” creditaria a 

marginalidade a traços específicos da personalidade individual enquanto a “escola 

arquitetônico-ecológica” entendia a marginalidade como uma condição de precariedade 

habitacional, que poderia ser resolvida materialmente. Esta foi uma das ideologias mais 

influentes sobre o poder público como ficará patente nas sucessivas políticas de remoção e 

urbanização. A “escola etnográfica”, por sua vez, transferiu o escopo de análise da favela para 

o favelado, identificando a marginalidade como resultado seja da incapacidade do homem rural 

de adaptar-se à vida na urbe, ou seja, do esfacelamento social decorrente do afastamento das 

tradições rurais. Essa primeira faceta da “escola etnográfica” correlaciona-se com a “escola do 

tradicionalismo versus modernização” bem como com a “escola da cultura da pobreza” uma 

vez que ambas identificam a marginalidade como a incapacidade de assimilação de padrões de 
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vida modernos devido a valores anteriormente desenvolvidos/adquiridos seja em razão das 

tradições rurais, seja em razão da condição de privação gerada pela própria pobreza. Essa 

“escola”, como veremos influenciou uma série de intervenções de caráter pedagógico-

civilizatório, que visavam socializar os favelados de acordo com padrões da moral dominante. 

Já o segundo termo da “escola etnográfica” pode ser associado à chamada “teoria da 

participação do DESAL” (Centro para o Desenvolvimento Econômico e Social da América 

Latina), cuja interpretação da marginalidade ligava-se à desorganização social das favelas e 

seus supostos déficits de participação política. Por fim, Perlman destaca a “teoria social do 

radicalismo e da marginalidade” que alimentariam o estereótipo de “classes perigosas” ao 

associar populações pobres com visões contestadoras da ordem e, portanto, marginais. Para 

esses teóricos a desorganização social e a vida na cidade com suas expectativas elevadas de 

mobilidade produziriam um sentimento de frustração que, por sua vez, seria responsável pelo 

questionamento do sistema (PERLMAN, 1977, pp.131-164). 

Apesar das dissonâncias entre as diversas teorias da marginalidade identificadas pela 

autora, Perlman defende que, em conjunto, elas acabaram produzindo um quadro geral 

estereotipado das favelas e de seus moradores. Quadro este que, apesar de não corresponder à 

realidade identificada pela pesquisadora, orientaria às ações da sociedade e mais 

especificamente do Estado em relação aos favelados: 

Para começar, os migrantes são considerados indivíduos ou famílias desenraizadas, 

anômicos, vindos da roça sem conhecer ninguém na cidade, sem ter para onde ir. 

Nunca se adaptam bem à vida urbana, e, em geral, estão ansiosos para voltar para os 

lugares de origem. Procuram outros da sua espécie e se isolam em enclaves paroquiais, 

ruralísticos, onde vivem em meio à imundície e miséria. Ao invés de aproveitar-se do 

mais amplo contexto dos órgãos, instituições e serviços urbanos, contato esse que os 

ajudaria e também teria um impacto modernizador, preferem continuar em seus guetos 

e proteger seus valores e estilos de vida tradicionais. Nessas favelas existe um grande 

vazio criado pelo processo de transição. O resultado é a desorganização social – 

evidenciada na dissolução da família, na anomia, falta de confiança e cooperação, 

secularização, crime generalizado, violência e promiscuidade. 

 À medida que os traços autoderrotistas da cultura da pobreza substituem o da 

cultura do tradicionalismo – ou os suplementam, conforme o caso – os favelados 

tornam-se profundamente pessimistas e fatalistas. Demonstram total incapacidade 

para adiar satisfação ou planejar para o futuro. São considerados parasitas ou 

sanguessugas da economia urbana, e um dreno dos limitados recursos existentes para 

serviços e infraestrutura municipais. Julga-se que os favelados são preguiçosos, que 

não dão valor ao trabalho e que pouco contribuem, quer para a produção, quer para o 

consumo. Finalmente seriam desinteressados pela política, não participantes, e dariam 

pouco apoio ao sistema, uma ‘massa agitada, frustrada’, prestes de cair vítima dos 

apelos da retórica revolucionária (PERLMAN, 1977, p.165). 

As políticas habitacionais voltadas para as favelas talvez sejam um dos melhores 

exemplos da força dos “mitos da marginalidade” apontados por Perlman (1977). Tanto esta 

autora quanto Anthony e Elizabeth Leeds, Valladares, Burgos, Gonçalves, Jailson Silva e Jorge 

Luiz Barbosa discorreram sobre elas em diferentes momentos e, em geral, o posicionamento ao 



46 

 

 

qual se chegou foi semelhante no que tange ao diagnóstico traçado das realidades de tais 

localidades, ressaltando as implicações de se perceber a favela como um “problema social” a 

ser resolvido e não como uma apropriação legítima dos espaços da cidade (PERLMAN, 1977; 

LEEDS e LEEDS, 1977; SILVA e BARBOSA, 2005; VALLADARES, 2005; BURGOS, 2006; 

GONÇALVES, 2013). 

Uma das primeiras intervenções públicas diretas em favelas data de 1914. O Decreto nº 

2.636 determinava a construção de fontes de água potável para o Morro de Santo Antônio. O 

objetivo era claramente o de afastar a população daquele espaço de áreas centrais da cidade, 

como a recém-construída Avenida Central. Além disso, o instrumento jurídico reforçava uma 

série de preconceitos com relação ao Morro de Santo Antônio, associando-o a “espaços 

selvagens excluídos da cidade civilizada, anárquicos e sem governo” (GONÇALVES, 2013, 

73). Ainda, segundo Gonçalves, este decreto trazia importantes inovações que permeariam a 

relação entre o Estado e a favela dali em diante. Ele reconhecia que a manutenção da 

precariedade das condições de vida não auxiliaria no fim dessas ocupações, invocando assim 

medidas mais eficazes por parte do poder público. Ademais, ele indicava uma mudança de foco, 

das condições dos barracos para o ambiente no qual se situavam: 

em razão da falta de meios (e do limitado interesse político) para a construção de 

habitações sociais, esse decreto inaugurou uma práxis política que passaria a ser usual 

nas favelas: a outorga de concessões pontuais para reduzir as tensões sociais, 

conservando-se, contudo, o caráter provisório e precário desses espaços urbanos. O 

decreto parece pressagiar algumas práticas clientelistas que se tornaram correntes nas 

favelas até nossos dias. Ele não se concentra mais, de maneira específica, na forma do 

habitat (barracos anti-higiênicos de madeira), mas principalmente, agora, no espaço 

habitado (oferta de água ao conjunto da população favelada), o que confirma a 

reflexão feita por Maurício de Almeida Abreu de que, a partir do século XX, a questão 

da habitação não se concentrou mais na forma do habitat (cortiço, habitações 

operárias), mas no espaço de habitação (loteamento, subúrbio, favela) (GONÇALVES, 

2013, p.74) 

Boa parte das ações do Estado com relação às favelas seguiria as tendências apontadas 

por Gonçalves ao analisar o decreto 2.636. As autoridades públicas buscavam, assim, de forma 

ineficaz e pontual, dar conta de algumas questões que emergiam do crescimento e da 

disseminação das favelas, sem reconhecê-las enquanto espaços legítimos de habitação: 

A política de tolerância pública não significava, entretanto, um reconhecimento de 

fato desses espaços. A questão que se impunha antes de mais nada era a forma de gerir 

os diferentes problemas sociais suscitados pelo crescimento das favelas, conservando-

se ao mesmo tempo o aspecto transitório, temporário e ilegal destas. Com efeito, 

vários autores do início do século XX consideravam as favelas espaços onde o poder 

público era incapaz de impor sua influência, espaços de não direito ou cujo direito era 

diferente daquele do resto da cidade. Assim, uma situação de 'suspensão jurídica' foi 

se firmando progressivamente (GONÇALVES, 2013, p.76). 

Assim, como aponta Gonçalves, as favelas foram se consolidando como “territórios” ao 

mesmo tempo de inclusão e exclusão. Inclusão, pois, configuravam-se enquanto possibilidade 

de habitar próximo do mercado de trabalho para uma parcela significativa da população. E 
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exclusão porque aqueles espaços configuravam-se como um não-lugar jurídico. Antecipando a 

tendência atual de territorialização dos direitos sociais, apontada por Denis Merklen (2009), 

habitar esses espaços implicava numa relação diferente com o Estado do que aquela 

estabelecida com os “cidadãos”. Aos favelados não estavam garantidos os mesmos direitos dos 

demais habitantes da cidade e, nas representações sociais dominantes, seus espaços de moradia 

iam se consolidando como “territórios sem lei” (GONÇALVES, 2013, 81). Em outras palavras, 

começavam-se a se consolidar os “mitos da marginalidade” que Perlman (1977) identificaria 

na pesquisa realizada em algumas favelas na década de 1960. Aos espaços de habitação desses 

grupos pobres urbanos eram associadas imagens de desorganização e precariedade, remetendo 

à uma condição de alteridade em relação à cidade. E aos habitantes desses espaços impunha-se 

uma tendência de negação do status da cidadania plena, uma vez que não se reconhecia neles 

supostos padrões de sociabilidade civilizada. 

A década de 20 traria mudanças nessa forma pontual e esporádica de atuação nas favelas. 

As autoridades públicas debruçar-se-iam com maior zelo sobre a configuração espacial da 

capital do país, construindo planos urbanísticos que reforçariam as iniciativas experimentais e 

descontinuadas de segregação da população no espaço. O padrão de tolerância com relação às 

favelas, nesse sentido, se alteraria. O projeto urbanístico que se colocava era de reserva da Zona 

Sul e das áreas centrais da cidade para as populações mais ricas. Aos pobres, restaria as 

periferias. O Plano Agache, de 1927, seria o primeiro documento oficial a versar sobre esse 

projeto. Elaborado por Alfred Agache, o projeto urbanístico dava ênfase a questões de 

circulação na cidade, ao embelezamento da mesma segundo padrões estéticos europeus, além 

de reforçar a necessidade de construção maciça de habitações populares nas periferias da capital. 

O plano inclusive abordava diretamente a questão das favelas afirmando que “a sua lepra suja 

a vizinhança das praias e dos bairros mais graciosamente dotados pela natureza, despe os 

morros de seu enfeite verdejante e corroe até as margens da matta na encosta da serra”. Aquele 

foi o primeiro documento público oficial a oferecer uma definição de favelas. Segundo Agache, 

elas eram “uma espécie de cidade-satélite de formação espontânea, que escolheu, de preferência, 

o alto dos morros, composta, porém, de uma população meio nômada, avessa a toda e qualquer 

regra de hygiene” (Plano Agache apud GONÇALVES, 2013, p.98). O sociólogo e arquiteto 

francês reforçava, com isso a ideia de que favela e cidade eram fundamentalmente diferentes. 

A primeira era um enclave na segunda, estabelecendo com ela uma relação de dependência 

econômica, mas de distanciamento em todo o resto. Nestes termos, o Plano Agache propunha a 

erradicação das favelas, transformando-as ou reassentando suas populações em cidades-jardins. 

Elaborado concomitantemente à Revolução de 1930, o plano não foi, contudo, imediatamente 
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colocado em prática. O prefeito da capital, Pedro Ernesto (1931-1936) revogou o plano em 

1934 e ele apenas seria recuperado na administração Dodsworth (1937-1945). 

A administração de Pedro Ernesto ficaria marcada por uma maior aproximação entre 

poder público e favelas. As alterações na Lei eleitoral de 193238 ampliaram consideravelmente 

o número de eleitores, conferindo maior força política aos favelados. Nesse contexto, Pedro 

Ernesto iniciaria uma série de visitas às favelas, bem como promoveria a criação de “centros de 

melhoramento” desses espaços – uma espécie de precursores das associações de moradores, 

segundo Gonçalves (2013, p.106). Na contracorrente do governo anterior da capital que 

defendia a erradicação das favelas, a nova prefeitura ampliara a rede de serviços públicos no 

entorno das mesmas, construindo, por exemplo, escolas em suas margens. Em meio aos 

inúmeros processos privados judiciais de despejo, Pedro Ernesto chegou, muitas vezes, 

inclusive, a se posicionar a favor dos favelados e, consequentemente, contra proprietários e 

grileiros – ou seja, contra os interesses do mercado imobiliário como um todo. Mas esse 

momento de relativa abertura de diálogo e reconhecimento das favelas não duraria muito. 

Na breve administração da cidade do Rio de Janeiro pelo padre Olympio de Melo (1936-

1937), foi promulgado o Código de Obras de 1937, apontado por Anthony e Elizabeth Leeds 

(1977) como marco do lançamento de políticas públicas voltadas para as favelas. Embora, como 

já vimos, a relação jurídico-administrativa entre Estado e favelas preceda este momento, o 

Código de 1937, que permaneceria em vigor até a década de 1970, influenciou sobremaneira as 

ações governamentais diante destes espaços durante anos a fio. Nas palavras de Monique 

Carvalho: 

Em síntese, podemos afirmar que se no início do século até a década de 1930 a solução 

para o problema das habitações precárias era a sua eliminação da paisagem, a partir 

da década de 1940, com o crescente número de favelas e de moradores, as soluções 

se tornaram mais modestas, tendo por objetivo o controle, a regulamentação e a sua 

redução (…). Porém, é acrescido à questão da insalubridade um elemento jurídico-

institucional, promovido pelo Código de 1937, que imprime os fatores da 

clandestinidade e irregularidade às novas construções. Assim, estão consolidadas as 

condições para a identificação da favela como problema pela via do Estado (pois se 

trata de cumprir a lei) e ainda pela fixação de uma identidade social que se estabelece 

como “símbolo multidimensional da patologia urbana” (CARVALHO, 2014, p.82) 

Gonçalves (2013, pp.117-122) esmiúça o argumento a cima ao apontar que aquele 

instrumento jurídico voltava a atenção para a chamada questão do “habitat insalubre”. Enquanto 

o artigo 348 reproduzia o conjunto de leis voltadas para a extinção dos cortiços, o artigo 347 

definia que era obrigação da Prefeitura construir habitações de “padrão mínimo” para acolher 

as populações das favelas. E o artigo 349, oferecia a primeira tipificação jurídica oficial de 

                                                 
38Apesar de ainda excluir o direito ao voto dos analfabetos, o código de 1932 instituiu o sufrágio feminino, por 

exemplo. 
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favelas, consolidando a percepção de que são espaços de “desordem, precariedade e 

ilegalidade”. Perlman (1977) aponta, nesse sentido, para a aproximação entre esta codificação 

jurídica e o “mito da marginalidade” derivado da “escola arquitetônica-ecológica”. 

O Código de 1937 condenaria as favelas como um todo, e não apenas habitações 

individualizadas. Iniciava-se um longo e permanente processo de homogeneização da 

caracterização das mesmas. Apesar das enormes diferenças socioeconômicas de suas 

populações, bem como da diversidade de aspectos geomórficos e mesmo das múltiplas 

situações de ocupação do solo, as apropriações das encostas da cidade por grupos pobres 

urbanos seriam todas chamadas “favelas”, unificando esses espaços sob o seu caráter de 

ilegalidade. A atribuição a elas deste caráter serviria, inclusive, para a sua não cobertura pela 

rede de serviços públicos. Ainda, repetindo tendências já estabelecidas, o código expressava 

uma maior preocupação com os bairros balneários e centrais da cidade, coadunando-se aos 

interesses do crescente mercado imobiliário. Quanto mais distante das áreas mais valorizadas 

da cidade, menos proibitivo e, consequentemente, mais tolerante era o código com os chamados 

“habitats insalubres”. No entanto, é importante fazer a ressalva de que, apesar de condenar as 

favelas à extinção, o Código de 1937 conferia direitos aos favelados, na medida em que 

condicionava os processos de remoção à construção de moradias de “padrão mínimo” por parte 

do Estado. 

Resumindo, o Código de Obras institucionalizaria importantes dispositivos que 

auxiliariam nos processos de remoção das favelas a partir da década de 1960 – como a sua 

caracterização como ocupação ilegal do solo. No entanto, apesar de ainda representar um 

regresso em relação à administração Pedro Ernesto, o Código traria dentro de si ambiguidades 

típicas da interação clientelista estabelecida entre governantes e favelados. Nesse sentido, a 

política de tolerância sem reconhecimento manter-se-ia como elemento estruturante das 

relações entre favelados e o Estado. Nas palavras de Gonçalves: 

No fim das contas, as disposições do Código de Obras de 1937, congregando os 

diversos elementos da reflexão política sobre as favelas até então, tornam-se o ponto 

de partida de uma nova fase jurídico-política, que se traduz mais por um recuo em 

relação à experiência pioneira inaugurada pela administração Pedro Ernesto. Esse 

código teve sérias consequências no dia a dia dos favelados, embora nunca tivesse 

sido inteiramente aplicado, pelo menos até os anos 1960. Em um quadro político 

marcado por relações clientelistas, as favelas adquiriram progressivamente um status 

jurídico e político suis generis: toleradas, mas jamais consolidadas. Essa espécie de 

vazio jurídico constitui uma fronteira simbólica e institucional que define as favelas 

como territórios urbanos ao mesmo tempo marginais e estruturantes da cidade. A 

despeito dos sinais muito claros de integração social dos favelados à cidade, o espaço 

definido pelas favelas poderia ser considerado como estando 'na' cidade ao invés de 

ser 'da' cidade (GONÇALVES, 2013, p.122) 

A prefeitura de Henrique Dodsworth foi a primeira atravessada pelo Código de Obras 
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de 1937. Herdeiro da linhagem de engenheiros-prefeitos da República Velha, Dodsworth 

reativou a Comissão do Plano da Cidade, para adaptar o Plano Agache às mudanças urbanas da 

capital. Mas seu governo ficou marcado, de fato, pela criação dos parques proletários. Estes não 

se limitavam à modificação dos padrões de salubridade desses espaços de moradia, incluíam 

também aspectos de controle dos padrões de conduta dos moradores: 

O sistema de controle social posto em prática se manifestava, antes de tudo, pelos 

rigorosos critérios exigidos para obter uma casa no parque: os moradores deveriam 

provar que trabalhavam, que estavam devidamente registrados no posto de polícia 

local e que, evidentemente, não tinham antecedentes criminais. Além disso, cada 

morador era obrigado a respeitar certas regras com relação à conservação das casas, 

ao convívio social (o silêncio no parque, a cordialidade das relações sociais...) às 

relações familiares (legalização do casamento, educação das crianças ...) e o 

ajustamento aos regulamentos militares, higiênicos e do trabalho. Os residentes eram 

também obrigados à comparecer às festas cívicas organizadas pela administração do 

parque. Era proibido receber qualquer pessoa que não houvesse sido registrada pela 

administração e exercer ali qualquer atividade comercial, notadamente a venda de 

bebidas alcóolicas. O aluguel e a participação financeira no consumo de eletricidade 

deviam ser pagos no mais tardar no dia 5 do mês. O desrespeito a essas regras era 

motivo de expulsão imediata por falta grave. Os assistentes sociais fiscalizavam a 

limpeza das casas e até mesmo os costumes dos residentes. Em suma, os poderes 

públicos exerciam um controle severo sobre aquela população (GONÇALVES, 2013, 

p.132) 

Portanto, neste governo, agregou-se ao mito da desordem oriundo da “escola 

arquitetônica-ecológica” um conjunto de práticas paternalistas e de controle do proletariado as 

quais Janice Perlman (1977) associou à “teoria social do radicalismo e da marginalidade”.  

Nesse sentido, no contexto do Estado Novo, o projeto dos parques proletários atrelava o acesso 

à habitação a uma série de medidas pedagógicas e autoritárias que visavam educar os 

trabalhadores segundo um modelo de comportamento pouco reflexivo, que favorecesse a 

produtividade e a obediência a determinados padrões morais. 

É importante destacar que, ao fim da administração Dodsworth o alcance do projeto não 

havia sido atingido. Apesar de almejar atender a 300 mil pessoas, construindo conjuntos 

habitacionais próximos às favelas que seriam removidas, na prática foram construídos apenas 

3 parques proletários (Gávea, Caju e Lagoa), somando uma população de cerca de 4 mil 

habitantes (GONÇALVES, 2013, p.130). Ademais, os conjuntos construídos acabaram 

assemelhando-se a favelas. Construídos inicialmente com caráter provisório, eles não chegaram 

a ser plenamente urbanizados, e até a década de 1960 foram inclusive, extintos. 

Durante o governo Dutra, a administração do Distrito Federal de Hildebrando de Góis 

(1946-1947) ficou marcada pelo surgimento da Fundação Leão XIII39 que, daí em diante, em 

muitos momentos intermediaria as relações entre Estado e favelados. Inspirada pelo mesmo 

                                                 
39A Fundação Leão XIII fora criada a partir do Decreto Presidencial nº22.498, de 22 de janeiro de 1947. Mas 

apesar de ser uma iniciativa do governo federal, ela destacar-se-ia na interação entre diversas administrações 

regionais e as favelas, incluindo a administração de Hildebrando Góis. 
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mito da desorganização social nas favelas (PERLMAN, 1977), que subjazia o projeto 

pedagógico dos parques proletários, e pelo temor de que a sua população estivesse à beira do 

envolvimento com os “comunistas revolucionários”, a Fundação, tinha o objetivo de criar 

centros sociais nas favelas a fim de dar orientação à urbanização e disseminar os padrões de 

vida modernos dominantes. Entre 1947 e 1954, ela responsabilizar-se-ia pela tutela de grupos 

sociais que habitavam esses espaços, baseando-se no tripé educação, saúde e habitação para 

sociabilizá-los de acordo com os padrões morais dominantes. Para legitimar-se esse órgão 

produzia pequenas melhorias nas condições locais, promovendo mutirões de urbanização. Ao 

todo, a Fundação Leão XIII atuou em 34 favelas neste período, e criou oito centros sociais. O 

governo de Hildebrando Góis, portanto, não pautou diretamente o tema das remoções. Contudo, 

como se pode perceber, prevaleciam interpretações de impropriedade daqueles espaços de 

moradia em relação ao restante da cidade e, consequentemente, a necessidade de alterá-los. 

Esse interstício no que se refere à defesa institucional das remoções não duraria muito. 

A administração Mendes de Morais - prefeito da capital entre 1947 e 1951 -, recolocaria na 

pauta o tema da erradicação das favelas ao criar a Comissão para a extinção das favelas, em 

1947. Seu plano incluía o retorno dos imigrantes às suas cidades de origem, a submissão dos 

idosos à tutela do Estado e a expulsão das famílias que recebessem à cima de um padrão mínimo 

estabelecido. Os objetivos da Comissão, contudo, não foram alcançados em razão da 

desarticulação dos órgãos do governo e devido à falta de apoio dos estados de origem dos 

migrantes. Mas data deste período (1948), o primeiro recenseamento de favelas. 

O retorno de Vargas ao governo federal (1951) ficou marcado por uma significativa 

mudança na perspectiva que orientava as políticas públicas voltadas para as populações 

faveladas. De acordo com Gonçalves a “consolidação do pacto populista na década de 1950 

obstruiu qualquer iniciativa pública visando erradicar de forma massiva as favelas” (2013, 

p.179). Sobressaía o conceito de urbanização das favelas em relação à erradicação das mesmas 

e à transferência de suas populações. Mesmo após a morte de Vargas, essa tendência se manteria. 

Contando com verbas federais, do período Café Filho, a Igreja Católica fundou a Cruzada São 

Sebastião, em outubro de 1955. A proposta desta iniciativa privada com subvenções públicas, 

era a de urbanizar todas as favelas da capital até 1967, seguindo o lema “urbanizar, humanizar, 

cristianizar”. O projeto de Dom Hélder Câmara conseguiu, de fato, implementar ações 

urbanizadoras em algumas favelas, mas teve como medida de maior impacto a construção de 

um conjunto habitacional – também chamado de Cruzada São Sebastião – no bairro do Leblon, 

que deveria receber habitantes da favela da Praia do Pinto. 

No que diz respeito às ações diretas por parte do Estado – fossem federais ou locais -, o 
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início da década de 1950 ficou marcado por intervenções pontuais regidas pela lógica do favor. 

A despeito de todas as iniciativas dos poderes públicos visando manter politicamente 

sob tutela os favelados, as práticas clientelistas constituíram um dos meios mais 

eficazes para alcançar esse objetivo. Tais práticas, que respondiam de forma apenas 

relativa às expectativas imediatas dos favelados, excluíam sistematicamente do debate 

político as questões sociais de fundo. A lógica da concessão de favores individuais ou 

coletivos procurava desmobilizar a população, dificultando e a emergência de 

reivindicações pautadas no acesso a direitos. Ao mesmo tempo que asseguram certa 

paz social, essas práticas dificultam a construção de laços horizontais de solidariedade 

social, e acabam se transformando em um singular elemento de bloqueio de qualquer 

iniciativa mais progressista de mudança social (…). Em última instância, o 

clientelismo político impôs uma espécie de ideologia do favor, sem trazer, entretanto, 

qualquer mudança ao status jurídico das favelas, continuando estas na condição de 

espaços provisórios e ilegais. Esse processo, centrado na lógica da dádiva e da contra 

dádiva, permitiu a manutenção de uma dependência de natureza pessoal que precisava 

renovar-se de forma constante. Era preciso evitar a impessoalidade de um direito 

garantido pela lei, o que evidentemente resultava em menos dividendos políticos" 

(GONÇALVES, 2013, p.163) 

Assim, se a pauta das remoções aparentemente sumira de cena, tampouco sobressaíram 

medidas eficazes de reconhecimento das favelas. Diante do crescimento de grupos de favelados 

que passaram a reivindicar melhorias nos seus locais de moradia e maiores direitos, várias 

autoridades públicas passaram a conceder pequenos ganhos aqueles pleitos, como forma 

também de desarticular organizações mais amplas e progressistas. Novamente, Monique 

Carvalho resume precisamente as tendências deste período ao afirmar que: 

O que se observa desde o Código de Obras com a política dos Parques Proletários até 

as ações pontuais nas favelas promovidas pela Igreja Católica é uma repetição da 

forma de atuação que tem como prerrogativa a ideia de “educação” dos favelados. 

Identificados ainda como “classes perigosas”, mais do que solucionar a questão 

habitacional, o que estava em pauta era a subalternização dessa população. Ainda que 

em alguma medida as primeiras associações de favelados pudessem surgir com a 

intenção de promover uma mudança de paradigma, o que se viu foi uma “resistência 

pacífica e amorfa” resultante das condições de intensa exploração e desigualdade 

somadas à escassez de habitação (CARVALHO, 2014, p.82) 

Em razão da proliferação de processos judiciais privados de despejo, que datam da 

primeira metade da década de 1950, o Parlamento Nacional aprovou em 1956 a chamada “Lei 

de Favelas”40. Esta lei determinava somas consideráveis de aporte público para a construção de 

habitações populares em todo o Brasil, bem como suspendia os processos de despejo por um 

período de dois anos. Segundo Gonçalves (2013), essa lei teve consequências ambíguas pois, 

embora protegesse, num primeiro momento os favelados, uma vez que fosse oferecido a eles 

alojamento alternativo, eles teriam de aceitar a realocação. 

No mesmo ano de 1956, durante a administração municipal de Francisco Negrão de 

Lima (1956-1957) foi criado o Serviço Especial de Recuperação de Favelas e Habitações Anti-

Higiênicas (SERFHA)41, com o intuito de combater a expansão das favelas. Ainda na década 

                                                 
40Lei federal nº2.875, de 19 de setembro de 1956. 

 
41Além das características do Serfha as quais me referi no corpo do texto, acho interessante aqui destacar mais 
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de 1950, o Serfha emitiu circulares com o intuito de proteger os favelados da especulação 

imobiliária e de proibir obras de melhorias e de ampliação nas casas construídas nesses espaços. 

Sua ação seria, no entanto, bastante ineficaz, de acordo com Gonçalves (2013, p.202), até que 

a instituição fosse dirigida por José Arthur Rios. 

A década de 1960 traria importantes mudanças institucionais para a cidade do Rio de 

Janeiro, destituída então da função de capital do país e transformada em estado composto por 

apenas uma cidade. O primeiro governador do Estado da Guanabara, Carlos Lacerda (1960-

1965), promoveu uma reorganização da burocracia pública, reunindo todos os órgãos 

responsáveis pelas questões de habitação popular sob a Coordenadoria de Serviços Sociais – 

inclusive o Serfha. Lacerda nomeou como primeiro dirigente da nova instituição o professor 

José Arthur Rios, que imprimiu mudanças significativas no relacionamento entre governo e 

favelados. Rios baseou-se numa filosofia de cooperação com moradores de favelas - 

organizados em torno de associações de moradores – através da formação de grupos de trabalho 

que se encontrassem regularmente. Além de combater a especulação imobiliária nas favelas, 

tentando conter a prática de cobrança de aluguéis, ele incentivou a realização de mutirões de 

urbanização – o Estado oferecia os materiais e orientações técnicas, enquanto os moradores 

forneciam a mão de obra. Segundo Gonçalves, esse “procedimento permitiu a reabilitação 

parcial de várias favelas, a um custo bastante reduzido para os poderes públicos, e consolidou 

definitivamente o conceito de que as favelas podiam ser urbanizadas” (GONÇALVES, 2013, 

p.213). 

Outra destacada medida de Rios, fora justamente o incentivo à formação de associações 

de moradores, uma vez que estas seriam a base do diálogo com a Coordenadoria de Serviços 

Sociais. A institucionalização de representantes locais colocava-se inclusive como pré-requisito 

para a participação no Projeto Mutirão. No entanto, as associações preconizadas por Rios 

cumpriam o ambíguo papel de representantes dos moradores junto ao governo e do governo 

junto aos moradores (PANDOLFI e GRYNSZPAN, 2002; VALLA, 1986; VALLADARES, 

2005). Isso porque, se ficara definido que a Coordenadoria apenas interviria nesses espaços de 

moradia popular após consultar as associações, estas deveriam ajudar a coordenadoria a, por 

exemplo, combater a expansão das favelas. Em outras palavras, o balanço da gestão de Rios à 

                                                 
duas características. A primeira delas é que o Serfha, ao contrário da maior parte dos órgãos e intervenções 

públicas tratadas nesse capítulo, não tinha sua atuação limitada à favela. Assim como aponta seu nome, seu 

propósito era combater todos os tipos de habitações consideradas anti-higiênicas, tentando universalizar 

padrões considerados mínimos de salubridade. Ademais, almejava-se que ele funcionasse como um órgão 

coordenador das demais instituições municipais voltadas para as favelas, procurando harmonizá-las e garantir 

um mínimo de eficiência em suas ações. Neste último aspecto, como veremos no capítulo 4, a UPP Social 

esteve claramente influenciada pela criação do Serfha, sobretudo, pela gestão de José Arthur Rios. 
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frente da Coordenadoria de Serviços Sociais 

foi, na verdade, extremamente contraditório. Após dois anos de trabalho realizado por 

José Artur Rios, a Coordenação de Serviços Sociais conseguiu efetivamente melhorar 

as condições de vida em certas favelas, e também suprimiu a intermediação 

anteriormente existente por parte dos políticos para ali introduzir algumas melhorias. 

Contudo, por falta de um ideal mais democrático, esse modelo se traduziu por uma 

intensificação da subordinação política dos favelados aos poderes públicos. Segundo 

Marcelo Burgos, os favelados estavam trocando as melhorias pela aceitação do 

controle político de suas associações. O Serfha acabou tomando o lugar das 

organizações ligadas à Igreja Católica, desenvolvendo uma política de incentivo a 

mutirões e à autoconstrução de moradias, mediante a cooptação dos líderes locais. 

Essa política instaurou uma espécie de 'controle negociado' que, ao consolidar a favela 

como uma categoria social subalterna, produziu um modelo de integração espacial 

bastante fragmentado e certamente muito hierarquizado. Esse modelo inverteu o 

próprio objetivo dessas associações, transformando-as, de certa forma, em 

representantes do poder público junto à população. Em troca da lealdade e da 

cumplicidade dos líderes locais, a administração local oferecia pelo menos a promessa 

da urbanização parcial da favela (GONÇALVES, 2013, p.214) 

Apesar das ambiguidades, muitos autores identificam a gestão de Rios como um 

momento de relativo progressismo, de abertura ao diálogo entre governo e favelados e de 

suspensão da pauta remocionista (PERLMAN, 1977; LEEDS, LEEDS, 1977; BURGOS, 2006; 

VALLADARES, 2005; GONÇALVES, 2013). No entanto, ele teve curta duração, chegando ao 

fim com a demissão do mesmo pelo governador da Guanabara, Carlos Lacerda, em 1962. Com 

isso, esta nova administração restituiria os antigos padrões de compromisso com os interesses 

do crescente mercado imobiliário carioca, e das classes médias e altas que visavam um 

redesenho da cidade tendo em vista uma maior separação da população no espaço de acordo 

com critérios socioeconômicos. Lacerda extinguiu o Serfha, substituindo as propostas de 

“reabilitação” de favelas por propostas de erradicação das mesmas. Além disso, ele reformulou 

o antigo papel mediador da Fundação Leão XIII, transformando-a num órgão estatal, que 

auxiliaria sobremaneira nas políticas de remoção. E ele promoveu a descentralização 

administrativa da cidade em 23 regiões, submetendo as favelas às unidades em cujo 

agrupamento de bairros elas estivessem localizadas – a exceção das favelas onde estava 

presente a Fundação Leão XIII. Com isso, Lacerda atendia aos interesses de muitos políticos 

que haviam perdido influência eleitoral sobre essas áreas por causa das medidas de José Arthur 

Rios. 

Lacerda criou ainda a Companhia de Habitação Popular do Estado da Guanabara 

(COHAB-GB), empresa de capital misto (público e privado) que propiciava a compra e venda 

de terrenos com maior liberdade, facilitando a ampla política de construção de conjuntos 

habitacionais, para os quais seriam direcionados os habitantes das favelas removidas. Em 

resumo, 

a política urbana da administração Carlos Lacerda, era bastante contraditória e, como 

constatamos anteriormente, modificou-se de forma apreciável a partir de 1962. 



55 

 

 

Inicialmente, essa administração, sob a influência de José Artur Rios, inaugurou a 

primeira iniciativa pública visando a urbanização em grande escala das favelas, por 

meio de mutirões e da auto-construção. A administração municipal inaugurou, por 

outro lado, a partir de 1962, uma política de remoção em massa dos favelados, que foi 

posteriormente retomada, a até mesmo reforçada pela ditadura militar, a partir da 

segunda metade da década de 1960. Essa ação era fortemente legitimada pela teoria 

de uma pretensa especificidade cultural das favelas, uma espécie de subcultura 

marginal. A integração social dessa população exigia, antes de tudo, a erradicação 

daqueles espaços marginais e ilegais (GONÇALVES, 2013, p.217) 

Assim, a mesma administração local que promovera num primeiro momento uma maior 

aproximação entre autoridades públicas e moradores de favelas, passara a atrelar a condição de 

cidadania ao acesso à habitação, ao mesmo tempo em que reservava às habitações populares o 

espaço das periferias da cidade. Estima-se que durante o governo Lacerda foram removidas 42 

mil pessoas e extintas 27 favelas, sobretudo na Tijuca e no Méier. 

As consequências das propostas de erradicação de favelas de Lacerda não se 

restringiriam ao seu governo. Segundo Gonçalves (2013, p.221), ao promulgar o Plano 

Nacional de Habitação, em 1964, o primeiro presidente do regime militar, Castelo Branco, 

inspirara-se em Lacerda. A política habitacional proposta previa, assim, financiamentos 

públicos para que a iniciativa privada construísse habitações populares em larga escala. Além 

de orientar uma redistribuição da população cuja tendência era de segregação no espaço, esse 

projeto trazia um elemento pedagógico que visava incentivar o desejo de propriedade privada 

entre as classes populares, tendo em vista que se acreditava que a disseminação desse projeto 

traria maior estabilidade social. O incentivo público para a implementação desta política veio 

através da criação do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), operado pelo Banco Nacional de 

Habitação (BNH). Este banco fazia empréstimos a empresas privadas para que construíssem 

habitações populares em quantidade. Não era, contudo, uma política de subsídios 

governamentais, uma vez que mecanismos de correção monetária ajustavam automaticamente 

o montante da dívida, garantindo o retorno financeiro dos empréstimos. 

Os governos da ditadura militar dariam então prosseguimento às tendências 

remocionistas retomadas por Lacerda no âmbito estadual. A década de 1960 ficaria marcada 

pelas sucessivas tentativas de erradicar as favelas. As autoridades públicas federais baseavam-

se, para tanto, num tripé institucional composto pelo artigo 349 do Código de Obras de 1937, 

pelo 6º artigo da Lei de Favelas de 1956 e pelo artigo 66 da recente Constituição do estado da 

Guanabara. Em conjunto, esse corpo jurídico dava margem à erradicação de favelas ou 

“habitações insalubres”, desde que o governo fornecesse alternativas para a população a ser 

removida. Ou seja, essas legislações formavam um importante instrumento de estigmatização 

desses espaços, classificando-os como “zonas de não direito” (WACQUANT, 2006) e, portanto, 

submetendo-os às intervenções autoritárias por parte do Estado. 
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Mas a década de 1960 não ficaria apenas marcada pelo remocionismo. As iniciativas 

das autoridades públicas teriam consequências ambíguas pois, ao buscarem sua ingerência 

sobre os grupos associativos locais, atuariam na direção do seu reconhecimento: 

A análise da construção gradual desse novo corpus jurídico nos permite trazer à luz 

as diferentes representações sociais ligadas às favelas naquela época. Esse corpus não 

apenas reforçou a dita ilegalidade do conjunto das favelas, como também procurou 

ampliar os poderes de intervenção das autoridades públicas no interior desses espaços. 

Ao mesmo tempo que contemplavam contribuir com os esforços para erradicar as 

favelas, esses novos textos jurídicos outorgaram às várias realidades sociais no interior 

das favelas – reconhecidas, aliás, oficiosamente – uma experiência enfim oficial. 

Esses textos contribuíram, na verdade, para o processo de construção jurídica das 

favelas, atenuando os aspectos obscuros e imprecisos atribuídos normalmente a esses 

espaços (GONÇALVES, 2013, p.240) 

A Comissão Estadual de Energia (CEE), por exemplo, incentivaria a criação de 

comissões locais de energia nas favelas com o intuito de acabar com o comércio desse serviço 

por terceiros. Cada favela deveria formar a sua comissão e contratar a CEE para fazer um 

projeto de regularização da malha de abastecimento. Os moradores pagariam um acréscimo de 

20% em suas contas, para arcar com os custos de manutenção da rede local e de sustentação da 

comissão da favela. Além disso, os moradores arcariam também com os custos de instalação da 

malha. Entre 1965 e 1967 foram constituídas 81 comissões. Seus resultados foram ambíguos. 

Por um lado, tratava-se de um reconhecimento desses espaços, na medida em que uma 

administradora de concessão pública expandia seus serviços para abarcar aqueles “territórios”. 

Mas por outro, tratava-se de um enfrentamento às associações de moradores, enfraquecidas 

diante da formação de um novo grupo político local com razoável acesso à máquina burocrática 

governamental. No congresso realizado em 1968, a Fafeg (Federação das Associações de 

Favelas do Estado da Guanabara) posicionou-se contra as comissões, identificando que se 

tratava de uma estratégia para dividir a “comunidade favelada” (LEEDS, LEEDS, 1977; 

GONÇALVES, 2013). 

Sobre as associações de moradores ainda pesaram dois decretos – um de 196742 e outro 

de 196943 – que visavam regular o seu funcionamento. O primeiro determinava que apenas 

poderia haver uma associação de moradores em cada favela, e subordinava a mesma à 

Secretaria de Serviços Sociais. O mesmo decreto ainda transferia às associações atribuições dos 

poderes públicos como: não permitir a construção de novas casas, pedir permissão à secretaria 

para a realização de obras de melhoramento em moradias já existentes e comunicar a existência 

de barracos desocupados. As associações deveriam ainda entregar à Secretaria seus planos de 

                                                 
42Decreto Estadual nº870, de 15 de junho de 1967. 

 
43Decreto Estadual nº3.330, de 3 de novembro de 1969. 
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ação detalhados e manter um cadastro de todos os moradores, que também deveria ser 

regularmente entregue ao órgão. Por fim, o decreto de 1967 ainda dava à Secretaria de Serviços 

Sociais poderes para dissipar associações eleitas e nomear juntas administrativas em seu lugar. 

O decreto de 1969, por sua vez, além de reafirmar os dispositivos do instrumento legal anterior, 

reduziu a quantidade de moradores associados necessários para o reconhecimento das 

associações, de 50 para 30%. 

Embora esse corpus jurídico não tenha sido de fato aplicado com rigor – das 108 

associações que compunham a Fafeg, apenas 30 estavam inscritas na Secretaria de Serviços 

Sociais em 1974 -, ele causava temor pois deixava os grupos favelados juridicamente 

suscetíveis a intervenções. Valladares (1976) cita, por exemplo, a intervenção na Rocinha em 

1976. Além disso, assim como ocorria com as comissões de energia, “esses decretos, ao mesmo 

tempo que reforçavam o controle público, delegavam atribuições públicas as associações, 

procurando dessa forma atenuar qualquer caráter contestatório e efetivamente representativo” 

(GONÇALVES, 2013, p.239) 

Paralelamente à consolidação da política habitacional do governo federal que visava a 

retirada das populações pobres das áreas tradicionalmente habitadas pelas elites cariocas, a 

administração local da Guanabara, de Negrão de Lima (1965-1971) criou a Companhia de 

Desenvolvimento Comunitário (CODESCO). Fundada em 1968, a companhia devia avançar 

um projeto de urbanização de favelas com a ajuda dos próprios moradores e de acordo com as 

suas condições financeiras. A proposta era de promover a integração de algumas das chamadas 

“aglomerações subnormais” ao seu entorno através dos recursos obtidos da USAID. É 

importante enfatizar que o objetivo inicial da CODESCO não incluía a urbanização de todas as 

favelas. A ideia era criar experiências modelos, provando que a urbanização era possível, ou 

seja, que as favelas eram recuperáveis. Foram escolhidas três favelas para urbanização – Brás 

de Pina, Mata Machado e Morro União -, mas o projeto apenas foi concluído em Brás de Pina. 

Gonçalves define da seguinte forma a proposta geral do projeto: 

A ideía do projeto era estimular a participação ativa dos favelados, adaptando seus 

custos a uma população que ganhava de um a três salários mínimos. Os poderes 

públicos deveriam, assim, assegurar a urbanização dos espaços públicos e a ajuda 

financeira e técnica aos favelados para a reforma ou a construção de suas casas. O 

projeto deveria integrar a favela ao resto da cidade, a partir não apenas da instalação 

de serviços públicos, mas também melhorando as condições de higiene e de segurança 

das casas, além de estimular, durante algum tempo, o desenvolvimento 

socioeconômico da população (GONÇALVES, 2013, p.245) 

A proposta de “integração” daquelas favelas aos bairros nos quais se situavam dependia, 

portanto, tanto de uma reformulação estética e sanitária daqueles espaços, quanto do auxílio 

com relação às condições econômicas de seus moradores. À CODESCO caberiam os custos de 
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execução do projeto, e a contrapartida exigida dos moradores, além da mão de obra, seria a de 

pagarem normalmente os impostos sobre a ocupação do território da cidade e as taxas de 

fornecimento de serviços básicos, uma vez que recebessem suas novas casas. É interessante 

destacar, que os moradores apenas eram reassentados uma vez que suas novas moradias já 

houvessem sido construídas e que, em tese, após pagarem todas as parcelas de aquisição de suas 

casas próprias, receberiam título de propriedade. Na realidade, como o plano de ocupação do 

solo do bairro não havia sido aprovado oficialmente, os moradores que terminaram de pagar 

por seus lotes não conseguiram reconhecer suas propriedades no Registro Geral de Imóveis. 

Apesar disso, a experiência da CODESCO ajudou a argumentar que as favelas não eram 

irrecuperáveis. A companhia, no entanto, foi extinta em 1975, após a saída de Negrão de Lima 

do governo do estado. 

Como reação à criação da CODESCO, o governo federal do regime militar decidiu 

intervir diretamente na gestão da política habitacional do estado da Guanabara, criando a 

Coordenação de Habitação de Interesse Social da Área Metropolitana do Grande Rio de Janeiro 

(CHISAM). Sob o controle do BNH, a CHISAM dava continuidade às diretrizes da COHAB-

GB focando-se na construção em massa de projetos habitacionais e no deslocamento dos 

contingentes favelados, especialmente da zona sul do Rio de Janeiro, para eles. Tendo a 

disposição um vasto conjunto de terrenos públicos para avançar, e coordenando os esforços de 

cerca de 110 instituições voltadas para o gerenciamento de habitações consideradas precárias, 

a CHISAM pode defender um plano de erradicação das favelas até 1976. Este órgão propunha 

então atuar em duas frentes. A primeira era a erradicação em si das favelas, defendendo uma 

reorganização estética da cidade. A CHISAM, com isso, reforçava o caráter ilegal desses 

espaços de moradia, avançando concepções pejorativas dos mesmos. Por outro lado, a 

instituição visava disseminar entre as camadas mais pobres o apreço e o sonho da casa própria. 

A conversão dos favelados à ideologia da propriedade privada era parte importante do discurso 

de integração à cidade. Em outras palavras, como aconteceu em diversos momentos, 

rearticulavam-se os “mitos” identificados por Perlman (1977) de desordem social nas favelas, 

de atraso civilizatório de seus moradores e de suas supostas tendências à aproximação com 

grupos comunistas radicais. 

Apesar da soma de recursos investidos e da força política do regime militar para 

implementar o projeto de erradicação das favelas, o projeto em si fracassou. Ao fim e ao cabo, 

aquele foi um período de ampliação da população desses espaços, especialmente nos subúrbios 

cariocas. Incapazes de pagarem as parcelas de seus lotes ao BNH e/ou incapazes de arcarem 

com os novos custos decorrentes da cobrança e da vida coletiva em conjuntos habitacionais, 
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muitos antigos moradores de favelas acabaram abandonando as soluções de moradia a eles 

ofertadas e retornando para as mesmas ou outras favelas. 

A segunda metade da década de 1970 marcaria o arrefecimento da política remocionista. 

Embora ainda legalmente possíveis, as medidas voltadas para a erradicação de favelas ficariam 

bastante restritas. As favelas passariam de “chagas urbanas” para “vitrines das políticas urbanas 

nas diferentes esferas de poder” (GONÇALVES, 2013, p.268). Dentre as razões para esta 

mudança de direcionamento, Gonçalves (2013, pp.262-264) cita o período de reorganização 

institucional derivado da fusão dos estados da Guanabara e do Rio de Janeiro, a mudança de 

postura dos organismos internacionais que financiavam parte considerável dos projetos 

habitacionais construídos e o apoio de grupos políticos influentes a causa dos favelados – como, 

por exemplo, a Igreja Católica que fundou a Pastoral de Favelas, com o lema “chão, embrião, 

mutirão”. 

Assim, deste período destaca-se o Promorar (Programa de Erradicação da Sub-

habitação), criado em 1979 com verbas do BNH, cujo objetivo explícito era aterrar e urbanizar 

áreas pantanosas onde houvesse ocupações de moradias. O projeto era nacional, mas foi 

inaugurado no atual Complexo da Maré. No mesmo ano de 1979, a administração da cidade do 

Rio de Janeiro criou a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social (SMDS), que passaria 

então a ser responsável pela promoção de políticas de urbanização em favelas. O principal 

projeto dessa secretaria foi o Mutirão, criado em 1982, através do qual a prefeitura fornecia 

materiais de construção e técnicos urbanistas para a realização de melhorias nas favelas e, em 

contrapartida, os moradores cederiam a mão de obra. Apesar das dificuldades orçamentárias e 

de participação dos moradores, que não eram remunerados até 1985, o programa realizou obras 

de urbanização em 26% das favelas da cidade. 

Além das iniciativas federal e municipal, o governo estadual Brizola (1983-1987) 

também desempenhou importantes iniciativas que se distanciavam da remoção de favelas. O 

Proface (Projeto Favelas) ajudou a ampliar a oferta de serviços nesses espaços, auxiliando a 

SMDS a estender a rede de saneamento básico através da ação da Companhia Estadual de 

Águas e Esgoto (Cedae). É importante ressaltar, no entanto, que apesar do inegável benefício 

de ampliar a oferta de serviços públicos e com isso melhorar a qualidade de vida dos favelados, 

essa iniciativa do governo Brizola não ajudou a responsabilizar o Estado pela prestação de 

serviços nas favelas. Ao fim e ao cabo o Proface transferiu responsabilidades para as 

associações de moradores, sobrecarregando-as com responsabilidades administrativas e, com 

isso, prejudicando a sua capacidade de mobilização reivindicatória: 

As associações contratavam a mão-de-obra, administravam os planos de intervenção 
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e recebiam um orçamento acrescido de 5% para custear as despesas de administração 

das obras. Esse processo de burocratização das associações transformou-as em uma 

espécie de subprefeituras locais, voltada mais para a administração dos recursos e dos 

serviços internos, abandonando progressivamente a representação reivindicatória dos 

favelados (GONÇALVES, 2013, p.274) 

Além disso, o governo Brizola lançou também um inovador programa de regularização 

fundiária chamado “Cada Família um Lote”, em 1983. A proposta do CFUL era de que as 

famílias pagassem à Companhia de Habitação do Estado do Rio de Janeiro (Cehab) prestações 

mensais que não superassem 10% de um salário mínimo ao longo de 48 meses. Após esse 

período, os participantes do projeto poderiam registrar seus lotes no RGI. Os obstáculos de 

escala e jurídicos enfrentados pelo programa levaram, contudo, a sua supressão pelo governador 

Moreira Franco, que sucedeu a Brizola, em 1987. Após o fracasso deste projeto de regularização 

fundiária e apesar dos seus possíveis benefícios de reduzir a insegurança quanto à manutenção 

de seus locais de moradia por parte dos favelados, políticas desse gênero foram sucessivamente 

abandonadas44. Tanto o poder público, como os movimentos sociais de moradores, concentrar-

se-iam em reivindicações por urbanização e melhoria da qualidade de vida dos favelados. 

A Constituição Federal de 1988, bem como a nova Constituição estadual do Rio de 

Janeiro promulgada em 1989, e a lei orgânica da cidade do Rio de Janeiro de 1990, 

consolidariam a opção pela urbanização de favelas à sua remoção. Nesse sentido, o Plano 

Diretor de 1992, que permaneceu vigente por quase 20 anos, dispunha que era dever da 

prefeitura urbanizar e regularizar gradualmente as favelas existentes, maximizando assim os 

recursos disponíveis às autoridades públicas. Além disso, o plano versa sobre as situações nas 

quais pode-se implementar uma política de reassentamento45  e apresenta uma definição de 

favelas que, embora ainda baseada nas suas características mais precárias, funda-se 

prioritariamente em aspectos físicos e não em juízos de valor: 

Para fins de aplicação do Plano Diretor Decenal, favela é a área predominantemente 

                                                 
44Segundo Gonçalves, o abandono das reivindicações por regularização fundiária e a consequente tolerância com 

relação à informalidade desses espaços de moradia devia-se a interesses de todos os grupos envolvidos: 
a) aos locatários que não seriam pressionados pelos pretensos proprietários, caso o título fundiário 

fosse diretamente outorgado àqueles. Não estariam tampouco preocupados com o aumento geral 

dos aluguéis, em razão da multiplicação de taxas e impostos e da valorização dos imóveis resultante 

da existência de títulos formais; b) aos pequenos proprietários que escapariam à obrigação de pagar 

taxas e impostos inerentes aos imóveis devidamente regularizados; c) aos 'latifundiários locais' que 

não veriam mais questionada sua condição de grandes proprietários locais; e, finalmente, d) às 

associações de moradores, que continuavam a manter seu controle sobre as transferências 

imobiliárias informais nas favelas (GONÇALVES, 2013, p.276). 
 
45As condições segundo as quais o Plano Diretor prevê a remoção de favelados são, quando estiverem situados 

em: 
 1) em locais que representassem riscos para a população; 2) na vizinhança de áreas de proteção de 

águas de superfície (lagoas, rios, baía ou mar); 3) perto de fontes de água potável ou de torres de 

alta tensão; 4) às margens de estradas (federais, regionais ou municipais); 5) em parques naturais ou 

áreas de proteção; 6) sob viadutos, pontes ou passarelas e nas suas proximidades, por motivo de 

segurança ou de instalação de infraestruturas urbanas; e, finalmente, 7) em áreas insalubres 

(GONÇALVES, 2013, p.300). 
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habitacional, caracterizada por ocupação da terra por população de baixa renda, 

precariedade de infraestrutura urbana e de serviços públicos, vias estreitas e de 

alinhamento irregular, lotes de forma e tamanho irregular e construções não 

licenciadas, em desconformidade com padrões legais (Art.147 da Lei Complementar 

nº16, de 4 de junho de 1992) 

A passagem para a década de 1990 e a adoção dos princípios do Consenso de 

Washington, por sua vez, afastariam o governo federal das intervenções nas políticas urbanas 

do Rio de Janeiro. Com isso, distanciar-se-ia um dos principais promotores das políticas 

remoção da década de 1960 e parte da década de 1970. Segundo Gonçalves (2013, p.322), 

mesmo o governo estadual, afastar-se-ia das políticas habitacionais após o fim do governo 

Brizola. A administração municipal retomaria, portanto, a centralidade no planejamento urbano 

e nas intervenções sobre os espaços de moradia popular. Destacou-se, nesse contexto, a 

sequência de administrações do prefeito César Maia (1993-1996, 2001-2004 e 2005-2008) e a 

política nomeada de Favela-Bairro. 

O objetivo explícito do projeto, como apresentado no seu decreto de fundação46, era a 

urbanização de favelas tendo em vista a sua transformação em bairros “normais” da cidade. 

Ademais o projeto previa a incorporação dos esforços prévios dos moradores e limitava a 

possibilidade de reassentamentos a 5% do contingente populacional de cada favela. Os projetos 

de urbanização em si eram elaborados por escritórios de arquitetura privados, selecionados a 

partir de licitações públicas e a sua execução congregava diferentes órgãos públicos sob a 

coordenação da Secretaria Municipal de Habitação (SMH). 

Apesar da ampla sensação de sucesso com relação à chamada primeira fase do Favela-

Bairro, ao final das gestões de César Maia, a percepção disseminada era de que o projeto 

fracassara em determinada medida. Primeiramente porque, ao final da segunda fase do 

programa, parcela significativa das obras iniciais já se encontrava deteriorada. E em segundo 

lugar, porque o investimento em urbanização não garantiu a ampliação da prestação de serviços 

públicos no cotidiano dessas áreas. Como afirma Gonçalves: 

O município transferiu para o setor privado atribuições que eram de sua competência, 

como a administração de creches terceirizadas a ONGs, ou outras atividades que eram 

geridas pelas associações de moradores. A Prefeitura, ao mesmo tempo, mantinha suas 

redes clientelistas e economizava na contratação de novos funcionários. O Favela-

Bairro ficou mais conhecido por suas intervenções urbanísticas do que pelas suas 

conquistas sociais, perdendo excelente oportunidade para abordar essa questão de 

forma mais concreta (GONÇALVES, 2013, pp.328-329) 

Por fim, havia uma grande insatisfação com a incapacidade dos escritórios de arquitetura 

de trabalharem conjuntamente com a população. Se na concepção original do programa, o 

                                                 
46Decreto Municipal nº14.332, de 7 de novembro de 1995. É interessante notar que, de forma semelhante às 

políticas de “pacificação” que serão abordadas nos capítulos posteriores desta tese, a experiência prática do 

Favela-Bairro precede seu decreto de fundação mais detalhado. A primeira favela a ser urbanizada por essa 

iniciativa foi a do Andaraí, ainda em 1994. 
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projeto urbanístico deveria incorporar esforços prévios de urbanização dos moradores, bem 

como suas prioridades, as sugestões dos favelados raramente eram acatadas. Apesar da 

utilização constante da justificativa de falta de verbas para incorporar as opiniões dos moradores, 

ao fim do processo a sensação generalizada era a de ausência de canais de diálogo e 

possibilidades efetivas de influir no desenho de urbanização. Resumidamente: 

O projeto Favela-Bairro provou ser possível implementar um projeto público de 

urbanização de favelas em grande escala, capaz de instalar equipamentos e serviços 

coletivos no seu conjunto, de forma a conferir-lhes características próprias de bairro, 

respeitadas, entretanto, as particularidades do uso e da ocupação do solo nesses 

espaços. O fato de canalizar certas políticas sociais para as favelas poderia suscitar o 

estímulo de reivindicações sociais mais elaboradas (escolas, creches, empregos, 

esportes, lazer, cultura, segurança ...), o que poderia encorajar, progressivamente, uma 

nova práxis política, apta, finalmente, a propor respostas às questões sociais de fundo, 

evitando a reprodução de esquemas do passado, ou seja, ações pontuais que mais 

parecem soluções clientelistas. No entanto, o balanço do projeto não é nada animador: 

muitos dos seus resultados acabaram se aparentando mais a uma 'maquiagem 

urbanística', desprovida da envergadura social que se esperava dele: as favelas ainda 

permanecem associadas à ilegalidade e à violência urbana, mesmo após as diversas 

intervenções urbanísticas. Inclusive, a precariedade das obras e a falta de manutenção 

adequada já levaram à necessidade de se incluir muitas das favelas urbanizadas no 

novo projeto de urbanização da gestão Eduardo Paes, o projeto Morar Carioca 

(GONÇALVES, 2013, p.334) 

Com este breve resumo histórico das principais políticas habitacionais, voltadas para as 

favelas, bem como dos principais instrumentos jurídicos que serviram de base às ações 

governamentais, busquei situar-me no debate já consolidado sobre as relações entre Estado e 

espaços de moradia popular no Rio de Janeiro. Dentre os diversos ângulos dessa relação que 

podem ser abordados, interessa-me, na presente tese, tratar das percepções sobre as favelas que 

sobressaíram ao longo dos sucessivos governos e nas diferentes esferas de poder. Especialmente 

porque tais percepções assumem um papel central para a configuração dos modelos de 

organização do espaço em direção aos quais o Estado promove suas intervenções ao longo da 

história e, consequentemente, para os papéis e lugares reservados às favelas nos discursos e 

práticas de integração e modernização da cidade. 

Em termos bastante gerais, procurei defender que as políticas habitacionais para as 

favelas, que se estenderam da década de 1910 à de 2000, foram pautadas em maior ou menor 

grau pelos “mitos da marginalidade” identificados por Perlman (1977). Em geral, elas 

identificavam as favelas como uma anormalidade no seio da cidade carioca, um enclave 

definido pela condição de alteridade. Em outras palavras, as políticas habitacionais 

apresentadas basear-se-iam em preconceitos que, por sua vez, funcionariam como mecanismos 

de dominação que buscavam “integrar” o favelado no sistema mais geral em uma posição de 

subalternidade. Nesse sentido, uma literatura já consagrada identificaria que as ações do Estado 

contribuiriam para criação um abismo, seja ele real ou imaginado, entre a população favelada e 
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o restante da cidade que, em última instância, serviria como limitador da condição de ator 

político dos habitantes de favelas. Nesse sentido, perpetua-se um ambiente profícuo para que 

as favelas sejam compreendidas como a antítese da cidade e, consequentemente, o favelado 

como um perigo a ser combatido (PERLMAN, 1977; LEEDS, LEEDS, 1977; VALLADARES, 

2005; SILVA BARBOSA, 2005; BURGOS, 2006; GONÇALVES, 2013). 

Assim, ao longo do século XX, o tratamento das autoridades públicas designado às 

favelas oscilou entre a tolerância – em decorrência do projeto de eliminar os cortiços, de práticas 

clientelistas, entre outros motivos – e os esforços para a sua eliminação - fosse através da 

remoção ou da urbanização homogeneizadora desses espaços. Mas como ressalta Gonçalves 

(2013), mesmo nos momentos de menor repressão e maior reconhecimento, essa modalidade 

de ocupação dos espaços da cidade nunca é plenamente legitimada: 

A nova ordem jurídica, conjugada aos diferentes projetos de urbanização das favelas 

implementados desde o fim dos anos 1970, conferiu indubitavelmente novos direitos 

aos favelados, e permitiu, também, melhorar a qualidade de vida nesses locais. Mas 

essa nova ordem não conseguiu suprimir a desigualdade no acesso aos serviços 

públicos que ainda pesa sobre esses espaços. Com efeito, um processo de legitimação 

da informalidade foi assim se impondo, tolerando-se as ocupações do solo, sem 

assegurar plenamente o direito à cidade aos ocupantes. As favelas são, assim, 

consideradas um espaço hierarquicamente inferior, e permanecem classificadas de 

forma negativa, associadas sistematicamente às supostas precariedades urbanísticas, 

sociais, legais e até mesmo morais (GONÇALVES, 2013, p.362) 

Prevalece, portanto, durante todo o período histórico tratado, uma modalidade de 

relação entre Estado e favela que reconhece no máximo uma integração subalterna da mesma à 

cidade e que, consequentemente, legitima cursos de ação governamental nesses espaços que 

não seriam tolerados em outras áreas da cidade. 

No entanto, as políticas habitacionais não são os únicos exemplos de como as 

percepções de marginalidade e alteridade sobre as favelas são utilizadas para justificar a 

flexibilização nos padrões de atuação estatal nas “margens”47 da cidade. Principalmente a partir 

da década de 1980, dá-se um processo de transferência do “problema da favela” para o campo 

da segurança pública, legitimando uma série de políticas específicas para esses espaços de 

moradia popular, que, por sua vez, reforçaram ainda mais as percepções de alteridade que 

                                                 
47Das e Poole (2008) chamam atenção para como as “margens” - percebidas como espaços de desordem, do 

selvagem – são essenciais para a reformulação cotidiana do fenômeno estatal, incorporando novas formas de 

regulação: 
 Localizadas sempre às margens do que é aceito como território de controle (e legitimidade) estatal 

inquestionado, as margens que exploramos nesse livro são simultaneamente lugares onde a natureza 

pode ser imaginada como selvagem e não-controlada, e onde o Estado constantemente refunda suas 

formas de elaboração da ordem e da lei. Estes locais não são meramente territoriais: eles são 

também, e talvez de forma mais importante, locais de prática onde ações estatais de lei e ordem são 

colonizadas por outras formas de regulação que emanam das necessidades urgentes das populações 

de garantir sua sobrevivência política e econômica (DAS; POOLE, 2004, p.8 – tradução livre de 

trecho originalmente em inglês). 
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recaem sobre as favelas e os favelados. 

 

 

A sobreposição do “problema de segurança pública”: implicações da percepção de 

uma “guerra civil” na cidade para a extensão dos direitos de cidadania 

 

 

Se até a década de 1980 as percepções mais disseminadas sobre as favelas associavam-

nas a um “problema social” a ser resolvido principalmente por reformas de cunho urbanístico 

– remoção ou transformação, passando por projetos de disciplinarização de seus moradores -, a 

passagem da década de 1980 para a de 1990 marca a centralidade assumida pela questão da 

segurança pública. À expansão do comércio de cocaína nesses espaços seguir-se-ia o 

fortalecimento e a multiplicação de facções criminosas que as comercializam. Ao mesmo tempo, 

as violentas disputas territoriais entre esses grupos armados e as relações de corrupção e 

extorsão estabelecidas com a polícia – especialmente a militar – levariam a um processo de 

domínio armado desses espaços, nos quais os armamentos utilizados tornaram-se cada vez mais 

potentes e letais. 

Esse tripé – aumento da circulação de armas, disputa entre diferentes grupos por 

domínio de territórios e corrupção policial – sustentou o conjunto de representações 

simbólicas e práticas concretas que figurou nas favelas do Rio de Janeiro ao longo dos 

anos 1990 e da primeira década dos anos 2000. É esse contexto que deu o tom para as 

diferentes práticas implementadas pelos sucessivos governos estaduais na tentativa de 

conter a violência urbana (CARVALHO, 2014, p.54) 

Emergia, assim, a partir da década de 1980, principalmente após o fim da ditadura 

militar, um contexto de aumento dos índices de criminalidade no Rio de Janeiro – bem como 

em outras grandes cidades brasileiras-, que rapidamente foi associado às favelas e à existência 

de uma suposta “guerra civil” (COIMBRA, 2000, p.3). O imaginário socialmente construído 

desta “guerra”, por sua vez, passou a orientar as políticas de segurança para a cidade nas últimas 

três décadas, especialmente aquelas que se voltam para as favelas: 

Para se falar de paz no Rio de Janeiro, é preciso antes entender a “guerra” estabelecida 

aqui nas últimas três décadas pelo menos. Não a do conceito político já que o Brasil 

não se encontra numa guerra nesse sentido convencional, mas a que imaginamos como 

se nela estivéssemos; ideias construídas socialmente e que operam práticas, que por 

sua vez voltam a reforçar esse mesmo imaginário mantendo assim uma espiral de 

significados consolidados a partir de resultados da disputa entre os vários interesses 

em jogo (RODRIGUES, 2014, p.71) 

Em outras palavras, se no plano urbanístico o imaginário dualizado da cidade garantiu 

a perpetuação das favelas como “zonas de não-direito” - espaços vistos como à margem da lei, 

o “outro” em relação à cidade, cuja existência é tolerada -, onde a intervenção diferenciada e 
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autoritária do Estado é legitimada para solucionar seus problemas, o mesmo ocorreria no plano 

da segurança pública. Enquanto nas décadas anteriores a relação de alteridade entre favelas e 

cidade centrava-se fundamentalmente na “desordem” e na “insalubridade” daquelas – que, por 

sua vez eram dadas como causas para a consolidação de uma sociabilidade diferente da 

dominante – a partir da década de 1980 a mesma relação de alteridade fundar-se-ia nas 

atividades ilegais e violentas dos grupos criminosos armados. O combate aos mesmos 

legitimaria uma atuação militarizada de “guerra” por parte das agências governamentais 

responsáveis pela garantia da segurança dos cidadãos (CARVALHO, 2014, pp.58-64). E, neste 

contexto, diversos direitos, incluindo o direito à vida, dos moradores desses espaços seriam 

flexibilizados, uma vez que ele não é reconhecido como “cidadão”, mas sim incluído numa 

classificação de “inimigo em potencial”. 

Desde sua criação até os dias atuais, as instituições policiais brasileiras desempenham 

um papel social que tem como marca fundamental o uso da violência e da 

arbitrariedade, o tratamento desigual aos cidadãos de acordo com o seu pertencimento 

social, o desrespeito aos direitos e, por fim, a impunidade de suas práticas. Em especial 

no Rio de Janeiro, a polícia militar emprega em sua prática cotidiana direcionada aos 

territórios da pobreza, as favelas e periferias, práticas que conformam abuso de poder, 

tortura, espancamento de suspeitos e, não raro, assassinato de supostos criminosos. A 

polícia militar apreende, julga, condena e aplica a pena nos cidadãos cotidianamente 

como pode ser identificado em diferentes pesquisas que se dedicaram a analisar os 

“autos de resistência”, a morte causada por confronto policial (CARVALHO, 2014, 

pp.106-107). 

Como aponta o trecho à cima, é bem verdade que esse tratamento desigual conferido 

aos moradores de favelas pela polícia não era um dado novo no início da década de 1980. Ao 

analisar a atuação da polícia carioca no século XIX, Holloway (1997) já indicava como a 

instituição fora criada, ainda no período da corte portuguesa, para controlar as “classes 

perigosas”: primeiramente os escravos, e depois da abolição da escravatura, os pobres em geral. 

Muniz (1999), por sua vez, ao estudar a influência do exército na institucionalização da polícia 

militar, durante o período da ditadura iniciada em 1964, demonstra como dissemina-se a 

concepção de “combate ao inimigo interno” no âmbito da segurança pública. No entanto, as 

últimas três décadas trouxeram como novidade o destaque que recebeu a temática da violência 

urbana com o crescimento da percepção de que o Rio de Janeiro enfrentava uma “guerra civil” 

ou uma “guerra às drogas”. E, consequentemente, nestas últimas três décadas, a maioria das 

intervenções públicas em favelas estariam enquadradas, de uma forma ou de outra, por essa 

lógica da segurança e do combate ao narcotráfico. 

A ascensão do tema da criminalidade violenta e da segurança pública à posição central 

na agenda carioca, especialmente no que diz respeito às discussões sobre as favelas, é 

concomitante ao primeiro governo Brizola (1983-1986). Eleito governador do Rio de Janeiro, 

ainda no período de abertura da ditadura militar, Brizola aproveitaria o momento para imprimir 
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à sua gestão a marca de defesa dos direitos humanos “como premissa da execução das políticas 

de segurança pública nas favelas, bairros populares e periferias” (MACHADO DA SILVA, 

LEITE, FRIDMAN, 2005, p.7). Para a pasta da Segurança Pública, Brizola nomeou um jovem 

oficial negro, chamado Nazareth Cerqueira que, como ele, defendia uma profunda reformulação 

da polícia: 

o novo paradigma que pautava a polícia estaria reunido em torno de cinco 

reformulações estruturais: prevenção aos delitos, aprimoramento da investigação 

criminal, integração entre comunidade e polícia, legalidade e socialização da atividade 

policial. Esse novo modelo romperia definitivamente com a polícia da ditadura e 

estaria mais próximo aos ideais da democracia que estaria por vir (CARVALHO, 2014, 

p.111) 

Em outras palavras, a agenda defendida pelo governador e pelo secretário de segurança 

visava transformar as instituições policiais, aproximando-as de uma agência da administração 

pública como outra qualquer, cujo sentido seria o de garantir a segurança de todos dos cidadãos 

de forma semelhante. Algumas das medidas propostas foram a unificação das polícias civil e 

militar e a reformulação do currículo da Escola de Formação da Polícia de forma a promover 

uma nova filosofia de policiamento. É interessante destacar que dentre as orientações 

defendidas por Nazareth Cerqueira estavam o combate ao uso desnecessário e desmedido da 

força por parte dos policiais, bem como um maior rigor no uso de armas de fogo. A nova gestão 

buscava, com isso, substituir, na medida do possível, o padrão de atuação baseado na repressão 

violenta, por uma rotina de administração de conflitos e mediação (CARVALHO, 2014, p.111) 

Neste sentido, datam deste período as primeiras experiências em policiamento 

comunitário no Rio de Janeiro. Metodologias japonesas, canadenses e americanas foram 

trazidas para o treinamento dos policiais e foram lançadas três experiências piloto de 

policiamento comunitário de bairro, ainda em 1983: Urca, Laranjeiras e Grajaú. No que diz 

respeito às favelas, no mesmo ano foi criado o Centro Integrado de Policiamento Comunitário 

(Cipoc), no 18º Batalhão48. O objetivo do projeto era associar ações de assistência social, saúde 

e educação à atuação da polícia, buscando uma aproximação com os habitantes da área. 

Acreditava-se que esta maior aproximação ajudaria os policiais a compreenderem melhor as 

dinâmicas criminosas e, com isso, alcançassem maior eficiência na manutenção da “paz social” 

(RIBEIRO, MONTANDON, 2014, p.241)49. 

                                                 
48O 18º BPM é responsável pelo policiamento ostensivo nos bairros do Anil, Cidade de Deus, Curicica, 

Freguesia, Gardênia Azul, Jacarepaguá Pechincha, Tanque, Taquara e Vila Valqueire. É também o mesmo 

batalhão cuja iniciativa deu origem à UPP da Cidade de Deus, como veremos no próximo capítulo. 

 
49Os autores defendem que o Cipoc não atendia aos critérios básicos da doutrina de policiamento comunitário, 

por faltar a ele, em teoria, uma perspectiva mais democrática. No entanto, a experiência é citada por policiais 

entrevistados pelos próprios autores, como uma das primeiras experiências nesse tipo de policiamento no Rio 

de Janeiro. (RIBEIRO, MONTANDON, 2014, p.241). 
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Por fim, há que se destacar uma das medidas mais controversas no que diz respeito à 

política de segurança pública do governo Brizola. A nova gestão da pasta determinou que 

qualquer intervenção policial em favelas deveria seguir os “rigores da lei” (CARVALHO, 2013, 

p.290). Foram proibidas, nesse sentido, revistas domiciliares sem mandados de busca e 

apreensão emitidos pelo poder judiciário. Esse aspecto da nova política de segurança foi 

duramente criticado como “proteção aos bandidos”. E uma vez que fora justamente durante o 

governo Brizola que o comércio internacional de drogas se consolidou de vez na cidade – 

ocupando primordialmente as favelas -, a imagem do então governador e das políticas de 

segurança defendidas naquele período passaram a ser consideradas como permissivas com a 

criminalidade. De acordo com Machado, Leite e Fridman (2005), o medo e a insegurança que 

já alarmavam as classes populares, passou a afetar também as classes médias e abastadas da 

cidade, alçando a preocupação com o crime violento de um incômodo difuso, discutido 

privadamente, à problema público que afetaria, inclusive as eleições seguintes: 

A idéia antiga e largamente disseminada no senso comum e nos aparatos de segurança 

pública, de que o respeito aos direitos de presos, criminosos e suspeitos em geral seria 

incompatível com a eficiência das políticas de segurança pública, acaba por tornar-se 

explícita e consolidada como o núcleo da ampla resistência e da rejeição das camadas 

médias cariocas ao governador Brizola. Esse estado de opinião parece ter se 

expressado vigorosamente no processo eleitoral subseqüente, que levou Moreira 

Franco (1987–1990) ao governo do estado do Rio de Janeiro com a promessa de 

acabar com a violência em seis meses." (MACHADO DA SILVA, LEITE, FRIDMAN, 

2005, p.9) 

Eleito com uma campanha que prometia acabar com a violência em seis meses, Moreira 

Franco imediatamente suspendeu as medidas de Brizola que visavam adaptar as instituições 

policiais ao período democrático. No que diz respeito às favelas, o governador retomou a 

chamada política do “pé na porta”, autorizando, portanto, as incursões policiais nesse espaço 

sem aviso prévio e sem mandado judicial. O segundo governo Brizola (1991-1994), por sua 

vez, não foi capaz de interromper a política de repressão violenta nos espaços populares da 

cidade. No novo mandato, o governador já não possuía nem a mesma força política, nem o 

mesmo campo de manobra. A questão da criminalidade violenta consolidara-se como um dos 

principais problemas a ser combatido pelo governo: 

Sintetizando e aprofundando a argumentação anterior, gostaríamos ainda de destacar 

que, na primeira metade da década de 1980, consolidou-se o debate em torno dos 

procedimentos correntes de repressão ao crime, desnaturalizando, explicitando e 

trazendo para o debate coletivo o tradicional recurso à coerção e à violência física que 

caracterizou por muito tempo o tratamento dado aos desvios de conduta das camadas 

populares. Isso ocorreu em um momento de sobrepolitização da experiência histórica, 

com forte ênfase no quadro jurídico-institucional e polarização da disputa político-

partidária. Gerou-se, assim, uma radicalização entre argumentos que criticavam a 

violência ilegítima, mas institucionalizada, dos aparelhos de controle social, e entre 

argumentos que criticavam a crescente violência empregada pelos criminosos comuns 

em suas ações. Uma vez que cada um desses campos via o outro como inimigo, 

armou-se uma forma militarizada de prosseguir o debate em torno da ampliação dos 
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direitos civis que, em última instância, é o que está em questão nessas disputas. A 

insegurança e o medo passaram a pautar o debate sobre a expansão da cidadania. Tal 

discussão tornou público o sentimento de insegurança e de medo relacionado à 

desorganização da vida cotidiana, privada, do conjunto da população. Gera-se, assim, 

um círculo vicioso em cujo epicentro estão demandas pela recomposição da ordem 

social, as quais fecham o foco dos conflitos sociais na espiral de violência policial e 

criminal (MACHADO DA SILVA, LEITE, FRIDMAN, 2005, p.10). 

Neste contexto, o final do segundo governo Brizola e o início da década de 1990 ficaram 

marcados pela Operação Rio. Pressionado pelo aumento da criminalidade e pelo clamor público 

pela recomposição da ordem, o governador em exercício, Nilo Batista50, assinou um convênio 

com o governo federal, autorizando a intervenção do Exército brasileiro nas favelas cariocas 

(MACHADO DA SILVA, LEITE, FRIDMAN, 2005, pp.11-12). Tratava-se de uma operação 

para cercar e coibir o tráfico de drogas e armas. Mais do que isso, tratava-se de uma resposta às 

constantes denúncias de envolvimento de policiais militares com os grupos criminosos e em 

grupos de extermínio. As instituições policiais locais haviam perdido a legitimidade, abrindo 

espaço para a opção de convocar o auxílio das forças armadas, menos de uma década depois do 

fim da ditadura militar. 

Nas eleições marcadas pela Operação Rio, foi eleito Marcello Alencar, filiado ao PSDB 

– partido de oposição ao PDT de Brizola. O governo Alencar (1995-1998) ficaria marcado pelo 

endurecimento do combate às atividades do tráfico de drogas e pelo crescimento vertiginoso 

nas taxas de homicídio no estado. Nomeado secretário de segurança, o general “linha dura” 

Newton Cerqueira instituiria a “gratificação por bravura”, mais conhecida como “gratificação 

faroeste”. Essa política determinava compensações financeiras aos policiais por serviços 

prestados no combate à criminalidade e o valor poderia chegar até 150% sobre o vencimento-

base dos agentes de segurança (MACHADO DA SILVA, LEITE, FRIDMAN, 2005, p.13; 

CARVALHO, 2014, p.116). 

Na prática, a “gratificação faroeste” implicava em aumentos salariais para os policiais 

que matassem mais em serviço. A nova orientação da pasta de segurança pública era a de “matar 

primeiro, perguntar depois”. Como resultado, Ignácio Cano (1997) apontou que aquele fora o 

maior crescimento nos índices de homicídio no estado até então. A polícia fluminense 

consolidava-se como a que mais matava no país e as taxas de letalidade recaíam sobretudo sobre 

as favelas, onde o número de mortos era seis vezes maior, em comparação às áreas “formais”. 

O que estava em jogo, portanto, era a garantia da segurança de parcela da população em 

detrimento dos favelados. O governo Alencar “assumia o rebaixamento da cidadania à defesa 

dos direitos civis de uma parte da população carioca e convocava a imprensa e o povo para uma 

                                                 
50Naquele momento, Nilo Batista assumira o governo do estado, uma vez que Brizola afastara-se para concorrer 

na eleição presidencial. 
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cruzada cívica em defesa dos direitos à vida, à segurança de ir e vir" (MACHADO DA SILVA, 

LEITE, FRIDMAN, 2005, p.13). 

Herdeiro político de Brizola, Garotinho defenderia, nos primeiros anos de seu mandato, 

uma “terceira via” para a segurança pública. Ele buscava, com isso se diferenciar do movimento 

pendular da pasta, que prevalecera nas gestões anteriores. Nem o endurecimento, nem o 

absenteísmo (SOARES, 2000; MACHADO DA SILVA, LEITE, FRIDMAN, 2005). Para tanto, 

ele nomeou Luiz Eduardo Soares como subsecretário de Pesquisa e Cidadania da Secretaria de 

Segurança Pública. Soares e sua equipe propuseram uma reforma civilizatória da própria polícia, 

que abrangia desde a transformação nos seus padrões históricos de conduta diante das 

populações mais pobres até a modernização das técnicas investigativas – que deveriam envolver 

maior pesquisa. Em seu curto período de atuação, pouco mais de um ano, este grupo logrou 

reduzir em 40% o número de civis51 mortos pela polícia e foi responsável pela apreensão de 9 

mil armas de fogo (JUSTIÇA GLOBAL, 2004). Ademais, neste período foi lançado o projeto 

“Mutirão pela Paz”, que visava transformar a relação entre agentes de segurança e habitantes 

de favelas através da combinação de ocupação policial permanente desses espaços com ações 

de desenvolvimento social. 

A “terceira via” teve vida curta como política do governo Garotinho (1999-2002). 

Diante da resistência das instituições policiais, em março de 2000, Soares foi exonerado. Nos 

dois anos subsequentes, o número de mortes “civis” dobraria e as intervenções militares em 

favelas saltariam de 289, em 1999, para 592, em 2001 (Justiça Global, 2002; 2004). No entanto, 

a proposta dos “Mutirões da Paz” seria reformulada e sobreviveria. Em julho de 2000 foi 

lançado o Grupamento de Policiamento em Áreas Especiais (GPAE), no conjunto de favelas do 

Pavão-Pavãozinho e Cantagalo, sob o comando do major Antonio Carlos Carballo Blanco. 

 A proposta do GPAE – de forma bastante similar ao que depois seria adotado pelo 

projeto das UPPs – era a de criar um modelo alternativo às tradicionais formas de atuação das 

forças de segurança em favelas. Rodrigues e Siqueira (2012) definem da seguinte forma as 

orientações desta política: 

(i) a implantação de uma unidade de policiamento especializada voltada para áreas de 

favela e que se distinguisse do desenho territorial de distribuição dos Batalhões de 

Polícia convencionais da Polícia Militar do Rio de Janeiro; (ii) a presença local de 

toda a estrutura de comando de um Batalhão da PM (comandante, subcomandante, 

etc.); (iii) a mudança de enfoque da estratégia de policiamento das drogas para as 

armas; e (iv) o estabelecimento de parcerias para a instalação de políticas sociais que 

contribuíssem para a construção de dinâmicas de prevenção da violência 

(RODRIGUES, SIQUEIRA, 2012, p.23) 

                                                 
51São considerados civis, neste caso, pessoas que não estivessem envolvidas diretamente no conflito armado com 

a polícia. 
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No lugar de incursões pontuais e violentas propunha-se ocupações permanentes 

pautadas por premissas democráticas: “preservação da vida em toda a sua dimensão; e a garantia 

da ordem democrática, com rígido respeito aos direitos civis” (CARBALLO BLANCO apud 

RODRIGUES, SIQUEIRA, 2012, 23). Em outras palavras, um comandante da PMERJ, 

responsável pelo policiamento específico em área de favela defendia a prioridade da 

preservação da vida diante do combate ao tráfico de drogas, invertendo a lógica de atuação da 

polícia militar nas duas décadas anteriores. Nesse sentido, Carballo definiria da seguinte forma 

as principais diretrizes que ele adotaria no GPAE: 

A não tolerância em relação à presença de armas de fogo circulando no interior das 

comunidades; a não tolerância em relação à presença de crianças envolvidas em 

dinâmicas criminais de qualquer natureza; e a não tolerância em relação à presença de 

policiais, civis ou militares, no interior das comunidades cometendo ações violentas 

arbitrárias, abusos de poder ou atuando de forma conivente com as práticas criminais 

(RODRIGUES, SIQUEIRA, 2012, p.23) 

Em outras palavras, o grupo da PMERJ responsável pela experiência do GPAE visava 

promover uma profunda reformulação nas políticas de segurança voltadas para o combate ao 

tráfico de drogas e, consequentemente para as favelas. Partia-se do reconhecimento do fracasso 

das iniciativas das duas décadas anteriores e da necessidade de romper com o ciclo de letalidade 

já institucionalizado nas práticas da polícia militar. O foco no combate à utilização de armas – 

principal instrumento dos homicídios -, na desconstrução de padrões de sociabilidade que 

arregimentariam pessoas para as facções criminosos, e na repressão à corrupção dentro das 

instituições policiais, indicavam uma complexa e profunda compreensão das dinâmicas da 

violência no Rio de Janeiro. 

Novamente, a experiência não seria bem-sucedida. A saída de Carballo Blanco do 

comando do primeiro GPAE e a expansão para outras favelas52 descaracterizaria o projeto. Nem 

mesmo a criação da Coordenação do Policiamento em Áreas Especiais (CPAE) garantiria a 

unidade de práticas nas diversas unidades (RIBEIRO, MONTANDON, 2014, p.250). A 

resistência interna das corporações policiais, a falta de apoio político e institucional, juntamente 

com a ausência de um projeto que incentivasse o envolvimento de outros órgãos públicos após 

a ocupação policial, levaram à degradação do projeto (RODRIGUES, SIQUEIRA, 2012; 

RIBEIRO, MONTANDON, 2014). 

É interessante notar que, ainda durante o mandato governamental do Garotinho, houve 

uma nova oportunidade para que a equipe que pensara a “terceira via” da segurança pública 

tentasse implementar suas ideias. No final do seu mandato, o então governador deixou o cargo 

                                                 
52Já no governo seguinte de Rosinha Garotinho (2003-2006), foram criadas novas unidades do GPAE na 

Providência, Formiga/Casa Branca/Chácara do Céu, Morro do Cavalão/Morro do Estado, Vila Cruzeiro e Rio 

das Pedras. 
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para concorrer à presidência da República. A vice-governadora, Benedita da Silva, trouxe de 

volta Luiz Eduardo Soares. Mais uma vez, a política do “pé na porta” foi substituída pela 

utilização de mandados judiciais – fazendo-se a ressalva que os instrumentos jurídicos 

utilizados em favelas não eram individualizados e específicos como determina a lei, mas sim 

bastante genéricos (JUSTIÇA GLOBAL, 2004). O símbolo daquela gestão fora a prisão de Elias 

Maluco. O trabalho investigativo realizado provara a sua eficácia. Um dos traficantes mais 

procurados do estado havia sido preso sem que nenhum tiro fosse disparado (MACHADO DA 

SILVA, LEITE, FRIDMAN, 2005, p.18). 

Ao fim do mandato Garotinho, o movimento pendular da segurança pública no Rio de 

Janeiro retornaria ao extremo do endurecimento contra às atividades do tráfico de entorpecentes 

– Machado, Leite e Fridman (2005) chamam esse período de fim da “inflexão civilizatória” 

(2005, p.18). Benedita foi derrotada por Rosinha Matheus nas urnas. Apesar da sucessão de 

secretários de segurança em seu governo (2003-2006)53 , todos manteriam políticas de forte 

repressão nas favelas. Josias Quintal afirmava que iria ocupar as ruas e “partir para dentro” (O 

Globo, 27 de fevereiro de 2003). Garotinho deu o nome de “Pressão Máxima” à operação que 

em 15 dias matou mais de 100 pessoas (O Globo, 11 de maio de 2003). E, finalmente, Itagiba 

teria como maior símbolo da ação em favelas o “caveirão”: 

veículo blindado da polícia militar utilizado em suas incursões às favelas, que 

representa, por seu poder bélico, um passo a mais na concepção militarizada de 

segurança pública que aqui se examina. Mais do que isso, o “caveirão”, que entra nas 

favelas anunciando em seu sistema de som – “nós vamos passar por cima, nós vamos 

pegar sua alma” –, é também o símbolo do caráter violento, arbitrário e discriminador 

dessa política e de como seus agentes se vangloriam de realizá-la ao “arrepio da lei” 

(MACHADO DA SILVA, LEITE, FRIDMAN, 2005, pp.18-19) 

Resumidamente, portanto, já há mais de três décadas que a história da segurança pública 

no Rio de Janeiro é marcada pela preocupação com as taxas de criminalidade violenta 

associadas às atividades do tráfico de drogas e pela ineficácia em combatê-las. Ao longo dos 

anos, consolidou-se a percepção de que o Rio de Janeiro viveria uma espécie de “guerra civil”, 

na qual o inimigo a ser combatido e eliminado são os traficantes. Na lógica da guerra, o 

cerceamento dos direitos dos habitantes das favelas em geral – que dividem espaço com os 

traficantes – são legitimados como efeitos colaterais num embate necessário para garantir a paz 

na cidade, assim como são justificadas as mortes violentas dos mesmos. 

Como foi visto, as mudanças na organização do conflito social produziram um vasto 

conjunto de dispositivos em função do qual ações, de origens diversas e destinadas a 

fins próprios, acabam por aliar o descontrole dos organismos responsáveis pela 

segurança pública com a aceitação cultural e ideológica de que áreas da cidade, já 

penalizadas com a presença de bandos armados, podem ser tomadas de assalto por 

forças policiais que reprimem, matam e fazem negócios escusos. Em conseqüência, 

                                                 
53Foram três pessoas à frente da pasta: Josias Quintal, Anthony Garotinho e Marcelo Itagiba. 
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alarga-se o campo da aceitação social da arbitrariedade sem fim: a segurança pública 

torna-se concebível em detrimento do “outro”. Na atual vigência da mentalidade que 

destina à favela o lugar do “outro” da cidade (e, no limite, da sociedade), a parcela da 

população que ali está instalada tornou-se “matável” pelos agentes de segurança, sob 

o olhar complacente daqueles que se sentem “aliviados” ou “vingados” pelo uso da 

força nas localidades onde prolifera a organização dos bandos armados que operam a 

economia da droga. Tornam-se uma “gente sacrificável” – ou homo sacer, nas 

palavras do filósofo italiano Giorgio Agamben (2002) – sem que isso seja percebido 

ou repudiado como delito inaceitável. 

 Intencionais ou não, essas ações terminam por isolar as favelas do resto da 

cidade, reduzindo-as a cidadelas do crime ou regiões liberadas do narcotráfico, 

agravando a violência a que se encontram submetidos os moradores, com enormes 

danos à expressão livre dos seus padecimentos e dos seus interesses. Na atual 

configuração institucional reservada à segurança pública, o uso inteligente da 

repressão é muito mais uma evocação vazia do que uma prática efetiva. A intervenção 

decisiva do estado por meio de políticas públicas de caráter regenerador e geral é 

muito mais uma promessa do que uma possibilidade. A informação e o esclarecimento 

da população de forma a diminuir a força do preconceito e estabelecer pontes sólidas 

de integração social é uma iniciativa que nunca foi sequer aventada. A vontade política 

de enfrentar esses obstáculos cede lugar permanentemente ao uso da miséria e da 

insegurança para auferir vantagens eleitorais por meio do clientelismo (o que envolve, 

às vezes, acordos com o narcotráfico em troca de votos). O prestígio de bravatas do 

tipo “mata e esfola” por parte dos governantes repercute profundamente em uma 

população com medo e favorece sempre as soluções autoritárias. Tudo isso, é claro, 

afeta mais intensamente os “territórios da pobreza” cujo coração, na realidade e no 

imaginário coletivo, são as favelas (MACHADO DA SILVA, LEITE, FRIDMAN, 

2005, p.29) 

Ainda, como aponta o trecho à cima, se em alguns momentos surgiram experiências que 

defendiam políticas de segurança pública democráticas, voltadas para a universalização da 

cidadania, elas fracassaram diante de um cenário em que a opinião pública e as instituições 

policiais - como parte da sociedade a partir da qual emerge o senso comum – clamam por 

medidas de repressão e controle sobre os espaços associados ao crime violento. Em outras 

palavras, a configuração do “problema da favela” como questão de segurança tem o efeito, 

intencional ou não, de aprofundar a dualização da cidade. Transformadas em “zonas do não-

direito” as favelas permanecem sujeitas à ação autoritária e violenta de sucessivos governos. 

 

 

O “problema das favelas”: a construção de “zonas de não direito” 

 

 

Ao longo deste capítulo procurei expor brevemente um histórico de políticas públicas 

voltadas especificamente para as favelas cariocas. O intuito desta abordagem não era o de 

esgotar, nem analisar à exaustão, as intervenções governamentais nesses espaços. Meu objetivo 

era demonstrar como, ao longo do tempo, o Estado contribuiu para a construção da percepção 

do que são as favelas e, consequentemente, para a configuração socioespacial na cidade. 

Desde as políticas urbanísticas do início do século passado até as políticas de segurança 
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das últimas três décadas, as favelas aparecem através das instituições governamentais como um 

problema a ser solucionado. Independentemente da ação proposta, a grande maioria das 

intervenções públicas nesses espaços foram baseadas no diagnóstico de uma suposta condição 

de alteridade entre eles e a cidade. Seria necessário, portanto, transformar as favelas em 

“cidade”, permitindo, assim a sua integração. Essa obsessão com uma suposta “integração”, por 

sua vez, deslegitima as formas de apropriação do solo da cidade historicamente consolidadas 

nesses espaços. E ademais, legitima medidas autoritárias sobre esses locais e seus moradores, 

que não são toleradas em outros espaços. 

Em outras palavras, as políticas públicas para favelas ajudaram a definir esses espaços 

como “zonas de não direito”. Seus moradores permanecem num constante déficit de direitos de 

cidadania em relação aos demais espaços da cidade – embora também não se possa argumentar 

que haja direitos de cidadania garantidos de forma homogênea nas chamadas “áreas formais” 

ou “bairros” do Rio de Janeiro. Como vimos através das políticas urbanísticas, o direito a residir 

ali nunca esteve garantido. Mantêm-se um status de precariedade jurídica quanto à ocupação 

do solo nas encostas da cidade que autoriza que os governos oscilem entre ações de maior 

tolerância quanto à existência desses espaços e políticas de remoção de populações em locais 

específicos. Ademais, a ilegalidade deste tipo de morada, também permite que o Estado 

justifique as enormes diferenças na cobertura de serviços públicos através da cidade. 

Mas como vimos, a caracterização das favelas como o “outro” em relação à cidade traz 

ainda implicações do ponto de vista do direito à vida dos seus moradores. Ao ajudar a construir 

e manter a percepção de que o Rio de Janeiro enfrenta uma “guerra civil”, as autoridades 

públicas flexibilizam a sobrevivência dos favelados. Diante da necessidade de garantir a 

segurança dos cidadãos, parte da população da cidade, justamente aquela habita os mesmos 

espaços que os traficantes, se torna sacrificável. 

O “problema da segurança pública” está estruturado a partir de pressupostos e 

preconceitos que restringem as propostas de intervenção ao aprofundamento e 

racionalização dos meios de repressão. Nas raras vezes em que entra o tema da 

cidadania, por meio da discussão de políticas sociais, elas são pensadas de modo 

reducionista e instrumental, isto é, como formas de salvar moralmente, ou (re)civilizar, 

as classes populares (especialmente sua juventude), construindo barreiras contra a 

participação em atividades criminais. Em outras palavras, as políticas sociais passam 

a ser compreendidas e formuladas como políticas de segurança – meras formas de 

controle social focadas na pobreza. É o que Moraes (2005) denomina de 

“policialização das políticas sociais”. 

 Acresce que a superposição do “problema da segurança” com o problema das 

favelas acaba por territorializar a focalização destas políticas, que agora se dirigem 

menos a grupos sociais específicos e mais a áreas urbanas tidas como perigosas. 

Fecha-se, assim, o círculo de ferro que redesenha o espaço urbano segundo a lógica 

do medo e a metáfora da guerra: de um lado, os “comandos” ligados à economia das 

drogas defendendo pela força suas áreas de atuação; de outro, as instituições policiais 

ignorando as fronteiras históricas dos locais de moradia da população pobre, e 
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impondo a definição dos “complexos” de favelas; e finalmente políticas sociais 

“policializadas”, focadas nessas novas representações da cidade (MACHADO DA 

SILVA, LEITE, FRIDMAN, 2005, p.28). 

Como o trecho acima aponta, o resultado dos anos de construção da imagem das favelas 

como um “problema” é a consolidação da percepção de que ela é um enclave na cidade. Esta 

situação permite a multiplicação de “soluções” para as favelas, governo após governo, que 

nunca alcançam resolver o “problema”. As favelas constituem-se, então, como “territórios” 

abertos à experimentação de novas tecnologias de governo e, consequentemente, como 

fronteiras disponíveis às necessidades de redesenho da cidade. 

É neste contexto que entram em cena as “políticas de pacificação”. Na esteira da 

iniciativa de ocupação policial de algumas favelas, seguem-se planejamentos de intervenções 

urbanísticas - como o PAC Favelas e o Morar Carioca – e de articulação de políticas sociais – 

UPP Social, Territórios da Paz e Caminho Melhor Jovem, por exemplo. Em outras palavras, 

diante da suposta inovação trazida pelas UPPs, no que diz respeito à segurança pública, 

convergem outras políticas a fim de finalmente alcançar a almejada “integração” das favelas à 

cidade. Nos próximos capítulos gostaria então de dar seguimento à análise aqui introduzida. 

Proponho-me a explorar em maior detalhe as percepções das favelas que orientam às Unidades 

de Polícia Pacificadora e, consequentemente, as implicações das “soluções” para a “integração” 

da cidade as quais elas remetem. Proponho-me, também, a replicar esta análise para a UPP 

Social, ilustrando a influência das políticas de segurança na definição das intervenções em 

favelas. 
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CAPÍTULO 2 – UNIDADES DE POLÍCIA PACIFICADORA: UM 

EXPERIMENTO DE POLÍCIA COMUNITÁRIA OU DE 

REORDENAMENTO URBANO? 

 

 

No capítulo anterior, busquei fazer uma breve retrospectiva histórica da forma como o 

Estado trata o tema das favelas cariocas desde o início do século XX. Do Código de Obras de 

1937 à "guerra às drogas", a proposta do capítulo anterior foi de reconstruir a trajetória de 

políticas públicas voltadas exclusivamente, ou preferencialmente, para estes espaços, como 

forma de expor as imagens, ou as interpretações, que o Estado propaga de tais "territórios". De 

forma, bastante sintética, procurei demonstrar que a "favela" é tida, pelo poder público, como 

um "problema". Problema de saúde pública, problema habitacional, problema moral, problema 

de segurança: não importa a forma específica de problema assumida, esses espaços particulares 

de moradia popular perpetuam-se como questões passíveis de solução por parte do Estado, 

soluções estas que oscilam entre o extremo da eliminação ao da urbanização, passando pela 

disciplinarização/civilização da conduta de seus moradores. A argumentação daquele capítulo 

não é nova nem original, visava apenas me situar no debate já tradicional sobre favelas e 

contextualizar as análises que seguem sobre a chamada política de "pacificação". 

As duas décadas que precedem a criação das Unidades de Polícia Pacificadora, foram 

marcadas, como já vimos, pela sobreposição da imagem das favelas como "problema de 

segurança pública" às demais formas de problemas identificadas: 

Desde o seu surgimento, há mais de um século (VALLADARES, 2005; ZALUAR; 

ALVITO, 2004), as favelas sempre foram vistas como uma espécie de quisto que 

ameaçava a organização social da cidade (MACHADO DA SILVA, 2002). No entanto, 

os atributos que compõem o conteúdo do que é definido como “o problema favela” 

modificaram-se significativamente a partir dos anos 1980. A “violência urbana” 

alterou o lugar das favelas no imaginário da cidade (MACHADO DA SILVA, 2008). 

Com a expansão do tráfico de drogas, o aumento dos confrontos armados entre 

diferentes facções criminosas e os conflitos entre esses grupos criminosos e a polícia, 

houve uma superposição do “problema da segurança” com o “problema das favelas” 

(...). 

 Como as organizações criminosas se estabeleceram nas favelas cariocas e ali 

se expandiram, esses territórios passaram a ser vistos “como o valhacouto de 

criminosos que interrompem, real ou potencialmente, as rotinas que constituem a vida 

ordinária na cidade” (MACHADO DA SILVA, 2010, p. 297). E as favelas deixaram, 

consequentemente, de ser tematizadas na “linguagem dos direitos” e passaram a ser 

processadas na “linguagem da violência urbana” (MENEZES, 2015, pp.16-17) 

A partir da década de 1980, o Rio de Janeiro tornou-se rota consolidada do tráfico 

internacional de cocaína. A entrada desta droga no já estabelecido circuito ilegal de comércio 

de maconha, tornou o mercado varejista de entorpecentes mais lucrativo e, consequentemente, 
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ampliou a importância do controle sobre os locais a partir dos quais a cocaína era distribuída. 

Era concomitantemente o momento de surgimento e consolidação de grupos criminosos 

armados, que garantiam o monopólio da comercialização de drogas em seus territórios através 

do recurso a armas de fogo cada vez mais potentes e do suborno das forças de segurança como 

forma de obter proteção policial (CARVALHO, 2014; MENEZES, 2015). 

As emblemáticas disputas entre facções diferentes pelos territórios mais lucrativos de 

venda de drogas, bem como os conflitos cada vez mais constantes entre traficantes e as forças 

policiais, consolidaram a visão das favelas como lócus privilegiado da violência urbana, ou 

como centro disseminador da mesma. Tal percepção das favelas, captada em discursos oficiais 

ou em variados meios de comunicação, independentemente da veracidade ou não desta 

imagem54, acabaram por construir uma realidade na qual elas são associadas a um dos principais 

– se não o principal – problema de segurança pública da cidade do Rio de Janeiro. A "favela" 

passa a ser o personagem central no discurso da "metáfora da guerra"55. 

Esse contexto, por sua vez, permitia legitimar ações cada vez mais truculentas por parte 

das forças policiais nestes "territórios". O cenário estabelecido no momento imediatamente 

                                                 
54Seguindo a linha argumentativa de Machado da Silva (2008), não compreendo aqui a "violência urbana" como 

uma realidade baseada num conjunto de estatísticas ou na necessária sucessão de acontecimentos. A "violência 

urbana" é antes de tudo uma categoria do senso comum, uma forma de dar sentido à experiência vivida e de, 

com isso, orientar a ação, seja individual ou coletiva. Nesse sentido, interessa menos para a presente 

argumentação se as favelas eram ou não, de fato, espaços onde se concentravam e a partir do qual se 

disseminavam práticas consideradas violentas. Mas interessa, especialmente, o fato de que à "favela" foi 

associada a percepção de serem estes locais palcos primordiais de tais práticas, que colocariam em xeque a 

segurança de toda a cidade, com isso traçando uma distinção bem demarcada entre esses espaços e a chamada 

"cidade formal", bem como autorizando a ação mais enérgica das forças policiais nos mesmos. 

 
55Como vimos no capítulo anterior, a "favela" é associada ao local da violência, da desordem e das ilegalidades, 

a partir do qual se disseminam as práticas que ameaçam "dilacerar" a cidade. As favelas são o objeto central a 

partir do qual se articula a "metáfora da guerra", como definida por Márcia Leite: 
 a metáfora da guerra se constituiu, no Rio de Janeiro, como um dispositivo matriz de referência de 

discursos em torno da alteridade como ameaça e das modalidades de identificação dos moradores de 

favelas como assujeitados ao campo do crime violento por pertencimento às atividades ilegais do 

comércio de drogas ilícitas ou as orbitarem, fornecendo as justificações morais das políticas 

institucionais e das práticas dos agentes estatais que atualizam o próprio dispositivo de gestão da 

ordem pública nas favelas cariocas. Com efeito, no campo discursivo gravitando a metáfora da 

guerra, o crime violento prosperaria nas favelas porque a autoridade do Estado ainda não teria ali 

chegado, ou o teria de forma imperfeita, precária, provisória, sem se ancorar na imposição de sua 

ordem legal e nos processos dela decorrentes de regulação urbana, controle repressivo dos 

desviantes (os criminosos, sobretudo os traficantes de drogas) e disciplinamento dos demais – os 

moradores que, por isso mesmo, teriam laços mais fortes (de parentesco, amizade, vizinhança, 

econômicos e políticos) com o mundo do crime. Um dos operadores dessa aproximação entre 

moradores e criminosos é o reforço ao sentido de ilegalidade das favelas no imaginário carioca: 

terrenos invadidos, habitações não formalizadas, espaços onde os impostos devidos não são pagos e 

os serviços públicos e privados são pirateados na forma de “gatos”, moradores que “optam” por 

uma inserção marginal e precária no mercado de trabalho e/ou se engajam nos muitos nós das redes 

do ilegal e do ilícito. Nessa construção, os bairros formais seriam objeto da desordem e insegurança 

que se espraiaria das favelas, ameaçando os moradores desses bairros, identificados como 

trabalhadores, eleitores e contribuintes (a contraface do cidadão), e, nessa qualidade, “pessoas de 

bem”, honradas, para quem a segurança é condição primordial para viver, produzir e consumir" 

(LEITE, 2014, p.629). 
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posterior às UPPs era o de "guerra às drogas": 

A ação das forças de segurança nas favelas cariocas, desde a década de 1980, foi 

marcada por uma lógica bélica crescente. A intenção era reprimir o acesso dos 

usuários de drogas aos produtos ilegais através da repressão aos traficantes varejistas 

das favelas. Nesse processo, a violência letal triplicou, aumentou a corrupção policial 

e do sistema judiciário, o uso de armas de alto calibre se difundiu, aumentou a 

sensação de insegurança em toda a cidade e as situações de violência policial contra 

os moradores de favelas (...). O mais grave de todo o processo assinalado é que a ação 

bélica das polícias nas favelas e periferias passou a ser naturalizada e vista como 

inevitável. Do mesmo modo, o imenso número de mortos – de jovens, quase sempre 

negros, identificados como criminosos, de moradores sem vínculos com o crime e de 

policiais – passou a ser considerado parte intrínseca à política de repressão 

indiscriminada ao tráfico de drogas. Um imenso custo de vidas, de perdas econômicas 

e sociais tornou-se o legado da 'guerra às drogas' (...). De forma especial, a situação 

de violência nas favelas e a violência policial contra os seus moradores tornaram-se 

naturalizadas pela grande mídia e apresentadas de modo tal que não impactavam os 

leitores/espectadores cotidianos" (SILVA, 2012, pp.138-139) 

Ainda sobre a mesma questão, mas nas palavras de um agente da própria segurança 

pública: 

Nesse contexto, ao mesmo tempo em que o narcotráfico fazia da favela seu "quartel-

general", autoridades a transformavam num "teatro de operações", estabelecendo aqui 

sua própria "guerra" a partir da "guerra às drogas", que naquele momento já havia se 

transformado em uma cruzada moral de dimensões globais (RODRIGUES, 2014, p.73) 

Mas, como vimos, apesar de quase três décadas de políticas de segurança voltadas para 

a repressão violenta do tráfico de drogas, tais políticas não lograram alcançar resultados 

satisfatórios. A polícia do Rio de Janeiro ficou conhecida como uma das que mais matava e 

mais morria no país56. E a percepção de que o Rio de Janeiro era uma cidade violenta e insegura 

permanecia disseminada local, nacional e globalmente. 

O final da década de 2000 marca, então, um ponto de inflexão nos rumos da política de 

segurança de "guerra às drogas". Não necessariamente pelo ineditismo das propostas, pois, 

como já vimos, ao longo desses 30 anos houve tentativas de romper esse ciclo de violência. 

Mas principalmente pelo contexto que atravessava o Rio de Janeiro, e pela capacidade de 

                                                 
56A percepção de que a polícia fluminense, especialmente a militar, é a que mais mata e mais morre no país é 

bastante difundida. Apesar disso, tive dificuldade de encontrar dados consistentes referentes ao período 

imediatamente anterior à inauguração da política das UPPs. No entanto, é sintomático da perpetuação histórica 

dessa tendência o fato de que o 9º Anuário de Segurança Pública, referente aos anos de 2014 e 2015, ainda 

colocam o estado do Rio de Janeiro em posição de destaque tanto em termos de vitimização quanto de 

letalidade policial. 

  Em números gerais, o Rio de Janeiro tem o maior contingente de policiais civis e militares vítimas de 

homicídio, com 104 em 2013, e 98 em 2014. Ao desagregar os números, o estado acumula a maior taxa de 

policiais militares mortos em serviço em 2013 (0,4 policiais a cada mil, equivalente a 16 policiais), e a segunda 

maior em 2014, atrás do estado do Mato Grosso (0,4 policiais a cada mil, equivalente a 18 policiais). No que 

diz respeito aos policiais militares vítimas de homicídios dolosos fora de serviço, o Rio de Janeiro acumula as 

segundas maiores taxas, sempre atrás do Mato Grosso, nos dois anos: 77 policiais foram assassinados o que 

equivale a taxas de 1,8 policiais a cada mil em 2013, e 1,4 em 2014. 

  Já em termos de pessoas assassinadas pela polícia, o Instituto de Segurança Pública do Rio de Janeiro 

(ISP) não apresentou os dados desagregados como o fez com a vitimização de policiais. De toda forma, o Rio 

de Janeiro acumula as maiores taxas do país de habitantes mortos pela polícia: 2,5 habitantes assassinados pela 

polícia em cada 100 mil em 2013 (totalizando 416 mortos), e 3,5 em 2014 (somando 584 mortos). Em números 

absolutos o estado fica apenas atrás de São Paulo. 
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algumas autoridades de utilizar-se deste cenário para colocar em prática e sustentar experiências 

de policiamento que priorizassem o combate à circulação de armamentos, ao invés da venda de 

drogas. 

A escolha do Rio de Janeiro como cidade sede de uma variada gama de eventos 

internacionais possibilitou a criação de consensos políticos em torno de projetos de 

remodelação da cidade, muitos deles já antigos, bem como permitiu a liberação de vultuosos 

recursos financeiros – públicos e privados – para a concretização dos mesmos (GONÇALVES, 

SIMÕES, MAGALHÃES, 2012; CUNHA, MELLO, 2011; CARVALHO, 2013). A 

responsabilidade de representar o país em eventos transmitidos ao mundo todo, como a final da 

Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016, permitiu, portanto, executar ações que antes 

esbarravam na burocracia pública, na falta de recursos ou na própria resistência de grupos 

afetados. 

Dentre os projetos beneficiados pelo contexto que chamo de "megaeventos" destaca-se 

a tentativa de oferecer uma alternativa à "guerra às drogas". Como já afirmei antes, a sensação 

de que o Rio de Janeiro era uma cidade violenta disseminara-se globalmente. Era preciso 

garantir aos comitês internacionais, que cenas de ônibus queimando em importantes vias da 

cidade, arrastões e tiroteios não aconteceriam durante os eventos. Em outras palavras, era 

preciso garantir a segurança dos visitantes. Assim, diante da falência das políticas de segurança 

dominantes há 30 anos, era preciso propor um novo planejamento que ao menos alcançasse 

criar uma sensação de "paz" na cidade. 

A escolha da cidade para sede da Copa do Mundo e dos Jogos Olímpicos teve como 

consequência imediata uma série de propostas de políticas de renovação urbana. De modo geral, 

os projetos têm como alvo privilegiado áreas urbanas consideradas estratégicas pelo poder 

público por seu potencial econômico e turístico. Muitas delas coincidem com espaços de 

habitação popular, particularmente as favelas, o que justifica as ações diretas do Estado nesses 

locais. Na complexa negociação entre o setor público e o privado no que concerne à garantia 

dos investimentos nos projetos de renovação/revitalização urbana necessários à realização dos 

eventos internacionais mencionados, a questão da segurança pública mostrou-se fundamental. 

Diante dos crescentes índices de violência registrados na cidade ao longo das últimas décadas 

− reconhecidamente dos mais altos do mundo −, o enfrentamento dessa questão fazia-se urgente. 

Antes de empreender os projetos nas áreas mais diretamente envolvidas nos eventos, era preciso 

torná-las seguras. Com esse objetivo, a Secretaria Estadual de Segurança começou a implantar, 

em algumas favelas da cidade, as Unidades de Polícia Pacificadora (CUNHA; MELLO, 2011, 

p.372) 
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Nem a implantação de UPPs, nem a política de "pacificação" de forma mais ampla, são 

exemplos únicos de políticas de reestruturação substancial do espaço urbano carioca, cuja 

marcha foi facilitada ou possibilitada pelo contexto dos grandes eventos. No entanto, parte 

considerável das políticas voltadas para as favelas é articulada em torno da proposta de 

"pacificação". Proposta esta que, além de consumir parcela significativa dos recursos do 

governo do estado, consolidou-se como um dos carros-chefe do discurso de recuperação da 

"cidade maravilhosa". Como já afirmei, o meu intuito, nesta tese, é o de tratar deste processo 

de reconfiguração do espaço, ou de ressignificação do mesmo, através da política de 

"pacificação". Assim sendo, passo agora à análise da evolução institucional das UPPs, face 

militar do projeto de "pacificação", bem como pioneira deste processo. 

 

 

Um surgimento quase acidental: as companhias de policiamento comunitário do 

Santa Marta, Cidade de Deus e Batan 

 

 

No dia 19 de novembro de 2008, a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro dava 

início a mais uma operação policial na favela Santa Marta, em Botafogo. Apesar do relato de 

alguns dos formuladores das UPPs, que posteriormente trataram aquela favela como um 

"laboratório" – um projeto-piloto para a criação do que viria a ser uma das principais políticas 

de segurança do governo Cabral -, nada indicava que aquela ação policial seria diferente das 

demais. 

Os jornais do dia seguinte davam conta da apreensão de dez quilos de maconha, quatro 

motos e cinco caça-níqueis, além de pequenas quantidades de cocaína e "cheirinho-da-loló". 

Como de costume, a operação policial foi realizada por policiais do Batalhão de Operações 

Especiais (Bope) e da Companhia Independente da Polícia Militar com Cães (CIPM). Não havia 

qualquer menção ao surgimento de um novo modelo de policiamento da parte da SESEG ou 

mesmo do 2º Batalhão, responsável pelo policiamento na área. A única novidade, era a curta 

informação de que a permanência da polícia na localidade não tinha prazo para acabar. Nesse 

sentido, a ocupação do Santa Marta parecia seguir o roteiro habitual de operações policiais em 

favelas: 

O roteiro das operações policiais em favelas começa com PMs aproximando-se desses 

territórios, muitas vezes, contando com o fator surpresa. Assim que eles chegam perto 

de algum dos locais que dão acesso à favela, jovens que são encarregados de fazer a 

“contenção”, logo “passam um rádio”, soltam fogos ou dão tiros para avisar aos 

demais integrantes do grupo que a polícia está cruzando a “fronteira” entre o “asfalto” 
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e a favela. Assim como os traficantes atiram para tentar conter o avanço da polícia no 

território – ou para, ganhar tempo para organizar melhor um ataque ou mesmo para 

fugir e se esconder –, os policiais também realizam centenas de disparos. E, assim, 

quase todas as “invasões” da polícia na favela são seguidas de intensos confrontos 

armados que quebram a rotina da população que vive nessas localidades e em suas 

redondezas. Quase invariavelmente, esses conflitos deixam feridos entre policiais, 

traficantes ou moradores sem qualquer relação com o comércio de drogas. Depois de 

algumas horas ou de alguns dias após o início da operação, a polícia, geralmente, deixa 

a favela. E, logo em seguida, um balanço da operação – que inclui a contagem do 

número de pessoas, drogas e armas apreendidas – é apresentado. A quantidade de 

apreensões, assim como de mortes de traficantes, são os principais indicadores 

utilizados para medir o “sucesso” das operações. E os casos de inocentes mortos e 

feridos, quase sempre, são tratados no discurso oficial como um efeito colateral 

inevitável nesse tipo de ação policial (MENEZES, 2015, p.83) 

Uma vez que a troca de tiros durante a operação não resultara em mortos ou feridos – 

salvo um sargento que, acidentalmente, atirara em si próprio – e que a apreensão de drogas foi 

pequena, a notícia de ocupação do Santa Marta sequer gerou muita repercussão midiática. No 

O Globo de 20 de novembro de 2008, apenas aparece uma pequena nota na página 17, 

juntamente com os obituários. 

A ocupação do Santa Marta começa de fato a ganhar destaque em um dos principais 

jornais da cidade no dia 04 de dezembro de 2008, em contraposição aos confrontos que vinham 

acontecendo nas favelas Chapéu-Mangueira e Babilônia, no Leme. Na notícia, que passa a 

ocupar toda a página 12 da versão impressa, apesar de ainda não haver menção à marca do novo 

projeto da SESEG, começam a aparecer algumas das características do que viria a ser a UPP. 

Primeiramente, o título da reportagem – "Guerra e paz na Zona Sul" – já trazia em si a ideia de 

uma política que promoveria a paz, em oposição a "guerra" travada nas favelas do Rio de 

Janeiro. Soma-se a isso, a menção de que o Santa Marta estava há mais um dia sem tráfico de 

drogas e de que o secretário de segurança inauguraria um novo posto de policiamento naquela 

favela. O jornal traz então uma informação importante, a ocupação, que não tinha prazo para 

terminar, receberia uma equipe de 120 homens, sob o comando da Capitã Priscilla Oliveira de 

Azevedo, para policiar somente aquele "território", combinando "policiamento comunitário à 

repressão ao tráfico de drogas". 

Como dito, a notícia não trazia ainda o nome Unidade de Polícia Pacificadora, mas parte 

do discurso que fundamenta a política de "pacificação" já estava ali presente: 

Queremos resgatar o apoio da comunidade e estreitar os laços com a população, mas 

também trabalharemos na localização de armas e drogas que tenham sido deixadas 

pelos bandidos – disse o comandante. Além disso, o Estado levará projetos sociais 

para atender às necessidades da população (O Globo, página 12, 04/08/2008) 

Já apareciam questões sobre a permanência da polícia, sobre o foco na modificação da 

relação com os moradores e sobre a possibilidade de alteração da atuação das demais 

instituições públicas naquela favela. Ademais, a indicação de que aquela ocupação era um 

projeto-piloto e não uma experiência apenas do Santa Marta podia ser inferida da especulação 
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quanto à qual, ou quais seriam as próximas favelas a receber aquele policiamento "diferente". 

A notícia atestava que Chapéu Mangueira e Babilônia teriam sido "escolhidas pela Secretaria 

de Segurança para serem as próximas a receberem o mesmo policiamento implantado no Dona 

Marta". 

Ao mesmo tempo que o "novo" modelo de policiamento era testado no Santa Marta, 

uma operação em grande medida semelhante ocorria na Cidade de Deus. Movido pela 

interpretação de que parcela significativa dos índices de criminalidade na região de Jacarepaguá 

estavam ligados à dinâmica do tráfico de drogas na Cidade de Deus, o então comandante do 18º 

Batalhão da Polícia Militar decidiu aumentar o policiamento naquele "território", mantendo 

policiais 24 horas por dia na região. A ação policial que começara mesmo antes daquela do 

Santa Marta, no dia 11 de novembro de 2008, fundava-se em princípios bastante parecidos com 

a iniciativa capitaneada pela Secretaria de Segurança. A ocupação não tinha prazo para acabar, 

consistia basicamente no aumento significativo da circulação de policiais na área, buscava 

coibir as atividades de tráfico de drogas e a circulação de armas e, com isso, almejava reduzir 

os índices de criminalidade não apenas nas favelas, mas em seu entorno. 

As mudanças do dia a dia da Cidade de Deus, em Jacarepaguá, têm uma explicação: 

a ocupação por PMs desde o dia 11 do mês passado, o que fez com que as “bocas-de-

fumo” parassem de funcionar na favela (O GLOBO, 05/12/2008, p.14) 

 

A nova modalidade de policiamento teve como justificativa reduzir o número de 

crimes em Jacarepaguá (…). 

-Estamos combatendo o tráfico de drogas. Ficaremos por lá por tempo indeterminado. 

Não abriremos mão de devolver a comunidade limpa para os moradores de bem. Não 

está tendo tráfico por lá. (O GLOBO, 05/12/2008, p.14) 

No entanto, na mesma reportagem citada a cima, Beltrame deixava claro que as ações 

não estavam relacionadas. O projeto-piloto que começava a ser testado no Santa Marta era 

diferente da iniciativa individual do coronel do 18º BPM. O experimento da SESEG ainda não 

possuía nome, nem indicação de expansão, qualquer informação nesse sentido parecia fruto de 

especulação. Naquele período, o desencontro de informações nos discursos das próprias 

autoridades, tornava difícil compreender qual seria o escopo do projeto da SESEG, bem como 

suas possibilidades de expansão. A segunda favela para a qual foi anunciada a implantação do 

"novo" modelo de policiamento foi o Batan. No dia 18 de dezembro de 2008, motivado pelo 

sequestro e tortura de jornalistas d'O Dia em meados de maio daquele ano, o próprio governador, 

Sérgio Cabral, anunciou que a favela dominada por milicianos receberia um "batalhão de 

policiamento comunitário, nos mesmos moldes do que está sendo criado no Morro Dona Marta, 

em Botafogo" (O GLOBO, 18/12/2008, p.1). Mas, semanas depois, o então subsecretário de 

Segurança, Roberto Sá, deu uma declaração ao Globo, afirmando que "a ocupação do Dona 

Marta é um laboratório" e reconhecendo que seria "difícil estender a operação a outras favelas 
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da cidade" (O GLOBO, 07/01/2009, p.15). 

Foi finalmente no dia 10 de janeiro de 2009, que o próprio secretário de Segurança 

desfez as dúvidas. Segundo ele, a Cidade de Deus seria o próximo "território" a receber o "novo" 

modelo de policiamento executado através de recrutas, nos moldes estabelecidos no Santa 

Marta. Logo em seguida, seria a vez do Batan. Desde o dia 09 daquele mês, o Bope, juntamente 

com policiais de outros batalhões, deu início aos trabalhos de implantação do que, na época, 

ainda era chamado de companhia de policiamento comunitário. Aquela fase do trabalho policial 

consistia, como se informava nos jornais, em mapear os esconderijos dos traficantes de drogas, 

bem como demolir os obstáculos ao patrulhamento. 

No dia 16 de fevereiro de 2009, foi então inaugurada a Unidade de Polícia de 

Pacificadora da Cidade de Deus, já com a marca estabelecida. Logo em seguida, no dia 18 de 

fevereiro, foi inaugurada a UPP Batan. O projeto-piloto que começara a ser testado no Santa 

Marta, expandia-se para outras áreas, e o próprio Beltrame já falava sobre a realização de um 

trabalho de inteligência para uma ampliação ainda maior das UPPs. 

 

  

A institucionalização de uma ideia: as Unidades de Polícia Pacificadora 

 

 

Como vimos na seção anterior, as primeiras UPPs foram profundamente marcadas pela 

experimentação. Sem uma concepção bem definida e mesmo sem nome, o projeto avançou de 

acordo com as oportunidades práticas que se colocavam para a SESEG. Esse caráter fica claro 

no discurso do próprio secretário de Segurança, que utiliza o termo "janela de oportunidade" 

para se referir à implantação do programa no Santa Marta e na Cidade de Deus: 

É impossível lembrar com exatidão como surgiu a UPP, qual a primeira reunião para 

tratar do assunto, de que forma ela foi batizada com esse nome. Não houve algo 

sistematizado. Aguardávamos uma janela de oportunidade, que surgiu antes mesmo 

que tudo estivesse perfeitamente organizado (BELTRAME, 2014, p.105) 

A pacificação da Cidade de Deus, que aconteceu dias depois da ocupação do Dona Marta, 

a princípio, não foi intencional. Os resultados quase imediatos de queda de criminalidade em 

Botafogo fizeram com o que o comando do Batalhão de Jacarepaguá adotasse, de forma 

autônoma, a mesma fórmula de ocupação maciça57. Mas não permanente, pois esse não era o 

                                                 
57É interessante aqui o desencontro de narrativas sobre o começo do projeto de "pacificação". Nesta passagem 

em seu livro, "Todo dia é segunda-feira", Beltrame dá a entender que o 18º BPM havia copiado a iniciativa da 

SESEG no Santa Marta, replicando-a na Cidade de Deus. No entanto, notícias de jornal da época dão conta de 

que a operação policial em Jacarepaguá precede a de Botafogo. Não tenho aqui a intenção de questionar as 

memórias do secretário de segurança, a confusão é apenas interessante para reafirmar o ponto de que as UPP 
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padrão PM. A permanência foi fruto de outra janela de oportunidade que enxergamos na hora. 

'Pode dar a notícia, governador. Também não vamos mais sair da CDD', avisei (BELTRAME, 

2014, p.113) 

Esse caráter de experimentação e pragmatismo, já presente nas primeiras UPPs, 

atravessou e continua a atravessar toda a trajetória deste projeto da SESEG. E um forte indício 

disso é a própria história de institucionalização das Unidades de Polícia Pacificadora. 

Apesar do primeiro teste da Secretaria de Segurança para o "novo" modelo de 

policiamento remontar a novembro de 2008, a primeira norma legal sobre o tema aparece 

apenas no fim de janeiro de 2009. O artigo 1º do Decreto-Lei nº 41.650, de 21 de janeiro de 

2009, dispõe que: 

Fica criada, na estrutura da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro - PMERJ, 

subordinada ao Comando do Estado Maior, a Unidade de Polícia Pacificadora - UPP, 

para a execução de ações especiais concernentes à pacificação e manutenção da ordem 

pública nas comunidades carentes. 

Enxuto, o segundo e último artigo do decreto, afirma que o secretário de segurança 

posteriormente regulamentará ato disciplinar sobre tais "ações especiais" e sobre a lotação de 

policiais nessas companhias destacadas. O segundo decreto concernente às UPPs, Decreto-Lei 

nº41.653, publicado no dia seguinte, apenas dispõem sobre as condições da gratificação 

concedida aos policiais que integram o projeto. 

A Nota nº0202 do Boletim da Polícia Militar, emitida pelo Comandante Geral em 5 de 

fevereiro de 2009, bem como a sua retificação na Nota nº 0042 de 31 de julho do mesmo ano, 

seguem a tendência de baixíssima regulamentação do "novo" modelo de policiamento. 

O projeto de "pacificação" do governo do Estado, que então finalmente recebeu o nome 

de Unidade de Polícia Pacificadora, avançou territorialmente, tendo como regulamentação legal 

a escassa normatização jurídica citada. Ainda no ano de 2009 foram inauguradas as UPPs: 

Babilônia/Chapéu Mangueira (junho) e Pavão-Pavãozinho/Cantagalo (dezembro). E em 2010, 

foram inauguradas as UPPs: Tabajaras/Cabritos (janeiro), Providência (abril), Borel (junho), 

Formiga (julho), Andaraí (julho), Salgueiro (setembro), Turano (outubro) e Macacos 

(novembro). 

Foi apenas antes do lançamento da 14ª UPP (São João/Matriz/Queto), que foi 

promulgado o Decreto-Lei nº 42.787, que discorre um pouco mais detalhadamente sobre os 

objetivos do programa, sua estrutura física, sua localização na cadeia de comando da Polícia 

Militar, sua composição em termos de recursos humanos, mecanismos de avaliação e dá 

                                                 
avançaram de modo bastante experimental, o que torna a história da sua institucionalização algo bastante 

confuso. 
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indicações quanto ao modelo de policiamento adotado, entre outros detalhes. Cumpre destacar, 

que tal decreto data de 6 de janeiro de 2011, logo, mais de dois anos após a instalação da 

primeira Unidade de Polícia Pacificadora. 

 A parca normatização das UPPs atesta e reforça o caráter pragmático e experimental 

deste projeto da Secretaria de Segurança, como defendem variados autores (CANO, BORGES, 

RIBEIRO, 2012; RODRIGUES, SIQUEIRA, 2012; CARVALHO, 2014; RODRIGUES, 2014; 

MENEZES, 2015), interpretação à qual me filio: 

Desde que o Santa Marta, a Cidade de Deus e o Batan foram ocupados, o projeto das 

UPPs vem sendo progressivamente criado e testado por meio de um processo de 

experimentação. Por ter sido moldado ao mesmo tempo em que era experimentado, o 

projeto foi marcado, em sua origem, por uma série de indefinições. Mas, pouco a 

pouco, foram sendo testados e definidos diversos elementos que acabaram compondo 

a UPP como uma marca (MENEZES, 2015, p.66) 

Partindo, portanto, dessa interpretação das Unidades de Polícia Pacificadora como um 

experimento da Secretaria de Segurança, proponho analisar mais detidamente o que considero 

ser suas características mais marcantes e distintivas. 

 

 

Das drogas ao "território": a evolução dos objetivos em direção à uma política de 

redução de danos 

 

 

A inexistência de um marco legal no momento inicial de execução do projeto-piloto das 

UPPs dificulta um pouco a percepção dos objetivos iniciais do que viria a ser o grande destaque 

dentre as políticas de segurança do governo Cabral. Como disse anteriormente, pouco ou nada 

indicava que a ocupação militar do Santa Marta, em novembro de 2008, iria diferir das 

iniciativas de "guerra às drogas", dominantes nas últimas três décadas. Nesse sentido, era 

comum ler nas reportagens da época informações como: "um dia depois de anunciar que 

expulsou os traficantes do Morro Dona Marta" ou "Dona Marta tem outro dia sem tráfico" e "as 

'bocas-de-fumo' continuam fechadas" (O GLOBO, 04/12/2008). Informações estas, que 

continuavam a dar enfoque ao comércio de drogas, e que não eram desmentidas ou 

ressignificadas pelas autoridades concernentes, naquele momento. 

Essa ausência de clareza quanto aos objetivos da UPP tampouco seria resolvida com os 

marcos regulatórios iniciais desse experimento. O Decreto-Lei nº41.650 apenas dizia que "a 

Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro necessita de uma tropa especializada e tecnicamente 

preparada e adaptada para a execução de ações especiais concernentes à pacificação e 
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manutenção da ordem pública nas comunidades carentes ". Os termos da "pacificação" e as 

condições da "ordem pública" visada não estavam declarados. 

No entanto, tão logo as primeiras UPPs se consolidaram e começaram a se expandir para 

outras favelas, as declarações públicas da equipe da secretaria de segurança começariam a 

indicar o que se transformaria num dos principais pilares da UPP: o foco no controle armado 

do "território"58 e não nas drogas. 

Para a capitã Pricilla [primeira comandante da UPP Santa Marta], o objetivo é o fim 

das armas. "O que a gente tem aqui hoje é algo que pode ter no seu prédio, na sua rua. 

O objetivo é retomar o território para que as pessoas vivam em paz. Não passamos a 

mão na cabeça de crime, não sou conivente, mas o principal é morar aqui e viver como 

qualquer pessoa vive". (MATTAR; CHEQUER; DIAS, 2010, p.77) 

 

Não é atividade fim da UPP acabar com o tráfico de drogas, mas minimizar ou levar 

para níveis civilizados. Se tem na Vieira Souto, não vai ter no morro? Mas isso não 

significa que não vamos combater o tráfico. (Roberto Sá [subsecretário de 

Planejamento e Integração Operacional do Rio de Janeiro] apud MATTAR; 

CHEQUER; DIAS, 2010, p.77) 

 

As UPPs nunca tiveram como propósito acabar com o tráfico. (...) Onde há 

consumidor, há fornecedor – é a lei do mercado. Na verdade, minha equipe propôs 

acabar com o acinte do domínio territorial pelo bandido (...). As UPPs são um passo 

importante para minar o tráfico, abalá-lo, desnorteá-lo. Eliminá-lo exige muito mais 

do que oito anos de uma política de segurança como a que temos procurado implantar 

no Rio de Janeiro.  (BELTRAME, 2014, pp.118-119) 

Em outras palavras, os discursos oficiais sobre as UPPs indicavam a intenção de uma 

mudança significativa na postura dos agentes de segurança. Durante quase três décadas, a 

polícia pautara sua atuação por ações de ocupação momentâneas, que visavam apreender armas, 

drogas e traficantes, deixando para trás um rastro de mortes – de policiais, traficantes e pessoas 

sem qualquer relação com atividades ilícitas – sem combater as estratégias de domínio 

territorial dos grupos criminosos armados. Neste contexto, após a saída da polícia, as atividades 

do comércio de drogas retornavam à "normalidade", apenas para serem, passado algum tempo, 

novamente interrompidas fosse por nova incursão policial, ou por disputas territoriais entre 

facções, deixando os moradores de favelas à mercê da violência armada. Com as UPPs essa 

orientação se modificaria. O mais importante não era o combate ao comércio de drogas em si, 

embora, como atividade ilegal, esta seria coibida também. O foco desse experimento de 

segurança seria o combate ao domínio territorial imposto pelos traficantes fortemente armados. 

                                                 
58Na introdução desta tese defendi que a noção de "território" é muitas vezes utilizada para flexibilizar 

determinados condicionantes à atuação do Estado em áreas específicas da cidade. Como veremos, a noção de 

"território" mobilizada pelas UPPs não foge a esta tendência. No entanto, acho importante destacar algumas 

características adicionais atribuídas a esta categoria, mobilizadas pelas forças policiais. Os "territórios" das 

UPPs são quase sempre espaços cujo perímetro abarca mais de uma favela, cujas especificidades passam a ser 

menosprezadas em decorrência do "pertencimento" à uma unidade policial específica. Esse perímetro, é 

determinado a partir de questões relacionadas à estratégia militar, independentemente dos históricos de 

formação de cada favela e/ou relacionamento entre um conjunto delas. 
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Era preciso retomar o monopólio dos meios de violência e a noção de "permanência" assumia 

a centralidade da política. 

Esta reorientação de prioridades na qual se baseia a experiência das UPPs continuaria 

sendo afirmada cotidianamente pelos membros da secretaria de segurança, até que, no início de 

2011, ela passaria a fazer parte do novo marco regulatório do projeto: 

Art.1º - § 2º - São objetivos das UPP: 

a. consolidar o controle estatal sobre comunidades sob forte influência da 

criminalidade ostensivamente armada; 

b. devolver à população local a paz e a tranqüilidade públicas necessárias ao exercício 

da cidadania plena que garanta o desenvolvimento tanto social quanto econômico. 

(Decreto-Lei nº42.787 de 6 de janeiro de 2011) 

A ausência do objetivo de combate ao tráfico de drogas dentre aqueles declarados da 

UPP é um dos principais avanços contidos neste experimento, apesar de não ser criação dessa 

gestão - cabe lembrar que ele já estava presente no GPAE. Isso porque ele indica uma mudança 

de percepção, na medida em que o problema a ser solucionado não é o comércio de 

entorpecentes em si, mas a imposição dos interesses de um pequeno grupo de criminosos a toda 

a população de um "território" através do uso de armas. Essa mudança de perspectiva, por sua 

vez, exige estratégias de atuação diferentes das autoridades de segurança pública e, com isso, 

permite avançar na ruptura com a "guerra às drogas": 

Talvez mais estratégicos que os objetivos declarados, e certamente mais 

revolucionários, sejam justamente os objetivos que não fazem parte do programa: o 

fim do narcotráfico e a vitória na guerra contra o crime. Se a guerra contra o 

narcotráfico constituía o paradigma tradicional da política de segurança no Rio de 

Janeiro, dentro de um marco de tiroteios constantes, a aceitação de que o tráfico não 

acabará com esta intervenção abre espaço para uma política de pacificação e para a 

redução dos confrontos armados (CANO; BORGES; RIBEIRO, 2012, p.24) 

Nesses termos, a política de "pacificação", embora não supere definitivamente a visão 

da favela como espaço da alteridade e do inimigo a ser combatido, controlado e disciplinado – 

como veremos adiante -, possibilita pelo menos uma modificação na forma de atuação da 

polícia, em direção a uma experiência de redução de danos. Parte-se da constatação de que o 

policiamento ostensivo belicoso não logrou alcançar resultados satisfatórios. A rotina policial 

de matar e prender traficantes, apenas levou a sua substituição por outros e à escalada 

armamentista entre as partes na vã tentativa de proteger-se. O resultado foi um montante de 

mortes digno de uma guerra civil59. Para romper com esse ciclo de violência era preciso, então, 

dar um passo atrás: "não se está buscando erradicar a suposta causa última do crime, mas sim 

reduzir seus efeitos nocivos, como a violência, a letalidade e o domínio sobre as comunidades"60 

                                                 
59De acordo com Doriam Borges (2011), em 30 anos mais de 69 mil pessoas foram assassinadas no município do 

Rio de Janeiro. Em 2006, a cidade ocupava o 5º lugar no ranking de homicídios dolosos entre as capitais 

brasileiras, registrando 41 homicídios a cada 100 mil habitantes. 
60Tradução livre do trecho originalmente em espanhol: "no se está buscando erradicar la supuesta causa ultima 
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(CANO; RIBEIRO, 2013, p.2). O principal objetivo colocado passa a ser a retomada do 

monopólio dos meios de coerção na cidade, ou seja, o combate à utilização de armas de guerra. 

E a solução defendida é a "permanência" de agentes de segurança pública em áreas antes 

dominadas por grupos criminoso armados. 

 

 

Do enfrentamento à evitação: uma modificação na concepção do modelo de 

policiamento em direção à ideia de "permanência" 

 

 

A indefinição inicial sobre a abrangência do experimento em segurança pública iniciado 

no Santa Marta, bem como sobre o foco e os objetivos desse projeto também podiam ser 

percebidos no que diz respeito ao modelo de policiamento a ser adotado. Os primeiros 

pronunciamentos do secretário de segurança e sua equipe davam conta de que o Santa Marta 

seria um laboratório para um novo modelo de policiamento. Mas qual seria esse modelo? 

Policiamento ostensivo, policiamento a pé, policiamento comunitário, polícia companheira? 

Abundavam as expressões para definir esse "novo" policiamento, sem que qualquer definição 

fosse oferecida. Os primeiros decretos que regulamentavam as UPPs, bastante sucintos, 

tampouco versavam sobre esse quesito. 

A única característica que era comum a todas as filosofias, ideias e modelos de 

policiamento ventilados na época, era a "permanência" da polícia. Característica esta que 

parecia responder diretamente ao diagnóstico do secretário de segurança pública, José Mariano 

Beltrame, de que um dos principais problemas da segurança pública no Rio de Janeiro era o 

controle de amplos territórios por parte de grupos criminosos, nos quais a presença da polícia 

implicava em confrontos em que se utilizavam arsenais de guerra. 

Desde muito cedo, eu pensava que a lógica para implodir o poder do traficante era 

abalar a estrutura do território. Se a droga é apreendida, o bandido compra mais. Se 

ele vai preso, em segundos já tem um substituto. Do outro lado, se perde o território, 

que é protegido por armas, fica vulnerável. Era o que me vinha à cabeça: acabar com 

aquilo que sustentava as facções e seus negócios – o domínio do território imposto 

por armas de guerra.  (BELTRAME, 2014, p.81) 

Se o domínio territorial das favelas por traficantes de drogas armados de fuzis era 

identificado como um dos grandes nós da segurança pública no Rio de Janeiro, e se os 30 anos 

de incursões policiais pontuais não pareciam ter resolvido o problema – pelo contrário, a 

                                                 
del crimen sino reducir sus efectos nocivos, como la violencia, la letalidad y el domínio sobre las 

comunidades". 
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sensação de insegurança parecia crescer na cidade e no Estado -, era preciso mudar de estratégia: 

A área de segurança pública do Rio de Janeiro vinha de um passado de equívocos, com 

vícios de longa data. Quando chegamos, a polícia do Rio era a que mais matava e a que mais 

morria. Se a polícia que mais mata é também a que mais morre, a conclusão é óbvia: partir para 

o confronto como se fazia não era a solução.  (BELTRAME, 2014, p.78) 

E a estratégia proposta seria entrar no "território" e lá permanecer. Ainda segundo 

Beltrame (2014), se a ideia de a polícia entrar numa favela dominada pelo tráfico e lá ficar – ao 

invés de apenas circular pelas suas margens e fazer incursões pontuais – era algo impensável 

devido ao armamento de guerra acumulado e à geografia particular desses espaços, a operação 

de ocupação do Complexo do Alemão em 2007 desmistificara essa possibilidade. O início do 

processo de retomada do monopólio dos meios de violência por parte do Estado era então, para 

o secretário, uma questão de oportunidade. As oportunidades apareceram com a decisão do 

então governador Sérgio Cabral de visitar uma creche desativada no topo do morro Santa Marta, 

bem como com a iniciativa autônoma de um coronel do 18º BPM de policiar 24h por dia a 

Cidade de Deus. 

Assim, o diagnóstico traçado pela equipe de Beltrame levou aquele gabinete a caminhar 

na direção de uma política de segurança de redução de danos. Era preciso, sempre que possível, 

evitar o confronto armado e, com isso, trazer mais previsibilidade e racionalidade ao cotidiano 

dos moradores do Rio de Janeiro, habitantes de favelas e de áreas formais. 

Mas a simples permanência física de policiais nas favelas não é, em si um modelo de 

policiamento. E como a experiência anterior do GPAE e do DPO atestam, tal permanência 

também não garante o afastamento do confronto armado com traficantes no médio prazo. Havia, 

nesse sentido, uma preocupação com a modificação nos padrões de atuação da polícia nas 

favelas. Nas palavras do Coronel Robson, um antigo membro da Coordenadoria de Polícia 

Pacificadora (CPP): 

Ao invés de uma repressão dura, destacada nos anos 1990, a polícia passaria agora, 

com as UPPs, a priorizar a prevenção à violência e à criminalidade; a estabelecer – ou 

restabelecer – relações de confiança com a comunidade; e a construir, de forma 

compartilhada, redes comunitárias efetivamente capazes de produzir segurança local 

(RODRIGUES, 2014, p.78) 

Neste contexto, ainda durante a implantação das primeiras UPPs, passa-se a recorrer 

frequentemente ao termo "policiamento comunitário" para definir como deveria se portar a 

"nova" polícia. Como desenvolverei mais adiante, a opção pela composição destas unidades 

policiais destacadas com recrutas, cuja formação tivesse ênfase em princípios de policiamento 

comunitário, visava justamente alterar a forma histórica de interação entre policiais e favelados. 

No entanto, em pouco tempo, ficaria claro que a experiência prática das UPPs não 



89 

 

 

corresponderia à filosofia de policiamento comunitário. Resumidamente, a definição clássica 

de "policiamento comunitário", segundo Skogan (2008), baseia-se em três quesitos 

fundamentais: descentralização dos diagnósticos e processos de tomada de decisão, que são 

transferidos para agentes locais; ampla participação da população local na definição de 

prioridades e na identificação de problemas; e utilização de metodologia de solução de 

problemas. Nenhuma dessas características descreve com facilidade o funcionamento das UPPs 

– como veremos principalmente no próximo capítulo – onde o poder discricionário dos 

comandantes é bastante significativo e a abertura para a participação da população local é 

reduzida, quando não inexistente. 

Ainda com a ampliação e a evolução prática das UPPs passou-se então a falar numa 

suposta "filosofia de proximidade" para diferenciar a atuação das UPPs do policiamento 

convencional. Novamente segundo o Coronel Robson "a proposta é – ou pelo menos deveria 

ser – entrar e permanecer praticando a chamada 'polícia de proximidade' que, em linhas gerais, 

utiliza as próprias redes de solidariedade locais para a construção compartilhada de um 

ambiente seguro" (RODRIGUES, 2014, p.75). Contudo, ele mesmo reconhece a indefinição do 

que vem a ser essa chamada "filosofia de proximidade". 

Apesar do avançar de mais de 6 anos da implantação da primeira UPP, a indefinição 

quanto ao modelo de policiamento adotado não foi superada. Ela permanece inscrita, inclusive, 

no mais recente marco regulatório desta política, o Decreto-lei nº42.787, de 6 de janeiro de 

2011: 

Art. 1º - As Unidades de Polícia Pacificadora (UPP), criadas para a execução de ações 

especiais concernentes à pacificação e à preservação da ordem pública, destinam-se a 

aplicar a filosofia de polícia de proximidade nas áreas designadas para sua atuação. 

 

Art. 6º § 2º - Os policiais militares classificados nas unidades de polícia pacificadora 

deverão ter formação especial, com ênfase em Direitos Humanos e na doutrina de 

Polícia Comunitária, e os soldados deverão, obrigatoriamente, ser policiais militares 

recém-formados. 

Como veremos no próximo capítulo, as práticas policiais variam muito de "território" 

para "território", de acordo com especificidades locais e também de acordo com o perfil de cada 

comandante. Neste sentido, a única característica mais geral do policiamento das UPPs 

enquanto política pública, é a busca por evitar o conflito sempre que possível, na tentativa de 

reduzir os índices de letalidade e a sensação de insegurança, além de tornar mais previsível a 

rotina dos moradores da cidade. Tal característica, no entanto, que fora bastante destacada nos 

primeiros anos das UPPs tem sido cada vez mais questionada diante dos mais recentes 

confrontos em UPPs novas e antigas. 
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A opção por recrutas: corrupção e mudança de doutrina no centro de um processo de 

"limpeza simbólica"61 da própria polícia. 

 

 

Se os objetivos e o modelo de policiamento adotado apresentaram alterações 

significativas ao longo do processo de implementação e expansão do programa, uma 

característica manteve-se constante: a preferência por recrutas para compor os quadros dessas 

unidades. Já para a primeira UPP, foram destacados 125 soldados recém-formados, oriundos do 

concurso mais recente para ingressar na PMERJ: 

O Secretário de Segurança, José Mariano Beltrame, e o governador Sérgio Cabral 

prometeram fazer do Dona Marta um laboratório de policiamento comunitário e ações 

sociais. Uma Companhia de Policiamento Comunitário foi inaugurada semana 

passada e 125 recrutas da PM saíram das salas de aula para o morro (O GLOBO, 

28/12/2008, p.15) 

Segundo notícia da semana anterior, tais policiais teriam recebido treinamento especial 

junto ao Bope, na favela Tavares Bastos, além de terem tido aulas reforçadas de policiamento 

comunitário durante o período de formação. 

A preferência por recrutas foi reafirmada à cada nova implantação de UPP, levando 

inclusive à abertura de novos concursos para a PMERJ de acordo com as necessidades de 

expansão do programa. No início de 2011, finalmente, o que antes era afirmado como 

preferência transformou-se em norma regulamentar destas unidades: 

Os policiais militares classificados nas unidades de polícia pacificadora deverão ter 

formação especial, com ênfase em Direitos Humanos e na doutrina de Polícia 

Comunitária, e os soldados deverão, obrigatoriamente, ser policiais militares recém-

formados. (Art. 6º, § 2º do Decreto-Lei nº 42.787 de 6 de janeiro de 2011) 

Algumas razões para essa opção foram ventiladas, tanto em discursos oficiais – dos 

formuladores da UPP ou de outros membros da PMERJ e do governo – quanto em análises 

acadêmicas sobre o tema. O pressuposto de todas elas seria que novos policiais estariam mais 

abertos à incorporação de novas práticas: 

Servir à população ganhara uma dimensão muito perigosa. O policial, diversas vezes, 

entendia que estava lá para o que desse e viesse, para todo o tipo de enfrentamento. A 

polícia que sofre com a violência também gera violência. Portanto, uma questão-chave 

era como desarmar esse círculo vicioso, mesmo sabendo que o ambiente não estava 

propício para tal mudança (BELTRAME, 2014, p.83) 

                                                 
61No livro "Vida sob Cerco", Machado nomeia como "limpeza simbólica" o esforço em que se engajam vários 

moradores de favelas com o intuito de diferenciarem-se dos bandos armados que se situam em seus locais de 

moradia. Segundo o autor, a contiguidade territorial com tais bandidos obrigaria os moradores de favelas a 

desenvolverem estratégias que levem ao seu reconhecimento enquanto "pessoas de bem", no contato com os 

demais habitantes da cidade (Machado da Silva, 2008, p.15). Aqui faço um paralelo com processos que 

identifico dentro da instituição da PMERJ. Diante da dificuldade de desfazer da percepção de corrupção e 

truculência da polícia, os gestores da SESEG optam pela colocação de recrutas nas UPPs, seguindo uma 

estratégia que parece incorporar a tentativa de desvencilhar-se da imagem maculada. 
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Os anos da política de segurança de "guerra às drogas" consolidaram na PMERJ um 

ethos violento, de combate ao inimigo, incompatível com uma abordagem de policiamento 

comunitário. Se a ideia era permanecer nas favelas ocupadas e evitar o confronto, era preciso 

não apenas constranger a circulação dos grupos criminosos armados, mas também convencer 

os policiais a não adotarem uma postura de enfrentamento. Era preciso combater os vícios dos 

anos e das políticas anteriores. 

A opção por recrutas aparece, assim, como um sinal de que a cúpula do aparato de 

segurança do Estado tinha intenção de implementar uma nova doutrina de policiamento no Rio 

de Janeiro. Seguindo outras experiências internacionais, acreditava-se que policiais mais 

experientes teriam mais resistência ao novo modelo e mais dificuldade de superar os vícios da 

corporação, por já estarem habituados ao velho modelo centrado no enfrentamento. Os novos 

policiais, em contraposição, teriam mais facilidade para absorver e colocar em prática 

estratégias do policiamento comunitário ou de proximidade (CANO, BORGES, RIBEIRO, 

2012; CARVALHO, 2013; CARVALHO 2014; RODRIGUES, SIQUEIRA, 2012). 

Mais especificamente, a escolha por recrutas deveria servir para ajudar a superar o 

histórico de violência nas relações entre policiais e moradores de favela: 

O investimento na estrutura e nas ações que diferenciam os policiais das UPPs dos 

policiais dos BPMs ocorre, de acordo com algumas hipóteses, para que os policiais 

lotados nas UPPs possam usufruir de uma imagem diferente do policial “antigo” que 

invadia as favelas de forma violenta e arbitrária, numa tentativa de modificar a 

imagem da PM. Tendo em vista que esses policiais passam pelo menos 12 horas 

alocados dentro das favelas e que faz parte da prática do policiamento de proximidade 

a circulação pelo território, essas ações podem refletir também uma preocupação por 

parte do comando geral da polícia em garantir a segurança dos próprios policiais nos 

seus locais de trabalho (CARVALHO, 2013, p.294) 

Os novos policiais teriam não apenas mais facilidade para incorporar novos padrões de 

conduta, como teriam mais legitimidade diante da população para fazê-lo, uma vez que sua 

imagem não estaria ainda afetada pela truculência da "guerra às drogas". Por isso, anunciar essa 

medida era central para a SESEG. A escolha por recrutas era tanto uma estratégia prática quanto 

simbólica. Ademais, como o trecho citado acima indica, a superação do histórico de violência 

era uma via de mão dupla, que deveria favorecer tanto a população quanto aos policiais. Não 

ser reconhecido como o inimigo pela população deveria propiciar uma maior sensação de 

segurança dentre os policiais, incentivando uma atuação mais próxima, menos violenta. 

É válido ressaltar que, se a utilização de recrutas para implementar um "novo" modelo 

de policiamento estava ligada às UPPs, alguns discursos indicam que aquele poderia ser um 

experimento para viabilizar uma reforma mais ampla da polícia carioca: 

Existe apenas uma Polícia Militar, não importa se o agente está na UPP ou no 

enfrentamento. Sempre haverá tropas especiais, como o Bope e o Batalhão de Choque, 

mas meu desejo é que atuem cada vez menos. Quanto mais policiais preventivos na 
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rua, menos a necessidade de utilização do repressivo (BELTRAME, 2014, p.168) 

Assim, as UPPs aparecem novamente como uma experiência da Secretaria de Segurança 

de Beltrame, deixando entrever um projeto de "pacificação" possivelmente mais amplo que a 

retomada do monopólio dos meios de coerção em alguns "territórios". Uma reforma do tipo 

apontado por Beltrame, ou seja, uma transformação da cultura institucional da PMERJ romperia, 

nesse sentido, com a tendência identificada por Dennis Merklen (2009) de territorialização e 

fragmentação de políticas públicas. Caso a ação localizada das UPPs de fato se transformasse 

em um teste para a posterior universalização de um serviço de segurança pública mais 

democrático, estaríamos diante de uma expansão universal de direitos e não da atuação 

fragmentadora e territorializada do Estado. No entanto, como veremos ao longo deste, mas 

principalmente do próximo capítulo, afora alguns discursos oficiais e algumas possíveis 

implicações da opção por novos recrutas, nada indica que o futuro das UPPs levará a 

universalização de uma atuação mais democrática e cidadã da polícia. 

A preferência por novos policiais tinha ainda outro desdobramento. A "guerra às drogas" 

deixara como legado não apenas o vício da truculência, mas também a imagem de uma 

corporação corrupta. Experiências similares anteriores, poderiam colocar em xeque a 

sustentação das UPPs. A imagem dos DPOs fora bastante afetada pela prática do "arrego", e o 

GPAE, apesar da preocupação central com o combate à corrupção interna, acabou sendo 

apelidado de "GMÃE". 

Neste contexto, apesar de não trazer o combate à corrupção explícito no seu corpo 

regulatório – como fazia o GPAE – a UPP traz, de forma implícita, porém destacada, a 

necessidade de superar esta imagem da polícia. A obrigatoriedade de compor tais unidades com 

policiais recém ingressados na corporação aparece como "vacina" ou "fórmula mágica" para 

romper com o ciclo vicioso de corrupção e truculência que afeta a legitimidade da PMERJ: 

O primeiro ponto de contraste [com o GPAE] é que essa questão da corrupção não 

aparece de modo tão saliente na agenda das UPPs. Foi elaborada para essas unidades 

de polícia uma espécie de vacina contra a corrupção, que foi aplicada no momento da 

seleção dos profissionais. Optou-se por formar os contingentes das UPPs com 

policiais recém-ingressos na PMERJ. A expectativa é a de que os policiais novos não 

carregam os mesmos “vícios” e seriam, portanto, mais propícios à assimilação das 

práticas de policiamento das UPPs que são distintas dos padrões tradicionais. Do 

ponto de vista cultural, parece razoável que o policial novo seja mais capaz de 

internalizar procedimentos e princípios que sejam mais condizentes com o trabalho 

policial como prestação de serviço público, em vez de atividade repressiva com foco 

no combate. Do ponto de vista operacional, porém, não há garantias de que o policial 

novo estará imune aos “vícios” implicados nas dinâmicas de corrupção (...). Os 

comandantes de UPPs que entrevistamos garantem a retidão de seus homens e 

declaram sua rigidez quanto aos casos de desvios, mas não há nenhum mecanismo 

formal nem nenhuma diretriz explícita que indique que o controle sobre a corrupção 

policial seja uma prioridade (RODRIGUES; SIQUEIRA, 2012, pp.25-26) 

Como o trecho acima introduz, não há nenhuma garantia de que a utilização de recrutas 
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garantirá a superação da corrupção policial, e nem mesmo a incorporação de uma nova doutrina 

de policiamento. Para além do momento inicial de implementação desta experiência e do seu 

efeito discursivo, a trajetória prática das UPPs rapidamente problematizou a solução encontrada. 

Abordarei essa questão mais detidamente no próximo capítulo, no entanto, adianto que duas 

questões se destacam. Primeiramente, as recorrentes denúncias de corrupção e de abordagens 

truculentas colocam em xeque os próprios pressupostos da medida.  Não parece haver, nesse 

sentido, uma adesão da tropa aos princípios orientadores das Unidades de Polícia Pacificadora. 

Há indícios, como veremos, de que o ingresso na PMERJ ainda se faz motivado por 

características da política da "guerra às drogas", ressaltando o ethos combativo do policial 

militar e, com isso, contrariando as expectativas da SESEG. 

Ademais, o destaque discursivo dado à possibilidade de mudança nos quadros da polícia 

militar e, consequentemente, no modelo de policiamento, não parece ter se refletido num 

investimento prático. A demora pela regulamentação do que é a polícia comunitária ou de 

proximidade, bem como as deficiências no processo de formação dos recrutas e a ausência de 

mecanismos formais que indiquem que o combate à corrupção é uma prioridade, afetam a 

eficácia da medida sobre a mudança pretendida. Assim, a alteração nos padrões de conduta da 

PMERJ através dos jovens recrutas, ao não se concretizar na prática, começa inclusive a perder 

legitimidade no âmbito discursivo. 

 

 

UPP não é batalhão: a "limpeza simbólica" consolidada na estrutura organizacional 

 

 

Assim como os objetivos do programa e o modelo de policiamento proposto, a inserção 

das UPPs na estrutura organizacional da PMERJ também se alterou de acordo com o período. 

Percebe-se facilmente, que as duas primeiras experiências – Santa Marta e Cidade e Deus – 

tiveram início ainda bastante atreladas aos batalhões locais. Nas notícias de jornal da época, 

eram os comandantes do 2º e do 18º BPMs que davam entrevistas. Não havia um 

diferenciamento claro, ainda, entre o projeto que emergia e as companhias de policiamento 

comunitário, estrutura esta já prevista e regulada, que poderia existir dentro dos batalhões. As 

primeiras distinções apareceriam nos dois decretos, de janeiro de 2009, na medida em que eles: 

vinculavam as Unidades de Polícia Pacificadora ao Comando do Estado Maior; determinavam 

que ficaria à cargo do Secretário de Segurança Pública a definição dos "requisitos necessários 

para lotação de Policiais Militares" naquelas unidades e; concediam uma gratificação de 500 
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reais aos soldados que compusessem o programa. 

O experimento da SESEG que versava sobre uma possível nova forma de policiamento 

começava, então, a se institucionalizar como uma estrutura a parte na polícia militar. Não 

bastava afirmar discursivamente que se estava investindo num modelo "novo" de polícia. Era 

necessário demonstrar isso, dando legitimidade ao discurso. A disposição para a permanência 

nos territórios, rompendo com os padrões históricos de operação e a utilização de recrutas no 

policiamento foram um primeiro passo, o progressivo destacamento das UPPs em relação aos 

batalhões deveria demonstrar a consolidação desse processo. 

Na trajetória de expansão das UPPs, os seus comandantes ganhariam cada vez mais 

espaço. As falas oficiais dos responsáveis pelos batalhões foram perdendo destaque diante dos 

oficiais – geralmente capitães – à frente das novas unidades, apontando para uma autonomia 

cada vez maior dos mesmos. O Decreto-Lei nº 42.787, de 6 de janeiro de 2011, finalmente 

consolidaria essa posição, regulamentando a posição das UPPs na estrutura geral da PMERJ. 

Especificamente, o artigo 3º cria a Coordenadoria de Polícia Pacificadora (CPP), 

subordinando-a diretamente ao Comando Geral da Polícia Militar. Os comandantes de UPPs 

doravante respondem diretamente a este órgão, que tem como funções: "coordenar, controlar e 

preparar doutrinária e operacionalmente as UPP"; "planejar a implantação de novas UPP"; e 

"estabelecer diretrizes norteadoras objetivando a padronização dos procedimentos policiais 

militares nas UPP, com foco nos seus objetivos táticos e estratégicos". E o artigo 4º regula as 

relações institucionais entre UPPs e Batalhões, definindo que estes deverão fornecer o 

"necessário aporte administrativo", segundo orientações do Comando Geral da Polícia Militar. 

O artigo desvincula ainda as novas unidades do orçamento dos BPMs, estabelecendo um 

suplemento orçamentário para as atividades administrativas decorrentes da nova política. 

Outra importante distinção entre UPPs e batalhões introduzida pelo decreto de 2011 é a 

regulamentação do comando daquelas unidades. Enquanto os BPMs seguem padrões de 

senioridade tradicionais nas instituições militares, que favorecem aos membros mais antigos da 

corporação e de patente mais alta, o experimento da SESEG novamente fez a opção por 

integrantes mais novos da PMERJ. As UPPs de "classe A" – cujo quadro é comporto por mais 

de 400 policiais – devem ser comandadas por majores, já nas de "classe B" – entre 100 e 400 

policiais – o posto de comando é preferencialmente ocupado por capitães. O mesmo artigo 5º 

determina ainda que a posição de subcomandante, independentemente da classe A ou B, deve 

ser preenchido por 1º ou 2º tenente. 
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Assim, os capitães62, que geralmente ocupam funções mais burocráticas nos batalhões, 

passam a assumir o comando destas companhias destacadas. A lógica por trás dessa escolha 

parece ser a mesma da incorporação de recrutas, favorecer o florescimento de "novas" formas 

de atuação da polícia. Resumidamente: 

Embora com institucionalidade ainda precária, a UPP se equivale, na estrutura 

organizacional da PMERJ, a uma companhia militar destacada fisicamente de sua sede 

original que é o batalhão. Na parte administrativa é apoiada pelo batalhão da área onde 

estiver localizada, enquanto a parte operacional cabe à Coordenadoria de Polícia 

Pacificadora, criada no mesmo decreto que deu os primeiros contornos institucionais 

à UPP. O comando operacional local é exercido por um capitão, auxiliado por outros 

oficiais, mas, dependendo do tamanho, do efetivo ou da importância estratégica, 

poderá ser de major. Os serviços são normalmente executados por jovens soldados, 

geralmente vindos direto do curso de formação para a UPP, supervisionados por cabos, 

sargentos e eventualmente subtenentes. Suas práticas a distinguem, ou procuram 

distingui-la, das unidades de policiamento convencional e das controversas operações 

policiais, que nas últimas décadas vieram se consolidado nessas áreas de grande 

vulnerabilidade social. A proposta é - ou pelo menos deveria ser - entrar e permanecer 

praticando a chamada “polícia de proximidade” que, em linhas gerais, utiliza as 

próprias redes de solidariedade locais para a construção compartilhada de um 

ambiente seguro (RODRIGUES, 2014, p.75) 

Em outras palavras, o distanciamento com relação aos batalhões e a preferência por 

policiais militares com menos tempo na corporação – fossem oficiais ou praças – tornaram-se 

pilares da experiência das UPPs. Este conjunto de medidas parecia ter como intuito romper com 

o modelo tradicional de atuação da PMERJ e, com isso, por fim ao ciclo vicioso de "guerra às 

drogas". A "nova" polícia, em contraposição à "antiga", aparecia, mesmo que implicitamente, 

como solução para superar o histórico de uma relação violenta, marcada por traumas e 

corrupção. 

Mas, novamente, se em teoria, essa estratégia pode parecer interessante no curto prazo 

para facilitar a adoção de uma nova doutrina de policiamento e aumentar as chances de sucesso 

do experimento, ela apresenta problemas significativos para sua sustentabilidade. Em primeiro 

lugar, mesmo no curto ou médio prazo, não há garantias de que policiais com menos tempo de 

carreira serão mais aptos ao "policiamento de proximidade", nem que serão menos corruptos. 

Há toda uma expectativa com relação ao "ser policial" consolidada no senso comum justamente 

ao longo de três décadas de "guerra às drogas": 

a formação policial constituída na lógica militar, repercute na atuação na rua (...). A 

percepção do outro não como indivíduo portador de direitos, mas como um inimigo a 

ser combatido contribuiu para o entendimento de que a UPP nada mais é do que uma 

política de vigilância. Não por acaso, muitos policiais indicam que gostariam de estar 

"combatendo o tráfico de drogas", como apontado pela pesquisa realizada pelo Centro 

de Estudos de Segurança e Cidadania (CESeC) entre 2010 e 2013 com policiais 

lotados em UPPs (CARVALHO, 2014, p.142). 

                                                 
62A primeira UPP a receber, de partida, um major como comandante foi a da Rocinha. Anteriormente, apenas capitães haviam 

ocupado tal posição. É válido dizer, no entanto, que parcela significativa do grupo composto pelos primeiros capitães de 

UPPs fez o curso para tornarem-se majores e, recentemente, têm mudado de patente. 
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Sem investimentos numa mudança da cultura da própria polícia e, sobretudo, nos 

processos de formação policiais, tudo indica que os "novos" policiais assemelhar-se-ão em 

grande medida aos mais "antigos". Novamente, as denúncias de abusos nas abordagens e de 

corrupção dentro as UPPs indicam essa tendência. Mas além disso, a organização bastante 

centralizada na figura do comandante das próprias UPPs também é um forte indício desse 

processo. Tratarei deste assunto mais detalhadamente no próximo capítulo, mas é comum ouvir 

dos próprios praças que as UPPs são "mini batalhões", à mercê da discricionariedade dos seus 

capitães. Esta interpretação encontra respaldo em grande parte da literatura que diferencia essa 

experiência de policiamento dos princípios de polícia comunitária, quando, por exemplo, Cano 

e Ribeiro afirmam que: 

o funcionamento interno da UPP é muito centralizado, seguindo o modelo geral da 

Polícia Militar. Cada unidade tem uma estrutura interna fortemente hierárquica e 

centrada na figura do comandante. A participação em atividades proativas com a 

comunidade está restrita ao comandante e a alguns agentes que cumprem funções 

especializadas (CANO; RIBEIRO, 2013, p.6)63. 

Em segundo lugar, se no curto e médio prazo não há garantias de que as UPPs rompam 

com os padrões de truculência e corrupção associados ao policiamento convencional, no longo 

prazo os obstáculos a uma reforma da polícia parecem ainda mais fortes. Acredito que um dos 

principais legados na direção da qual a experiência das UPPs poderia caminhar seria uma 

reforma do policiamento ostensivo. Apesar de não defender – como tratarei mais adiante – a 

existência de indícios significativos de concretização dessa promessa, havia, no início do 

projeto, uma certa esperança quanto à possibilidade de construção de uma polícia mais 

condizente com uma sociedade democrática. A UPP seria, nesse sentido, um experimento 

controlado a partir do qual seriam criadas as condições de sua universalização. O modelo de 

policiamento ostensivo adotado na cidade, ou no Estado, caminharia na direção das propostas 

da polícia comunitária ou de proximidade, mantendo-se grupos táticos especializados apenas 

para situações esporádicas de maior potencial violento. Dar-se-ia, portanto, preferência ao 

trabalho de prevenção ao de repressão. 

No entanto, o discurso adotado desde o início de distanciamento em relação aos 

batalhões e de diferenciação dos policiais mais antigos tende a criar uma indisposição interna 

ao projeto. Esse discurso abriu a possibilidade de conquistar maior legitimidade junto à 

sociedade, graças à demarcação de uma suposta contraposição às práticas antigas de 

policiamento. Porém, ele acusa a estrutura existente justamente das características contra as 

                                                 
63Tradução livre do trecho originalmente em espanhol: "el funcionamiento interno de la UPP está muy 

centralizado, siguiendo el modelo general de la Policía Militar. Cada unidad tiene una estructura interna 

fuertemente jerárquica y centrada en la figura del comandante. La participación en actividades proactivas con 

la comunidad está restringida al comandante y a algunos agentes que cumplen funciones especializadas". 
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quais ele se volta. Nesse sentido, com o avançar do programa e, principalmente com o seu 

ganho de notoriedade, parece cada vez mais improvável que ele seja capaz de conquistar 

adeptos na corporação. O seu processo de ampliação parece depender, sobretudo, da eliminação 

do que era "antigo" – agentes e estruturas – e não da sua transformação. 

 

 

A UPP como alavanca para a chegada de outros serviços: uma chamada à 

aproximação de parceiros 

 

 

Dentre as características mais gerais que aos poucos foram se consolidando no projeto 

das UPP, cabe ainda falar da importância atribuída à adesão de outros atores governamentais e 

mesmo privados no experimento. Ainda em 2009, uma fala de Beltrame sobre a Cidade de Deus 

já indicava uma tendência que permeia o seu discurso até hoje: 

A questão que temos aqui não é só de segurança pública. É uma comunidade que está 

abandonada, com lixo e com córrego precisando de dragagem. É preciso um projeto 

habitacional. Feita a ambiência de segurança, espero que outras ações dos governos 

municipal, estadual, da União e da iniciativa privada entrem. É preciso incluir a 

Cidade de Deus no bairro de Jacarepaguá (O GLOBO, 29/01/2009, p.11) 

O secretário de segurança indicava assim, que o seu projeto de retomada do controle 

territorial de áreas específicas da cidade dependia de ações mais amplas do que apenas aquelas 

capitaneadas pelas forças de segurança. A polícia faria o primeiro papel de controlar a atuação 

dos grupos criminosos armados, minando a sua capacidade de coerção nesses espaços e com 

isso garantindo a segurança física das pessoas ali. Após isso, os demais agentes do estado, bem 

como do mercado, deveriam garantir a plena oferta de serviços àquelas populações, como 

supostamente o fariam no restante da cidade. 

O primeiro passo havia sido dado com sucesso. Isoladamente, não era o bastante para 

reinserir a área libertada no contexto urbano, o que implicaria direitos e deveres. 

Depois das forças de segurança, chegava a hora do mutirão social e de serviços 

(BELTRAME, 2014, p.145) 

Esta característica das UPPs – que é considerada por alguns autores como objetivo 

secundário do projeto (CANO, BORGES, RIBEIRO, 2012, p.23) – aparecia de forma difusa 

nos seus dois primeiros decretos fundadores quando estes determinam a execução de "ações 

especiais concernentes à pacificação e manutenção da ordem pública em comunidades carentes" 

(Decreto-Lei nº41.650, de 21 de janeiro de 2009; Decreto-Lei º41.653, de 22 de janeiro de 2009). 

Destaco, neste caso o uso do termo "comunidades carentes", que qualifica esses espaços pela 

ausência de algo em relação ao restante da cidade. O uso deste termo, insere, assim, o projeto 

das UPPs no hall de uma corrente interpretativa sobre favelas que as entende como locais 
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abandonados pelo poder público e pelos agentes do mercado formal. Tal concepção é então 

formalizada no Decreto-Lei nº 42.787, de 6 de janeiro de 2011, quando este versa sobre a 

terceira etapa do programa de "pacificação", a implantação: 

Ocorre quando policiais militares especialmente capacitados para o exercício da 

polícia de proximidade chegam definitivamente à comunidade contemplada pelo 

programa de pacificação, preparando-a para a chegada de outros serviços públicos 

e privados que possibilitem sua reintegração à sociedade democrática. Para tanto, 

a UPP contará com efetivo e condições de trabalho necessários ao adequado 

cumprimento de sua missão (Art. 2º – grifo meu). 

Nesse sentido, o projeto de "pacificação" que se delineava não se resumia à retomada 

do controle militar sobre os "territórios" das favelas, antes sob o jugo de grupos criminosos 

armados. A experiência encabeçada pelas forças de segurança do Estado do Rio de Janeiro 

visava a superação da percepção de "cidade partida", difundida a partir da obra de Zuenir 

Ventura, percepção esta calcada em noções de ausência e abandono do poder público nessas 

localidades. O Estado, de maneira geral, deveria fornecer as condições mínimas de segurança e 

infraestrutura urbana e social naquelas áreas, para inclusive torná-las mais atrativas para a 

atuação da iniciativa privada: 

As pesquisas que estavam sendo produzidas apontavam para uma mudança na 

estratégia de segurança pública e na atuação da polícia militar nas favelas da cidade. 

As incursões policiais pontuais davam lugar à ocupação permanente baseada na 

"retomada dos territórios", que por sua vez garantiria outros serviços públicos, 

culminando na integração das favelas à cidade e no fim da ideia de cidade partida. 

Essa era a tônica do discurso oficial sobre a "pacificação" (CARVALHO, 2014, p.27) 

Mas, como disse logo à cima, o esforço de superação da "cidade partida" não dependeria 

apenas do poder público. Desde o início, a secretaria de segurança se cercou do empresariado 

carioca para formular e financiar este experimento: 

É inovadora a forte articulação desta ação governamental com a atuação de grupos 

empresariais que participam diretamente no planejamento e execução desta política 

com diferentes ações, desde a formulação até o seu financiamento direto. A 

expectativa é que possam se beneficiar por meio da integração de áreas 

estrategicamente situadas nas zonas mais cobiçadas pelo mercado imobiliário, em 

uma cidade que vive um clima de euforia com sua inserção na economia dos eventos 

globais (OST; FLEURY, 2013, p.638). 

 

Empresários também se mobilizaram para o sucesso da empreitada e constituíram um 

Fundo das UPPs com a colaboração de cinco empresas doadoras de recursos para a 

execução de obras e aquisições de materiais para as sedes das unidades. As parcerias 

de diferentes instituições privadas com a Secretaria de Segurança para a realização de 

projetos sociais também podem ser um indicativo da ampliação da ideia da 

"pacificação" (CARVALHO, 2014, p.142) 

Como podemos perceber, portanto, a proposta para a superação da "cidade partida" 

oferecida por Beltrame ia além da atuação das forças de segurança pública. Ele deixava claro, 

nesse sentido, de que mesmo no que tange ao controle dos meios de coerção nessas áreas, 

sozinho, o poder público não teria meios financeiros para exercê-lo. Foi criado, assim, o Fundo 

das UPPs. Mas além disso, a secretaria de segurança passou a dividir a responsabilidade sobre 
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a "integração" das favelas no tecido urbano com outros agentes públicos e privados. Se a 

"metáfora da guerra" ajudara a sobrepor a percepção de que a favela era um problema de 

segurança pública aos demais problemas historicamente definidos (higiene, saúde, moral, 

habitação, entre tantos outros possíveis), aquela gestão parecia disposta a reverter esta tendência, 

dividindo novamente a responsabilidade sobre as políticas voltadas para estes "territórios". 

Beltrame apontava assim, para uma ideia de "pacificação" que ia além da supressão do 

controle territorial por parte de grupos criminosos armados. Essa ampliação dos sentidos da 

"pacificação" fica mais clara através da análise das próprias práticas da polícia, como veremos 

no próximo capítulo. No entanto, a necessidade de Beltrame de recorrer a instrumentos outros 

que não apenas a força coercitiva do Estado para defender o projeto das UPPs já demonstra que 

a proposta de "integração" ali subjacente dependeria de sofisticados processos de 

convencimento dos grupos os quais tentar-se-ia submeter aos interesses de determinados setores 

da sociedade. Em outras palavras, a construção do projeto político no qual se insere a UPP de 

Beltrame aproxima-se da ideia de "Estado Ampliado" de Gramsci (COUTINHO, 1999). Não 

bastaria, portanto, utilizar-se das forças coercitivas do Estado para impor uma ordem, seria 

preciso criar as condições para a sua existência. O envolvimento de outros órgãos públicos e de 

diversas iniciativas privadas seriam necessários para construir um consenso com relação à uma 

ordem hegemônica, em razão da qual, a militarização do cotidiano dos favelados seria 

justificada. 

 

 

Expansão das UPPs: tensões e retrocessos na tentativa de transformar um 

experimento de segurança em política pública mais abrangente 

 

 

Busquei argumentar até agora que as Unidades de Polícia Pacificadora progrediram de 

acordo com um caráter profundamente experimental. Se o Santa Marta era considerado pela 

SESEG o laboratório do "novo" policiamento, a proposta não era parar por ali: 

Meu mapa do Rio era um tabuleiro de xadrez com diversas 'casas' dominadas pelo 

tráfico. A solução óbvia era acabar com a distinção e pintar tudo apenas de uma cor. 

Eu estava convencido de que não adiantava cuidar só do asfalto e deixar as outras 

áreas ao deus-dará. A magnitude do desafio da segurança mostrava que era impossível 

executar todos os projetos em quatro anos. Meu desejo era provar a viabilidade de 

uma guinada radical (BELTRAME, 2014, p.105) 

Provar que a recuperação do monopólio dos meios de coerção na cidade, ou no Estado, 

era possível, implicava em retomar o controle sobre uma parcela significativa dos espaços 
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dominados por grupos criminosos armados. Mas o processo de avanço na implantação de UPPs 

apresentava duas questões. A primeira delas seria a adoção de critérios para a escolha das 

localidades que receberiam o projeto da secretaria de segurança. Como o próprio secretário 

afirmou, seria impossível implantar o programa em todas as áreas sob domínio de traficantes 

ou milicianos em apenas quatro anos – diga-se de passagem, nem em oito anos seria possível. 

Era preciso determinar, com cuidado que áreas deveriam ser beneficiadas e por quais razões. 

Em segundo lugar, o avanço de uma experiência como essa tem de levar em consideração que 

cada favela possui características especificas e, por isso, implicará em facilidades e obstáculos 

diferentes para o sucesso do projeto. 

Por si só, a história das três primeiras UPPs – contada em jornais e nas falas das próprias 

autoridades que conceberam desde o início esse projeto – demonstra que a escolha das mesmas 

foi acidental. No caso do Santa Marta, a SESEG vinha observando algumas favelas com 

características demográficas e geográficas parecidas, dentre as quais a de Botafogo, mas foi a 

decisão do então governador de visitar uma escola no topo do morro, que determinou a escolha 

por ela (BELTRAME, 2014). A Cidade de Deus, por sua vez, fora incluída no projeto naquele 

momento devido à "janela de oportunidade" criada por uma decisão independente do 

comandante do 18º BPM. E o Batan, foi contemplado devido aos holofotes sobre aquele espaço 

depois do episódio de sequestro e tortura de jornalistas d'O Dia por milicianos (CARVALHO, 

2014). Ademais, os três primeiros "territórios" de UPP quase não possuíam características 

semelhantes – para além de serem favelas sob forte domínio territorial de grupos criminosos 

armados. As três encontravam-se distantes, sendo duas na Zona Oeste e uma na Zona Sul. Santa 

Marta e Cidade de Deus eram dominadas pelo Comando Vermelho, mas o Batan era área de 

milícia. E o número de habitantes variava bastante de uma para outra64. 

Se era impossível identificar um critério claro na escolha das favelas que receberiam 

UPPs a partir das três primeiras, os primeiros marcos regulatórios do projeto tampouco 

resolveriam esta dúvida. Não havia qualquer determinação sobre o assunto. O avançar do 

programa começaria, no entanto, a demonstrar na prática quais seriam as tendências de 

expansão. De junho de 2009 até o final de 2010, foram criadas dez novas unidades, todas65 em 

                                                 
64Segundo informações do IPP e dados do censo de 2010, o Santa Marta possui menos de 4 mil habitantes, o 

Batan pouco mais de 20 mil. Já a Cidade de Deus tem algo em torno de 50 mil habitantes. 

 
65Apenas o conjunto de favelas da UPP Providência, localizado no centro da cidade, não estava cercado por 

bairros de classe média e média alta. No entanto, por se encontrar no centro estava próximo de regiões 

empresariais e de importantes prédios governamentais. Ademais, estas favelas estavam justamente na região 

limítrofe de uma área em forte processo de renovação urbana, a zona portuária. Para o chamado "Porto Novo" 

vertiam grandes somas de recursos financeiros, voltados para a revitalização da área. 
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bairros de classe média e média alta da cidade do Rio de Janeiro – distribuídos na Zona Sul e 

Grande Tijuca. 

 

Tabela 1 – Cronograma de Instalação da 1ª Onda de UPPs 

UPP INSTALAÇÃO REGIÃO DA CIDADE 

Santa Marta  19/12/08 Zona Sul 

Cidade de Deus  16/02/09 Zona Oeste 

Batan  18/02/09 Zona Oeste 

Babilônia e Chapéu 

Mangueira  

10/06/09 Zona Sul 

Pavão-Pavãozinho e 

Cantagalo 

23/12/09  Zona Sul 

Tabajaras e Cabritos  14/01/10 Zona Sul 

Providência  26/04/10 Centro 

Borel  07/06/10 Zona Norte 

Formiga  01/07/10 Zona Norte 

Andaraí  28/07/10 Zona Norte 

Salgueiro  17/09/10 Zona Norte 

Turano  30/10/10 Zona Norte 

Macacos 30/11/10 Zona Norte 

 

A expansão inicial das UPPs privilegiou, portanto, bairros de forte poder aquisitivo e, 

consequentemente, de significativa força do setor imobiliário. Eram também áreas onde se 

desenrolariam boa parte das atividades relacionadas aos megaeventos internacionais. Na Zona 

Sul da cidade, a mais turística, se localiza parte considerável dos hotéis. E no Maracanã – na 

Grande Tijuca – encontra-se o estádio Jornalista Mario Filho um dos principais palcos dos 

eventos esportivos (CANO, BORGES, RIBEIRO, 2012; CANO; RIBEIRO, 2013; MENEZES, 

2015).  Ademais, neste momento começam a aparecer algumas outras semelhanças entre os 

conjuntos de favelas ocupadas. Nenhuma das áreas era particularmente grande em termos de 

população66. Os menores "territórios" de UPP variavam de 3.345 habitantes, no caso da UPP 

Salgueiro, à 4.889, no caso da UPP Providência. E os maiores conjuntos iam de 9.685 habitantes 

                                                 
66Novamente, estes dados podem ser encontrados no site do Instituto Pereira Passos, e tem como fonte as 

informações do Censo de 2010. 
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(UPP Andaraí) à 12.811 (Borel)67. Por fim, ao olhar o mapa da cidade, pode-se perceber que 

todas as nove UPPs mais recentes abrangiam grupos de favelas próximas umas das outras e por 

vezes até contíguas. Parecia então também haver alguma estratégia de segurança, para evitar 

que membros de facções de favelas próximas ameaçassem o chamado processo de "pacificação". 

Resumindo: 

alguns dos principais fatores que passaram a ser levados em consideração para a 

escolha da “rota de expansão”. Em primeiro lugar, foi acionada uma “estratégia de 

dominação territorial”, isto é, foi seguido o critério de proximidade espacial das 

favelas que fazem parte do projeto para evitar, assim, que favelas “pacificadas” 

fossem atacadas por traficantes de outras ao redor que ainda fossem “dominadas” pelo 

tráfico. Além disso, foram levados em consideração os “compromissos 

internacionais”, já que grandes eventos iriam acontecer no Rio e, obviamente, isso 

gerava expectativas da comunidade internacional em relação à cidade. E, por fim, 

Roberto Sá admite explicitamente, que o Governo resolveu criar UPPs em áreas que 

tivessem suficiente visibilidade para garantir apoio de entidades, ajudando a produzir 

uma espécie de consenso normativo de que a UPP era um projeto bom, diferente e que 

veio para ficar (MENEZES, 2015, pp.78-79) 

Em 2011, o Decreto nº 42.787, de 6 de janeiro, finalmente determinava que: 

São áreas potencialmente contempláveis por UPP, consoante critérios estabelecidos 

pela Secretaria de Estado de Segurança, aquelas compreendidas por comunidades 

pobres, com baixa institucionalidade e alto grau de informalidade, em que a instalação 

oportunista de grupos criminosos ostensivamente armados afronta o Estado 

Democrático de Direito (Art.1º § 1º). 

Assim como quase todos os artigos de todos os marcos regulatórios das UPPs, os termos 

eram bastante vagos. Os critérios estabelecidos abarcam a quase totalidade das favelas cariocas, 

sem mencionar muitos loteamentos irregulares e conjuntos habitacionais. 

Nesse contexto, as inaugurações de UPPs em 2011 seguiram a mesma tendência do ano 

anterior: favelas em bairros de classe média e média-alta; próximas às áreas de interesse dos 

grandes eventos internacionais e às regiões de maior atuação do setor imobiliário; favelas 

pequenas e médias e situadas em áreas próximas umas das outras, ou próximas de UPPs mais 

antigas. 

 

Tabela 2 – Cronograma de Instalação da 2ª Onda de UPPs 

UPP INSTALAÇÃO REGIÃO DA CIDADE 

São João, Matriz e Quieto 31/01/11  Zona Norte 

Escondidinho e Prazeres 25/02/11  Zona Sul 

Coroa, Fallet e Fogueteiro 25/02/11  Centro 

São Carlos  17/05/11 Centro 

Mangueira  03/11/11 Zona Norte 

                                                 
67O único conjunto de favelas que fugia à regra populacional era aquele abrangido pela UPP Macacos (Morro 

dos Macacos e Parque Vila Isabel), cuja população era de cerca de 19 mil habitantes, semelhante ao Batan. 
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Apenas a partir de 2012 essa tendência começaria a ser alterada. Após um período de 

cerca de 3 anos de experimentação em favelas relativamente pequenas e de grande visibilidade, 

por estarem situadas nas chamadas áreas nobres da cidade, a secretaria de segurança avançaria 

em direção a algumas das maiores e mais densas favelas do Rio de Janeiro. 

 

Tabela 3 – Cronograma de Instalação da 3ª Onda de UPPs 

UPP INSTALAÇÃO REGIÃO DA CIDADE 

Vidigal  18/01/12  Zona Sul 

Nova Brasília  18/04/12 Zona Norte 

Fazendinha 18/04/12  Zona Norte 

Adeus e Baiana  11/05/12 Zona Norte 

Chatuba  27/06/12 Zona Norte 

Fé e Sereno  27/06/12 Zona Norte 

Parque Proletário  28/08/12 Zona Norte 

Vila Cruzeiro  28/08/12 Zona Norte 

Rocinha  20/09/12 Zona Sul 

Jacarezinho  16/01/13 Zona Norte 

Manguinhos  16/01/13 Zona Norte 

Barreira do Vasco e Tuiutí  12/04/13 Zona Norte 

Caju 12/04/13  Zona Norte Zona Norte 

Cerro-Corá  03/06/13 Zona Sul 

Arara e Mandela  06/09/13 Zona Norte 

Lins  02/12/13 Zona Norte 

Camarista Méier  02/12/13 Zona Norte 

Complexo da Mangueirinha  07/02/14 Baixada Fluminense 

Vila Kennedy  23/05/14 Zona Oeste 

 

Nesse período, a SESEG começou então a implantar UPPs principalmente na Zona 

Norte da cidade, região que, juntamente com a Zona Oeste acumula tradicionalmente os 

maiores índices de homicídio da capital do estado (CANO, BORGES, RIBEIRO, 2012, p.29). 

Parte considerável desses complexos de favelas, além disso, está localizada nas margens de 

importantes vias de acesso à cidade (Linha Vermelha, Linha Amarela e Avenida Brasil), 

constituindo importantes pontos de receptação e distribuição de drogas e armas. A retomada do 

controle territorial desses espaços por parte das forças de segurança tem, portanto, o importante 
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papel de sufocar as atividades dos comerciantes de drogas e armamentos. Os critérios de avanço 

do projeto parecem com isso, modificar-se um pouco, apesar de ainda permanecer claro o viés 

de prioridade dado às regiões mais ricas da cidade e onde aconteceram e acontecerão os 

megaeventos – o movimento é essencialmente do centro e da zona sul em direção às outras 

áreas. Da mesma forma, não se modificou o foco no combate aos grupos ligados ao tráfico de 

drogas. Os espaços dominados por milícias – à exceção do Batan – permanecem fora do roteiro 

das UPPs. 

Mas para além da óbvia modificação no perfil das favelas que passaram a receber UPPs, 

o ano de 2012 marca também um outro ponto de inflexão no avanço do "novo" modelo de 

policiamento defendido pela SESEG. Para o secretário de segurança, a ocupação do Complexo 

do Alemão e da Penha representaria uma vitória do projeto de "pacificação" e uma autorização 

para seguir em frente de forma mais consistente: 

A ocupação da Vila Cruzeiro e do Complexo do Alemão, com a posterior implantação 

das UPPs nessas favelas, consolidou a política de pacificação. A credibilidade do 

projeto ficou estabelecida de tal forma que foi possível avançar rapidamente no 

planejamento e na execução (BELTRAME, 2014, p.148) 

No entanto, a proliferação de notícias de jornais denunciando abusos em UPPs antigas 

e recentes, bem como o aumento da frequência de casos de desaparecimentos, mortes e tiroteios 

oferece um contraponto à perspectiva de Beltrame. Até o final de 2011, o caso de maior destaque 

contra a sensação de segurança propiciada pelas UPPs havia sido o ataque a soldados no Morro 

da Coroa, no qual um policial tivera 2 pernas amputadas e após o qual um adolescente fora 

hospitalizado68 . Segundo Christina Vital da Cunha, a partir desse episódio estabelece-se o 

"medo do retorno do medo", ou seja, propaga-se um temor de que a UPP tenha avançado para 

além de suas capacidades e esteja em risco: 

Antes do episódio no Morro da Coroa, as matérias veiculadas enfatizavam mudanças 

avaliadas como positivas nas áreas com UPPs: aumento da sensação de segurança, a 

valorização dos imóveis, a diminuição das mortes por arma de fogo, o alcance da 

ordem pública. Posteriormente, em jornais impressos e televisivos, reportagens sobre 

episódios de violência nas cercanias de favelas com UPPs se tornaram frequentes. A 

insegurança adormecida e o medo do retorno do cenário anterior de “guerra” 

ressurgiram na cidade, segundo o que a mídia destacava em suas matérias, a partir do 

bombardeio aos policiais na Coroa, em junho de 2011 (CUNHA, 2015, p.52). 

Não é do escopo desta tese fazer uma exegese dos casos de tiroteios, desaparecimentos, 

torturas e homicídios que têm posto em questão a sustentabilidade das UPPs. Basta apenas dizer 

                                                 
68http://oglobo.globo.com/rio/pm-de-upp-do-morro-da-coroa-perde-as-duas-pernas-apos-ataque-de-bandidos-

com-granada-2757642. 
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que episódios como o desaparecimento de Amarildo69 na Rocinha, a morte de Fabiana70 em 

Nova Brasília e o assassinato do menino Eduardo no Alemão71, são exemplos de múltiplos casos 

que denotam a perda de legitimidade do projeto junto à população, seja por abusos cometidos 

por policiais, por ataques sofridos por eles, ou pelo retorno das possibilidades de mortes por 

"bala perdida". Ademais, disputas territoriais entre traficantes de drogas em áreas ocupadas – 

como na UPP Chapéu-Mangueira/Babilônia em 201372 e na UPP Fallet/Fogueteiro/Coroa em 

201573 – também ameaçam a legitimidade do projeto, ao colocar em dúvida a capacidade da 

polícia de manter, de fato, o monopólio dos meios de coerção mesmo nas áreas onde as UPPs 

já foram implantadas. 

A expansão do projeto e a abrangência de áreas mais complexas do ponto de vista da 

estratégia militar, têm posto em risco, portanto, a sustentabilidade dessa experiência enquanto 

política pública: 

O prato da escala parece ter pesado mais que o do experimento. A hipótese que esse 

fato sugere é que as UPPs do Complexo do Alemão e da Rocinha serão algo 

absolutamente distinto das demais unidades desse tipo. Cada unidade, naturalmente, 

possui suas particularidades e deve lidar com adaptações à realidade local. Isso é 

desejável e não se questiona. O risco presente é que se desfigurem um conjunto de 

práticas e experimentos em sua expansão em escala, antes mesmo de se tornarem um 

programa de segurança pública, com metas e premissas claras e compartilhadas com 

a população (RODRIGUES; SIQUEIRA, 2012, p.43) 

A dúvida que Rodrigues e Siqueira colocavam em 2012, na prática, parece se concretizar. 

Apesar do seu contínuo avanço, as divergências quanto a obtenção de sucesso na atuação da 

polícia em diferentes UPPs têm se tornado cada vez mais discrepantes. Se a adaptabilidade das 

UPPs às especificidades locais, primeiramente era vista como algo bom, o distanciamento das 

práticas em cada uma tem ameaçado a unicidade do projeto, tanto no desenrolar das atividades 

cotidianas, quanto no sucesso em reduzir índices de letalidade – elemento que aparecia como 

sucesso consensual das UPPs (CANO, BORGES, RIBEIRO, 2012). E mesmo áreas onde a 

"pacificação" era dada como avançada, têm experenciado retrocessos. 

Chamada de "medo do retorno do medo" (CUNHA, 2015) ou de "riscos de 'GPAEzação' 

das UPPs" (RODRIGUES, SIQUEIRA, 2012), o que identifico é um questionamento à 

                                                 
69http://oglobo.globo.com/brasil/pezao-admite-abalo-nas-upps-com-caso-amarildonao-tem-como-tapar-sol-com-

peneira-13983953. 

 
70http://oglobo.globo.com/rio/trafico-ataca-upp-do-alemao-mata-uma-pm-5563947. 

 
71http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2015/04/1611963-menino-de-10-anos-e-quarta-vitima-no-complexo-

do-alemao-em-24-horas.shtml. 

 
72http://extra.globo.com/casos-de-policia/faccoes-rivais-travam-guerra-pelo-controle-do-trafico-em-area-

pacificada-na-zona-sul-8076917.html 
73http://oglobo.globo.com/rio/intenso-tiroteio-nas-comunidades-da-coroa-fallet-fogueteiro-volta-assustar-

moradores-16160705. 
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consolidação do projeto de "pacificação", defendido por Beltrame. A sustentabilidade dessa 

experiência parece estar em xeque, tornando ainda mais importante compreender o que ela é e 

o que ela representa, como forma de garantir a manutenção dos seus avanços e disputar as 

mudanças necessárias para o seu aprimoramento. 

 

 

Considerações finais: "pacificação", "integração" e renovação urbana 

 

 

Ao longo deste capítulo procurei analisar em alguns pontos a construção das Unidades 

de Polícia Pacificadora enquanto programa da Secretaria de Segurança. Muitos autores 

questionam a existência de fato de uma política pública da "pacificação" - tendo em vista a 

baixa normatividade e o frágil planejamento das UPPs -, sugerindo que elas se aproximam mais 

de um experimento, ou uma experiência de segurança pública (CANO, BORGES, RIBEIRO, 

2012; RODRIGUES, SIQUEIRA, 2012; CANO, RIBEIRO, 2013; CARVALHO, 2014; 

MENEZES, 2015). Eu certamente me filio à percepção do caráter pragmático e experimental 

das UPPs. Como busquei argumentar, os objetivos e as diretrizes mais centrais desse programa 

foram desenhadas enquanto as unidades policiais iam sendo implantadas. Nesse sentido, quase 

todos os elementos que compõem o que se chama de UPP evoluíram a partir das experiências 

práticas. 

Mas dizer que o projeto das UPPs possui como característica marcante um alto grau de 

experimentalismo e pragmatismo, não quer dizer que não haja elementos mais constantes, que 

o definam como marca. Nem tampouco significa dizer que o programa não tenha uma 

orientação política, na direção da qual caminha a sua evolução. 

A questão que parece destacar-se com mais centralidade nas UPPs é a busca pela "paz", 

questão essa impressa no próprio nome do programa. À percepção da "cidade partida" e em 

guerra por décadas, segue-se a necessidade de alcançar finalmente a paz. É válido aqui ressaltar, 

que tal necessidade não está apenas ligada aos exorbitantes índices de letalidade no Estado, mas 

torna-se claramente mais urgente para as autoridades competentes no processo de preparação 

da sua capital para eventos internacionais de grande porte: 

O investimento na área da segurança está relacionado à tentativa de mudar a imagem 

da cidade e assegurar aos comitês organizadores da Copa do Mundo e dos Jogos 

Olímpicos que o Rio de Janeiro está seguro no que diz respeito à violência urbana. 

Não à toa, a Capitão da UPP Santa Marta integrou a comitiva oficial do Comitê 

Olímpico Brasileiro (COB) na ocasião da 121º sessão do Comitê Olímpico 

Internacional em Copenhague, Dinamarca, quando fora anunciada a escolha da cidade 
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do Rio de Janeiro como sede dos jogos de 2016. Sua participação pode ser 

compreendida como uma espécie de aval para os organizadores das Olimpíadas de 

que a ação de segurança em curso na cidade estava sendo bem-sucedida (CARVALHO, 

2013, pp.287-288). 

A "paz" buscada, nesse sentido, traduz-se em eliminação, ou ao menos suspensão, do 

conflito. Fazia-se necessário pacificar os índices de letalidade na cidade e, para tanto, era 

preciso suspender o histórico de confrontos armados entre grupos criminosos e policiais, bem 

como entre facções diferentes de grupos criminosos. A resposta encontrada pela então nova 

gestão da Secretaria de Segurança foi a "permanência". Era preciso acabar com a ideia de que 

havia espaços onde a polícia militar não podia entrar sem gerar confrontos abertos. Em outras 

palavras, era preciso retomar o monopólio dos meios de coerção por parte das forças de 

segurança do Estado. E, para tanto, identificou-se que a PMERJ deveria ocupar e permanecer 

nas favelas, até que o controle territorial estivesse assegurado. 

Ao invés dos confrontos recorrentes, com a entrada da polícia nos territórios das 

favelas e sua posterior retirada retornando à “normalidade” do convívio dos 

moradores com domínio dos traficantes, optou-se por uma estratégia de ocupação 

policial permanente, assegurando desta forma o monopólio da coerção ao Estado. A 

ocupação militar, com ou sem confronto, seguida de instalação permanente de uma 

unidade policial foi considerada como condição imprescindível para a integração 

destes territórios à cidade formal, por meio da expansão da cidadania aos seus 

cidadãos (FLEURY, 2012, pp.195-196). 

Como ilustra o trecho acima, a proposta de superação da "cidade partida" a partir da 

"permanência" da polícia vinha atrelada à ideia de "integração". Expandir a capacidade de 

policiamento da PMERJ a todos os "territórios" significava recuperá-los, superando, assim, o 

que seria sua principal condição diferenciadora para o restante da cidade. Como argumenta 

Carvalho (2014, p.133), trata-se de um processo de "libertação" das favelas, que busca superar 

a "guerra às drogas", mas que não rompe com essa visão. A favela segue sendo identificada 

como lugar outro ou do outro, lugar do inimigo, lugar pautado por um ordenamento que se opõe 

à normalidade do restante da cidade. A modificação que se coloca para o programa das UPPs, 

então, é que evitar o conflito aberto, que marcou a cidade com a chaga de uma das mais 

violentas do mundo, implica em abdicar da tentativa de eliminação deste inimigo. O esforço da 

política de segurança passa a ser, nesse sentido, o de "pacificar" este outro, integrando-o à 

cidade – convertendo-o aos padrões de normalidade e ordenamento dominantes. Em outras 

palavras, as UPPs buscam superar a "guerra às drogas", sem abandonar a "metáfora da guerra": 

Nesses termos, concluo, o programa estadual de pacificação de favelas ainda opera no 

interior da problemática cujo dispositivo matriz é a metáfora da guerra. Mas o sentido 

de “guerra” por ele mobilizado não é mais o de um conflito frontal a atacar as bases 

do poder em um determinado território e que, no caso que examinamos, envolve 

inclusive a possibilidade de extermínio dos “favelados violentos” por meio da 

recorrência do dispositivo auto de resistência. A “guerra” é, no campo da 

“pacificação”, concebida e operada como uma espécie de “guerra de movimento”, isto 

é, como um meio para obter uma modalidade específica de “paz”: não apenas o fim 

dos confrontos armados e, com isso, a redução da violência e da insegurança nas áreas 
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da cidade em que se situam as favelas “pacificadas”, mas sobretudo o estabelecimento 

de um novo modo de vida nessas localidades por meio da 

disciplinarização/normalização de parte de seus moradores e do controle social 

coercitivo sobre aqueles tidos como “inajustáveis”, sobretudo os moradores mais 

jovens usualmente identificados como “favelados violentos” (LEITE, 2014, p.636). 

A noção de "integração" contida nas UPPs, portanto, vai muito além da recuperação do 

domínio territorial de certos espaços da cidade, e da expansão do direito à segurança a todos os 

habitantes do Rio de Janeiro. Ao ser incapaz de romper com os pressupostos da "metáfora da 

guerra", este programa de segurança encontra-se ainda permeado por uma visão preconceituosa 

da favela, seus moradores e sua sociabilidade. Nesse sentido, a "integração" proposta pelo 

projeto das Unidades de Polícia Pacificadora não se resume ao inegável benefício de acabar 

com os frequentes tiroteios – que impedem o desenrolar previsível do cotidiano dos favelados 

- e com a capacidade de grupos criminosos armados imporem a sua vontade a moradores de 

favelas. As UPPs trazem também consigo uma proposta de forte teor "civilizatório": 

A "comunidade pacificada", na visão dos planejadores e nas representações da mídia, 

não é só aquela onde se desenrolou uma ação militar para desalojar o controle do 

crime organizado, mas aquela em que os moradores e as condições de vida teriam 

passado por uma modificação completa, fruto de uma ação supostamente de natureza 

civilizatória (OLIVEIRA, 2014, p.138) 

Se a ocupação policial é o primeiro passo para a construção da "paz", a consolidação 

desta condição depende da transformação dos padrões de sociabilidade dos moradores de 

favelas, acostumados com os anos de domínio territorial dos traficantes. O Estado impõe 

supostamente uma nova ordem, utilizando-se do seu poder coercitivo para retomar o monopólio 

da força, mas depois necessita de atores outros que não a polícia (órgãos públicos ligados à 

tríade educação-saúde-assistência, bem como parceiros da iniciativa privada, apenas para citar 

exemplos), para difundir os padrões morais dominantes, ou seja, para sustentar sua 

"hegemonia" no sentido gramsciano apontado por Coutinho (1999). Esta é a concepção que 

serve de base ao projeto de "integração" das UPPs e pode ser exemplificada na própria fala do 

secretário de segurança: 

Por trás desses insucessos anteriores, havia uma questão conceitual que debatíamos 

nos almoços. Por décadas, a lógica era colocar a polícia para prender criminosos e 

reprimir a venda de drogas. Essa estratégia ignorava o ambiente e as relações locais. 

O tráfico, por coerção, operava na mente das pessoas havia muito tempo e criara raízes. 

Ele mandava no território, e o crime era a consequência e não mais a motivação desse 

controle. Com base nessa lógica, tínhamos de desalojar o traficante do lugar simbólico 

de 'chefe do morro’ (BELTRAME, 2014, p.106) 

Em outras palavras, a "integração" proposta no projeto de "pacificação" das UPPs 

significava eliminar não apenas o controle territorial de grupos criminosos armados, mas 

inclusive quaisquer tipos de comportamento que divergissem daquele considerado normal 

porque constituído nas áreas "formais" da cidade – como se houvesse homogeneidade nesses 

espaços. A "integração" estaria completa quando finalmente se alcançasse a homogeneização 
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dos usos e apropriações culturais do espaço na cidade. A este processo, Monique Carvalho 

(2014, p.30) nomeia "gestão da paz", caracterizada por ações pedagógicas – de controle e 

educação – de "enquadramento dos favelados e na necessidade de disciplinar padrões morais, 

culturais e de consumo". 

Apesar de ter como origem a percepção da favela como lugar do outro, do estranho à 

cidade, que embasa a "metáfora da guerra", este caráter pedagógico das UPPs pode ser melhor 

apreendido das práticas cotidianas dos policiais do que da concepção geral do programa. No 

próximo capítulo, dedicar-me-ei a explorar estas questões. No entanto, a título de conclusão 

deste capítulo, cumpre dizer que acredito ser esta característica a principal dificuldade para a 

adoção de um modelo de policiamento comunitário nas UPPs. Não é apenas a estrutura 

centralizada da PMERJ que impede a adoção de um modelo de polícia mais democrática, como 

apontado por Skogan (2008). A própria concepção do programa voltada para a homogeneização 

de práticas na cidade, acaba por afastar a participação civil na sua formulação e execução. Isso 

porque, ele determina, de partida a ilegitimidade de uma gama de práticas localizadas nesses 

espaços, práticas essas que são justamente o objeto de disciplinarização necessária para o 

avanço do processo de "integração" na cidade. 

O projeto de "integração" que desponta aproxima-se, nesse sentido, do processo de 

expansão da fronteira capitalista sobre a "produção do espaço", como apontado por Lefebvre 

(1969, 2000, 2008). Sobre o "valor de uso" do espaço, sobrepõe-se seu "valor de troca". As 

construções e apropriações espontâneas, baseadas no "habitar", são sufocadas pela 

transformação do espaço em mercadoria e pelas necessidades do lucro. Cada "território" vai 

sendo, assim, conformado às suas vocações e a polícia transforma-se num dos instrumentos de 

controle das resistências a esta forma mercantilizada de se relacionar com o espaço. 

Por fim, creio também ser esta concepção de "integração" que tende à homogeneização 

dos usos e apropriações do espaço, bem como de diversas manifestações culturais no mesmo, 

que justifica a seleção geográfica adotada no avanço das UPPs. Para além dos megaeventos que 

tiveram e terão lugar na cidade, há um processo maior de construção e reconstrução do espaço 

urbano carioca. Não à toa, a zona de consolidação – bem como o ponto a partir do qual se dá o 

movimento de expansão - do programa de segurança pública tem como centro as áreas mais 

valorizadas da cidade. Trata-se de um processo de rearranjo do espaço urbano, que diferencia 

mais claramente o pertencimento aos "territórios" de acordo com os níveis socioeconômicos de 

seus moradores e de acordo com determinadas expectativas de comportamento. O programa 

policial é, nesse sentido, apenas uma das faces de um projeto maior de "pacificação", que se 

traduz na redefinição das vocações dos espaços da cidade, e que caminha no sentido de 
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fortalecer padrões de segregação socioespacial do tipo "centro-periferia". 

E neste ponto, pode-se traçar um paralelo entre as Unidades de Polícia Pacificadora e as 

tendências das políticas sociais típicas do "capitalismo pós-industrial" como apontadas por 

Merklen (2009). O padrão geográfico de implantação das unidades policiais associado ao peso 

que esta experiência assumiu no orçamento do Estado do Rio de Janeiro apontam para uma 

tendência de fragmentação do Estado e da cidade e para o favorecimento de alguns "territórios" 

no que diz respeito à promoção de segurança pública. Ao invés de investir em soluções que 

ataquem as causas do problema (como o tráfico internacional de armas e drogas e a corrupção 

e má formação policial), buscando universalizar o direito à segurança a todos os cidadãos, o 

governo estadual optou por melhorar as condições de segurança em áreas específicas da capital. 

Ao fazê-lo, a secretaria de segurança conseguiu, de fato, melhorar os índices de criminalidade 

violenta na maior parte dos locais em que implantou o projeto, mas ao preço de piorar os 

mesmos índices em várias outras regiões, inclusive naquelas que já concentravam maiores 

incidências desses crimes. Em outras palavras, a experiência das UPPs aproxima-se mais de um 

projeto de reordenamento urbano - no qual algumas áreas escolhidas têm sua segurança 

reforçada e padrões de conduta controlados a fim de garantir o desenvolvimento local a partir 

de vocações determinadas -, do que de uma tentativa de expandir a condição de cidadania, 

garantindo a segurança de toda a população. 
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CAPÍTULO 3 – A UPP NA PRÁTICA: SOBRE AS CONCEPÇÕES DE 

"INTEGRAÇÃO" E "PARTICIPAÇÃO" DA POLÍCIA DE 

PROXIMIDADE 

 

 

No capítulo anterior busquei apresentar e discutir elementos do desenvolvimento 

institucional das UPPs. Através de notícias de jornais que remontam seu histórico de 

implementação, do arcabouço normativo que as ampara e de discursos das autoridades 

competentes, procurei ressaltar as principais características do que ainda é hoje o programa de 

maior destaque da Secretaria de Segurança do Estado do Rio de Janeiro. Defendi que uma das 

principais características das Unidades de Polícia Pacificadora é a experimentação. Do combate 

ao tráfico de drogas à tentativa de retomar o monopólio do recurso a armas, e do policiamento 

convencional à filosofia de policiamento comunitário e posteriormente ao policiamento de 

proximidade, a evolução de objetivos e orientações do programa com base nas experiências do 

seu desenrolar já denotam o seu caráter pragmático. 

Mas a centralidade que a experimentação adquiriu dentro do programa, não significa 

que não esteja atravessado por um diagnóstico e um objetivo maior, este sim mais claro e 

definido. Argumentei, nesse sentido, que as UPPs derivam de um projeto de "integração" da 

cidade, profundamente ligado à concepção de "Cidade Partida" – cunhada e propagada por 

Zuenir Ventura – e, consequentemente, à ideia de que o Rio de Janeiro estaria em guerra. A UPP 

seria assim, um experimento com o intuito de superar a "guerra às drogas", sem com isso romper 

com a "metáfora da guerra". A então nova gestão da SESEG identificara a falência das propostas 

de seus antecessores. A estratégia de conflito aberto contra o tráfico de drogas, apenas lograra 

atingir taxas elevadas de letalidade entre civis e policiais, sem com isso melhorar a sensação de 

segurança no Estado, ou sequer reduzir a capacidade de dominação territorial de grupos 

criminosos armados. Era preciso, portanto, experimentar novas soluções. 

A estratégia da "permanência" nas favelas ocupadas por policiais militares, teve o 

impacto quase imediato de queda brusca na letalidade: 

Em suma, (...) a presença das UPP consegue efetivamente reduzir drasticamente a 

violência letal nas comunidades ocupadas. Em particular, as mortes de civis por 

intervenção policial tornaram-se muito raras, em função do fim dos confrontos 

armados pela disputa do território e, talvez, de uma estratégia policial mais contida. 

Da mesma forma, os roubos também caem numa proporção maior à do resto da cidade, 

indicando que a redução da criminalidade armada é um dos principais resultados 

locais das UPPs" (CANO; BORGES; RIBEIRO, 2012, p.48) 

É verdade que pesquisas mais recentes, facilmente corroboradas por mortes anunciadas 
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em jornais, têm indicado uma retomada no crescimento dos índices de homicídios em áreas 

"pacificadas"74. No entanto, isso não apaga o sucesso inicial das UPPs em reduzir os confrontos 

armados em áreas de favela e, consequentemente, os índices de letalidade nas mesmas, 

sobretudo aqueles relacionados à morte de e por policiais. 

A percepção desse sucesso não se restringe a estatísticas, ou a discursos de autoridades 

públicas. Diversos pesquisadores se depararam, em suas pesquisas de campo, com semelhante 

percepção por parte de moradores de favelas com UPPs (BURGOS et alii, 2011; CEVIS, 2011, 

2012; CANO, 2012; FLEURY, 2012; RODRIGUES, SIQUEIRA, 2012; SILVA, 2012; 

CARVALHO, 2013, 2014; CAVALCANTI, 2013; LEITE, 2014). No geral, os pesquisadores 

apontam que a suspensão – ou redução significativa75 - do conflito armado entre traficantes, ou 

entre traficantes e a polícia, confere maior previsibilidade à rotina dos moradores destas favelas. 

A preocupação com tiroteios a qualquer hora do dia e com a possibilidade de mortes decorrentes 

dos mesmos, deixa aos poucos de ser um fator central na vida dessas pessoas, reduzindo sua 

carga de estresse. 

Isso produz um impacto quase imediato na vida das pessoas que vivem nas favelas: a 

redução dos horizontes de morte violenta. Nos discursos de nossos entrevistados, o 

medo da morte violenta figura como algo que passa a ser mais remoto depois que uma 

UPP é instalada, não somente pela saída de cena do controle armado do tráfico de 

drogas, mas, principalmente, pela mudança de postura das instituições policiais no 

interior da favela. A dinâmica das incursões que predomina nos contextos nos quais 

inexiste uma UPP produz uma percepção da presença policial como algo violento e 

irracional. A partir da instalação da UPP, a presença policial não deixa, 

necessariamente, de ser percebida como uma violência (e isso, nos parece, 

independentemente do modo pelo qual os policiais se comportam), mas ela passa a ter 

um ganho de racionalidade e previsibilidade (RODRIGUES; SIQUEIRA, 2012, p.16). 

O trecho acima, traz uma importante questão, que pretendo abordar de forma mais 

detalhada neste capítulo. A "redução dos horizontes de morte violenta" não se traduzem 

necessariamente na redução de uma interação violenta entre polícia e moradores. Para modificar 

um padrão já consolidado de relações entre as partes é necessário mais do que a permanência 

                                                 
74Segundo dados do Instituto de Segurança Pública, analisando 30 áreas de UPP, os índices de homicídio 

aumentaram 55,3% entre 2014 e 2015. Os registros de homicídios dolosos foram de 35 para 56, e os autos de 

resistência de 11 para 17, nesse período. Para mais informações ver: http://odia.ig.com.br/noticia/rio-de-

janeiro/2015-11-16/mortes-em-favelas-com-upp-aumentam-em-553.html. 

 
75Digo aqui redução significativa pois a sensação de segurança promovida pelas UPPs não é homogênea. Ela 

depende do histórico de disputas em cada favela, bem como das práticas estabelecidas pelos policiais. De 

acordo com os autores de "Os Donos do Morro": 
 Uma das constatações mais importantes que surgem do trabalho de campo nas sete comunidades é 

que o clima de segurança difere significativamente entre umas e outras. Em algumas poucas, 

acontecem ainda tiroteios armados ou disparos de intimidação contra instalações policiais, embora 

menos do que antigamente, e o clima é de tensão e hostilidade em relação à polícia, quase que uma 

continuação da guerra tradicional, numa intensidade mais moderada. Em outras, a polícia parece ter 

sido aceita e incorporada ao cotidiano, e o clima é de total tranquilidade. Na maioria, a situação é 

intermediária em relação a estes dois polos extremos: não há confrontos armados, mas subsistem 

resquícios das velhas tensões (CANO; BORGES; RIBEIRO, 2012, pp.158-159). 
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da PM. Entre outros fatores, é preciso principalmente superar traumas do passado – superando 

uma situação de desconfiança mútua – e é preciso promover uma mudança cultural dentro da 

polícia militar. 

Algumas falas iniciais de autoridades à época da implantação das primeiras UPPs, 

indicavam uma possível tentativa de modificar a cultura de policiamento na PMERJ. Ao 

ventilar a adoção de pressupostos do "policiamento comunitário", Beltrame e a Capitã Priscilla, 

mais especificamente, falavam na elaboração de um policiamento mais próximo dos moradores 

de suas áreas de cobertura. Falava-se no estreitamento de laços e numa atuação conjunta para 

finalmente atingir uma situação de "paz". 

A criação das UPPs aparecia, assim, como uma possibilidade de transformação na 

atuação da PMERJ. Elas poderiam servir como um experimento que depois viesse a substituir 

o modelo de policiamento ostensivo tradicional, marcado pela percepção de truculência e 

corrupção dos policiais. Nesse sentido, alguns discursos iniciais alinhavam-se à noção de 

democratização da polícia, defendida por Robson Rodrigues – ex-comandante das Unidades de 

Polícia Pacificadora e atual chefe do Estado Maior Geral. Em artigo sobre os dilemas 

enfrentados pela política de pacificação, o coronel da PMERJ fala sobre a necessidade de 

modernização da polícia de forma geral. Segundo ele, num Estado Democrático, é preciso que 

as instituições policiais estejam próximas da população cuja segurança elas devem garantir, 

como forma de fomentar consensos e, com isso, dar legitimidade a sua atuação: 

o desafio da polícia no Estado democrático continua sendo conjugar adequadamente 

coação legítima com prevenção. Havendo gerenciamento eficaz numa concepção 

moderna de polícia, a legitimidade passa a ser seu maior capital e quanto mais legítima 

for a polícia menos necessário será o uso da força física, seu principal recurso. (...) 

Trata-se da legitimidade num sentido político, baseada na persuasão para a construção 

de consensos a partir da qual as decisões devam considerar os implicados (Arendt 

2007; Aguiar 2008). Nesse sentido, qualquer polícia que se pretenda legítima, tem de 

estar próxima de seus implicados, construindo com eles o consenso, mesmo onde não 

haja unidade. Apenas para fins de análise, aqui serão consideradas como aproximação 

as ações do Estado que busquem essa legitimidade incluindo a sociedade como 

partícipe na gestão de uma política pública, ao passo que o afastamento considerará 

não somente as ações que excluem a sociedade, mas também a inação pela ausência 

de quaisquer políticas públicas. Não se trata necessariamente de uma proximidade 

física, mas sobretudo de interesses, numa costura civilizada em que o principal deles 

é a não-violência, ou seja, a paz" (RODRIGUES, 2014, pp.69-70) 

Em outras palavras, a ação da polícia é inevitavelmente constrangedora em alguma 

medida. Mas isso não precisa significar que ela seja sempre vista como truculenta e/ou ilegítima. 

A participação da população nas decisões sobre as prioridades das políticas de segurança, bem 

como na definição de quais padrões de comportamento devem ser evitados, auxilia na 

construção de uma intervenção legítima na vida das pessoas, reduzindo o grau de violência da 

atuação policial. No entanto, para que isso ocorra, o termo chave é "participação" e não 
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"proximidade", como o próprio trecho acima indica. 

Para que as UPPs apontassem para uma modernização de fato no modelo de 

policiamento da PMERJ, mais condizente com uma sociedade democrática, era preciso que ela 

se aproximasse dos ideais de "policiamento comunitário", como apontados por Skogan (2008). 

Mas, como vimos no capítulo anterior, o investimento na filosofia de polícia comunitária aos 

poucos abriu espaço, na concepção e implantação das UPPs, para a execução de um 

policiamento de "proximidade". Diversas razões podem – e foram – levantadas para explicar 

esse movimento. No entanto, creio que duas são fundamentais. 

Em primeiro lugar, abrir-se à participação dos moradores na definição dos termos da 

política de segurança implica em reconhecer suas práticas como legítimas, implica em 

envolver-se num diálogo que tende a modificar ambas as partes. Esse diálogo aberto é bastante 

difícil quando as instituições policiais associam os moradores de favelas a agentes ligados, ou 

ao menos coniventes com o tráfico de drogas. Todas as formas de cultura que emergem das 

favelas, usos e apropriações do espaço destoantes do chamado "asfalto", passam a ser também 

objetos de "pacificação". Não há, com isso, diálogo. O que há é a tentativa de disciplinar os 

moradores de favelas, de instituir um determinado padrão de ordem. 

Em segundo lugar, uma tal modificação no modelo de policiamento depende de uma 

alteração mais profunda na cultura da própria PMERJ. E tal alteração depende de um alto 

investimento institucional, que não funciona em caráter de experimentos. Em meio a uma 

instituição que valoriza o confronto e que instiga em seus participantes, inclusive entre os 

recrutas, o apreço pela adrenalina – pela atuação pautada por "tiro, porrada e bomba" -, a 

proposta das UPPs acabava tornando-as "ilhas de policiamento comunitário". Os policiais ali 

lotados sofrem muitas vezes preconceitos de seus colegas de profissão, e ressentem o projeto, 

almejando tornarem-se "verdadeiros policiais". 

Até o presente momento, busquei discutir as concepções e os caminhos de implantação 

das UPPs através de discursos e documentos oficiais, bem como de características mais gerais. 

A partir de agora, privilegiarei análises mais localizadas. Se alguns elementos centrais deste 

programa da Secretaria de Segurança já aparecem em referências ao conjunto dele, creio que a 

análise da sua materialização na prática ajuda a corroborar certos pontos, bem como esclarecer 

ambiguidades. Isso se deve não apenas pelo caráter experimental das UPPs, o que permite um 

alto grau de discricionariedade dos comandos locais. Mas também porque é na relação cotidiana 

entre policiais e moradores de favelas que certas tensões despontam, indicando melhor algumas 

nuances do modelo de "integração" proposto. 
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O "calcanhar de Aquiles das UPPs": resistências internas ao projeto 

 

 

Há pouco escrevi que a falta de apoio da tropa da PMERJ aos princípios do 

"policiamento comunitário" é um dos problemas para a efetivação de uma mudança cultural da 

instituição. Mas além disso, a falta de adesão, especialmente das praças, ao projeto cria também 

um problema para a sustentabilidade das UPPs enquanto "polícia de proximidade": 

Apesar do impacto positivo do projeto e do apoio da população e dos meios de 

comunicação, sem dúvida um dos "calcanhares de Aquiles" da iniciativa é a sua falta 

de legitimidade interna, a falta de apropriação, identificação e compromisso com o 

projeto demonstrada pelos seus principais protagonistas: os soldados da polícia militar. 

Se, por um lado, a grande maioria dos comandantes das unidades está convencida de 

que as UPPs são uma grande oportunidade de modificações positivas para a polícia e 

para a segurança pública, a visão é muito mais distante, inclusive cínica, entre os 

sargentos, cabos e soldados (CANO; RIBEIRO, 2013, p.7)76. 

Busquei argumentar, até agora, que uma das características centrais do projeto da 

Secretaria de Segurança é a "permanência". Isso quer dizer que, a partir do momento inicial de 

ocupação, policiais e favelados convivem em maior proximidade no espaço. Uma tropa 

composta por policiais regulares realiza, em tese, o policiamento de uma dada área 24 horas por 

dia. A proposta, inclusive, é que cada policial atue geralmente num mesmo local, tornando-se 

mais conhecido da população e, com isso, estreitando laços. Essa nova forma de atuação inibiria 

a circulação de traficantes armados e, consequentemente, reduziria – ou eliminaria – os 

confrontos armados que tendiam a resultar em mortes frequentes. 

Num curto prazo, e especialmente em áreas relativamente pequenas ou médias, essa 

estratégia mostrou-se eficiente em seu propósito de reduzir significativamente os índices de 

letalidade nas favelas ocupadas e em seu entorno. No entanto, o decorrer do tempo já aponta 

para desgastes significativos e para o aumento das tensões entre policiais e favelados. Desgastes 

e tensões estas, agravadas ainda pela expansão do programa para áreas de maior complexidade 

do ponto de vista das estratégias de policiamento77. 

Se a "permanência" da polícia 24 horas por dia nas favelas com UPPs tende a reduzir 

                                                 
76Tradução livre do trecho originalmente em espanhol: "A pesar del impacto positivo de proyecto y del apoyo de 

la población y de los medios de comunicación, sin duda uno de los “talones de Aquiles” de la iniciativa es su 

falta de legitimidad interna, la falta de apropiación, identificación y compromiso con el proyecto demostrada 

por sus protagonistas principales: los soldados de la Policía Militar. Si, por un lado, la gran mayoría de los 

comandantes de las unidades está convencida de que las UPPs son una gran oportunidad de cambios positivos 

para la policía y para la seguridad pública, la visión es mucho más distante, incluso cínica, entre sargentos, 

cabos y soldados". 

 
77Dentre as características que dão maior complexidade à implantação de UPPs cito, à título de exemplo: o 

tamanho do "território"; sua densidade e declividade; a quantidade de vias de acesso às favelas, bem como a 

comunicação com áreas de floresta; a presença de um ou mais grupos criminosos armados; a 

relação/comunicação com outras favelas no entorno, entre outras. 
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significativamente a quantidade e a intensidade de tiroteios entre traficantes e policiais, ou 

mesmo entre facções diferentes de traficantes; ela por outro lado tende a elevar as tensões 

cotidianas entre policiais e moradores que, com o tempo e dependendo da ocasião, podem 

escalar para conflitos mais graves, de violência deflagrada. 

se essa saturação policial conseguiu de fato diminuir a violência armada, objetivo 

estratégico de qualquer política de segurança no Rio de Janeiro, ela não parece ter tido 

o mesmo sucesso na construção de uma nova relação com as comunidades pobres nem 

na evolução de uma polícia que possa ser chamada de proximidade. Com efeito, o 

enorme potencial das UPPs como elemento transformador da polícia e das políticas 

de segurança parece ter sido frustrado em boa medida. A baixa legitimidade interna 

do projeto, desenvolvido por policiais que na verdade prefeririam estar trabalhando 

em batalhões convencionais para levar a cabo o 'verdadeiro policiamento', é tanto um 

sintoma do problema quanto uma causa do seu limitado avanço (CANO; BORGES; 

RIBEIRO, 2012, pp.4-5). 

Nesse contexto, se um dos principais objetivos das UPPs é romper o ciclo vicioso de 

violência entre favelados e policiais, é necessário que as partes sejam convencidas a aderir ao 

projeto, renunciando ao conflito e buscando o diálogo sempre que possível. O que por sua vez 

implica no fomento a um respeito mútuo entre elas. 

Mas, como já disse anteriormente, e como aponta do trecho do artigo de Cano e Ribeiro, 

um dos "calcanhares de Aquiles" das Unidades de Polícia Pacificadora é a falta de legitimidade 

do programa junto à tropa da PMERJ. Acredito que esta falta de adesão se desdobra a partir de 

duas questões fundamentais, que abordarei em seguida: a visão disseminada das favelas e seus 

moradores e a falta de investimento da corporação no fomento a este tipo de policiamento. 

 

 

O inimigo está presente: a dificuldade de superar a "metáfora da guerra" 

 

 

No primeiro capítulo desta tese, busquei mostrar que a favela é geralmente 

compreendida pelo poder público como "territórios" de precariedade, de carência, de desordem. 

As definições e apreciações destes espaços se dão, na maior parte das vezes, em relação de 

alteridade ao que é chamado de "cidade formal" ou "asfalto". Em outras palavras, a percepção 

da favela ajuda a demarcar, por oposição, o "ordenamento" socialmente aceitável para a cidade. 

Esta visão da favela, com seus usos e apropriações específicos do espaço, acaba por 

"contaminar" seus moradores. Se a favela é o espaço do ordenamento outro, da moral outra, do 

comportamento outro, logo também seus moradores se encontram em relação de alteridade com 

o que seria o "cidadão comum". Essa situação é ainda agravada com a inserção do Rio de Janeiro 

na rota internacional de comércio de cocaína. Quando as favelas são associadas ao lugar da 
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violência – e, por que não da barbárie, como já afirmaram tantas figuras públicas – os favelados 

passam a ser associados a "classes perigosas": 

é interessante sublinhar que, atualmente, no repertório simbólico do Rio de Janeiro, o 

termo favela engloba diversos outros territórios (conjuntos habitacionais, loteamentos 

irregulares, bairros periféricos, etc.), não apenas aludindo à precariedade de 

equipamentos urbanos ou a estatutos de propriedade da terra/moradia específicos (que 

são hoje muito diversos nas diferentes localidades), mas sobretudo identificando-os 

pelo estigma da marginalidade, desordem e violência que os recobre, transformando 

seus moradores, os favelados, no arquétipo das “classes perigosas”. Cabe notar, ainda, 

que a própria acepção de “classes perigosas” se transformou, perdendo sua dimensão 

política anterior. Na correlação de forças ligadas à reestruturação produtiva, a classe 

trabalhadora, enfraquecida, não é mais percebida como perigosa. O medo, ligado aos 

riscos à integridade física e patrimonial e sem dúvida bem fundamentado, decorre do 

novo sentido de perigo representado pela pobreza e marginalidade (doravante 

associada ao crime violento) que a favela tipifica no imaginário social" (LEITE, 2012, 

p.378) 

Ainda segundo Márcia Leite (2012; 2014), é essa percepção dos favelados como "classe 

perigosa" que ajudou a legitimar, durante quase três décadas, a política de "guerra às drogas". 

Os custos de vidas humanas da política bélica de segurança, eram justificados publicamente 

pelas "escolhas" dos moradores de favelas – que ao terem optado por viver nesses espaços, 

teriam automaticamente se associado aos grupos criminosos. 

No segundo capítulo, por sua vez, procurei argumentar que um dos maiores ganhos da 

experiência das UPPs foi tentar romper com a "guerra às drogas". Os resultados insatisfatórios 

obtidos até então, levaram finalmente ao diagnóstico de que era necessário quebrar o ciclo 

vicioso de violência e mortes. O objetivo principal da política de segurança deixa, assim, de ser 

o combate direto ao tráfico de drogas, para centrar-se na "reconquista" dos "territórios". Mas, 

como também busquei demonstrar, a tentativa de pôr fim à "guerra às drogas" não se deu a 

partir da superação dos pressupostos da "metáfora da guerra" (LEITE, 2014). 

O próprio secretário de segurança dá pistas disso, quando em seu livro fala que o crime 

se enraizou na cultura local (BELTRAME, 2014). Mas não apenas, dentre outros possíveis 

exemplos, em 2007 ele afirmou em entrevista que "um tiro em Copacabana é uma coisa. Um 

tiro na Favela da Coréia é outra"78 . Nesse sentido, ele justifica os maiores riscos de morte 

violenta em favelas, com base nas supostas escolhas e relações de conivência entre favelados e 

traficantes. O ex-governador, Sérgio Cabral, vai ainda mais longe, quando, novamente em 

entrevista, afirmou que os úteros de mulheres faveladas são "fábricas de marginal79", expondo 

seu pressuposto de que todo – ou quase todo – favelado seria um criminoso em potencial. 

                                                 
78http://extra.globo.com/noticias/rio/beltrame-um-tiro-em-copacabana-uma-coisa-na-favela-da-coreia-outra-oab-

critica-diferenciamento-720077.html#pq=KTlg1K. 
79http://g1.globo.com/Noticias/Politica/0,,MUL155710-5601,00-

CABRAL+DEFENDE+ABORTO+CONTRA+VIOLENCIA+NO+RIO+DE+JANEIRO.html#pq=2dKWpV. 
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Mas se já é um problema a percepção das autoridades públicas sobre a favela não romper 

com os preconceitos que embasam a "metáfora da guerra", gostaria aqui de me voltar para os 

agentes da ponta. Primeiro porque acredito que no capítulo anterior já tenha discutido a questão 

do ponto de vista institucional. Mas, sobretudo, porque acredito serem as ações do comando e 

da tropa das UPPs que de fato influenciem diretamente a vida dos moradores de favelas. O 

comando e a tropa que estão cotidianamente em contato com favelados e, nesse sentido, são as 

suas percepções de mundo que têm, em última instância, a possibilidade de modificar ou não 

as relações entre polícia e moradores de favelas. 

No período em que fiz trabalho de campo, minha percepção foi de que as UPPs não 

conseguiram romper com a imagem negativa sobre a favela e os favelados que os anos de 

política de "guerra às drogas" construíram. Claro que em alguma medida, soldados e 

comandantes mais identificados com o projeto, pareciam mediar suas opiniões sobre os 

moradores de favelas, mas no contato estendido, algum grau de preconceito e de associação de 

favelados com a desordem ou com o universo do crime transpareciam. 

A sociedade tem uma falsa visão da comunidade, qual é essa falsa visão? Os bandidos 

do morro representam um ou 2% da população na favela, mas isso não é verdade. 

Pode representar um ou 2%, mas tem os associados com o tráfico, por quê? O bandido, 

como a gente fala, é a cria da comunidade, sendo cria da comunidade, eles têm 

parente aqui tem pai, mãe, primo. Então quando acontece alguma confusão, esses 

associados vão ficar do lado de quem? Da polícia ou do bandido? O cara que cresceu 

na favela, com certeza vai ficar do lado de quem cresceu na favela, então você joga 

aí que 60% da população é contra a pacificação. (Soldado 1) (CANO; BORGES; 

RIBEIRO, 2012, p.178) 

A fala deste soldado, retirada do livro "Os Donos do Morro", é bastante simbólica da 

persistência da ideia de conivência com o crime. Encontrei-a recorrentemente durante o 

trabalho de campo, como por exemplo na percepção de um policial que dava aulas de futebol 

no Morro da Azaléa80. Segundo ele, uma parcela significativa das pessoas que moram naquela 

favela são “de bem”, cerca de 70%. Mas essa própria divisão entre “pessoas de bem” e os 

demais já implica num olhar sempre desconfiado da população, uma vez que é difícil a priori 

dizer quem estaria ou não “mal-intencionado”. Além disso, ele defende que mesmo essa 

população “de bem” teria receio de se aproximar dos policiais por medo de retaliação dos 

demais, o que colocaria o policial numa constante situação de exposição e insegurança. 

A distinção entre "gente de bem" e traficantes e seus familiares apareceu novamente 

numa conversa com uma policial responsável pelo policiamento de proximidade na UPP Lírio81. 

                                                 
80A fim de preservar minimamente as identidades dos interlocutores no campo, não utilizarei os nomes oficiais 

das favelas e das UPPs. Esta medida tem como objetivo proteger principalmente a identidade de figuras 

facilmente identificáveis, como os comandantes de UPPs. 
81Na UPP Lírio, o grupo de policiamento de proximidade (GPP) é responsável pelo policiamento ostensivo das 

favelas que compõe esta unidade policial. O "território" é dividido em setores e cada um é designado a um 
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Ela diz que entende os hábitos da "comunidade" porque já morou em favela. E diz que muitos 

arrumam confusão por causa desses hábitos, mas são “gente de bem”. Seria uma questão de 

tempo para adaptar a cultura dessas pessoas às normas trazidas pela UPP, iguais ao restante da 

cidade. Nesse sentido, os moradores hostis seriam aqueles que não são "de bem", e os demais, 

manter-se-iam afastados por medo, mas com o tempo aproximar-se-iam. 

A percepção de envolvimento com as atividades ligadas ao tráfico de drogas não se 

resume à figura dos traficantes em si, mas se estende aos seus familiares, vizinhos, amigos. Na 

interpretação de muitos policiais, o fato de existirem traficantes "crias do morro", faria com que 

parte da população os defendesse frente à polícia pelo simples fato de os conhecer. E essa 

suposta preferência dos moradores, compreendida pelos policiais como conivência com o crime, 

causa insegurança entre os agentes da UPP, que teriam dificuldade de saber com quem estão 

lidando, e que preveem sempre reações enérgicas contra abordagens policiais. 

No período em que fiz pesquisa na UPP Girassol, era comum ouvir relatos de soldados 

que consideravam o trabalho ali mais difícil que em outras áreas devido às redes familiares do 

tráfico. Alguns agentes me contavam que o trabalho no Morro do Girassol e no Morro da Espada 

de São Jorge era ainda mais difícil. O comércio de entorpecentes naquelas favelas havia sido 

sempre controlado pelo Comando Vermelho. Os traficantes eram, nesse sentido, "crias do 

morro". Todas as suas famílias e amigos de infância viveriam ali, o que teria permitido a eles 

construir uma ampla rede de apoio, avessa à "pacificação". Os policiais então testemunhavam, 

que era comum que crianças e adolescentes jogassem constantemente pedras na base da UPP, 

ou mesmo em policiais que estivessem fazendo a ronda a pé. Já no Morro do Cactos, que no 

início da década de 2000 teria sido "invadido" pela ADA (Amigo dos Amigos), as redes de 

apoio aos traficantes não seriam tão profundas e, com isso, a resistência à UPP não seria tão 

forte. Essa diferenciação baseada no histórico de cada favela justificaria, por sua vez, diferentes 

padrões de atuação dos policiais. Novamente, os soldados me relatavam – bem como alguns 

moradores -, que era mais comum realizar revistas dentro de casas nos morros do Girassol e da 

Espada de São Jorge. Era também justamente nessas duas favelas, juntamente com o Morro da 

Violeta, que se multiplicavam as denúncias de festas que foram interrompidas sem justificativa 

– e, nas quais, os convidados acabaram de costas para a parede, sendo revistados por policiais. 

O fato mais interessante – e que expõem os limites das interpretações policiais -, é que o 

primeiro ataque àquela UPP, que fizera feridos, ocorrera justamente no Morro do Cactos, onde 

os policiais defendiam que a resistência seria menor. 

                                                 
grupo de policiais, que circula a pé pela área, a fim de coibir práticas criminosas. No cotidiano, por estarem 

sempre circulando pelas favelas, esses são os policias que têm maior contato direto com a população. 
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Essa diferenciação dos níveis de adesão dos favelados às UPPs não se restringe ao caso 

citado por mim. Logo no início de sua etnografia, Monique Carvalho (2014), cita a leitura do 

então capitão da UPP Borel, de que os moradores daquele morro, especificamente, e da favela 

da Indiana tinham mais dificuldade para aceitar a atuação da polícia, do que os habitantes das 

demais favelas que compunham aquela UPP – Casa Branca, Chácara do Céu e Morro do Cruz. 

Coincidentemente, ali havia a mesma diferença de facções, que no caso da UPP Girassol. 

Da mesma forma como essa percepção da conivência com o tráfico de drogas não se 

estende no mesmo grau a todas as favelas, ela também não atinge igualmente a todas as pessoas. 

Há claramente uma percepção de que uma certa "cultura do crime" estaria mais enraizada em 

determinadas faixas de idade, seguindo também uma gradação de acordo com o recorte de 

gênero. De acordo com a pesquisa realizada pelo CESeC com policiais de UPP em 2012: 

Quando se pergunta ao conjunto dos entrevistados quais são os grupos mais receptivos 

à presença deles e quais os mais hostis, o que aparece com maior peso na avaliação 

(respectivamente 66,7 e 64,4% de respostas) é o critério de idade, por vezes 

combinado com o de gênero: crianças e idosos demonstrariam maior aceitação à 

presença contínua da polícia, enquanto adolescentes e jovens, particularmente os do 

sexo masculino, representariam o segmento mais avesso a essa presença. No primeiro 

caso, destaca-se também o critério ocupacional (11% de respostas), apontando 

sobretudo os comerciantes locais, mas também os “trabalhadores” em geral, como os 

mais receptivos. No segundo, por sua vez, outro critério importante é o da 

moralidade/legalidade (19,1%): jovens e adultos egressos ou remanescentes do tráfico; 

“desocupados”; ex-namoradas de traficantes; parentes de “vagabundos”; funkeiros; 

usuários de drogas; frequentadores de bares e “pessoas com problemas com a lei” 

configurariam, na visão dos policiais, um segmento especialmente resistente à 

presença da UPP." (MUSUMECI et al., 2014, p.20) 

Nesse sentido, a pesquisa realizada periodicamente pelo CESeC – e que é representativa 

do contingente total das UPPs - não apenas corrobora o argumento de que os policiais 

enxergariam uma rede de apoio ao tráfico de drogas, formada por exemplo por familiares, 

amigos e namoradas; como também indica que os policiais associam a juventude a um maior 

apoio aos grupos criminosos. 

Em todas as áreas de UPP onde fiz trabalho de campo, sem exceção, tanto praças como 

oficiais tendiam a considerar a juventude como "sem salvação" – termo utilizado por policiais 

da UPP Azaléa. Uma certa geração, entre 12 e 30 anos mais ou menos, teria sido socializada 

sob o domínio do tráfico de drogas e, por isso, não respeitaria a polícia. São justamente estes 

indivíduos que frequentemente são tidos como "elementos suspeitos", que são abordados 

frequentemente para revistas e que ainda são a maioria das vítimas de autos-de-resistência nas 

áreas de UPP. 

Essa identificação dos homens de uma determinada faixa etária como indivíduos "sem 

salvação" se reflete inclusive nos projetos sociais organizados pela própria polícia. É bastante 

comum que as UPPs ofereçam determinados cursos para os moradores das favelas "ocupadas", 
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cursos estes cujos professores são membros da própria UPP. A ideia por trás dessas iniciativas 

geralmente é de criar laços mais estreitos, promover a aproximação entre polícia e favelados. A 

grande maioria dos cursos nas áreas em que eu pesquisei se restringiam a atividades físicas – 

sobretudo futebol, judô e ginástica -, mas também pude observar aulas de música e alguns 

poucos cursos de apoio escolar. E a esmagadora maioria dos participantes eram crianças de até 

12 anos e idosos. Quando demandados do por quê deste recorte etário, os policiais me 

explicavam que os idosos cresceram numa favela que ainda não era ocupada por traficantes, e 

que as crianças ainda não haviam completado o seu processo de formação sob o domínio de 

criminosos. Logo, ambas as faixas etárias não haviam sido completamente socializadas por 

traficantes e, justamente por isso, ainda apresentariam a possibilidade de construir uma relação 

pacífica e respeitosa com a polícia. Um sinal de que o trabalho de aproximação estaria dando 

certo, de acordo com muitos policiais, seria quando as crianças afirmam para eles que querem 

ser policiais. 

Essas diferenciações entre moradores, de acordo com supostos graus de envolvimento 

com o tráfico apareceram de forma clara numa conversa, por exemplo, com policiais de 

aproximação 82  (GAP) da UPP Lírio. Uma classificação comum da linguagem deles é a 

diferenciação entre “trabalhadores” e “aqueles da sacanagem”. As crianças que trabalham com 

eles seriam ótimas, inclusive um dos filhos e um dos sobrinhos do ex-chefe do tráfico no Morro 

do Lírio. Mesmo alguns jovens que antes estiveram envolvidos de alguma forma com o tráfico 

teriam mudado e se aproximado dos policiais. Muitos hoje já falariam em tornar-se policiais ou 

fazer faculdades diversas. No entanto, haveria alguns que não teriam "solução", seriam “casos 

perdidos”. E neste ponto que um dos policiais mostrou divergências com algumas lideranças: 

o fulaninho e o cicraninho são ótimos, fazemos muitas coisas juntos, temos boas 

parcerias. Mas a fulaninha, não dá para trabalhar com ela. Ela defende aqueles casos 

perdidos que estão de sacanagem, ela ainda acredita que eles podem mudar e isso 

impede a parceria. Porque eu sei como abordar o trabalhador, mas sei como abordar 

o vagabundo, e ela não aceita isso (soldado do GAP, UPP Lírio). 

Há, assim, ainda um último grupo que, de forma diferenciada, é muitas vezes enxergado 

por policiais como conivente com grupos criminosos. Tal grupo é composto por figuras locais 

influentes, também chamadas de "lideranças comunitárias", sobretudo aquelas ligadas às 

                                                 
82Na UPP Lírio, o Grupamento de Aproximação (GAP), é a equipe de policiais responsável pelo dito "trabalho 

social". Eles representam a UPP em reuniões comunitárias, administram e dão aulas nos projetos sociais da 

unidade policial, e são os interlocutores designados para dialogar com outras instituições públicas e privadas 

que tenham interesse em fomentar o "desenvolvimento" das favelas abrangidas pela UPP. Esse tipo de 

subdivisão do trabalho é comum em quase todas as UPPs. Às vezes, os policiais desse setor trabalham apenas 

nele, não realizando funções de policiamento ostensivo, às vezes dividem a carga de trabalho. Às vezes 

trabalham fardados, às vezes com uniformes de educação física da PM. Além disso, essa função nem sempre 

recebe o nome de GAP, as vezes aparece como P5, ou apenas "trabalho social". 
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associações de moradores. Em todas as áreas em que fiz trabalho de campo, sem exceção, tanto 

o comando das UPPs quanto a tropa por vezes verbalizavam que as lideranças locais haviam 

sido, em alguma medida coniventes com os traficantes. Com relação a algumas, os próprios 

policiais justificavam as relações com os grupos criminosos como questão de sobrevivência. 

Eram justamente os casos em que ao menos as associações de moradores possuíam diálogo 

mais frequente com o comando das UPPs e com os policiais destacados para o trabalho de 

aproximação. 

Mas esse processo de "limpeza simbólica"83 realizado pelos próprios policiais de forma 

alguma abrange todas as lideranças, ou todas as associações de moradores, como pode se 

depreender do trecho transcrito à cima. Em gradações variadas, muitas lideranças são vistas 

ainda como coniventes com atividades ilegais, ou como extensões do próprio tráfico. Ao longo 

do trabalho de campo ouvi relatos de ameaças de policiais a presidentes de associações de 

moradores. Na favela da Espada de São Jorge, por exemplo, a presidente da associação me 

relatava que o próprio capitão da UPP dizia para ela: "sua hora vai chegar". Ela se sentia 

constantemente vigiada, e chegava a considerar se os seus telefones estariam grampeados. 

Ainda em duas outras áreas de UPP, o comando sequer possuía canal de diálogo com 

associações de moradores que faziam parte de seus perímetros. Na UPP Lírio, o capitão 

justificava a falta de diálogo afirmando que, por pertencer ao tráfico de drogas, a presidente da 

associação do Morro do Lírio se recusaria a falar com ele. Nesse sentido, ele não a convidava 

mais para reuniões, ao mesmo passo em que ela não comunicava ele de nada. As atividades dela 

eram, no entanto, monitoradas de perto por policiais, segundo o próprio capitão. No segundo 

caso, o comandante da UPP deslegitimava a associação de moradores do Morro da Azaléa. 

Apesar de não mencionar relações com grupos criminosos, segundo ele, o presidente daquela 

associação morava em outra favela e fora instituído no cargo por proeminente deputado local. 

Assim sendo, aquele presidente não possuiria nenhuma autoridade local e, portanto, não era 

sequer recebido pelo capitão. 

Os exemplos que citei nos últimos parágrafos de forma alguma dão conta de todos os 

casos ou grupos que os policiais possam associar às atividades de grupos criminosos. Não é 

sequer minha intenção dar conta da totalidade das leituras feitas pelos agentes de UPP. No 

                                                 
83Como escrevi anteriormente, o termo "limpeza simbólica" foi cunhando por Machado da Silva (2008, p.15), 

para dar conta das estratégias adotadas por moradores de favelas para se distinguirem dos bandos criminosos 

que também habitam seus espaços de moradia. Trata-se, portanto, de um processo no qual os moradores de 

favelas buscam superar percepções negativas sobre eles próprios geradas pela contiguidade territorial com 

práticas ilícitas, tentando construir uma imagem de "pessoas de bem". No caso aqui descrito, os policiais de 

UPP engajam-se em uma espécie de "limpeza simbólica" do outro, independentemente da vontade ou não desta 

outra parte, distinguindo as "boas" das "más" lideranças comunitárias. 
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entanto, utilizo esses casos para argumentar que esta experiência de segurança pública até agora 

não foi capaz de superar as consequências da "metáfora da guerra". A opção por utilizar 

principalmente recrutas não foi suficiente para superar a relação de alteridade que prevaleceu 

entre favelados e policiais. Os agentes da UPP ainda identificam muitos dos moradores destas 

áreas como inimigos, por vezes localizados em figuras e perfis definidos, por vezes 

generalizados na população. Não é à toa que, na pesquisa realizada pelo CESeC em 2012, 46,1% 

dos policiais entrevistados afirmavam que a população nutria por eles sentimentos negativos. 

Esse dado é ainda mais grave tendo em vista que na pesquisa correlata realizada em 2010, 

apenas 28,5% dos policiais afirmavam a mesma coisa (MUSUMECI et al, 2014, p.19). A fala 

de uma policial lotada na Radiopatrulha da UPP Azaléa exemplifica esse sentimento. 

Eles não gostam da gente. Quando passa a viatura eles cospem, xingam. Acontece de 

a gente tá numa perseguição e alguém atravessar o nosso caminho de sacanagem, 

ajudando o vagabundo. Se a gente tiver que abordar alguém e tiver que levar para a 

delegacia, melhor agarrar logo e levar. Se der mole, se esperar tipo 5 minutos. Aí 

fudeu, junta logo a confusão. É gente gritando pra tudo que é lado e quando você vê 

o sujeito sumiu ... Mesmo quando você socorre alguém ...aqui tem muito disso, muita 

ocorrência social. Você leva o filho para a UPA ou até para o hospital que os pais 

escolhem, mas no dia seguinte, a mãe nem olha na sua cara, nem agradece ...Mas até 

que tem lugar que recepciona a gente melhor ... do lado direito da rua, o pessoal é 

mais tranquilo, não tá na sacanagem, eles fecham com a UPP (policial da RP, UPP 

Azaléa). 

Essa perpetuação da crença de conivência com o tráfico e/ou da resistência dos 

moradores dificulta sobremaneira a alteração nas relações com a polícia. Se é verdade que se 

reduziu significativamente o montante de autos-de-resistência – que eram frequentemente 

justificados pela relação com os grupos criminosos armados -, a não superação das imagens da 

"metáfora da guerra" permite que a PMERJ siga tratando com violência moradores de favelas. 

Como veremos ainda neste capítulo, multiplicam-se os casos de abordagens abusivas - 

principalmente voltadas para homens jovens e negros -, bem como inauguram-se diversas 

regras que interditam determinadas formas de usos e apropriações do espaço das favelas – 

principalmente aquelas ligadas à cultura do funk. 

Incapaz de se aproximar da população local e com ela construir um diálogo que caminhe 

na definição de prioridades e regras compartilhadas – ou seja, de exercer um policiamento de 

tipo comunitário como definido por Skogan (2008) -, os agentes de UPP agem de forma, muitas 

vezes vista pela população como, violenta e autoritária. Essa forma de atuação, por sua vez, 

tende a afastar ainda mais parcelas da população, e muitas vezes a gerar reações enérgicas e 

antagônicas. Cada vez mais, moradores de áreas de UPP têm gravado em celulares momentos 

de prisões realizadas pelos policiais. Em geral, essas gravações mostram uma cena em que 

diversas pessoas reagem à alguma intervenção policial, confrontando-os inclusive fisicamente. 

Os próprios policiais relatam situações como essa, como no seguinte caso que me foi contado: 
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Uma vez a gente tava perseguindo um automóvel suspeito de roubo. Ele imbicou aqui 

nessa rua que sobe a comunidade e a gente veio atrás, quando virou a curva um outro 

carro se meteu entre a gente. Buzinamos, gritamos, mas não teve jeito, o carro não 

saiu e perdemos o suspeito. Aí mandamos o dono do carro que atrapalhou a gente 

sair e mostrar os documentos. Ele pedia desculpa, disse que ficou nervoso. Mas onde 

já se viu isso? Tava de teatro! A população começou a se juntar pra defender ele 

…mas não tem defesa, não quis nem saber, ele tava errado por obstrução da justiça. 

Garrei ele e meti na viatura. Pronto! A confusão piorou, era gente gritando, pegando 

coisa pra jogar na gente. Olhei para a minha colega e falei pula dentro da viatura! 

Vamo logo que vai dar merda! E fui com ele para a delegacia … Você tá vendo? O 

problema das pessoas daqui é que elas só querem direitos. Acham que qualquer dever 

que se cobre é injustiça! E o Estado incentiva isso! (Policial lotado na Rádio Patrulha 

da UPP Azaléa) 

Durante toda a fala do policial, ficava muito claro um sentimento de que a população 

não o respeitava. Essa sensação era inclusive compartilhada por muitos policiais com quem tive 

a oportunidade de conversar em variadas UPPs, bem como aparece na pesquisa "Os Donos do 

Morro": 

Tal como acontecia com os moradores, surge no discurso policial uma demanda 

insatisfeita por respeito. Um respeito que receberiam os policiais do batalhão, embora, 

como veremos mais adiante, esse tipo de respeito almejado se sobrepõe em boa parte 

com o temor. Poder-se-ia concluir que está ainda pendente uma negociação simbólica 

entre policiais e moradores, que só poderia ser feita a partir da interação cotidiana, 

uma negociação que resulte em modelos de conduta que sejam aceitáveis por ambos 

os lados e que gerem a sensação de respeito e de reconhecimento mutuo (CANO; 

BORGES; RIBEIRO, 2012, p.151) 

Como apontam Cano, Borges e Ribeiro, o sentimento de desrespeito mútuo – entre 

policial e favelados – tende a dificultar a aproximação almejada pelo projeto das UPPs. 

Perpetua-se, nesse contexto, uma relação assimétrica de poder, na qual o policial pode impor 

sua vontade à população, muitas vezes de forma violenta. E na qual a população reage, muitas 

vezes também de forma violenta. Em outras palavras, embora o modelo de policiamento 

baseado na "permanência" da polícia tenha sido capaz, até agora, de reduzir significativamente 

o número de mortes nas áreas "ocupadas", ele não foi capaz de caminhar na direção da 

superação da violência. O que ocorre é que a violência vem transmutando para outros tipos que 

conflito, não armados. 

Mas a fala do policial da radiopatrulha, transcrita a cima, ainda apresenta outra nuance. 

Prevalece entre muitos policiais uma percepção de que as UPPs incentivariam o desrespeito por 

parte dos moradores de favelas. Ao impedir, ou dificultar estratégias de policiamento 

conhecidas como "tiro, porrada e bomba", as UPPs estariam promovendo a "folga" entre os 

favelados, que passariam a temer menos os policiais de UPP. Os policiais do GPP, também da 

UPP Azaléa, afirmavam que por serem proibidos de atirar na população ou “para o alto” e por 

não terem mecanismos alternativos disponíveis para lidar com confusões, brigas, entre outras 

ocorrências que não envolvem o encontro com grupos armados, a população estava ficando 

"abusada". Muitos afirmavam que os moradores sabem que eles não podem atirar nem os 
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agredir se não quiserem correr o risco de serem expulsos da corporação e que essa situação 

fazia com que os moradores ficassem abusados: 

A gente não pode nada e o favelado pode tudo. Eles cospem no chão, xingam, põe o 

dedo na minha cara e eu tenho que ficar que nem uma estátua. Se reagir tomo DRD 

… castigo [mudança de posto e/ou escala]. Para o capitão choque é tortura, onde já 

se viu? .... É a maior covardia isso com o polícia (soldado do GPP Azaléa). 

Em outras palavras, o trecho acima indica um sentimento de injustiça por parte da tropa. 

Os habitantes de áreas de UPP não respeitariam os policiais responsáveis pelo policiamento 

local da mesma forma que respeitariam os colegas lotados em batalhões. Os agentes de UPPs 

muitas vezes afirmam se sentirem mais controlados e sujeitos a punições devido a reações dos 

moradores de favelas. Esse contexto ajuda a proliferar um sentimento de ressentimento por 

parte da tropa que, por sua vez, dificulta ainda mais a sua adesão ao projeto de "pacificação" e, 

consequentemente, aumenta a sua resistência ao diálogo com a população. Agrega-se, assim, 

ao ciclo vicioso da violência local, ainda que não necessariamente materializada em homicídios. 

 

 

A "”cultura do combate"  e o " verdadeiro policiamento" : a incapacidade de transformar 

o ensino no CFAP 

 

 

Na seção acima busquei argumentar que a experiência das UPPs, até o presente 

momento, não foi capaz de romper com os preconceitos que fundamentam a "metáfora da 

guerra", ou seja, não foi capaz de superar percepção do senso comum que associa o favelado às 

atividades ilegais - e muitas vezes violentas – do comércio de drogas e armas e, com isso, cria 

uma situação de diferenciação entre os moradores de favelas e os demais cidadãos. A simples 

opção por utilizar policiais recém ingressados na PMERJ no novo projeto da SESEG não foi, 

portanto, capaz de dar conta de afastar a instituição policial de preconceitos que estão 

disseminados por toda a sociedade. 

A solução mais direta para tal problema seria, obviamente, investir num processo de 

formação desses recrutas que buscasse desconstruir as visões do senso comum que associam 

habitantes de favela à conivência com o crime. No entanto, diversas pesquisa realizadas com 

policiais de UPP apontam para as deficiências na sua formação. 

No survey realizado pelo CESeC em 2010 com uma amostra representativa de policiais 

de UPP, 63% dos entrevistados afirmaram considerar a preparação recebida adequada ao seu 

trabalho. No entanto, dentre os cursos que os próprios policiais consideraram "inadequadamente 
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administrados" destacam-se o "uso de armas não letais" (42% dos entrevistados) e 

"procedimentos para a violência doméstica" (43%). As capacidades fomentadas em tais cursos 

podem ser consideradas centrais para um modelo de policiamento que defende um contato 

cotidiano próximo com a população, como forma de não apenas reduzir os índices de letalidade, 

como também os conflitos de maneira geral. As deficiências de formação no quesito 

"procedimentos para violência doméstica" destacam-se ainda mais de forma negativa quando 

se contrapõe esse dado ao fato de que 95,8% dos entrevistados consideram "reduzir a violência 

doméstica" como uma das principais atribuições da UPP, e que 61,6% declaram ser a "violência 

doméstica" uma das ocorrências mais frequentes. 

Em 2012, o survey subsequente realizado pela mesma instituição demonstrou uma 

deterioração na percepção dos policiais de UPP sobre o processo de formação recebido. Apesar 

do relativo aumento no tempo de formação 84 , na nova rodada de entrevistas 50,9% dos 

entrevistados afirmaram não ter sido adequadamente preparados. Novamente, dentre os temas 

pior avaliados pelos policiais durante o seu período de formação encontravam-se elementos 

centrais para o chamado "policiamento de proximidade": armamento menos letal, 

procedimentos para violência doméstica, prática de policiamento cotidiano em favela, 

mediação de conflitos e relacionamento com o público (MUSUMECI et al, 2014, p.4). 

O cenário já apontado na pesquisa de 2010 e agravado em 2012 expõe uma situação na 

qual o investimento financeiro e discursivo nas Unidades de Polícia Pacificadora não parece ter 

se refletido com o mesmo vigor dentro do Curso de Formação e Aperfeiçoamento de Praças 

(CFAP): 

Observa-se, inicialmente, que cerca de metade dos policiais não se sente preparada 

para o trabalho em UPP e que esse sentimento tem nexo com a percepção dos tipos de 

ocorrências mais comuns nas unidades (conflitos interpessoais, desacatos) e com a 

avaliação negativa das disciplinas ou dos conteúdos que seriam mais importantes para 

capacitá-los a lidar com essas situações. Isso sinaliza uma grande defasagem entre as 

demandas técnico-cognitivas do novo modelo de policiamento e o paradigma 

tradicional de polícia que continua sendo enfatizado na formação dos policiais 

militares. A criação de currículo específico para o policiamento de proximidade 

poderia, assim, ter um impacto positivo, seja nos graus de adesão dos agentes ao 

projeto, seja na qualidade das suas relações com as comunidades. E, na medida em 

que esse currículo fosse incorporado à formação de todos os policiais militares, o 

impacto poderia estender-se a outros setores da tropa, não apenas às UPPs 

(MUSUMECI et al., 2014, p.21). 

Em outras palavras, apesar da Secretaria de Segurança defender a promoção de um 

"novo" modelo de policiamento e de sustentar a utilização de recrutas como estratégia para 

superar vícios internos da PMERJ, as pesquisas sobre as UPPs indicam não haver mudanças 

                                                 
84Ainda de acordo com a pesquisa do CESeC (MUSUMECI et al, 2014, p.4), em 2010, 30,2% dos entrevistados 

havia se formado em até 6 meses e 57,5% havia ficado no CFAP entre 7 e 9 meses. Já em 2012, apenas 11,4% 

dos policiais havia se formado em até 6 meses, e 83,1% entre 7 e 9 meses. 
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substantivas nos processos de formação destes mesmos recrutas. A lógica que ainda orienta os 

cursos no CFAP parece ser a do policiamento convencional, profundamente afetado pelos anos 

de políticas que incentivavam a "guerra às drogas" e que, com isso, valorizam a disposição dos 

policiais para não evitarem confrontos armados. Nesse sentido, não há nada – ou há poucos 

elementos – na formação dos recrutas para as UPPs que indique que eles estariam melhor 

capacitados para superar a visão do favelado como um inimigo, ou como um provável 

criminoso de alta periculosidade. 

Nas ocorrências mais violentas, predominam a impessoalidade e a distância entre o 

policial e as partes envolvidas. Em conflitos, violentos ou não, de natureza 

interpessoal, a intervenção policial demanda que as partes sejam ouvidas e que o 

policial procure interceptar os potenciais de violência e lidar de modo mais próximo 

com a ocorrência. Ele está, nessas situações, tanto física como emocionalmente, mais 

implicado que nos casos nos quais os patamares de violência são maiores e predomina 

o uso da força. Isso requer que o policial tenha maior sensibilidade em lidar com a 

situação e que esteja preparado para mobilizar um conjunto de saberes e posturas de 

caráter não violento para neutralizar e encaminhar a ocorrência. Em um contexto 

permeado por tensões, no qual a própria identidade policial está implicada nas 

questões de fundo do conflito, é fundamental que essas habilidades não violentas e 

dialógicas sejam ainda mais apuradas. Esse, entretanto, é um campo do saber policial 

ainda pouquíssimo desenvolvido na formação e na cultura profissional da PMERJ. A 

situação de desprestígio experimentada pelos praças atuantes nas UPPs, em contraste 

com a experiência dos comandantes, não se baseia somente no modo pelo qual eles 

percebem seu trabalho, mas como acreditam que o restante da tropa os veem 

(RODRIGUES; SIQUEIRA, 2012, pp.40-41). 

O trecho acima traz ainda uma outra questão. O simples fato de o curso de formação de 

recrutas não desenvolver as capacidades básicas necessárias para um "policiamento de 

proximidade" já é um problema grave para a sustentação das UPPs. No entanto, a questão é 

ainda mais profunda. Os anos de "guerra às drogas" promoveram a visão de um policial 

"guerreiro", cuja atuação profissional é pautada pela adrenalina e pela predisposição a entrar 

em conflitos armados. Nesse sentido, o perfil de muitos dos candidatos à PMERJ é justamente 

aquele de pessoas que se interessam pelo confronto. Este seria o "verdadeiro" ethos policial, 

que atrairia um determinado tipo de jovens. 

É sabido que figura no imaginário do jovem que entra na PMERJ a expectativa da 

possibilidade de vivenciar a situação de confronto. As UPPs, além de não oferecerem 

esse tipo de experiência (são raríssimos os confrontos), levam o policial à situação do 

policiamento de proximidade, na qual as mais diversas demandas da população local 

lhes são trazidas e ele quase nunca efetua prisões ou troca tiros. Ainda que suas 

atividades estejam mais próximas do serviço que a PMERJ efetivamente deveria 

prestar à população que o policiamento tradicional, elas não correspondem às 

expectativas que os jovens policiais possuem com relação a sua profissão. O problema 

é não haver incentivos profissionais, para além da compensação financeira, que 

redirecionem as expectativas desses jovens praças, na mesma medida do que ocorre 

com os oficiais comandantes das UPPs (RODRIGUES; SIQUEIRA, 2012, p.39). 

Assim, o curso de formação de recrutas para as UPPs não apenas não é capaz de formá-

los para superar a "metáfora da guerra", desenvolvendo neles habilidades do "policiamento de 

proximidade". Mas também, no CFAP inicia-se o processo de frustração destes novos policiais. 
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Estes novos integrantes da corporação, muitas vezes fizeram a opção pelo ingresso nela em um 

período de exaltação de uma determinada "cultura do confronto", e ainda são formados através 

de um modelo de capacitação baseado na predisposição para o combate. No entanto, na prática, 

será cobrado deles – pelo comando das UPPs, pela mídia ou pela população local – que a sua 

atuação seja profundamente diferente, frustrando as suas expectativas. Numa conversa com um 

policial de "visibilidade"85 no Morro da Azaléa, ele me expôs que diversos policiais se referem 

a esta função como “pulga de cu”, apontando para o desdém e a humilhação que a mesma 

desperta nele. Os policiais que conheci designados apenas para essa função eram os mais 

truculentos e insatisfeitos com que tive contato ao longo da observação. Sua visão da favela era 

extremamente pejorativa. Para eles todos eram “favelados” o que seria um sinônimo de mal-

educados e coniventes com o tráfico de drogas. Um deles chegou a afirmar que a política da 

UPP não poderia estar mais equivocada: “a única forma de tratar favelado é tiro, porrada e 

bomba” (soldado GPP 1, UPP Azaléa) 

Essa incapacidade do CFAP, e da PMERJ como um todo, de fomentar uma nova cultura 

institucional que valorize o policiamento de proximidade como "verdadeiro trabalho de polícia", 

ou ao menos como atuação legítima, acaba deixando prevalecer a ideia de que aqueles que 

trabalham nas UPPs são uma espécie de policiais de "segunda classe" (CANO, BORGES, 

RIBEIRO, 2012, p.149). Nesse contexto, ao invés da experiência das UPPs caminhar na direção 

de uma transformação da polícia militar do estado, ela frustra até aqueles que trabalham dentro 

do projeto, gerando uma cisão entre o trabalho nos batalhões e nas UPPs, onde o último é visto 

de forma pejorativa. O trabalho valorizado é o combativo (RODRIGUES; SIQUEIRA, 2012, 

p.50), fazendo com que muitos policiais de UPP manifestem o desejo de serem transferidos 

para batalhões86. 

Resumidamente, o cenário mais geral que se desenha nas UPPs é o de policiais 

inexperientes, mal capacitados, que trazem consigo um certo apreço pelo combate, mas que se 

espera, sejam capazes de modificar o histórico de violência na relação entre a PMERJ e os 

moradores de favelas, cultivando padrões de contato mais cordial com os mesmos. O resultado 

                                                 
85Naquela UPP, era chamado de "visibilidade" a função de manter-se sempre em um mesmo lugar. A ideia era 

que a presença constante de um policial naquele ponto inibiria a prática de crimes. Essa função seria uma 

subdivisão do GPP, já mencionado anteriormente. Só que, ao invés de circular mais autonomamente por um 

setor, o policial da "visibilidade" ou fica sempre numa mesma posição, ou deve seguir um roteiro previamente 

estabelecido, alternando entre alguns pontos pré-determinados, em horários também pré-determinados. 

 
86Na pesquisa do CESeC de 2010, cerca de 70% dos entrevistados afirmava almejar uma transferência para 

outras unidades da PMERJ (SOARES, 2011, pp.3-4). Em 2012, apesar de uma significativa queda, o número 

ainda permanecia alto, cerca de 60%. Dentre eles, 59,4% desejavam atuar num batalhão normal e 38,8% 

queriam ingressar em unidades especializadas, como o Bope e o Choque (MUSUMECI et al, 2014, pp.7-8). 
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é, em geral, a insatisfação das praças com a alocação em áreas de UPP87. O comandante da UPP 

Lírio atesta essa não adesão das praças quando, em conversa comigo, afirmou que é preciso que 

o CFAP reflita o lado do bom da UPP e não só o ruim, de forma a evitar que os policiais fiquem 

ainda mais desanimados:  "A maior parte não quer trabalhar em área de UPP. É um trabalho 

muito árduo, muitos não entendem a lógica e há muita visibilidade. Saem notícias o tempo todo 

falando muito mal das UPPs, é uma lógica política ruim" (Capitão da UPP Lírio) 

É importante, no entanto, fazer um breve comentário de que a insatisfação geral presente 

na tropa das UPPs não costuma se refletir em meio às cadeias de comando. Para os oficiais, a 

oportunidade de dirigir estas unidades representa uma possibilidade de romper com os 

processos burocratizados de ascensão profissional. Em outras palavras, é uma oportunidade 

única para capitães e subtenentes que os concede acesso direto aos Chefes do Estado Maior e à 

cúpula da SESEG (RODRIGUES; SIQUEIRA, 2012, p.39). Apesar dos comandantes e 

subcomandantes testemunharem, de forma semelhante às praças, não terem recebido uma 

formação específica adaptada às demandas do "novo" modelo de policiamento, a posição de 

prestígio alcançada por eles parece justificar o alinhamento doutrinário com as diretrizes do 

projeto. Essa situação agrega à tensão vivida pela tropa que, muitas vezes sente-se pressionada 

pelos comandantes sem conseguir com eles estabelecer um consenso no que diz respeito à qual 

seria o papel da polícia. 

 

  

O desacato enquanto termômetro da resistência da tropa ao policiamento comunitário. 

 

 

Nas últimas duas subseções procurei demonstrar o que considero ser um dos principais 

obstáculos ao desenvolvimento da experiência das UPPs como nova modalidade de 

                                                 
87É interessante destacar que, além do modelo de policiamento, as condições de trabalho nas UPPs também 

influenciam o desejo de sair do projeto. Na pesquisa do CESeC de 2012, pouco mais de 8% dos entrevistados 

que afirmavam querer mudar de área na PMERJ justificavam a preferência com base nas condições de 

trabalho. Ademais, 38,2% dos entrevistados afirmavam que as condições de trabalho eram a pior característica 

do trabalho em UPPs. Apesar da proporção de policiais que faziam tal avaliação ter decrescido em relação à 

2010 (50,1%), ela ainda era bastante alta (MUSUMECI et al, 2014, pp.8-12). 

  Durante o meu período de trabalho de campo, encontrei reclamações frequentes sobre a precariedade 

das bases das UPPs. A falta de ligações de esgoto, a ausência de banheiros femininos e o calor dentro de alguns 

contêineres eram reclamações quase universais. A falta de praticidade do uniforme era também uma constante. 

Destacavam-se, ainda, questões financeiras como o preço da alimentação em determinadas áreas de UPP – 

situadas em zonas mais valorizadas da cidade –, o atraso sistemático na gratificação paga pela prefeitura e os 

custos decorrentes da distância para se chegar no trabalho. Tudo isso agrega tensão à atuação dos policiais em 

UPPs, dificultando sua adesão ao projeto. 
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policiamento de fato. Se a proposta é construir um padrão de relacionamento entre polícia e 

moradores de favelas em que prevaleça o diálogo, o respeito mútuo e a prevenção de crimes, é 

necessário superar a relação de antagonismo entre as partes suscitada pela categoria do senso 

comum a qual Márcia Leite (2012) nomeou como "metáfora da guerra". No entanto, há poucos 

elementos que sugerem o sucesso de ruptura com essa perspectiva que identifica o favelado 

enquanto inimigo da polícia e, quiçá, da "ordem" que prevaleceria na cidade. 

A centralidade de ocorrências qualificadas como "desacato à autoridade" exemplificam 

esta dificuldade de superar uma relação marcada pelo antagonismo. Em 2010, 62,6% de uma 

amostra representativa de policiais de UPP consideravam o "desacato" uma das ocorrências 

mais frequentes em suas áreas de atuação. O desenvolvimento do projeto no tempo, ao invés de 

diminuir esta proporção levou a um ligeiro aumento, 66,1% em 2012 (MUSUMECI et al, 2014, 

p.15). De acordo com os autores da pesquisa "Os Donos do Morro": 

Por um lado, os policiais consideram a tipificação por desacato como uma ferramenta 

necessária para afirmar a sua autoridade, ainda mais num ambiente hostil, e reclamam 

quando o comando limita essa prerrogativa. Por outro lado, o desacato é um claro 

indicador de perda de legitimidade policial, sobretudo numa polícia de inspiração 

comunitária, e revela que a relação com a comunidade não funciona. Em outras 

palavras, a existência do desacato representa um fracasso da proposta policial. A 

equação é simples: quanto maior o número de desacatos, pior o clima entre agentes e 

moradores. Nesse sentido, vários comandantes reconhecem o problema da 

proliferação dos desacatos e tentam induzir seus comandados a apaziguar as 

diferenças antes de chegar nesse ponto. Alguns, inclusive, sublinham a 

responsabilidade dos policiais na dinâmica que leva ao desacato (CANO; BORGES; 

RIBEIRO, 2012, p.179). 

O desacato, portanto, demonstra os limites do diálogo entre as partes. Numa situação 

em que se multiplicam as detenções por desacato denota-se a prevalência de uma relação de 

antagonismo sobre uma relação dialógica. Ainda em outras palavras, a predominância de 

relações de tensão entre moradores de favela e policiais leva os primeiros a tratar com 

desrespeito os últimos, ou leva os últimos a enxergar questionamentos à legitimidade de sua 

atuação como formas de desrespeito. 

Em minha experiência em campo pude observar em diversas situações ambas as 

dinâmicas acontecendo. Testemunhei tanto situações nas quais moradores de áreas de UPP 

trataram com desrespeito e por vezes com agressividade policiais; quanto presenciei situações 

nas quais os policiais prenderam por desacato indivíduos que questionaram, com razoabilidade, 

a legitimidade de um determinado curso de ação policial. Por mais que a alteração no 

comportamento de ambas as partes seja essencial para superar a relação de antagonismo sobre 

a qual se funda a "metáfora da guerra", o desacato enquanto abuso de autoridade por parte da 

polícia parece-me mais nocivo ao sucesso da proposta inicial das UPPs. 

O desacato enquanto abuso de autoridade expõe a dificuldade da própria corporação em 
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superar as práticas de policiamento que enxergam o habitante de favela não como um cidadão 

portador de direitos, mas como um indivíduo avesso a ordem que deve ser controlado, cujo 

comportamento deve ser disciplinado e que, em última instância pode ser eliminado – percepção 

que subjaz às políticas de "guerra às drogas". 

Na ausência de uma reforma de base da polícia, já é imenso o desafio de “produzir” 

agentes com o perfil e o compromisso necessários à consolidação de um “novo 

paradigma” de policiamento. Esse desafio, que os gestores do projeto gostam de 

comparar à “troca de pneu com o carro andando”, fica ainda mais agigantado diante 

da meta de “pacificar” 40 favelas cariocas até 2014, da alta saturação policial exigida 

para o controle dos territórios e do grande número de novos agentes incorporados à 

PM após curto período de treinamento e alocados involuntariamente nesse tipo de 

serviço. Mais do que a uma eventual retomada das favelas por grupos criminosos 

armados, os riscos dizem respeito, assim, à possibilidade de estagnação ou mesmo 

recuo do processo de implantação e institucionalização do policiamento de 

proximidade, à permanência da cultura policial tradicional e ao perigo de crescente 

“contaminação” da parcela de policiais entusiastas do projeto pela dos que hoje se 

mostram descompromissados, incrédulos ou resistentes – invertendo a direção do 

movimento que se pretende promover com as UPPs (MUSUMECI et al., 2014, p.21). 

Nesse sentido, a centralidade que a ocorrência de desacato assume na rotina policial nas 

UPPs demonstra que o CFAP não foi capaz de produzir policiais mais afeitos ao diálogo com a 

população, nem capaz de superar os estigmas do senso comum que pesam sobre os moradores 

de favelas. Ainda, a centralidade da ocorrência de desacato demonstra que um dos maiores 

desafios do projeto das UPPs é a própria resistência interna da corporação, que procurei 

demonstrar ao longo desta seção. 

Se discursivamente a proposta oficial é de adoção do policiamento de proximidade, 

promovendo dentro da PMERJ uma alteração que visaria torná-la mais democrática e legítima 

diante da população, o seu desenvolvimento na prática tem deixado a desejar. A persistência da 

identificação da tropa com o "policiamento convencional", bem como a perpetuação em toda a 

corporação de uma visão que ainda identifica o favelado como adepto de uma espécie de 

"cultura do crime" dificulta sobremaneira a emergência de uma relação dialógica entre os 

moradores destas áreas e as instituições policiais. O que se vê, é uma transmutação da 

preponderância da violência letal para outras formas de violência nas áreas ditas "pacificadas". 

A proliferação de ocorrências de desacato é uma das formas através das quais se materializa 

essa tensão entre as partes advinda da "metáfora da guerra". E ela aparenta preocupar a cúpula 

do programa justamente por ser um indício das resistências internas da própria corporação a 

esta experiência. No entanto, o desacato não é a única faceta da dificuldade do programa de 

romper com a "metáfora da guerra". Nas próximas seções abordarei nesse sentido as práticas 

das UPPs que se voltam para a transformação de determinados usos e apropriações do espaço 

que são particularmente destacados nas favelas, bem como abordarei as resistências do 

comando das unidades policiais a incorporarem os moradores de favelas como partícipes das 
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decisões de segurança. 

 

 

 A "pacificação" das condutas: o policiamento "pedagógico-civilizatório" como 

pré-condição de integração 

 

 

Em sua etnografia, intitulada "Os dilemas da 'pacificação': práticas de controle e 

disciplinarização na 'gestão da paz' em uma favela no Rio de Janeiro", Monique Carvalho 

ressalta o teor "civilizatório" presente nas práticas das UPPs. Ela cunha o termo "gestão da paz" 

como forma de atribuir sentidos à ideia de "pacificação" que vão além da esfera da segurança 

pública: 

Controlar e educar são verbos nodais das práticas policiais nas UPPs. É o trânsito de 

uma prática a outra, do controle da violência à educação dos moradores das favelas 

ocupadas que constitui objetivamente e dão sentido à ideia de pacificação 

(CARVALHO, 2014, p.30) 

Em outras palavras, a autora defende que por trás da política de "pacificação" há um 

intuito de transformação de uma determinada realidade social a fim de adequá-la a um 

ordenamento público específico. A atuação policial tem, portanto, também um viés pedagógico 

cuja finalidade é a disciplinarização de padrões morais, culturais e de consumo de determinados 

habitantes da cidade. 

a ação da polícia pacificadora põe em evidência uma representação há muito utilizada 

na sociedade de que os favelados seriam representantes das classes perigosas, no 

sentido apontado por Machado da Silva e Leite (2008), por não cumprirem as regras 

de conduta ideal contidas na moral dominante. A proximidade territorial com os 

traficantes de drogas permitiria o contato e o estabelecimento de relações sociais 

variadas que dariam legitimidade às formas de atuação do tráfico de drogas e, por 

outro lado, garantiriam apoio e proteção aos envolvidos nessa rede ilícita. Ao fim e ao 

cabo, essa conivência dos moradores implica, segundo essa visão, a negação dos 

valores morais e da ordem institucional vigente. Portanto, faz-se necessário o controle 

desses grupos (que não conseguem diferenciar o certo do errado) pela organização de 

seu cotidiano e de suas práticas de sociabilidade, ensinando-lhes a melhor maneira de 

se comportar na sociedade. Sob esse aspecto, a parcela da população que mais tem 

apresentado problemas em não obedecer a esse direcionamento é a juventude. Os 

jovens, de acordo especialmente com a polícia, são os mais suscetíveis aos encantos 

do tráfico de drogas e os que mais causam problemas (CARVALHO, 2014, pp.169-

170). 

O argumento defendido por Carvalho, encontra respaldo em outras análises das práticas 

e concepções das UPPs (FLEURY, 2012; DAVIES, 2014). Márcia Leite (2014) também 

identifica uma alteração na política de segurança que parece afastar-se da "guerra às drogas" 

sem superar a "metáfora da guerra". O extermínio de determinados grupos através do recurso 

aos autos-de-resistência perde legitimidade, mas sustenta-se uma proposta de integração que 

busca a eliminação de determinados modos de vida através de uma combinação de ações 
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disciplinarizadoras e coercitivas. O que está em jogo, portanto, é uma política que ambiciona a 

homogeneização dos usos e apropriações do espaço - no sentido lefebvriano (LEFEBVRE, 

1969, 2000, 2008) já adotado em múltiplos momentos nessa tese - ao menos em áreas 

específicas da cidade. Nas palavras de Leite: 

Tudo indica que se encontra em gestação prática e discursiva um novo dispositivo 

matriz para gerir territórios de margem e suas populações no Rio de Janeiro. 

Brincando um pouco com as palavras, pode-se nomeá-lo como uma espécie de 

"favelismo" que busca colonizar aqueles territórios e civilizar aquela população, ali 

produzindo dispositivos de ordem territorial e de normalização específicos para 

reconfigurar as favelas "pacificadas" como margens disciplinadas e "integráveis" 

(LEITE, 2014, p.637) 

Essa prática pedagógico-civilizatória apontada por ambas as autoras, de forma alguma 

aparece como um dado novo da realidade. Ações do poder público, orientadas por uma visão 

pejorativa e antagonista das favelas, que visam a transformação de usos e apropriações 

específicos do espaço datam do início do século XX. No entanto, como Carvalho (2014) afirma, 

a novidade está no papel central atribuído agora à polícia militar e na consequente 

reconfiguração dos conflitos entre policiais e favelados decorrente desse processo. 

Em outras palavras, a "pacificação" não rompe com o discurso que opõe moradores de 

favelas aos demais cidadãos. O que ela faz é reorientar as ações policiais, buscando superar as 

formas de atuação que levavam ao extermínio de grupos tidos como "inimigos" e que se 

mostraram ineficientes para a garantia de um determinado modelo de ordenamento. Nesse 

contexto, a polícia assume a liderança num processo de teor civilizatório, que visa transformar 

os padrões de conduta dos grupos que antes eram vistos como "extermináveis". À polícia cabe 

o papel, portanto, de abrir o caminho para a atuação de outros órgãos, garantindo o controle dos 

"inajustáveis" para que as favelas se tornem finalmente "integráveis" à cidade (LEITE, 2014). 

Ou ainda, a polícia inaugura uma série de intervenções sobre padrões de conduta em favelas, 

com o intuito de coibir o desenvolvimento de certas práticas que divergem dos padrões de outras 

áreas da cidade, caminhando na direção de uma homogeneização dos usos e apropriações do 

espaço: 

A tentativa de organizar o cotidiano dos moradores e de buscar uma nova forma de 

sociabilidade, influenciada diretamente pelas forças da ordem, pode ser lida a partir 

da chave apontada pelo autor [Machado], ou seja, o controle da ordem pública passa 

a um controle da moralidade. Nesse sentido, a “paz” seria garantida com base nessas 

iniciativas: controle das festividades, organização do trânsito, inscrições nos espaços 

públicos visíveis a todos. As ações públicas direcionadas aos territórios acabam por 

penalizar todos os moradores de favelas identificando-os como potencialmente 

criminosos e reforçando as vinculações entre pobreza e criminalidade (CARVALHO, 

2013, p.304) 

É importante notar, aqui, que essa reorientação das práticas policiais – que se centram 

sobre a tentativa de alterar padrões de sociabilidade local, penalizando moradores ao associarem 

seus usos e apropriações do espaço e suas opções de lazer a comportamentos criminosos – não 
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tem se refletido, no entanto, num aumento da sensação geral de segurança. Ao menos do ponto 

de vista dos moradores, as etnografias em áreas de UPP tendem a apontar para reclamações 

quanto ao abuso de poder dos policiais e quanto à proliferação de crimes contra o patrimônio e 

de estupros não investigados e/ou solucionados (LEITE, 2014; MENEZES, 2015). 

Ao longo desta seção, buscarei analisar algumas práticas que exemplificam essas 

tentativas de disciplinarização de determinados padrões de conduta nas áreas de UPP. No 

entanto, antes de explorar melhor tais práticas, cabe fazer algumas ressalvas relacionadas ao 

caráter experimental das UPPs, que já defendi anteriormente. 

Reconhecer que existe uma tendência "pedagógico-civilizatória" nas propostas e 

práticas das UPPs não implica em afirmar que ela se desenvolve de maneira uniforme em todas 

as unidades. A multiplicidade de orientações do que seria esse novo "fazer policial" que os 

pesquisadores encontram em campo dificulta inclusive uma avaliação destas experiências 

(MENEZES, 2014, p.76). Neste mesmo sentido, a falta de clareza quanto às diretrizes do "novo" 

policiamento abre espaço para que algumas UPPs tendam a esta mudança de postura em direção 

a novos conflitos que se centram sobre a disciplinarização de determinados padrões de conduta, 

enquanto outras unidades ainda se apoiem em antigas práticas de extermínio como forma de 

controle dos "inajustáveis" (CARVALHO, 2014; MENEZES, 2014; LEITE, 2014). 

Neste contexto, a definição das tendências de policiamento dentro de cada UPP fica a 

cargo, principalmente, do poder discricionário de seus comandantes. As facetas práticas 

assumidas pela política de "pacificação" diferenciam-se, assim, não apenas devido aos 

históricos locais e às reações de moradores, mas também em larga medida em decorrência da 

personalidade de cada comandante (CARVALHO, 2014; MENEZES, 2014). O poder 

discricionário dos comandos fica ainda mais claro quando percebemos significativas mudanças 

em uma área de UPP a partir da alteração do capitão. Complexificando ainda mais a situação, 

Carvalho (2014) identificou divergências significativas nos padrões de conduta promovidos 

pelas UPPs dependendo do "plantão" – situação que também observei em campo: 

Outro elemento importante que pode vir a determinar a relação estabelecida entre 

polícia e morador é a forma como as regras são definidas e cumpridas. Muitas vezes 

a frase “Depende do plantão” foi utilizada como argumento para justificar 

determinadas ações dos policiais. Seja no cumprimento de regras, no fechamento de 

bares e na redução do barulho, por exemplo, ou nas abordagens mais violentas, os 

moradores têm claro que a situação pode variar de um policial para outro. Isto é, os 

acordos que regem a ordem não dependem só daquilo que determina o Comandante, 

passam ainda pelo arbítrio do policial de plantão (CARVALHO, 2014, p.148) 

Neste contexto, os moradores que não desejarem ser alvo específico do poder coercitivo 

da polícia têm de deduzir, a partir das práticas de policiais de cada "plantão" e do perfil do 

comandante da UPP da região onde moram, quais os padrões de conduta são moralmente aceitos. 
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Assim, embora a sua vida torne-se mais previsível no que diz respeito à redução dos riscos de 

morte violenta, seu cotidiano torna-se mais complexo na medida em que existem novos e 

maiores cálculos envolvidos na definição do seu comportamento. 

 

 

As abordagens: os "elementos suspeitos" e o cerceamento de condutas 

 

 

Como já argumentei em outros pontos desta tese, a implantação de uma UPP inaugura 

um momento novo numa favela, no sentido de que a polícia militar suspende o modelo de 

incursões pautadas pelo confronto aberto e opta pela estratégia do policiamento permanente. 

Isso quer dizer que, a partir daquele momento a PMERJ propõe promover a segurança das áreas 

em questão através da manutenção da presença física de policiais nas mesmas. A mudança de 

estratégia seria responsável pela suspensão – ou redução significativa – de tiroteios, garantindo, 

assim, a livre circulação de pessoas. 

No entanto, como algumas pesquisas qualitativas em áreas de UPP indicam, a suspensão 

dos tiroteios não reflete necessariamente no sentimento de maior liberdade de circulação88. A 

substituição da estratégia do confronto pela da permanência, por parte da polícia, inclui mais 

um ator que visa controlar as dinâmicas nos "territórios" de favelas ocupadas. Agora, além dos 

grupos criminosos armados, também a polícia passa a vigiar a circulação de pessoas, objetos e 

informações, complexificando a rotina dos favelados que, como argumenta Paloma Menezes 

(2015) de forma perspicaz, passam a mover-se num "campo minado"89. 

Talvez o maior indício do foco do trabalho policial na vigilância sobre o "território" e 

no controle de diversos fluxos seja o recurso constante às "abordagens". Nos surveys realizados 

pelo CESeC, os próprios policiais apontam que a atividade que realizam com mais frequência 

é a "abordagem e revista de suspeitos". Em 2010, 79,4% dos entrevistados identificaram esta 

como uma atividade frequente e em 2012, 74,5% reconheceram a recorrência da mesma em seu 

cotidiano (MUSUMECI et al, 2014). Nesse sentido, a abordagem parece substituir o confronto 

                                                 
88Para ótimas etnografias do ponto de vista dos moradores, ver CARVALHO, 2014 e MENEZES, 2015. 

 
89Paloma Menezes chama de "campo minado" uma situação de temor mais interiorizado, psicológico, no qual os 

moradores de favelas "ocupadas" temem ser vistos como próximos da polícia e/ou dos traficantes. Assim, 

vivendo em um ambiente em que se sentem constantemente vigiados, os moradores têm de engajar-se numa 

série de novos cálculos com relação às suas rotinas diárias em seus espaços de moradia, a fim de evitar o 

contágio pela imagem da polícia e dos bandidos e, assim, poder circular com certa segurança (MENEZES, 

2015, p.44). 
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armado como contato cotidiano entre policiais e moradores ou frequentadores recorrentes de 

favelas. Mas se essa transformação tem o potencial de reduzir o estresse na vida das pessoas 

por limitar drasticamente os riscos à vida das mesmas, ela não implica na eliminação do 

desconforto e da violência: 

A abordagem de pessoas é via pela qual a presença policial e o aspecto do uso da força 

se manifestam de forma mais patente, fazendo-se perceber, até mesmo, fisicamente. 

O policial é o agente do Estado que está autorizado a pôr a mão em alguém. A presença 

policial é sempre, por isso, constrangedora. Por mais polida que seja e transcorrida de 

acordo com procedimentos e comandos claros e conduzidos de modo delicado, a 

abordagem policial está vinculada ao fato de que aquele sujeito que está abordando 

pode usar a força física contra o sujeito abordado. Não há quem tenha sido abordado 

por um policial que não considere que a situação foi constrangedora (RODRIGUES; 

SIQUEIRA, 2012, p.37). 

Em outras palavras, se as pessoas podem finalmente retirar de seus cálculos cotidianos 

a probabilidade de morte violenta principalmente em decorrência da presença permanente da 

polícia que torna muito menos frequentes os tiroteios, a mesma presença aumenta as chances 

de constrangimentos causados por revistas policiais. 

São muitos os tipos de abordagens que causam constrangimento à população. Como o 

trecho supracitado de Rodrigues e Siqueira (2012) já denota, a simples assimetria de poder 

implicada naquele contato já é suficiente para causar desconforto e afetar as decisões dos 

indivíduos que creem estar mais suscetíveis às abordagens. As denúncias de abuso policial 

nessas ocasiões, por sua vez, agravam ainda mais o temor da experiência90. Não são raros os 

testemunhos de indivíduos que foram humilhados verbalmente, ameaçados e/ou agredidos 

fisicamente durante revistas policiais. Da mesma forma, mulheres reclamam frequentemente de 

assédio sexual praticado por policiais durante esse tipo de contato. Há ainda relatos dos 

inconvenientes causados porque os policiais, sem fundada suspeita, decidiram encaminhar 

pessoas à delegacia para que fossem "sarqueadas"91. E, sem querer esgotar as possibilidades de 

comportamentos abusivos por parte da polícia, multiplicam-se as denúncias de buscas 

residenciais sem mandado judicial que acabam com avarias significativas ao patrimônio dos 

moradores. Nesse sentido, para evitar essas situações, novos cálculos passam a fazer parte nas 

decisões cotidianas das pessoas que circulam em favelas. Evitar andar sem documentos, buscar 

                                                 
90A compilação de denúncias de comportamentos abusivos dos policiais durante as abordagens levou, inclusive, 

a que alguns moradores do Santa Marta confeccionassem uma cartilha da abordagem policial. A proposta era 

proteger os moradores através da conscientização dos seus direitos. Naquela ocasião, muitos moradores 

passaram, inclusive, a andar com a cartilha junto a si, como forma de defender-se (MENEZES, 2015). 

 
91O termo "sarquear" é usado por policiais para definir as situações nas quais eles conduzem indivíduos à 

delegacia mais próxima para que sejam verificados seus antecedentes criminais. Há muita confusão sobre a 

legalidade desta conduta, mas ela é bastante comum em áreas de UPP. Em geral, quando os policiais militares 

assim procedem, o acontecimento toma bastante tempo dos dias dos policiais e do indivíduo, uma vez que os 

processos nas delegacias tendem a ser lentos. 
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portar-se e vestir-se de uma forma que não chame atenção, não andar em regiões e horários dos 

plantões de policiais conhecidos por serem mais truculentos, são apenas algumas das 

preocupações que limitam a circulação de favelados. 

Algumas pesquisas qualitativas, bem como conversas que tive com policiais de UPP, 

indicam que as abordagens são mais frequentes e indiscriminadas no momento de implantação 

das unidades policiais (RODRIGUES, SIQUEIRA, 2012; MENEZES, 2015). É naquele 

período que a tropa responsável pelo policiamento da área busca compreender "quem é quem". 

As abordagens aparecem como ferramenta para reconhecer, em meio à população local, aqueles 

que são remanescentes de atividades criminosas, bem como para identificar aqueles que, mesmo 

não tendo relação direta com o tráfico de drogas, são resistentes à UPP. Muitos policiais ainda 

identificam aquele momento como uma oportunidade importante para demonstrar a sua 

autoridade e provar que, apesar da presença constante, não cairão na armadilha da 

"prevaricação"92. Em outras palavras, o recurso às abordagens no início das UPPs faz parte de 

uma espécie de "teste de papéis". Os policiais buscam consolidar-se enquanto autoridades que 

devem ser respeitadas ou temidas, ao mesmo tempo em que procuram identificar os indivíduos 

que, de acordo com a sua crença, os enfrentarão por não aceitarem sua autoridade e/ou por 

pertencerem ao mundo do crime. Por outro lado, os moradores, sujeitos a abordagens muitas 

vezes aleatórias e truculentas como forma de teste de suas reações, utilizam essa experiência 

para "fazer a leitura" dos policiais. Ou seja, os moradores começam a acumular um conjunto de 

interpretações que os ajudem a circular de forma mais segura pelo "território". 

Assim, passada essa fase de "testes", policiais e moradores se adaptam uns aos outros, 

tornando mais previsíveis as abordagens. Isso quer dizer que, parcela dos favelados reconhecem 

as expectativas dos policiais quanto ao seu comportamento, e buscam portar-se de maneira que 

garanta maior segurança ao seu ir e vir. Ao mesmo tempo, os policiais passam a reconhecer 

aqueles indivíduos cujos padrões de conduta não são considerados aceitáveis. Estes, destacam-

se como "elementos suspeitos" e, portanto, seguem à mercê da discricionariedade policial. 

As definições de "elementos suspeitos" que aparecem nos discursos policiais, na grande 

maioria das vezes estão associadas à imagem que os mesmos fazem das redes de grupos 

criminosos armados. Nesse sentido, se os policiais creem com frequência que a juventude não 

                                                 
92O ato de prevaricar seria, por definição, o não-cumprimento das funções policiais ou o mau uso do cargo 

público – por exemplo, usando-se de sua posição para extorquir dinheiro de moradores. A preocupação com a 

não-prevaricação apareceu na fala de muitos policiais ao longo do trabalho de campo, e muitas vezes aparecia 

enquanto tentativa de distinguir-se da imagem do GPAE e dos DPOs. Os policiais daqueles programas muitas 

vezes eram identificados por seus colegas de profissão como policiais corruptos, ou como policiais que por 

preguiça, ou falta de condições de trabalho, escondiam-se e não cumpriam seu papel de policiamento. 
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tem "salvação" por ter sido socializada em meio à "cultura do tráfico", são os jovens os 

principais alvos de abordagens, especialmente os homens. Aqueles que se vestem com roupas 

de marca, usam cordões de ouro, bonés para trás, tem cabelos pintados, entre outras 

características físicas associadas à traficantes são regularmente revistados. Da mesma forma, 

"estar de bobeira", ou seja, não estar trabalhando em horário comercial é visto como elemento 

de suspeição, e como justificativa para abordagens. Andar pela rua embriagado ou escutando e 

cantarolando funks também distingue os indivíduos das demais pessoas. E, finalmente, ter 

"passagem pela polícia" ou ser familiar de algum conhecido traficante local qualifica as pessoas 

como "abordáveis", independentemente do que estejam fazendo. 

Em outras palavras, a "abordagem", na grande maioria das vezes, não é determinada 

pelo "flagrante", ou seja, porque a polícia encontrou o indivíduo enquanto o mesmo transgredia 

alguma norma legal. O mais comum é que as abordagens sejam determinadas por alguma 

característica física ou comportamental que leve os policiais a identificarem os indivíduos 

revistados como criminosos em potencial. E a simples suspeição por parte da polícia já aparece 

como elemento suficiente para determinar a intervenção na vida das pessoas. 

para além da supressão do domínio armado dos traficantes sobre o território das 

favelas, é a sociabilidade usual nesses territórios, que o Estado supõe estar 

emaranhada nos nós das redes do ilegal e do ilícito, o efetivo (embora não explícito) 

objeto da “guerra” operada pelo programa de “pacificação”. Dessa angulação, 

argumento, a “guerra” é atualizada como conflito entre a face do Estado que se 

apresenta nesses territórios através das UPPs e os moradores dessas localidades. Isso 

indica que, nas favelas “pacificadas”, ainda que as armas dos traficantes e da polícia 

estejam (quase sempre) recolhidas, as relações de força da segunda em relação à 

população local subsistem, apoiando-se, em última instância, nos primeiros. E, mais 

do que isso, no contexto da “pacificação” das favelas, práticas violentas e/ou abusivas 

não são, como antes, justificadas como eventuais “excessos” ou “desvios de conduta” 

dos policiais (embora tenham um limite em relação aos dispositivos do campo da 

metáfora da guerra, como veremos adiante). Desta feita, são assumidas como práticas 

estatais legítimas porque configurariam a necessária reação contra aqueles que 

desejam (e/ou conspiram por) o retorno do domínio dos traficantes de drogas sobre as 

favelas e/ou a persistência do “modo de vida” consistente com ele, isto é, aquele 

desenvolvido em torno do ilegal e do ilícito (LEITE, 2014, pp.633-634). 

Como aponta o trecho acima, a busca pela "paz" – ou a superação da "guerra" – aparece 

como justificativa suficiente para fazer vista grossa aos abusos policiais. E, nesse contexto, os 

moradores de favelas que quiserem desvencilhar-se da probabilidade de serem constrangidos, 

e possivelmente agredidos pela polícia, nas imediações de seus locais de moradia, precisam 

engajar-se num processo de distinção do "tipo ideal" de um comportamento tido como 

criminoso. Assim, sendo, os favelados que queiram "evitar problemas" precisam muitas vezes 

modificar seus gostos e comportamentos, aproximando-se do que é visto como um padrão de 

conduta "normal". 

A prática dessas "abordagens" aponta para uma realidade na qual a presença da polícia 
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está menos associada à garantia de segurança da população e à sua liberdade de circulação, e 

mais atrelada ao controle e a transformação de determinados padrões de conduta. Todos são 

inicialmente suspeitos. E para deixar de o ser, e com isso parar de ser coagido pela polícia, 

precisam mudar de atitude. Como aponta Monique Carvalho: 

para os moradores de favelas, as opções são apanhar de bandidos, apanhar de policiais 

ou levar spray de pimenta. Não é permitido a esse grupo da população exercer seu 

direito de reivindicar não receber uma abordagem considerada indevida ou mesmo 

vexatória e ilegal. É nesse sentido que, para Carolina, a partir da atuação da UPP, os 

autos de resistência migraram para o desacato à autoridade. Essa é uma chave 

argumentativa interessante para compreender como muita coisa ‘mudou sem mudar’ 

na favela pacificada. Isto é, como se ajustam os sentidos da autoridade policial frente 

a uma população que não deixa de ser “suspeita”, independente da situação. Ainda, 

em outras palavras, como a pacificação não abandona premissas que historicamente 

pautaram as ações nas favelas, apesar de se colocarem como uma “nova prática”" 

(CARVALHO, 2014, p.176) 

Me interessa, do trecho à cima, justamente apontar para a ausência de mudança no 

fundamento das práticas policiais. Para além do discurso interessante da aproximação com uma 

filosofia de policiamento comunitário, na prática, a polícia de proximidade materializa-se como 

uma tentativa de inibir não as atividades do tráfico de drogas, mas toda uma gama de condutas 

que se desenrolam nesses espaços. A permanência da polícia nesses lugares disciplina muitos 

de seus moradores, no sentido que os obriga a aderirem a determinadas formas de portar-se 

como maneira de escaparem de conflitos com a polícia. 

 

 

A regulação do lazer e o cerceamento dos gostos 

 

 

Além de ampliar significativamente as chances de serem revistados pela polícia, a 

implantação das UPPs inaugura ainda uma outra forma de intervenção na vida dos moradores: 

o controle das formas de lazer. São múltiplas as facetas que essa tentativa de controle pode 

assumir. No Morro da Gardênia, por exemplo, em um determinado momento, o Comandante 

da UPP Hortência tentou impor que as reservas do campo de futebol de grama sintética fossem 

realizadas na unidade policial e não mais na associação de moradores, que sempre administrara 

o espaço esportivo que, por sinal, fica ao lado do mesmo. Dentre outras razões, a falta de 

praticidade da proposta – uma vez que a sede da UPP ficava relativamente distante do campo, 

em outra favela – e os contatos políticos da associação de moradores inviabilizaram a decisão 

do capitão. Mas, nessa mesma área de UPP, porém em outra favela, o capitão, contrariando os 

pedidos dos moradores, impedira a construção de um novo campo de futebol durante as obras 

do PAC, alegando que já havia muitos espalhados por aquele "território". 
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Outro exemplo do controle exercido pelas UPPs sobre as formas de lazer são os toques 

de recolher. No período de implantação da UPP Flor de Lis por exemplo, o comandante 

determinara que todos os bares fossem fechados 1 hora da manhã. No Morro do Lírio, essa 

medida também foi adotada em alguns momentos, chegando inclusive a inspirar um movimento 

comunitário de resistência em 2012. Na região da UPP Margarida, a imposição de toques de 

recolher chegou inclusive a afetar o funcionamento de centros religiosos. Um famoso terreiro 

de candomblé, situado na favela do Copo de Leite, teve suas atividades suspensas, uma vez que 

os trabalhos aconteciam a partir da meia-noite e o capitão da UPP proibiu não apenas o som 

dos tambores, como também a circulação das vans que garantiam o acesso dos membros do 

terreiro. 

Mas talvez a intervenção mais constante e mais simbólica da polícia sobre as atividades 

culturais dos moradores das favelas ocupadas seja a regulação das festas e, especialmente, a 

proibição quase total dos bailes funk. Como afirmam os autores de "Os Donos do Morro": 

Tradicionalmente, os moradores de favela não possuíam nenhuma limitação quanto 

ao som que era usado na rua, em festas ou celebrações. Como já foi verificado na 

seção anterior, isso incomodava a alguns, mas satisfazia a outros. A chegada da UPP 

implica uma mudança drástica, com o controle do volume do som por parte dos 

policiais a partir de um determinado horário. Em algumas unidades, isto é realizado 

apenas quando há uma reclamação de algum vizinho, em outras os policiais intervêm 

diretamente quando consideram o som excessivo. O grau de tolerância neste ponto 

muda de comunidade para comunidade e de policial para policial. Desprovidos de 

qualquer aparelho que possa mensurar objetivamente o volume do som, os agentes 

aplicam seu próprio critério. Do ponto de vista de quem simplesmente ouve música 

do jeito que sempre fez, essa é uma intervenção arbitrária e autoritária, que confirma 

que a polícia está lá para limitar direitos e não para promovê-los (CANO; BORGES; 

RIBEIRO, 2012, pp.165-166). 

Para justificar sua atuação, policiais e comandantes de UPP afirmam constantemente 

que estão finalmente fazendo valer a "Lei do Silêncio", que também valeria no "asfalto". Em 

conversas com a tropa, ouvi muitas opiniões que associavam os moradores de favela à 

"baderneiros". Muitos soldados reclamavam que os habitantes dos "territórios" de UPP apenas 

queriam direitos, mas que não compreendiam quais eram os deveres dos "moradores da cidade". 

Eles afirmavam que muitas pessoas escutavam música num volume muito alto, atrapalhando a 

"paz" da vizinhança e diziam "agora que a polícia chegou, todos vão ter que respeitar os 

vizinhos. Têm muito trabalhador querendo descansar, então vai ter que baixar o som" (soldado 

da UPP Amor-Perfeito). 

Legalmente falando, a ação da polícia está de fato amparada na "Lei do Silêncio" (que 

controla o volume do som das 22 às 7 horas), embora não seja de praxe a sua atuação. Em 

muitos prédios da cidade a regulação do som é feita normalmente através dos próprios 

condomínios, pela imposição de multas e só em última instância a polícia é acionada. Já em 
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áreas públicas, geralmente é a guarda municipal que é contatada. Novamente, a polícia militar 

é vista como um último recurso.   

Nas favelas ocupadas, por sua vez, o papel de controle do som é assumido pelos policiais 

de UPPs. No entanto, a ausência de aparelhos medidores de decibéis colocam em dúvida a 

legitimidade deste tipo de intervenção. Como fazer cumprir a lei sem ter os recursos para provar 

a sua transgressão? Da mesma forma, o fato de que alguns policiais reconhecem que muitas 

vezes agem por conta própria, e não por denúncias de vizinhos, dão indícios de que se trata 

talvez mais de um controle de padrões culturais do que, de fato, do incômodo causado aos 

vizinhos. A fala do capitão da UPP Lírio traz alguns indícios dessas questões: 

Trabalhar em comunidade é diferente. Não adianta dizer que é igual no asfalto porque 

não é. As pessoas não respeitam o direito dos outros. Na sexta-feira mesmo, fui fazer 

ronda, porque eu gosto de tempos em tempos de sentir o que está acontecendo, como 

tá o morro. Cheguei no largo do 15, que é um lugar super difícil. Não dá para colocar 

um destacamento lá, porque a supervisão não consegue passar [o acesso é apenas a 

pé] e se a supervisão não passa a tropa faz corpo mole. Além disso, no fim de semana 

a noite dá 60 pessoas, não tem destacamento que dê conta disso. Aí tinha uma senhora 

com uma caixa de som ligada muito alto e bêbada. Me aproximei e pedi que ela 

baixasse o som porque já era mais de 10 horas da noite. Ela começou a dar show, 

disse que pagava o meu salário, que trabalhava a semana inteira e que queria se 

divertir e tinha esse direito. Adverti novamente que ela abaixasse o som e fui rodar 

pelas vielas em volta, para que desse tempo dela fazer isso. Quando andava em volta 

as pessoas me agradeceram. Tem umas que gostam de ver a ordem chegando. Tem 

outras que gostam de viver no caos, não estão acostumadas com isso. Querem só 

direitos, mas não querem os deveres que vem com isso. Hoje essa comunidade tá mais 

tranquila que onde eu moro. Segurança tem, paz tem, mas ordem eu não vou 

conseguir colocar sozinho, preciso da ajuda dos moradores, e preciso da ajuda de 

outros órgãos do governo (Capitão da UPP Lírio) 

Apesar de afirmar que os moradores agradeceram a ele pela iniciativa, o capitão deixa 

claro que a iniciativa de "mandar abaixar o som" fora dele. A ocupação da rua pelos moradores 

é vista normalmente como desordem e ele indica se dedicar à tarefa de mudar essa situação, 

apesar de reconhecer ser impossível fazê-lo sozinho. 

Mas não são apenas os usos dos espaços públicos que sofrem intervenções da UPP. Não 

são poucos os relatos de festas e reuniões dentro de residências, que são invadidas e terminadas 

pela polícia. Um morador do Morro do Girassol me contou certa vez que fez um jantar para 

comemorar que o filho havia passado no vestibular. A equipe tática da UPP, que estava 

patrulhando a viela dele escutou o barulho e entrou na casa, sem mandado judicial para a revista. 

Como na ocasião alguns amigos do filho portavam maconha, os policiais, que revistaram todos 

que ali se encontravam, teriam dito: "do que adianta o seu filho ir pra faculdade? Se continuar 

usando droga, vai continuar sendo bandido". Uma moradora do Morro do Amor-Perfeito 

também relatou ter a laje da casa dela revistada pela polícia durante um encontro com amigos. 

Na ocasião, os policiais obrigaram todos os convidados a ir embora, afirmando que "terça-feira 

é dia de trabalhador estar em casa, não na rua vagabundeando". 
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Em outras palavras, os policiais utilizam-se frequentemente da prerrogativa de manter 

a ordem nas favelas ocupadas, apoiando-se na "Lei do Silêncio", para coibir comportamentos 

dos quais eles discordam. E resta aos moradores ou aceitar a conduta moral imposta pelos 

policiais, a fim de evitar constrangimentos, ou resistir e ficar suscetíveis a abordagens inclusive 

dentro de casa. A situação colocada é definida por Carvalho (2014) como "soberania da polícia". 

E ela fica ainda mais exposta quando envolve o gosto pelo funk. Em algumas ocasiões, tive a 

oportunidade de perguntar a policiais o que os levava a entrar numa casa e não em outra, 

tentando compreender o que eles definem por "situação suspeita". Não raras as vezes, ouvi 

como resposta que o que os motivara fora ter escutado um "proibidão"93: 

Para além da possibilidade de condutas deletivas, o funk é, simbolicamente, a música 

do inimigo, e o fim do baile funk é um troféu simbólico para muitos policiais, que 

mostram quem manda agora na comunidade, como se arriassem a bandeira inimiga 

depois da conquista do território. Quando o funk toca 'proibidões', se torna não apenas 

simbólica, mas também literalmente, a música do inimigo. Com efeito, em muitas 

UPPs, os policiais dedicam um tempo considerável a perseguir estes proibidões 

(CANO; BORGES; RIBEIRO, 2012, pp.167-168). 

O gosto pelo "proibidão" torna-se então quase que um interdito. Os moradores que 

quiserem evitar problemas com a polícia, devem evitar tornar público o seu interesse musical. 

Em áreas de grande densidade demográfica e grande circulação de pessoas, isso significa 

abdicar quase completamente daquele hábito, pois ouvir aquela música em casa sem que alguém 

possa escutar da rua é difícil e se o policial tomar conhecimento pode gerar transtornos. O 

método é quase conscientemente behaviorista. O policial sabe que não pode prender um 

indivíduo por causa do seu gosto musical, mas a situação de "soberania da polícia", permite que 

ele incomode o morador repetidas vezes, até que ele desista de escutar aquela música para, com 

isso, parar de ser abordado, revistado, sarqueado e/ou encaminhado à delegacia. 

A desaprovação da polícia pelo "proibidão" ou pelo funk em geral fica ainda mais clara 

quando a intervenção não é na esfera privada individual e sim nas possibilidades de lazer 

coletivo. Ao longo do meu trabalho de campo, todas as áreas de UPP em que trabalhei exigiam 

autorização para a realização de festas em bares, quadras, praças e, às vezes, até em domicílios. 

Se um morador, um dono de bar ou um produtor cultural quisesse realizar uma festa nas favelas 

ocupadas o caminho era o mesmo: tinha que ir até à sede da UPP e pedir autorização para o 

comandante. 

A base normativa que autoriza a intervenção da polícia militar na autorização e 

proibição de eventos é uma Resolução da Secretaria de Segurança (Resolução 013 de 

23 de janeiro de 2007, que regulamenta o Decreto Estadual 39.355 de 24 de maio de 

2006) que exige uma longa lista de requisitos ao organizador, muitos deles 

impossíveis de cumprir para um evento de pequeno porte. Com efeito, em muitas 

                                                 
93"Proibidões" são funks que supostamente fazem "apologia ao tráfico", ou seja, cuja letra exalta, de alguma 

maneira, a atuação dos grupos criminosos armados. 
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UPPs existem formulários de solicitação de autorização de eventos endereçados ao 

Comandante da Unidade. Embora essa normativa ofereça uma aparência de ato 

objetivo de natureza legal, a realidade é que a decisão não poderia ser mais 

discricionária, considerando que, como foi mencionado, é humanamente impossível, 

exceto para eventos de grande porte e vultuosos recursos, cumprir todas as exigências. 

Portanto, tudo fica a critério do Comandante local da UPP, embora em teoria também 

seriam necessárias as autorizações da Polícia Civil e do Corpo de Bombeiros. Na 

prática, essa discricionariedade é usada contra eventos considerados perigosos ou 

suspeitos, como o funk, enquanto outros tipos de festas são tratados com maior 

tolerância, como os próprios policiais reconhecem (CANO; BORGES; RIBEIRO, 

2012, p.169). 

Como o trecho acima indica, a Resolução 013 serve como amparo legal à intervenção 

dos policiais nas festividades das favelas ocupadas. A existência dela permite que os 

comandantes se coloquem numa posição de poder decidir sobre a realização ou não de eventos. 

Como os pré-requisitos definidos na norma são quase inalcançáveis para os organizadores de 

festas nessas favelas, eles sequer podem recorrer das decisões policiais, ficam à mercê dos 

capitães. Na grande maioria das áreas de UPP em que fiz trabalho de campo, os interessados 

em realizar uma festa têm de ir à sede da unidade conversar com o capitão e fornecer as 

seguintes informações: nome do responsável; dia, horário e local da festa; expectativa de 

público; informar se a festa é gratuita ou se é cobrado ingresso; e o tipo de música que irá tocar. 

Novamente, na esmagadora maioria das áreas em que trabalhei, tocar funk era uma interdição. 

Segundo o capitão Glauco [então comandante da Providência] o baile funk está 

proibido. "Eu sou contra. Todo baile funk tem envolvimento com o tráfico. Apesar de 

ser uma cultura popular, a população ainda não está preparada para isso. No futuro, 

quando estiverem conscientes, escutando música clássica, música popular brasileira, 

conhecendo outros ritmos, outras culturas, a gente pode até autorizar, mas hoje não", 

argumenta. A capitã Priscilla corrobora com a afirmação e lembra a associação 

simbólica do baile funk com o tráfico. "Para os trabalhadores, para as comunidades, 

ter um baile funk aqui hoje significa que a polícia perdeu. É simbolismo. Vai ter um 

dia? Vai, mas agora não", conta (MATTAR; CHEQUER; DIAS, 2010, p.79) 

O maior problema que aparece através do trecho à cima não é o da realização da festa 

em si, mas sim a associação imediata que é feita entre o gosto pelo funk e uma certa cultura da 

violência. Apesar de muitos policiais reconhecerem que também gostam de funk, ouvi-los em 

suas áreas de trabalho os fazem lembrar do enfrentamento com grupos criminosos armados. O 

funk naquelas favelas seria raiz de confusões, um indicativo da proximidade com os traficantes 

e, consequentemente, uma afronta à polícia. 

A censura ao funk era relacionada, portanto, a uma "falta de estrutura adequada" nos 

locais onde os bailes aconteciam e aos "efeitos colaterais" que seriam causados (ou 

pelo menos intensificados) pelo "som do batidão". Policiais afirmavam que não 

permitiam que o ritmo musical tocasse nem mesmo em festas menores porque a 

presença do funk estava diretamente associada a um aumento de ocorrências na favela 

– como a venda e o consumo de drogas, além do aumento de casos de brigas e 

confusões (MENEZES, 2015, p.135) 

Na UPP Azaléa, por exemplo, muitas festas aconteciam com bastante frequência. Rodas 

de samba e festas de pagode eram liberadas com alguma facilidade. Segundo o capitão, a favela 

era pequena e os moradores já conheciam as regras. Mas ele era categórico ao afirmar que funk 
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era proibido. Sua posição em relação a este estilo musical era inclusive bastante ambígua. Ele 

afirmava orientar a tropa a ser compreensiva em relação à cultura local, aos gostos dos 

moradores: “você [policial] não gosta de escutar seu pagode, seu samba, seu sertanejo quando 

está de folga? Você [policial] gosta de funk que eu sei .... então porque o morador não pode 

escutar o que ele gosta? Só porque aqui tem UPP? Isso é tirar a liberdade dele e não devolver 

a liberdade!”. No entanto, ao contar como se dão os processos para liberação de festas ele dizia: 

“funk é o caralho!”. Quando indagado sobre essa incongruência nas falas, ele afirmava que não 

podia proibir o morador de escutar o que tem vontade de escutar. Mas que o seu trabalho era 

manter a ordem local e que, rotineiramente as festas de funk evoluiriam para confusões. Nesse 

sentido, ele complementa: "tem morador que não aceita ter que me pedir permissão para fazer 

a festa ... é cultural e eu entendo ...também não sei se gostaria ... mas eu tenho que fazer isso. 

É minha função cuidar da ordem aqui, e a maior parte dos problemas surgem exatamente nas 

festas ... ainda mais nas de funk". 

Em outras duas áreas de UPP em que trabalhei o baile funk também era proibido. No 

entanto, quando uma equipe de produtores que organizava festas de funk no Circo Voador pediu 

para usar o espaço das quadras para fazer sua festa, os comandantes das UPPs Girassol e Lírio 

liberaram, deixando bastante claro que o problema não é o funk em si, mas a imagem que os 

policiais têm do funk na favela. A fala do capitão Glauco, transcrita a cima - que diz que quando 

os favelados escutarem também outros tipos de música poderão escutar funk -, reforça esse 

ponto. 

O problema não é o funk. O problema que é os policiais associam diretamente favelados 

a traficantes de drogas, e acham que toda festa funk evoluirá para bailes com drogas e fuzis, 

como alguns da época do domínio dos grupos criminosos armados. O problema é que, para 

muitos policiais, mesmo que um jovem favelado não esteja portando armas, nem usando drogas, 

se ele estiver se movimentando de uma certa forma e vestido com certas roupas, ele estará 

exaltando a "cultura do crime" na qual ele teria sido socializado, o que é compreendido como 

uma afronta ao policial. Nesse sentido, a proibição do funk faz parte de um julgamento de valor, 

que condena o comportamento principalmente dos jovens de favelas, porque ainda os enxerga 

como inimigos, e porque deseja que ele se comporte de forma diferente. A questão não é de 

segurança propriamente dita, mas de eliminação de um conjunto de referências que, em muitos 

casos é dominante na cultura dos jovens de favelas. 
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O controle das informalidades: pela instituição de uma imagem e cultura da ordem 

 

 

As tentativas de reordenamento da vida nos "territórios" de UPPs não param nas 

intervenções sobre comportamentos e gostos. Algumas estratégias de ocupação e uso do espaço 

por moradores são vistas por policiais como símbolos da desordem que prevaleceria nas favelas. 

É comum identificar na fala tanto do comando quanto da tropa um discurso que associa 

informalidade à criminalidade. Eles apontam frequentemente para a incapacidade histórica do 

governo de exercer seu poder regulador sobre essas áreas, identificando um suposto estado de 

anomia como raiz do crime violento. Nesse sentido, os próprios policiais transbordam seus 

mandatos oficiais e buscam controlar atividades informais para instituir uma certa "cultura da 

ordem" nas áreas UPPs. 

Um exemplo disso é a tentativa de controle do trânsito. Em quase toda a cidade, o 

controle do tráfego de carros, bem como a vigilância sobre automóveis estacionados em locais 

proibidos é dos guardas municipais. No geral, embora causem grandes transtornos, o 

desrespeito a maioria das leis de trânsito não é exatamente um problema que ameace a 

segurança das pessoas – salvo casos como ultrapassar o semáforo vermelho, dirigir na 

contramão e conduzir em alta velocidade ou embriagado. No entanto, novamente, em muitas 

favelas ocupadas os policiais tomam para si algumas das funções dos guardas municipais. Eles 

passam a tentar regular os locais de estacionamento – muitas vezes tentando garantir vagas para 

a própria corporação –, introduzindo regras que muitas vezes não fazem sentido para aquele 

espaço, complicando ainda mais o trânsito. 

Outro exemplo disso é a relação com ambulantes. Uma das entradas do Morro da 

Hortência, por exemplo é ocupada por dezenas de vendedores de diversos produtos, uma 

espécie de mini camelódromo. O local é estratégico por ficar próximo à saída de uma escola 

municipal, perto de uma estação de metrô, e ao lado de um ponto de vans e mototáxis. A 

circulação de pessoas ali é, portanto, alta, oferecendo um grande número de possíveis clientes. 

Ao invés de considerar boa a ocupação dos camelôs – que tiram dali seu sustento sem cometer 

crimes e mantêm a rua movimentada, facilitando o trabalho da polícia no sentido de que aquela 

não é uma área propícia para roubos e furtos – um antigo capitão daquela UPP muito se 

incomodava com a situação. Em uma reunião comunitária ele afirmou que o seu sonho era 

acabar com os ambulantes e aumentar as calçadas, transformando a entrada do morro num 

espaço "aprazível". Segundo ele, aquela cena cotidiana, que ele classificava como desordem, 

passava a sensação de que nada havia mudado no Morro da Hortência. Independentemente da 
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segurança que ele fosse capaz de promover, quem não era do morro pensaria que "tudo 

continuaria igual", porque a suposta sujeira e a bagunça com a qual ele identificava os 

ambulantes era um sinal da pobreza e, consequentemente, da criminalidade que marcaria aquele 

conjunto de favelas. 

É interessante destacar que essa associação entre sujeira, desordem e criminalidade não 

se resume à atividade dos ambulantes e à UPP Hortência. Em todas as UPPs em que fiz trabalho 

de campo, em alguma medida os policiais – tropa e comando – engajavam-se em tentativas de 

acionar a Secretaria de Conservação, a Cedae, a Light, entre outros órgãos para realizar 

pequenos serviços de manutenção nas favelas sob sua responsabilidade. Alguns desses serviços, 

como a troca de um ponto de luz que deixou de funcionar, têm óbvia relação com questões de 

segurança. Manter uma rua iluminada, ou consertar buracos no pavimento que atrapalham a 

circulação de pessoas e automóveis são questões que apresentam relação com o bom 

desempenho das funções policiais, embora não seja da sua alçada direta cobrar dos órgãos 

responsáveis o serviço. Já realizar melhorias no sistema de esgotamento sanitário ou pedir a 

castração de animais, são questões em que vi os policiais engajarem-se sem que nem os próprios 

atribuíssem tais funções à polícia. Nesse sentido, os policiais assumem uma postura similar à 

de "síndicos", que buscam dar conta de problemas dos seus locais de trabalho. Por um lado, 

esse tipo de iniciativa é problemática no sentido de que toma como pressuposto que os próprios 

moradores não são capazes de realizar essas demandas sozinhos (CANO, BORGES, RIBEIRO, 

2012, p.173). Por outro, o engajamento dos policiais geralmente vem associado a um discurso 

de que se a favela não mudar física e esteticamente, não superará o histórico de violências. 

Informalidade e precariedade são características que andam juntas no discurso dos policiais e 

que eles buscam modificar, transbordando seus mandados regulamentares. 

Mas talvez o principal exemplo da informalidade nas favelas, sobre as quais os policiais 

interveem com vigor seja o caso dos mototaxistas: 

Os mototáxis são reconhecidos como um serviço essencial para a vida coletiva em 

muitas das favelas cariocas. Formadas, muitas vezes, por estreitas vielas e ladeiras 

íngremes, o acesso por motocicletas é uma alternativa muito requisitada pelos 

moradores. Esse serviço, entretanto, é ilegal. A despeito de sua ilegalidade, os 

comandos das UPPs optaram, a nosso ver de modo inteligente, por não suspenderem 

essa atividade, mas por buscarem sua regulação. Isso produz, contudo, um 

constrangimento na atividade policial visto que recai sobre ela a responsabilidade de 

administrar a ilegalidade. Esse, entretanto, não é o maior problema, uma vez que 

acreditamos que a construção de consensos sobre temas delicados e cruciais para a 

vida cotidiana seja uma via mais inteligente e eficaz para lidar com os conflitos 

inevitáveis na ordem democrática que a aplicação formal dos preceitos legais a todo 

custo. A questão é que essa regulação ocorre de acordo com as premissas eleitas pelos 

próprios comandantes, sem pactos mais ampliados e dialógicos e sem a padronização 

procedimental desses acordos (RODRIGUES; SIQUEIRA, 2012, p.48). 

O trecho a cima, resume bem algumas questões importantes sobre a atividade dos 
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mototaxistas. A configuração física de quase todas as favelas em que trabalhei torna o serviço 

dos mototáxis como algo essencial. Muitas vezes, é a única forma de chegar em casa sem ser a 

pé, sendo que para algumas pessoas com deficiências de locomoção ir andando pode sequer ser 

uma possibilidade. Além disso, para muitos rapazes – a esmagadora maioria dos mototaxistas 

que pude observar eram homens jovens – essa é uma oportunidade de tirar um sustento honesto, 

mesmo que de maneira informal. 

Mas é verdade que, apesar de ser um serviço essencial para a locomoção em várias 

favelas e de ser uma fonte importante de renda para uma faixa etária sobre a qual pesam uma 

das piores taxas de desemprego, as atividades dos mototaxistas podem gerar transtornos 

importantes. Um exemplo, é que muitas vezes, a forma como conduzem essas motos oferece 

riscos aos transeuntes. Principalmente em vias muito estreitas, ou onde não haja calçadas, não 

prestar atenção ao fazer uma curva pode implicar em sérios riscos de ser atropelado. Da mesma 

forma, não oferecer capacetes aos passageiros aumenta as possibilidades de lesões mais graves 

e até de mortes no caso de acidentes. Assim sendo, com a implantação das UPPs, pode ser 

interessante que a polícia intervenha em alguns elementos da organização dos mototaxistas 

tendo em vista a segurança coletiva da população. 

O maior problema é que, na maioria das vezes, os comandos fazem isso de forma 

autoritária. Em nenhuma das favelas em que fiz pesquisa de campo, os capitães buscaram 

realizar reuniões com os moradores e com os mototaxistas, em particular, para criarem juntos 

as regras de atuação destes. Os comandantes com quem tive a oportunidade de conversar me 

revelaram terem eles mesmos decidido questões como onde ficam os pontos das motos e 

quantos mototaxistas podem trabalhar. Há inclusive um caso em que o comandante determinou 

o preço do serviço. 

Acredito que, a falta de diálogo e o autoritarismo com que os policiais lidam com os 

mototaxistas estão ligados, em última instância, à imagem que têm deles. Independentemente 

da percepção encontrar ou não respaldo na realidade, a maioria dos policiais acredita que os 

mototaxistas eram ou são associados ao tráfico de drogas. Na região da UPP Azaléa, por 

exemplo, a tropa, em geral, afirma não ver com bons olhos o acordo entre o comando e os 

mototaxistas. Tais motoristas são vistos quase invariavelmente como traficantes e como 

"abusados" em relação à polícia. Muitos chegam a dizer que o ideal seria proibi-los de circular. 

Fica claro nas falas dos policiais que os mototaxistas são alvos preferenciais de abordagens e, 

possivelmente, abordagens mais agressivas. 

Nesse sentido, as suas atividades só não são proibidas porque realmente se constituem 

como um serviço essencial para a população, segundo a percepção dos capitães. No entanto, os 
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policiais buscam restringir ao máximo o número de mototaxistas, para melhor controlá-los. 

Muitos plantões nem tampouco praticam o uso comedido da força no trato com eles. No morro 

do Lírio, por exemplo, presenciei mais de uma vez "blitz" a motos em horário de rush, nos quais 

os motoristas de todas as motos que passavam eram obrigados a descer das mesmas sempre 

com armas, inclusive fuzis, apontados para as suas cabeças. A interpretação que faço, pela 

repetição de cenas como essa nesses e outros espaços, é parecida com a que faço sobre o gosto 

pelo funk. Andar de moto, leva o morador das favelas ocupadas a ser associado com práticas 

criminais, deixando-o mais sujeito a abordagens truculentas e repetidas humilhações por parte 

da polícia. Nesse contexto, muitos moradores optam pela não utilização desse meio de 

transporte a não ser que seja essencial. 

 

 

A transformação por trás da "pacificação" 

 

 

Ao longo desta seção busquei analisar algumas das principais atividades policiais que 

se configuram, na prática, como a rotina de trabalho para policiais de UPPs. Como já vimos, a 

"permanência" dos policiais em favelas implica em uma significativa alteração em relação às 

interações estabelecidas anteriormente. A circulação de policiais nas favelas ocupadas passa a 

ser uma constante, diferentemente das incursões pontuais marcadas por intensos tiroteios. No 

entanto, essa circulação tampouco segue o mesmo roteiro do policiamento ostensivo realizado 

nas chamadas áreas "formais" da cidade. Além da "visibilidade", que marca a atuação fora das 

favelas, nas UPPs os policiais acumulam outras funções que geralmente não os competem, 

intervindo de forma muito mais ampla no cotidiano dos moradores desses espaços. 

A suspensão das incursões pontuais e dos tiroteios transforma o cotidiano dos 

moradores, como fica claro nos depoimentos. Mas isso não significa a superação da 

“metáfora da guerra”. Pelo contrário, ela segue mais viva do que nunca pautando a 

perseguição incessante às “classes perigosas”, personificadas sobretudo na juventude; 

justificando a concepção de que o Estado deve “libertar” os favelados; mas, 

principalmente, colocando na mesa os pressupostos centrais da nova realidade. É a 

polícia o principal ator desse cenário e a ela cabem as tarefas de ordenamento. Em um 

processo que articula controle, voltado para a segurança, e moralização, com vistas à 

civilidade, o papel da nova polícia é vigiar, educar, revistar e gerir o cotidiano. A 

gestão da paz tem no fim do tiroteio seu evento mais visível, mas ela enfeixa mais 

contradições do que supõem as manchetes de jornal. As relações estabelecidas por 

parte da polícia com crianças e jovens são, talvez, os exemplos mais cristalinos desse 

complexo ajustamento. Para as crianças está reservada a educação. Aos jovens, 

ouvintes de proibidão, cabe a repressão. Tudo ainda baseado na longínqua lógica da 

guerra: é preciso conter as margens para que esse novo “tempo da pacificação” seja 

vivenciado por toda a cidade (CARVALHO, 2014, pp.176-177) 

Como aponta Carvalho, essa maior intervenção no cotidiano das favelas por parte da 
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polícia baseia-se na percepção – que também já tratamos nesse capítulo – de que há algo de 

fundamentalmente diferente no comportamento dos habitantes desses espaços. Nesse sentido, 

a "pacificação" não se restringe à eliminação do uso de armas. É preciso "pacificar" os gostos, 

as condutas, até mesmo as aparências. Os policiais mesclam novas e antigas formas de 

disciplinarização e controle que parecem caminhar na direção de uma tentativa de harmonizar 

– ou até mesmo homogeneizar – os padrões de sociabilidade na cidade. Em outras palavras, a 

UPP adota um determinado modelo de conduta moral e através de variados recursos de poder 

busca a adesão dos moradores. Aos que não aderem "voluntariamente", resta a repressão. 

Uma questão intimamente ligada à da regulação autoritária das relações sociais é a 

existência de um projeto moral que embasa parte das intervenções policiais. Assim, 

podemos concluir que os policiais não estão apenas regulando os conflitos existentes 

entre moradores, mas também promovendo um certo padrão moral, do qual eles 

seriam exemplo, padrão que inclui também elementos da esfera privada. Esta é uma 

questão universal, que afeta desde a formulação dos Códigos Penais ao 

comportamento das agências de segurança pública, mas ela se manifesta de forma 

particular nas favelas cariocas, em função da sua história e das suas relações com os 

agentes do estado. Entre os componentes deste projeto moral local, podemos citar, o 

tipo de música (o fim do funk e dos proibidões), a abstinência em relação às drogas, 

um tipo de lazer 'bem comportado', o cabelo curto, e a valoração do trabalho e do 

estudo. Observe-se que a polícia não tem nem a possibilidade nem o plano de tentar 

impor este projeto moral aos jovens de classe média-alta, em boa parte fora do seu 

alcance, mas sonha em fazê-lo em relação aos jovens das comunidades populares 

(CANO; BORGES; RIBEIRO, 2012, p.174). 

Como aponta o trecho do livro "Os Donos do Morro", argumento que encontra eco 

também na citação acima de Carvalho, essa regulação do cotidiano praticada pelas UPPs – 

baseada no controle e na disciplinarização – é bastante autoritária. A visão pejorativa da 

sociabilidade nas favelas e o enorme poder discricionário concedido aos comandantes destas 

unidades conferem pouca margem para que os moradores ajudem a definir qual seria o 

ordenamento ideal de seus locais de moradia. Os favelados não têm quase nenhum poder sobre 

a definição das prioridades de segurança e, na esteira da ampliação das atribuições policiais, os 

moradores perdem também parcela significativa da ingerência sobre os usos dos espaços nessas 

localidades e as modalidades de manifestações culturais permitidas. Mesmo parcela 

significativa dos investimentos públicos e privados que chegam às áreas de UPP passam a ser 

canalizados pela iniciativa dos comandantes, reduzindo o poder das lideranças locais de 

influenciarem o desenho, por exemplo, de obras públicas de urbanização e de cursos de 

formação técnica. Nesse sentido, a "ditadura do fuzil" imposta pelo tráfico é substituída pela da 

polícia. 
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A construção da "participação" civilizada: apoiar sem questionar 

 

 

Terminei a argumentação da seção anterior afirmando que a forma como o policiamento 

das UPPs se organiza na prática é bastante autoritário. Os policiais se engajam em variados 

processos de reconfiguração da sociabilidade nas favelas, partindo geralmente de um ponto de 

vista que desqualifica as dinâmicas estabelecidas naqueles espaços. 

"Ajudá-los a pedir, pois lhes é difícil até priorizar" [declaração dada pelo Secretário 

de Segurança]. Esta frase pode revelar o sentido implícito do projeto de "pacificação", 

demonstrando também que o significado da "pacificação" pretendida não se restringe 

aos "fuzis", mas se dirige igualmente aos favelados. Não se trata apenas de carências 

e emergências, mas também de constituir o favelado em futuro cidadão, 

disciplinarizando-o para que "tire a favela de dentro de si" – como mencionado por 

um comandante de UPP em pesquisa de campo – e, assim, faça as escolhas certas em 

termos de demandas a fazer ao Estado, sobretudo aquelas que viabilizem práticas 

sociais, condutas, formas de sociabilidade integradas à cultura e às normas dominantes, 

civilizadas enfim. Os dispositivos de disciplinarização são muitos: discursos, 

regulamentos, medidas administrativas e atividade policial que reprimem o que é 

considerado não civilizado (como bailes funk, música alta, encontros e festas nas ruas, 

etc.); assim como atividades filantrópicas que valorizam e estimulam as formas de 

sociabilidade consideradas aceitáveis; e, por fim, a desconsideração de suas 

reivindicações e movimentos e intervenções mais ou menos diretas em organizações 

de base (LEITE, 2012, p.384). 

O trecho acima traz o argumento de que estas práticas de controle e disciplinarização 

desenvolvidas pelas UPPs oferecem pouca ou nenhuma margem para formulações dos 

moradores. Se ao favelado mal é concedida a condição de cidadão pleno, como dar atenção às 

suas reivindicações? O argumento de Márcia Leite expõe, assim, que existe um projeto 

civilizatório que desqualifica a sociabilidade na favela, e atrela uma possível futura participação 

no desenho das políticas voltadas para seus próprios espaços de moradia à conversão para os 

padrões de moral e conduta dominantes. Nesse sentido, os autores de "Os Donos do Morro" 

afirmam que: 

a possibilidade de que os moradores participem na decisão sobre as prioridades na 

área de segurança pública não está sequer em cima da mesa. O projeto das UPPs 

continua sendo um projeto de cima pra baixo e de fora pra dentro. As comunidades 

não foram consultadas sobra a sua implantação, nem poderiam ser com facilidade em 

função da intimidação dos grupos armados, mas depois da implantação continua a 

mesma realidade de um projeto que alguém de fora determinou para eles e sobre o 

qual têm uma incidência muito limitada (CANO; BORGES; RIBEIRO, 2012, p.158). 

Muitos são os fatores que influem nessa limitação das possibilidades de interferência 

dos favelados no funcionamento das UPPs. Um deles, do qual já tratei nesse capítulo, é a 

desconfiança dos policiais quanto a uma suposta aproximação entre moradores e traficantes. 

Caso as UPPs tivessem de fato a intenção de fomentar a participação local na elaboração das 

suas práticas, o mais lógico seria incialmente procurar as lideranças locais mais destacadas, 

para que juntos construíssem estratégias de incentivo ao engajamento ativo dos moradores. No 
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entanto, muitos policiais acusam as associações de moradores de possuírem vínculo com o 

tráfico e de não serem representativas da população (CANO; BORGES; RIBEIRO, 2012, 

p.199). Essa desconfiança, associada ao trauma dos anos de tiroteios por parte das lideranças 

locais, têm propiciado um clima onde o diálogo entre as partes, quando existe, geralmente não 

extrapola o limite da simples formalidade. Muitas lideranças locais dizem sentir-se perseguidas 

pela polícia, ao mesmo tempo que acusam os capitães de querem ocupar o seu espaço na vida 

política local. Por outro lado, os policiais, geralmente, desqualificam críticas feitas ao trabalho 

deles como adesão aos grupos criminosos armados. 

A distribuição de cargos dentro das UPPs, por sua vez, não ajuda a superar essa situação 

de desconfiança e falta de diálogo: 

Nas UPPs costuma existir um ou vários sargentos ou cabos que personalizam a função 

do contato com a comunidade, chamados de 'articuladores comunitários' ou de PM-5 

(relações públicas). Estes agentes mantêm contato com as associações de moradores, 

visitam escolas, colocam anúncios etc. Outros são professores em cursos de esportes, 

artes, etc. O que significa que a imensa maioria dos policiais está rigorosamente 

afastada de qualquer contato com a comunidade para além das pessoas que encontram 

na rua durante o policiamento (CANO; BORGES; RIBEIRO, 2012, p.157). 

Como o trecho acima exemplifica, a divisão burocrática de tarefas numa UPP faz com 

que apenas alguns poucos policiais estabeleçam diálogos mais próximos com moradores. Os 

demais permanecem, em geral, distanciados da população, tendo como contato direto 

principalmente as situações de "abordagem" que tendem a perpetuar as animosidades. Não 

ajuda também o fato recorrente de que, muitas vezes, os capitães escolhem para compor os 

GPPs em áreas onde há histórico de atrito com moradores policiais que demonstraram, de 

alguma forma, rejeitar os "princípios" da UPP. As escalas de serviço no Morro do Lírio e da 

Rosa, por exemplo, são, muitas vezes, usadas como “punições”, justamente por serem favelas 

consideradas, pelos próprios policiais, como favelas onde há ampla rejeição da população local 

ao seu trabalho. Assim, não apenas os policiais teriam mais resistência para trabalhar nesses 

locais, como os mais “truculentos” ou com algum outro tipo de questão disciplinar seriam 

enviados para essas áreas. Com o passar do tempo, eles tenderiam então a criar uma situação 

de tensão com os moradores, reforçando o distanciamento, mais do que servindo à aproximação. 

O contato estabelecido pelos policiais comunitários, sociais ou PM-5 não é suficiente 

para dirimir os preconceitos da tropa, uma vez que eles mesmos enfrentam a resistência interna 

de não ter a sua atuação reconhecida como "verdadeiro trabalho policial". Em outras palavras, 

a dificuldade de alteração efetiva da filosofia de policiamento dentro das UPPs tem como 

consequência a manutenção da relação de distanciamento entre policiais e moradores, o que 

dificulta a superação de preconceitos e contribui para a não-participação dos últimos na 

formulação do policiamento local. 
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Por fim, gostaria de destacar a ausência de uma determinação superior que oriente ou 

obrigue os comandos de UPP a incentivarem a participação local. Na conversa com capitães, a 

grande maioria demonstra que sequer teve uma preparação específica e sólida para desenvolver 

um policiamento do tipo comunitário. Na prática, fica a critério dos comandantes de cada 

"território" definir se haverá diálogo com a população e qual o tipo e a intensidade da relação 

que será estabelecida. Nas sete áreas de UPP em que tive a oportunidade de realizar trabalho de 

campo, percebi uma variação muito grande no tipo de contato que os comandantes estabeleciam 

com a população. As posturas variavam da total indiferença com relação a existência de 

lideranças locais à tentativa de agrupá-las em torno de um suposto projeto comum de melhoria 

da "comunidade". Consequentemente, variava também a opinião dos capitães com relação a 

qual deveria ser o espaço de participação dos moradores no funcionamento das UPPs e, ainda 

mais importante, ao que significava esta "participação". Sem a pretensão de esgotar os tipos de 

interação entre comando policial e lideranças locais – e ainda menos, sem a pretensão de esgotar 

as formas de reivindicação de participação dos favelados na experiência das UPPs – gostaria 

agora de passar à análise de alguns casos que, acredito ajudam a explorar um quadro geral da 

proposta de "integração" e "participação" das UPPs. 

 

 

O caso da UPP Azaléa e a inexistência de diálogo 

 

 

O funcionamento da UPP Azaléa me parece um bom caso para ilustrar uma situação em 

que embora não prevaleça um conflito aberto entre moradores e policiais, tampouco há espaço 

para cooperação. Esta é considerada uma unidade pequena, que abarca apenas duas favelas e 

uma população inferior a 3.500 mil habitantes. No período em que fiz trabalho de campo, a 

UPP já havia sido inaugurada fazia quase 3 anos, e durante todo o tempo fora comandada pelo 

mesmo capitão. Ademais, ao contrário de outras regiões onde pesquisei, não havia naquela UPP 

relatos de atritos frequentes e sérios entre policiais e moradores. O número de prisões por 

desacato não diferia da média das demais UPPs, e em apenas uma ocasião desde a sua 

inauguração alguém ficara ferido em embate com a polícia94. 

                                                 
94 O incidente acontecera em uma festa autorizada pelo comando como evento de pagode. Mas segundo os 

relatos policiais, na festa só haveria tocado funk. Quando começou o "proibidão", os policiais entraram no 

local, comandados por um sargento, mandando desligar o som. Rapidamente começou a confusão, muitos 

moradores se juntaram ao redor para reclamar e o organizador da festa atirou uma garrafa no sargento. O 

mesmo deu um tiro e acertou o organizador. Nem o capitão, nem a tropa me confirmaram se o tiro resultou ou 
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Nas conversas com os membros desta unidade policial, me pareceu que o sentimento 

dos mesmos em relação à população era bastante ambíguo. Em geral, eles apontavam para o 

desprezo que os moradores do Morro da Azaléa teriam por eles, relatando casos em que os 

mesmos cuspiam no chão ao passar pelos policiais. No entanto, relatavam também que os 

comerciantes os tratariam com educação e muitas vezes carinho, assim como o fariam os 

moradores da favela do Cravo. Pelo que pude observar no período em que acompanhei as 

atividades dos policiais, a relação entre moradores e policiais seria de um distanciamento polido. 

Não vi muitos casos de moradores que se aproximavam para cumprimentar ou relatar qualquer 

caso aos policiais. Mas tampouco vi expressões de animosidade entre as partes. 

Apesar do cotidiano entre policiais e favelados naquela UPP não deixar transparecer 

grandes conflitos, não havia qualquer oportunidade para a construção coletiva de como deveria 

ser o policiamento, ou mesmo sobre qualquer tema que envolvesse o "reordenamento" naquelas 

favelas. Ali, já não mais havia reuniões comunitárias. Em conversa com o capitão, ele me 

dissera que em um primeiro momento ele mesmo organizava "Cafés Comunitários"95 . No 

entanto, segundo ele, com o passar do tempo, aquelas reuniões teriam perdido seu sentido de 

diálogo sobre os problemas daquelas favelas. Ele acreditava que teriam se tornado apenas 

espaços para se tomar um café da manhã reforçado e que, por isso, perderam a razão de existir. 

Se pensarmos que a maior parte dos "Cafés Comunitários" ocorrem de manhã, em dias 

de semana e que por isso – dentre outros motivos – são pouco frequentados por moradores que 

não sejam lideranças comunitárias que ocupem postos como associações, ONGs e 

equipamentos públicos locais, podemos aventar um dos motivos da suspensão destes encontros. 

O capitão, em todas as oportunidades que se colocavam, desqualificava a Associação de 

Moradores. Segundo ele, o presidente dela não era morador da Azaléa. Ele teria sido colocado 

naquela posição devido à influência de um proeminente deputado que também não era morador 

local. Além de não conhecer os problemas da área, nem as pessoas, o presidente ocuparia apenas 

formalmente o posto. Ele quase não compareceria à sala da associação que, por sua vez, viveria 

                                                 
não na morte do ferido e também não encontrei resposta na internet. 

 
95Os Cafés Comunitários são reuniões tipicamente organizadas por Batalhões para apresentar aos moradores de 

suas áreas de cobertura a evolução dos índices de criminalidade e a estratégia de policiamento. Recentemente, 

eles foram adaptados pelos comandantes de algumas UPPs, como reuniões comunitárias das favelas 

"ocupadas". Em um artigo no qual avalia esse tipo de encontro em 4 "territórios" de UPP diferentes, Frank 

Davies nomeia algumas de suas características mais gerais e permanentes: 
 De modo sintético, é possível afirmar que as reuniões encenam performances com ao menos quatro 

aspectos comuns: (1) são organizadas autonomamente por cada UPP, com especial ênfase à 

centralidade da figura do comandante; (2) objetivam aproximar agentes públicos, privados e 

comunitários; (3) envolvem necessariamente a participação das associações de moradores; (4) estão 

fundamentadas discursivamente em valores progressistas, visando melhorias à vida comum e à 

regulação da ordem local (DAVIES, 2014, p.35). 
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fechada. O comandante afirmava ainda, que a UPP teria mais legitimidade do que a associação, 

pois seria mais comum um morador fazer reclamações de outros órgãos para ele. 

Assim sendo, é facilmente dedutível da fala do comandante que o diálogo com a 

associação de moradores não era para ele necessário, não sendo preciso abrir canais de 

negociação e debate entre as partes. A ideia de "participação" dos moradores que o capitão 

enxergava seria um diálogo franco parte a parte. Ele afirmava que sua porta estaria sempre 

aberta para qualquer morador. Inclusive, definia o seu papel como um "relações públicas" da 

UPP. Dizia, ainda, que deveria conhecer a todos e estar sempre disponível para ouvir 

reclamações e escutar. 

No entanto, a opção do comandante de privilegiar o "diálogo" face a face, ao mesmo 

tempo que desqualifica as lideranças locais, tem o potencial de justamente fechar os canais de 

conversa. Isso porque o diálogo é bastante assimétrico. É o capitão que controla o recurso ao 

uso da força, bem como é dele a palavra final sobre a maioria das questões. Assim, ao 

individualizar os questionamentos, o capitão gera constrangimentos para que os moradores se 

coloquem abertamente. As questões acabam sendo pessoalizadas, o que expõe os indivíduos e 

reduz a sua disposição para oferecer críticas e propor mudanças. Consequentemente, a opção 

pela inexistência de canais coletivos de diálogo favorece ao aumento do poder discricionário 

do capitão sobre questões relativas à vida cotidiana local. Assim, o capitão conseguia definir 

regras, por exemplo, sobre o funcionamento dos mototáxis, sobre os locais adequados para 

estacionamento e sobre as condições para realização de festas, sem esbarrar num 

questionamento aberto e minimamente organizado da população. 

Essa mesma situação se repetia do Morro do Bouganville e na área da UPP Girassol. 

Sendo que, nessas duas as associações de moradores eram atuantes e a deslegitimação não 

poderia estar associada ao não pertencimento àquelas favelas. A falta de diálogo e espaços de 

construção coletiva devia-se no primeiro caso ao próprio desinteresse da unidade policial e das 

lideranças comunitárias. E no segundo caso, à alteração frequente de comando e às relações de 

conflito aberto entre moradores e policiais. 

 

 

A UPP Hortência e a tentativa de construir um projeto unificado 

 

 

Nas favelas da UPP Hortência, o cotidiano das relações entre o comando da unidade 

policial e os moradores se dava de forma bastante diferente. Inaugurada em 2011, ao longo do 
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período do trabalho de campo, ela foi comandada pelo segundo capitão a ocupar o posto. O 

primeiro havia sido afastado por suspeitas de corrupção, o que tornava o relacionamento com 

policiais mais complicado. Lembro-me de conversas com associações de moradores e com 

agentes públicos de equipamentos locais, na qual eram relatados sentimentos de dúvida e 

desconfiança com relação à UPP. Em conversas com o novo capitão, os moradores sentiam a 

necessidade de medir muito cuidadosamente suas palavras. Se o novo comandante fosse 

também ligado aos traficantes locais, passar informações sobre as atividades ilícitas que se 

davam no "território" poderia ser uma sentença de morte. Ao mesmo tempo, havia um boato de 

que os telefones da unidade policial estavam todos grampeados, aumentando o receio implicado 

na aproximação com a UPP. Resumidamente, imperava uma situação na qual o medo de se 

aproximar dos policiais era ainda agravado pela dificuldade de compreender se a polícia estava 

ou não associada aos traficantes. 

Durante o primeiro ano de atuação do segundo comandante, o mesmo não se fazia 

presente em nenhuma reunião comunitária. Na época, o "território", que cobre seis favelas 

reconhecidas pelo Instituto Pereira Passos, contava com cinco associações de moradores, todas 

presididas por moradores daquele complexo de favelas. Nenhuma das associações realizava 

reuniões periódicas em suas respectivas áreas de representação, no entanto, ocorriam 

ocasionalmente encontros temáticos para lidar com questões referentes a todo o complexo de 

favelas, nos quais, em geral, participavam três associações de moradores. Em nenhuma das 

reuniões em que pude estar presente, o comandante da UPP participou. A unidade policial era 

representada por dois soldados que cumpriam a função específica de acompanhar as atividades 

das lideranças locais, além de oferecer cursos esportivos e de apoio escolar aos moradores. Suas 

presenças, no entanto, eram figurativas. Raramente os vi interferir em alguma das questões 

debatidas – a maior parte dessas reuniões girava em torno da coleta de lixo no complexo. 

Quando demandados pelas lideranças, eles apenas comprometiam-se a oferecer algum tipo de 

apoio em eventos específicos. 

Nos primeiros meses de atuação daquele capitão, o comando da UPP tampouco 

dialogava com as associações de moradores pessoalmente. Lembro-me que entre dezembro de 

2011 e janeiro de 2012, os presidentes de associações de moradores estavam inconformados 

com a proibição das festas de final de ano. Como eu trabalhava na época na UPP Social – 

programa da prefeitura do qual falarei mais adiante -, as lideranças locais pediram à minha 

equipe para que tentasse intermediar uma solução. Em uma conversa com o capitão, 

propusemos que ele fizesse uma reunião com todas as associações de moradores – na época ele 

ainda não conhecia a maioria dos presidentes – para conhecê-las melhor e tentar construir 
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coletivamente um conjunto de regras para a realização de festividades. Ele, por sua vez, fora 

categórico na resposta. Não procuraria ninguém, se os presidentes de associações quisessem 

conversar, deveriam procurá-lo. E, tampouco, liberaria festas, justificando a decisão como 

medida de segurança. 

A situação permaneceu assim durante muito tempo. Ambas as partes desconfiavam uma 

da outra e havia pouco ou nenhum diálogo. Após cerca de seis meses afastada daquela região, 

no entanto, voltei para realizar uma pesquisa sobre o desenvolvimento de "Cafés Comunitários", 

o que implicava perceber que o contexto de interação entre o comando e as associações de 

moradores mudara. Em entrevista feita pelo meu colega de pesquisa, Daniel Soares, com o 

capitão da UPP, este afirmou que criara o "Café Comunitário" para fortalecer o trabalho de 

aproximação da polícia – complementado também pelos projetos sociais e pela equipe de 

mediação de conflitos. Segundo ele, deficiências estratégicas e táticas do período de 

implantação daquela UPP o levaram a ter que focar apenas no trabalho "operacional" da polícia 

no seu primeiro ano. Mas, a partir daquele momento, em que as coisas já estariam mais "calmas", 

seria hora de criar uma relação de cooperação com a "comunidade". 

A versão do capitão sobre a gênese das reuniões comunitárias não é, porém, a única. Em 

entrevista com os representantes da associação de moradores da Gardênia, os mesmos 

afirmaram que a ideia da reunião partira deles e Francisco96 (presidente de outra associação de 

moradores) em função dos problemas causados pela troca da rede da Light. A proposta era 

envolver o comando da UPP para que pressionasse o órgão a resolver os problemas de falta de 

energia e danos às vias da favela. Francisco, por sua vez, disse que a realização do "Café" teria 

sido uma imposição do CPP, em virtude das constantes reclamações que ele mesmo fizera à 

coordenadoria devido aos abusos e truculências que um grupo de policiais vestidos de preto e 

encapuzados vinha cometendo há mais de um ano. 

Em fevereiro de 2013, finalmente aconteceu o primeiro “Café Comunitário” da UPP 

Hortência, na sede da mesma. A presença do major da Coordenadoria de Polícia Pacificadora, 

o mesmo com quem Francisco afirma ter conversado, reforça, em certa medida a versão dele. 

O major, em posição de destaque, explicou aos presentes qual a função daquele espaço, que 

seria a discussão de temas relativos à polícia e ao “desenvolvimento local”. Apesar de falas 

sobre múltiplos problemas relacionados a questões de urbanização naquele conjunto de favelas, 

um tema se destacou claramente neste primeiro encontro: o do relacionamento com a polícia. 

Francisco denunciou a existência de um grupo de policiais, que andariam não-identificados e 

                                                 
96Assim como o nome das favelas e o nome das UPPs, os personagens que aqui aparecem receberam nomes fictícios, a fim 

de preservar suas identidades. 
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mascarados, cujas abordagens seriam “abusivas e truculentas”. O líder associativo reclamou 

também das dificuldades impostas pela UPP para realizar eventos em quadras e espaços 

públicos das favelas e acusou o capitão de “não conhecer nem andar na comunidade”. Sua fala 

foi corroborada por outros líderes ali presentes. 

Todo o transcorrer da reunião, focada na atuação policial e com a presença de um major 

da CPP, corroborava a versão de Francisco sobre a gênese daquele espaço. No entanto, as 

reuniões subsequentes já se estruturaram de forma diferente. De periodicidade mensal e 

realizadas na sede da UPP, em todas elas, quem passaria a organizar o encontro era o capitão 

da unidade policial, e o major não mais estaria presente. O comandante permanecia como o 

único de pé na reunião, posicionado de frente para os demais participantes – todos sentados 

enfileirados, numa disposição escolar tradicional. Estes eram, em geral as mesmas pessoas, 

representando as mesmas instituições e eram convidadas pelos próprios policiais. Novamente, 

como em sala de aula tradicional, o organizador do encontro fazia uma fala inicial e depois 

convidava a falar aqueles que quisessem, sempre controlando seu tempo e a ordem de fala. É 

interessante ainda notar que o capitão da UPP realizava um encontro prévio apenas com os 

presidentes das associações, cerca de 15 dias antes do “Café”. O objetivo da reunião seria o de 

se informar sobre os principais problemas daquele período, definindo a pauta do “Café 

Comunitário” e, com isso, a lista de convidados. 

O que fica claro a partir da configuração que se consolidou desses encontros é que o 

tema da violência policial sumiu da pauta. O espaço do “Café”, nesses termos, não é projetado, 

pela UPP, para discussão de ações, temas, eventos e estratégias relativas ao âmbito do 

policiamento local, mas, antes, é construído sob o discurso da tentativa de produzir um espaço 

de diálogo entre gestores públicos e população local para fins de resolução de demandas 

variadas. O próprio capitão expôs isso claramente em uma das reuniões. Um policial civil ali 

presente pela primeira vez afirmara que aquele era o primeiro “Café Comunitário” ao qual ele 

comparecia, e que achava que se ia falar mais de segurança. O comandante então o interrompeu 

e disse: 

é porque eles [os presidentes de associações de moradores] têm mais inteligência de 

puxar no canto para falar de segurança … Esse espaço não é para isso. Eu tô aqui 

todo dia para falar de segurança. Precisamos de um espaço para cobrar os órgãos e 

cobrar parceria (Capitão da UPP Hortência). 

O capitão, assim, deslegitimava o uso do espaço para falar do trabalho policial e 

colocava-se numa posição de defensor dos interesses da das favelas. Como era ele quem 

mediava a reunião, administrando o direito e o tempo de fala, ele acabava colocando-se como 

principal defensor daqueles interesses. O direito de participar do debate se dava através dele, 



158 

 

 

ou seja, nos termos estabelecidos por ele mesmo. Ele utilizava da posição de destaque na 

reunião para cobrar dos agentes públicos presentes que obtivessem resultados concretos diante 

das demandas dos moradores. Em algumas reuniões ele chegou inclusive a afirmar que a 

“comunidade estaria abandonada” e que se os órgãos competentes nada fizessem ele recorreria 

ao Secretário de Segurança para pressioná-los. Ao mesmo tempo, ele chamava atenção dos 

moradores presentes afirmando que “não tem só direito não, tem dever também”. Ele exigia 

“união e comprometimento” dos moradores, e passava vídeos educativos para tentar gerar 

reflexões e incentivar uma suposta mudança de postura. Ele parecia, assim, tomar para si a 

“missão” de mudar o comportamento dos moradores. No último “Café” em que estive presente, 

o capitão começara a agradecer aos órgãos presentes pela resolução de problemas. Ele colocava-

se, assim, na posição de beneficiário das benesses obtidas e como liderança local capaz de 

atingir resultados. 

Em outras palavras, o capitão se colocava numa posição ambígua de agente público e 

agente civil. Ele aparecia como via de acesso a gestores e órgãos públicos e, assim, como agente 

público que concentrava e encaminhava demandas aos setores responsáveis. Mas, ao mesmo 

tempo, assumia uma posição de “agente civil”, isto é, de “liderança” ou “ator local” que fazia 

coro e igualmente constituía às reivindicações de moradores e lideranças locais. Em outras 

palavras, ele buscava ocupar o lugar de “porta-voz da comunidade”. Ademais, o capitão 

também se colocava, nas reuniões, como intermediador por excelência da relação entre gestores 

e moradores/lideranças. Ao afirmar entender os dois pontos de vista, se colocar no lugar de uns 

e de outros, o capitão parecia sentir-se no papel de “azeitar” a relação e “fortalecer os vínculos” 

que o espaço que “ele criara” ajudava a construir. 

Este lugar ocupado pelo comandante da UPP não foi, contudo, alcançado de forma 

natural ou gradual. A posição do capitão foi imposta por ele mesmo às associações de moradores, 

através de dois mecanismos essenciais. Primeiramente através da natureza assimétrica das 

relações de força, uma vez que, como chefe local do poder coercitivo do Estado, o capitão 

possuía meios de gerar obediência dentre os líderes associativos. E em segundo lugar através 

da notoriedade das UPPs. É sabido que muitos recursos públicos e privados têm fluído para 

estas áreas, como forma de complementar e consolidar o trabalho policial. Nesse sentido, 

aproximar-se e “agir conjuntamente” com a UPP pode significar a garantia de mais 

investimentos em suas áreas de moradia por parte dos favelados. O capitão, sabendo disso, 

utilizava-se da sua posição de destaque para atrair as lideranças locais para sua esfera de 

influência, ao mesmo passo que estes, buscavam capitalizar ganhos através do comandante. 
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Contudo, esse lugar de destaque ocupado pelo capitão nos “Cafés Comunitários”, bem 

como a eliminação autoritária da pauta da violência policial, não se deu sem consequências no 

que diz respeito à relação com as lideranças locais. Se com o “Café” superou-se uma situação 

de ausência de contato entre o capitão e os presidentes de associações de moradores, esse espaço 

não garantiu um diálogo de fato entre as partes, os seja, uma construção coletiva de questões – 

principalmente das questões na temática da segurança. Os líderes associativos que, na primeira 

reunião, buscaram expor suas posições e tematizar as práticas das UPPs assumiram uma postura 

cada vez mais figurativa e apática nos encontros. Para dois deles, que tinham ótimas relações 

com o administrador regional da área, o capitão conseguia acionar pequenos funcionários 

responsáveis por serviços de manutenção que eles também tinham acesso. Nesse contexto, a 

reunião era para eles inútil. Já para outros dois presidentes, aquele passava a ser um espaço para 

fortalecer alguns pedidos de serviços públicos. 

Ao fim e ao cabo, parece-me que os “Cafés” se configuraram como espaços para 

capitalizar ganhos em cima da figura do capitão, sem, com isso, estabelecer um trabalho 

cooperativo entre as partes. Nas conversas com as lideranças comunitárias, elas ainda se 

queixavam da atuação do comandante, do seu autoritarismo, da truculência da polícia, e da 

sensação de insegurança nas favelas. No entanto, compareciam às reuniões de faziam o “jogo 

de cena” do capitão, como forma de alcançar algumas pequenas melhorias para aquelas favelas. 

O comandante, por sua vez, usava aquele espaço para legitimar suas ações como chefe da UPP, 

conferindo uma sensação de caráter mais participativo da sua gestão e, com isso, supostamente 

aproximando-a dos princípios da polícia de proximidade. No entanto, ficou cada vez mais claro, 

ao longo do decorrer das reuniões, que o espaço que ele reservava à participação dos moradores 

era a adesão ao seu projeto. Ele buscou o apoio das lideranças, mesmo que figurativo, e não o 

diálogo efetivo. 

 

 

A UPP Amor-Perfeito e as construções coletivas temáticas 

 

 

Por fim, dentre as áreas de UPP em que realizei trabalho de campo, identifico ainda um 

terceiro padrão de interação entre o comando das unidades policiais e as lideranças comunitárias. 

Durante todo o período da pesquisa, a UPP Amor-Perfeito esteve sob o comando do mesmo 

capitão. A área sob sua responsabilidade é composta por cinco favelas reconhecidas pelo IPP, 

no entanto, durante quase todo o período apenas uma possuía representação formalmente 
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constituída. O Morro do Amor-Perfeito, além de contar com associação de moradores já antiga, 

conta com uma densa rede de lideranças, composta por ONGs, coletivos, grupos universitários 

de extensão, entre outros. À época em que comecei a pesquisa, havia inclusive uma reunião 

comunitária mensal, na qual todos os atores locais importantes faziam-se presentes. A reunião 

era convocada e coordenada pela presidente da associação de moradores, mas a pauta era aberta, 

tratando dos interesses de todos ali reunidos. No geral, a reunião mostrava-se, sobretudo, como 

um espaço para dividir informações e organizar eventos coletivos. Debates sobre problemas a 

serem solucionados eram escassos, bem como era pouco comum a presença de agentes do poder 

público que não fossem a UPP Social e a UPP. 

A relação estabelecida entre o capitão da UPP e a maior parte das lideranças locais era 

de relativa abertura ao diálogo. Embora não fosse ele próprio, sempre havia algum representante 

da UPP nos "fóruns comunitários". Além disso, escutava com frequência relatos de pessoas que 

haviam conversado com o capitão para solucionar conflitos decorrentes da interação com 

policiais. Meses após a minha entrada em campo, no entanto, cessaram os encontros mensais 

de lideranças. E o capitão não tomou a iniciativa de preencher o vazio de espaços de diálogo 

promovendo, ele mesmo, as reuniões. Sua relação com os moradores permaneceria, na maior 

parte do tempo, baseada em iniciativas individuais daqueles que estivessem interessados em lhe 

pedir e/ou propor algo. 

No mesmo período em que cessaram os "fóruns comunitários", um grupo de jovens da 

favela do Amor-Perfeito viu suas relações com a polícia se deteriorarem. O grupo obtivera o 

aval do capitão para realização de uma festa na quadra. O baile era um evento tradicional do 

grupo, realizado todos os anos. No dia do evento, nenhum dos oficiais do comando da UPP 

ficou na base para supervisionar a atuação da tropa. O resultado foi que, após receber 

reclamações do barulho por parte de moradores do bairro vizinho, os policiais de plantão 

optaram por acabar com o evento. Diante da resistência dos organizadores, que mostravam o 

"nada a opor" do capitão, os policiais dispersaram a multidão usando gás de pimenta. O 

acontecimento gerou um significativo recrudescimento nas interações entre policiais e jovens. 

Nas semanas seguintes foram múltiplos os relatos de pequenos enfrentamentos. Os jovens 

estavam insatisfeitos com a impossibilidade de realizarem suas atividades de lazer nos seus 

espaços de moradia e os policiais encaravam os olhares e resistências desses jovens como uma 

espécie de apoio aos traficantes. 

Diante do agravamento das relações e da iminência de conflitos mais graves, algumas 

lideranças locais procuraram o capitão da UPP e sugeriram a realização de uma reunião 

comunitária que definisse regras para eventos no local. O objetivo da reunião iria além do 
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estabelecimento conjunto de regras claras, mas deveria servir também para apaziguar os ânimos. 

O comandante aderiu à ideia e a iniciativa deu certo. Na reunião, o capitão expôs alguns limites 

que, para ele eram instransponíveis como tocar "proibidões", vender bebida para menores de 

18 anos, uso de drogas, entre outros fatores. E a população conseguiu negociar alguns ganhos 

como ouvir funk, algo que era proibido em vários "territórios" de UPP. 

Após essa reunião, a relação entre o comando da UPP e as lideranças locais voltaria aos 

padrões anteriores. Não ocorriam reuniões periódicas, no entanto, sempre que precisavam de 

algo, as lideranças recorriam ao capitão para pedir ajuda junto a algum órgão público ou para 

solucionar problemas de comportamento de soldados da tropa. É importante ressaltar, contudo, 

que apesar de ouvir os moradores quando estes o procuravam, o capitão não parecia modificar 

significativamente suas decisões com base em reclamações. Um exemplo disso foi o caso do 

policial conhecido como "Bigodão". Ao longo de meses, lideranças comunitárias fizeram 

reclamações diretamente ao comando sobre o comportamento do soldado. Em um "território" 

de UPP considerado bastante tranquilo – não havia, na época, qualquer relato de conflitos 

armados – o policial andava sempre de arma em punho, esgueirando-se pelos becos e invadindo 

lajes de moradores. Suas abordagens eram conhecidas por serem as mais violentas. Abundavam 

denúncias de humilhações e agressões por parte dele.  Essa percepção era tão generalizada, que 

naquele período, ouvi até mesmo de policiais que a atuação do "Bigodão" atrapalhava o 

cotidiano do policiamento naquela UPP. Mas após os encontros com o capitão, todas as 

lideranças relatavam que ele oferecia sempre a mesma resposta, que conversaria com o soldado, 

mas que nada poderia fazer além disso, porque na PMERJ "era assim". A situação apenas 

alcançou desfecho depois que o soldado atirou uma bomba de gás lacrimogêneo numa laje onde 

acontecia uma festa infantil. O aniversariante de cerca de 10 anos foi levado ao hospital com 

queimaduras de segundo grau. A presidente da associação de moradores enfim disse ter feito 

uma denúncia diretamente ao Secretário de Segurança e, após uma semana, o "Bigodão" havia 

sido retirado do policiamento na UPP Amor-Perfeito. Meses depois, escutei relatos de que o 

mesmo se encontrava na UPP Hortência. 

Foi apenas em 2013, que um conflito envolvendo policiais e moradores num evento na 

quadra da favela do Amor-Perfeito, desencadeou um novo encontro comunitário. Na festa da 

"Batalha do Passinho", policiais abordaram com violência um jovem usuário de drogas, a quem, 

segundo relatos, vários soldados perseguiriam com frequência. Muitos moradores reagiram à 

abordagem gerando confusão em torno da polícia que, por sua vez, optou novamente pelo uso 

de spray de pimenta para afastar a multidão. 

Ao novo caso de tumulto, somava-se ainda a identificação por parte de várias lideranças 



162 

 

 

de que a ação da polícia vinha se tornando cada vez mais truculenta, e que o uso do pequeno 

estacionamento da favela por policiais vinha impossibilitando que moradores achassem vagas 

para seus carros. O grupo de lideranças locais – o mesmo que antes frequentava os "fóruns" – 

decidiu organizar uma espécie de "Café Comunitário". 

O objetivo inicial da organização do "Café Comunitário" era discutir as abordagens 

policiais, denunciar as ações de "plantões" considerados mais violentos e encontrar uma solução 

para o problema de vagas de estacionamento na entrada da favela. Era para ser, portanto, uma 

reunião para tratar de problemas envolvendo a interação cotidiana com a polícia. No entanto, 

tão logo o grupo de lideranças começou a se reunir para deliberar sobre o formato do "Café 

Comunitário" foram mudando os objetivos propostos. Em um encontro de lideranças, definiu-

se um modelo de reunião comunitária em ciclos. Primeiramente haveria uma Assembleia, sem 

a presença da polícia. Nela, que seria realizada aos sábados, os moradores exporiam o que para 

eles seriam os principais problemas da favela. Assim, após compilar uma lista de prioridades 

locais, identificadas a partir da fala dos moradores, as lideranças envolveriam a UPP na 

preparação para a etapa seguinte. Esta seria o "Café Comunitário", realizado numa manhã de 

um dia de semana, com a presença de gestores públicos responsáveis por atender as demandas 

identificadas na Assembleia. Nesta etapa, o comandante auxiliaria fazendo convites para os 

convidados em questão, bem como, deveria participar da reunião ao lado das lideranças locais, 

apoiando as suas reivindicações. Em outras palavras, os próprios líderes comunitários 

demandavam que a UPP se colocasse como representante daquela favela, por acreditaram que 

assim confeririam mais força aos seus pedidos. O objetivo explícito era transformar o 

comandante em parceiro da "comunidade", de maneira controlada pelas próprias lideranças, 

como forma de utilizar-se da influência que ele supostamente teria graças à centralidade do 

projeto das UPPs. Após o "Café" seria realizada uma reunião de devolutiva para os moradores, 

fazendo um retrospecto do que acontecera naquele ciclo e apontado para o seguinte. 

O modelo pensado pelas lideranças trazia algumas inovações interessantes se 

comparado a outros "Cafés". Primeiramente ele partia da iniciativa dos moradores, e era 

pensado e organizado por eles. A pauta seria definida pelos favelados sem sequer haver o 

constrangimento da presença da polícia. Do comandante, exigia-se que apoiasse as decisões 

internas para o "desenvolvimento local", colocando-se como um parceiro que reconheceria que 

são os moradores aqueles que melhor conhecem a realidade nesses espaços. No entanto, o 

modelo apresentava dois problemas significativos. O primeiro era que, ao contrário de outros 

capitães, o comandante da UPP Amor-Perfeito não parecia ter interesse em interferir na vida 

política local. Desde a implantação daquela unidade, ele aparentava focar no trabalho de 
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policiamento ostensivo propriamente dito. Mesmo questões como regulação de som eram 

menos frequentes nesta UPP do que nas demais em que fiz pesquisa. 

O segundo problema é que a UPP também é representante de uma instituição 

governamental, e uma que interfere de forma destacada no cotidiano das pessoas. Sendo assim, 

no modelo definido pelas lideranças, o comandante aparecia tanto como organizador do evento, 

quanto como interlocutor para quem demandas importantes estavam voltadas. A questão das 

abordagens policiais, que serviram de estopim para a configuração dessas reuniões desapareceu. 

No entanto, o problema do estacionamento se destacou. Uma moradora afirmou haver uma 

resolução da PMERJ que determinaria que os policiais de UPP deveriam se apresentar no 

Batalhão e que de lá fossem transportados para seus setores de van, deixando seus veículos no 

BPM. Tendo como ponto de partida esta resolução, os moradores presentes em Assembleia 

decidiram pedir ao capitão que a fizesse valer. Eles deliberaram, também, sobre a possibilidade 

de realizar um cadastro dos carros de moradores a fim de transformar o espaço na entrada da 

favela em um estacionamento apenas para aqueles que tivesse seus veículos registrados junto à 

associação. 

No dia do "Café", o tema do estacionamento foi o segundo na pauta e tomou quase todo 

o tempo da reunião. A reivindicação não foi bem recebida pelo capitão. Ele começou afirmando 

que aquela seria uma questão difícil de resolver e que aquele não seria o espaço apropriado. 

Disse ainda que o melhor seria aproveitar a presença de gestores públicos para tratar de outros 

temas. Uma vez que algumas lideranças insistiram e levantaram a questão da existência de uma 

resolução regulando a questão, o capitão adotou uma postura mais ofensiva. Sentado, afirmou 

que não tinha condições de tratar do tema e ameaçou: se fosse dar atenção ao assunto teria que 

conferir, por exemplo, se as vans e os carros que transportavam os moradores e comerciantes 

locais estavam “dentro da lei”. "Se eu colocar um policial, só vai subir carro com tudo certinho, 

entendeu?", afirmou o capitão. Ele falou ainda que as oficinas mecânicas que se encontravam 

na região mais baixa da favela também estariam "erradas” e que se eles (policiais) fossem 

“pressionados” também iriam “passar a pressionar”. 

Sobre este particular, há uma inversão (histórica) interessante: os favelados, 

tradicional e comumente acusados de estarem sempre à margem da letra da lei (e 

utilizando-se dos mais diferentes subterfúgios para não se deixar enquadrar pela 

norma legal), acusam a polícia (na figura do seu representante local de patente mais 

alta), numa reunião pública em que ela é a promotora (ao menos formalmente), de 

agir cotidianamente na mais ampla inobservância de uma regra de conduta sancionada 

juridicamente e dirigida especificamente para o segmento da polícia militar (agente 

de manutenção da ordem). O capitão, neste momento, não alega a inexistência (ou 

mesmo que se está fazendo uma má-interpretação) da lei – nem propõe uma maneira 

de se negociar com a população a resolução local e dialógica para o problema. Não: 

sua postura é a de a se contrapor com uma postura mais rigidamente legalista à 

insistência no tema da aplicação daquela lei em particular, o que absolutamente trava 
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e impossibilita o prosseguimento do diálogo (SOARES; COUTO, no prelo). 

Resumidamente, se historicamente o capitão adotava uma postura de distanciamento 

com relação aos problemas comunitários, abrindo canais de diálogo apenas para resolver alguns 

problemas gerados pela interação cotidiana entre policiais e moradores, nesta reunião a lógica 

se inverte. Ao ser cobrado quanto a regularidade do uso do estacionamento pela sua tropa, ele 

não deixa de reconhecer a existência da norma em questão, mas ameaça os moradores com o 

"império da lei". Ele não apenas admite publicamente ir contra um regulamento da PMERJ, 

mas admite fazer vista grossa diante de irregularidades naquele "território". E afirma: se o 

ordenamento for valer para um lado, valerá para os dois. 

A postura agressiva do capitão de fazer ameaças e afirmar categoricamente que não 

haveria o que fazer com relação aos carros dos policiais acabou por retirar o assunto da pauta, 

instantânea e definitivamente. Uma nova reunião fora marcada apenas com moradores no 

mesmo local, dias depois. Mas nela, apesar da revolta com relação à postura do capitão, o que 

prevaleceu foi o medo. "O cadastro vai dar certo, mas a madrugada não nos pertence!" 

(Morador da favela do Amor-Perfeito, dono de uma motocicleta). A fala indica claramente o 

temor quanto às possibilidades de retaliação dos policiais, caso os moradores decidissem 

enfrentar a UPP nesta questão, o que acabou por retirar definitivamente o assunto da pauta e 

implodiu a própria agenda dos "Cafés". Ficava claro, assim, que, ao fim e ao cabo, o diálogo 

sobre as práticas policiais não estava aberto à discussão coletiva. 

 

 

"Participação" como apoio: ou do veto à crítica às UPPs 

 

 

Nas últimas subseções, busquei ilustrar a partir de três casos diferentes modalidades de 

interação entre os comandantes de UPPs e os moradores das áreas cujo policiamento encontra-

se sobre sua responsabilidade, sobretudo os moradores que ocupam papéis de lideranças 

comunitárias. O motivo para a construção desses relatos é simples, acredito que eles 

exemplificam o papel atribuído aos favelados na experiência das UPPs. 

É verdade que as formas de interação entre os policiais da UPP e os moradores das 

favelas ocupadas variam consideravelmente. As possibilidades de relacionamento estão 

condicionadas, entre outros fatores, pelo histórico de enfrentamento entre traficantes e a PM, 

pelas dinâmicas políticas e pela rede associativa constitutivas de cada favela e pelo perfil do 

chefe da unidade policial – que possui margem relativamente ampla para imprimir seu estilo de 
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comando. No entanto, o que procurei demonstrar, através dos três casos abordados nesta seção, 

é que independentemente das variações, o papel reservado aos favelados é sempre o de objeto 

do experimento de segurança – e de "integração" - e nunca o de sujeito efetivamente participante. 

No que diz respeito à elaboração do projeto de policiamento e de garantia da segurança 

em cada área não há qualquer possibilidade de participação no processo decisório por parte da 

população. Se Robson Rodrigues (2014) defende a necessidade de criar projetos de segurança 

consensuados com a sociedade para construir uma polícia compatível com um Estado 

democrático, e se Ribeiro e Montandon (2014) afirmam que um dos pilares do policiamento 

comunitário é o auxílio da população no mapeamento de problemas e na definição de 

prioridades, não há quase nada na minha experiência de campo em UPPs que aponte nessa 

direção. Frank Davies (2014) parece chegar à conclusão semelhante quando, ao pesquisar 

"Cafés Comunitários" em diferentes UPPs, identifica a exclusão de temas relativos ao 

policiamento desses espaços. À exceção da reunião para definição de regras para festas na UPP 

Amor-Perfeito, todas as vezes em que as lideranças buscaram questionar as práticas 

estabelecidas pelos policiais, tentando exercer qualquer tipo de supervisão civil sobre o poder 

discricionário dos mesmos, o diálogo lhes foi negado por meio de coação ou de indiferença às 

denúncias. Os favelados aparecem, assim, como a população do espaço a ser policiado – ou 

mesmo a população a ser policiada – e não como personagem partícipe na decisão de qual 

deveria ser o modelo de policiamento que melhor se aplica ao seu cotidiano. 

Nesse contexto, os comandantes de UPPs, quando reivindicam a "participação" da 

população o fazem em termos de apoio. Ora defendem que a população deveria auxiliá-los 

denunciando a prática de crimes e, principalmente, os mecanismos de atuação dos grupos 

criminosos armados. Ora defendem que os moradores deveriam valorizar o trabalho dos 

policiais, por exemplo, comparecendo e ajudando a organizar as festividades de aniversário da 

implantação da unidade policial. 

Ainda, alguns capitães, que compreendem o projeto de "pacificação" como uma 

experiência que vai além do policiamento e passa pela melhoria dos serviços públicos em geral, 

apresentam uma ideia de "participação" dos moradores atrelada à formação de uma parceria 

para o "desenvolvimento local". No geral, são os comandantes que promovem ou frequentam 

reuniões comunitárias. Mas, novamente, dificilmente eles conferem às lideranças comunitárias 

uma posição de destaque. Nas oportunidades de observação a que tive acesso, pude perceber 

que os comandantes, de uma forma ou de outra, assumem a centralidade das reuniões. Em 

última instância são eles que definem, por exemplo, a pauta dos encontros, seja pela escolha 

dos temas a serem abordados, ou pela imposição do que não pode ser tematizado. No caso do 
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Morro do Amor-Perfeito, por exemplo, onde as lideranças comunitárias buscavam controlar o 

processo e instrumentalizar a suposta influência do capitão sobre outros órgãos, a negação em 

discutir o problema do estacionamento implodiu a agenda com um todo. 

Na pesquisa de Davies, sobre "Cafés Comunitários", o autor identifica que: 

Considerando o ideário de integração social aventado pelas UPP, as reuniões 

“comunitárias” podem ser sinalizadas como rituais que representam, na vida local, os 

símbolos e características da “pacificação”. Um dos símbolos que estão presentes e 

que vão além das falas é o protagonismo dos comandantes locais das UPP. Esses 

personagens assumem a centralidade política do espaço público dos encontros, 

coordenando falas, definindo a sequência dos fatos e sugerindo os temas que serão 

abordados. Eles também desempenham papéis disciplinadores, intervindo sobre 

conflitos e indicando modos de ser e fazer, em especial para os moradores (DAVIES, 

2014, p.33). 

Em outras palavras, mesmo a reivindicação de alguns comandantes de que os moradores 

participem dos processos de "desenvolvimento local", está atrelada à uma ideia de apoio ao 

projeto da unidade policial. Quais os significados e rumos desse "desenvolvimento local" não 

estão em jogo. Não há, novamente, espaço para definição conjunta de prioridades. O que os 

capitães parecem desejar é que os moradores sejam parceiros no sentido de ajudar a cobrar que 

os demais órgãos públicos façam a parte deles, como também bem indicou Davies: 

A reunião comunitária é então apresentada como o momento mais propício para o 

exercício desse papel resolutivo, já que ali se apresentam (“cara a cara”) os agentes 

do poder público municipal e estadual. Os moradores devem exercer a função de 

“cobrar dos representantes” nesse “espaço privilegiado promovido pela UPP” 

(DAVIES, 2014, p.30). 

Assim, como já apontava Márcia Leite (2012) no trecho que inicia esta seção, a 

"pacificação" demonstra seu viés de disciplinarização da vida política nesses espaços. Não há 

abertura para protagonismo e participação nas decisões sobre qualquer política pública porque 

não é vista legitimidade nas dinâmicas sociais estabelecidas pelos favelados. Para "participar" 

é preciso antes que eles aprendam sobre os padrões dominantes de moralidade e de cidadania, 

algo que alguns capitães parecem se dedicar a fazer em alguns "Cafés Comunitários". 

 

 

Considerações finais: tutela e disciplinarização no cerne de um processo de 

"integração" pela homogeneização do espaço 

 

 

Ao longo deste capítulo e do anterior, busquei analisar aspectos da experiência das 

Unidades de Polícia Pacificadora enquanto proposta discursiva e enquanto prática cotidiana. 

Desde a implantação da primeira unidade, no Santa Marta, este projeto da Secretaria de 

Segurança vem sendo alardeado como grande inovação na política de segurança, adquirindo 
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destaque local e nacional, e recebendo amplas somas de recursos. Apesar das críticas que 

sempre existiram, sobretudo por parte de lideranças de favelas, é inegável que os formuladores 

das UPPs lograram alcançar uma opinião dominante de que aquele deveria ser o projeto de 

segurança. Creio que esta sustentação foi possível principalmente devido à queda quase 

imediata em importantes índices de criminalidade, sobretudo os homicídios, e porque a proposta 

apontava para um caminho de transformação de uma instituição cuja imagem encontrava-se 

maculada pela percepção de corrupção e truculência. Mas foram muitos os supostos sucessos 

da experiência das UPPs identificados em variadas pesquisas acadêmicas. Os mesmos 

encontram-se resumidos e sistematizados por Paloma Menezes em sua tese: 

a) o desarmamento do tráfico em favelas “pacificadas” ou, pelo menos, a redução do 

porte ostensivo de armas de fogo por outros atores que não a polícia; 

b) a forte diminuição dos tiroteios e das incursões policiais esporádicas e violentas; 

c) a drástica redução dos homicídios, dos roubos e da violência armada em geral, não 

só no interior das favelas, mas também no seu entorno (CANO; BORGES; RIBEIRO, 

2012); 

d) a redução da arbitrariedade e da violência policial nas áreas onde as UPPs estão 

operando (MACHADO DA SILVA, 2010), que estaria relacionada ao “maior controle 

social, interno e externo, sobre a corrupção e o abuso de poder praticados por policiais” 

nos territórios ‘pacificados’” (MUSUMECI ET AL., 2013:1) 

e) a queda nos números de “autos de resistência” (MISSE; GRILLO; TEIXEIRA; 

NERI, 2013, p.9), o que parecia indicar que, de certo modo, a UPP poderia ajudar a 

“civilizar” a polícia ou que poderia se tornar uma “política de proteção da população 

contra a própria polícia e o alto grau de letalidade das incursões policiais” (MISSE, 

2014, p. 682); 

f) a maior liberdade de ir e vir dos habitantes que, em conjunto, acabam melhorando 

significativamente o sentimento de segurança entre os moradores diretamente 

afetados pela UPP (MUSUMECI ET AL., 2013; IBPS, 2009; CECIP, 2010; SOUZA 

E SILVA, 2010; BURGOS ET AL., 2011; CANO, 2012; OLIVEIRA; ABRAMOVAY, 

2012; RODRIGUES; SIQUEIRA, 2012; SERRANO-BERTHET, 2013); 

g) a ampliação das expectativas positivas quanto à segurança para toda a população 

da cidade, incluindo boa parte dos moradores nas localidades alvo de sua implantação 

no futuro e até mesmo os segmentos mais abastados, que não precisam (nem querem) 

UPPs onde vivem (MACHADO DA SILVA, 2010, p. 1). (MENEZES, 2015, p.355) 

No entanto, se no curto prazo as expectativas com relação à capacidade transformadora 

da UPP eram grandes, conforme o projeto foi avançando, incluindo cada vez mais áreas e locais 

de maior complexidade do ponto de vista da estratégia militar, as críticas a esta experiência 

começaram a se fazer mais presentes. Já a partir de 2011, Cunha (2015) identificou um processo 

no qual a cobertura midiática sobre as UPPs começa a expor as falhas do projeto, noticiando 

cada vez mais frequentemente eclosões de violência. E, a partir do mesmo ano, Menezes (2015) 

percebe o que chama de "rearmamento da crítica" às UPPs. 

Acredito que parte significativa dos problemas de sustentabilidade enfrentados hoje 

pelas UPPs enquanto projeto estejam ligados às dificuldades de transformar ideias presentes na 

proposta discursiva deste experimento de segurança em prática cotidiana. Como bem aponta 

Machado (2015, p.18), "esse aparente sucesso só tem demonstrado a resiliência e a capacidade 
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de adaptação aos novos regulamentos das práticas tradicionais, que acabam por exercer uma 

espécie de 'canibalização' das novas regras pelos antigos conteúdos". 

Em outras palavras, a permanência da polícia nas favelas ocupadas e a consequente 

suspensão (temporária) dos tiroteios não foi seguida pela superação da violência e do conflito 

nas práticas cotidianas de policiamento. O que procurei demonstrar através da exploração das 

abordagens, das práticas pedagógico-civilizatórias e mesmo das tentativas de controle da 

"participação" popular, é que com as UPPs atualizam-se as tecnologias de governo utilizadas 

pela PMERJ diante destes "territórios" e suas populações. De acordo com Márcia Leite: 

As pesquisas disponíveis sobre as UPPs (CEVIS, 2012, 2011; CANO, 2012; 

BURGOS et alii, 2011; CUNHA e MELLO, 2011, entre outras) são unânimes em 

afirmar que é amplamente generalizada entre os moradores de favelas “pacificadas” a 

percepção de que “a vida melhorou com a chegada da UPP”, referindo-se com isso ao 

rebaixamento do risco de morte como efeito dos tiroteios e da violência dos traficantes 

de drogas e da polícia (...). Mas esses levantamentos também recolheram inúmeros 

depoimentos sobre a persistência das práticas policiais abusivas e violentas (revistas 

vexatórias, intimidação dos moradores, violência física, assédio sexual, toques de re-

colher, etc.), além de queixas quanto às UPPs não proverem com segurança a favela 

(são recorrentes as denúncias de casos de roubos e estupros não apurados, por 

exemplo). Os moradores também reclamam de outras práticas, como interferência dos 

policiais em suas organizações de base e na relação destas com outras instituições 

estatais, controle da sociabilidade local com a proibição de festas, churrascos (mesmo 

que na laje do morador), bailes funk, festas juninas, etc. (LEITE, 2014, pp.632-633). 

O antigo autoritarismo e truculência dos órgãos coercitivos do Estado não abrem, 

portanto, lugar a formas mais democráticas de construção de consensos sobre como deveria ser 

uma atuação em prol de segurança com cidadania, cuja necessidade defende Robson Rodrigues 

(2014). Ou ainda, a tentativa de transformação da polícia militar em direção ao policiamento 

comunitário sede espaço para uma afirmação do que convencionou-se chamar de polícia de 

proximidade – e nada mais parece ser do que uma adaptação do policiamento ostensivo 

convencional com ampla saturação em "territórios" onde antes prevaleciam enfrentamentos 

armados em movimentos pendulares. 

Há várias diferenças entre o modelo da UPP e os princípios tradicionais do 

policiamento comunitário. Entre elas, o funcionamento interno da UPP é fortemente 

centralizado, o projeto não possui instâncias formalizadas de interlocução comunitária 

para além do Café Comunitário comum em muitos batalhões, e não adota as 

prioridades da comunidade na área de segurança como próprias. Em suma, o projeto 

das UPPs é vertical, de cima para baixo, e de fora para dentro das comunidades, que 

não possuem influência na sua concepção e aplicação (CANO; BORGES; RIBEIRO, 

2012, pp.192-193)   

Em outras palavras, a UPP, apesar de repetir a experiência dos GPAEs de 

descentralização com relação aos batalhões, não é capaz de organizar-se também de forma 

descentralizada. O apelido de "mini batalhões" já denota a reprodução de padrões de 

configuração interna e a incapacidade de incluir efetivamente os agentes da ponta no processo 

de diagnósticos da situação e tomada de decisões, que seria um dos pilares do policiamento 
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comunitário. A atuação nas UPPs nem tampouco reorienta-se na direção de um trabalho 

efetivamente preventivo. O policiamento consiste principalmente em "estar na rua a aguardar a 

demanda" (RODRIGUES; SIQUEIRA, 2012, p.42). 

No mesmo sentido, não há um investimento real na superação dos estigmas que marcam 

as favelas, seus moradores e sua dinâmicas sociais: 

Os executores da política de segurança e os policiais em geral imaginam os morros 

usualmente como “o espaço do inimigo”. Os habitantes das favelas, à diferença dos 

demais cidadãos, são vistos como colaboradores em relação ao seu próprio mal, 

portadores de uma permissividade ou insuficiência moral que não os distingue 

suficientemente do crime organizado. Neste sentido, há uma perversa e perigosa 

ambiguidade no tratamento dado aos moradores, algumas vezes tidos como “reféns” 

dos traficantes, mas em muitas outras ocasiões tratados como seus “cúmplices” (Leite 

2012:379) ou mesmo como seus parceiros. Longe de ser um mero executor das leis, o 

policial, no processo de “pacificação”, ostenta uma superioridade moral e uma 

ilimitada capacidade de punir que o faz se imaginar como um verdadeiro anjo 

vingador (OLIVEIRA, 2014, p.138). 

A perpetuação desta visão de alteridade com relação à sociabilidade nas favelas, à qual 

me referi em variados momentos neste capítulo, impede, obviamente, a inclusão dos moradores 

desses espaços enquanto partícipes do desenho das políticas de segurança. Eles não estariam 

aptos a ajudar no mapeamento de problemas e na definição de prioridades, por serem eles 

mesmos considerados parte do problema. O novo modelo de policiamento, chamado de polícia 

de proximidade, afasta-se, assim, claramente dos ideais do policiamento comunitário e 

aproxima-se da concepção de "tutela": 

O núcleo básico da tutela é a atribuição a um grupo do poder de falar e agir no lugar 

de outro, instituindo entre ambos uma relação complexa de expectativas e trocas 

assimétricas. Tal poder pode resultar da guerra e da conquista (situação colonial típica), 

de um mandato jurídico-político explícito ou de uma visão fortemente preconceituosa 

e discriminatória de um grupo em relação ao outro. Não consiste no uso puro e simples 

de um poder econômico e social, não é algo estritamente pessoal, patrimonial, nem 

deriva do parentesco. Embora tal condição de poder seja transmitida por processos 

institucionais, a sua função e conteúdo real nunca estão enunciados nas atribuições 

burocráticas. 

 No exercício da tutela as normas jamais serão suficientes para definir uma 

forma prescrita de ação, de vez que está sempre preservada a liberdade do agente para 

decidir de acordo com a especificidade das conjunturas e dos interlocutores que 

naquele momento vier a privilegiar. Longe de ser uma relação diádica, a tutela aponta 

sempre para interesses e ações de terceiros (Pacheco de Oliveira 2006), toda 

investigação devendo ter um caráter situacional e dinâmico (OLIVEIRA, 2014, p.144). 

Em outras palavras, as UPPs enquanto polícia de proximidade atualizam através da 

PMERJ antigas tecnologias de governo que visavam a transformação de determinados padrões 

de sociabilidade. Os policiais, no contato cotidiano com os favelados, têm a função de "civilizá-

los", ou seja, de controlá-los e educá-los de acordo com os padrões morais dominantes na 

sociedade97. No processo de construção de uma "cidade integrada", não é apenas a ostentação 

                                                 
97Aqui, a evolução das tecnologias de controle e disciplinarização da PMERJ aproximam-se, creio eu, da 

concepção de "governamentalidade" de Foucault: 
 Por esta palavra, 'governamentalidade', entendo o conjunto constituído pelas instituições, os 
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de armas que não será permitida, mas também as práticas informais e irregulares nos usos e 

apropriações do espaço associadas às favelas. A ação militarizada do Estado passa assim a 

incorporar toda uma nova gama de conflitos a partir de uma noção ampliada de "paz" que parece 

buscar a harmonia, ou a homogeneidade nas condutas que se desenvolvem no espaço da cidade. 

A este processo, Carvalho (2014) chama "gestão da paz": 

Essa “gestão da paz” se configura no controle da ordem pública e na atuação 

pedagógica dos policiais e de outros agentes públicos no espaço das favelas. Nesse 

sentido, a visão de paz apresentada pela polícia militar é substantivada no 

enquadramento dos favelados e na necessidade de disciplinar padrões morais, 

culturais e de consumo, que se desdobram, por sua vez, no deslocamento dos conflitos 

e em novos arranjos sociais (CARVALHO, 2014, p.30). 

A "pacificação", nesse sentido, capitaneada pelas UPPs, aproxima-se de um projeto de 

reordenamento do espaço urbano, de equacionamento das vocações territoriais que parece 

buscar controlar as manifestações físicas de diferenças na produção dos lugares e seus 

significados. 

Isso porque a pacificação, termo que foi elaborado posteriormente para denominar o 

processo alavancado no Santa Marta, encerra uma série de questionamentos não 

apenas referente ao tema da segurança pública, mas sobretudo acerca do modelo de 

cidade que está sendo produzido pelo Estado contemporâneo. Ao introduzir o projeto 

de pacificação como política pública e ao mesmo tempo colocá-lo na centralidade da 

arena, outros temas vão se impondo ao debate. O primeiro deles é sobre o lugar social 

que a favela ocupa no cenário urbano e como são mobilizados os discursos para 

implementação de ações públicas nessas localidades. Outro tema importante também 

levantado no bojo da pacificação é sobre os moradores de favelas, em especial os mais 

jovens, identificados como público preferencial de projetos sociais voltados para 

prevenção da criminalidade" (CARVALHO, 2014, pp.123-124) 

A UPP como instrumento de "integração", nesse sentido, abrange um processo de 

eliminação ou de controle das diferenças. A possibilidade que está colocada não é a de 

                                                 
procedimentos, análises e reflexões, os cálculos e as táticas que permitem exercer essa forma bem 

específica, embora muito complexa, de poder que tem por alvo principal a população, por principal 

forma de saber a economia política e por instrumento técnico essencial os dispositivos de 

segurança. Em segundo lugar, por 'governamentalidade' entendo a tendência, a linha de força que, 

em todo o Ocidente, não parou de conduzir, e desde há muito, para a preeminência desse tipo de 

poder que podemos chamar de 'governo' sobre todos os outros – soberania, disciplina – e que 

trouxe, por um lado, o desenvolvimento de toda uma série de aparelhos específicos de governo [e, 

por outro lado], o desenvolvimento de toda uma série de saberes. Enfim, por 'governamentalidade', 

creio que se deveria entender o processo pelo qual o Estado de justiça da Idade Média, que nos 

séculos XV e XVI se tronou o estado administrativo, viu-se pouco a pouco 'governamentalizado' 

(FOUCAULT, 2008, pp.143-144). 

 Segundo este autor, o século XVIII trouxe à tona os problemas da população e, com ele, o desbloqueio da arte 

de governar. Isso quer dizer que os problemas relativos à população como um todo se tornariam centrais para 

aqueles que governam esta mesma população. Esse contexto, por sua vez, imporia a predominância justamente 

dos dispositivos de segurança sobre os demais. O governo das populações ou a governamentalidade, ou seja, às 

técnicas e o objetivo do governo das populações teria origem, segundo Foucault, no pastorado ocidental, como 

arte de conduzir o rebanho à salvação. Arte esta, que se intensificaria e se expandiria transbordando do âmbito 

exclusivamente religioso e incorporando o âmbito da vida pública. Como busquei argumentar, muitos dos 

pontos apontados por Foucault na análise sobre a evolução do "governo das populações" reaparecem no 

desenvolvimento da experiência da "pacificação". Como por exemplo, a sobreposição dos dispositivos de 

segurança sobre as demais instituições públicas, concepções sobre a "salvação" ou a "libertação" dos 

moradores de favelas e, a ingerência policial sobre múltiplos aspectos da vida pública e privada dos habitantes 

de áreas de UPP. 
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construção de uma cidade na qual os diferentes grupos sociais possam expressar e disputar seus 

diferentes usos e apropriações do espaço, suas diferentes formas de se manifestar 

territorialmente. O projeto de "integração" manifesto através das práticas cotidianas das UPPs 

é o de homogeneização dos padrões de conduta, seguindo a moral dominante, a do chamado 

"asfalto". O projeto de "integração" que permeia as UPPs aproxima-se, nesse sentido, das 

tendências de supressão das diferenças, dos espontaneismos e do "valor de uso" dos espaços, 

típicos dos processos de construção da "cidade moderna" segundo Lefebvre (1969). Ainda, o 

projeto de "integração" trata da eliminação dos indivíduos identificados como "o outro", ou os 

"inajustáveis" de determinados espaços da cidade. Aqueles que não se adaptam aos padrões de 

conduta dominantes devem ser distanciados, num processo de "integração desintegrante", que 

reforça "territórios" de homogeneidade e de diferenças, separando-os mais claramente na cidade: 

A integração também se torna um tema obsedante, uma aspiração sem objetivo. O 

termo ‘integração’, tomado em acepções bastante diversas, aparece nos textos (jornais, 

livros e também em conversas) com uma frequência tão grande que revela alguma 

coisa. De um lado, esse termo designa um conceito, que diz respeito e que se insere 

na prática social, que revela uma estratégia. Por outro lado, é um conotador social, 

sem conceito, sem objetivo nem objetividade, que revela uma obsessão, a obsessão de 

se integrar (nisto, naquilo: num grupo, num conjunto, num todo). Como poderia 

deixar de ser assim numa sociedade que sobrepõe o todo às partes, a síntese à análise, 

a coerência à incoerência, a organização à deslocação? É partindo da cidade e da 

problemática urbana que se revela essa dualidade constitutiva, com seu conteúdo 

conflitante. Que resulta disso? Sem nenhuma dúvida, fenômenos paradoxais de 

integração desintegrante que incidem especialmente sobre a realidade urbana (...). 

Outro tema obsedante: a participação (ligada à integração). Mas não se trata de uma 

simples obsessão. Na prática, a ideologia da participação permite obter pelo menor 

preço a aquiescência das pessoas interessadas e que estão em questão. Após um 

simulacro mais ou menos desenvolvido de informação e de atividade social, elas 

voltam para a sua passiva tranquilidade, para o seu retiro (LEFEBVRE, 1969, pp.94-

95) 

Como aponta o trecho acima, no projeto de "integração desintegrante" das UPPs, as 

convocações por "participação" não dizem respeito à abertura para disputar politicamente o 

significado das políticas que se voltam para esses espaços – e, consequentemente, para a 

construção da cidade. A "participação" almejada pelos executores dessa experiência é uma 

convocação ao engajamento voluntário e ativo na transformação da sociabilidade das favelas. 

Trata-se de um simulacro de "participação" no que diz respeito à possibilidade de tornar-se 

protagonista no desenho das políticas públicas. Os espaços de "participação" disponíveis nas 

UPPs parecem ter mais relação com um estímulo à uma sensação ilusória de pertencimento que 

dissipe conflitos do que com uma real capacidade de disputar os significados da "pacificação". 

É nesse sentido, que ao falar sobre a preparação para o aniversário de três anos da UPP Lírio, o 

capitão se ressentia da falta de "atitude" dos moradores. A ideia dele era pensar em datas e locais 

de alguns eventos e depois envolver a "comunidade". “O ideal era que eles tomassem a frente 

da comemoração e a gente só apoiasse”, disse-me ele. 
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Mas como bem aponta Carvalho (2014, p.29) ao cunhar sua concepção de "gestão da 

paz", a "pacificação" não se resume à ação militarizada da polícia, apesar de ter nela seu centro. 

Toda uma vasta gama de intervenções urbanísticas e projetos sociais se alinham a este contexto, 

configurando um amplo projeto de reordenamento da cidade. O próprio Beltrame defende a 

necessidade de articulação das forças de segurança com outros atores ao afirmar que: "O 

primeiro passo havia sido dado com sucesso. Isoladamente, não era o bastante para reinserir a 

área libertada no contexto urbano, o que implicaria direitos e deveres. Depois das forças de 

segurança, chegava a hora do mutirão social e de serviços” (BELTRAME, 2014, p.145). 

São muitas as iniciativas que se seguem ao surgimento das UPPs ou que se adaptam à 

experiência da "pacificação". Apenas à título de exemplificação, posso citar o Morar Carioca, 

o PAC Favelas, o Territórios da Paz, o Rio em Forma, o Empresa Bacana, o Cinema da Gente, 

o Light Recicla e o Comunidade Eficiente, o SESI Cidadania, o Lions e UPP em ação, o Rio 

Top Tour, a Batalha do Passinho, a FLUPP, o Favela Criativa, a Sala Futura, entre tantos outros. 

Nos próximos dois capítulos, dedicar-me-ei à análise de um programa que carrega no nome da 

sua vinculação com o projeto da SESEG: a UPP Social. 
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CAPÍTULO 4 – UPP SOCIAL: O SOCIAL DA PACIFICAÇÃO? 

 

 

Inspirada pelas concepções de "produção do espaço" (Lefebvre), de "territorialização" 

das políticas sociais (Merklen) e de "Estado ampliado" (Gramsci), busquei, nos dois capítulos 

anteriores, discutir as propostas de "integração" contidas na política de "pacificação" num 

sentido estrito. Se compreendo o Estado, historicamente, como um dos atores fundamentais na 

configuração socioespacial da cidade do Rio de Janeiro - influenciando as percepções sobre o 

que são afinal as favelas e, consequentemente, ajudando a definir seu lugar no espaço urbano -, 

então quais tendências podem ser depreendidas do contexto atual? Comecei a argumentação 

pelas Unidades de Polícia Pacificadora por acreditar que em termos de promoção de política 

pública, foi a criação das UPPs que inaugurou o cenário de "PACificação" (CAVALCANTI, 

2013) ou de "gestão da paz" (CARVALHO, 2014) na cidade do Rio de Janeiro. Foi 

principalmente a reboque das imagens e projetos embutidos na promoção das unidades policiais 

que as demais múltiplas políticas para favelas caminharam. Mesmo as modalidades de 

intervenção pública que antecediam às UPPs, passaram a adotar justificativas que orbitavam 

em torno dos esforços de "pacificação". Nesse sentido, fazia-se necessário compreender qual 

percepção das favelas e do lugar das favelas na cidade fundamentam a principal iniciativa da 

política de "pacificação". Fazia-se necessário compreender que projeto de cidade orienta tal 

política, qual construção do espaço era ali proposta, para enfim compreender as escolhas 

estratégicas envolvidas nela, seu alcance e seu funcionamento. 

Volto-me agora, para umas das iniciativas que surgiram no cenário de "PACificação" 

(CAVALCANTI, 2013), ou de "gestão da paz" (CARVALHO, 2014): a UPP Social. Como 

apontei anteriormente, estabeleceu-se – ao menos durante um certo período de tempo – uma 

tensa relação entre estas políticas quase homônimas. É inegável que a possibilidade de 

surgimento da UPP Social é devedora ao contexto de "pacificação" promovido a partir da 

criação das UPPs. Nesse sentido, a UPP Social tem como justificativa a necessidade de 

consolidar a promoção da "paz" no Rio de Janeiro. No entanto, a UPP Social foi criada quase 

dois anos após o início das experimentações em torno das unidades policiais. E, por isso, ela 

justificou-se, também a partir do acúmulo de algumas críticas com relação às consequências de 

uma promoção militarizada da "paz": 

moradores de favelas, especialistas e autoridades compartilham da preocupação de 

que somente as UPPs não são suficientes para “integrar” às favelas à cidade e à 

cidadania. Assim, os diversos atores declaram a necessidade de outros tipos de atuação, 

por parte do poder público e também da sociedade, nesses territórios. É neste sentido 
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que o Programa UPP Social foi apresentado: como uma “agenda posterior à 

pacificação” (ROCHA, 2014, p.5) 

Este contexto de ambiguidade, que remonta, inclusive, a todo o histórico de interações 

entre Estado e favela – como busquei demonstrar no primeiro capítulo -, permitiu que a UPP 

Social desenvolvesse concepções diferentes de "integração" daquelas que encontrei nos 

discursos e práticas das UPPs. Parece-me que, dentro de uma certa margem que não implicava 

no rompimento da política de "pacificação", a UPP Social pode desenvolver perspectivas 

inclusive críticas ao carro-chefe do projeto – a UPP -, como forma de ampliar o consenso em 

torno da "pacificação" de uma forma geral. Acredito, ainda, que a exploração dessas 

ambiguidades é interessante por dois motivos. De um lado, para questionar uma certa 

univocidade das intervenções governamentais sobre o espaço urbano. E, de outro, para também 

demonstrar ainda a fragilidade de propostas de maior democratização do espaço. Em outras 

palavras, busco com a análise da UPP Social exemplificar possibilidades de brechas nos padrões 

autoritários de gestão do espaço urbano carioca, mesmo que sejam estas, ainda, possibilidades 

efêmeras. 

Como realizado nos capítulos de análise sobre as UPPs, neste capítulo e no seguinte 

procederei com as análises da UPP Social. Ao longo dos mesmos tentarei demonstrar tanto à 

íntima relação entre a UPP Social e o projeto da "pacificação", quanto as críticas que o próprio 

programa operou com relação a este contexto. Neste primeiro capítulo, apresentarei uma visão 

mais geral do programa, identificando suas principais etapas de desenvolvimento, bem como 

analisando os discursos mais gerais de seus formuladores. Já no capítulo seguinte, buscarei 

proceder com uma análise mais específica das práticas da UPP Social, onde creio que se 

colocaram as principais dissonâncias entre este programa e o projeto de "pacificação", abrindo 

caminho para uma concepção diferente da construção dos espaços na cidade. 

 

 

A UPP SOCIAL na SEASDH: o nascimento de uma ideia 

 

 

No segundo semestre de 2010, quase dois anos após a inauguração da UPP Santa Marta, 

foi lançada a UPP Social. No decreto98 que determinou a existência deste programa, o então 

governador Sérgio Cabral apontou para a íntima relação entre o mesmo, a ser situado na 

Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos (SEASDH), e as UPPs, 

                                                 
98Decreto nº 42.727, de 30 de novembro de 2010. 
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atribuindo à UPP Social função complementar à da polícia no processo de "pacificação". Neste 

sentido, além de citar o documento de criação das UPPs, o novo decreto dispunha: 

que a manutenção das comunidades já pacificadas requer a presença do Estado não só 

executando ações de segurança pública, mas também executando políticas sociais; e 

que a Secretaria de Estado de Assistência Social e Direitos Humanos necessitará, 

também, de uma equipe especializada e tecnicamente adaptada para a execução de 

projetos concernentes à consolidação do controle territorial e da pacificação, à 

promoção da cidadania e do desenvolvimento social e à integração plena das 

comunidades pacificadas por Unidades de Polícia Pacificadora (UPP) ao conjunto da 

cidade do Rio de Janeiro (Decreto nº 42.727, de 30 de novembro de 2010). 

Localizado então na SEASDH, o novo programa propunha explicitamente aprofundar o 

processo chamado de "pacificação", ou seja, buscava contribuir com as iniciativas que visavam 

transformar as áreas de atuação das UPPs, espaços antes dominados por grupos criminosos 

armados, em "bairros normais" da cidade. Nas palavras de dois formuladores do programa: 

a UPP Social tem como centro o processo de pacificação. Coordenada a partir de uma 

área governamental distinta da área que comanda a polícia (e isto distingue o 

programa de outras iniciativas, como o Fica Vivo), a UPP Social foi desenhada para 

dar sustentabilidade à pacificação, promover a cidadania e o desenvolvimento 

socioeconômico nessas áreas e finalmente para contribuir para efetivar a integração 

dessas áreas ao conjunto da cidade. Desta forma, a UPP Social foi concebida para se 

encerrar uma vez que a pacificação esteja consolidada e a situação de exceção que 

caracteriza o território tenha sido superada. Em outras palavras, o "alvo" final que se 

pretende atingir é que uma favela estará pronta para funcionar como qualquer outro 

bairro da cidade – mesmo que um bairro mais pobre que seu entorno – quando a 

redução do efetivo policial não resultar na volta de gangues armadas que vão controlar 

a vida da coletividade (HENRIQUES; RAMOS, 2011, p.3) 

O trecho acima traz pistas importantes sobre duas questões relacionadas e essenciais 

para se compreender o desenvolvimento da UPP Social: o diagnóstico feito do objeto da política 

proposta e a finalidade da mesma. Em outras palavras, a UPP Social partia de uma concepção 

particular de "ausência do Estado" em determinadas áreas, para propor uma política de 

"integração" à cidade. 

Em artigo publicado em 201199 , Henriques e Ramos – dois dos criadores da UPP 

Social100 – expuseram o que, para eles, distinguiria as políticas de "pacificação" cariocas das 

demais políticas de combate à criminalidade e à violência urbana no país. A situação do Rio de 

Janeiro seria diferente de outras metrópoles nacionais. A dificuldade estrutural do Estado de 

atuação em áreas de concentração de pobreza, como a oferta de serviços básicos e a garantia de 

direitos sociais, associara-se à perda do monopólio da força. Nesse contexto, haveria uma 

distinção básica entre a vida nas favelas e no restante da cidade do Rio de Janeiro: uma 

                                                 
99HENRIQUES, Ricardo; RAMOS, Silvia. UPP Social: ações sociais para a consolidação da pacificação. 2011. 

Disponível em: http://www.ie.ufrj.br/oldroot/datacenterie/pdfs/seminarios/pesquisa/texto3008.pdf. 

 
100Segundo Henriques e Ramos (2011, p.1), participaram também da formulação da UPP Social: Anabela Paiva, 

Christina Fontainha, Eduardo Gameleiro, Jailson de Souza e Silva, José Marcelo Zacchi, Marcia Biondi, Pedro 

Strozemberg, Ricardo Paes de Barros, Rodrigo Abel, Sérgio Guimarães Ferreira e Teresa Consentino. Além de 

Tiago Borba e Daniela Motchi, que coordenaram a equipe implementada na SEASDH. 
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experiência de "ausência do Estado". 

De fato, as favelas cariocas constituem um caso paradoxal de "ausência" do Estado e 

"presença" não coordenada de centenas de projetos, muitas vezes desenhados para 

compensar a fragilidade das políticas públicas. O cenário não é necessariamente 

distinto em áreas populares e carentes de outras regiões do país. Entretanto, nas 

favelas cariocas que receberam UPPs, a "ausência do Estado" expressa duplamente a 

ideia de displicência em relação à oferta de infraestrutura e bens públicos fartos e de 

boa qualidade e a falha na essência da função do Estado, o monopólio da força 

(HENRIQUES; RAMOS, 2011, p.8). 

Como podemos perceber pelo trecho acima, Henriques e Ramos não fazem um 

diagnóstico de ausência completa de políticas sociais nas favelas cariocas. Pelo contrário, em 

variados espaços, percebe-se uma multiplicidade de intervenções públicas e privadas. A 

percepção dos idealizadores da UPP Social aproxima-se, assim, da análise apresentada por 

Merklen (2009), quando este chama atenção para a tendência atual dos Estados de condicionar 

a abrangência de políticas sociais a "territórios" e não à condição de cidadania, dificultando a 

extensão de direitos e diminuindo a eficácia governamental para solucionar problemas sociais. 

O que caracterizaria a sensação de "ausência do Estado" seriam, portanto, os traços 

predominantes de fragmentação e descontinuidade da atuação governamental nas favelas, 

sobressaindo-se a incapacidade, já há mais de três décadas, de exercer um dever básico do 

Estado: a garantia de segurança a seus cidadãos. 

 Em outras palavras, os idealizadores da UPP Social identificavam como um dos 

principais desafios da cidade do Rio Janeiro uma situação de "anormalidade" em favelas, 

caracterizada pelo domínio de grupos armados do território, influenciando padrões de 

sociabilidade local, bem como as relações entre os moradores destas áreas, o poder público e 

outros entes da sociedade civil. Cumpre destacar que tal situação de "anormalidade" é 

compreendida em contraposição à condição supostamente padrão dos bairros da cidade não 

dominados territorialmente por grupos criminosos armados, sejam eles ricos ou pobres. Neste 

contexto, a percepção de "ausência do Estado" nas favelas não estaria necessariamente 

relacionada à inexistência de políticas públicas, ou de projetos sociais do terceiro setor e de 

empresas privadas, mas sim à sua fragilidade, descontinuidade e desarticulação. As ações do 

poder público, bem como de seus parceiros, nestes espaços, seriam vistas como temporárias e 

corruptíveis, criando, assim uma sensação de "ausência". 

O cerne do processo de "pacificação" seria, portanto, a tentativa de reverter este cenário 

de "ausência do Estado", identificado como uma espécie de condição de diferenciação entre a 

experiência de vida nas favelas e no restante da cidade. Caberia às Unidades de Polícia 

Pacificadora retomar o monopólio do uso da força, mas essa medida não seria suficiente para 

estabelecer a confiança no poder público e com isso superar as práticas desenvolvidas há 
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décadas pelos grupos de narcotraficantes. Rapidamente após a implementação das primeiras 

UPPs, organizações de moradores de favelas, bem como expoentes da academia e diversos 

atores do terceiro setor, começaram a questionar a mais nova política de segurança pública 

como tratando-se de substituição da imposição, pela força, de um grupo por outro. Demandava-

se, com isso, uma atuação qualificada do Estado nas áreas ocupadas pela polícia, como forma 

de superar a percepção de "ausência do Estado". 

Na esteira da nova política de segurança do governo estadual, foi criada então a UPP 

Social, como complementação dos esforços de atuação da polícia. Em outras palavras, uma vez 

solucionado um dos supostos empecilhos para a plena atuação do poder público – o controle 

territorial por narcotraficantes -, era preciso, então, qualificar a presença do Estado e mesmo do 

setor privado nestes espaços, consolidando o processo de "integração" dos mesmos na cidade. 

Era preciso, além disso, evitar que a polícia se tornasse o principal e mais forte agente público 

presente nas favelas. Se a proposta de "pacificação" deveria ser duradoura, era preciso agir 

contra a militarização do cotidiano dos favelados, evitando que a polícia assumisse aos poucos 

todas as funções do poder público na favela. 

O governo do Estado, com isso, parecia reconhecer os limites do avanço do projeto de 

"pacificação" se calcado apenas em mecanismos de coerção. Aproximando-se da elaboração 

gramsciana do "Estado ampliado", a burocracia estadual diversificou as estratégias de 

consolidação daquele projeto, buscando ampliar o apoio em torno do mesmo. Ainda que grande 

parte dos recursos destinados a favelas permanecessem atrelados à política de "pacificação", o 

Estado buscaria caminhos outros para sua execução, que não a SESEG. Em outras palavras, o 

cerne da atuação governamental (seus objetivos) permaneceria o mesmo. No entanto, com o 

fim de aumentar o "consenso" em torno do projeto das UPPs, o Estado adotaria mecanismos e 

linguagens diferentes daqueles associados à ação policial. 

Isso nos leva ao segundo ponto importante para compreender a atuação da UPP Social. 

Se o principal problema a ser enfrentado pelas políticas de "pacificação" era a condição de 

"ausência do Estado" nas favelas, então a superação do mesmo apenas poderia passar pela 

requalificação da forma de atuação governamental nesses espaços. Em outras palavras, isso 

significa dizer que a proposta de "integração" presente no diagnóstico que funda a UPP Social, 

é uma integração via Estado, que tem como objeto primordial os padrões de discriminação 

estabelecidos nas relações entre as instituições estatais e as favelas. A integração da "favela" na 

cidade significaria a superação de políticas públicas, para esses espaços, marcadas 

historicamente pela descontinuidade, pela violência e pelo autoritarismo. 

Isso não quer dizer que a UPP Social não estivesse preocupada com questões 
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concernentes ao desenvolvimento socioeconômico das favelas em que atuava, à mobilidade 

espacial das populações faveladas e à precariedade de infraestrutura urbana, entre diversas 

outras questões que podem ser citadas para demarcar uma suposta divisão entre "favela" e 

"áreas formais". Como se pode ver através da enumeração de eixos temáticos iniciais do 

programa, a agenda da UPP Social era múltipla e ambiciosa. Segundo Henriques e Ramos (2011, 

pp.6-7), quatro grandes temas compunham as diretrizes de ação da UPP Social: Cidadania e 

Convivência, Legalidade Democrática, Superação da Violência Juvenil e Integração Territorial 

e Simbólica. Associados a eles estariam 6 eixos de objetivos: Redução da Pobreza, 

Desenvolvimento Humano, Inclusão Produtiva e Dinamização Econômica, Qualidade de Vida, 

Diversidade e Direitos e, finalmente, Infraestrutura. 

No entanto, o foco adotado no tratamento desta ampla agenda caminhou no sentido de 

aproximar-se cada vez mais da forma de atuação estatal. A proposta do programa para superar 

a "ausência do Estado" nas favelas baseava-se principalmente na defesa de um novo modelo de 

gestão, que buscava otimizar as ações governamentais e fomentar a participação popular nesse 

processo. O núcleo duro do tipo de integração defendido baseava-se, portanto, numa profunda 

alteração de comportamento do próprio Estado perante as favelas. 

A UPP Social caracterizar-se-ia, nesse sentido, não como programa de execução de 

políticas sociais específicas, mas como uma política de articulação de diversas iniciativas do 

poder público e privado. Este caráter do programa é atestado também por Rocha, quando ela 

afirma que: 

a criação da UPP Social gerou expectativas sobre a entrada dos desejados serviços 

públicos, mas a execução dessas políticas continuou sendo (como continua hoje) de 

responsabilidade de cada órgão público. A proposta, como irei apresentar, era articular 

tais órgãos para atuarem conjuntamente. Assim, é preciso primeiro definir que o 

programa UPP Social não é, portanto, sinônimo de obras e serviços públicos que 

seriam executados em paralelo à implementação do programa das UPPs em algumas 

favelas cariocas - o que estou chamando aqui de ‘o social da UPP’ (ROCHA, 2014, 

p.4) 

 Através de cuidadosas análises quantitativas e qualitativas das necessidades de cada 

área de UPP, contando com a participação essencial de seus moradores, o novo programa, 

sediado na SEASDH, deveria trabalhar conjuntamente com os órgãos pertinentes para atender 

às demandas dos favelados quanto aos seus locais de moradia. A UPP Social estimularia assim, 

uma presença qualificada do Estado e seus parceiros nas áreas "pacificadas", alterando 

gradualmente um histórico de relações pouco democráticas, até que se tornasse desnecessária a 

sua atuação. 

A implementação de tal programa era pensada em duas frentes, que deveriam se 

relacionar. A chamada base executiva do programa seriam as Unidades de Gestão Local, 



179 

 

 

presentes em todos os "territórios" de UPP e que seriam responsáveis pela produção de 

diagnósticos locais e pelo apoio à execução de políticas públicas, com a participação dos 

moradores das mesmas áreas. Estas Unidades de Gestão Local, por sua vez, forneceriam as 

informações necessárias para que as Câmaras de Gestão Estadual e Municipal, pudessem 

estabelecer os planos de atuação do poder público nestes espaços, bem como disponibilizar os 

recursos necessários para a sua execução. As Unidades de Gestão Locais seriam compostas por 

técnicos qualificados contratados pela UPP Social, enquanto as Câmaras de Gestão Estadual e 

Municipal seriam compostas pelos secretários e demais representantes dos órgãos públicos 

pertinentes. 

Em resumo, os princípios norteadores do funcionamento da UPP Social foram, desta 

forma, apresentados por Henriques e Ramos: 

função integradora (compartilhar diretrizes de atuação e articular demanda e oferta); 

gestão em rede (gestão a partir de um centro coordenador, sem ascendência 

hierárquica sobre os atores envolvidos); caráter intergovernamental (integração de 

esforços de secretarias e órgãos públicos estaduais e municipais, em particular, sua 

estreita cooperação com a Secretaria de Segurança Pública e comandos das UPPs); 

gestão participativa (sistema permanente de escuta, parcerias com comunidades 

locais, setor privado e sociedade civil); aprendizado contínuo (produção de 

diagnósticos locais e uso sistemático de mecanismos de monitoramento e avaliação) 

e, por último, transitoriedade, ou seja, a meta de integração plena das áreas ao 

conjunto da cidade, considerando indicadores de cidadania e bem estar (HENRIQUES; 

RAMOS, 2011, pp.9-10) 

Em termos práticos, ainda no segundo semestre de 2010, começaram a ser 

implementadas 3 experiências-piloto da UPP Social: na Providência, na Cidade de Deus e no 

Complexo do Borel. Foram criadas Unidades de Gestão Local encarregadas de estabelecer 

diálogo permanente com moradores de suas respectivas áreas e sistematizar o conhecimento 

qualificado acumulado em relatórios específicos. E, para dar suporte à ação dessas equipes foi 

criada uma unidade central de gestão, responsável pela comunicação entre as equipes locais e 

os órgãos pertinentes para solucionar as questões levantadas. 

No entanto, em dezembro de 2010, o então secretário da SEASDH, Ricardo Henriques, 

foi exonerado, para ser substituído pelo pré-candidato do PT à prefeitura de Niterói, Rodrigo 

Neves. Com Henriques, deixaram a secretaria muitos dos formuladores da UPP Social, 

fragilizando o programa recém-criado e levantando dúvidas quanto à sua continuidade. 

 

  

A UPP SOCIAL chega ao IPP: a transformação de uma ideia em programa 

 

 

Em janeiro de 2011, com a nomeação de Ricardo Henriques a presidente do Instituto 



180 

 

 

Pereira Passos (IPP)101, o programa UPP Social foi transferido para a esfera da prefeitura, onde 

recebeu inicialmente o nome de UPP Social Carioca102. Em seu decreto de criação, o prefeito 

do Rio de Janeiro determinou que: 

CONSIDERANDO a necessidade de união de esforços entre União, Estados e 

Municípios para a garantia do sucesso das Unidades de Polícia Pacificadora, 

CONSIDERANDO o papel de enorme relevância que compete à Prefeitura no âmbito 

da política de pacificação, 

CONSIDERANDO a necessidade de integrar as ações sociais e os diversos serviços 

públicos sob a responsabilidade da Prefeitura nas comunidades pacificadas, 

DECRETA: 

Art. 1º Fica instituída a UPP SOCIAL CARIOCA. 

Art. 2º Fica o Presidente do Instituto Municipal de Urbanismo Pereira Passos 

incumbido de coordenar, supervisionar, articular e integrar todas as ações sociais a 

serem desenvolvidas e os serviços públicos locais a serem prestados pelo Município 

do Rio de Janeiro no âmbito das Unidades de Polícia Pacificadora sediadas nesta 

Cidade (Decreto nº 33.347, de 3 de janeiro de 2001). 

Como se pode perceber, não há grandes diferenças entre o marco institucional legal da 

UPP Social no Estado e no Município, para além da sua transferência entre esferas de governo. 

Ambos os decretos vinculam a UPP Social ao processo de "pacificação" capitaneado pelas 

UPPs. E ambos os decretos dão destaque à importância de ações e/ou políticas sociais nesse 

processo, atribuindo à UPP Social a responsabilidade pela coordenação das mesmas. 

Nesse sentido, o acordo entre governo do estado e prefeitura, para a transferência da 

UPP Social, garantiu que parte dos idealizadores do projeto continuassem responsáveis pelo 

seu desenvolvimento. Além disso, apesar das diferenças significativas entre as atribuições da 

SEASDH e do IPP, e entre as competências das esferas estadual e municipal, a concepção inicial 

do programa era bastante compatível com o órgão que o receberia. Segundo dois idealizadores 

do programa, Henriques e Ramos, o contratempo institucional enfrentado pela UPP Social não 

parece ter implicado consequências significativas no que tange ao seu desenvolvimento 

conceitual: 

Efetivamente, a maior parte dos serviços públicos ofertados nas favelas é de 

responsabilidade do Município (atenção básica à saúde, ensino fundamental, 

assistência social, limpeza e conservação, habitação e urbanismo etc.). As principais 

áreas coordenadas pelo Governo do Estado são a própria segurança pública, o ensino 

médio, o serviço de água e outros. Energia, comunicação e gás de cozinha são 

providos pelo setor privado. 

 O desafio do programa a partir do Município segue o mesmo, e não é trivial: 

produzir na cidade do Rio de Janeiro, nas favelas pacificadas, um modelo de gestão 

                                                 
101O IPP é uma autarquia da prefeitura responsável sobretudo pela produção de informações sobre a cidade, e 

responsável também pelo reconhecimento oficial das favelas existentes do município do Rio de Janeiro. 

 
102Durante um curto espaço de tempo coexistiram dois programas UPP Social: a UPP Social, do Estado, e a UPP 

Social Carioca, da prefeitura. No entanto, à época do início dos trabalhos das equipes de campo da UPP Social 

Carioca, por volta de julho de 2011, a questão da nomenclatura dos programas, que poderia gerar problemas de 

ambiguidade no campo, foi resolvida, ao menos institucionalmente. O programa do Estado (SEASDH) passou 

a se chamar Territórios da Paz, enquanto o programa da prefeitura (IPP) permaneceu como UPP Social. As 

ambiguidades no campo, no entanto, persistiram devido às propostas parecidas de trabalho. 
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de programas sociais com função integradora, sem ascendência hierárquica sobre os 

atores envolvidos, participativa e com capacidade de reorientar seus rumos a partir do 

aprendizado sistemático produzido pelas equipes em campo (HENRIQUES; RAMOS, 

2011, pp.10-11) 

A missão do programa continuava, portanto, a mesma, promover um novo modelo de 

gestão que superasse o histórico de "ausência do Estado" nas favelas, baseado em informação 

qualificada, participação das populações envolvidas e otimização das intervenções sociais. No 

entanto, algumas mudanças foram sentidas pela própria equipe que compunha a UPP Social 

ainda no Estado, e que depois acompanhou Ricardo Henriques para a prefeitura. Talvez, a 

principal mudança tenha sido a atuação cada vez mais focada na melhoria dos serviços da 

prefeitura, deixando relativamente de lado a esfera de questões referentes à adaptação no 

cotidiano da relação entre polícia e moradores: 

naquela época [SEASDH] se falava muito daquele eixo de estado democrático e 

cidadania, que hoje em dia [IPP] é o eixo que a gente menos trabalha. Porque por ser 

um projeto do governo do Estado e que colaria muito com a polícia, se falava muito 

nesse eixo, na relação com a polícia, da participação comunitária nesse processo de 

transição que seria necessário né? ... de regras de convivência ... porque era uma 

coisa já muito latente .... até porque a gente não sabia direito como seria o 

desdobramento da relação com a polícia ... muita gente acreditava que seria muito 

mais conflituosa do que foi ... a expectativa era que seria muito mais traumático 

(Gerente Institucional da UPP Social). 
 

a gente aos poucos foi percebendo que a gente ia precisar focar menos nesse eixo de 

estado democrático, que a gente dialogava cada vez mais com os órgãos da prefeitura ... 

e aí o Ricardo cai e vem pro IPP (Gerente Institucional da UPP Social). 

Assim, apesar de ainda atrelada pelo nome e por decreto à agenda da "pacificação", a 

transferência da UPP Social acarretou na prática um distanciamento relativo das questões 

policiais. A "participação" dos favelados no desenvolvimento das políticas permaneceria central 

para a agenda de "integração" proposta. Mas o programa se esquivaria das questões de 

segurança e do papel de intermediário da polícia. Da mesma forma, agendas relacionadas à 

juventude egressa do narcotráfico e à cultura nas favelas, que apareciam com destaque na 

SEASDH, também tornar-se-iam coadjuvantes na prefeitura. O foco perseguido no IPP seria, 

de fato, uma mudança na cultura institucional da prefeitura, buscando propor políticas públicas 

calcadas em informação qualificada, em conhecimentos locais e em participação popular. 

Para tanto, o desenho institucional anterior, da SEASDH, baseado em Unidades de 

Gestão Locais e Câmaras de Gestão Municipal e Estadual, foi alterado. A UPP Social dividiu-

se em três setores diferentes, mas que deveriam trabalhar de forma articulada: a Gestão de 

Informação (GInfo), a Gestão Institucional (GI) e a Gestão Territorial (GT). 

A nova localização do programa, no órgão responsável pelo acúmulo de informações 

sobre a cidade, justificou a criação da Gestão de Informação, como forma de aproveitar o 

conhecimento já produzido sobre favelas e somar o que fosse produzido a ele. A GInfo era, 
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nesse sentido, a ponte com o IPP. Era responsabilidade desse setor, alimentar os demais com 

informações já existentes sobre as áreas de UPP, como estatísticas e mapas. Além disso, se a 

ideia era disseminar informação qualificada, como forma de melhor orientar as políticas para 

favelas, esse setor era responsável por incluir o conhecimento produzido pelo programa nas 

bases de dados oficiais da cidade. 

A Gestão Territorial, por sua vez, congregava as equipes locais, que correspondiam em 

larga medida às Unidades de Gestão Local. Era o setor do tripé institucional responsável pelo 

contato direto com um dos públicos alvo do programa: os favelados e os "servidores públicos 

da ponta"103 . O trabalho das equipes locais104  consistia, de forma resumida, em três tarefas 

gerais. A primeira delas seria a de qualificar e ampliar o conhecimento pré-existente sobre seus 

“territórios”105, chamada de "escuta forte". A segunda seria a de apoiar ações/intervenções de 

órgãos públicos e parceiros. E, finalmente, mas não menos importante, as equipes locais 

deveriam envolver o máximo possível os atores locais em suas ações, estimulando a 

organização e a "participação" popular nas políticas propostas. 

Por fim, a Gestão Institucional era a responsável pelo estabelecimento do diálogo com 

a outra ponta do programa: a própria prefeitura e demais parceiros. Inicialmente, este setor do 

tripé institucional deveria buscar informações junto aos órgãos municipais, e se possível 

também de outras esferas governamentais, sobre a oferta de serviços públicos em favelas. 

Porém, ele era mais importante do que isso para a construção de um novo modelo de gestão. 

Munida das informações da GInfo e dos diagnósticos da GT, a GI buscava repassar as 

informações e demandas locais para as secretarias de caráter finalístico, a fim de influenciar o 

                                                 
103Por "servidores públicos da ponta" ou "agentes da ponta", a UPP Social compreendia os funcionários públicos 

que não trabalhavam nas burocracias ou escritórios de coordenação das secretarias, mas sim aqueles que 

trabalhavam diretamente com a aplicação das políticas públicas, em contato com seus públicos alvo. São 

exemplos, professoras e diretoras de escolas municipais, assistentes sociais no campo, agentes de saúde, 

gerentes da Comlurb e garis, entre muitos outros. Em geral, por trabalharem em estruturas muito capilarizadas, 

esses "servidores públicos da ponta" não estavam ao alcance do conhecimento da Gestão Institucional. O 

relacionamento com os mesmos era prerrogativa da Gestão Territorial, e tal relacionamento era de extrema 

importância para verificar as informações passadas através da GI pelas secretarias municipais. 

 
104Cada equipe local era composta por um gestor e um ou mais assistentes. Em meados de 2012, como se verá 

adiante, as equipes passaram a ser compostas também por agentes de campo, embora a carga e o regime de 

trabalho dos mesmos fosse diferente do restante da equipe. 

 
105 Na UPP Social, entendia-se por “território” os perímetros de UPP definidos pela Secretaria Estadual de 

Segurança Pública e sobre os quais cada equipe local da UPP Social se debruçava. O tratamento dado ao 

espaço na UPP Social seguia, nesse sentido, as tendências de fragmentação identificadas por Merklen. Cabe 

destacar que, esses "territórios" para a UPP Social, em geral, eram compostos por mais de uma área de favela 

oficialmente reconhecida pela prefeitura; e que cada equipe local se ocupava de dois ou três "territórios". É 

importante lembrar que, naquele momento, mesmo grandes complexos de favelas - tratados na mídia, em geral, 

como uma única UPP – eram compostos por mais de uma Unidade de Polícia Pacificadora. O Complexo do 

Alemão, por exemplo, era composto, por 4 UPPs: Fazendinha, Nova Brasília, Alemão e Adeus/Baiana. 
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desenho das ações a serem implementadas. Neste âmbito do programa estava ancorada também 

a equipe responsável pelo contato com parceiros do terceiro setor e empresas privadas, que 

buscava compatibilizar a oferta de projetos sociais às demandas diagnosticadas em campo. 

É importante destacar que, na concepção do programa, não haveria diferenciação 

hierárquica ou de importância entre as gerências. O funcionamento articulado e equilibrado do 

tripé institucional do programa estaria na base da proposta de um novo modelo de gestão 

pautado pela informação, pela participação das populações atingidas pelas políticas sociais e 

pela otimização dos esforços públicos e privados. Nesse sentido, as três gerências do programa 

respondiam à Diretoria de Projetos Especiais, cujo diretor era também o diretor da UPP Social. 

A fim de viabilizar a criação dessa estrutura dentro da prefeitura, que exigia a 

contratação de recursos humanos, o IPP assinou convênio com a ONU-Habitat: 

Para agilizar a operacionalização das suas ações (contratar equipes, serviços, adquirir 

equipamentos, entre outras ações), a UPP Social celebra uma parceria com a 

instituição ONU Habitat, com duração prevista de um ano. O organismo da ONU foi 

escolhido por ser considerado sem viés político, com foco no desenvolvimento urbano 

e competência reconhecida através das ações que desenvolve na América Latina e no 

Caribe. Além disso, a ONU Habitat já tinha parceria firmada com a Prefeitura do Rio 

de Janeiro, o que permitia acelerar o tramite burocrático para realização do convênio 

entre as duas instituições (NUNES, 2013, p.117). 

Assim, a partir de junho de 2011, graças ao convênio com a ONU-HABITAT, iniciaram-

se as contratações das equipes de campo, bem como de assessores da GI e da GInfo. Os 

contratos eram realizados com validade de três ou quatro meses, mas eram renovados 

regularmente, sem atrasos significativos nos pagamentos. A agência da ONU deu início também 

a compra de equipamentos, principalmente aqueles que facilitassem a atuação das equipes 

locais, como celulares e netbooks. 

A fim de agilizar os processos entre a ONU-HABITAT e o IPP, foi contratado um 

funcionário de recursos humanos para tratar do convênio, que ficava no escritório da UPP Social 

e que tinha acesso direto à agência da ONU. Também foi destacado um funcionário desta 

agência, Fernando Patinho, para trabalhar no IPP e participar de forma ativa do 

desenvolvimento do programa. 

Com este novo modelo de estruturação, baseado no tripé institucional, a UPP Social 

abandonou, de certa forma, a ideia das Câmaras de Gestão Municipal e Estadual. A proposta 

passou a ser então a existência de reuniões periódicas entre o presidente do IPP, Ricardo 

Henriques, e secretários municipais de órgãos estratégicos – sempre que possível contando com 

a presença também do prefeito – a fim de alinhavar diretrizes de ação nas áreas "pacificadas". 

Tais secretários, por sua vez, indicavam representantes de suas secretarias, responsáveis pelo 

contato cotidiano com a UPP Social, chamados de "pontos focais", que se articulavam ao 
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programa através da GI: 

seguindo uma determinação do Prefeito, cada Secretário indicou um “ponto focal”, 

uma pessoa que seria o interlocutor da secretaria com a equipe da UPP Social. A 

finalidade foi estabelecer um canal contínuo de diálogo entre os diversos setores da 

Prefeitura e a coordenação do programa. A primeira reunião com os grupos focais 

aconteceu em meados de abril de 2011 e continuou sendo realizada mensalmente 

durante todo o levantamento de campo, até junho de 2012 (NUNES, 2013, p.130). 

Após um período de cerca de um ano de maturação, definidos os objetivos do programa 

e o seu desenho institucional, a UPP Social finalmente deixou a fase de experiência-piloto e 

começou a funcionar plenamente. Em junho de 2011, foram contratadas as equipes de campo106 

e os assessores da GInfo e da GI. E de julho a novembro de 2011 estabeleceu-se um cronograma 

de lançamento do programa em todas as áreas de UPP existentes até então. 

 

 

A UPP SOCIAL no IPP: um desenvolvimento em etapas 

 

 

Antes de seguir para a análise das práticas desenvolvidas pela UPP Social, cumpre 

discorrer sobre a proposta de desenvolvimento em fases do programa, dividido em: "pré-

implantação", "implantação" e "consolidação". 

A atuação da UPP Social tinha início com a chamada "pré-implantação". Tratava-se de 

uma fase em que todos os setores do tripé institucional do programa voltavam-se para o 

acúmulo de informações sobre o "território". A GInfo e a GI, juntas, produziam um relatório, 

chamado de "Guia do Território", composto por variados tipos de estatísticas de cada área de 

UPP, bem como legislações pertinentes e mapeamentos diversos dos equipamentos públicos à 

disposição para suas populações, em seus perímetros ou em seu entorno. 

Paralelamente, esta fase marca o início do relacionamento da GI com as secretarias 

municipais. Era o momento de pedir informações sobre o que as secretarias realizavam nos 

"territórios" e começar a estabelecer uma relação mais estreita com os "pontos focais". Antes 

de propor um novo modelo de gestão, era preciso compreender como as secretarias 

                                                 
106Inicialmente foram contratadas 8 equipes, cada qual com um gestor e ao menos um assistente local: Equipe 1 

– UPPs Prazeres/Escondidinho, Fallet/Fogueteiro/Coroa e Complexo de São Carlos (3 pessoas); Equipe 2 – 

UPPs Providência e Mangueira/Tuiutí (2 pessoas); Equipe 3 – UPPs Borel, Andaraí e Formiga (3 pessoas); 

Equipe 4 – UPPs Batan e Cidade de Deus (3 pessoas); Equipe 5 – UPPs Macacos e São João (2 pessoas); 

Equipe 6 – UPPs Tabajaras/Cabritos e Pavão-Pavãozinho/Cantagalo (2 pessoas); Equipe 7 – UPPs Santa Marta 

e Chapéu Mangueira/Babilônia (2 pessoas); e Equipe 8 – UPPs Salgueiro e Turano (2 pessoas). Antes da saída 

de Ricardo Henriques do IPP, foram compostas ainda mais 3 equipes: Equipe 9 – UPPs Rocinha, Parque 

Proletário e Vidigal (3 pessoas); Equipe 10 – Complexo do Alemão (2 pessoas); e Equipe 11 – Complexo da 

Penha (2 pessoas). 
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funcionavam, que tipo de informações e demandas eram pertinentes para cada uma. Não era o 

momento ainda de repassar demandas do campo ou de propor rearranjos na forma de 

implementação dos serviços públicos nas favelas. Nas palavras da Gerente Institucional, era o 

momento de seduzir as secretarias e ampliar ao máximo a rede de contatos da UPP Social: 

eu tinha muita clareza que eu não queria entrar em embate com o ponto focal ... mas 

que eu queria redirecionar o olhar dele ... queria conquistar ele para a UPP Social 

(Gerente Institucional). 

 

durante muito tempo a nossa relação com os pontos focais era a de solicitar 

informações ... aos poucos a gente foi aprendendo o que pedir e como pedir .... a gente 

podia ter priorizado algumas, mas a gente preferiu criar espaço e diálogo com todas 

as secretarias ... claro, a gente forçava mais o contato com aquelas do núcleo duro, 

que hoje a gente chama de prioritárias, mas a gente ampliou essa busca de 

relacionamento, de informações com todas ... meio naquela expectativa de a gente 

precisa estabelecer relações e relações levam tempo, e a gente precisa criar espaço e 

legitimidade (Gerente Institucional). 

As equipes locais, por sua vez, munidas do "Guia do Território", eram encarregadas de 

checar suas informações no campo e ampliar os conhecimentos sobre cada área de UPP. Cada 

equipe deveria buscar diálogo com atores relevantes locais107, a fim de compreender todos os 

aspectos possíveis da vida em cada "território". O objetivo do trabalho de campo nesta etapa do 

programa era estabelecer uma visão geral das favelas em questão, que identificasse as principais 

demandas locais por intervenções públicas, bem como os principais entraves à atuação 

governamental. 

É interessante aqui destacar uma particularidade das equipes de campo. A fim de 

incentivar uma busca ativa das equipes pelas informações e experiências que levariam à 

formação deste diagnóstico dos "territórios", os idealizadores da UPP Social não atribuíram 

escritórios às mesmas: 

A ideia dos formuladores foi criar um programa que não tivesse base fixa nos 

territórios beneficiados. As equipes deveriam circular constantemente pela área, 

conhecendo e estreitando laços com a comunidade de maneira proativa, sem esperar 

que as demandas cheguem aos agentes da UPP Social, mas indo encontrá-las 

pessoalmente. O objetivo é ver e entender os problemas da população em detalhe, 

considerando os diversos aspectos envolvidos (NUNES, 2013, p.116). 

                                                 
107A percepção de "atores relevantes locais" se expandiu conforme o momento e o desenvolvimento do 

programa. De forma geral, eram considerados relevantes para as equipes locais todos aqueles que se 

encaixassem no perfil de público alvo do programa, ou seja, moradores de favelas e "agentes da ponta". Mas é 

preciso reconhecer que no universo populacional que encontravam, as equipes precisavam priorizar seus 

encontros. Assim, à título de exemplo, inicialmente as equipes deveriam focar-se em conhecer as associações 

de moradores, bem como membros anteriores das mesmas, conhecer ONGs e coletivos compostos por 

moradores das favelas, e diretores de equipamentos públicos localizados dentro do perímetro das UPPs ou em 

suas imediações (raio de 500 metros) – sobretudo de escolas, postos de saúde e centros de assistência social.  

Como forma de tentar manter a coesão do programa, a coordenação da Gestão Territorial de tempos em tempos 

orientava as equipes a expandirem suas redes de contatos locais, incluindo perfis específicos. Entre essas 

orientações encontravam-se, por exemplo, o mapeamento de todas as ONGs que atuavam no "território", o 

levantamento de lideranças religiosas, a identificação de comerciantes e mototaxistas, entre tantas outras que 

visavam ampliar a capilaridade das equipes de campo. 
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Gestores e assistentes deveriam, portanto, manter-se sempre em movimento nos 

"territórios", ampliando seus contatos e multiplicando suas vivências a fim de formar a melhor 

percepção possível do cotidiano nesses espaços. 

Em termos gerais, esta fase do programa ficou marcada pelo estabelecimento de uma 

metodologia diferente de formulação de políticas públicas, a chamada "escuta forte". 

Inicialmente utilizada para designar um momento do programa em que as equipes de campo 

dedicavam-se quase exclusivamente a ouvir as demandas da população dos seus "territórios", 

com o desenvolvimento do programa, a "escuta forte" passou a representar mais do que isso. A 

"escuta forte" passou a ser um pressuposto de todo o trabalho da UPP Social, de que 

intervenções sociais apenas logram alcançar resultados sustentáveis, que de fato impactem 

positivamente a vida das pessoas, quando levam em consideração o próprio conhecimento que 

essas populações têm da realidade que as cerca. Mesmo os conhecimentos técnicos mais 

sofisticados tendem a falhar, quando se chocam com as dinâmicas sociais estabelecidas em cada 

espaço. Nesse sentido, o princípio da "escuta forte" para a UPP Social significava cultivar o 

diálogo com os moradores dos espaços em questão a todo momento, para, a partir da interação 

entre os conhecimentos locais e os conhecimentos técnicos das secretarias, enfim propor 

mecanismos capazes de universalizar os serviços públicos prestados a todos os cidadãos. Em 

outras palavras, o princípio da "escuta forte" defendido pela UPP Social parecia inspirar-se na 

necessidade de priorizar o "valor de uso" dos espaços da cidade – como apontado por Lefebvre. 

A fase de "pré-implantação" durou de 1 a 3 meses, dependendo do "território", e 

terminava oficialmente com a realização do "Fórum UPP Social". No segundo semestre de 2011, 

foram realizados fóruns em todos os "territórios" em que já se havia instalado UPPs -  

excetuando-se, portanto, Rocinha, Vidigal, Complexo do Alemão e Complexo da Penha. Estes 

fóruns ocorriam, invariavelmente, às sextas-feiras de manhã, em algum espaço dentro dos 

"territórios". O Fórum era, na grande maioria das vezes, presidido por Ricardo Henriques, que 

apresentava a equipe local e falava rapidamente sobre os objetivos do programa. Após essa 

exposição, era aberta a palavra a lideranças locais já previamente estabelecidas e, em seguida, 

ao público em geral. 

O Fórum UPP Social deveria ser, sobretudo, um espaço de fala para os moradores 

presentes. Durante a sua preparação, a equipe da Gestão Institucional fazia convites a 

representantes do poder público, para que fossem ao evento, sobretudo aqueles de secretarias 

que se destacassem dentre as demandas locais. No entanto, esses representantes, quando 

presentes, não possuíam espaço de fala antes dos moradores. A ideia era que eles deveriam 

responder às demandas e ansiedades dos habitantes de favelas, e não discursar. 
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Apesar de não ter se constituído como um espaço para atender de fato às demandas 

locais – nenhum Fórum gerou diretamente qualquer ação do poder público para resolver os 

problemas levantados em reunião -, o Fórum era um importante marco simbólico do programa. 

De uma certa forma, ele sinalizava uma tentativa de inversão nos padrões de atuação da 

prefeitura. O programa propunha, assim, às secretarias municipais, que antes de oferecer 

respostas prontas a problemas sobre os quais não havia sequer muita informação, os agentes 

públicos escutassem os moradores, e a partir dessa "escuta" buscassem oferecer soluções. Por 

fim, o Fórum constituía-se, sobretudo, como uma encenação experimental. Era uma afirmação 

de um princípio – o da "escuta forte" - que deveria permear o programa enquanto ele existisse, 

e que os funcionários do programa deveriam incentivar junto aos demais gestores públicos 

locais. 

O Fórum UPP Social inaugurava, então a fase de "implantação" do programa, também 

chamada de fase de "gestão". Como dito anteriormente, a coleta de demandas e informações do 

campo continuaria a permear toda a ação do programa, mas não deveria mais ser o foco 

principal. O amplo material qualitativo levantado pelas equipes de campo deveria, a partir de 

então, ser sistematizado e apresentado para as secretarias a fim de modificar o modelo de gestão 

das intervenções em favelas. 

A GInfo trabalhou em torno de dois produtos principais: o mapeamento de logradouros 

e o Mapa Rápido Participativo. O primeiro deles, o mapa de logradouros foi feito através de 

convênio com a Redes da Maré, utilizando-se de tecnologia já desenvolvida por eles. Esse 

esforço significou o mapeamento de todas as ruas, becos, vielas, escadarias, etc., de todas as 

favelas em áreas de UPP. O trabalho no "território" foi feito sobretudo pelos agentes de 

campo108. A partir dos mapas entregues por eles, a equipe da GInfo deveria então incluí-los na 

base de dados da prefeitura, tornando-os parte da cartografia da cidade. A proposta era que este 

seria o primeiro passo para atribuição de CEP a estas áreas e, possivelmente, um passo 

importante para a realização da regularização fundiária nas favelas. Era uma proposta, portanto, 

que visava superar traços importantes que marcam uma distinção socioespacial entre as favelas 

e a chamada "cidade formal". 

O Mapa Rápido Participativo (MRP), por sua vez, foi um extenso trabalho de 

levantamento de infraestrutura dos "territórios". A proposta era que ele fosse um retrato 

qualitativo de cada favela com UPP, permitindo comparações internas entre diversas "micro-

                                                 
108Moradores de área de UPPs que passaram a compor as equipes de campo a partir de maio de 2012. 
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áreas"109 e, com isso, identificando áreas prioritárias para investimentos. Mas, mais do que isso, 

à metodologia qualitativa associavam-se codificações quantitativas que permitiam 

comparações entre as diversas "micro-áreas" de todas as favelas com UPP da cidade. O relatório 

do MRP poderia, desta forma, ser utilizado por cada secretaria para identificar onde 

encontravam-se seus maiores déficits de atuação. Em outras palavras, pensava-se no MRP como 

uma forma criativa e sedutora de apresentar parte das informações de campo acumuladas pelo 

programa, capaz de modificar o padrão de investimento das secretarias. A ideia era que os 

instrumentos qualitativos e quantitativos do MRP incentivassem a alocação de recursos com 

base nas necessidades relativas de desenvolvimento local, e não com base em históricos de 

apadrinhamento político ou da força associativa de cada favela, entre outros fatores. À época 

da saída de Ricardo Henriques do IPP, as equipes de campo estavam implementando o MRP 

urbano, que dizia respeito à infraestrutura urbanística das favelas. A metodologia para um 

possível MRP social – voltado para a execução de políticas sociais como educação, saúde, 

assistência social, entre outras - estava ainda em fase de exploração. 

No que diz respeito à Gestão Institucional, a fase de "implementação" foi caracterizada 

por um momento em que padrões de relacionamento mais estreitos com as secretarias já tinham 

sido criados. Nesse sentido, era o momento de rotinizar a interação com as mesmas, buscando 

levar a "escuta forte" para dentro delas e propondo planos de trabalho participativos para 

solucionar os déficits de atuação do poder público – chamados internamente de "Vamos 

Combinar" -, mas também estabelecendo fluxos de diálogo que possibilitassem a resolução de 

questões pontuais. 

Essa etapa de desenvolvimento da UPP social foi marcada também por um amplo 

avanço da GI no que diz respeito ao desenvolvimento de tecnologias de informação. Este setor 

do programa teve papel preponderante na criação de uma plataforma integrada de dados110 que, 

quando pronta, deveria reunir todas as informações produzidas pelos membros do tripé 

institucional, disponibilizando para as secretarias relatórios com o conhecimento produzido 

pelo programa: 

a gente imagina o SIG como um sistema que permita que qualquer pessoa que queira 

informação sobre Macacos possa puxar tudo o que foi produzido .... e o mesmo sirva 

                                                 
109De acordo com a metodologia do MRP, era entendida por "micro-área" uma região dentro de uma favela que 

guardasse traços específicos, relativamente homogêneos no seu interior, que a diferenciassem do restante da 

favela. Nesse sentido, o trabalho de mapeamento de uma favela, segundo essa metodologia, consistia em 

identificar tantas quantas fossem as micro-áreas necessárias para criar um retrato das desigualdades internas 

daquele um "território". 

 
110Esta plataforma recebeu o nome de Sistema Integrado de Gestão (SIG) e viria a substituir as volumosas 

planilhas de Excel adotadas para compilar as informações desde o início do programa, bem como agregar os 

demais relatórios produzidos pela GInfo. 
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para as secretarias ... um lugar onde a gente possa ter a informação, fazer a gestão 

dessa informação, cruzar essa informação com os filtros que a gente quiser e produzir 

relatórios qualificados para encaminhamentos (Assistente da Gestão Institucional) 

Tal plataforma encontrava-se ainda em desenvolvimento, no momento em que Ricardo 

Henriques deixou à presidência do IPP. No entanto, já se notavam amplos avanços. Naquela 

época, as equipes de campo, auxiliadas pela GI, haviam transposto as demandas colhidas nos 

"territórios", das planilhas de Excel para o sistema, e podiam, com isso, gerar relatórios 

georreferenciados de todas as demandas para cada secretaria. Da mesma forma, era possível 

identificar quais secretarias eram mais demandadas e onde eram mais requisitadas, entre uma 

ampla gama de arranjos de informações possível. 

Por fim, a GT continuou o trabalho da "escuta forte" no campo e a coleta de informações 

para os produtos da GInfo, além de dar apoio às intervenções públicas nos "territórios". Esta 

segunda frente de trabalho era central, tendo em vista que, nesta fase do programa, visava-se 

implementar os planos de atuação participativa conjuntamente com as secretarias, apelidados 

de "Vamos Combinar", como vimos dentre as atribuições da GI. Para que o modelo proposto 

de intervenções públicas em favelas fosse de fato participativo, era imperativa a atuação das 

equipes de campo incentivando o envolvimento do maior número de moradores possível e, em 

muitos casos, operando como mediadores entre as expectativas dos servidores públicos e dos 

favelados. 

Contudo, as dificuldades operacionais das experiências do "Vamos Combinar" – das 

quais tratarei em detalhe no próximo capítulo - levaram as equipes a se voltarem também para 

uma terceira frente de trabalho importante, apelidada internamente de suporte ou incentivo a 

"boas práticas". A ideia, já presente desde o início do programa, de reduzir obstáculos 

burocráticos para otimizar investimentos públicos era então internalizada. Enquanto a GI 

buscava criar diálogos e pactos com as secretarias para solucionar problemas estruturais que 

dependiam do alocamento de variados e numerosos recursos, a GT buscava dar cabo de alguns 

problemas locais aproximando "na ponta" órgãos públicos que tinham dificuldade de 

comunicação e trabalho conjunto. Esse tipo de atuação começou timidamente, com iniciativas 

que buscavam compartilhar informações sobre cobertura de serviços entre a saúde e a 

assistência social, por exemplo, até alcançar esforços de criação de conselhos gestores locais. 

Se a fase de "pré-implantação" ficou marcada pelo desenvolvimento da metodologia da 

"escuta forte", da fase de "implantação" destaca-se o esforço de produzir alterações reais nos 

padrões de atuação da prefeitura, incentivando modelos de política participativa e investimentos 

baseados em informações qualificadas sobre necessidades relativas. Esta era uma fase crítica 

para a UPP Social, pois é neste momento que o programa projetava toda a amplitude de seu 
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papel de meio, de canal de diálogo entre prefeitura e favelados, buscando desenhar um modelo 

de política pública capaz de superar os padrões discriminatórios de atuação do poder público 

nesses "territórios" e, com isso, capaz de superar padrões históricos de segregação socioespacial. 

É neste exato momento que a UPP Social buscava marcar sua diferença diante da 

política de "pacificação" e do modus operandi governamental como um todo. Se pensarmos a 

partir da distinção analítica gramsciana entre "sociedade política" e "sociedade civil", a própria 

coordenação da UPP Social estaria buscando aqui, ativamente, o papel de sociedade civil, 

diferenciando-se tanto em termos dos instrumentos utilizados ("direção política" e 

"consenso"111), quanto em termos da "materialidade socioinstitucional" adotada112. 

Cumpre destacar ainda, e isto não é de forma alguma menos importante, que nesta fase 

do programa a UPP Social incorporou às equipes locais agentes de campo. Estes eram sempre 

moradores dos "territórios" de UPP – ao contrário da grande maioria dos gestores e assistentes 

locais – e trabalhavam em regime menor que o restante da equipe, de 30 horas. À época da 

criação do cargo, foram muitas as razões ventiladas para a incorporação dos mesmos e, de certa 

forma discutiremos isso com mais profundidade adiante. No entanto, é válido destacar que ao 

                                                 
111 Em Gramsci, a "sociedade política" e a "sociedade civil" compõem juntas o que ele chama de "Estado 

ampliado". Ainda segundo o autor, elas operam conjuntamente para manter uma determinada base econômica 

através da qual perpetuam-se os interesses de determinadas classes sociais. No entanto, haveria elementos que 

as distinguiriam. Um deles seriam os instrumentos de promoção ou de conservação de tais interesses: 
 no âmbito e através da sociedade civil, as classes buscam exercer sua hegemonia, ou seja, buscam 

ganhar aliados para suas posições mediante a direção política e o consenso; por meio da sociedade 

política, ao contrário, as classes exercem sempre uma ditadura, ou, mais precisamente, uma 

dominação mediante a coerção (COUTINHO, 1999, pp.127-128). 

 Como busquei argumentar até aqui, a justificativa da UPP Social fundava-se justamente na necessidade de 

contrapor-se às tendências de militarização do cotidiano dos habitantes de favelas "pacificadas". Nesse sentido, 

ao contrário da atuação coercitiva da polícia, a UPP Social defendia o princípio da "escuta forte" o que 

significava promover o diálogo entre instituições governamentais e saberes locais, angariando parceiros nos 

"territórios". 
112 Ainda segundo a teoria do "Estado ampliado" gramsciana, a "sociedade política" e a "civil" distinguir-se-iam: 

 por uma materialidade (social-institucional) própria. Enquanto a sociedade política tem seus 

portadores materiais nos aparelhos repressivos de Estado (controlados pelas burocracias executiva e 

policial-militar), os portadores materiais da sociedade civil são o que Gramsci chama de 'aparelhos 

privados de hegemonia', ou seja, organismos sociais coletivos voluntários e relativamente 

autônomos em face da sociedade política. Gramsci registra aqui o fato novo de que a esfera 

ideológica, nas sociedades capitalistas avançadas, mais complexas, ganhou uma autonomia material 

(e não só funcional) em relação ao Estado em sentido estrito. Em outras palavras: a necessidade de 

conquistar o consenso ativo e organizado como base para a dominação – uma necessidade gerada 

pela ampliação da socialização da política – criou e/ou renovou determinadas objetivações ou 

instituições sociais, que passaram a funcionar como portadores materiais específicos (com estrutura 

e legalidade próprias) das relações sociais de hegemonia. E é essa independência material – ao 

mesmo tempo base e resultado da autonomia relativa assumida agora pela figura social da 

hegemonia – que funda ontologicamente a sociedade civil como uma esfera própria, dotada de 

legalidade própria, e que funciona como mediação necessária entre a estrutura econômica e o 

Estado-coerção (COUTINHO, 1999, pp.128-129). 

 Apesar de localizar-se num órgão da burocracia executiva da prefeitura – o IPP -, a UPP Social era gerenciada 

por uma filial de uma importante organização internacional – a ONU-habitat. Ainda é importante destacar que, 

dentre as diversas instituições governamentais possíveis, o Instituto Pereira Passos, por ser um órgão de 

produção de informação não executor de intervenções públicas, não teria a ele associadas imagens coercitivas. 
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menos uma das razões dizia respeito ao estímulo à participação de moradores na elaboração de 

políticas públicas. Corroboram essa perspectiva o fato do programa optar pela não contratação 

de presidentes de associações de moradores – que já eram consideradas lideranças estabelecidas 

e cuja contratação poderia soar como cooptação -, bem como a realização de um curso de 

formação de lideranças todas as quintas-feiras, obrigatório a todos os agentes. 

Finalmente, a terceira fase do programa, chamada de "consolidação" teria como centro 

o lançamento dos "planos de desenvolvimento locais". Esta seria principalmente uma fase de 

avaliação e monitoramento de ações. Seria também, sobretudo, uma fase de preparação para o 

encerramento de um programa que se propunha transitório, ou seja, que se propunha acabar 

uma vez que seus objetivos fossem alcançados. Não há muito o que dizer sobre esta fase, uma 

vez que o desenvolvimento do programa nunca a alcançou. A saída de Ricardo Henriques do 

IPP se deu ainda no início da segunda etapa para a maioria das equipes e a própria elaboração 

dos "planos de desenvolvimento locais" ainda era uma questão em aberto. 

 

 

A Transformação da UPP Social em Rio Mais Social 

 

 

Em agosto de 2012, o idealizador da UPP Social, Ricardo Henriques, deixou o Instituto 

Pereira Passos para assumir a presidência do Instituto Unibanco. O seu posto foi ocupado por 

outra economista, Eduarda La Rocque, ex-secretária de fazenda do município do Rio de Janeiro. 

As diferentes perspectivas dos dois sobre os papéis do poder público e, consequentemente, 

sobre o futuro da UPP Social, colocaram termo às propostas que vinham se desenvolvendo 

desde a SEASDH: 

Em julho de 2012 Ricardo Henriques deixou a direção do Instituto Pereira Passos (e 

também da UPP Social), e foi substituído pela economista Eduarda La Rocque, que 

no momento ocupava a Secretaria Municipal de Fazenda. Tal mudança foi lida por 

alguns técnicos do Programa como um enfraquecimento deste, visto que Henriques 

contava com enorme apoio social, e por isso muitos pediram demissão nesse momento. 

Ao mesmo tempo, representou uma guinada no foco do programa; atualmente, a 

atuação nos territórios gira em torno de iniciativas como o "fomento e consultoria de 

negócios" e o fortalecimento da "cultura do empreendedorismo" (ROCHA, 2014, p.17) 

O processo de transformação da UPP Social em Rio Mais Social não se caracterizou 

como uma ruptura brusca, mas sim como uma mudança gradual, cujo término se deu apenas 

em agosto de 2014, com a modificação do nome do programa. No entanto, desde a reunião de 

apresentação da nova presidente do IPP à equipe da UPP Social, ficara claro que essa 

transformação era inevitável. Embora fosse mantida a estrutura do tripé institucional e a 
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justificativa oficial de coordenação de serviços municipais em áreas de UPP, os principais 

projetos encampados pela nova presidência divergiam fundamentalmente daqueles da gestão 

anterior113. 

Uma das primeiras medidas de Eduarda La Rocque foi a participação ativa no projeto 

conhecido como "Favela como Oportunidade", liderado por Marília Pastuk (do Instituto 

Nacional de Altos Estudos/INAE114) e pelo ex-ministro do Planejamento, João Paulo dos Reis 

Velloso115  (do Fórum Nacional para o Desenvolvimento116 ). A iniciativa começara com a 

publicação de um livro que mapeava demandas por serviços e melhorias de qualidade de vida 

em algumas favelas – ou complexos de favelas no Rio de Janeiro -, e a partir delas propunha 

um plano de desenvolvimento local. A partir do lançamento daquele trabalho, formou-se então 

um grupo cujo principal objetivo era fomentar uma espécie de fundo de investimentos em 

projetos locais. A proposta, amplamente advogada pela então presidente do IPP, era que o 

BNDES utilizasse aquela autarquia da prefeitura para criar linhas de subsídio a iniciativas de 

organizações de favelas, que não seriam estruturadas o suficiente para captar os recursos 

sozinhas. Seriam, então, estas organizações que levariam adiante os planos de desenvolvimento 

locais, utilizando-se de recursos públicos cedidos pelo BNDES. 

A proposta trazia o inegável benefício de transferir recursos que possibilitassem a 

execução de uma ampla gama de projetos de moradores de favelas. Na época, La Rocque falava 

da criação de um fundo de 30 milhões de reais. No entanto, a definição das novas prioridades 

da UPP Social, afastavam o programa da proposta de qualificação dos serviços públicos. A ideia 

era suprir o déficit de infraestrutura urbana e social nas favelas "pacificadas" através de 

iniciativas não-governamentais. E, este redirecionamento, não se limitava ao envolvimento no 

projeto "Favela como Oportunidade". 

Outra prioridade da nova gestão do IPP foi a contratação de duas consultorias 

interligadas para a criação de portais comunitários na internet e de programas de incentivo ao 

                                                 
113Como já apontei anteriormente, a minha pesquisa de campo teve fim meses após à mudança de gestão no IPP. 

Nesse sentido, apenas sou capaz de indicar algumas mudanças na orientação do programa. Para uma 

perspectiva mais consistente no tempo das novas orientações da UPP Social ver Rocha (2014). 

 
114Associação civil, sem fins lucrativos, criada em 1991 e cuja principal atribuição é a realização do Fórum 

Nacional para o Desenvolvimento. 

 
115João Paulo dos Reis Velloso foi ministro do Planejamento dos governos militares Médici e Geisel, 

permanecendo no cargo por 10 anos (1969-1979). 

 
116Criado em 1988, o Fórum Nacional para o Desenvolvimento é um espaço dedicado à discussão de questões 

relacionadas à modernização da sociedade brasileira. 
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voluntariado. As mesmas favelas incluídas no livro "Favela do Oportunidade"117, receberiam 

cursos de capacitação de moradores para construção de projetos sociais. Ao mesmo tempo, 

seriam criadas páginas na internet de cada uma das favelas envolvidas nessa experiência piloto 

contendo informações básicas daqueles espaços, identificando as principais demandas para o 

desenvolvimento local, bem como divulgando as iniciativas existentes de moradores. Os 

projetos criados no curso de capacitação seriam divulgados nesses sites. A ideia final era de que 

os portais incentivassem o engajamento de pessoas dispostas a dispor de parte do seu tempo 

para ajudar no desenvolvimento social e urbano daqueles espaços. Aqueles que quisessem se 

voluntariar encontrariam nesses portais todas as informações que precisassem, e através mesmo 

do site poderiam se inscrever nas ações desejadas. 

Apesar de não alterar a estrutura organizacional da UPP social, Eduarda La Rocque 

buscou intervir em algumas áreas com o intuito de fortalecer o estímulo ao desenvolvimento de 

projetos privados de melhoria da qualidade de vida nas favelas sob "pacificação". Nesse sentido, 

a Gestão Institucional foi a área mais alterada após à saída de Ricardo Henriques. Anteriormente, 

a GI voltava-se principalmente para o contato com organizações do poder público. Eduarda La 

Rocque, por sua vez, demandaria o fortalecimento do setor de Mobilizações e Parcerias. Foram 

contratados novos consultores para ampliar o setor, e assistentes diretos da presidente do IPP 

passariam a trabalhar de forma próxima desta área. 

Por fim, cabe ressaltar uma última modificação importante entre a gestão de Ricardo 

Henriques e Eduarda La Rocque, que aponta para a mudança de rumos do programa. Eu 

permaneci na UPP Social até abril de 2013 e, até aquele momento, a nova presidência do IPP 

não realizara nenhuma reunião geral com o secretariado municipal. Nesse sentido, ficava em 

segundo plano a produção de acordos de gestão para a melhoria de serviços públicos. Não havia 

espaço político de diálogo para a proposição de novas estratégias conjuntas de atuação, para 

além das que já tramitavam na interação entre GI e "pontos focais". E, mesmo estas, quando 

esbarravam em obstáculos burocráticos das secretarias, não tinham o apoio político necessário 

para suplantá-los. 

A gestão de Eduarda LaRocque no IPP, sintonizava-se, assim, de forma mais harmônica, 

com os pressupostos da "governança empreendedorista e empresarial" (HARVEY, 1996; 2005) 

que parece prevalecer na atual administração municipal. Da pasta da fazenda, ela traria a 

inspiração de incentivo a parcerias público-privadas, que ajudara a institucionalizar enquanto 

secretária. E o papel da UPP Social pouco a pouco se alteraria. As propostas de "integração" 

                                                 
117Eram elas: Borel, Rocinha, Complexo de Manguinhos, Pavão-Pavãozinho e Cantagalo. 
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com base na qualificação do próprio modelo de prestação de serviços públicos cederiam espaço 

para uma atualização do papel da UPP Social como órgão de fomento à investimentos privados 

e públicos em favelas. De acordo com Lia Rocha, a própria Eduarda La Rocque classificaria a 

UPP Social sob sua gestão como "uma 'plataforma' que reuniria projetos de desenvolvimento 

local, articulando projetos e investimentos nesses locais" (ROCHA, 2014, p.22). 

Como já disse anteriormente, o meu trabalho de campo na UPP Social terminou em abril 

de 2013. No entanto, é importante trazer a informação de que em fevereiro deste ano, 2016, o 

programa Rio Mais Social foi finalizado. Eduarda La Rocque já havia sido substituída na 

presidência da autarquia por Sérgio Besserman desde meados do ano anterior. E, assim como 

boa parte dos objetivos da UPP Social, os projetos do Rio Mais Social chegaram a termo mesmo 

antes de transformaram-se em prática concreta.  

 

 

Considerações finais: UPP SOCIAL, um programa experimental 

 

 

Até este momento procurei esboçar brevemente a evolução institucional da UPP Social 

no período em que foi presidida por Ricardo Henriques. Por razões analíticas, associei a 

definição dos objetivos do programa ao momento em que o mesmo estava alocado na SEASDH, 

e a consolidação do arranjo institucional e da metodologia a ser seguida à sua existência no IPP. 

Mas, na prática – e nesse sentido a UPP social aproxima-se da UPP para além do nome –, o 

desenvolvimento do programa se deu mais como um experimento, com idas e vindas. A partir 

dos ideais colocados para os seus fundadores – bem como para grande parte dos participantes 

deste projeto –, foram-se testando caminhos e metodologias que, pensava-se, pudessem levar 

aos objetivos propostos: 

apesar de ter tido um excelente planejamento, as estratégias adotadas pelos 

implementadores da UPP Social são constantemente alteradas e reformuladas. Através 

da elaboração de relatórios de campo, relatórios de gestão, balanços internos, reuniões 

com toda a equipe do programa e reuniões setorizadas, o programa UPP Social vai se 

reconfigurando durante a implementação, num movimento de retroalimentação 

permanente (NUNES, 2013, p.146). 

Como indica o trecho acima, o caráter de experimentação da UPP social não significa 

que não houvesse planejamento. A coordenação do programa – composta pelos gerentes da GI, 

GT e GInfo, juntamente com o diretor do DPE, com o representante da ONU-Habitat e com o 

presidente do IPP – estava em contato constante, avaliando as decisões tomadas anteriormente 

e redirecionado focos quando necessário. 
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Mas mais do que isso, às sextas-feiras toda a equipe de campo se reunia com o Gerente 

Territorial para alinhar entendimentos e refletir sobre a evolução do programa. Rapidamente, 

com o crescimento da UPP Social, as reuniões de sexta-feira passaram a ser obrigatórias para 

parte da GI e da GInfo também. E, muitas vezes, contava não apenas com a presença dos 

gerentes, mas também com a presença do diretor da DPE e/ou do presidente do IPP. Nesse 

sentido, a evolução das práticas das três gerências era semanalmente discutida entre os 

participantes da UPP Social, criando uma sensação de construção coletiva. Dúvidas e objeções 

à determinados rumos eram, muitas vezes, discutidos à exaustão, e capazes de gerar alterações 

significativas nas orientações anteriores: 

Tem um ponto muito positivo da UPP Social ... que não é para qualquer um, tem que 

ter estomago para estar aqui ... que a gente revia os nossos processos semana a 

semana ... a gente tinha muita clareza de que nada tava posto ... essa flexibilidade e 

ver os pontos positivos disso nos ajudou a corrigir com rapidez e flexibilidade o que 

era preciso, na medida do possível (Gerente Institucional). 

Em outras palavras, a maior parte da equipe da UPP Social estava empenhada em criar 

algo novo. Não que não se reconhecessem experiências anteriores que buscaram superar 

padrões discriminatórios na atuação do Estado nas favelas. Mas, de certa forma, o programa 

como um conjunto demonstrava uma percepção de que a modificação de uma cultura 

institucional tão enraizada historicamente exigiria um esforço cotidiano e criativo, adaptando 

experiências anteriores e somando a elas outras novas. Sobretudo, as incessantes reflexões de 

sexta-feira eram importantes para superar os preconceitos que o próprio programa, como parte 

da cultura institucional vigente, também reproduzia. 

Um exemplo disso está em sua própria origem, umbilicalmente ligada às ideias de 

"pacificação" e "integração". A adoção do nome "UPP Social" e do slogan "Rio 2016 – Cidade 

Integrada" corrobora com visões estereotipadas da favela como "anomalia", como local de 

violência e de desordem, a ser, portanto, "pacificada". Nesse sentido, para se aproximar do 

desejado modelo mais inclusivo de gestão pública, a própria UPP Social precisava superar os 

resquícios de uma visão binária da construção dos espaços na cidade, da construção das 

possibilidades do "habitar" (LEFEBVRE, 2008). 

Nas obras em que trata da "problemática urbana"118, Lefebvre chama a atenção para uma 

das consequências do processo de industrialização sobre a vida na cidade: a dissociação entre 

o "habitat" e o "habitar". Segundo o autor, a “cidade moderna”, através da segregação espacial 

possibilitada pela implosão da cidade tradicional, nega a concretização no espaço (quando não 

a existência) de uma multiplicidade de formas de organização da cotidianidade. A cidade em si, 

                                                 
118O Direito à Cidade (1968), Do Rural ao Urbano (1970), A Revolução Urbana (1970), La Pensée Marxiste de 

la Ville (1972), Espaço e Política (1972) e A Produção do Espaço (1974). 



196 

 

 

ou sua centralidade, é destinada à produção de mercadorias e à troca das mesmas. Segrega-se 

com isso, não apenas o espaço, mas também a organização do tempo, uma vez que o trabalho, 

a moradia, o lazer etc., encontram-se distanciados. 

O Estado transforma-se em agente racionalizador do espaço e suas funcionalidades, 

burocratizando a própria vida cotidiana. Nesse contexto, a própria moradia transforma-se em 

“valor de troca”, muitas vezes racionalizada pelo Estado. 

O habitante comum da “cidade moderna” vê, assim, a sua possibilidade de “habitar” 

amplamente limitada. Ele não mais participa da vida social como em comunidade, sua ação 

espontânea perde sentido numa compartimentalização profunda da cotidianidade, lhe é negada 

a possibilidade de organizar o seu próprio tempo. O “habitar” é assim substituído, quase que 

em sua totalidade, pelo “habitat”, ou seja, pela repartição da vida cotidiana e do tempo com 

relação à funcionalidade do espaço. A própria moradia ascende à propriedade, nos termos em 

que deixa de sobressair seu “valor de uso”, para destacar-se seu “valor de troca”. 

A minha hipótese é que, ao fim do breve período no qual Ricardo Henriques esteve na 

presidência do IPP, a equipe da UPP Social caminhava justamente na direção de reconhecer as 

necessidades do "habitar" na promoção de políticas públicas para favelas. Apesar da 

manutenção implícita do compromisso com a "pacificação", este objetivo ficou cada vez mais 

obscurecido pela evolução das propostas de "integração" e de "participação". Provavelmente 

como resultado da exaustiva reflexão coletiva interna do programa, a concepção de "integração" 

caminhou da percepção de uma diferença intrínseca à "favela" em relação à "cidade", na direção 

de crítica às práticas históricas do Estado e de reconhecimento de formas diferentes de viver a 

cidade. 

É claro que o programa lutava pelo avanço de políticas sociais em favelas, a fim de criar 

condições de vida mais confortáveis para os seus moradores. Mas o ponto principal é que este 

avanço dependia de uma profunda modificação na gestão pública. Um elemento diferenciador 

fundamental entre as favelas e as chamadas "áreas formais" seria justamente a atuação 

discriminatória do próprio Estado, incapaz de lidar com concepções diferentes de produção e 

uso dos espaços. Incapaz, nesse sentido, de lidar com diferentes perspectivas do "habitar" na 

cidade. E, consequentemente, incapaz de lidar com os problemas nas favelas, sem considerar 

as favelas um problema. Nesse sentido, cumpre destacar, que o diagnóstico do problema para o 

qual se voltava a UPP Social, fazia com que esse programa se afastasse da perspectiva de 

políticas sociais fragmentadas e territorializadas, como aponta Merklen (2009) - apesar de ainda 

se organizar a partir dela. Se a atuação da UPP Social apenas existia com caráter experimental, 

fragmentado e territorializado, a evolução de suas propostas e objetivos claramente apontava 
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para uma reconfiguração dos padrões de atuação governamental como um todo, pleiteando um 

direito de todos os cidadãos a participar dos processos de construção do espaço. 

No entanto, paradoxalmente, o mesmo caráter experimental que permitiu à UPP Social 

propor uma abordagem diferente da construção de políticas públicas para favelas – 

distanciando-a das propostas da "pacificação" – também dificultou a sua consolidação e 

institucionalização dentro da máquina pública, transformando-a em mais uma experiência 

efêmera cujos resultados ambiciosos não foram alcançados. Com a modificação na presidência 

do IPP em agosto de 2012, o formato flexível de organização institucional da UPP Social 

ofereceu pouca ou nenhuma resistência para a alteração de rumos, proposta pela nova gestora 

da autarquia municipal. 

Desde a apresentação da nova presidente à equipe, ficara claro que a orientação não 

mais seria pela busca e institucionalização de um novo modelo de elaboração de políticas 

públicas. Semana a semana, a direção seguida pela UPP Social seria a da identificação das 

favelas como uma oportunidade de investimentos para diversos setores da sociedade, seguindo 

o caminho da publicação financiada pelo BNDES intitulada "Favela como Oportunidade" e 

afinando a sintonia com os padrões mais gerais de administração da "cidade olímpica". 

Parcela significativa da equipe da UPP Social tentara resistir a essa alteração de rumos. 

No entanto, os contratos de trabalho precários, a baixa formalização do programa e o contexto 

político enfrentando – que coadunava muito mais com a perspectiva de criação de projetos 

sociais atomizados de desenvolvimento local, do que com o desenvolvimento de tecnologias 

mais democráticas de gestão da cidade – permitiram a mudança significativa do programa. 

Soma-se a isso a ausência de movimentos de resistência de moradores de favelas pela 

perpetuação do programa da forma como vinha se desenvolvimento. Ausência esta que era 

plenamente compreensível dada a incapacidade do programa tanto de comunicar suas inovações, 

quanto de obter resultados práticos palpáveis de melhoria de vida nas favelas "pacificadas". 

Produtos e projetos da UPP Social foram cancelados e alterados - a fim de liberar verbas para 

projetos de voluntariado e de portais comunitários na internet – colocando em xeque inclusive 

os avanços na produção de informações que eram tão caros à direção antiga da UPP Social. 

Finalmente, muitos membros do programa começaram a se desligar e em 7 meses restara apenas 

1 membro da coordenação inicial119. 

Ao fim e ao cabo, como ocorrera no governo do Estado, também na prefeitura o 

desligamento de Ricardo Henriques levaria à substituição da UPP Social por outro programa, 

                                                 
119 Era ele o gerente de informação, justamente o único que era funcionário de carreira, concursado, da 

prefeitura. 
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neste caso o Rio mais Social. Este ponto é importante porque, apesar dos avanços 

metodológicos obtidos, a UPP Social nunca foi capaz de gerar resultados no que diz respeito à 

mudança na cultura institucional do governo, fosse no Estado ou na Prefeitura. Com isso, findo 

o programa, sua herança não é a de construção de uma nova forma de interação entre poder 

público e favelados, como pareciam pretender seus idealizadores. Pelo contrário, ao não 

alcançar seus objetivos, a UPP Social acabou justamente reforçando o contexto que pretendia 

modificar, corroborando em parte a crítica de Sônia Fleury: 

a intervenção social assume a mesma marca da política de segurança – UPP – o que, 

para além do caráter simbólico, indica a hierarquização das prioridades nas políticas 

públicas aplicadas às favelas. Isto se manifesta na desigual capacidade de mobilização 

e distribuição de recursos, poder de formulação, coordenação e execução. Enquanto a 

UPP tem um mandato claro em relação à ocupação policial para enfrentar problemas 

de segurança, com recursos colocados à sua disposição pelo poder público e 

empresariado, a UPP Social revela flagrante debilidade institucional. Além de ter sido 

deslocada da secretaria de governo de assistência social para um órgão de 

planejamento urbano municipal, apresenta um tipo de ação personalizada que carece 

de recursos de poder institucional. Sua missão de promoção do diálogo entre vários 

atores – governamentais, empresariais, voluntários e comunitários - não indica quais 

capacidades serão acionadas para permitir a solução de conflitos e a coordenação das 

interdependências entre tantos e diversificados interesses envolvidos. A estreita 

ligação entre UPP Social e a unidade policial, além das fortes relações com o setor 

empresarial, desenha um modelo novo de definição do social que se afasta das 

políticas e instituições tradicionalmente responsáveis pela garantia dos direitos sociais 

da cidadania (FLEURY, 2012, p.200). 

Ao associar-se à marca da "pacificação" sem questionar o papel e a atuação da polícia 

diretamente – que frequentemente transbordava o papel da segurança pública120 – a UPP Social 

acabou funcionando como blindagem da política das UPPs, como elemento discursivo para que 

os governantes pudessem afirmar que realizavam investimentos para além da ocupação policial 

de favelas, agregando sobrevida ao projeto. Soma-se a isso, que o caráter militante das equipes 

de campo e o carisma do mentor da UPP Social, ao atraírem lideranças faveladas para a órbita 

do programa, acabaram por ajudar a dissipar alguns dos possíveis conflitos e questionamentos 

ao projeto em marcha na cidade. Em outras palavras, a busca incessante por espaços de diálogo 

e pela criação de consensos, resultou que o distanciamento da UPP Social da política de 

pacificação fosse mais discursivo do que real. De forma que, ao ajudar a dissolver conflitos, a 

UPP Social acabou ajudando o avanço do projeto das UPPs tal qual estava colocado. 

Em outras palavras, a incapacidade da UPP Social de romper com a política de 

"pacificação" da qual nascera, implica que seu legado tenha se concretizado não mais do que 

                                                 
120A incapacidade da UPP Social de fazer frente ao transbordamento dos papéis de agentes de segurança por 

parte da polícia também foi apontada por Lia Rocha como um dos elementos de falência do programa fundado 

por Ricardo Henriques. Nesse sentido, ela afirma que: 
 O objeto de análise aqui apresentado, o Programa UPP Social, é avaliado por mim como fracassado 

por não ter alcançado seus objetivos iniciais de integrar as políticas sociais nas favelas ocupadas e 

de combater a personificação do comandante da UPP como o “novo dono do morro” (ROCHA, 

2014, p.28) 
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como uma estratégia de avanço e consolidação de tal "pacificação". O Estado buscava suavizar 

a imposição coercitiva de uma certa ordem nas favelas, através da promessa de novas políticas 

sociais. A necessidade governamental de responder às críticas de militarização da vida cotidiana 

dos favelados, fez com que a articulação dessas supostas políticas sociais se desse a partir de 

órgãos e atores menos identificados com o autoritarismo do poder estatal: o IPP e a ONU-

HABITAT. No entanto, na medida em que a evolução das práticas e propostas da UPP Social 

começou a questionar e se afastar dos alicerces da política de "pacificação", chegou ao limite o 

desenvolvimento do próprio programa nos termos em que vinha se fazendo. Na medida em que 

a UPP Social projetou transformar-se em mais do que um instrumento de criação de consenso 

em torno do projeto de "pacificação" – e com isso da mais ampla "renovação urbana" do Rio 

de Janeiro –, buscando inclusive modificá-lo, chegou ao limite a sua evolução, sendo 

substituído pelo Rio Mais Social. 

No próximo capítulo pretendo abordar mais detidamente algumas das características da 

UPP Social que expus até o momento. A proposta é fazê-lo a partir da análise de casos 

exemplares e momentos específicos do programa, que permitam de certa forma acessar como 

se desenvolveram na prática as ideias defendidas pelos formuladores da UPP Social, 

especialmente como evoluíram suas concepções de "integração" e participação". 
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CAPÍTULO 5 – A UPPSOCIAL NAS PRÁTICAS: UM EXPERIMENTO DE 

"INTEGRAÇÃO" E "PARTICIPAÇÃO" 

 

No capítulo anterior, busquei expor a evolução institucional da UPP Social desde a sua 

criação – na SEASDH –, passando pela sua implementação no IPP, até a mudança na gestão do 

programa, que levou à sua reformulação, transformando-o no Rio Mais Social. Ao longo da 

argumentação, tentei não apenas traçar o desenvolvimento cronológico do programa, mas 

procurei, principalmente, ressaltar as ambiguidades que se desenvolverem em torno do projeto 

de "pacificação" em marcha na cidade. 

É inequívoco que a UPP Social nasce das possibilidades colocadas pela política de 

"pacificação", isto está exposto em seu próprio nome. Ela surge como política complementar à 

ação policial, com o objetivo expresso em diversos decretos e discursos oficiais de dar 

sustentabilidade à "paz" obtida pelas UPPs. No entanto, argumentei que ao longo do seu 

desenvolvimento, o programa afastou-se de pressupostos centrais do projeto de "pacificação", 

caminhando na direção de percepções diferentes de "integração" e "participação" na construção 

dos espaços na cidade. Tais modificações não se institucionalizaram, contudo, em decretos, 

regimentos ou discursos oficiais. Elas pertenceram ao âmbito da execução cotidiana do 

programa, especialmente no que diz respeito à interação das suas equipes de campo com os 

interlocutores nas favelas. Nesse sentido, resta, neste capítulo, a tarefa de desenvolver a análise 

de tais práticas da UPP Social. 

 

 

As reuniões de sexta-feira: o espaço de diálogo interno e o brilho nos olhos 

 

 

Em outubro de 2011, quando entrei na UPP Social, as tardes de sexta-feira eram 

destinadas, invariavelmente, a uma reunião interna, obrigatória para toda a Gestão Territorial. 

Na época éramos 8 equipes de campo, com entre 2 e 4 participantes121 e somavam-se a nós, 

nestas reuniões, os demais funcionários da GT - o gerente e seus assistentes e estagiários -, bem 

                                                 
121 A configuração das equipes na época, pouco antes da ocupação da Rocinha, era a seguinte: Equipe de Santa 

Teresa e São Carlos com 4 pessoas; Equipe da Providência e Mangueira com 2 pessoas; Equipe do Borel, 

Formiga e Andaraí com 3 pessoas; Equipe da Cidade de Deus e do Batan com 3 pessoas; Equipe do Macacos e 

São João com 2 pessoas; Equipe do Santa Marta e Chapéu Mangueira-Babilônia com 2 pessoas; Equipe do 

Pavão-Pavãozinho/Cantagalo e Tabajaras/Cabritos com 2 pessoas; Equipe do Turano e Salgueiro com 2 

pessoas. 
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como, muitas vezes, os gerentes da GI e da GInfo, ou outros membros daqueles setores. 

Tampouco eram incomuns a presença do diretor do Departamento de Projetos Especiais e/ou 

do presidente do Instituto Pereira Passos. 

Ao todo éramos cerca de 30 pessoas, reunidas no auditório do IPP por em média 4 horas, 

todas as tardes de sexta-feira. Dispúnhamo-nos em cadeiras organizadas em fileiras, conforme 

o modelo de uma sala de aula tradicional. À nossa frente, em um patamar ligeiramente superior 

ao nosso, ficava o gerente territorial, por vezes acompanhado do presidente do IPP ou do diretor 

do DPE. Era sempre o responsável pela GT que organizava e mediava as reuniões. Os demais 

gerentes, quando presentes, eram convidados a participar em momentos determinados, 

especialmente para dar informes ou esclarecer dúvidas sobre a atuação de suas equipes. 

Ao longo do período em que estive no programa, a composição das reuniões de sexta-

feira sofreu alterações, de forma a ampliar aqueles cuja presença era obrigatória. Entre outubro 

de 2011 e, creio que, fevereiro de 2012, o comparecimento na reunião era mandatório apenas 

para as equipes de campo, embora a participação de outros membros do programa fosse 

encorajada. A partir da promoção do então gerente territorial à diretor do DPE, e com isso da 

UPP Social como um todo, a reunião passou a ser obrigatória também para as gestões de 

Informação e Institucional. 

Por mais que o modelo das reuniões tenha sido alterado algumas vezes ao longo do 

período de trabalho de campo, pode-se destacar uma espécie de padrão mais geral. Elas eram 

cuidadosamente conduzidas pelo gerente territorial de acordo com um roteiro previamente 

estabelecido, no qual ele elencava informes, bem como estabelecia pontos para debate interno, 

ou momentos para o compartilhamento de experiências e reflexões de cada equipe com as 

demais. 

Esse formato de reunião pode levar a crer, para quem lê este relato, que as reuniões eram 

bastante engessadas e, quiçá, demasiado burocráticas. Mas, como espero demonstrar adiante, 

não era o caso. Apesar da capacidade organizacional das pessoas que estiveram à frente da 

Gestão Territorial no período estudado, as reuniões eram repletas de tensões e conflitos. 

Qualquer tópico colocado em pauta poderia ser motivo para acaloradas discussões. E, qualquer 

pessoa poderia colocar outros temas na agenda caso sentisse necessidade. 

Ao longo do período em que estive no programa - outubro de 2011 a abril de 2013 -, 

parecia-me que o maior objetivo dessa reunião era o de manter a coesão interna da UPP Social. 

As reuniões de sexta-feira eram, então, o espaço necessário para a troca de experiências, bem 

como para sanar dúvidas e alinhar discursos e ações. Mas, mais do que isso, elas eram um 

espaço necessário para compreender um programa que, então, parecia mudar constantemente. 
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E, com isso, elas constituíam-se como espaço e momento de disputa sobre os rumos dessas 

mudanças. 

Lembro perfeitamente de ter chegado em um momento de mudança. Na minha primeira 

sexta-feira de trabalho, o então presidente do Instituto Pereira Passos (IPP), Ricardo Henriques, 

falou sobre o fim da primeira fase do programa, apelidada de “escuta forte”. Segundo ele, os 

primeiros três meses no campo tiveram como foco o levantamento de demandas relacionadas 

ao poder público, especialmente relacionadas ao município. Naquela semana, passados três 

meses de trabalho nas favelas, as equipes locais estavam reunindo as demandas coletadas nos 

primeiros relatórios padronizados, que seriam então entregues às secretarias municipais. 

Em sua fala, Ricardo Henriques afirmava que, passado o esforço de sistematização, o 

papel das equipes de campo se alteraria. O foco de atuação nas favelas nunca deixaria de ser 

entender as demandas locais, mas a ele deveria ser agregado outro igualmente importante para 

o programa: acompanhar as ações das secretarias que buscassem dar resposta aos problemas 

identificados. Nesse contexto, o presidente do IPP chamava atenção para o fato de que o 

programa se encontrava ainda em construção. A UPP Social tinha, é claro, um objetivo final 

explícito, determinado por decreto: contribuir para o processo de “pacificação” do governo do 

Estado, trabalhando para a construção de uma cidade “integrada” através da universalização 

dos serviços da prefeitura. Contudo, o método para atingir o que fora determinado como fim 

último ainda estava sendo testado e descoberto, conforme nos fora dito em várias ocasiões. 

Justamente por isso, o programa dava, para aqueles que nele trabalhavam, a sensação de estar 

sempre mudando. 

Neste cenário, o papel das reuniões de sexta-feira era essencial. Se o papel do programa 

era funcionar como um canal de diálogo entre as favelas ditas “pacificadas” - ou seja, com UPP 

– e os órgãos da prefeitura, era preciso adquirir legitimidade no campo. Era preciso que os 

moradores com quem conversávamos, chamados de interlocutores-chave, nos enxergassem 

como prefeitura, entendessem o nosso papel e acreditassem na nossa proposta. Para isso, era 

necessário ter cuidado com que posturas assumíamos em campo e com quais ações apoiávamos 

nas favelas. E as reuniões de sexta-feira eram o espaço que as equipes de campo tinham para 

interferir nos rumos do programa, para influenciar a construção da metodologia. As reuniões de 

sexta-feira eram o espaço que as equipes de campo tinham para influenciar a própria proposta 

de "integração" do programa. 

É importante, portanto, entender que a UPP Social esteve sempre em construção e que 

os espaços de sexta-feira tiveram um papel significativo neste processo, para entender o 

desenvolvimento do programa. Isso porque, as sextas-feiras continham importantes pequenos 
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momentos de avaliação de ações específicas e até mesmo de proposições de ações coletivas que, 

em última instância, não deixavam de ser avaliações permanentes da UPP Social em si. E, 

acredito que, fora justamente esta característica do programa que o transformou em uma política 

razoavelmente flexível, permitindo seu distanciamento de certos pressupostos do contexto de 

"pacificação" mais geral do Rio de Janeiro. 

 

 

Reunião pós-fórum alemão 

 

 

A tarde de 1º de junho de 2012 foi marcada por um clima de tensão. Naquela mesma 

manhã, ocorrera o Fórum de inauguração da UPP Social no Complexo do Alemão. O 

compromisso com agendas da minha equipe de campo me impedira de ir àquele evento. No 

entanto, nas horas de almoço que precederam a reunião de sexta-feira quase todos os 

funcionários que não estiveram presentes no Fórum escutaram, pelos corredores do IPP e mesas 

de restaurantes, as versões sobre o que havia ocorrido. 

Aquele havia sido o maior Fórum realizado até então. Os relatos davam conta de cerca 

de 300 pessoas. Ele fora realizado em uma quadra na Praça do Terço, cujos limites eram grades 

que permitiam, para aqueles que circulavam do lado de fora, ver e ouvir o que acontecia no 

evento. Mas o que realmente havia criado comoção entre os membros das equipes de campo da 

UPP Social, fora o discurso pronunciado pelo presidente do IPP. Nunca tive a oportunidade de 

ouvir o tão comentado discurso. Mas ouvi múltiplos relatos advindos dos meus colegas da 

Gestão Territorial. E todos marcavam uma ruptura em relação ao tom assumido por Ricardo 

Henriques nos demais fóruns, bem como uma ruptura em relação a importantes estratégias 

discursivas utilizadas pelas equipes de campo nos "territórios". Havia uma sensação 

generalizada de choque com relação ao destaque dado por Ricardo Henriques ao tema da 

segurança pública, bem como com relação à abordagem escolhida, que se alinhava 

explicitamente ao discurso da "pacificação" e adotava uma gramática de implicação de termos 

como "bárbaros" e "assassinos" aos traficantes de drogas. Ao choque acrescia-se a 

incredulidade de tal discurso ter sido proferido justamente em um "território" onde a capacidade 

de atuação da polícia militar parecia estar constantemente em xeque. 

A reunião de sexta-feira daquele dia começara, então, marcada por um enorme clima de 

apreensão. O presidente do IPP nela esteve presente e, logo no início da mesma, convidou a 

dupla que atuava naquele "território" para fazer uma análise do Fórum. O gestor da equipe 
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tomou a palavra e começou uma sincera e dura crítica ao posicionamento do Ricardo Henriques. 

Em sua fala, ele colocou abertamente a sua preocupação com a segurança da equipe dali em 

diante. Segundo ele, havia conhecidos traficantes locais observando o evento a uma certa 

distância, que provavelmente haviam ouvido as referências de "bárbaros" e "assassinos" 

atribuídas a eles, o que poderia implicar em represálias à equipe no campo. Além disso, o gestor 

opunha-se à postura do presidente do IPP de exaltação do discurso da "pacificação" e da 

gramática adotada. Isso porque, a estratégia de atuação da grande maioria das equipes era de 

diálogo entre os diversos atores presentes nos "territórios", e não de alinhamento a um lado. O 

gestor expunha, assim, a compreensão de parte significativa dos membros da Gestão Territorial 

de que a agenda do programa era mais ampla que a da UPP e que dever-se-iam utilizar 

estratégias que ajudassem a desvincular em grande medida a atuação de ambos os programas – 

tarefa difícil dados os nomes dos mesmos. Neste contexto, o discurso de exaltação da política 

de "pacificação" proferido pelo presidente do IPP no palco de inauguração oficial da UPP Social 

naquele "território", punha em xeque essas tentativas de desvinculação discursiva dos 

programas em campo. 

A fala do gestor local do Complexo Alemão surpreendeu muitos dos presentes na 

reunião. Por mais que nas horas que precederam a mesma, membros de várias equipes tenham 

o abordado para demonstrar solidariedade pelo ocorrido no Fórum, ninguém esperava que o 

gestor fizesse uma crítica tão aberta ao presidente do IPP e idealizador do programa na frente 

de toda a equipe. Mas ele assim o fez. E a reação do Ricardo Henriques também surpreendeu a 

muitos. 

Após a fala do gestor da equipe, o presidente do IPP inicialmente se desculpou pelo 

sentimento que causara à dupla, sobretudo o de insegurança. Para em seguida tecer uma ampla 

explicação sobre as razões que o levaram a proferir tal discurso. Em termos gerais, Ricardo 

Henriques falou sobre a necessidade de dar uma resposta a um conjunto de forças que visavam 

o esvaziamento da política de "pacificação", despolitizando o debate. Em sua fala, ele 

reconheceu a importância das estratégias de atuação das equipes de campo, que se afastavam 

cada vez mais da atuação da UPP. Mas reafirmava a importância de manter o programa 

associado à política de "pacificação" como forma de ganhar força política e, mesmo, como 

forma de apoiar o projeto traçado para a cidade. 

A reunião terminou como que num impasse. Ambos os lados expuseram suas razões, e 

ambos os lados pareciam discordar sobre como deveria ter transcorrido aquele fórum. De certa 

forma, aquele conflito de visões trazia à tona a própria ambiguidade do programa, cujos rumos 

de implementação levavam-no a chocar-se, muitas vezes, com a política da qual nascera. 
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Se fora o contexto da política de "pacificação" que criara o cenário necessário para o 

surgimento da UPP Social, na rotina de implementação do programa da prefeitura, as equipes 

de campo desenvolviam estratégias variadas para desvincular as ações do Estado e do município. 

É claro que a segurança física dos membros dessas equipes pode e deve ser citada como 

componente chave dentre as razões que impulsionavam tais estratégias de desvinculação. Afinal 

de contas, éramos, na grande maioria, jovens não-residentes nestas favelas, desarmados e sem 

treinamentos de segurança e autodefesa, circulando por áreas onde muitas vezes ainda era 

comum o embate armado entre narcotraficantes e policiais, enquanto carregávamos o nome de 

um programa que nos associava à polícia. Mas esta não era a única razão. Nós estávamos 

propondo um modelo de atuação, com o qual as unidades policiais ali presentes não 

demonstravam coadunar-se. Na grande maioria das UPPs não havia nem sequer simulacros de 

participação popular na definição das estratégias de segurança. Ademais, o convívio com os 

policiais de UPPs demonstrava cada vez mais a disseminação dentro da corporação de uma 

visão profundamente preconceituosa dos favelados, levando a medidas cada vez mais 

cerceadoras das rotinas locais, justificadas na suposta necessidade de manter a segurança da 

população. Nós, pelo contrário, em nossas rotinas de trabalho, caminhávamos na identificação 

deste preconceito da máquina estatal como elemento central dos problemas históricos da relação 

entre Estado e "favela". Enfim, a legitimação do nosso discurso e das nossas propostas nos 

"territórios" passava pelo necessário distanciamento da atuação policial, se não pela crítica da 

mesma. Como não tínhamos autorização nem autoridade para fazer tal crítica, contrapondo-nos 

publicamente a certas ações das UPPs, restava-nos a estratégia de tratá-las como mais um ator 

presente no "território". 

Assim, aquela reunião de sexta-feira tornou-se simbólica por expor as profundas 

ambiguidades do programa. É verdade que dali não saíra nenhuma diretriz que o alterasse em 

uma ou outra direção. O discurso oficial da UPP Social continuaria a atrelá-la ao projeto de 

"pacificação", condição vista como necessária para dar sustentação financeira e política ao 

programa. Ao mesmo tempo, as equipes de campo dariam seguimento às suas rotinas, 

empregando estratégias diversas de desvinculação da polícia no "território", propondo um 

modelo de política em muitos sentidos oposto ao praticado pelas UPPs. Mas se a falta de uma 

mudança de diretriz poderia gerar frustação nas equipes, ela também podia gerar estímulo. Isso 

porque, apesar de defender a necessidade de manter a vinculação ao projeto de "pacificação", 

o presidente do IPP não promoveu retaliações pelo questionamento desta posição e nem mesmo 

ordenou que as equipes de campo alterassem sua forma de atuação. Ficava, assim, exposta 

internamente a ambiguidade intrínseca do programa. Mas também ficava tacitamente 
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reconhecido que os rumos que tomávamos conjuntamente enquanto equipes de campo não eram 

desaprovados. Vale ressaltar que a força dos elementos que conferiam ambiguidade ao 

programa era assimétrica. É claro que, quando em confronto público e direto, o discurso da 

"pacificação" se impunha às propostas de "integração" que emergiam da prática cotidiana do 

programa. Contudo, as possibilidades de trabalhar sobre novas propostas de "integração" e 

"participação", motivavam a jovem equipe de campo – cujo perfil era inegavelmente acadêmico 

e militante. 

Por fim, ao analisar essa reunião não posso deixar de colocar como ela demonstra a 

riqueza do espaço daquelas reuniões. Naquele mesmo dia, uma amiga minha de faculdade 

começava a trabalhar no programa. Sentada ao meu lado na reunião, ela me perguntava surpresa 

se aquela situação era normal. Disse a ela que não, mas que conseguia compreender como 

chegáramos aquele ponto. O clima de debate, de construção coletiva dos rumos do programa 

que permeava as reuniões de sexta-feira, claramente deixara o gestor do Alemão à vontade o 

suficiente para se colocar e se expor daquela forma. Esta reunião pós-Fórum do Alemão era, 

nesse sentido, nada mais do que uma radicalização corajosa do que vivíamos todas as sextas-

feiras. Ela fazia parte de um processo constante e exaustivo de pensar e repensar o programa e 

os seus rumos coletivamente, apoiados em parte nas possibilidades políticas colocadas e em 

parte nos conhecimentos acumulados nos "territórios". 

 

 

Reunião SMTE 

 

 

Como dito anteriormente, era recorrente a utilização das reuniões de sexta-feira para a 

discussão de rumos do programa. O tipo de debate colocado podia assumir diversas facetas. Por 

vezes, equipes de campo específicas compartilhavam iniciativas locais que consideravam 

importantes, ou de sucesso, com o fim de incentivar a sua adoção como prática do programa. 

Muitas vezes, a Gestão Territorial, juntamente com a Gestão Institucional, propunha avaliações 

de ações conjuntas com alguma secretaria municipal, com o intuito de solucionar problemas, 

padronizar ações e/ou melhorar os projetos propostos. E outras vezes, as reuniões eram usadas 

para que a GI apresentasse propostas de ações de parceiros do programa e, a partir do retorno 

das equipes de campo, pudesse criar cronogramas de implementação ou escolher quais 

"territórios" seriam beneficiados – dado que muitas vezes as ações não contemplariam todos. 

Em todos esses casos, essas reuniões tendiam a se estender por longas horas. Era comum 
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que todas as equipes de campo quisessem expor o seu ponto de vista e que isso gerasse intenso 

debate. Como cada uma dessas equipes baseava-se em avaliações das necessidades e históricos 

de seus "territórios", não era incomum haver divergências sobre prioridades, ou mesmo sobre 

modelos adequados de atuação. Nesse sentido, havia sempre uma tensão imposta para os 

gerentes territorial e institucional, no que diz respeito ao equilíbrio entre o respeito às 

especificidades locais e a generalização metodológica necessária para fomentar novos padrões 

de atuação governamental que não fossem erráticos. 

Ao longo de cerca de um ano e meio, as reuniões de sexta-feira transcorreram repletas 

de pequenos casos que exemplificam essa tensão. Na maior parte das vezes velada ou implícita, 

as equipes de campo disputavam entre si ou com a Gestão Institucional a escolha de qual ponto 

de vista imperaria. Isso porque, por mais que as decisões adotadas na UPP Social fossem, com 

frequência, revistas, em geral uma postura adotada tornava-se mandatória para todas as equipes 

de campo, mesmo que algumas equipes não corroborassem com ela. 

Novamente, gostaria de recorrer há um caso emblemático para exemplificar essa 

questão. O processo de desligamento de Ricardo Henriques do IPP durou cerca de 2 meses - 

desde o momento em que ele comunicou a equipe sobre a sua saída, até o momento em que 

Eduarda La Rocque assumiu o cargo. Aqueles foram 2 meses de intenso debate interno. Havia 

muita angústia quanto ao futuro do programa sem o seu idealizador. E, neste contexto, quase 

todas as reuniões de sexta-feira tornaram-se reuniões de avaliação. Na maior parte delas, os 

participantes do programa reafirmavam exaustivamente os princípios norteadores do mesmo, 

quase como se fosse um processo de autoconvencimento coletivo de que juntos seríamos 

capazes de manter o programa coeso, de manter os rumos pelos quais estávamos trilhando. 

Um dos pontos de intenso debate dizia respeito à aproximação das eleições. O programa 

estava próximo de completar um ano oficialmente nos "territórios". As equipes haviam 

sistematizado relatórios organizando múltiplas demandas com relação à qualificação da atuação 

da prefeitura. Todos os secretários municipais já haviam recebido mais de um relatório contendo 

todas as demandas coletadas, especificadas por assunto e "território", incluindo fotos, 

descrições do problema e a localização do mesmo, quando pertinente. Mas a verdade é que a 

maior parte das secretarias ignorava esses relatórios – por diversos motivos que trataremos em 

outra seção.  A falta de respostas do poder público aos problemas identificados causava 

embaraços nos "territórios" e prejudicava a legitimidade no campo. Era um processo delicado 

explicar para pessoas com necessidades urgentes – como, por exemplo, moradores de áreas de 

extremo risco de deslizamento – que a alteração de padrões de comportamento requer, muitas 

vezes, muito mais tempo do que elas podem ou estão dispostas a esperar. 
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O programa carregava, portanto, o desgaste de um ano de muito trabalho, de presença e 

exposição exaustiva em campo, com poucos resultados traduzidos em ações concretas e 

satisfatórias nos "territórios". Isso justamente na véspera das eleições, momento em que muitos 

políticos sabidamente utilizam-se de cargos e verbas públicas para incentivar pequenas ações 

momentâneas que lhes ajudem a alcançar os votos necessários para sua reeleição, ou para 

eleição de parceiros. O contexto que se apresentava às vésperas das eleições para vereadores 

era justamente aquele que buscávamos reverter. Porém, ao mesmo tempo, o conhecimento que 

produzíamos sobre os "territórios", bem como o instrumento que representávamos através da 

existência das equipes de campo, era exatamente o que muitos políticos buscavam. 

Foi nesse contexto que a Secretaria Municipal de Trabalho e Emprego iniciou um 

diálogo mais próximo da UPP Social. Segundo o ponto focal daquela secretaria, motivados 

pelas demandas apresentadas pela UPP Social, a secretaria realizaria uma ação itinerante em 

diversas favelas, oferecendo emissão de carteiras de trabalho, inserção num cadastro de busca 

de emprego da prefeitura e cartas de encaminhamento para postos de trabalho. A própria SMTE 

disponibilizaria todo o material para a realização da ação, cabendo às equipes de campo da UPP 

Social a escolha dos locais para instalação das tendas e a mobilização nos "territórios". 

Com base nos relatórios internos da Gestão Institucional, pode-se perceber que a agenda 

vinha sendo negociada entre a UPP Social e a SMTE desde fevereiro. E, a partir de abril, foram 

realizadas algumas experiências piloto. No entanto, quando o roteiro da ação conjunta foi 

comunicado às equipes, em junho de 2012, numa reunião de sexta-feira, houve muitas reações 

contrárias. 

Aquela reunião, especificamente, não fora realizada no auditório do IPP como de 

costume, por motivos de obras. A reunião se deu numa sala apertada para o quórum, no 4º andar 

do IPP, andar onde estavam instalados grande parte dos funcionários do programa. As equipes 

de campo ficaram, como de costume, sentadas em cadeiras organizadas como uma sala de aula 

tradicional. De pé, apoiadas em uma mesa maior, do tipo de professores, estavam a gerente 

Institucional e sua assessora responsável pela interface com a SMTE. 

As representantes da GI apresentaram animadamente a proposta de ação, falando sobre 

seus termos e sobre o cronograma negociado com a secretaria. Este incluía 10 áreas de UPP: 

Andaraí, Batan, Complexo do Alemão, Macacos, Pavão-Pavãozinho/Cantagalo, Providência, 

Santa Marta, São João, Rocinha e Vidigal. 

Então surgiram as primeiras críticas. Alguns gestores de "territórios" onde havia 

ocorrido ações prévias com a secretaria reclamaram do comportamento do ponto focal, 

responsável pela execução das ações itinerantes. Os relatos davam conta de atrasos 
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significativos, bem como de diversos casos em que o ponto focal tratara lideranças locais e 

moradores com grosseria, causando mal-estar dentre os presentes na ação. Tais gestores pediam, 

então, que as responsáveis da GI tratassem dessas questões com o ponto focal, evitando 

desgastes desnecessários no campo. Eles alertavam que aquele tipo de comportamento, 

inclusive, não era de forma alguma coerente com as propostas da UPP Social de alteração dos 

padrões de relacionamento do poder público com favelas. 

Às primeiras críticas, baseadas nas más experiências de execução de ações com aquele 

ponto focal, seguiram-se outras que questionavam a própria validade daquela ação. Muitos 

gestores e assistentes apontaram que aquele tipo de ação não correspondia, de forma alguma, 

às principais demandas em relação àquela secretaria. Pelo contrário, eram mais recorrentes 

demandas relacionadas a cursos profissionalizantes. Havia muitas críticas também em relação 

à metodologia da ação. A sua realização em dias de semana e horário comercial, impedia que 

muitos estudantes e trabalhadores informais tivessem acesso ao serviço. Além do que, a 

realização da ação itinerante sem perspectiva de nova realização periódica impedia que o boca-

boca sobre o serviço superasse a desconfiança com relação a agentes públicos e levasse a uma 

participação crescente. Cabe ainda destacar que grande parte das demandas por emissões de 

carteira do trabalho diziam respeito a jovens egressos da rede de pequenos trabalhos do tráfico 

de drogas e, atrair estes jovens exigia toda uma estratégia de criação de confiança que aquele 

modelo de ação não permitia. 

A assessora da GI, responsável pela interface com a SMTE, então respondeu que aquela 

era uma primeira proposta de trabalho com a secretaria e que, comprovando-se a eficácia da 

ação, provavelmente seguir-se-iam outras, o que poderia tornar a agenda mais estável no tempo. 

Contudo, ela reconhecia as limitações do ponto focal, no que diz respeito à adoção de 

metodologias alternativas que incluíssem ações à noite ou em fins de semana. Mas, ao fim da 

fala, ela ainda defendia a realização da agenda conjunta. Para ela, a agenda representava uma 

vitória. A UPP Social finalmente conseguira mobilizar aquela secretaria e, a partir do 

estabelecimento de boas relações de cooperação ela acreditava que o programa conseguiria 

influenciar outras agendas e criar mais ações com base nas demandas levantadas. 

Foi então que teve início o momento mais tenso da reunião. Quatro membros das 

equipes de campo (mais especificamente 3 gestores e 1 assistente) questionaram duramente a 

visão que a assistente da GI adotara em relação à agenda. A posição dos quatro (dentre os quais 

me incluo) era de que aquela era uma ação de viés eleitoreiro. A escolha do momento e de 

alguns "territórios" indicaria isso. O cronograma de ação conjunta começaria em julho e 

estender-se-ia até setembro, às vésperas das eleições municipais, marcadas para outubro. 
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Ademais, a escolha dos "territórios" não havia se dado apenas com base nas informações da GT, 

mas tivera peso grande a escolha do próprio ponto focal. Nesse sentido, havia repetição de 

"territórios" onde já havia ocorrido aquela ação no mesmo ano, enquanto outros não a 

receberiam. Era clara também a escolha de "territórios" onde havia forte presença de grupos do 

PMDB comunidades, o que parecia indicar uma tentativa de fortalecer as lideranças desses 

grupos.   

Assim, estes membros da GT, apoiados por outros que estavam presentes, questionaram 

a pertinência da ação. Segundo eles, se havia uma necessidade de criar laços com as secretarias 

a fim de convencê-las a adotar a metodologia da "escuta forte" defendida pelo programa, isso 

não poderia ser feito a qualquer custo. A metodologia de trabalho adotada nessas ações 

itinerantes em nada correspondia a ideia de criar políticas e ações com participação popular, 

respeitando e incorporando o conhecimento dos próprios moradores sobre seus locais de 

moradia e suas necessidades. Uma ação apoiada em campo pela UPP Social não poderia ir 

contra os preceitos norteadores do programa, correndo o risco de deslegitimar toda a construção 

discursiva das equipes da GT. Da mesma forma, parecia muito pouco provável que aquele ponto 

focal, tão pouco aberto ao diálogo, um dia se abriria às nossas propostas. A situação que se 

apresentava parecia ser de instrumentalização da UPP Social para fins eleitoreiros, o que era 

inaceitável para a grande maioria dos membros do programa. A necessidade de oferecer 

resultados no campo e para o prefeito não podia justificar o incentivo a qualquer resultado. 

Em meio as duras críticas, a assessora da GI tentou defender a ação. Especialista em 

gestão de políticas públicas para a área da saúde, ela tentava argumentar que aquela não era 

uma ação clientelista pois o ponto focal da SMTE havia negociado com ela os termos da ação 

e teria agido em resposta a demandas levantadas pelas próprias equipes de campo. Foi então 

que um dos gestores reagiu bruscamente afirmando que o que se colocava ali era apenas a troca 

da cesta básica pela emissão de uma carteira de trabalho. A reunião então escalara para seu 

ponto mais crítico de conflito aberto entre as partes. O diálogo já não mais era possível. As 

equipes de campo buscavam defender seus avanços em campo, no que diz respeito à construção 

de uma metodologia de implementação de políticas públicas mais participativa, onde houvesse 

estabelecimento de confiança entre os agentes públicos e os moradores. E os assessores da GI 

tentavam criar canais para influenciar a burocracia pública, estabelecendo como metodologia a 

aproximação através de ações em parceria, mesmo que num primeiro momento o modelo destas 

intervenções não fosse o ideal. 

A partir daquele momento os gerentes Institucional e Territorial começaram a tentar 

amenizar o clima de tensão. Foi criada uma solução de compromisso. A agenda não seria 
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obrigatória para as equipes. As ações itinerantes continuariam sendo executadas pela SMTE, 

até porque eram necessárias para que a secretaria cumprisse suas metas anuais e a UPP Social 

não possuía poder de ingerência sobre tais metas. No entanto, as equipes de campo poderiam 

escolher se participariam ou não da agenda e, caso quisessem, qual seria seu grau de inserção. 

No caso das equipes que não quisessem se envolver, elas deveriam apenas indicar possíveis 

interlocutores nos "territórios", para que o ponto focal pudesse contatá-los. Não seria nem 

mesmo necessária a intermediação do contato. 

Acredito que, a partir desse episódio, seja possível tecer algumas observações sobre as 

práticas da UPP Social. Em primeiro lugar, e mais importante, creio que esta reunião seja 

demonstrativa dos processos de diálogo interno que levaram a uma mudança de tendências do 

próprio programa. Um programa focado apenas no discurso da "pacificação" provavelmente 

tenderia a investir no aumento da quantidade de serviços públicos ofertados nas áreas de UPP. 

Nesse sentido, a tensão entre realizar ou não as ações itinerantes resolver-se-ia em prol da 

execução da ação, independentemente dos seus padrões de qualidade. No entanto, não foi isso 

que ocorreu na UPP Social. Por vezes com diálogo, e por vezes no grito, parte da equipe 

conseguia destacar que o nosso foco não era apenas prestar serviços, mas sim oferecer serviços 

através de uma certa metodologia. O objetivo principal não era exatamente o serviço, mas sim 

os meios, como forma de garantir a qualidade e a durabilidade dos próprios serviços. 

Creio que, fora justamente através dessas tensões internas, que o programa se voltou 

cada vez mais para dentro da máquina pública, obrigando os seus participantes a realizarem 

reflexões constantes sobre suas ações. A proposta de "integração" do programa, nesse sentido, 

caminhava na direção não apenas da quantidade da prestação de serviços, mas da sua qualidade. 

Caminhava, portanto, na direção de crítica ao posicionamento desigual de instituições 

governamentais perante diferentes formas de uso e apropriação dos espaços. A proposta de 

"integração" estava cada vez mais atrelada à valorização do "valor de uso" dos espaços e, com 

isso, à "participação" dos seus habitantes na formulação de políticas públicas. 

Mas isso não implicava num purismo acrítico quanto às ações que cada equipe, 

individualmente, poderia promover. Apesar do caráter notadamente eleitoreiro das ações 

itinerantes naquele momento, elas pareceram interessantes a alguns gestores para promover 

outras ações. Algumas equipes organizavam mutirões de atendimento unificando várias 

secretarias – especialmente saúde e assistência social -, com os objetivos de descentralizar e 

ampliar seu escopo territorial de atuação, bem como de criar rotinas de trabalho conjuntas que 

pudessem solucionar gargalos de atuação de cada secretaria sem necessidade de envolver 

aumentos orçamentários. Nesse sentido, a inserção das ações itinerantes da SMTE parecia 
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interessante para essas equipes, na medida em que se ofereciam como instrumentos para dar 

maior volume às iniciativas locais e, com isso, maior incentivo aos agentes públicos da ponta 

envolvidos. 

Por fim, essa reunião, mas também a parceria com a SMTE em geral, expunha a 

fragilidade institucional do programa na prefeitura – questão que explorarei com mais cuidado 

adiante no capítulo. Éramos capazes de produzir informações cada vez mais qualificadas sobre 

a atuação da prefeitura nos "territórios" e sobre os problemas locais a serem solucionados, bem 

como as estratégias locais para dar cabo dos mesmos. No entanto, não éramos capazes de 

realmente pautar as ações das secretarias. As respostas que obtínhamos das demais instituições 

do poder público dependiam em larga medida da boa vontade dos pontos focais e da 

permeabilidade que os mesmos apresentavam com relação à metodologia da "escuta forte". 

Essa situação não apenas nos fragilizava, no sentido que dificultava a geração de resultados, 

mas também criava constantes constrangimentos no campo na medida em que não tínhamos 

controle sobre a forma de execução de políticas nos "territórios". 

 

Através do breve relato de dois exemplos das reuniões de sexta-feira da UPP Social 

procurei expor o que considero ter sido uma característica bastante importante do programa: o 

espaço interno de diálogo. Já comentei anteriormente sobre a importância desse traço da UPP 

Social para o seu desenvolvimento, afastando-se dos termos da política de "pacificação" e 

aproximando-se de um discurso de "integração" que visava uma transformação da cultura 

institucional do município, como forma de alterar os padrões históricos de interação entre 

Estado e "favela". A existência e o formato dessas reuniões não apenas eram um sinal da 

disposição da coordenação do programa para rever práticas e orientações, como também 

traziam para dentro da UPP Social críticas e questionamentos à nossa própria atuação, num 

movimento circular constante de reflexão e flexibilização das nossas próprias certezas. Pode-

se dizer ainda, que o próprio programa passou a incorporar internamente a visão que começava 

a sobressair da própria construção da cidade, reconhecendo a vida urbana como 

"poli(multi)cêntrica", reconhecendo o espaço como "diferencial": 

o urbano como forma e realidade nada tem de harmonioso. Ele também reúne os 

conflitos. Sem excluir os de classe. Mais que isso, ele só pode ser concebido como 

oposição à segregação que tenta acabar com os conflitos separando os elementos no 

terreno. Segregação que produz uma desagregação da vida mental e social. Para evitar 

as contradições, para alcançar a harmonia pretendida, um certo urbanismo prefere a 

desagregação do laço social. O urbano se apresenta, ao contrário, como lugar dos 

enfrentamentos e confrontações, unidade das contradições. É nesse sentido que seu 

conceito retoma o pensamento dialético (modificado profundamente, é verdade, 

porque mais vinculado à forma mental e social que aos conteúdos históricos) 

(LEFEBVRE, 2008, p.157) 
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Em outras palavras, as reuniões de sexta-feira – que convencionei chamar de espaço 

interno de diálogo – possibilitavam o embate entre diferentes perspectivas de qual era a 

"integração" perseguida e quais os meios para alcançá-la. É verdade que a UPP Social nascera 

da política de "pacificação", propondo uma "integração" das favelas à cidade via Estado, através 

da universalização dos serviços públicos. No entanto, os debates internos sobre as 

especificidades de cada favela levariam ao reconhecimento de que existem diversas formas de 

viver na cidade, e que a universalização sustentável dos serviços públicos apenas pode ocorrer 

levando em consideração essas diferentes formas de experimentar a cidade. Neste contexto, o 

foco da proposta de "integração" do programa passou a oscilar entre a universalização dos 

serviços e a forma de fazê-lo, ou seja, passou à reflexão sobre o próprio histórico de atuação do 

Estado frente às favelas. E o programa, através dos embates nas reuniões de sexta-feira, tornou-

se o palco primeiro dessa tentativa de alterar a cultura institucional vigente, tornou-se o palco 

primeiro das ambiguidades que convergiam no interior dele mesmo. 

Mas há ainda outro traço importante da UPP Social, ligado a este espaço interno de 

diálogo e ao caráter relativamente flexível do programa. Havia uma sensação constante de que 

o programa estava em construção, e que todos os seus membros estavam envolvidos e tinham 

voz neste processo. As reuniões de sexta-feira não eram nem as únicas oportunidades de 

influenciar os rumos do programa, nem os momentos mais decisivos nesse sentido. Mas elas 

eram importantes na construção desse sentimento de criação coletiva de uma nova forma de 

fazer política pública. Todos que quisessem podiam falar nesta reunião, mesmo quando estava 

presente o chefe do IPP. E, ao fim, dos muitos debates acalorados, parecia que a coordenação 

do programa levava em consideração os pontos de vista ali explicitados. 

Esse sentimento de que a reflexão coletiva em torno do programa permitia influenciar 

seus rumos, era algo fortemente presente dentre seus membros. Em uma reunião de avaliação 

interna realizada em dezembro de 2011, por exemplo, esta questão apareceu de forma bastante 

destacada como ponto positivo da UPP Social. Ao serem demandados sobre a organização e o 

funcionamento interno da UPP Social, os funcionários do programa apresentaram 9 grupos de 

respostas positivas, dentre as quais: "Fazer parte da construção de uma nova metodologia de 

política pública"; "Disposição e adaptação da Gestão da UPP Social de rever conceitos e 

práticas no curso do programa. Autocrítica/humildade"; "Abertura por parte da coordenação 

para incorporar ideias do grupo"; "Diálogo permanente entre a gestão e as equipes"; e 

"facilidade de comunicação com os gerentes". 

Esse espaço interno de diálogo, associado à compreensão de flexibilidade do programa, 

funcionava então como um forte elemento de motivação para os membros da UPP Social. Era 
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bastante comum ver as pessoas trabalhando além das suas cargas horárias e percebia-se 

facilmente um envolvimento emocional bastante grande com o programa. Em um curto espaço 

de tempo, muitos que ali trabalhavam haviam se tornado amigos íntimos. E era bastante comum 

que muitos se reunissem na sexta-feira, após as reuniões, em bares de Laranjeiras ou da Lapa, 

onde entre cervejas e música, continuavam discussões intermináveis sobre as agendas de 

trabalho da semana, ou sobre os rumos da UPP Social. 

Por fim, associado ainda ao caráter de autorreflexão constante do programa, deve ser 

mencionado o perfil dos seus funcionários. Analisando a composição do grupo contratado na 

época do Ricardo Henriques, pode-se rapidamente identificar uma ampla maioria de jovens 

entre 25 e 35 anos, formados em diversos campos das ciências humanas (ciências sociais, 

história, geografia, assistência social, economia, direito, entre outros) e com tendência à 

participação na vida acadêmica - muitos eram mestrandos, doutorandos ou tentavam ingressar 

em cursos de pós-graduação. Muitos ainda tinham trajetórias de pesquisa em/sobre favelas. 

Acredito que essa tripla característica da UPP Social (composição por uma juventude 

acadêmica ligada a discussões de políticas sociais e do espaço urbano; flexibilidade nos cursos 

de ação; e espaço de diálogo interno) tenha criado um cenário de tamanho comprometimento 

da equipe com o desenvolvimento do programa, que convencionou-se chamar internamente de 

"brilho nos olhos". Esta era a expressão que, para muitos de nós, traduzia o sentimento de 

trabalhar em algo que acreditávamos ser realmente diferente, e que justificava o grau de 

envolvimento assumido com o desenvolvimento e a implementação da UPP Social. 

 

 

A produção de informações: das especificidades locais aos padrões de desigualdade 

na cidade 

 

 

A capacidade de gerar informações qualificadas sobre os "territórios" e sobre as ações 

da prefeitura era uma questão central para a UPP Social. Tanto porque um dos pressupostos do 

modelo defendido de políticas públicas era justamente que ele fosse calcado no conhecimento 

aprofundado das rotinas do seu público alvo; quanto porque a vocação do órgão no qual estava 

situado o programa era justamente a de produzir informações sobre a cidade, que orientassem 

o planejamento das demais secretarias. 

Essa preocupação com a produção de informações fez com que todas as partes do 

programa se voltassem constantemente para a sistematização dos conhecimentos adquiridos. 
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Foram inúmeros os relatórios produzidos, para todos os tipos de públicos e com toda sorte de 

informações, fossem elas acumuladas a partir dos "territórios", junto a órgãos públicos, ou 

através de bases de dados já disponíveis. Mas como quase todos os aspectos da UPP Social, os 

conteúdos abordados nesses relatórios, bem como sua padronização, seus formatos e 

abrangência, variaram muito conforme o avanço do programa. 

Inicialmente, cada gerência produzia relatórios específicos, pouco conectados e que 

pouco agregavam a outros tantos materiais produzidos por cada secretaria municipal 

individualmente. Eram exemplos disso: as análises sociodemográficas produzidas pela GInfo, 

com base nos dados do Censo; as listas de ofertas da Prefeitura traçadas pela GI, a partir das 

informações cedidas pelas secretarias municipais; e as compilações de ONGs presentes nos 

"territórios", realizada pela GT, através da pesquisa das equipes de campo. 

Porém, conforme o desenvolvimento do programa e, consequentemente, a conquista de 

maior clareza quanto aos caminhos a serem seguidos, a produção de informação foi se tornando 

cada vez mais complexa, interconectando o trabalho das três gerências em relatórios cada vez 

mais sofisticados e abrangentes. Os principais frutos dos avanços metodológicos da UPP Social 

foram o Mapa Rápido Participativo e o Sistema Integrado de Gestão. Juntos eles representariam 

a materialidade das propostas para a produção de informação, e deveriam ser a base para as 

decisões em investimentos públicos em áreas de UPP. 

 

 

O Mapa Rápido Participativo 

 

 

Em outubro de 2011, quando entrei na UPP Social, teve início a primeira capacitação 

para a realização do Mapa Rápido Participativo (MRP). A proposta era de aplicar um conjunto 

de metodologias qualitativas a fim de criar um retrato descritivo de cada favela, através do qual 

pudéssemos, sobretudo, perceber as diferenças internas de desenvolvimento de cada uma. A 

partir deste retrato, e da identificação de "micro-áreas" dentro de cada "território", empregar-

se-ia uma série de medidas quantitativas a fim de possibilitar comparações entre os níveis de 

desenvolvimento de todas as "micro-áreas" situadas nas favelas estudadas. 

O objetivo final deste instrumento era dar subsídios para o planejamento e 

implementação de políticas públicas, buscando orientar o investimento de recursos nas áreas 

onde os mesmos se fazem mais necessários. Acreditava-se que o MRP poderia transformar-se 

num instrumento importante de combate às desigualdades no fornecimento de serviços públicos 
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e às desigualdades de infraestrutura urbana. Nesse sentido, a construção do Mapa Rápido 

Participativo se mostrava como uma das principais tarefas colocadas para a UPP Social, a 

materialização de um dos pilares e princípios da atuação do programa, uma vez que poderia se 

configurar como uma poderosa fonte de conhecimento qualificado sobre os "territórios". 

Como todos os demais instrumentos e metodologias criados pelo/no programa, o MRP 

evoluiu com base na experimentação. Foi contratado um consultor, especialista em 

Diagnósticos Rápidos Participativos, para capacitar as equipes de campo e ajudar na adaptação 

do instrumento à realidade e aos objetivos da UPP Social. Ao longo de duas semanas, ele 

trabalhou com as equipes de campo em dois "territórios", aplicando uma metodologia ainda 

bastante rudimentar. Com um mapa na mão, máquinas fotográficas e cadernos, as equipes de 

campo iam registrando as características físicas das áreas percorridas. Além disso, eram feitas 

entrevistas com lideranças locais sobre as condições de vida naqueles "territórios". Após o 

período de coleta de informações, ocorria então a fase de sistematização das mesmas. Cada 

grupo discutia entre si as características do "território" visitado, dividindo o mapa em "micro-

áreas". Cada "micro-área", representaria um espaço com características de desenvolvimento 

semelhantes. As mesmas eram descritas numa tabela e recebiam uma cor, que representava o 

seu lugar na hierarquia de desenvolvimento no interior daquela favela – verde escuro era 

atribuído à "micro-área" mais desenvolvida, e vermelho à menos, passando por tons de amarelo, 

laranja e rosa. 

Após a capacitação, à cada equipe da UPP Social foi demandado que escolhesse uma 

favela dentro de um "território" e aplicasse a metodologia. O material foi então entregue à GInfo, 

responsável pela análise e compatibilização das informações recebidas de todas as equipes. Essa 

primeira rodada de aplicação da metodologia apresentou muitos problemas e indicou pontos 

importantes para aprimoramento e mudança. A primeira questão dizia respeito aos limites da 

metodologia. Ela adaptava-se bem à percepção do desenvolvimento físico, ou de infraestrutura, 

dos "territórios", mas não a questões ligadas ao desenvolvimento social (como abrangência da 

cobertura de escolas, ou de postos de saúde e de assistência social). Nesse sentido, a primeira 

decisão tomada foi que, a princípio o MRP limitar-se-ia à infraestrutura urbana das favelas, 

sendo necessário criar novas tecnologias para realizar o chamado "MRP social". 

A segunda constatação era de que o questionário utilizado, mesmo com as orientações 

para descrição das "micro-áreas", ainda era muito aberto, criando dissonâncias grandes nas 

informações aportadas por cada equipe de campo. Era necessário, portanto, aprimorar o 

material, criando questionários muito mais sofisticados, bem como orientando melhor as 

equipes sobre as informações que deveriam obter. Esse ponto era especialmente necessário, 
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sobretudo, para realizar a segunda etapa do MRP - que representava justamente o salto 

qualitativo entre ela e outras tecnologias de diagnóstico territorial -, que era estabelecer 

comparações entre as diversas "micro-áreas" analisadas, através da atribuição de índices às suas 

características e da quantificação e ranqueamento dos mesmos. 

A agenda do MRP no campo foi então suspensa durante alguns meses, até que uma 

equipe formada por membros da GInfo e da GT fosse capaz de aprimorar a tecnologia recebida 

do consultor contratado, adaptando-a às necessidades da UPP Social. O resultado final foi o 

chamado "MRP urbano", que se dividia em 5 eixos de análise: gestão territorial, mobilidade 

urbana, moradia, infraestrutura para o morador e infraestrutura para esporte e lazer. 

O primeiro eixo, gestão do território, levava em consideração o histórico de obras de 

urbanização realizadas em cada favela, bem como condições de risco geotécnico e as medidas 

empregadas para resolver a situação de pessoas que vivem em áreas de alto risco. Nele, ainda 

eram avaliados os serviços da Secretaria de Urbanismo, através da atuação ativa ou não dos 

POUSOs, dos processos de regularização fundiária, do reconhecimento e identificação de 

logradouros, e mesmo através da disponibilidade de serviços postais. 

O eixo de mobilidade urbana dividia-se em dois aspectos mais gerais. Primeiro, as 

condições de circulação dentro de cada "micro-área": a declividade do terreno, a existência de 

pavimentação nos mais diversos tipos de vias e o estado da mesma, a existência de ruas 

carroçáveis e o tipo de automóveis que têm acesso à "micro-área", o tipo de transporte 

alternativo disponível e o tempo consumido para chegar até ele. Em segundo lugar, esse eixo 

avaliava a conexão de cada "micro-área" com a trama de transportes coletivos disponíveis na 

cidade, levando em consideração o tempo e as dificuldades para ter acesso aos mesmos, bem 

como a disponibilidade destes serviços no entorno das favelas estudadas. 

 O eixo de análise das moradias, por sua vez, tratava do padrão construtivo das casas – 

material utilizado, tamanho – bem como da disposição das mesmas no terreno – densidade, 

alinhamento à rua. O penúltimo eixo, chamado de "infraestrutura para o morador" apresentava 

o diagnóstico sobre os serviços de água, esgotamento sanitário, drenagem, coleta de lixo, 

energia elétrica e iluminação pública. Dentre os aspectos tratados, destacavam-se questões 

sobre a amplitude de cobertura dos serviços, bem como seu estado de conservação e sua 

regularidade. Por fim, o eixo de "infraestrutura para esporte e lazer" avaliava a existência, a 

quantidade e o estado de conservação de espaços públicos como quadras, campos, praças, etc. 

As equipes de campo deveriam fazer descrições detalhadas de todos esses eixos, 

compreendendo a qualidade da infraestrutura urbana em cada favela como um todo, mas 

identificando as desigualdades de desenvolvimento, quesito a quesito, dentro das mesmas. 
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Eram tais desigualdades que justificariam o reconhecimento de "micro-áreas", com padrões 

semelhantes de urbanização. 

Para a realização desta tarefa, as equipes de campo deveriam utilizar-se dos 

conhecimentos já acumulados sobre os "territórios", realizar vistorias de campo minuciosas, 

com registros fotográficos dos quesitos possíveis, e entrevistar moradores. Acabada a parte de 

campo, as equipes analisavam o material obtido a fim de identificar as "micro-áreas" no mapa 

e proceder com as descrições qualitativas. Cada "micro-área" deveria contar com descrições de 

todos os quesitos, bem como deveria ser classificada em termos da escala de cores – tanto no 

mapa geral, quanto quesito a quesito. A fim de dar suporte às informações ali apresentadas, as 

equipes deveriam organizar e legendar as fotografias. E, por fim, cada equipe preenchia um 

formulário on-line com perguntas de todos os quesitos, para todas as micro-áreas. Era este 

questionário que possibilitava, enfim, atribuir valores às informações coletadas em campo e, 

com isso, gerar um ranking geral de micro-áreas de todas as favelas onde foi realizado o "MRP 

urbano". 

Uma vez que as equipes começaram a avançar no processo de mapeamento e 

sistematização, e que finalmente começamos a ver os resultados preliminares do nosso trabalho, 

começou a ficar clara a importância daquela metodologia. O MRP qualitativo permitia 

visualizar as desigualdades internas de desenvolvimento de cada favela, e de cada "território". 

Através dele era possível ver quais serviços se faziam mais urgentes, que áreas receberam 

menos investimentos. Para as equipes de campo, ele significava um importante esforço de 

sistematização, que poderia ajudar enormemente a orientá-las quanto às prioridades de atuação. 

Mas ele não diferia significativamente de outros esforços de pesquisa qualitativa, como a 

pesquisa do IBASE para o Morar Carioca, ou das equipes do PAC Social. 

No entanto, ao atribuir valores às informações computadas por micro-área, o MRP 

permitia uma comparação entre as micro-áreas de todas as favelas com UPP. E, ao fazer isso 

quesito a quesito, ele permitia não apenas compreender o quadro geral do desenvolvimento 

urbano, como também possibilitava avaliações individuais por serviços e/ou secretarias. 

Ademais, todas essas informações poderiam ser resumidas e disponibilizadas em escalas de 

cores sobrepostas em mapas, facilitando a visualização das desigualdades. Eram justamente 

estas possibilidades que mais atraíam e incentivavam a realização do MRP. Eram elas que nos 

faziam acreditar que aquele poderia ser um importante instrumento na modificação dos padrões 

de investimento e atuação do poder público, pressionando as secretarias para que 

disponibilizassem mais recursos justamente para as áreas onde sua atuação era notadamente 

mais precária. Nesse sentido, o MRP era a materialização dos esforços de modernização das 
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políticas públicas que vínhamos propondo. 

No momento em que o idealizador da UPP Social, Ricardo Henriques, deixou a 

presidência do IPP, o MRP de infraestrutura urbana havia avançado amplamente. Os eixos de 

análise estavam plenamente consolidados e as equipes de campo estavam em vias de finalizar 

a primeira leva de mapeamentos em todos os "territórios", restando apenas pequenas alterações 

a serem feitas no sistema de computação quantitativa das informações. Os mapeamentos 

estavam, portanto, próximos de poderem ser disponibilizados ao público. No entanto, a 

substituição da presidência modificou as orientações e diretrizes do programa, atrasando 

indefinidamente a publicação daquela pesquisa. E até o momento em que escrevo esta tese, e 

em que o Rio Mais Social encontra-se em vias de ser finalizado, o MRP tampouco foi 

disponibilizado para o público. 

 

 

O Sistema Integrado de Gestão 

 

 

O Sistema Integrado de Gestão (SIG) deveria constituir-se enquanto uma grande 

plataforma de dados, que reuniria diversos tipos de relatórios da UPP Social, incluindo o MRP. 

Na concepção da coordenação da UPP Social, ele seria um instrumento de acesso a informações 

múltiplas. O usuário poderia escolher um "território" ou uma secretaria municipal e obter a 

maioria das informações sobre eles produzidas pelo programa, ou poderia gerar relatórios 

específicos com base em diversos filtros de informação disponíveis. 

Esse sistema nunca chegou realmente a existir. Seu progresso se deu de maneira 

relativamente lenta, devido a múltiplos problemas de programação. Mas no momento em que 

Ricardo Henriques deixou o programa, assim como ocorrera com o MRP, uma parcela 

importante do trabalho estava em vias de conclusão. Naquela época, as chamadas listas de 

"demandas"122 dos "territórios" já haviam sido transportadas para a plataforma de dados, sendo 

possível gerar relatórios detalhados, georreferenciados e com fotos das questões que deveriam 

ser encaminhadas às secretarias municipais. 

O avanço em termos de sistematização de informações representado pelos relatórios de 

"demandas" do SIG em si, já era enorme. No início do trabalho de campo, as equipes locais 

                                                 
122Entende-se por "demandas" as informações coletadas em campo com relação à oferta ou à melhoria de 

serviços públicos. Ou seja, seria uma lista de pedidos dos moradores de favelas, e também de agentes públicos 

locais, para melhor qualificar a atuação governamental, ou de outros prestadores de serviços. 
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registravam em planilhas de Excel os diversos aspectos em que havia necessidade de melhorias 

na prestação de serviços públicos. Esse trabalho inicial se dava de forma bastante livre. Cada 

equipe identificava por si o que acreditava ser o problema ou a solução demandada, bem como 

qual acreditava ser o órgão responsável. Essa forma de tratar as informações gerou relatórios 

ricos, embora de difícil comparação e compreensão do quadro mais geral em termos da 

qualidade dos serviços prestados em todas as áreas de UPP. 

A Gestão Institucional debruçou-se, assim, sobre o amplo material fornecido pelas 

equipes de campo. Com o auxílio dos pontos focais, a GI passou a organizar aquelas 

informações, identificando padrões nas "demandas", corrigindo responsabilidades e elencando 

uma série de informações que as secretarias consideravam essenciais na descrição dos 

problemas. Surgiram, desta forma, "tutoriais" de cada secretaria que deveriam servir de guias 

para que a GT retrabalhasse as informações anteriores e para as futuras "demandas". 

O resultado desse esforço de padronização foi significativo. Era possível agora 

identificar quais os serviços eram mais deficitários, através da sua recorrência em vários lugares. 

Era também possível identificar quais secretarias eram mais demandadas em cada '"território", 

indicando inclusive prioridades no foco das equipes de campo. No entanto, o formato das 

planilhas de Excel seguia sendo ruim para a visualização de padrões de desigualdades no 

fornecimento de serviços públicos, sobretudo dentro de cada "território". 

A criação do SIG, uma base de dados unificada, capaz de georreferenciar as demandas, 

veio então aperfeiçoar os relatórios das "demandas". Através desse sistema, era possível inserir 

as "demandas" com a mesma riqueza de informações contida nas planilhas de Excel, somando-

se o georreferenciamento. Além disso, a base de dados permitia um acompanhamento mais 

atualizado das "demandas", uma vez que era possível adicionar informações de atendimento, 

por exemplo, sem que parte do conteúdo se perdesse entre diversas versões de um mesmo 

relatório. Os dados adicionados ficam automaticamente registrados e são incorporados à função 

de impressão de relatórios após serem validados por um assistente da GI. 

É válido ressaltar que, na época da saída do Ricardo Henriques do IPP, a programação 

do SIG avançava. Após finalizada a incorporação da lista de "demandas", a GI trabalhava na 

inclusão da lista de "ofertas"123 da prefeitura. Membros da GInfo e da GT também trabalhavam 

junto aos programadores para que seus produtos fossem incorporados ao sistema, que serviria 

                                                 
123Entende-se por "ofertas" os serviços que a prefeitura, bem como outros entes governamentais e parceiros, 

indicavam realizar nos "territórios". Seria, então, uma lista de ações do poder público e parceiros que poderia ir 

– à título de exemplificação – do número de vagas ofertadas em creches até a realização de mutirões de 

castração de animais. 
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para difundir as informações geradas dentro da UPP Social 

Em termos gerais, o Sistema Integrado de Gestão permitiria uma apresentação global 

das informações produzidas pela UPP Social. Acreditava-se que, essa metodologia de 

apresentação de dados georreferenciados e cruzados auxiliaria a enxergar padrões de 

desigualdades na cobertura de serviços públicos entre e intra-favelas. Em outras palavras, o SIG 

– incluindo o MRP – tinha a ambição de unir a riqueza das análises territorializadas e específicas 

às possibilidades de gerar um olhar mais geral, que apontasse as diferenças de desenvolvimento 

entre as favelas da cidade. Este era justamente o tipo de informações que o programa almejava 

alcançar, como forma de melhor orientar o investimento de recursos públicos. E ela refletia a 

intenção de valorizar os diferentes usos e apropriações do espaço urbano, sem perder de vista à 

necessidade de universalizar a cobertura de serviços e direitos. 

 

  

"Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!": uma tentativa de um novo 

modelo de política pública 

 

 

Uma vez passado o Fórum UPP Social, a ideia era que as equipes mantivessem a "escuta 

forte" por princípio norteador de sua atuação no campo, mas que começassem também a 

equilibrar atividades de coleta e qualificação de informações a atividades consideradas como 

de "gestão". Entendíamos na época, como atividades de "gestão", a tentativa de influenciar 

diretamente as secretarias finalísticas da prefeitura, buscando dar soluções a "demandas" 

levantadas em campo. Este era o momento, portanto, de alavancar dentro da prefeitura as 

mudanças que pretendíamos enquanto programa. As equipes de campo já haviam começado o 

trabalho de conhecimento dos "territórios" e de criação de interlocução com os moradores 

destas áreas. Faltava, então, utilizar as ricas informações acumuladas para convencer a 

Prefeitura a mudar seus padrões de atuação, incorporando uma metodologia mais participativa 

e adaptada às múltiplas realidades em favelas, ou seja, incorporando a "escuta forte". 

Em outras palavras, era preciso convencer os demais órgãos da Prefeitura a internalizar 

a proposta de "integração" que vinha sendo desenvolvida no interior da UPP Social. E esta 

aproximava-se cada vez mais de uma perspectiva de valorização das diferentes formas de 

apropriação dos espaços da cidade. Ou seja, a proposta de "integração" disputada no interior da 

UPP Social caminhava no sentido de repensar a interação entre órgãos públicos e favelados 

tomando como prioridade os usos cotidianos que os habitantes das favelas conferem a seus 
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espaços de moradia e o conhecimento desses espaços produzidos por eles. Nesse sentido, a 

proposta de "integração" do programa aproximava-se da concepção lefebvriana de cidade como 

"obra" (COSTES, 2009, p.54). 

Ao conhecimento técnico das secretarias municipais, no que diz respeito ao 

fornecimento de serviços públicos, deveria ser somado o conhecimento específico dos 

moradores de favelas quanto a construção dos seus espaços de moradia, realizada por eles 

próprios. Para a UPP Social, seria deste diálogo, desta interação, que surgiria uma forma mais 

sustentável de implementação de políticas públicas da cidade, capaz de superar as dificuldades 

de atuação do poder público nas favelas. E seria, justamente, a UPP Social, o elemento 

catalisador dessa mudança na cultura institucional vigente até então. 

O exemplo de atividade de "gestão" mais emblemático da UPP Social foi o "Vamos 

Combinar uma Comunidade Mais Limpa!". Ele surgiu como projeto piloto no Borel, em 2011. 

E a partir da análise daquela experiência, foi então pensado conjuntamente - UPP Social e 

Seconserva - um modelo que pudesse ser replicado nas demais áreas de UPP. Ele foi o primeiro 

e maior exemplo de atuação conjunta entre a UPP Social e uma secretaria finalística da 

prefeitura (no caso a Secretaria de Conservação/Seconserva) e, inclusive, seu nome, "Vamos 

Combinar", seria aplicado a outras iniciativas do gênero. 

Em termos gerais, o “Vamos Combinar uma Comunidade Mais Limpa!” consistiria na 

aquisição de equipamentos específicos 124  de coleta de lixo para as áreas de UPP e na 

reorganização da logística de coleta nesses "territórios". Para tanto, seriam feitas vistorias nas 

favelas em questão para se identificar os locais onde os moradores descartam seus resíduos 

domiciliares – em geral, montinhos de lixo em calçadas ou o despejo em encostas. A partir desta 

vistoria, seria montado um plano de coleta de lixo que visaria organizar locais de acúmulo 

desordenado de resíduos e oferecer alternativas ao seu descarte nas encostas. Esse plano seria 

apresentado aos moradores, que poderiam, neste momento, criticá-lo e propor alterações, 

levando em consideração, principalmente, as suas rotinas diárias. Depois de criado um acordo 

quanto à nova logística local, que respeitasse tanto os hábitos dos moradores quanto as 

limitações da Comlurb, dar-se-ia início às obras para a construção das baias de contêineres e 

caçambas (os pontos regularizados de descarte) e seriam disponibilizados os novos 

                                                 
124 Estes equipamentos eram um micro-trator, uma motocicleta e caixas compactadoras, tantas quantas fossem 

necessárias, para cada área de UPP. O micro-trator, mais estreito e com tração nas quatro rodas, permitiria o 

acesso a locais que o caminhão de coleta normal não alcança, e a motocicleta conseguiria adentrar ainda vielas 

que nem o micro-trator seria capaz. Já a caixa compactadora, situada nas imediações das favelas, evitaria que o 

micro-trator tivesse que ser esvaziado muito longe do local de coleta, em geral no Caju, e, com isso, propiciaria 

uma coleta mais eficiente. 
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equipamentos. 

Mas o “Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!” não terminaria na 

implementação da nova logística. Uma vez que esta fosse inaugurada, a Seconserva, em 

parceria com a UPP Social, ofereceria um curso de conscientização ambiental. O objetivo era 

formar e treinar uma comissão de moradores e gestores públicos locais que acompanhasse a 

nova logística, bem como que ajudasse a pensar e promover ações de conscientização dos 

demais moradores da área quanto ao destino correto do lixo. Esse eixo de educação ambiental 

do programa partia da constatação de que a Comlurb não tinha condições de fazer uma coleta 

porta-a-porta nas favelas, tendo que recorrer ao modelo condominial125 . Sendo assim, seria 

necessário convencer os moradores a levar o lixo para os locais adequados, evitando que o 

mesmo continuasse a ser colocado desordenadamente na rua, ou continuasse a ser jogado nas 

encostas. Reconhecia-se, contudo, que este não é um processo fácil e/ou rápido. Daí a criação 

da "Comissão de Multiplicadores do Cuidado com o Ambiente" 126 , que teria, em tese, a 

prerrogativa de avaliar e realizar ajustes no plano conjuntamente com a gerência local da 

Comlurb. 

De forma resumida, o roteiro oficial da UPP Social definia da seguinte forma as etapas 

do "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!": 

 1ª etapa: Vistoria: Identificar os novos pontos de coleta a serem criados ou 

regularizados, pontos de descarte irregulares a serem eliminados e centrais de 

compactação a serem instaladas no território, além de, se cabível, ecopontos para 

coleta seletiva e placas educativas a serem instaladas. 

 2ª etapa: Elaboração do mapa: Georreferenciar os pontos de coleta 

identificados a serem criados ou regularizados, os pontos de descarte irregular a serem 

eliminados e as centrais de compactação a serem implantadas no território, além de, 

se cabível, ecopontos para coleta seletiva e placas educativas a serem instaladas. 

 3ª etapa: Definição da estratégia: Alinhar o cronograma e a metodologia do 

Vamos Combinar com as especificidades do território. 

 4ª etapa: Realização de reuniões: Apresentar o programa Vamos Combinar 

uma Comunidade Mais Limpa! e iniciar os combinados relativos a: Nova Logística 

de Coleta do Lixo – sistema condominial (diferente de porta a porta); validação da 

proposta de novos pontos de coleta; identificação das áreas prioritárias para ações 

emergenciais; estabelecimento do processo para agendamento da retirada de bens 

inservíveis e entulho; identificação das micro-áreas/localidades existentes nas 

comunidades do território; início das inscrições para os interessados em integrar a 

Comissão de Multiplicadores do Cuidado com o Ambiente, que deve conter ao menos 

                                                 
125 No modelo porta-a-porta, um gari recolhe o lixo na casa das pessoas, ou no prédio quando é o caso. Esse 

modelo foi parcialmente implementado em algumas favelas quando havia o Gari comunitário. Mas mesmo 

nesse caso, não ouvi relatos sobre a implantação satisfatória desse modelo nas favelas em que trabalhei. Já o 

modelo condominial, exige que o morador leve o seu lixo para um local demarcado para atender uma área 

específica. Se bem feito, esse modelo identifica áreas de descarte nas principais rotas utilizadas pelos 

habitantes da região. 

 
126 Não havia critérios definidos para fazer parte da comissão. Ela seria aberta para moradores e frequentadores 

da área. No entanto, era essencial que ela contasse com alguma representatividade das localidades que 

compõem o "território". 
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01 representante de cada micro-área. 

 5ª etapa: Realização do curso: Capacitar a Comissão de Multiplicadores do 

Cuidado com o Ambiente para que seus membros sensibilizem os demais moradores 

de sua comunidade para questões relacionadas ao descarte correto de seu lixo 

domiciliar e organização da coleta seletiva solidária. Contribuir para o 

desenvolvimento de uma rede de cidadãos participativos, críticos e conscientes de seu 

papel na sociedade de modo a garantir a melhoria na qualidade de vida dos moradores, 

proporcionando benefícios sociais, ambientais e à saúde de todos. Ao longo do curso, 

outros moradores podem entrar para a Comissão de Multiplicadores. 

 6ª Etapa: Execução - Fase de obras e instalação de equipamentos: Adaptar 

as localidades para receber a estrutura dos pontos de coleta e realizar “choque de 

visual de conservação”, que inclui recomposição de pavimentos, escadas e 

calçamentos; instalação e\ou recuperação de corrimãos; recuperação de 

pracinhas\espaços públicos; e retirada de carcaças. 

 7ª Etapa: Evento de lançamento do Vamos Combinar (e da Nova Logística 

de Coleta de Lixo): Dar visibilidade à Nova Logística e tornar o programa conhecido 

por todos os moradores. 

 8ª Etapa: Continuidade: Acompanhar e avaliar o plano pela Comissão de 

Multiplicadores do Cuidado com o Ambiente e fazer a manutenção do relacionamento 

entre a comunidade e a COMLURB. 

Em tese, o "Vamos Combinar uma Comunidade Mais Limpa!" apresentava-se como 

uma síntese de muitas das mudanças que a UPP Social visava promover para dentro da 

prefeitura. O novo mecanismo de coleta de lixo buscava adaptar aquele serviço às dificuldades 

logísticas causadas pela geografia acidentada e pela ocupação adensada das favelas, ao mesmo 

tempo que buscava estabelecer suas novas rotinas com base no cotidiano dos próprios 

moradores. Ademais, a iniciativa previa a participação destes em reuniões regulares a fim de 

avaliar e, se necessário, adaptar o programa. Em outras palavras, a ideia por trás do "Vamos 

Combinar" não era negar a presença de variados serviços públicos nos "territórios" com UPP, 

mas reconhecer a sua ineficiência e propor novas estratégias para ampliar profundamente a sua 

qualidade e sustentabilidade. E, a UPP Social defendia que tal melhoria apenas seria alcançada 

com a participação dos moradores destas áreas, incorporando o conhecimento dos mesmos 

sobre as especificidades de seus locais de moradia. 

Contudo, se em teoria, nas negociações com a Secretaria de Conservação, o programa 

que estava sendo gestado parecia incorporar todas as principais propostas da metodologia da 

UPP Social, na prática, a implementação do "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!" 

não seguiu necessariamente o roteiro acordado. A atuação da UPP Social foi, de fato, condição 

importante para que a Seconserva reconhecesse suas dificuldades e a má qualidade do serviço 

e, a partir disso, aceitasse construir conjuntamente o "Vamos Combinar uma Comunidade mais 

Limpa!". Mas a execução do programa deixou muito a desejar. 

O estabelecimento de um cronograma apertado que, a princípio, visava dar cabo da 

implementação do "Vamos Combinar uma Comunidade Mais Limpa!" em todas as áreas de 

UPP em cerca de 1 ano, levou a problemas graves de execução do modelo. Em muitos locais, 
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etapas foram puladas, obras não foram terminadas e a revisão logística acabava apenas por 

replicar o que a Comlurb já fazia, não causando nenhum impacto real no cotidiano das favelas. 

Assim, em poucos meses, percebeu-se que o cronograma de um ano para implementar o projeto 

em todas as áreas de UPP não seria suficiente. Sendo assim, a própria Seconserva dividiu sua 

atuação em duas frentes. Alguns "territórios" o receberiam de forma completa, enquanto outros 

seriam beneficiados com os novos equipamentos, mais adaptados à geografia acidentada das 

favelas, mesmo antes de receberem o "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!" – a 

este segundo caso dava-se o nome de "territórios" com "Nova Logística de Coleta". 

Até agosto de 2012 – período em que findou a pesquisa de campo da presente tese – 

considerava-se que o "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa" havia sido 

implementado em 9 áreas de UPP: Borel, Fallet/Fogueteiro/Coroa, Formiga, Macacos, 

Mangueira, Pavão-Pavãozinho/Cantagalo, Salgueiro, São Carlos e São João. Sendo que destes 

"territórios", há relatos das equipes de campo de que na Mangueira, o processo não ocorreu 

como deveria. A Secretaria de Conservação decidiu lançar o projeto junto com a inauguração 

da UPP, o que inverteu o roteiro de trabalho. Foram construídas algumas baias e trazidos novos 

equipamentos, sem que houvesse reuniões comunitárias ou mesmo planejamento da nova coleta. 

Já nas UPPs São Carlos e Pavão-Pavãozinho/Cantagalo, partes importantes do novo projeto de 

coleta não foram cumpridas - sobretudo aquelas que favoreceriam a pessoas que vivem nas 

partes mais íngremes dessas favelas -, bem como não foram retirados "lixões"127 históricos de 

algumas localidades. No São João, por sua vez, as obras estavam longe de serem finalizadas, 

até junho de 2012, apenas 4 dos 20 pontos de coleta acordados, haviam sido instalados. 

Naquele mesmo período, encontrava-se em fase de implementação o "Vamos Combinar 

uma Comunidade mais Limpa" em 5 áreas de UPP: Cidade de Deus, Escondidinho/Prazeres, 

Mangueira, Tabajaras/Cabritos e Turano. Cumpre, antes de mais nada destacar a presença da 

Mangueira em ambas as listas. Isso se deve, justamente à inversão do roteiro do programa. 

Apesar de lançado oficialmente, devido a uma decisão de publicidade da Seconserva, nenhuma 

das etapas anteriores ao lançamento havia sido realizada, o que implicava em voltar às etapas 

iniciais. Além disso, nas demais UPPs, a maior parte das reuniões comunitárias já havia 

ocorrido, mas não havia previsão para as obras de implantação da estrutura necessária. A 

Seconserva apresentava como justificativa dificuldades orçamentárias, e somava-se a isso as 

                                                 
127Por "lixões" compreende-se, neste trabalho, locais onde há um considerável acúmulo de lixo, produzido ao 

longo de muitos anos. Em geral, os "lixões" localizam-se em encostas, e concentram até mesmo toneladas de 

lixo. Sua remoção é de difícil execução para a Comlurb. E a sua existência causa graves transtornos para os 

moradores de seus arredores, uma vez que geram a proliferação de ratos, baratas, mosquitos e cobras, entre 

outros animais. 
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especulações sobre possíveis mudanças do secretário da pasta e da presidência da Comlurb128. 

Outro obstáculo ao avanço e à consolidação institucional do "Vamos Combinar uma 

Comunidade mais Limpa!" dizia respeito à equipe da Seconserva que cuidava do programa, 

composta por apenas 1 pessoa integralmente dedicada a ele. Esta informação, por si só, já é 

indicativa de que a proposta metodológica do programa teria dificuldade para se enraizar dentro 

da secretaria e caminhar no sentido de modificar a cultura institucional vigente. A dedicação de 

apenas um funcionário para a agenda – se ainda levarmos em consideração que a funcionária 

era comissionada e não concursada – dava indícios claros da importância da pauta para o 

secretário. Mas, para além disso, o cronograma apertado criava uma rotina pesada de reuniões 

e vistorias, obrigando-a a marcar 2 ou 3 compromissos diários o que, por sua vez, levava ao 

cancelamento dos mesmos em cima da hora. Essa dinâmica acabou por gerar diversos 

constrangimentos no campo, tencionando as relações com os moradores de favelas, ou mesmo 

entre as equipes de campo da UPP Social e a representante da Seconserva. Em especial, entre 

as reuniões e vistorias de implementação, o acompanhamento da logística já implementada 

ficou em segundo plano e foi se perdendo. As poucas Comissões de Multiplicadores do Cuidado 

com o Ambiente que foram criadas rapidamente desapareceram, bem como pouco houve 

reuniões locais de avaliação da logística implantada. 

A fim de ilustrar os problemas de implementação aqui citados, gostaria agora de relatar 

o processo de execução do programa em dois "territórios" 129  em que trabalhei e, onde 

acompanhei o processo em sua totalidade. Acredito que estes casos apresentam semelhanças e 

peculiaridades que ajudam a compreender tanto a metodologia implicada no "Vamos Combinar 

uma Comunidade mais Limpa", quanto os obstáculos mais gerais enfrentados por todas as 

equipes de campo. 

 

 

 

                                                 
128De fato, em 30 de outubro de 2012, o então Secretário de Conservação migrou para a Secretaria Municipal de 

Transportes, dando lugar a Marcus Belchior. E, em 01 de janeiro de 2013, a presidente da Comlurb desde 2009, 

Angela Fonti, cedeu lugar a Vinicius Roriz. Durante esse período, a agenda do "Vamos Combinar uma 

Comunidade Mais Limpa" permaneceu congelada. 

 
129Diferentemente da forma como tratei a pesquisa de campo nos capítulos sobre a UPP, aqui optei pela não 

omissão dos nomes reais atribuídos aos "territórios" em questão por duas razões. Primeiramente porque não 

considero haver, aqui, qualquer informação sensível que possa causar constrangimentos ou danos aos atores 

envolvidos. E em segundo lugar, por ser razoavelmente simples encontrar na internet menção aos eventos aqui 

tratados, tornando-se sem sentido a tentativa de proteger identidades a partir dos "territórios". 
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Vamos Combinar um São Carlos mais Limpo! 

 

 

Em outubro de 2011, logo no momento em que eu entrei na UPP Social, teve início a 

implementação do “Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa” no Complexo de São 

Carlos. O passo inicial foi uma reunião de agentes públicos locais, envolvendo a UPP Social, a 

Comlurb, a Seconserva e a SMH - esta representada pelas equipes técnica e social do Morar 

Carioca130. Nesta reunião foi traçada a estratégia para o desenvolvimento do projeto, bem como 

acertados compromissos entre as partes presentes. A UPP Social responsabilizar-se-ia pela 

mobilização para as reuniões comunitárias – apoiada nesta tarefa pela equipe social do Morar 

Carioca -, bem como pela sistematização em mapas e relatórios de todo o trabalho ali 

desenvolvido. A Seconserva e a Comlurb ficaram encarregadas da aquisição dos equipamentos 

necessários e do apoio técnico para a implantação da nova logística. Enquanto a equipe técnica 

do Morar Carioca deveria construir os novos pontos de coleta de lixo, reordenar os existentes, 

e sua equipe social organizaria o Curso de Formação dos Multiplicadores do Cuidado com o 

Ambiente – com apoio técnico da Seconserva, a partir do modelo do curso já realizado no Borel. 

À reunião inicial de estratégia, seguiu-se uma vistoria pelo "território" a fim de avaliar 

a situação atual da coleta de lixo e mapear os pontos de descarte de resíduos domésticos e 

entulho mais utilizados pelos moradores. Na vistoria ficou claro o conhecimento que o gerente 

da Comlurb do Rio Comprido – responsável por aquele "território" – possuía do local, das 

deficiências de coleta e das dificuldades colocadas para melhorar o serviço. Ao longo de todo 

o processo, o domínio do gerente sobre aquela realidade auxiliaria na construção de um novo 

plano de coleta realizável. No entanto, destaco como pontos negativos daquela vistoria a 

ausência de lideranças locais que pudessem, já naquele momento trazer aportes sobre as rotinas 

e as percepções de moradores. Acredito ainda que o convite à presença de presidentes de 

associações de moradores desde o início poderia ter ajudado a envolvê-los mais no processo, 

como veremos que ocorreu no Fallet e no Fogueteiro. Por fim, dadas as limitações na agenda 

dos representantes da Seconserva e da Comlurb, a vistoria foi feita principalmente em torno de 

vias carroçáveis, negligenciando a necessidade de pensar em soluções para as áreas mais 

íngremes e adensadas daquelas favelas, onde, é importante ressaltar, haviam muitos "lixões". 

Após a vistoria técnica e a consolidação de uma proposta inicial de reordenamento da 

coleta de lixo e entulho, foi realizada a primeira reunião comunitária para apresentação do 

                                                 
130 Programa de urbanização da prefeitura, implementado pela Secretaria Municipal de Habitação. 
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"Vamos Combinar uma Comunidade Mais Limpa". Tal reunião aconteceu na manhã do dia 10 

de novembro de 2011, no auditório climatizado da Clínica da Família Sergio Vieira de Mello, 

localizada no Catumbi, muito próxima à favela da Mineira, que faz parte do Complexo de São 

Carlos. Nela estavam presentes cerca de 40 representantes do conjunto de favelas que compõem 

aquela UPP, entre membros de associações de moradores, gestores públicos locais, e moradores 

da região. Dentre os agentes públicos locais é importante ressaltar a presença, sobretudo, de 

funcionários da saúde e da educação. Especialmente os agentes comunitários de saúde (ACS), 

participariam ativamente de todo o processo, assumindo posições de lideranças locais, ora 

pressionando por melhorias dos serviços da prefeitura em seus locais de moradia, ora agindo 

como mediadores entre o poder público e seus vizinhos - tendência esta já identificada por 

Marcela Araújo Silva (2013) em sua dissertação sobre o papel dos agentes comunitários nas 

novas configurações políticas da favela do Borel. 

A reunião teve início por volta das 10 horas da manhã, com a fala da representante da 

Secretaria de Conservação, que apresentou a proposta geral do "Vamos Combinar uma 

Comunidade mais Limpa". Durante a sua fala, a representante da Seconserva admitiu a má 

qualidade do serviço prestado até então pela Comlurb naquele "território". Segundo ela aquela 

reunião era um primeiro passo no sentido de tentar alterar a relação do órgão público com a 

população daquela área. A Comlurb precisava, segundo ela, ouvir os moradores, precisava 

entender que eles eram clientes de uma empresa, mesmo que pública, e que, nesse sentido, 

tinham o direito de se sentirem satisfeitos com o serviço prestado. Mas ela admitia que, a única 

forma de alterar os padrões de relacionamento já consolidados era com o apoio da população. 

Sem a participação popular no "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa", aquele seria 

apenas mais um programa malsucedido da Comlurb. 

À explicação dos termos gerais do programa, seguiu-se a apresentação da proposta da 

nova logística de coleta de lixo e entulho, feita pelo gerente da Comlurb do Rio Comprido. Este 

foi o momento onde, de fato, houve maior intervenção da plateia. Em termos gerais, os 

presentes na reunião acataram os pontos indicados pelo representante da Comlurb. No entanto, 

houve amplo questionamento sobre as soluções para as regiões mais íngremes e adensadas do 

"território" e, portanto, menos acessíveis a veículos motorizados. O gerente da Comlurb então 

respondeu aos questionamentos afirmando que a única solução permanente seria a 

implementação de um plano de urbanização que abrisse ruas carroçáveis nestes locais. E que 

na inexistência de tal plano, dever-se-ia conscientizar os moradores a descerem com seu lixo 

até os pontos de coleta regularizados, ou criar uma estratégia de coleta porta-a-porta com os 

garis comunitários. 
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Outro ponto importante de questionamento partiu de diretoras de instituições 

educacionais locais. Elas reivindicavam uma atenção especial da Comlurb no entorno de 

creches, escolas e centros culturais. A preocupação delas com a proliferação de roedores, 

mosquitos e animais peçonhentos no entorno de áreas de grande circulação de crianças garantiu 

a sua participação mais ativa no processo do "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!". 

Por fim, as pessoas presentes na reunião apresentaram questionamentos importantes 

referentes à atuação dos garis comunitários. O Complexo de São Carlos é uma das poucas áreas 

de favela que ainda conta com o projeto "Gari Comunitário", da Comlurb. De acordo com o 

funcionamento do projeto, os garis que trabalham na varrição dentro deste conjunto de favelas 

não são garis concursados da Comlurb, nem administrados pelo gerente regional deste órgão. 

São moradores locais terceirizados, cujos contratos e rotinas de trabalho são gerenciados por 

lideranças locais, neste caso por duas associações de moradores. A atuação destes garis foi 

duramente criticada pelos moradores presentes na reunião, devido à sua ineficiência e à falta de 

rotina dos mesmos. Ao mesmo tempo, os presidentes de associações de moradores reclamavam 

da quantidade de garis e da dificuldade de gerenciá-los. A estes questionamentos, o 

representante da Comlurb informou que, durante a vigência do programa "Gari Comunitário", 

não podia ceder "garis Comlurb" para aquela área. Mas se dispôs a ajudar os responsáveis pela 

gestão do serviço local a repensar as funções dos garis e a sua distribuição pelo "território". 

A partir das questões levantadas nesse primeiro encontro, foram agendadas quatro novas 

reuniões: três para discutir pautas específicas e uma para apresentar o resultado final das 

discussões.   Todas elas ocorreram novamente na Clínica da Família Sergio Vieira de Mello, no 

intervalo de um mês. A primeira tratou da questão dos "garis comunitários" e contou com a 

presença de cerca de 12 pessoas, entre eles representantes da UPP Social, da Comlurb, das 

associações de moradores encarregadas de gerenciar o trabalho daqueles garis e de alguns garis 

comunitários. Na reunião foi pactuada uma nova divisão das áreas de trabalho dos garis e 

também a elaboração de um plano de trabalho que tornasse acessível aos moradores o 

conhecimento das funções de cada gari. Este plano deveria conter o nome dos garis, bem como 

seus respectivos locais e datas de atuação. Nos dias que se seguiram a esta reunião, a equipe de 

campo da UPP Social encontrou separadamente com os gestores dos garis comunitários, a fim 

de mapear precisamente as áreas de atuação de cada gari comunitário, seguindo o acordo 

definido no grupo de trabalho. 

A segundo grupo de trabalho tratou da validação da nova logística, mais especificamente, 

da localização dos pontos de coleta de lixo e entulho. A reunião não apresentou muitas questões 

quanto à localização dos contêineres de lixo. Não houve sugestão para subtração de nenhum 
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ponto e apenas foram acrescidos mais três. No entanto, o ponto de destaque desta reunião foi o 

desabafo do gerente da Comlurb, que já indicava dificuldades na execução do plano. Segundo 

ele, com a "ocupação" da Rocinha pela Secretaria Estadual de Segurança Pública, parte 

significativa dos equipamentos destinados ao Complexo de São Carlos havia sido desviada para 

aquela área. Questionado então sobre uma previsão para a implantação da nova logística, ele 

afirmava não acreditar que a mesma ocorreria ainda naquele ano. 

O terceiro e último grupo de trabalho dizia respeito às estratégias de divulgação do 

"Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!" e de conscientização dos moradores quanto 

às regras e necessidades implicadas nele. Foram definidas as datas e temas para o curso de 

conscientização, que começaria no final de janeiro e se estenderia até meados de março por 

causa do carnaval. Além disso, todos os presentes comprometeram-se com diferentes estratégias 

de mobilização para a reunião final de aprovação do plano na semana seguinte, bem como com 

a divulgação do curso. A representante da Seconserva reforçou a importância da participação 

dos moradores nesse processo, afirmando que "a população fazendo a sua parte, aumenta o 

poder e a capacidade de cobrar que o poder público faça a sua". À esta fala seguiu-se o único 

momento de tensão, no qual um morador do Querosene – provavelmente a favela com maior 

concentração de pobreza e mais urbanisticamente precária daquele complexo – retrucou 

afirmando que não era justo cobrar pró-atividade dos moradores, uma vez que a participação 

popular era prejudicada justamente pela descontinuidade das políticas públicas. 

Finalmente, a última reunião da fase de acordos do "Vamos Combinar uma Comunidade 

Mais Limpa!" transcorreu sem grandes novidades. Na manhã do dia 8 de dezembro de 2012, a 

maior parte das pessoas mobilizadas nas reuniões anteriores se encontrou novamente no 

auditório da Clínica da Família Sérgio Vieira de Melo para aprovar o novo plano de coleta de 

lixo. Não havia quase novos participantes. Dentre os moradores daquelas favelas, destacava-se 

a presença daqueles que estavam inseridos em algum tipo de trabalho comunitário, os agentes 

de saúde e os agentes do Morar Carioca. Chamou a atenção naquela reunião, a ausência dos 

líderes das associações de moradores. Das cinco associações ali existentes, apenas o vice-

presidente de uma delas e a presidente de outra estavam presentes. Os demais presidentes não 

compareceram a esta reunião, assim como não estiveram presentes nas duas anteriores. Uma 

dentre os presidentes, inclusive, sequer chegou a ir a qualquer reunião. Uma das possíveis 

explicações para essas ausências poderia ser a recente prisão do líder do tráfico daquela região, 

que havia sido encontrado pela polícia durante os trabalhos de ocupação na Rocinha. De fato, 

havia um clima de tensão no Complexo de São Carlos naquele período. No entanto, mesmo 

passado esse período, os presidentes das associações permaneceram relativamente afastados do 
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processo de implantação do "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!", 

independentemente dos esforços da equipe de campo da UPP Social e da equipe social do Morar 

Carioca. Nesse sentido, a configuração dos participantes da reunião parece corroborar o 

argumento de reconfiguração do cenário político das favelas defendido por Araújo Silva 

(2013)131. 

Enfim, o grupo presente validou a proposta do "Vamos Combinar uma Comunidade 

mais Limpa!" e os representantes da Seconserva e da Comlurb afirmaram que em breve as obras 

iriam começar, porém sem apresentar datas definidas. O gerente local da Comlurb trouxe ainda 

a notícia de que os problemas com equipamentos haviam sido resolvidos e que ele acreditava 

poder em breve realizar as modificações para a nova logística. 

Em termos gerais, pode-se dizer que a fase de planejamento e elaboração do novo plano 

de coleta foi bem-sucedida. Mesmo apesar do distanciamento das associações de moradores, o 

planejamento contou com moradores de todas as favelas que compõem o Complexo de São 

Carlos e com a participação especialmente ativa de agentes comunitários de saúde e do Morar 

Carioca. Parte das sugestões de moradores e gestores públicos locais foram acatadas pela 

gerência da Comlurb. Nesse momento, foi também acordado o dia, horário e local para 

acontecer o curso de educação ambiental que começaria em janeiro de 2012, e muitas pessoas 

indicaram interesse em participar. Em dezembro de 2011, o plano foi aprovado em uma reunião 

envolvendo todos aqueles que participaram de uma forma ou de outra no projeto. 

Contudo, se a fase de acordo do “Vamos Combinar uma Comunidade Mais Limpa!” foi 

bem-sucedida, o mesmo não pode ser dito da sua implementação. O início das obras arrastou-

se por meses. Como no Complexo de São Carlos existem dois projetos do Morar Carioca, a 

Seconserva fez um acordo com a Secretaria Municipal de Habitação (SMH) de que esta 

executaria as obras necessárias para a implementação da nova logística de coleta. Mas após três 

vistorias com responsáveis técnicos da Comlurb e da empreiteira responsável pelo Morar 

Carioca da área, as obras simplesmente não começavam. Enquanto isso, o curso de educação 

ambiental começara e alguns alunos, principalmente aqueles presentes nas reuniões iniciais de 

planejamento, mostravam-se impacientes com a demora para a implantação da nova logística. 

O curso ocorreu entre o fim de janeiro e o início de abril, com grande variação de quórum – 

                                                 
131“Os agentes comunitários são um novo formato de um velho fenômeno. Novo, porque substituem as 

associações de moradores na interlocução política. Mas velho, porque não passam da reinvenção das formas de 

controle dos moradores de favelas. 

  Existem duas constantes ao longo de todo o processo de “luta” dos favelados por reconhecimento 

político: em primeiro lugar, a tensão entre a unicidade da representação e as inúmeras tentativas de 

fragmentação da interlocução (Lima, 1989); e, em segundo lugar, a reinvenção da metodologia de 

“desenvolvimento de comunidade (ARAÚJO SILVA, 2013, p.102) 
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entre 10 e 20 alunos. À época, avaliávamos essa variação na frequência tendo em vista o 

carnaval no meio das aulas, que implicou num intervalo de 2 semanas, e a desmobilização 

gerada pelo atraso no andamento das obras. 

Foi então que, no início de abril, a Fundação Globo e a Seconserva, fecharam uma 

parceria para a realização de dois mutirões de limpeza em áreas de UPP: o São Carlos e o 

Macacos. Na esteira das preparações da conferência internacional Rio + 20 e da nova novela 

da TV Globo – Avenida Brasil -, que tinha como um dos cenários principais um lixão, o “RJ + 

Limpo” 132  interconectou-se ao “Vamos Combinar uma Comunidade Mais Limpa”, 

transformando-se numa espécie de pré-cerimônia de inauguração da nova logística de coleta. 

Nos preparativos para o grande evento, as obras de construção das baias de contêineres 

finalmente começaram. Foi instalada a segunda das três caixas compactadoras previstas para a 

região e determinou-se um prazo para a chegada dos equipamentos prometidos. No entanto, 

apesar de servir para dar impulso a real implementação da nova logística de coleta acordada, a 

realização da parceria entre Seconserva e Globo rapidamente descaracterizou o "Vamos 

Combinar uma Comunidade Mais Limpa!", distanciando-se de todas os acordos feitos ao longo 

das reuniões de novembro e dezembro do ano anterior. 

Em primeiro lugar, a equipe da UPP Social tomou conhecimento do evento como um 

fato consumado. As datas e condições foram pré-estabelecidas entre Seconserva e Globo e 

apenas comunicadas à equipe de campo da UPP Social. Fomos comunicados nos primeiros dias 

de abril sobre um evento que ocorreria dia 14 do mesmo mês, ou seja, sem margem para debates 

com as lideranças locais e entre os participantes do "Vamos Combinar uma Comunidade Mais 

Limpa!" sobre os rumos e feições do evento. Já ali ficava claro que seríamos apenas um 

instrumento para a realização do mesmo. A UPP Social não possuiria qualquer poder de decisão. 

Nosso papel era servir como mediadores entre os coordenadores do evento e as lideranças locais, 

pedindo auxílio para mobilização popular. E além disso, cumpriríamos a função de guias para 

circulação no "território". 

Em segundo lugar, enquanto todas as vistorias feitas para a construção e consolidação 

do diagnóstico sobre o lixo no complexo apontavam para o fato de que as áreas mais precárias 

eram o Querosene e o Zinco, os locais escolhidos para a ação foram a Mineira, o Chuveirinho 

e o Bairro São José Operário. Em uma reunião na Seconserva, a equipe da UPP Social ainda 

                                                 
132Segundo a proposta da Fundação Globo, o evento "RJ + Limpo" caracterizar-se-ia como um grande mutirão de 

coleta de lixo. A ideia era realizar uma ampla campanha televisiva em relação aos problemas envolvidos no 

descarte de lixo domiciliar. A campanha culminaria na realização do evento que visava acabar com "lixões" em 

favelas da cidade, envolvendo não apenas moradores destas favelas, mas também voluntários de diversas 

outras áreas da cidade. 
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buscou reverter essa situação, sugerindo que o Querosene fosse incluído no evento. No entanto, 

o próprio Secretário de Conservação descartou a hipótese, inviabilizando qualquer nova 

tentativa. 

Na preparação para o grande mutirão do "RJ + Limpo" chegou a ocorrer uma reunião 

comunitária na quadra da Mineira, para tratar do evento com as pessoas que estiveram 

envolvidas no "Vamos Combinar uma Comunidade Mais Limpa!", na qual esteve presente o 

próprio Secretário de Conservação. No entanto, no decorrer da reunião ficou cada vez mais 

claro que ela era apenas um simulacro de possibilidade de participação para os moradores. Os 

locais do mutirão, as datas e as feições do evento já estavam consolidados. A reunião fazia 

apenas parte de um processo de tentativa de convencimento de que as lideranças locais 

participassem ativamente do projeto, mobilizando o maior número de moradores possível. 

Um dos resultados da forma como o “RJ + Limpo” foi organizado foi a baixíssima 

participação popular local no evento. Igualmente, o evento da semana seguinte, de inauguração 

oficial do "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!", que contou com a presença do 

Prefeito, do Secretário de Habitação e do Presidente do IPP, também ficou esvaziado. Por fim, 

e mais importante foi o esvaziamento do próprio "Vamos Combinar uma Comunidade Mais 

Limpa!". Na primeira reunião da Comissão de Multiplicadores do Cuidado com o Ambiente 

após o fim das aulas e após o evento havia menos gente envolvida do que antes e os presentes 

reclamaram muito do estágio atual em que se encontrava o programa. As obras não tinham sido 

acabadas. Apenas as baias da área do evento foram construídas. O Querosene e o Zinco 

continuavam com os mesmos problemas de coleta de lixo, reproduzindo as desigualdades 

internas do complexo. 

Neste cenário, a primeira decisão da comissão foi, então, a realização de um mutirão 

comunitário de limpeza no Grotão (área com maior quantidade de lixo do Querosene). 

Independentemente do próprio distanciamento da Seconserva, que então estava ocupada com a 

organização do “RJ + Limpo” no Macacos, os moradores do Complexo de São Carlos 

envolvidos no “Vamos Combinar uma Comunidade Mais Limpa!” mostraram-se dispostos a 

cobrar que os compromissos feitos na fase de planejamento fossem cumpridos. Mas essa 

disposição logo se enfraqueceria diante das dificuldades de conseguir respostas da Comlurb e 

da Seconserva. 

Nos meses de maio e junho ainda ocorreram reuniões da Comissão de Multiplicadores 

do Cuidado com o Ambiente. Mas em meio aos constantes re-agendamentos dos mutirões do 

Querosene e da agenda concorrida da representante da Seconserva, o quórum da reunião 

rapidamente se esvaziou, até que ela simplesmente perdesse o sentido. Na última reunião, em 
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28 de junho de 2012, compareceram apenas 3 moradores, e o primeiro mutirão do Querosene, 

inicialmente agendado para o dia 16 de junho, foi transferido para 28 de julho e não chegou a 

ocorrer. 

 

 

Vamos Combinar um Fallet/Fogueteiro/Coroa mais Limpo! 

 

 

O processo de implantação do "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!" no 

"território" da UPP Fallet/Fogueteiro/Coroa teve início pouco depois do processo no Complexo 

de São Carlos, em novembro de 2011. A distância temporal entre a execução do projeto em 2 

"territórios" de uma mesma equipe, embora pequena, serviu para que corrigíssemos alguns erros 

de avaliação e mobilização, como gostaria agora de apontar. 

A primeira alteração significativa em relação às duas experiências foi que, no caso do 

"Fallet/Fogueteiro/Coroa", foram realizadas primeiro reuniões apenas com associações de 

moradores e as mesmas estiveram presentes nas vistorias técnicas previstas no projeto. A meu 

ver essa construção coletiva desde o início do processo implicou numa maior participação de 

moradores no desenho e na implementação do "Vamos Combinar uma Comunidade mais 

Limpa", o que, por sua vez, implicou num controle muito maior da realização do evento "RJ + 

Limpo". No entanto, é importante destacar desde agora que tal participação de moradores e suas 

associações foi bastante desigual entre as 4 favelas que compõem este "território". Enquanto as 

associações do Fallet e do Fogueteiro estiveram presentes e vigilantes em todas as etapas do 

processo, a associação da Coroa distanciou-se da execução do projeto, assumindo um papel 

mais ativo apenas às vésperas do "RJ + Limpo". A favela do Beco Ocidental, por sua vez, não 

contava na época com associação de moradores em funcionamento o que dificultou bastante a 

representação e a mobilização de moradores da área. Os interesses dos moradores daquela 

favela eram muitas vezes defendidos e representados através do presidente da associação de 

moradores do Fallet. 

A segunda grande diferença na implementação do projeto nos dois "territórios" foi a 

quantidade e o formato das reuniões comunitárias. No Complexo de São Carlos as reuniões 

ocorreram sempre no mesmo lugar, congregando moradores de todas as favelas da região e 

dividindo-se de acordo com temas. Já na região da UPP Fallet/Fogueteiro/Coroa, não houve 

reuniões temáticas, mas sim reuniões regionalizadas. A estratégia era a de realização de reuniões 

separadas para Coroa, Fallet e Beco Ocidental, Fogueteiro (parte alta – sob responsabilidade da 
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gerência da Comlurb de Santa Teresa) e, por fim, Fogueteiro (parte baixa – sob responsabilidade 

da gerência da Comlurb Rio Comprido), totalizando 4 diferentes grupos133 . Essa estratégia 

apresentou um aspecto negativo de debater com menor profundidade diferentes aspectos do 

"Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!". Principalmente os últimos pontos da pauta 

tendiam a ser resolvidos de forma corrida, uma vez que as reuniões muitas vezes transcorriam 

por cerca de 3 horas ou mais. Mas a estratégia mostrou-se muito eficiente no sentido de envolver 

mais moradores do que ocorrera no Complexo de São Carlos. Nesse sentido, o próprio desenho 

da nova logística da Comlurb sofreu muito mais alterações do que no caso anterior experenciado 

pela nossa equipe. 

Ao longo dos meses de novembro e dezembro, a implementação do "Vamos Combinar 

uma Comunidade mais Limpa!" neste "território" restringiu-se a reuniões com associações de 

moradores para planejar as estratégias de desenho e execução da nova logística, o que incluía 

vistorias para avaliação da situação da coleta de lixo e entulho. Foi apenas no dia 25 de janeiro 

de 2012 que tiveram início as reuniões comunitárias ampliadas, ou seja, com a participação 

aberta a moradores. 

A primeira delas ocorreu no Fallet, na sede da Associação de Moradores e Amigos do 

Vale (Amavale), às 16 horas de uma quarta-feira. Cerca de 30 moradores compareceram à 

reunião e sentaram-se num semicírculo diante de uma mesa onde estavam a representante da 

Seconserva, o presidente da associação de moradores, um representante da Comlurb e um 

membro da equipe de campo da UPP Social. Pode-se perceber aqui, mais uma diferença em 

relação às reuniões no Complexo de São Carlos. Neste novo formato, os representantes de 

associações de moradores não eram apenas participantes da reunião, eles ajudavam a apresentar 

e mesmo mediar o diálogo entre Seconserva e moradores, assumindo inclusive um lugar 

parecido com o da UPP Social. 

A reunião foi bastante longa e destacaram-se dois pontos de discussão mais acirrada. O 

primeiro deles dizia respeito a inclusões e exclusões de pontos de coleta de lixo. Os moradores 

reivindicavam a inclusão de pontos de coleta ao longo da Rua Escragnolle Doria, enquanto a 

                                                 
133Os critérios utilizados para a definição dos grupos basearam-se na geografia local, na divisão de 

responsabilidades entre gerências da Comlurb e no histórico de relações entre as favelas daquele "território". A 

escolha desses critérios tinha como objetivos finais não sobrecarregar as gerências da Comlurb e maximizar a 

participação de moradores. Em outras palavras, era preciso levar em consideração, que aquele "território" 

congregava áreas de responsabilidade de 2 gerências da Comlurb e que uma delas era também responsável pelo 

"território" do Complexo de São Carlos. Queríamos evitar, com isso, que os responsáveis pelas gerências 

tivessem que participar de reuniões demoradas que tratariam de temas e locais que não os concerniam. Mas se 

queríamos ser enxutos do ponto de vista das agendas demandadas à Comlurb, a geografia acidentada do 

"território" com poucas possibilidades de transporte, bem como o antigo domínio daquelas favelas por grupos 

de traficantes rivais, gerava uma indisposição dos moradores a circular, demandando um número maior de 

reuniões. Era, portanto, um equilíbrio delicado. 
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Comlurb reagia dizendo que a instabilidade da pavimentação do terreno nessa rua oferecia 

riscos aos equipamentos e às casas abaixo. Ao mesmo tempo, outros moradores questionavam 

a existência de pontos na frente das suas casas, pedindo o deslocamento dos mesmos um pouco 

para baixo ou para cima. Os participantes da mesa firmaram um compromisso, então, de rever 

esses pontos - tanto as propostas de inclusão quanto de exclusão -, e apresentarem uma proposta 

final numa próxima reunião a ser realizada no mesmo local e horário, no dia 15 de fevereiro. O 

segundo ponto de maior debate, este levantado principalmente pelo presidente da associação de 

moradores, dizia respeito a um prazo para as obras. A representante da Seconserva afirmou que 

as mesmas ocorreriam após o carnaval, com a previsão de um mês para conclusão. 

A segunda reunião no Fallet, contou com um menor número de moradores, cerca de 15. 

Nela, a representante da Seconserva apresentou uma data como previsão para o início das obras 

(15 de março) e comentou sobre o resultado da última vistoria de viabilidade de alteração dos 

pontos de coleta. Segundo ela, o ponto demandado na Rua Escragnolle Doria não poderia ser 

colocado até que fossem realizadas obras de alargamento da rua e de contenção de encosta. Já 

em relação ao deslocamento do ponto do "campo do capitão", foi feito um acordo com o 

morador que se sentia incomodado. Uma vez que aquela já era uma área de despejo irregular 

de lixo, ele mesmo faria um trabalho de conscientização para tentar eliminá-lo. Ele teria o 

período até o fim das obras para realizar esse trabalho, e a Comlurb o auxiliaria fornecendo 

placas de conscientização. Caso ele não fosse bem-sucedido na empreitada, aquele seria o 

último ponto de coleta a ser regularizado, uma vez que se acreditava que era melhor ter o lixo 

acondicionado em contêineres do que em montinhos no chão. 

A reunião comunitária do "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!" na Coroa 

ocorreu na manhã do dia 01 de fevereiro de 2012. Além da equipe da UPP Social, da 

representante da Seconserva e de 3 membros da associação de moradores, estiveram presentes 

mais de 20 moradores daquela favela, incluindo uma presença substantiva de agentes de 

comunitários da saúde. O quórum obtido foi considerado um sucesso, visto que a Sociedade de 

Amigos do Morro da Coroa (SAMC) – associação de moradores local – vinha apresentando 

uma resistência considerável ao projeto e não ajudara significativamente na reunião. É, 

inclusive, emblemático dessa resistência, o fato de que o presidente da associação chegara mais 

de 30 minutos atrasado na reunião. Diante da postura da associação, a equipe de campo da UPP 

Social investiu numa estratégia de divulgação própria, circulando pelo "território" e 

conversando com moradores e comerciantes na semana do evento. Além disso, houve grande 
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ajuda dos agentes comunitários de saúde134 , que distribuíram panfletos e conversaram com 

moradores em seus domicílios. 

Ao longo da reunião, muitos moradores mostraram-se animados com o projeto e 

ajudaram a estabelecer uma ordem de prioridade com relação aos "lixões" a serem eliminados 

no entorno da favela. Da mesma forma, quando demandados sobre a rotina do curso de 

multiplicadores do cuidado com o ambiente, a maioria mostrou-se mais inclinada a participar 

do curso já em andamento juntamente com os moradores do Complexo de São Carlos, do que 

do curso com os moradores do Fallet, do Fogueteiro e do Beco Ocidental135. 

O momento da chegada do presidente da associação de moradores na reunião convergiu 

com o momento de apresentação da proposta de nova coleta de lixo e entulho. Muitos 

moradores então ficaram calados e deixaram a fala sob responsabilidade quase que unicamente 

do presidente da SAMC. Este questionou a existência de vários pontos, afirmando que era 

desejo dos moradores eliminar o maior número possível deles, deixando-os apenas nos limites 

daquela favela. A representante da Seconserva ainda o questionou, afirmando que o plano inicial 

era baseado na identificação de pontos já existentes, tentando regularizá-los sempre que 

possível. No entanto, o presidente foi veemente, dizendo que caso a Seconserva os instalasse, 

ele mesmo iria ocupar-se de retirá-los pedindo auxílio da equipe técnica do Morar Carioca, que 

estava no local. Ele ainda afirmou que, o ideal para aquela região seria receber esse tipo de 

programa apenas após o fim das obras do Morar Carioca, tendo em vista que a favela passaria 

ainda por amplas reformas. 

Por fim, os moradores questionaram aquele horário de reunião, opinando que conseguir-

se-ia um quórum muito maior caso as mesmas fossem feitas no fim da tarde. A representante 

da Seconserva então comprometeu-se a agendar futuras reuniões para o horário sugerido. Mas 

não houve mais reuniões. 

Após as reuniões do Fallet/Beco Ocidental e da Coroa, houve um período de intervalo 

de cerca de um mês na fase de reuniões comunitárias, justificado pela agenda da representante 

da Seconserva136  e pelos feriados de Carnaval. Assim, foi apenas no início de março que a 

                                                 
134É interessante salientar que estes agentes comunitários de saúde estavam sediados na mesma clínica de saúde 

da família que atende parte do Complexo de São Carlos e onde foram realizadas as reuniões para aquele 

"território". Nesse sentido, eles já estavam de certa forma familiarizados com o projeto a partir da experiência 

de seus colegas, e demonstraram grande interesse em participar. 

 
135Essa propensão pode ser compreendida tanto por razões de proximidade geográfica, quanto por razões 

históricas de rivalidade violenta entre facções de traficantes na região. Enquanto o Complexo de São Carlos e o 

Morro da Coroa eram dominados pela ADA, o Beco Ocidental, o Fallet e o Fogueteiro estavam sob o domínio 

do Comando Vermelho. 

 
136O processo de implementação do "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!" era concomitante em 
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equipe de campo da UPP Social, auxiliada por lideranças comunitárias do Fogueteiro, começou 

a mobilização para duas reuniões naquela favela. A primeira reunião teve início às 18 horas do 

dia 12 de março de 2012, na capela São José Operário, localizada na parte alta da favela. 

Estiveram presentes a representante da Seconserva, o gerente e o encarregado da Comlurb para 

a área, a equipe da UPP Social e a presidente da associação de moradores, além de cerca de 15 

moradores. 

A reunião transcorreu sem grandes impasses. Foram aprovados os pontos de coleta 

sugeridos, com a proposta de acréscimo de um ponto, em frente ao local da reunião, que foi 

acatado instantaneamente pela Comlurb. Além disso, três moradores se ofereceram para fazer 

parte da Comissão de Multiplicadores do Cuidado com o Ambiente, e foi pensada numa 

proposta para a realização do curso de forma itinerante – um dia no Fallet, outro no Fogueteiro. 

O único ponto de debate girou em torno da possibilidade de coleta porta-a-porta. Uma moradora 

afirmou que o gari passava na sua casa 3 vezes por semana para recolher o lixo e que não queria 

perder esse direito. O representante da Comlurb esclareceu, no entanto, que as rotinas de 

trabalho já estabelecidas dos garis não seriam alteradas. A proposta da nova logística visava 

criar formas de atender os domicílios dos quais a Comlurb não era capaz de retirar o lixo. 

Finalmente a última reunião comunitária do "Vamos Combinar uma Comunidade mais 

Limpa!" ocorreu no dia 19 de março, às 18 horas, na Assembleia de Deus da Raia (parte 

relativamente mais baixa do Fogueteiro e sob responsabilidade da gerência da Comlurb do Rio 

Comprido). A realização desta reunião foi conturbada, uma vez que, apesar da ampla divulgação 

da UPP Social e da Associação de Moradores Unidos de Santa Tereza (AMUST), na primeira 

data escolhida para a reunião, que ocorreria em outro local, apenas uma moradora apareceu. 

Foi, então, marcada esta nova data de reunião e um novo local. No entanto a liderança 

comunitária responsável pelo agendamento do local com o pastor, teve dificuldades para 

cumprir a tarefa e, no dia da mesma, telefonou a equipe da UPP Social para cancelá-la. Diante 

da situação, a UPP Social e a presidente da associação de moradores optaram por manter a 

reunião em local próximo ao divulgado, mas acordaram que os representantes da Comlurb e da 

Seconserva não precisavam estar presentes, evitando novos constrangimentos. 

A reunião enfim ocorreu no lugar marcado, mas sem a presença da Comlurb e da 

Seconserva. A equipe da UPP Social e a presidente da AMUST apresentaram o projeto e 

ouviram as sugestões dos moradores. Em termos gerais o plano foi aprovado e houve apenas 

duas reivindicações de novos pontos de coleta, que foram mais tarde acatadas pela Comlurb. 

                                                 
outras áreas de UPP, como o Complexo de São Carlos, Macacos, entre outros. 
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No entanto, houve divergências com relação aos moradores do Fallet, Beco Ocidental e mesmo 

da parte alta do Fogueteiro, quanto aos dias e lugares para realização do curso de 

conscientização. Esta foi também a reunião, neste "território", em que mais apareceram 

reclamações quanto à atuação dos garis e quanto a problemas graves de "lixões" e mesmo 

entupimentos de canaletas de escoamento de águas pluviais, comprometendo a estrutura de 

casas. Tendo em vista os relatos preocupantes e a ausência dos representantes da Seconserva e 

da Comlurb, a UPP Social e a associação de moradores se comprometeram a elaborar um 

relatório detalhado destes problemas para encaminhar aos responsáveis. 

Terminadas as reuniões comunitárias acordadas, o prazo inicial para início das obras já 

havia sido ultrapassado. Apesar de ter já o planejamento da nova logística preparado, não havia 

indícios de que começaria de fato a execução do mesmo, problema que aparecia também no 

Complexo de São Carlos e outras áreas de UPP. O mês de março se passou sem nenhum novo 

desenvolvimento para a área do Fallet/Fogueteiro/Coroa até que em abril, durante o evento do 

“RJ + Limpo” no Complexo de São Carlos, o presidente da Amavale foi à favela vizinha e 

exigiu do Secretário de Conservação, diante de jornalistas, que concluísse o processo de 

implementação do “Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!” no seu "território". A 

iniciativa deu certo. Após o evento do Macacos, começou a ser planejado o do 

Fallet/Fogueteiro/Coroa, que ocorreu em 30 junho de 2012. 

Diferentemente do que acontecera no Complexo de São Carlos, no 

Fallet/Fogueteiro/Coroa as lideranças comunitárias estiveram, desde o início, mais envolvidas 

e vigilantes no processo de organização do “RJ + Limpo”. Afinal, o evento apenas ocorrera 

naquele "território" devido à mobilização do presidente de uma das associações de moradores. 

Foram realizadas 3 vistorias para definição dos locais do mutirão, incluindo representantes das 

associações de moradores, da Seconserva, da Comlurb, da UPP Social, da CGC e da Fundação 

Globo. Por mais que a definição dos locais tenha sido relativamente disputada e que a palavra 

final sobre eles tenha ficado a cargo da Globo, no geral, os presidentes de associações de 

moradores, apoiados pela UPP Social, conseguiram impor as prioridades definidas nas reuniões 

comunitárias. 

Enfim, apesar das dificuldades para a realização das obras e das dificuldades de 

negociação com a Fundação Globo, o processo todo se deu de maneira mais participativa e o 

resultado foi que, findo o evento, quase todo o plano logístico acordado estava montado – ao 

contrário do Complexo de São Carlos, que até então ainda estava deficitário. Credito as 

diferenças no sucesso de implementação do "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!" 

e de realização do "RJ + Limpo" entre os dois "territórios" tratados aqui à inversão do sentido 
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do estímulo ao projeto. No Complexo de São Carlos, as principais lideranças comunitárias 

permaneceram mais afastadas e a mobilização em torno do "Vamos Combinar ...!" era liderada 

pela UPP Social. Já na região da UPP "Fallet/Fogueteiro/Coroa", duas associações de 

moradores tomaram a liderança dos processos, cobrando do poder público não apenas que 

expandissem o projeto para os seus locais de moradia, bem como que seguissem os acordos 

propostos. 

Em outras palavras, as lideranças do Fallet e do Fogueteiro tomaram sua condição de 

pertencimento a um "território" como base para exigir do Estado a extensão e a garantia de seus 

direitos enquanto habitantes da cidade: 

o bairro é o espaço de estruturação de uma forma de relação entre os indivíduos e a 

sociedade. Assim, as organizações de bairro demandam do Estado e de outras 

instituições sociais (escola, igreja, polícia, centros culturais e esportivos, etc.), os 

obrigando a ir ao bairro e a cumprir seus papéis de forma correta. Deste ponto de vista, 

essas instituições não são apenas recursos mobilizáveis pelos indivíduos. Elas marcam 

a presença da sociedade no bairro, determinando tanto seu "grau" (ou intensidade) de 

integração, quanto a forma da mesma (ou sua qualidade) (...). É necessário enfatizar 

que uma boa parte dos esforços investidos em mobilizações coletivas são realizados 

por habitantes em busca de integração traduzida na presença de instituições-chave em 

seus territórios. Tais instituições permitem a passagem dos indivíduos da esfera local 

à sociedade, bem como a integração do bairro à mesma através da cidade (MERKLEN, 

2009, p.85)137. 

Buscavam, dessa forma, retomar o controle do processo de "integração política" 

capitaneado pelo Estado, exercendo sua "politicidade" local, nos termos de Dennis Merklen: 

A politicidade designa a condição política dos indivíduos e grupos sociais. Ela reflete 

não apenas a identidade e a cultura política de um coletivo ou de um indivíduo, mas 

também o conjunto de práticas através das quais cada um se insere na arena pública a 

fim de defender seus interesses, e no espaço público para defender uma concepção de 

bem comum. O termo <<politicidade>> é preferível à expressão <<relação com a 

política>>, uma vez que esta coloca o indivíduo em situação de exterioridade com 

relação à política, como se o sujeito pudesse ter uma existência anterior à sua vida 

política. Um indivíduo é, em si, um sujeito político, tanto quanto é um sujeito social. 

Mas, com <<politicidade>> nós queremos também chamar atenção para um outro 

aspecto da condição política. A politicidade dos indivíduos é fruto de sua socialização 

política, o que quer dizer que ela evolui, muda, se transforma, e que os indivíduos 

diferem entre eles em razão de suas experiências e de suas práticas políticas. Esta 

diferenciação política sofre fortes influências das clivagens sociais. É isto que nos 

permite falar de <<politicidade popular>> ou de <<politicidade de classes populares>> 

para assinalar que estas frequentemente possuem interesses, identidades e práticas 

políticas distintas daquelas de seus concidadãos das classes médias, por exemplo. O 

ponto aparenta ser banal, mas não é. Um dos obstáculos frequentemente na origem da 

                                                 
137Tradução livre do trecho originalmente em francês: "le quartier est l'espace de structuration d'une forme de 

lien entre les individus et la société. Ainsi, les organisations de quartier interpellent l'État et d'autres institutions 

sociales (l'école, l'église, la police, un centre culturel ou sportif, etc.), les obligeant à venir au quartier et à tenir 

leur rôle correctement. De ce point de vue, ces institutions ne sont pas uniquement des ressources mobilisables 

par les individus. Elle marquent la présence de la société dans le quartier en déterminant à la fois le 'degré' 

d'intégration (ou son intensité) et la 'forme' de celle-ci (ou sa qualité) (...). Et il faut souligner avec force qu'une 

bonne partie de  l'énergie investie dans la mobilisation collective les habitants la dépensent dans cette quête 

d'intégration par la présence des institutions clefs dans leur territoire. Ces institutions permettent le passage des 

individus du cadre local à la société et l'intégration du quatier à celle-ci à travers la ville". 
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incompreensão do universo popular provém do fato de que, a priori, nós atribuímos 

uma única politicidade a todas os indivíduos, comumente denominada através da 

noção de <<cidadania>>. Nós demandamos das classes populares que tenham um 

comportamento <<cidadão>>, procurando, na realidade, fazer com que se comportem 

como classes médias (MERKLEN, 2009, pp.265-266)138. 

Mas, se a implantação da nova logística foi melhor na UPP Fallet/Fogueteiro/Coroa do 

que na UPP São Carlos, a contrapartida do Curso de Multiplicadores do Cuidado com o 

Ambiente e a respectiva formação da comissão não foi bem-sucedida. O curso demorou para 

ser viabilizado e a primeira aula foi marcada apenas para o dia 07 de agosto. Além disso, não 

foi possível à UPP Social e à Seconserva gerar um acordo sobre lugar e datas para realizar as 

aulas, e mesmo o acordo mínimo139 não foi mantido.  A primeira e única aula ocorreu na Escola 

Estadual Monteiro de Carvalho, em Santa Teresa, às 19 horas. O quórum foi de 7 alunos, 

incluindo interessados de outro "território" – UPP Prazeres/Escondidinho. A representante da 

Seconserva, então, optou por suspender o curso a fim de reavaliar os termos da sua realização. 

Mas o mesmo não mais ocorreu, bem como a comissão nunca foi formada. 

 

Acredito, que a importância de relatar a experiência do "Vamos Combinar uma 

Comunidade mais Limpa!" deva-se, em parte, à minha percepção de que ele exemplifica os 

mesmos avanços e dificuldades da própria UPP Social, tornando-se emblemático do que fora o 

programa quando comandado por Ricardo Henriques. A proposta de atuação conjunta com a 

Seconserva fora cuidadosamente elaborada, partindo do duplo pressuposto de que os serviços 

daquele órgão não eram inexistentes, mas sim muito ineficientes; e que a melhoria necessária 

apenas poderia advir da inclusão de soluções baseadas na aceitação das rotinas e conhecimentos 

dos moradores o que, por sua vez, implicava na abertura para planos passíveis de serem 

                                                 
138Tradução livre do trecho originalmente em francês: "La politicité désigne la condition politique des individus 

et des groupes sociaux. Elle reflète non seulement l'identité et la culture politique d'un collectif ou d'un 

individu, mais aussi l'ensemble des pratiques à travers lesquelles chacun descend dans l'arène publique se 

battre pour ses intérêts et sur l'espace public pour défendre une conception du bien commun. Le terme 

<<politicité>> est préférable à l'expression <<rapport au politique>>, car celle-ci met l'individu en relation 

d'extériorité vis-à-vis du politique, comme si le sujet pouvait avoir une existence ex ante de sa vie politique. Un 

individu est per se un sujet politique, tout comme il est un sujet social. Mais avec <<politicité>>, nous voulons 

aussi attirer l'attention sur un autre aspect de la condition politique. La politicité des individus est le fruit de 

leur socialisation politique, ce qui veut dire qu'elle évolue, change, se transforme, et que les individus diffèrent 

entre eux par leur vécu et leurs pratiques politiques. Cette différentitation politique se décline fortement en 

fonction de clivages sociaux. C'est ce qui nous permet de parler de <<politicité populaire>> ou de <<politicité 

des classes populaires>> pour signaler que celles-ci distinguent souvent leurs intérêts, leur identité et leurs 

pratiques politiques de ceux de leurs concitoyens des classes moyennes, par exemple. Le point semble banal 

mais il ne l'est pas. L'un des écueils fréquemment à l'origine de l'incompréhension de l'univers populaire 

provient du fait que nous attribuons une seule politicité a priori à tous les individus, le plus souvent désignée 

par la notion de <<citoyenneté>>. On réclame aux classes populaires qu'elles aient un comportement 

<<citoyens>>, voulant en réalité qu'elles se comportent comme des classes moyennes". 

 
139O acordo mínimo dizia respeito as preferências do Fallet e da parte alta do Fogueteiro, de realização do curso 

duas vezes por semana à noite, alternando aulas no Fallet e no Fogueteiro. 
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customizados para cada conjunto de favelas. Em outras palavras, a proposta de atuação 

aproximava-se da concepção lefebvriana de "cidade como obra", como local de encontro das 

diferentes formas de experimentar o espaço, chamando atenção para a importância da 

participação dos habitantes na construção do espaço de seus próprios locais de moradia 

(LEFEBVRE, 1969, pp.48-62; COSTES, 2009, p.54). Nesse sentido, o próprio planejamento 

do "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!" não era engessado. Pelo contrário, o 

projeto deveria ser constantemente reavaliado à luz das experiências implementadas e do seu 

impacto sobre o cotidiano local. 

No entanto, os obstáculos enfrentados ao longo da execução do projeto impediram a sua 

tradução em melhorias concretas e significativas na prestação do serviço de coleta de lixo. A 

reduzida equipe da Seconserva responsável pelo "Vamos Combinar uma Comunidade mais 

Limpa!", associada ao planejamento ambicioso de implementação do programa e à falta de 

orçamento compatível, causaram graves atropelamentos na proposta inicial de execução do 

projeto. Com isso, ficaram comprometidos justamente aqueles pressupostos que tornavam a 

ideia diferente de tantos outros projetos anteriores da Comlurb. A elaboração de soluções locais 

através do reconhecimento das rotinas dos moradores rapidamente transformou-se num ideal 

distante na medida em que o cumprimento de metas inalcançáveis sobrepôs-se à qualidade da 

execução do projeto em etapas, transformando as reuniões comunitárias em meros simulacros 

da participação dos moradores nos processos decisórios. 

Do reconhecimento da necessidade de construções coletivas – Estado e moradores – 

para universalizar a prestação de serviços sem, com isso, tender para políticas 

homogeneizadoras do espaço, os ambientes deliberativos do "Vamos Combinar uma 

Comunidade mais Limpa!" transformaram-se num simulacro de participação popular. Os 

obstáculos à real implementação do programa, dentre os quais se destaca a falta de vontade 

política, transformaram-no numa promessa vazia: 

Outro tema obsedante: a participação (ligada à integração). Mas não se trata de uma 

simples obsessão. Na prática, a ideologia da participação permite obter pelo menor 

preço a aquiescência das pessoas interessadas e que estão em questão. Após um 

simulacro mais ou menos desenvolvido de informação e de atividade social, elas 

voltam para a sua passiva tranquilidade, para o seu retiro (LEFEBVRE, 1969, p.95)   

E nesse sentido, a participação popular alardeada, ao invés de transformar-se em prática, 

permaneceu quase exclusivamente no âmbito discursivo. Desta forma, ao invés de servir ao 

avanço da "nova" concepção de "integração" da UPP Social, a implementação do "Vamos 

Combinar ...!" servia diretamente aos objetivos da política de "pacificação", como uma tentativa 

de gerar consensos e aquiescência dos moradores em torno de uma política de controle das 

formas de ocupar e se exprimir no espaço urbano. A falência do "Vamos Combinar uma 
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Comunidade mais Limpa!" já indicava, assim, o que viria a ser o legado da UPP Social: uma 

estratégia de criação de consenso em torno da conquista de "hegemonia" da política de 

"pacificação". 

Em termos gerais, o atropelamento das etapas acordadas previamente entre UPP Social 

e Seconserva, bem como os recorrentes atrasos nos prazos estabelecidos pela própria Secretaria 

de Conservação e mesmo a incompletude das obras, demonstraram a falta de comprometimento 

daquele órgão com as mudanças institucionais propostas pela UPP Social e, consequentemente, 

apontavam para a falta de poder político desta. Em outras palavras, o "Vamos Combinar uma 

Comunidade mais Limpa!" concretizou-se como uma simples reforma da coleta de lixo em 

algumas favelas com UPP, incorporando novos equipamentos, mas sem alterar em nada as 

relações históricas de falta de diálogo entre a Comlurb e os moradores. As alterações na equipe 

da Seconserva que conduzia inicialmente o projeto, deixariam esse processo ainda mais exposto. 

Após a saída de Osório da secretaria, e pouco tempo depois da sua assessora envolvida no 

"Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!", o projeto caiu rapidamente no 

esquecimento. 

Outro obstáculo importante ao pleno funcionamento do "Vamos Combinar uma 

Comunidade mais Limpa!" foi o baixo quórum e a efemeridade das "Comissões de 

Multiplicadores do Cuidado com o Ambiente" – isso levando em consideração as que sequer 

foram formadas. Como já disse anteriormente, a UPP Social tinha como pressuposto primordial 

a "escuta forte", ou seja, a incorporação do conhecimento dos moradores sobre seus próprios 

locais de moradia como condição essencial para melhorar os serviços da prefeitura. Ou, em 

outras palavras, o incentivo à participação popular na elaboração das políticas públicas. E a 

"Comissão de Multiplicadores do Cuidado com o Ambiente" foi um dos mecanismos testados 

para incentivar tal participação. 

O fracasso retumbante da Comissão oferece indicações de uma das principais 

dificuldades das propostas da UPP Social enquanto política pública: como incentivar a 

participação popular na formulação das políticas e sob que formatos? Se em diversas favelas o 

diálogo com as associações não era simples por muitos motivos, e as equipes de campo sentiam 

necessidade de ampliar seus horizontes de contatos consideravelmente, transferir a 

responsabilidade do acompanhamento da implementação de políticas públicas para grupos de 

moradores voluntários tornou quase impossível a manutenção da participação assídua, 

necessária para garantir a melhoria dos serviços. A UPP Social aproximara-se, sem sucesso, da 

estratégia identificada por Marcella Araújo Silva (2013, p.103) de transformação de favelados 

em agentes de sua própria inclusão social através da re-apropriação do discurso de 
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"desenvolvimento comunitário", desta vez despido de elementos de representatividade. Era 

preciso, então, pensar em formas de participação que não transferissem o ônus da política do 

poder público para os moradores. Especialmente quando, como já apontado anteriormente, o 

fracasso em modificar a cultura institucional vigente no município fazia com que os espaços de 

participação se caracterizassem mais como uma forma de controlar as demandas locais por 

serviços, do que como uma real oportunidade de intervir nas políticas que se desenhavam para 

os "territórios". 

Por fim, os constantes atropelamentos da agenda do "Vamos Combinar uma 

Comunidade mais Limpa!" escancararam a própria divisão interna da UPP Social. A cada prazo 

descumprido pela Seconserva ou a cada reunião desmarcada na véspera ou no dia pela Comlurb, 

criava-se um clima de mal-estar entre as equipes da Gestão Institucional e da Gestão Territorial. 

Enquanto a GT havia caminhado no sentido de construir capilaridade e legitimidade nos 

"territórios", tornando o programa conhecido e incentivando, na medida do possível, a 

participação popular; a GI enfrentava amplos desafios para convencer a máquina pública a 

adotar os princípios norteadores do programa. Assim, rapidamente, as pressões diárias sofridas 

pelas equipes de campo nos "territórios", cujas demandas tinham inúmeras vezes caráter de 

urgência, levaram ao choque com as assistentes institucionais do programa, cuja capacidade de 

resposta refletia a morosidade do poder público naquela conjuntura. Esse choque tornou-se 

claro, sobretudo, em relação ao "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!", uma vez 

que, para um programa sem ações finalísticas, aquela parceria era a oportunidade de demonstrar 

nos "territórios" o que significava - o que era e como se materializaria - para nós, a "escuta 

forte" de que tanto falávamos. O não cumprimento das expectativas em relação ao "Vamos 

Combinar uma Comunidade mais Limpa!", nesse sentido, trazia consideráveis consequências 

para a legitimidade das equipes de campo e, com isso, refletia dentro do próprio programa, as 

dificuldades de relacionamento entre moradores e máquina pública. 

Enfim, o revés do "Vamos Combinar uma Comunidade Mais Limpa!" e a incapacidade 

da Gestão Institucional em criar iniciativas como essa em parceria com outras secretarias 

acabou por criar atritos internos no programa. As equipes de campo, pressionadas por seus 

interlocutores nas favelas, começaram a burlar os procedimentos internos e a dedicar-se ao que 

se nomeou de incentivo às "boas práticas" locais. Destacaram-se nesse sentido, as equipes que 

trabalhavam na Penha e em Santa Teresa e São Carlos. Ambas as equipes, constataram a 

existência de conexões entre agentes públicos locais que visavam superar a falta de recursos e 

os entraves burocráticos trabalhando juntos para maximizar seus resultados. Sendo assim, essas 

equipes promoveram a ampliação e a oficialização dessas conexões, buscando criar Conselhos 
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Gestores Locais. Esses conselhos envolviam não apenas gestores públicos de diversas 

secretarias, como organizações da sociedade civil locais e moradores destas favelas. Foram 

diversos os resultados, como por exemplo a extensão do atendimento básico de saúde para áreas 

que não estavam cobertas pela Clínica de Saúde da Família e a reprimenda bem-sucedida a 

ações da polícia, que prejudicavam a atuação das assistentes sociais e dos agentes de saúde. 

Quando essa nova frente de trabalho das equipes de campo, em relação às "boas 

práticas" locais, começou a apresentar resultados, o então presidente do IPP, Ricardo Henriques, 

anunciou a sua saída. A entrada da nova presidente, Eduarda La Roque, não impediu que a 

agenda fosse mantida pelas equipes de campo, no entanto, a falta de interesse da direção da 

autarquia tampouco promoveu a sua inclusão como diretriz para todas as equipes. Nesse sentido, 

a agenda não chegou a desenvolver seu potencial de auxiliar na superação da profunda 

fragmentação das ações das secretarias municipais. Esse foi, inclusive, um dos problemas mais 

marcantes da UPP Social. Se, por um lado, as equipes de campo eram muitas vezes capazes de 

trabalhar com gestores públicos atuantes no "território", alterando a forma de se implementar 

certos serviços, a Gestão Institucional, com raras exceções, não obteve o mesmo êxito. As 

modificações na postura dos agentes públicos frente as favelas raramente subiam as hierarquias 

de comando. Diversas são as explicações que podem ser mobilizadas para explicar essa situação, 

que vão desde a dificuldade propositiva e combativa da própria equipe da GI à falta de 

legitimação política do IPP frente à máquina municipal do PMDB de Eduardo Paes. 

 

 

Dissonâncias entre GI e GT: a internalização dos obstáculos externos 

 

 

Em dezembro de 2011, passados quase 6 meses de atuação em campo da UPP Social, a 

coordenação do programa decidiu realizar uma avaliação coletiva interna do mesmo. Toda a 

equipe das três gerências (GT, GI e GInfo) se reuniu no auditório do IPP ao longo de todo um 

dia, contando ainda com a presença dos integrantes dos recursos humanos, da comunicação e 

da parceria com a ONU-Habitat. 

Ao longo do dia o diretor da UPP Social colocava perguntas para que toda a equipe 

respondesse. As respostas eram às vezes individuais e as vezes coletivas. Mas sempre eram 

apresentadas a todo o coletivo e debatidas. Depois, escritas em pequenos papéis, eram 

agrupadas por afinidades temáticas num quadro de cortiça, com o objetivo de facilitar a 

visualização das respostas. 
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Ao final do dia, dois temas haviam se destacado, voltando à tona em quase todos os 

momentos. Um deles dizia respeito à motivação da equipe para trabalhar naquele programa, à 

sensação constante de experimentação e de fazer parte de algo novo, incluindo todos os pontos 

positivos e negativos dessa característica da UPP Social – ponto este que já tratei em outra parte. 

O segundo dizia respeito a algo que começava a ficar cada vez mais claro no programa, a 

evolução descompassada entre a consolidação da atuação da Gestão Institucional e da Gestão 

Territorial. 

Durante toda a etapa de implantação da UPP Social, a Gestão Territorial foi aquela que 

mais recebeu investimentos, no sentido de contratação de equipe. A proposta inicial de 

funcionamento do programa era ousada. Em apenas 4 meses, visava-se implantar a UPP Social 

em todos os 17 "territórios" onde já havia UPP, o que significava realizar Fóruns em todos eles. 

Para tanto, fazia-se necessária a contratação de uma equipe de campo significativa, bem como 

de enorme dedicação da mesma aos trabalhos de pré-implantação. 

No geral, como a gente fez tudo com muita rapidez para criar espaço e legitimidade 

para dentro da prefeitura, foi uma escolha que a gente teve que fazer de focar muito 

no território ... a gente tinha que focar na GT porque precisava de muita gente ... o 

pessoal tinha que estar no campo e bem direcionado .... foi muito esforço para formar 

a GT .... GI e GInfo passaram muito tempo produzindo material para a GT .... a gente 

só começou a corrigir isso no final de 2011 .... foi ao longo de 2012 que a gente 

começou a corrigir isso ... o que é muito natural né?! (Gerente Institucional) 

Nesse contexto, cerca de 19 pessoas foram a campo140 e começaram a implementar o 

programa nos chamados "territórios". Foram meses de trabalho intenso, buscando conhecer 

lideranças comunitárias e agentes locais do poder público, construindo as mais diversas 

interlocuções a fim de conhecer melhor as realidades e necessidades de cada favela que o 

programa abrangia. Em pouco tempo, as equipes de campo da UPP Social já haviam sido 

capazes de levantar centenas de demandas por melhorias nos serviços prestados pela prefeitura. 

Tais demandas iam de problemas pontuais e, em certo sentido de baixa prioridade - como a 

remoção de um carro abandonado ou a castração de animais -, a questões complexas e 

estruturais – como a construção de escolas e creches - e a problemas emergenciais – como o 

reassentamento de pessoas em área de risco e a contenção de encostas. 

Naquele mesmo período, a Gestão Institucional141 era composta por apenas 3 pessoas, 

a gerente e duas assistentes. Mas, apesar da equipe reduzida, seus objetivos não eram menos 

ambiciosos do que os da GT. Se a UPP Social viria a ser uma ponte entre os moradores de 

                                                 
140Somavam-se ainda à equipe da GT, o gerente territorial, dois assessores e um estagiário. 

 
141Inicialmente, a Gestão Institucional cuidava apenas da interface com a prefeitura. O setor de mobilização e 

parcerias estava diretamente ligado à direção do programa e contava com 2 pessoas. Mais tarde, este setor seria 

vinculado à GI, sob o comando da sua gerente. 
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favelas e a prefeitura, a fim de construir políticas públicas mais participativas e condizentes 

com as especificidades de cada "território", era preciso conhecer o funcionamento da própria 

máquina pública e convencer as secretarias - com orçamento e competência para tanto – a 

realizar seus serviços de uma forma diferente. Nesse sentido, no planejamento inicial da GI, o 

primeiro mês de trabalho142 (julho) seria dedicado a levantar informações junto às secretarias 

sobre equipamentos públicos existentes em cada "território", bem como serviços prestados para 

suas populações. E os dois meses seguintes (agosto e setembro) seriam dedicados a elaboração 

de agendas conjuntas com as secretarias. A ideia inicial era que, desta forma, a partir de outubro, 

já seria possível observar resultados dessa atuação conjunta, mesmo que resultados mais 

imediatos e menos consistentes. E que, a partir de 2012, fosse possível de fato realizar a gestão 

e resolução das "demandas" levantadas pelas equipes de campo. 

Porém, já em outubro de 2011, a contratação desequilibrada entre GI e GT se fez sentir. 

Naquele mesmo mês chegaram ao fim os processos de pré-implantação das equipes de campo 

e a realização dos Fóruns. Durante esse período cada equipe havia realizado um extenso 

trabalho de levantamento das condições dos serviços da prefeitura nos "territórios" sob sua 

responsabilidade, registrando o que chamávamos de "demandas" locais. Ao fim destes breves 

meses, a UPP Social possuía então uma planilha de Excel que ultrapassara a casa das centenas 

de "demandas". 

A então pequena equipe da GI, responsável justamente por fazer a ponte entre as 

informações levantadas pelas equipes de campo e a prefeitura, não tinha qualquer capacidade 

de lidar com tamanho volume de "demandas". Era preciso antes de mais nada criar instrumentos 

e padrões para encaminha-las, checar se eram pertinentes e se as equipes de campo haviam 

identificado corretamente as secretarias concernentes. E, assim, entre o processo de conhecer e 

criar legitimidade para dentro da prefeitura, e o processo de transmitir as "demandas" que 

vinham do campo e obter respostas para as mesmas, a Gestão Institucional ficou praticamente 

imobilizada. 

Ainda no final de setembro de 2011, o problema começou a ser corrigido. Foram abertos 

editais para contratação de novos assistentes para a GI, que começariam em outubro. A equipe 

da GT continuaria a ser, de longe, a maior, uma vez que a inauguração de novas UPPs exigia a 

contratação de novas equipes de campo. Mas, ao menos, a GI começou a ser estruturada de 

forma mais condizente com o tamanho do trabalho. Com a chegada das novas assistentes, o 

                                                 
142Na realidade, a Gerente Institucional já estava na UPP Social desde fevereiro, ajudando a estruturar o 

programa no IPP e a construir as propostas de trabalho da GI. No entanto, em termos de funcionamento efetivo, 

o cronograma da UPP Social começa em julho de 2011. 
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trabalho de contato com as secretarias e análise de demandas fora dividido, agrupando um 

conjunto de secretarias por assistente. Essa reestruturação daria mais consistência ao trabalho 

da GI, viabilizando o processo de encaminhamento de "demandas" e mesmo gerando 

capacidade de analisá-las e, a partir disso, propor políticas mais estruturantes. No entanto, esse 

processo levaria algum tempo. O instrumento empregado até então – as planilhas de Excel -  

não era condizente com o tamanho da tarefa. Entre uma e outra versão, as informações se 

perdiam, se repetiam, se misturavam. Além disso, as equipes de campo tinham formas muito 

diferentes de compreender os problemas e identificar quais os órgãos competentes pelo seu 

solucionamento. Era preciso, nesse sentido, criar tutoriais que orientassem as equipes sobre as 

competências de cada secretaria, bem como sobre quais informações eram necessárias para 

encaminhar uma "demanda". 

O processo de estruturação da GI deu origem ao "Sistema Integrado de Gestão" – sobre 

o qual já falamos rapidamente -, base de dados que agruparia todos os produtos de informação 

da UPP Social, e que, principalmente, serviria para gerar relatórios sobre as "demandas" e 

diagnósticos variados sobre os "territórios". O novo sistema era condição essencial para que a 

GI finalmente conseguisse se dedicar mais às negociações de políticas com as secretarias e 

menos à padronização de informações. Ao mesmo passo que, ao agrupar diversos produtos do 

programa, ele permitiria fazer avaliações mais gerais e profundas da situação de cada favela 

com UPP. 

Mas, se a ideia do SIG representava um avanço metodológico significativo da UPP 

Social, a demora compreensível na execução de uma tarefa desse porte143, associada ao tempo 

que esta consumia da GI, conduziu a atritos internos para dentro do programa, reproduzindo 

em certa medida as tensões entre prefeitura e moradores de favelas. 

Na reunião de avaliação do programa, realizada em dezembro de 2011, já ficou clara a 

frustração das equipes de campo com a demora para obter respostas das secretarias quanto às 

"demandas" apresentadas; ao passo que, os membros da GI queixavam-se da falta de paciência 

da GT, afirmando que aquele era o tempo do poder público. Dentre as 23 observações negativas 

feitas a respeito do período de implantação do programa – ou seja, antes da realização dos 

Fóruns em todos os "territórios" com UPP – 4 diziam respeito às dificuldades da GI de legitimar 

o programa junto à prefeitura144; 4 tratavam de problemas no fluxo de informações entre GI e 

                                                 
143No momento em que findou o trabalho de campo para esta tese, abril de 2013, o SIG encontrava-se ainda em 

fase de testes. O seu processo de construção fora lento devido à complexidade das informações exigidas no 

sistema, mas também devido a dificuldades com o programador e à mudança na presidência do IPP. 

 
144"Dificuldade de interfaces GI/Secretarias"; "Dependência de colaboração de agentes externos (Secretarias, 
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GT145; e 3 abordavam dificuldades internas da GI, causadas principalmente pelo tamanho da 

equipe146. As críticas se agravaram ainda mais, quando o período abordado foi o pós-Fórum. 

Dentre as 20 dificuldades do programa levantadas: 3 diziam respeito ao não atendimento das 

"demandas"147; 4 apresentavam críticas à atuação da GI, fosse por não dar subsídios suficientes 

à GT, ou pela postura adotada diante das secretarias148; e por fim, 3 refletiam as dificuldades do 

programa de gerar reais modificações nos padrões de atuação da prefeitura149. 

As tensões e críticas entre GI e GT aprofundar-se-iam ao longo do ano de 2012. Algumas 

estratégias foram pensadas tentando aproximar as duas pontas do programa, melhorando a 

comunicação entre elas. As reuniões de sexta-feira, por exemplo, tornaram-se obrigatórias para 

os membros das duas gerências. Além disso, membros da equipe de escritório da GT passaram 

a participar das reuniões internas da GI, e a realizar reuniões periódicas com os assistentes desta 

gerência, a fim de acompanhar o encaminhamento/atendimento de "demandas". No entanto, em 

termos gerais, apesar da relativa melhora na comunicação entre os setores do programa, as 

dificuldades de atuação conjunta entre os mesmos persistiram. Acredito que a permanência 

dessa tensão entre GI e GT se deveu, essencialmente, a duas questões diferentes, embora 

interligadas: a dificuldade do programa de influenciar os padrões de atuação da prefeitura; e a 

dificuldade de equilibrar políticas de resultados mais imediatos - emergenciais e 

territorializados – à uma concepção mais ampla de extensão do "direito à cidade". 

Já a partir da avaliação do programa, feita em dezembro de 2011, podemos perceber 

quais eram – e continuariam a ser – as linhas gerais de tensão entre a GI e a GT. Antes de mais 

nada, tais tensões eram fruto das dificuldades de legitimação do programa dentro da prefeitura. 

                                                 
UPP's, Sociedade Civil, etc.)"; "Pouco reconhecimento das equipes locais como um novo ator público por parte 

da prefeitura"; e "Pouca legitimação do programa na prefeitura". 

 
145"Pouco tempo de reflexão e urgência na formação dos dados"; "Falta de formação continuada para as equipes 

sobre as atividades da prefeitura (ações e responsabilidades)"; "Informações insuficientes sobre o 

funcionamento das secretarias"; e "Não continuidade das oficinas intersetoriais da UPP Social". 

 
146"Tamanho reduzido da equipe da GI"; "Dificuldade de padronização dos relatórios"; e "Dificuldade de 

sistematizar e qualificar as demandas e ofertas". 

 
147"Baixa capacidade de resposta do programa às demandas colocadas nos fóruns"; "Demandas emergenciais não 

foram atendidas"; e "Dificuldade em gerar resultados concretos". 

 
148"Programa pode se colocar de forma mais intensa como proponente de políticas públicas estruturais"; 

"Dificuldade em acompanhar as ações e desdobramentos das ações no campo"; "GT precisa de mais 

informações sobre as ações e planos municipais"; e "Faltam diretrizes para intersetorialidade e parcerias". 

 
149"Tempo das políticas públicas é diferente do tempo das demandas"; "Problema da ação no território por conta 

das diferentes territorializações nas secretarias"; e "Mudanças nos cronogramas e planos da prefeitura no meio 

do caminho são de risco". 
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A tarefa por si só de modificar padrões históricos antigos de atuação da prefeitura já era difícil. 

Fazê-lo num governo claramente mais próximo de concepções do que Vainer (2011) chama de 

"urbanismo ad hoc"150, se mostraria um desafio ainda maior. Nesse contexto, a GI esbarrava 

num obstáculo duplo. Era preciso convencer os funcionários da prefeitura que a adoção de um 

modelo de atuação mais participativo e baseado em conhecimentos locais específicos tornaria 

seu trabalho mais eficiente, convencendo-os, portanto, que parte significativa da sua atuação 

até então baseava-se em preconceitos arraigados quanto à sociabilidade nas favelas. E era 

preciso realizar essa tarefa, num cenário em que as ideias em que se baseava a UPP Social eram 

claramente minoritárias no governo, dado que, desde o início do primeiro mandato, este 

caminhava no sentido de medidas cada vez mais autoritárias e centralizadas em torno dos 

interesses de um determinado grupo de empresários151. 

Este cenário já era o suficiente para dificultar, ou mesmo impossibilitar, o avanço dos 

objetivos do programa capitaneados pela GI. Como convencer funcionários públicos com anos 

de carreira a alterar padrões históricos de comportamento sem que houvesse demonstrações de 

vontade política nessa direção? Como garantir que as "demandas" levantadas pela GT não 

apenas seriam atendidas, mas seriam atendidas de forma diferente, com participação popular 

nas decisões e com sustentabilidade, num contexto em que o prefeito demonstrava cada vez 

mais tornar-se o gestor da cidade que mais removeria favelas152? Assim, ao passo que a atuação 

das equipes de campo avançava, capilarizando-se, conquistando novas interlocuções, a atuação 

da GI avançava muito pouco para além da sistematização de informações. Mesmo iniciativas 

                                                 
150 "o urbanismo ad hoc vai afirmar a primazia do mercado e operar a reconfiguração do modelo, definindo o 

negócio e a oportunidade de negócio, como fundamentos essenciais da nova cidade e do novo planejamento. 

  Submetida ao movimento espontâneo do mercado, a cidade deve funcionar com verdadeira empresa 

(Vainer, 2009), e como tal deve ser conduzida. Por conseguinte, e coerentemente, há que entregá-la, sem 

hesitação e sem mediações, a quem entende de negócios: os empresários capitalistas" (VAINER, 2011, p.5) 

 
151Vainer defende a caracterização do projeto da cidade olímpica a uma cidade de exceção. Na constituição de 

uma cidade de exceção, as leis seriam flexibilizadas e o poder decisório sobre a administração dos espaços da 

cidade ficariam concentrados nas mãos de uma figura carismática. Esta, por sua vez, governaria não em prol de 

interesses comuns da cidade, mas sim de interesses de alguns grupos dominantes. Este processo estaria 

legitimado por um sentimento de crise da cidade, que deveria crescer e modernizar-se como forma de competir 

com as demais cidades globais. Nas palavras do autor: 
 A cidade de exceção transforma o poder em instrumento para colocar a cidade, de maneira direta e 

sem mediações na esfera da política, a serviço do interesse privado de diferentes grupos de 

interesses. Não se trata mais de uma forma de governo em que o “interesse geral” cederia lugar a 

formas negociais, como sugeria Ascher. Nem se trata, apenas, de governar em benefício de 

determinados grupos de interesses, grupos dominantes. Trata-se de uma forma nova, em que as 

relações entre interesses privados e estado se reconfiguram completamente e entronizam novas 

modalidades de exercício hegemônico. Neste contexto, torna-se regra a invisibilização dos 

processos decisórios, em razão mesmo da desqualificação da política e da desconstituição de fato 

das formas “normais” de representação de interesses (VAINER, 2011, pp.11-12). 

 
152Ver FAULHABER, Lucas; AZEVEDO, Lena. SMH 2016: remoções no Rio de Janeiro Olímpico. Rio de 

Janeiro: Mórula Editorial, 2015. 
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inicialmente consideradas bem-sucedidas, como o já comentado "Vamos Combinar uma 

Comunidade mais Limpa!", mostravam-se muito aquém das expectativas levantadas pelo 

programa. E então, entre as pressões crescentes nos "territórios" por resultados concretos, que 

fossem além de um discurso interessante, e as dificuldades de legitimação e consolidação dentro 

de uma máquina burocrática voltada para a transformação do Rio de Janeiro numa "cidade 

mercadoria"153 ou "cidade empresa"154(VAINER, 2002) competitiva globalmente, as interações 

entre GT e GI tornaram-se cada vez mais conflituosas e, cada vez mais representativas de lados 

opostos de uma relação que elas deveriam justamente tornar mais próxima. 

por muito tempo as equipes de campo achavam que por estarmos na prefeitura a gente 

já tinha legitimidade e o diálogo e a ingerência sobre as secretarias ... então as 

expectativas ficaram muito desalinhadas durante meses, o que gerou um desgaste 

muito grande para dentro do programa .... eu acho que as equipes não tinham tanto 

acesso do que tava acontecendo da GI para cima ... eu acho que essa falta de 

informação foi fazendo com que o desalinhamento se tornasse cada vez maior ... 

(Gerente Institucional) 

As conversas entre membros da GT transpareciam frequentemente uma profunda 

insatisfação com a atuação da GI. Questionava-se a incapacidade daquele setor de transmitir as 

informações recebidas da prefeitura e de pressionar para que os acordos feitos com as 

secretarias fossem cumpridos. Mas, sobretudo, questionava-se a postura da GI diante dos pontos 

focais. Uma percepção geral era de que o programa assumira uma postura muito passiva diante 

das secretarias, enviando "demandas" que quase nunca eram atendidas, e dispondo-se a atender 

a quaisquer pedidos de parceiros. Parecia ficar em segundo plano, a proposição de novos 

modelos de políticas públicas, que de fato exigissem compromissos por parte dos órgãos da 

prefeitura. 

E nesse sentido, a lógica de articulação entre GT e GI – entre os níveis local e global do 

programa – parecia ter seu sentido invertido. A proposta inicial era de que as equipes de campo 

deveriam realizar diagnósticos finos de seus "territórios" – compreender as especificidades de 

cada realidade local - e ampliar o contato do poder público com os diversos tecidos associativos 

de cada favela a fim de estimular a participação popular nas políticas públicas – como base para 

a melhor qualificação dos serviços prestados pela Prefeitura. Assim, a partir das orientações 

                                                 
153"Em síntese, pode-se afirmar que, transformada em coisa a ser vendida e comprada, tal como a constrói o 

discurso do planejamento estratégico, a cidade não é apenas uma mercadoria, mas também, e sobretudo, uma 

mercadoria de luxo, destinada a um grupo de elite de potenciais compradores: capital internacional, visitantes e 

usuários solváveis" (VAINER, 2002, p. 83) 

 
154"ver a cidade como empresa significa, essencialmente, concebê-la e instaurá-la como agente econômico que 

atua no contexto de um mercado e que encontra neste mercado a regra e o modelo do planejamento e execução 

de suas ações. Agora estrategicamente, agora empresarialmente significa, antes de mais nada, ter como 

horizonte o mercado, tomar decisões a partir das informações e expectativas geradas no e pelo mercado. É o 

próprio sentido do plano, e não mais apenas seus princípios abstratos, que vem do mundo da empresa privada" 

(VAINER, 2002, p. 86) 
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territorializadas/descentralizadas fornecidas pela Gestão Territorial, o setor Institucional do 

programa deveria propor um novo padrão de comportamento governamental como um todo. 

Era função da GI, superar a fragmentação da atuação em campo para propor uma nova 

perspectiva de construção do espaço, esta baseada nas rotinas de seus habitantes. 

A proposta inicial da UPP Social, nestes termos, dialogava com as questões levantadas 

na pesquisa de Dennis Merklen, "Quartiers Populaires, Quartiers Politiques": 

o bairro representa um instrumento para a mobilização popular, ou opera mais como 

um bote salva-vidas para aquelas categorias que não conseguem inscrever suas 

condições de vida deficitárias no terreno da política à nível nacional? Por outro lado, 

o bairro popular constitui-se como uma forma de "proteção social" para os indivíduos 

e suas famílias, ou se trata mais de um refúgio onde se acomodam aqueles que 

permanecem fora dos sistemas sociais? Através dessas três problemáticas 

(mobilização coletiva, políticas públicas e solidariedades locais), nós observamos o 

bairro no cruzamento de dois eixos: integração social e integração política, se 

adotarmos o ponto de vista de cima para baixo; sociabilidade e politicidade, se 

adotarmos a perspectiva dos habitantes. São estas as duas dimensões gerais a partir 

das quais nos propomos a estudar o bairro popular. "Sociabilidade", porque é sobre a 

base do território que se estruturam os laços de cooperação. "Politicidade", porque é 

também sobre uma base territorial que a identidade coletiva se projeta em direção ao 

nível nacional e onde (em parte) ocorre a socialização política dos indivíduos 

(MERKLEN, 2009, p.45)155. 

A UPP Social parecia caminhar na direção de uma proposta de "integração" social e 

política das favelas com UPP, mas esta baseada nos processos de "sociabilidade" e 

"politicidade" locais – como colocados por Merklen. Isso porque, a proposta não era impor um 

modelo pré-fabricado de políticas públicas como forma de universalizar os serviços também 

públicos. A proposta era justamente realizar a chamada "integração", a partir da reflexão sobre 

o cotidiano nas favelas e com a participação fundamental de seus habitantes. 

No entanto, os entraves à atuação da GI impediam que esta reflexão avançasse dentro 

da máquina pública e se transformasse em resultados concretos. A atuação das equipes de 

campo acabou então assemelhando-se a etnografias extensas, que quando pressionadas pela 

falta de resultados eram pontuadas por iniciativas verticalizadas, que tinham pouca ou nenhuma 

relação com mudanças reais nos padrões de comportamento da Prefeitura. Assim, como aponta 

Dennis Merklen, ao invés de caminhar no sentido de ressignificar o "território" como 

                                                 
155Tradução livre do trecho originalmente em francês: "le quatier représente-t-il un outil pour la mobilisation 

populaire ou opère-t-il plutôt comme une dernière bouée de secours pour ces catégories qui n'arrivent pas à 

inscrire leurs conditions de vie déficitaires sur le terrain de la politique à l'échelon national? De l'autre: le 

quartier populaire constitu-t-il une forme de 'protection sociale' pour les individus et les familles ou s'agit-il 

plutôt d'un refuge où se replient ceux qui restent en dehors des systèmes sociaux? À travers ces trois 

problématiques (mobilisation collective, politiques publiques et solidarités locales), nous observons le quartier 

au croisement de deux axes: intégration sociale et intégration politique, si nous prenons un point de vue d'en 

haut; sociabilité et politicité, si l'on prend le point de vue des habitants. Ce sont les deux dimensions générales 

dans lesquelles nous proposons d'étudier le quartier populaire. 'Sociabilité', car c'est sur la base du territoire que 

se structurent les liens de coopération. 'Politicité', car c'est aussi sur une base territoriale que l'identité 

collective se projette vers l'espace national et qu'a lieu (en partie) la socialisation politique des individus". 
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instrumento de ação para camadas populares e grupos mais vulneráveis da sociedade, a UPP 

Social cedeu à tendência de fragmentação das políticas sociais que em última instância dificulta 

a articulação pela extensão de direitos na cidade (MERKLEN, 2009). 

Em outras palavras, para muitos participantes da GT, a estrutura interna da UPP Social 

começava a se assemelhar ao "1746" 156 , reproduzindo processos burocráticos e pouco 

participativos da prefeitura, reacomodando a lógica de funcionamento que buscávamos 

justamente reverter. 

Ao mesmo tempo, dentre os membros da GI, parecia prevalecer uma percepção de que 

as equipes de campo não compreendiam os processos do poder público, não compreendiam o 

tempo das políticas públicas. As informações passadas pela GT eram muitas vezes vistas com 

desconfiança, como fruto de militância, e não de um trabalho técnico qualificado. E assim, a GI 

muitas vezes questionava a urgência dos pedidos da GT, bem como questionava os padrões das 

informações enviadas. 

Essas tensões entre GI e GT podiam ser vistas e compreendidas através de inúmeros 

pequenos conflitos na rotina do programa. Eram frequentes os questionamentos sobre relatórios 

de sistematização de informações criados pela GI, bem como sobre os processos de 

requalificação de informações para o SIG, levando a constantes atrasos no cumprimento de 

prazos por parte das equipes de campo. Não eram incomuns, tampouco, os embates em reuniões 

de sexta-feira no que diz respeito a escolha de agendas por parte da GI, que demandariam a 

participação da GT – como a já citada ação com a SMTE. Por outro lado, as equipes de campo 

muitas vezes ignoravam os procedimentos do tripé institucional do programa, acionando 

diretamente os assistentes da Gestão Institucional responsáveis pelas "demandas" que as 

afligiam, ou até mesmo contatando diretamente os pontos focais ou funcionários outros das 

secretarias em questão – quando já houvesse canais de diálogo prévio entre as partes. Em alguns 

casos, inclusive, a falta de confiança da GT na postura da GI diante dos pontos focais, levava a 

gestores e/ou assistentes de campo, a assumirem a liderança em reuniões com pontos focais que 

tratassem de "territórios" específicos e que, por isso, envolvessem a sua participação, 

sobrepondo-se propositalmente ao papel das assistentes institucionais. Por fim, outra 

consequência dessas tensões entre GI e GT, no que tange à atuação das equipes de campo, foi 

a busca por soluções alternativas que gerassem resultados concretos nos "territórios", como as 

                                                 
156O "1746" é o serviço de atendimento telefônico unificado da prefeitura. Através dele qualquer pessoa, de 

qualquer lugar da cidade pode ligar e fazer reclamações e/ou pedidos de atendimentos quanto a serviços da 

prefeitura. A partir do registro da chamada, os atendentes encaminham as "demandas" para as secretarias 

responsáveis. 
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já referidas "boas práticas". 

Esses dois últimos exemplos de reação das equipes de campo às dificuldades 

encontradas pela Gestão Institucional corroboram a hipótese colocada a cima – fundada na 

pesquisa de Merklen (2009) -, de que ao invés de criar uma política pública capaz de 

ressignificar a importância dos "territórios" como base de "sociabilidade" e '"politicidade" 

popular, a UPP Social tendeu ao mesmo modelo de fragmentação das políticas sociais, que 

desarticula a demanda por direitos universais dos cidadãos. Pressionada pelas "urgências" no 

campo157 e pela necessidade de conquistar e manter legitimidade, a Gestão Territorial cedeu à 

adoção de cursos de ação cada vez mais pragmáticos e/ou localizados. 

Assim, aos poucos, o desalinhamento entre a evolução da GI e da GT, e as dissonâncias 

daí decorrentes, pareciam levar à reprodução das dificuldades de diálogo entre poder público e 

moradores de favela que buscávamos em última instância superar. Insatisfeitas com os 

resultados da GI, as equipes de campo buscavam cada vez mais soluções individuais, 

dificultando o avanço em direção ao principal objetivo da UPP Social, que se tornara a mudança 

de uma certa cultura institucional. E, associado à falta de legitimidade interna do programa na 

prefeitura, a UPP Social ia enfim atingindo seus limites de avanço e consolidação na conjuntura 

política existente. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
157Aqui é interessante fazer um adendo para reforçar uma ideia interessante sobre tempos da política e luta por 

direitos: 
 A vida social dos bairros é atravessada por uma série de tensões. A primeira tensão combina o 

imperativo de responder a necessidades imediatas com uma estratégia de integração que se estende 

naturalmente no longo prazo. Uma primeira característica dessa tensão é dada pela urgência 

característica dos meios vulneráveis (...). A segunda, pela existência, mais ou menos esboçada mas 

sempre presente, de um desejo de integração. Esta se exprime através da construção de um 

verdadeiro bairro ou de um bairro digno, pois, neste universo, a integração social se dá através da 

cidade (...). Se trata tanto de ver seu espaço de residência reconhecido quanto de encontrar um 

espaço no mundo (MERKLEN, 2009, pp.65-66). 

 Existe, tanto na atuação de agentes públicos como na atuação de lideranças locais, um descompasso entre as 

necessidades colocadas por situações de vulnerabilidade e a capacidade de realizar ações estruturais. As 

situações de vulnerabilidade exigem, na maior parte das vezes, medidas paliativas que auxiliem aqueles que 

nela se encontram a sobreviver. No entanto, medidas paliativas apenas remediam o problema, não são capazes 

de gerar mudanças. Políticas que trabalhem no sentido de superar condições de vulnerabilidade são ações 

estruturantes, cujo resultado apenas se vê no longo prazo. Nesse sentido, ao lidar com esse tipo de situação 

coloca-se um dilema para os agentes públicos: como equilibrar esforços entre medidas paliativas e 

estruturantes? Esse dilema certamente não escapou à UPP Social e influiu na sua capacidade de se sustentar 

politicamente enquanto programa. 
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A renúncia ao diálogo com a polícia: a assimetria de poder entre os programas e os 

limites da proposta de "integração" da UPP Social 

 

 

Como já dito anteriormente, e como fica explicitado em seu próprio nome, a UPP Social 

tem a sua origem atrelada ao projeto de "pacificação" do governo estadual, iniciado com a 

política das UPPs. Ambos os decretos de criação do programa, no governo do Estado e na 

prefeitura, o definem como uma iniciativa complementar ao processo iniciado pela polícia, com 

o objetivo de fomentar políticas sociais nas áreas "pacificadas". E, inclusive, em artigo em que 

explicitam os objetivos e fundamentos da UPP Social, dois dos seus fundadores também 

atestam a íntima relação com o projeto de "pacificação" ao definirem o caráter 

intergovernamental do programa como "integração de esforços de secretarias e órgãos públicos 

estaduais e municipais, em particular, sua estreita cooperação com a Secretaria de Segurança 

Pública e o comando das UPPs" (HENRIQUES; RAMOS, 2011, p.10). 

 Os discursos oficiais em torno da UPP Social levariam a crer, portanto, que haveria uma 

busca pela coesão, ou ao menos harmonia, nas práticas de ambos os programas, dado que eles 

deveriam ser complementares. Ao mesmo tempo, a UPP Social foi criada em meio a um 

contexto em que diversos personagens da sociedade civil colocavam preocupações quanto às 

possibilidades e consequências da militarização da vida cotidiana dos moradores de favelas com 

a ocupação de seus locais de moradia pela polícia. Havia claramente o temor de que todos os 

serviços públicos passassem a ser intermediados pela UPP e, nesse sentido, que seus 

comandantes substituíssem lideranças locais. 

Tal preocupação parecia estar presente no desenho da UPP Social, na medida em que 

Henriques e Ramos (2011, p.3) destacaram que apesar de ter como centro o processo de 

"pacificação", o programa seria coordenado de uma área distinta daquela que comanda a polícia. 

A UPP Social poderia ser compreendida, nesse sentido, como um esforço para limitar o escopo 

de atuação da polícia militar ao campo da segurança pública propriamente dito. Ao chamar para 

si a reponsabilidade pela coordenação das políticas sociais - primeiramente no Estado e depois 

no município -, o programa poderia, assim, ajudar a evitar que os comandantes das UPPs 

assumissem o papel de lideranças locais responsáveis pela interlocução com todas as demais 

agências do poder público. E, nesse sentido, a UPP Social poderia ajudar a prevenir a 

militarização de todas as interfaces de contato entre favelados e Estado nos "territórios 

pacificados". 

No entanto, o desenvolvimento da UPP Social enquanto política pública, na prática, 
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caminhou na direção contrária a ambas as acepções acima. Especialmente depois da migração 

para a prefeitura, o programa parecia não ter qualquer acesso especial e significativo à SESEG. 

Não havia reuniões sistemáticas para definição de estratégias conjuntas entre os dois programas. 

Nem tampouco a UPP Social executava um papel de controle da UPP, denunciando quando esta 

ultrapassava suas fronteiras de atuação e reivindicando funções que eram, na verdade, da 

prefeitura. 

O âmbito em que o distanciamento entre UPP e UPP Social fica mais claro foi, na minha 

opinião, na atuação das equipes de campo. Desde o começo do trabalho dos gestores e 

assistentes locais, traçou-se uma estratégia muito clara de evitar o uso do nome do programa. 

Na maior parte das conversas iniciais com moradores de favelas, grande parte das equipes 

apresentavam-se como funcionários da prefeitura ou do Instituto Pereira Passos. O nome "UPP 

Social", quando dito o era em ambientes mais controlados, onde houvesse tempo e calma para 

explicar o que era o programa. Ou então o nome era revelado após alguns encontros com a 

mesma pessoa, após ter sido estabelecida alguma relação de maior confiança. Ademais, quando 

utilizado o nome do programa, os assistentes e gestores sempre reforçavam que não eram 

policiais, enfatizando que não realizavam trabalho de polícia e que nem sequer tinham relação 

com a Secretaria de Segurança Pública. 

As estratégias de diferenciação entre UPP Social e UPP, especialmente o grau desse 

distanciamento, variaram bastante de equipe para equipe. Alguns gestores, ao avaliarem o 

contexto das relações nos "territórios" onde trabalhavam enxergavam de forma mais positiva 

parcerias com a unidade policial, enquanto outros a repeliam fortemente. Muitas questões se 

destacavam nesse processo de avaliação, desde o estágio do processo de "pacificação" até a 

postura assumida pelos comandantes de UPP em cada "território". Havia, nesse sentido, 

bastante autonomia para que as equipes definissem em campo qual era o grau de proximidade 

mais adequado. Essa relativa liberdade, por sua vez, refletia a ausência da uma relação mais 

próxima entre os dois programas, que imprimisse uma coordenação entre as práticas de seus 

membros. 

Nos "territórios"158  em que trabalhei, e isso de forma alguma era exceção dentre as 

equipes de campo, a polícia era compreendida como mais um ator dentre os presentes naquelas 

favelas, e tratada como tal. O contato com a polícia não era nem prioritário, nem ignorado. A 

UPP era convidada para muitas das reuniões convocadas por nós, bem como ouvida como fonte 

de informações. No entanto, é inegável que, havia um esforço considerável por parte dos 

                                                 
158Como já disse anteriormente, conjuntos de favelas atendidas pelo projeto das UPPs nas zonas central e norte 

da cidade. 
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membros da equipe, para se diferenciarem da unidade policial. Tal esforço se explicava 

principalmente por duas razões, muitas vezes associadas. 

Em primeiro lugar, em duas das três primeiras áreas de UPP em que trabalhei havia um 

histórico bastante significativo de violentos conflitos com a polícia, mesmo depois da instalação 

da polícia pacificadora. Havia relatos de ataques aos soldados da UPP com granadas, de 

tiroteios frequentes, de assassinato e desaparecimento de pessoas sob "suspeita" de auxiliarem 

a polícia. E, ainda, nas duas, os primeiros comandantes a ocupar o cargo foram afastados por 

suspeitas de corrupção. 

Esse contexto de violência e corrupção nas relações entre UPP e traficantes colocava, 

para a equipe de campo em que eu trabalhava, uma dupla questão de segurança: para nós e para 

nossos interlocutores locais. Uma vez que a proposta do nosso trabalho era circular pelos 

"territórios" em sua totalidade, a fim de conhecer as diferentes realidades locais, ter a nossa 

identidade confundida com a polícia configurava-se como um risco, na medida em que ainda 

aconteciam confrontos armados com policiais naquela região. 

Em uma ocasião, um membro da nossa equipe chegou a ter de se afastar do trabalho de 

campo em um dos "territórios" por ter sido confundido com um policial de inteligência da UPP. 

Ele havia sido chamado por uma liderança local para fotografar uma árvore que necessitava de 

poda urgentemente, com o intuito de que a UPP Social ajudasse a encaminhar aquela demanda. 

No entanto, a árvore localizava-se justamente sobre um ponto de venda de drogas. Na semana 

seguinte, um conhecido traficante local fora preso. Imediatamente, outros membros do tráfico 

local interpretaram o trabalho da UPP Social como sendo polícia "à paisana" – disfarçada -, 

afirmando que as fotos da árvore haviam sido, na verdade, um trabalho de inteligência. Foi 

necessário um árduo trabalho de conversa de múltiplas lideranças locais para convencê-los de 

que a UPP Social e a UPP eram programas diferentes, e que nós não éramos policiais. O mal-

entendido – nenhuma pessoa sequer aparecia nas fotos tiradas da árvore - foi finalmente 

resolvido e pudemos voltar às nossas atividades em campo. No entanto, o episódio ilustra a 

fragilidade da nossa segurança nos "territórios", uma vez que a associação entre os nomes dos 

programas era quase imediata. 

Ademais, como disse anteriormente, para além da nossa segurança, a confusão entre a 

UPP e a UPP Social trazia ameaças aos nossos interlocutores, o que por sua vez dificultava a 

ampliação do diálogo com moradores: 

Não raras as vezes, ao utilizar o nome “UPP Social” éramos rapidamente associados 

e confundidos com policiais, o que gerava bastante desconfiança quanto à nossa 

“verdadeira identidade” – se agentes da prefeitura ou policiais disfarçados. Nestes 

casos, a aproximação com os moradores era bastante prejudicada e tendia à 

superficialidade. Essa reação era bastante mais forte nas favelas (...) onde a relação 
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entre traficantes e policiais permanecia (muito) conflituosa, e onde houvera um 

escândalo de envolvimento do comandante da UPP com o tráfico local (RODRIGUES; 

COUTO, no prelo, p.8) 

Em múltiplas ocasiões, ao expormos o nome do programa em que trabalhávamos, 

sentíamos uma mudança de postura dos interlocutores – principalmente quando não eram 

lideranças locais reconhecidas. Especialmente nos "territórios" onde ainda havia casos de 

conflito entre policiais e traficantes, muitos moradores temiam retaliações do tráfico caso 

interagissem com a polícia. O risco de ser considerado "X9" e os relatos sobre desaparecimentos 

e assassinatos em decorrência desse estigma – fossem eles verdadeiros ou não – acrescentavam 

à ambiguidade nominal dos dois programas uma tensão muitas vezes difícil de ser desfeita. Se 

a diferenciação entre a UPP e a UPP Social podia ser atestada com base no perfil dos seus 

membros, dos órgãos em que se situavam e dos objetivos dos programas; estas marcas 

distintivas ficavam tanto mais difíceis de serem esclarecidas, quanto mais tensa fosse a relação 

entre policiais e traficantes locais. Nestes casos, muitos moradores das favelas em questão 

simplesmente preferiam esquivar-se do contato com as equipes de campo, como forma de 

precaver-se de possíveis retaliações violentas. 

O contexto acima descrito de ameaças à nossa segurança, à segurança de nossos 

interlocutores e mesmo suas implicações para a abertura de diálogo com os moradores das 

favelas em que trabalhávamos já era por si só um forte elemento para que buscássemos nos 

diferenciar do trabalho das unidades de polícia pacificadora. E, como dito, anteriormente, a 

estratégia de diferenciação quando atrelada a questões de segurança era, principalmente, a de 

evitar o uso da marca do programa. Identificávamo-nos, sempre que possível, como agentes da 

prefeitura ou como funcionários do Instituto Pereira Passos – evitávamos até mesmo o uso da 

sigla IPP que, quando dito rapidamente, poderia soar como UPP. O uso do nome UPP Social, 

no geral, se dava após um longo trabalho de conversa e conquista de confiança, no qual os 

objetivos do programa e o perfil das equipes eram reafirmados várias vezes e, mais importante 

ainda, eram seguidos de falas explícitas de que não éramos policiais, nem a ouvidoria da polícia. 

Mas, como apontado anteriormente, as questões de segurança não eram as únicas que 

nos levavam a buscar uma diferenciação da UPP. Muitas das práticas das unidades de polícia 

pacificadora – como descritas em capítulo anterior desta tese – eram, em múltiplos aspectos, 

opostas às adotadas pela UPP Social. Nesse sentido, para nós, a distinção em campo entre UPP 

e UPP Social precisava ir muito além de desfazer as ambiguidades nominais. Era preciso nos 

diferenciar, sobretudo, das práticas autoritárias do processo de "pacificação". 

À título de ilustração, era comum nos deparar, em campo, com queixas de moradores 

quanto à proibição de festas. Em alguns dos "territórios" em que trabalhei estavam proibidos 
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não apenas os bailes funk, como também outras festas nos espaços comunitários, e até mesmo 

comemorações dentro de casa constantemente acabavam depois de intervenções policiais. Na 

região da UPP Hortência, por exemplo, o então comandante, proibiu os tradicionais festejos 

comunitários de Natal e Ano Novo. Na área da UPP Girassol, era comum escutar relatos de 

festas particulares em domicílio que acabaram com todos os convidados enfileirados, sendo 

revistados na parede da casa, e após, dispersados. E até mesmo na favela do Amor-Perfeito, 

onde não estavam proibidas as festas na quadra, quando ocorriam, muitas delas acabavam em 

conflitos com a polícia, geralmente porque esta tentava terminar com o evento antes do horário 

acordado. 

Independentemente dos eventos ocorridos em cada área de UPP, uma coisa era comum 

a todas – neste caso não só às que trabalhei, mas, salvo uma ou outra exceção, às UPPs em geral 

-, para a realização de festas em espaços comunitários, bares, e muitas vezes até para 

comemorações na laje de casa, era preciso obter autorização do comandante da unidade de 

polícia local. O morador, ou o grupo de moradores, interessado em realizar um evento devia 

procurar o capitão da UPP na base de polícia para obter o conhecido "nada a opor". Nessa 

conversa, o capitão buscava tomar conhecimento do tipo de evento (se privado ou com venda 

de ingressos), do tipo de música ("proibidões", por exemplo, não eram permitidos), da 

quantidade de convidados, do horário proposto, entre outros fatores que supostamente o 

ajudassem a decidir-se pela liberação ou não da festa. No entanto, como ficava claro na fala dos 

moradores, não havia critérios estabelecidos a serem seguidos para garantir a realização do 

evento. Em última instância, ficava totalmente a cargo do poder discricionário do comandante 

da UPP a decisão de permitir ou não as festas, não sendo nem mesmo necessário dar muitas 

explicações. 

Essa situação - que serviu também como ilustração da crítica sobre a militarização do 

cotidiano nas favelas pacificadas – irritava muitos moradores e foi, em alguns casos, estopim 

de conflitos entre os mesmos e a polícia. Os moradores destas favelas, de um lado, reclamavam 

o direito ao lazer em seus locais de moradia, acusando a UPP de abuso de autoridade. A polícia, 

por outro, afirmava que o processo de "pacificação" ainda não estava consolidado e, por isso, 

seriam necessários cuidados especiais com a segurança - que iriam da proibição de eventos 

culturais que supostamente fariam apologia ao tráfico de drogas até mesmo à limitação da 

circulação de pessoas, especialmente à noite. 

Era neste contexto de múltiplas tensões em torno da "pacificação" que a UPP Social se 

inseria. E, se muitas vezes conseguíamos superar em campo as ambiguidades do nome que nos 

levava a sermos confundidos com a polícia, restava-nos outra ambiguidade carregada pelo 
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mesmo nome. Nossa marca atrelava-nos umbilicalmente ao processo de "pacificação" – aquele 

mesmo processo que mostrava sua face autoritária na militarização do cotidiano dos favelados 

-, no entanto, nosso discurso e nossas propostas apontavam para um novo modelo de gestão 

pública baseado num amplo diálogo com os moradores de cada "território". Assim, se no plano 

das justificativas políticas ambos os programas se apresentavam como parte de um mesmo 

projeto de "integração" da/na cidade; no âmbito fino do desenvolvimento das práticas cotidianas, 

eles se afastavam e tornavam-se irreconciliáveis. 

Diante da ampliação do escopo de atuação da polícia para além do âmbito estrito da 

segurança pública, e diante das constantes denúncias de moradores em relação a abusos de 

poder, restava às equipes de campo da UPP Social duas saídas: opor-se abertamente a 

determinadas práticas da UPP, denunciando abusos de poder; ou afastar-se ainda mais das 

unidades policiais, negando na prática a participação no processo de "pacificação" assumido 

em discurso, norma legal e nome. 

O primeiro caminho implicaria numa postura mais global do programa como um todo. 

Para opor-se ao poder discricionário dos comandos de UPP seria necessário ter autoridade e 

legitimidade para denunciá-los. Legitimidade não era o problema em questão. No restante da 

cidade, por exemplo, a liberação de eventos em locais públicos fica a cargo do poder municipal 

- mais especificamente é uma responsabilidade da Região Administrativa (R.A) ou da 

subprefeitura em questão. Nesse sentido, a UPP Social – como coordenadora de políticas sociais 

em "áreas de UPP" - poderia se unir às R.As e subprefeituras para questionar a validade da 

necessidade do "nada a opor". Por mais que essa medida não necessariamente acabasse com a 

possibilidade de que as UPPs inviabilizassem as festas nestes "territórios", ela certamente 

constrangeria o poder discricionário de seus comandantes, confrontando abertamente a 

militarização do cotidiano nestas favelas. No entanto, o decreto de criação da UPP Social em 

momento nenhum nos conferia essa autoridade. Ademais, a criação do programa atrelada ao 

processo de "pacificação" causava até mesmo um constrangimento de criticar abertamente as 

práticas das UPPs. 

Muitos abusos policiais eram relatados e discutidos pelas equipes de campo nas reuniões 

de sexta-feira. Em muitos casos, esses relatos tratavam de abordagens e operações policiais 

truculentas que, apesar de nos indignarem, pertenciam ao âmbito da segurança pública e, por 

isso, fugiam ao escopo de atuação da prefeitura e, consequentemente, ao nosso escopo de 

atuação. No entanto, não eram incomuns relatos que davam conta de como a atuação das 

unidades de polícia pacificadora transbordavam a esfera de responsabilidade da Secretaria 

Estadual de Segurança Pública, recaindo sobre competências municipais como a já referida 
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utilização de espaços públicos ou a autorização para construção e ampliação de casas. Mesmo 

nestes casos, a ordem da coordenação da UPP Social era clara. Nós não podíamos nos opor 

abertamente à UPP. Ficava claro que a sustentação política e orçamentária do nosso programa 

dependia da manutenção da sua coesão discursiva com o processo de "pacificação", implicando 

em evitar tencionamentos explícitos e públicos. Afinal de contas, como já coloquei em outros 

momentos nesta tese, a possibilidade de existência da UPP Social surgira da necessidade do 

governo de angariar apoio para a política de "pacificação": 

Estamos sobretudo no plano da criação do consenso, como Gramsci especifica numa 

outra passagem dos Cadernos: 'O Estado, quando quer iniciar uma ação pouco popular, 

cria preventivamente a opinião pública adequada, ou seja, organiza e centraliza certos 

elementos da sociedade civil' (CC, 3, 265)" (LIGUORI, 2003, pp.179-180) 

Em outras palavras, o investimento na UPP Social aparecia como uma forma de ampliar 

a legitimidade da ação policial. Através dessa iniciativa, o Estado buscava dizer que a ocupação 

pela polícia militar era necessária para dar espaço à chegada das demais políticas sociais. A UPP 

Social estaria então em perfeita harmonia com a política de "pacificação" e a necessidade de 

manutenção desse discurso para sustentação do programa, impedia a crítica aberta à ação da 

PM. 

Nesse sentido, ficava vetado às equipes de campo, por exemplo, organizar ativamente 

reuniões para discutir a ocorrência de bailes funk – se possível era preferível abster-se dessas 

reuniões se e quando ocorressem. Era vetado também que encaminhássemos, em nome do 

programa, denúncias de violações de direitos humanos para outros órgãos. Quando tomávamos 

conhecimento desses casos, em geral, orientávamos as vítimas a procurarem o programa 

Territórios da Paz (da Secretaria Estadual de Assistência Social e Direitos Humanos) ou a 

Ouvidoria da Polícia Militar. 

Neste cenário, no qual a UPP Social recusava-se o papel de contrabalançar o poder 

discricionário das UPPs nos "territórios", restava às equipes de campo afastar-se cada vez mais 

da atuação policial. A sustentação discursiva do modelo de política pública que propúnhamos 

passava por marcar a diferença com relação às práticas policiais e, sobretudo, com o 

transbordamento das mesmas por parte das UPPs. Nas equipes em que trabalhei159, a principal 

estratégia utilizada era a de tratar a UPP como apenas mais um ator local, e nem sequer um dos 

mais importantes e de interlocução mais recorrente. Os auditórios das bases policiais, apesar de 

                                                 
159Cabe aqui fazer uma importante ressalva. O grau de distanciamento desenhado em campo entre UPP e UPP 

Social dependia tanto da disposição de cada comando de se aproximar de nós, quanto da avaliação de cada 

gestor local da UPP Social de como deveria se dar essa relação. Nesse sentido, a maior ou menor proximidade 

entre ambos os programas variou enormemente entre "territórios". Isso não implica, no entanto, a inexistência 

de uma tendência generalizada à imposição, por parte das equipes de campo da UPP Social, de algum grau de 

afastamento. 



262 

 

 

estarem geralmente disponíveis para o nosso uso, eram evitados como locais para realização de 

reuniões que organizávamos. E até mesmo o hábito de frequentar essas unidades de polícia era 

conduzido com cautela, a fim de marcar o nosso afastamento do corpo policial. Em última 

instância, ao sermos procurados por lideranças locais para discutir os constantes abusos de 

autoridade, de policiais e mesmo do comando, buscávamos recorrentemente ajudar nossos 

interlocutores com conselhos sobre como proceder, mesmo sem tomar uma postura mais ativa 

nos desdobramentos. 

As práticas de campo da UPP Social descolavam-se, assim, aos poucos, do seu discurso 

oficial. Por mais que não houvesse um reposicionamento aberto do programa, aos poucos o seu 

desenvolvimento prático ia testando e transbordando os limites previamente estabelecidos, 

impondo algumas mudanças de rumos. E, por mais que a coordenação vetasse às equipes de 

campo a participação em agendas de questionamento da atuação policial, ela tinha 

conhecimento dos já referidos conselhos e sugestões às lideranças locais, que eram muitas vezes 

amplamente debatidos nas reuniões de sexta-feira. 

Deparei-me com uma dessas situações ainda nos meus primeiros meses de trabalho. Em 

outubro de 2011, dias após eu ter entrado no programa, ocorreu uma festa na Quadra do Morro 

do Amor-Perfeito. O baile, já tradicional – frequentado inclusive por não moradores daquela 

favela e de outras favelas -, fora organizado por um coletivo regular de jovens daquela favela. 

Após negociações com o comandante daquela UPP – as quais não acompanhei – foi concedido 

ao grupo organizador o "nada a opor" para realização da festa até as 5 horas da manhã. Contudo, 

no dia anterior, os organizadores pediram uma hora a mais de prazo, para compensar o horário 

de verão, que começaria justamente naquela noite. O capitão não apenas sinalizou que sim, 

como em conversa informal com a UPP Social afirmou que ele ou o subcomandante estariam 

presentes no início da festa para evitar nervosismo por parte da tropa e esclarecer os termos 

acordados para ocorrer a festa. 

Chegado o dia do baile, o comando da UPP não compareceu na base. E para agravar a 

situação, moradores do bairro que faz limite com a favela começaram a queixar-se do barulho 

às 3 horas da manhã. O resultado foi que às 4 horas a polícia decidiu acabar com a festa. Ao 

encontrar resistência por parte dos organizadores que apresentavam o "nada a opor" assinado 

pelo capitão, a tropa optou por dispersar os presentes com spray de pimenta. 

Após o acontecimento o clima ficou tenso naquela favela, principalmente entre o grupo 

de jovens e a polícia. Com o intuito de evitar outros acontecimentos mais graves, que pudessem 

ferir moradores, mas também com o intuito de "normalizar" o acesso ao lazer naquela "área de 

UPP", algumas lideranças locais procuraram a UPP Social em busca de ajuda.  Vetada de se 
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envolver diretamente no processo, a equipe de campo sugeriu às lideranças que tratassem dessas 

questões no Fórum Comunitário mensal que ali ocorria, como forma de aproveitar o momento 

de colocações coletivas e respaldadas por várias organizações do poder público e da sociedade 

civil para evitar retaliações pessoalizadas por parte da polícia. As lideranças locais envolvidas 

apropriaram-se da sugestão e, inclusive, propuseram ao capitão da UPP a realização de uma 

grande reunião comunitária para tratar exclusivamente do tema das festas e eventos naquela 

favela, definindo conjuntamente um conjunto explícito de regras a serem seguidas por ambos 

os lados. Tal reunião ocorreu no dia 7 de janeiro de 2012 e pode ser considerada como bem-

sucedida na medida em que evitou por um longo período de tempo que as festas comunitárias 

fossem proibidas ou que acabassem em confusões com a polícia. 

Mas o que gostaria de destacar a partir deste evento, em particular, era a relativa 

autonomia que as equipes de campo possuíam. Por um lado, não podíamos, como agentes da 

UPP Social, nos posicionar diretamente contra a unidade de polícia local e convocar ou 

participar ativamente da reunião. Porém, por outro lado, nos era permitido aconselhar e 

fomentar, mesmo que extraoficialmente, as lideranças locais a agirem. É claro que muitas 

equipes de campo não precisariam de autorização para uma prática extraoficial como esta, na 

medida em que, na grande maioria dos casos, a coordenação do programa sequer tomaria 

conhecimento dela. No entanto, é significativo que, nas reuniões de sexta-feira, muitas equipes 

de campo expunham e discutiam este tipo de prática, como fora o caso da equipe em que 

trabalhei. Durante todo o processo de diálogo com as lideranças para construir a reunião 

comunitária sobre regras de eventos naquela favela, a coordenação da UPP Social – ou ao menos 

da Gestão Territorial – esteve ciente do que ocorria. E, foi dada à equipe de campo relativa 

autonomia para tratar da questão. As conversas e a participação da UPP Social naquele processo 

deveriam acabar no momento em que deixassem de ser extraoficiais, o que implica dizer que 

nos foi vetada a participação na reunião em questão. 

 

Como podemos perceber através da argumentação à cima, apesar de ter surgido a partir 

do contexto da "pacificação", o desenvolvimento prático da UPP Social distanciou-se 

significativamente da política das UPPs. Tanto em termos de propostas institucionais, quanto 

em termos de práticas cotidianas, ambos os programas demonstravam pautar-se por projetos 

bastante diferentes de cidade e de "integração", tornando difícil uma atuação conjunta coesa. 

Isso pode ser percebido tanto na falta de coordenação entre a direção dos dois programas, 

quanto na atuação local das equipes de campo e do comando das unidades policiais. 

Contudo, reconhecer as divergências entre os dois programas não significa negar que 
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houvesse uma clara assimetria de poder entre os defensores de cada um dos projetos. As críticas 

da UPP Social à UPP apenas puderam se dar de forma velada, incentivando a atuação de outros 

atores. O contexto político que atravessava - e atravessa - o Rio de Janeiro era de claro 

alinhamento com a "pacificação" tal qual apresentada pelas UPPs. Assim sendo, eram reduzidas 

as margens de crítica e disputa da UPP Social, bem como sua margem de atuação na medida 

em que suas propostas se chocavam muitas vezes com as práticas policiais nos "territórios". Em 

última instância, se a UPP Social visava promover padrões diferentes de comportamento do 

Estado diante das favelas, ela não tinha poder para fazê-lo justamente junto ao seu braço armado, 

cujo impacto diário era o mais forte e tangível. 

 

 

Os agentes de campo: último ensaio de fomento à "participação" 

 

 

Em março de 2012, a UPP Social lançou edital para um novo cargo dentro da Gestão 

Territorial, os agentes de campo. A possibilidade de contratação de moradores de favelas para 

trabalharem junto com as equipes de campo vinha sendo discutida há alguns meses. Em 

reuniões de sexta-feira e em momentos de avaliação do programa, alguns gestores colocavam 

reiteradamente a necessidade de contratar moradores para qualificar o trabalho de campo. As 

justificativas eram variadas. Alguns afirmavam que a incorporação de moradores locais à 

equipe ajudaria enormemente a ampliar a capilaridade do trabalho, especialmente junto à 

juventude. Outros defendiam que a contratação de moradores auxiliaria na conquista de 

legitimidade do programa nos "territórios", uma vez que se sentiam questionados por serem "de 

fora". Havia ainda quem defendesse que a incorporação de agentes de campo poderia ser um 

importante instrumento de fomento ao surgimento de novas lideranças comunitárias. E, por fim, 

tampouco era incomum a ideia de que a criação deste cargo era condição para pensar o 

encerramento da UPP Social, dado que o programa se propunha ser transitório. Em sua 

dissertação sobre o papel da figura dos agentes de campo na reconfiguração da política nas 

favelas, Marcella Araújo Silva (2013) retrata da seguinte forma a contratação de agentes de 

campo pela UPP Social: 

Frente às reprimendas que os gestores e assistentes de campo estavam sofrendo, por 

parte de traficantes, em algumas favelas pacificadas, a coordenação do programa 

apropriou-se da ambivalência do agente comunitário e colocou-a a seu favor. O 

objetivo era dar maior respaldo à circulação dos jovens universitários que compõem 

as equipes do programa. Assim, garantiriam a alta qualificação das equipes, 

contratadas e pagas pela UNHabitat, Programa das Nações Unidas para 
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Assentamentos Humanos, e, ao mesmo tempo, calcando-se na identidade de “morador” 

dos agentes de campo, a possibilidade de circular pela favela, fazer as vistorias para 

os relatórios de demandas encaminhados às secretarias municipais e negociar com as 

instituições locais para a realização de eventos e implantação de programas sociais 

(ARAÚJO SILVA, 2013, pp.28-29). 

Embora discorde da autora quanto a percepção de que questões de segurança tenham 

sido o principal impulso à contratação dos agentes de campo da UPP Social, concordo 

plenamente com ela no que diz respeito aos usos e apropriações da figura ambivalente deles 

pelo programa. 

Em abril de 2012 começaram as entrevistas para a seleção dos agentes de campo. As 

exigências, em edital, não eram muitas. Era preciso ser maior de 21 anos, ter completado o 

ensino fundamental e ser morador de área de UPP. Candidatos com vínculos administrativos 

com associações de moradores não seriam aceitos. Dentre as razões ventiladas para essa 

interdição estavam a necessidade de blindagem do programa contra-acusações de cooptação de 

figuras em posições "representativas"; o desejo de abrir novos canais de diálogo ampliando a 

capilaridade das equipes de campo; e a intenção de minimizar as ambiguidades da posição do 

agente de campo – sua condição de morador deveria agregar conteúdo ao programa em termos 

de conhecimento, mas o agente deveria exercer, em campo, o papel de funcionário da prefeitura. 

O contrato de trabalho seria feito através da UNV (United Nations Volunteers) e a carga horária 

seria de 30 horas. Diferentemente dos assistentes e gestores locais, que trabalhavam em mais 

de um "território", os agentes de campo seriam contratados para trabalhar na área de UPP onde 

residiam, e a quantidade de agentes por UPP foi determinada com base em uma estimativa feita 

pelas próprias equipes de campo, desde que dentro dos limites orçamentários do programa. 

Foi assim que, em maio de 2012 os agentes foram incorporados à UPP Social. 

Oficialmente, eles faziam parte das equipes de campo e respondiam diretamente aos gestores 

locais, apesar da territorialidade da sua atuação, bem como sua carga horária, serem diferente 

dos demais membros das equipes. Outra diferença na sua inserção no programa era que eles 

não participavam das reuniões de sexta-feira. Mas tinham que comparecer às reuniões semanais 

de capacitação às quintas-feiras no IPP, em dois possíveis turnos – manhã ou tarde. Essas 

diferenças são importantes porque apontam para uma certa inserção subalterna da figura dos 

agentes de campo ao programa. Administrativamente, ficava marcada a diferenciação entre eles 

e o restante das equipes de campo, dando indícios de que o seu papel, ao fim e ao cabo, talvez 

fosse mais o de legitimação do programa do que de fomento à participação comunitária: 

Por um lado, os agentes comunitários são mediadores entre o Estado e a favela, os 

responsáveis pelas “melhorias”. Por outro lado, sem o capital político necessário para 

levar adiante a tão almejada integração urbana das favelas, tolhidos por múltiplas 

restrições – dentre as quais, a dependência do emprego “enquanto Estado” –, eles 

acabam por apenas subsidiar as políticas públicas para favelas, munidos, para tanto, 
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de toda a legitimidade que o lugar de moradores dessas mesmas favelas lhes confere 

(ARAÚJO SILVA, 2013, p.27). 

No entanto, dois elementos têm de ser ainda levados em conta na análise do papel dos 

agentes de campo da UPP Social. O primeiro deles era o curso de formação de lideranças que, 

associado aos critérios de escolha dos agentes parecia apontar para um desejo da direção do 

programa em fomentar o desenvolvimento de lideranças locais. A segunda era a ampla 

autonomia das equipes de campo. Neste contexto, a incorporação dos agentes de campo às 

equipes locais refletiu, em certa medida, a multiplicidade de compreensões dos gestores locais 

quanto aos motivos da existência deste cargo. Ficava a cargo de cada gestor definir que papel 

os agentes assumiriam dentro de cada equipe. Em um primeiro momento, a impressão era de 

que nem mesmo a coordenação da UPP Social tinha clara para si como deveria ser a atuação 

dos agentes de campo. Como uma das funções daquele cargo - definida em edital - era auxiliar 

as equipes locais em mapeamentos diversos, logo na primeira semana dos agentes, a 

coordenação pediu a eles que realizassem um levantamento de todas as instituições religiosas 

em seus "territórios", preenchendo um questionário com algumas informações básicas que 

deveriam ser obtidas em entrevistas com seus responsáveis. 

A segunda tarefa que a coordenação da GT delegaria aos agentes de campo seria menos 

improvisada. Nas semanas que se seguiram ao início de contrato deles, a UPP Social firmara 

um convênio com a ONG Redes da Maré para transferência de tecnologia de mapeamento de 

logradouros. Assim, sob a tutoria da Redes da Maré e sob a supervisão dos gestores locais, os 

agentes de campo seriam responsáveis pela identificação do desenho das ruas, becos e 

escadarias nos seus "territórios" de residência, para que os mesmos fossem incorporados à base 

oficial de mapas do IPP. 

O trabalho de mapeamento das favelas mostrou-se bastante intensivo em mão-de-obra, 

ocupando enormemente o tempo dos agentes de campo. Em não raras equipes, o trabalho destes 

novos integrantes da UPP Social acabou limitando-se a este tipo de tarefa, incluindo vez ou 

outra outros tipos de mapeamento, ou incursões como guias qualificados de agentes públicos, 

como a Rio Luz, que fossem a favela para solucionar problemas pontuais. Nestes casos, pode-

se dizer que a incorporação dos agentes de campo pouco adicionou ao modelo de política em 

elaboração pela UPP Social. Nestas equipes, a contratação de moradores de favelas parecia 

apenas ser uma forma de remunerar a ajuda local que as equipes muitas vezes precisavam. Não 

havia qualquer troca substantiva de conhecimento entre agentes, assistentes e gestores. A estes 

agentes eram delegadas tarefas mecânicas, e os mesmos a realizavam como um trabalho 

qualquer. Não havia momentos de reflexão quanto às apropriações dos seus espaços de moradia, 

e muito menos reflexões sobre como tornar as políticas sociais para aqueles "territórios" mais 
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eficientes e participativas. 

No entanto, como afirmei anteriormente, existiram múltiplas formas de incorporação 

dos agentes de campo às equipes territoriais. Mesmo com os contratos de trabalho estipulando 

cargas horárias diferentes, alguns gestores organizaram as agendas de suas equipes de forma a 

sempre incluir agentes e assistentes na maior parte dos compromissos. As tarefas sob 

responsabilidade direta dos agentes, como delegadas pela coordenação, eram reorganizadas 

incluindo toda a equipe. E da mesma forma, as chamadas agendas de "gestão" da equipe 

passaram a incluir também os agentes. Em algumas equipes, inclusive, os agentes participavam 

das reuniões internas de definição de agendas e prioridades, ajudando na reflexão sobre os 

cursos de ação a seguir. 

Creio que estes últimos casos eram os mais ricos e que mais agregavam experiência para 

o desenvolvimento dos ideais de "participação" da UPP Social. Se a ideia era de que o programa 

fosse transitório, sendo capaz de alterar o histórico de relacionamento entre governo e favelados, 

era necessário agir nas duas pontas. E a participação de agentes de campo no dia-a-dia do 

programa, observando a construção das tecnologias e estratégias que vínhamos desenvolvendo, 

era condição importante para a manutenção dos possíveis ganhos da UPP Social, quando e caso 

atingíssemos o momento de transitoriedade. Ademais, mesmo ocupando um cargo atrelado ao 

serviço público, os agentes de campo ainda eram moradores daquelas favelas. Nesse sentido, 

eles não eram simples agentes públicos. Eles introduziam ao programa um novo elemento que 

era a participação de moradores da elaboração de políticas sociais, não simplesmente através 

de reuniões, mas também nas negociações sobre os espaços de participação. 

Após alguns meses de trabalho dos agentes de campo, o descompasso na incorporação 

dos novos membros do programa chamou a atenção da coordenação territorial. Assim, as 

equipes que haviam incluído seus agentes como membros iguais do programa passaram a servir 

de modelo para as demais, compartilhando suas experiências e incentivando a reprodução das 

mesmas. 

No entanto, alguns fatores indicam a dificuldade da própria coordenação de tornar essa 

incorporação de fato igualitária. Os agentes de campo continuaram excluídos das reuniões de 

sexta-feira, que como já vimos eram essenciais para o desenvolvimento do programa. Além 

disso, o blog interno utilizado para que os membros das equipes de campo compartilhassem 

diariamente suas experiências com o restante da UPP Social não incluía os agentes de campo. 

Estes, por sua vez, possuíam outro blog, no qual relatavam separadamente suas experiências. O 

acompanhamento deste último blog, ademais, era feito com menos rigor do que o blog dos 

gestores e assistentes locais, e seu acesso era restrito à conta de e-mail dos gestores das equipes. 



268 

 

 

Em termos gerais, se a maior parte das práticas da UPP Social evoluiu com o tempo, 

caminhando no sentido de uma maior uniformidade entre as ações das equipes, e no sentido de 

maior clareza quanto ao modelo de política que queríamos construir e a importância dela; o 

mesmo não pode ser dito da incorporação dos agentes de campo ao programa. As equipes locais 

tiveram ampla autonomia para definição sobre as formas de inserção dos agentes, o que 

permitiu a instrumentalização da figura dos mesmos como meros guias locais em muitos casos. 

A coordenação do programa percebeu essa dissonância e buscou, em algumas ocasiões, 

incentivar a troca de experiências para estimular a participação mais efetiva dos agentes na 

elaboração das agendas e práticas das equipes. No entanto, essas tentativas não lograram êxito, 

muito provavelmente em razão do momento pelo qual passava o programa: o anúncio da saída 

de Ricardo Henriques em junho de 2012, e a sua efetiva saída no final de agosto. A partir de 

então, os membros da coordenação voltaram seus esforços para as mudanças institucionais 

provenientes da mudança de liderança do IPP, deixando em suspenso as agendas que ainda 

estavam em aberto. Ademais, no final daquele mesmo ano, os contratos dos agentes de campo 

não foram renovados. A UPP Social passava por problemas orçamentários devido a morosidade 

para renovação do convênio entre prefeitura e ONU-Habitat. Nesse processo, os primeiros 

cortes orçamentários feitos o foram justamente sobre os agentes de campo, indicando que a 

importância atribuída a eles pela direção do IPP e do programa era mais acessória do que a de 

um elemento central do desenvolvimento da UPP Social. 

 

 

Considerações Finais: "integração" e "participação" atreladas ao "território" 

 

 

Ao longo deste capítulo e do anterior busquei fazer uma análise do que fora a UPP Social, 

especialmente no que diz respeito ao período em que foi presidida por Ricardo Henriques, um 

dos seus principais idealizadores. Para a realização dessa tarefa, optei por um estudo em duas 

partes. No primeiro capítulo, dediquei-me à uma análise mais geral do programa, seus marcos 

institucionais e fases de desenvolvimento, ressaltando objetivos explícitos e características mais 

gerais. Já neste capítulo, procurei dar sustentação à parte das afirmações anteriores com base 

no desenvolvimento de práticas cotidianas e mais específicas dentro do programa. Em termos 

gerais, interessam-me as suas ambiguidades internas e as possibilidades que elas abriram para 

disputas em torno das concepções de "integração" e "participação" dentro do programa. 

Acredito que se encontravam, justamente nos debates e experimentações em torno dessas ideias, 
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as contribuições que a UPP Social pode trazer para futuras políticas públicas voltadas para 

favelas e para a construção dos espaços na cidade do Rio de Janeiro. 

As possibilidades de surgimento da UPP Social estiveram atreladas ao contexto de 

"pacificação". O programa nasceu, nesse sentido, ligado a uma perspectiva que identifica as 

favelas como um problema de ordem e de segurança públicas. O elemento fundamental que 

distinguiria esses espaços do restante da cidade seria o seu domínio por grupos armados de 

criminosos, implicando numa proposta de "integração" cujo ponto inicial e primordial é a 

(re)tomada do monopólio do uso legítimo da força - ou, em outras palavras, a ocupação 

territorial por parte da polícia. 

No entanto, de acordo com essa perspectiva, a simples presença policial não seria 

suficiente para dar sustentabilidade à retomada do controle estatal sobre estes "territórios".  Os 

anos de domínio das favelas por parte de traficantes teriam deixado como marca diferenças de 

sociabilidade entre esses espaços e a chamada "cidade formal". Nesse sentido, a política de 

"pacificação" deveria ir além da expulsão desses grupos. Para evitar o seu retorno e, com isso, 

consolidar o projeto de "integração", seria necessário transformar as favelas em "bairros 

normais". Em outras palavras, era preciso adequar o funcionamento das instituições e o 

comportamento dos habitantes de favelas, aos padrões considerados normais na cidade160. 

A UPP Social surgiu então, neste contexto, como política complementar à ação da 

polícia, visando dar sustentabilidade ao processo de "pacificação" através da adequação das 

políticas sociais nas favelas aos padrões vigentes do restante da cidade do Rio de Janeiro. 

A UPP Social seria basicamente um programa de “gestão social”, ou seja, uma 

pesquisa participativa, ou mesmo pesquisa-ação, em que moradores relatariam suas 

demandas e necessidades locais e o agente estatal contratado buscaria a solução do 

problema através dos serviços ofertados. Para tanto, seria feita uma escuta dos 

moradores acerca dos serviços públicos estatais de sorte a torná-los compatíveis com 

os da cidade como um todo, promovendo o seu fim, a integração da favela à cidade. 

(MISSE, 2013, p.173) 

Ainda em outros termos, a UPP Social fazia parte de um conjunto de medidas do estado 

e da prefeitura do Rio de Janeiro que visavam promover um determinado tipo de "integração" 

cujo fim último era a superação da condição de favela161: 

O que nós queremos é promover uma reflexão sobre o conceito de favela. O caso da 

Providência (no Centro) é bem ilustrativo. Ela será reurbanizada e daqui a pouco não 

                                                 
160Gostaria de deixar claro, aqui, que esta não é a perspectiva que tenho das favelas, mas sim a leitura que faço 

do projeto de "integração" da política de "pacificação". 

 
161Sendo, a definição de favelas para a prefeitura do Rio de Janeiro – de acordo com o artigo 147 do mais recente 

Plano Diretor do Município – a seguinte: "Área predominantemente habitacional, caracterizada por ocupação 

da terra por população de baixa renda, precariedade da infraestrutura urbana e de serviços públicos, vias 

estreitas e de alinhamento irregular, lotes de forma e tamanho irregular e construções não licenciadas, em 

desconformidade com os padrões legais". 
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haverá sentido de classificá-la assim. E isso sem prejuízo da história, da tradição e 

da identidade da Providência. (Ricardo Henriques162) 

 

No fim do ano que vem, as obras na Providência, que incluem um teleférico, um plano 

inclinado e melhorias habitacionais, terão terminado. Portanto, daqui a dois anos, o 

correto será dizer bairro da Providência. (Jorge Bittar163) 

No entanto, como busquei argumentar, apesar do seu marco institucional inicial e 

mesmo de falas do presidente do IPP em variados momentos, a UPP Social desenvolveu-se, na 

sua atuação prática, de forma a se afastar da proposta de "integração" presente no cerne do 

projeto de "pacificação". Acredito que tal movimento do programa se deva, antes de mais nada, 

à própria concepção de gestão pública do fundador e dirigente da UPP Social: 

Vamos de fato enfrentar a desigualdade? Ou só enfrentar a pobreza? A UPP Social 

ambiciona ser um canal de explicitação e de produção de caminhos para reduzir a 

desigualdade. Essa engenharia institucional, essa arquitetura toda, está focada em 

dois movimentos. Um, o movimento imediato, que não quer dizer temporal, da 

integração da cidade. Toda a agenda caminha na direção de indagar: é possível 

integrar a cidade? Sim ou não? E se for, é possível integrar essa cidade que ficou com 

a alegoria da marca da cidade partida? Temos de lembrar que parte da alegoria da 

cidade partida decorre do fato de a política pública também ser partida. [...] Integrar 

não é só um problema de ir e vir. Ter uma cidade integrada não é só levar a favela à 

cidade. Se eu não entender isso como um fluxo real de duas mãos, sair da alegoria de 

que a favela é um lugar precário a ser salvo, não consigo integrar. O segundo passo 

é ter uma agenda [...] de redução de desigualdade. É ter a ideia de território como 

estrutura de planejamento de uma gestão integrada a partir de uma visão matricial; 

é enfrentar o problema da fragmentação, da sobreposição e do isolacionismo dos 

setores, é produzir uma reengenharia com governança e posicionar a máquina 

pública para reduzir a desigualdade. Tudo isso é uma ambição desse processo 

(Ricardo Henriques apud MISSE, 2013, p.186). 

Ricardo Henriques, portanto, não abandonava o discurso da "integração" e do foco em 

políticas sociais. Contudo, ele apresentava uma leitura até certo ponto invertida daquela que 

dominava o projeto de "pacificação". Existiria sim algo fundamentalmente diferente entre as 

favelas e as chamadas "áreas formais" da cidade. Mas tal diferença não consistiria em 

características típicas de favelas, em qualidades negativas das mesmas. A principal diferença, o 

problema a ser combatido, era a fraqueza das instituições públicas nesses espaços, ou seja, a 

incapacidade do Estado de estender os mesmos direitos e serviços a todos os seus cidadãos, 

gerando sentimentos de não-pertencimento, de exclusão. Henriques dialoga, assim, com o 

conceito de "distância institucional" de Dennis Merklen: 

esta presença institucional é crucial para a vida do bairro, pois é ela que permite aos 

habitantes se sentirem citadinos, habitantes da cidade, quiçá cidadãos, ao passo que 

sua ausência alimenta sentimentos de exclusão. São essas instituições que integram o 

bairro à sociedade, ou que aproximam a sociedade do bairro. E, inversamente, a 

ausência do Estado promove nos indivíduos um sentimento de viver numa situação 

                                                 
162Fonte Jornal “O Globo”, 28/05/2011. Matéria: Cidade do Rio Ganha 44 ex-favelas. Disponível em: 

http://oglobo.globo.com/rio/cidade-do-rio-ganha-44-ex-favelas-2764079#ixzz2NgB9ERE0 / 29/05/2011. 

 
163Fonte Jornal “O Globo”, 28/05/2011. Matéria: Cidade do Rio Ganha 44 ex-favelas. Disponível em: 

http://oglobo.globo.com/rio/cidade-do-rio-ganha-44-ex-favelas-2764079#ixzz2NgB9ERE0 / 29/05/2011.   
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anormal, distanciados dos padrões morais e estéticos que definem a normalidade, 

situados fora dos limites da cidade ou aprisionados num enclave dentro dela. O déficit 

mais ou menos pronunciado dessa presença do Estado posiciona os indivíduos e as 

famílias numa posição de <<distância institucional>>. Este conceito de distância 

institucional permite compreender os déficits de cidadania tal como são percebidos 

pelos indivíduos no nível do bairro. E ele é fonte de mobilização política cada vez que 

os habitantes são capazes de apresentá-lo no espaço público como uma fonte de 

injustiça ou uma ausência de <<reconhecimento>> (MERKLEN, 2009, p.263)164. 

Porém, é importante destacar que, tanto para Merklen quanto para Henriques, se o 

objetivo é a redução da "distância institucional", isso não significa homogeneização dos espaços 

da cidade. O objetivo para o qual caminhou a UPP Social não era de replicar nas favelas o 

mesmo padrão urbanístico dos bairros do seu entorno, mas sim estender os mesmos serviços, 

respeitando, no entanto, as diferentes e históricas formas de apropriação e uso dos espaços da 

cidade. O foco da política de "integração" conduzida por Ricardo Henriques foi, neste sentido, 

o próprio Estado, sua forma de se relacionar com diferentes grupos da população – neste caso, 

com grupos favelados. 

Em outras palavras, a concepção de "integração" que se tornava cada vez mais central à 

UPP Social passava pelo reconhecimento de diversas formas de experimentar à cidade, e pela 

necessidade de tornar o Estado capaz de lidar com essas diferentes maneiras de uso e 

apropriação do espaço urbano. Neste ponto então, o programa avançava na direção de um 

importante tema, central na obra de Lefebvre, o "direito à cidade": 

Em condições difíceis, no seio dessa sociedade que não pode opor-se completamente 

a eles e que, no entanto, lhes barra a passagem, certos direitos abrem caminho, direitos 

que definem a civilização (na, porém frequentemente contra a sociedade – pela, 

porém frequentemente contra a ‘cultura’). Esses direitos mal reconhecidos tornam-se 

pouco a pouco costumeiros antes de se inscreverem nos códigos formalizados. 

Mudariam a realidade se entrassem para a prática social: direito ao trabalho, à 

instrução, à saúde, à educação, à habitação, aos lazeres, à vida. Entre esses direitos 

em formação figura o direito à cidade (não à cidade arcaica, mas à vida urbana, à 

centralidade renovada, aos locais de encontro e de trocas, aos ritmos de vida e 

empregos do tempo que permitem o uso pleno e inteiro desses momentos e locais, 

etc.) (LEFEBVRE, 1969, p.131) 

O projeto de "integração" baseado na redução das "distâncias institucionais" que parecia 

sobressair das práticas da UPP Social passava, portanto, necessariamente pelo reconhecimento 

de diferentes formas de viver na cidade. "Integração", nesse sentido, não significava 

                                                 
164Tradução livre do trecho originalmente em francês: "cette présence institutionnelle est cruciale pour la vie du 

quartier car c'est elle qui permet aux habitants de se sentir citadins, habitants de la ville, voire citoyens, alors 

que son absence alimente les sentiments d'exclusion. Ce sont ces institutions qui intègrent le quartier à la 

société, ou qui amènent la société au quartier. Et inversement, l'absence de l'État installe les individus dans le 

sentiment de vivre une situation anormale, éloignés des standards moraux et esthétiques qui définissent la 

normalité, repoussés hors des limites de la ville ou assignés dans une enclave de celle-ci. La déficience plus ou 

moins prononcée de cette présence de l'État met les individus et les familles dans une position de <<distance 

institutionnelle>>. Ce concept de distance institutionnelle permet de comprendre les déficits de citoyenneté tels 

qu'ils sont perçus par les individus au niveau du quartier. Et elle est source de mobilisation politique chaque 

fois que les habitants sont capables de la présenter sur la place publique comme une injustice ou un manque de 

<<reconnaissance>>". 
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uniformizar a experiência na/da cidade, mas sim reconhecer a legitimidade das diversas formas 

de apropriação do espaço e, com base nelas, possibilitar o acesso aos mesmos direitos e serviços 

a todos os cidadãos. O que deveria mudar não era a construção dos espaços, mas a forma do 

Estado de se relacionar com eles. E para tanto, o projeto de "integração" envolvia, 

necessariamente, a ampliação dos canais de "participação" popular nas políticas públicas. 

Se "integração" era o tema obsedante da formulação discursiva-conceitual da UPP 

Social, a "participação" era o tema obsedante das práticas. Sem "participação" popular na 

formulação das políticas, seria impossível que elas fossem capazes de ampliar o sentimento de 

pertencimento à cidade. Toda a construção do programa indica que o Estado apenas conseguiria 

universalizar a prestação de serviços, em oferta e qualidade dos mesmos, se conseguisse 

compreender as rotinas dos moradores dos diferentes espaços da cidade e se conseguisse 

repensar o formato de suas intervenções com base nas estratégias locais de superação de 

problemas e precariedades. 

Nesse sentido, assim como é possível refletir sobre a perspectiva de "integração" que se 

desenvolve na UPP Social através do conceito de "distância institucional" de Merklen, as 

formulações em torno do ideal de "participação" do programa remetem à (re)emergência da 

importância do "território" para aquele autor. 

Os habitantes tomaram consciência de que as práticas políticas construídas pelos 

trabalhadores perderam parte de sua eficácia e buscam novas formas de organização. 

Tal mobilização coletiva evolui sobre três registros. Primeiramente, para muitos, a 

sobrevivência, a melhoria das condições de existência e a defesa de seus estilos de 

vida se articulam ao bairro através da ação tanto sobre o sistema político local quanto 

sobre o espaço público. Sob formas associativas variadas, uma atuação cotidiana e 

regular almeja alcançar o sistema institucional através da participação em políticas 

públicas para obtenção recursos de toda sorte (acesso a serviços urbanos, a 

equipamentos coletivos que vão da escola à polícia, todo tipo de verbas, de vestuário, 

de alimentos, de assistência social). Em segundo lugar, tal participação institucional 

se articula com outra forma de mobilização que almeja projetar a ação sobre o espaço 

público, geralmente sobre a forma de protestos, pacíficos ou violentos. A manifestação 

e a revolta pontuam frequentemente momentos fortes desta vida política local. 

Finalmente, o bairro é também espaço de uma ação partidária articulada em torno do 

voto e da eleição de autoridades locais ou nacionais. Esta última forma de mobilização 

é tanto expressão de uma vontade (individual ou coletiva) quando moeda de troca com 

políticos. O local assume, assim, nessas três dimensões, um valor político essencial. 

Fontes de recursos, de protesto e ação eleitoral se combinam em dosagens diferentes 

de acordo com a conjuntura. Mas esta dimensão política da vida coletiva não se separa, 

a não ser parcialmente, da vida "social", uma vez que a sobrevivência dos indivíduos, 

das famílias e dos coletivos locais dependem tanto da cooperação quanto da luta 

política. Sociabilidade e politicidade apresentam-se, assim, inextrincavelmente 

misturadas (MERKLEN, 2009, pp.23-24)165. 

                                                 
165Tradução livre do trecho originalmente em francês: "Les habitants ont pris conscience que les pratiques 

politiques élaborées par les travailleurs ont perdu une partie de leur efficacité et ils cherchent des nouvelles 

formes d'organisation. Cette mobilisation collective évolue sur trois registres. Premièrement, la survie, 

l'amélioration de leurs condition d'existence ou la défense de leur style de vie s'articule pour beaucoup au 

quartier à travers une action à la fois sur le système politique local et sur l'espace public. Sur de formes 

associatives variées, une action quotidienne et régulière vise le système institutionnel à travers la participation 
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Em outras palavras, Merklen propõe uma dupla relação entre ação coletiva e território. 

Por um lado, é sobre o espaço onde vivem, que grupos populares buscam organizar-se, 

estabelecendo relações de cooperação que visam fazer face às condições de vulnerabilidade 

social que a eles se apresentam, ou seja, aos obstáculos à sua sobrevivência. Por outro lado, no 

contexto atual, é também através do espaço onde vivem, que grupos populares buscam projetar 

suas reivindicações na esfera pública, fundando-se numa espécie de identidade coletiva local 

para promoverem-se enquanto atores políticos relevantes. Em outras palavras, o território 

apresenta-se enquanto fundamento importante tanto da sociabilidade quanto da "politicidade" 

popular. E consequentemente, no que diz respeito à atuação mais global do Estado, o território 

coloca-se como importante elemento para a integração social e a integração política. 

Parece-me que a UPP Social caminhava, tanto no seu desenho institucional como no seu 

desenvolvimento prático, para o reconhecimento da importância do "território" para se pensar 

políticas de redução das desigualdades na cidade, para se pensar políticas de "integração" e de 

"participação". Mas aqui cumpre destacar, que a importância de se pensar políticas a partir das 

especificidades dos "territórios" não significava, para o programa, propor políticas 

fragmentadas. Havia uma tênue linha entre as especificidades locais e a proposição da 

universalização de serviços e direitos, que a interação entre as três gerências da UPP Social 

deveria alcançar. O programa, nesse sentido, almejava criar metodologias de intervenção 

pública que partissem da concepção da construção de um espaço plural, para atingir seu objetivo 

final de "integração" – ou seja, de uma cidade menos desigual, onde todos pudessem usufruir 

dos mesmos serviços e direitos. Ademais, se a "participação" popular na elaboração de políticas 

públicas era pensada localmente, destacando as necessidades de incorporação das 

especificidades de cada "território", o objetivo final era de promoção de uma nova cultura 

institucional que, como um todo, fosse mais democrática, mais permeável às manifestações dos 

habitantes da cidade. 

                                                 
aux politiques publiques afin d'obtenir des ressources de tout genre (l'accès à des services urbains, des 

équipements collectifs allant de l'école à la police, toutes sortes d'allocations, des vêtements, des aliments, de 

l'assistance sociale). Deuxièmement, cette participation institutionnelle s'articule avec une autre forme de 

mobilisation qui vise une projection de l'action sur l'espace public, en générale sur la forme de protestations, 

pacifiques ou violentes. La manifestation et la révolte pointent souvent des moments forts de cette vie politique 

locale. Enfin, le quatier est aussi terrain d'une action partisane articulée autour du vote et de l'élection 

d'autorités locales ou nationales. Cette dernière forme de mobilisation est à la fois l'expression d'une volonté 

(individuelle ou collective) et la monnaie d'échange avec les politiques. Le local prend ainsi en ces trois 

dimensions une valeur politique essentielle. Quêtes de ressources, protestaion et action électorale se combinent 

en dosages différents selon les conjonctures. Mais cette dimension politique de la vie collective ne se sépare 

que très partiellement de la vie 'sociale', car la survie des individus, des familles et des collectifs locaux 

dépendent à la fois de la coopération et de la lutte politique. Sociabilité et politicité se présentent ainsi 

inextricablement confondues". 
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Aqui, então, as propostas do programa aproximavam-se de aspectos da concepção de 

Lefebvre sobre a construção de uma "sociedade urbana". Este autor defendia que "sociedade 

urbana" apresentar-se-ia como virtualidade diante da crise da cidade moderna. Suas 

possibilidades estariam colocadas na resistência às tendências de homogeneização e de 

segregação/exclusão na produção das cidades atuais. Em outras palavras, a "sociedade urbana" 

caracterizar-se-ia por um espaço urbano concentrado e poli(multi)cêntrico, finalmente livre da 

racionalidade industrial de tendências homogeneizadoras. "Obra" de diferentes agentes através 

de processos históricos cumulativos, o espaço urbano que se consolidaria com a "sociedade 

urbana" seria repleto de contradições, apresentando-se como "espaço diferencial". Neste 

contexto, Lefebvre destacava que a construção da "sociedade urbana" dependeria daqueles que 

se encontram excluídos, em parte ou totalmente, das cidades atuais, manifestando-se muitas 

vezes nas demandas por integração e por participação. 

Assim, ao centrar sua reflexão sobre os "territórios" e propor metodologias de ação 

pública a partir das suas especificidades e, sobretudo, das rotinas dos habitantes de cada espaço 

da cidade, a UPP Social parecia reconhecer também a centralidade que o espaço assume nas 

obras de Lefebvre e Merklen. O reconhecimento da legitimidade de diferentes formas de 

construir e se apropriar dos espaços da cidade tornaram-se elementos centrais para as 

perspectivas de "integração" e "participação" da UPP Social. "Integração" não deveria significar 

a homogeneização da cidade, de seus espaços, mas sim a possibilidade de construir uma cidade 

plural, onde todos usufruam dos mesmos serviços e direitos, inclusive do direito de organizar o 

espaço de forma variada. E tal concepção de "integração" não poderia ser construída de outra 

forma senão com a "participação" dos moradores dos diferentes espaços. Se compreende-se que 

os serviços públicos devem se adaptar às suas rotinas como melhor solução para a 

universalização, não há outra forma de pensar as políticas sociais do que com os habitantes dos 

diferentes espaços da cidade. E a UPP Social caminhava na direção de pensar o "território" 

como base de "participação". 

A obsessão com informações qualificadas sobre cada "território", o investimento em 

equipes de campo que circulassem constantemente pelas favelas, ampliando contatos e 

dialogando com moradores, a realização de reuniões comunitárias para discussão de ações em 

parceria com o programa, a contratação de agentes de campo - tudo isso estava relacionado à 

perspectiva de "participação" na construção de políticas públicas a partir do "território" que 

embasava a UPP Social. O programa parecia visar, nesse sentido, não ser um representante dos 

favelados junto ao Estado, mas sim ser um canal de diálogo que catalisasse uma mudança 

institucional na burocracia pública, tornando-a mais permeável à participação dos habitantes de 
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diferentes espaços da cidade. A GI, neste sentido, tinha a tarefa de convencer o poder público 

de que abrir-se à "participação" popular traria mais eficiência aos serviços prestados. E à GT 

era conferido o trabalho de convencer moradores de favelas a superarem sua desconfiança 

histórica em relação às instituições governamentais e, com isso, a participarem da formulação 

de políticas sociais para seus espaços de moradia. 

Mas, se a relação entre "território", "integração" e "participação" começava a se 

desenhar mais claramente como fundamento e direção do programa, a forma de promovê-la 

certamente ainda se encontrava obscurecida. Neste ponto a UPP Social pouco avançou. No que 

diz respeito às metodologias de "participação", as "Comissões de Multiplicadores do Cuidado 

com o Ambiente" fracassaram, poucos agentes de campo foram realmente incorporados ao 

funcionamento das equipes e os Fóruns UPP Social – bem como outras reuniões comunitárias 

promovidas pelo programa – não lograram atingir resultados expressivos 166 . Em muitas 

circunstâncias a construção de vínculos com lideranças locais, bem como o aumento de 

capilaridade no diálogo das equipes, se devia mais ao carisma e a características pessoais dos 

assistentes e gestores, do que à capacidade de produzir confiança no programa e no poder 

público. No mesmo sentido, as raras oportunidades de teste de políticas de universalização de 

serviços – como o "Vamos Combinar uma Comunidade mais Limpa!" e inspirado nele o "Vamos 

Circular" e o "Vamos Iluminar" – esbarraram constantemente na superação dos padrões de 

atuação de órgãos públicos perante as favelas: 

Segundo sua proposta inicial, o objetivo da UPP Social é produzir diagnósticos e 

análises que orientem tanto a ação do poder público na formulação e execução de 

políticas quanto a sociedade civil e o setor privado interessado em atuar nessas 

localidades (Siqueira et al., 2012: 150). Contudo, reconhecem desde o início a 

dificuldade em engajar setores privados e públicos nessa nova agenda. Cabe destacar 

que esta dificuldade é observada especialmente entre os representantes do poder 

público, que apesar de estarem ali juntos numa forte demonstração de “presença” 

estatal só conseguem responder de forma ‘tradicional’. (ROCHA, 2014, p.11) 

Acordos locais foram sistematicamente desrespeitados devido a problemas de 

orçamento ou a interesses políticos de ampliação dos programas para além das suas capacidades 

                                                 
166Neste ponto, Lia Rocha faz inclusive uma dura crítica à UPP Social, afirmando que os espaços de 

"participação" do programa na verdade muitas vezes deslegitimavam tanto os pleitos como as formas de 

colocação dos moradores das favelas em questão. É como se o que estivesse em jogo fosse uma espécie de 

disciplinarização dos favelados para que aprendessem a falar em sua própria causa. Nas próprias palavras da 

autora: 
 Nesse sentido, utilizando o projeto da UPP Social como objeto heurístico, procurei demonstrar 

como há uma lógica perpassando a atuação desse órgão (e de outros com funções similares): que os 

moradores de favela, para serem integrados à cidade nos seus contornos atuais, precisam passar por 

uma transformação. Seja na forma como apresenta uma reclamação, seja como apresenta um 

‘projeto’, seja na forma como se relaciona com os serviços públicos, o morador de favela não teria 

os requisitos necessários para participar da cidadania, seja ela entendida como acesso à direitos ou 

participação no mercado. Mas para os moradores de favela com UPP seria possível, através do 

processo da ‘pacificação’, passar por uma mudança e enfim estar apto a exercer sua cidadania 

(ROCHA, 2014, p.27) 
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e em ordem diferente daquela determinada pelas avaliações locais. Bem como, a própria 

existência dos acordos dependia significativamente da capacidade das assessoras da GI de 

sensibilizarem os pontos focais das secretarias que, por sua vez, quando sensibilizados, 

trabalhavam na maior parte das vezes isolados. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A passagem do ano de 2008 para 2009 ficou marcada pelo surgimento de uma promessa 

no âmbito da segurança pública no Rio de Janeiro. Em torno das recém-criadas Unidades de 

Polícia Pacificadora articulou-se um discurso de que finalmente o governo estadual – a quem 

compete a gestão da segurança pública - encontrara uma solução para o domínio de enormes 

extensões territoriais da cidade e do estado por grupos de traficantes fortemente armados. 

Contra a “guerra civil” que o Rio de Janeiro supostamente atravessava há quase três décadas, 

colocava-se a proposta de “paz” através da ocupação daqueles espaços pelas forças da polícia 

militar e, posteriormente, através da ampliação de serviços sociais básicos naquelas áreas, 

ajudando assim a combater as raízes do comércio ilegal de armas e entorpecentes. Era este o 

discurso (promessa) da “pacificação”, formulado a partir da Secretaria de Segurança e 

encampado por diversos setores governamentais e da sociedade civil. 

Em pouco menos de seis anos, a UPP saltou de três experiências piloto – Santa Marta, 

Cidade de Deus e Batan – para 38 unidades implantadas. Em maio de 2014 foi inaugurada a 

UPP Vila Kennedy, a última até o presente momento. Neste período foram lançados também 

inúmeros programas e projetos cuja proposta era de consolidar a situação de “paz” promovida 

pelas unidades policiais. Nesta tese, dei destaque à análise da UPP Social, mas como já afirmei, 

foram muitas as iniciativas, tanto da esfera pública, quanto da privada167. 

A ocupação do Santa Marta em 2008 teria inaugurado, assim, um conjunto de ações que 

viriam a ficar conhecidas como políticas de “pacificação”. Estas, tratar-se-iam, supostamente, 

de iniciativas inovadoras capazes não apenas de superar a chaga de cidade violenta que pairava 

sobre o Rio de Janeiro, mas também capazes de superar a percepção de “cidade partida” 

(VENTURA, 1996). 

No entanto, passados pouco mais de sete anos de implementação das primeiras políticas 

de “pacificação” muitos questionamentos podem e devem ser feitos. Diante da deterioração das 

condições de segurança – entenda-se retorno de tiroteios, assassinatos e desaparecimentos – em 

                                                 
167À título de exemplo destacam-se o Territórios da Paz e o Caminho Melhor Jovem como iniciativas da 

SEASDH, diretamente vinculadas ao projeto das UPPs. Ainda no âmbito do poder público, dois projetos de 

urbanização – o PAC-favelas (com financiamento federal e execução estadual) e o Morar Carioca (da esfera 

municipal) – foram rearticulados discursivamente como forma de serem alinhados às propostas de 

consolidação da “paz”. E, no que diz respeito à iniciativa privada, uma vasta gama de projetos sociais se 

sucederam. Estes projetos iam desde a oferta de abonos em encargos por serviços básicos – como o Light 

Recicla, que trocava lixo reciclável por desconto em contas de energia – até cursos de qualificação profissional 

e geração de renda – como os oferecidos pelo SESI e pela FIRJAN. 
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“territórios” de UPPs novas e antigas, compreende-se ainda este projeto da SESEG como 

caminho para a retomada do monopólio dos meios de coerção na cidade? As UPPs de fato 

constituíram-se como uma inovação em termos de política de segurança, ou caracterizaram-se 

mais como uma releitura de medidas anteriores, como o GPAE? As políticas e os projetos 

sociais em torno da "pacificação" constituíram-se como medidas visando uma real 

transformação nas condições de vida dos habitantes das favelas “pacificadas”, ou constituíram-

se enquanto medidas de facilitação da ocupação militar? A escolha de expansão geográfica da 

“pacificação” decorre de decisões técnicas supostamente neutras ou de um projeto de 

reordenamento socioespacial do Rio de Janeiro? Ao falar de “pacificação” propõe-se uma 

universalização de direitos de cidadania, ou a garantia de determinados direitos de uma parcela 

da população? 

Essas são apenas algumas, dentre uma infinidade de questões que podem ser levantadas 

a partir do desenvolvimento das UPPs e das políticas de “pacificação” em sentido mais amplo. 

O trabalho, aqui apresentado partiu de uma delas. Se os discursos da “pacificação” se fundam, 

sobretudo, na justificativa da “integração” na/da cidade, de que tipo de “integração” se está 

falando? 

Para tentar responder a essa questão, comecei por relacionar o contexto da “pacificação” 

às tendências de reorganização do espaço urbano do Rio de Janeiro. Na introdução da tese, teci 

breves comentários acerca do projeto de transformação da “cidade maravilhosa” numa cidade 

global competitiva. Isso significa identificar as vocações da cidade, mais especificamente de 

alguns de seus espaços em particular, adaptando-a aos parâmetros da competição internacional 

com outras cidades. Busquei argumentar, nesse sentido, que as possibilidades de surgimento e 

desenvolvimento das políticas de “pacificação” estão inextrincavelmente ligadas ao projeto de 

“modernização” do Rio de Janeiro. Como argumentou Cavalcanti (2013), o que há de 

fundamentalmente novo na “PACificação” é a conjuntura atual, capaz de amplificar de forma 

inédita os impactos de intervenções em favelas. 

Nesse sentido, a proposta de “integração” que subjaz a “pacificação” parece estar mais 

próxima de um padrão de desenvolvimento de cidade do tipo “centro-periferia”, que busca 

eliminar o conflito da paisagem, promovendo espaços homogêneos e “harmônicos” e, 

consequentemente, garantindo a ampliação de certos direitos para uma parcela da população 

em detrimento de outra. O próprio desenho de expansão das UPPs, seguido de forte 

concentração de recursos públicos e privados em seus “territórios” de atuação, parece indicar 

essa tendência. Como atesta Ignácio Cano: 

a questão das UPPs vai além dos grandes eventos, vai no sentido de um projeto de 
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cidade que esse governo tem de, por um lado, tornar o Rio de Janeiro um centro 

internacional de turismo e, por outro, de negócios e comércio. E para esse projeto de 

cidade é importante o que acontece em determinadas áreas, como na Zona Sul, nas 

partes turísticas, no Centro e nas principais vias de comunicação. Já o que ocorre na 

Zona Oeste e na Baixada Fluminense é praticamente irrelevante. E a UPP seguiu 

exatamente este projeto de cidade e esqueceu justamente das áreas mais violentas. 

Então precisamos de um projeto de cidade não apenas para a Zona Sul e Centro, mas 

para o conjunto da área metropolitana que priorize justamente os lugares mais 

violentos (2014)168. 

No entanto, a resposta para a pergunta de partida não é tão simples quanto poderia 

aparentar em razão dos parágrafos à cima. Recorri à obra sobre a “problemática urbana” de 

Lefebvre para argumentar que o espaço geográfico de uma cidade, bem como sua configuração 

socioespacial, não são nem um dado da natureza, nem tampouco são resultado de um projeto 

uníssono capaz de neutralizar a influência de todos os demais grupos sociais e assim exercer 

livremente seu poder. A cidade é fruto da ação de diversos agentes históricos e, como tal, ela 

sintetiza e centraliza diferentes ordens. A própria existência e persistência no tempo das favelas 

é exemplo disso. 

Nesse sentido, no capítulo 1, busquei traçar um breve histórico de algumas das mais 

destacadas intervenções públicas em favelas cariocas. Embora não seja de forma alguma o 

Estado o único ator responsável pelo surgimento e pela configuração socioespacial desses locais 

de moradia popular, ele certamente é um ator fundamental nesse processo, e as ambiguidades 

das posturas governamentais relativas à existência das favelas já são indicativas da 

complexidade da questão colocada. Como bem destacou Gonçalves (2013), o tratamento 

designado às favelas oscilou historicamente entre a tolerância e a remoção, entre ensaios de 

reconhecimento jurídico e a negação. Os momentos de maior repressão às formas de 

apropriação do espaço nesses locais não foram capazes de eliminá-los, nem tampouco os 

momentos mais progressistas de reconhecimento foram capazes de legitimá-los legalmente de 

forma definitiva. Assim, as favelas permanecem numa espécie de limbo jurídico e 

administrativo. Perpetuam-se como “zonas de não direito” (WACQUANT, 2006) que, como tal, 

são percebidas pelo senso comum como “territórios” não completamente integrados à cidade e, 

portanto, objetos de intervenção para serem transformados em cidade. 

As diversas políticas de “pacificação” não escapam às tendências deste percurso 

histórico. Analisados separadamente ou em conjunto, os diversos programas, projetos e 

iniciativas que compõem o contexto atual encampam as complexidades e ambiguidades da 

relação entre “favela” e Estado. Ao longo desta tese busquei explorar tais ambiguidades e 

complexidades através da análise de dois expoentes da “pacificação”: a UPP e a UPP Social. 

                                                 
168Entrevista concedida à página DW. Disponível em: http://www.dw.com/pt/upp-falhou-ao-n%C3%A3o-

evoluir-no-di%C3%A1logo-com-comunidade-diz-especialista/a-17588486. 

http://www.dw.com/pt/upp-falhou-ao-não-evoluir-no-diálogo-com-comunidade-diz-especialista/a-17588486
http://www.dw.com/pt/upp-falhou-ao-não-evoluir-no-diálogo-com-comunidade-diz-especialista/a-17588486
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Nos capítulos 2 e 3, dediquei-me à análise das Unidades de Polícia Pacificadora. 

Defendi que o projeto de “integração” que embasa o programa policial parece ter como maior 

objetivo a eliminação do conflito armado na cidade. Integrar o Rio de Janeiro significaria não 

haver mais regiões em que a polícia militar não detenha o monopólio legítimo da força, 

significaria retomar os “territórios” dominados por grupos de traficantes fortemente armados. 

Tal perspectiva não era exatamente inovadora, uma vez que estava presente ao menos no GPAE. 

No entanto, o contexto ligado aos “megaeventos” conferiu os recursos, as alianças políticas e a 

notoriedade necessárias para avançar o projeto de ocupação e permanência da polícia em 

favelas. 

Porém, se esse projeto de “integração” poderia indicar uma aproximação da mais do que 

necessária extensão do direito à vida e à segurança a todos os cidadãos do estado fluminense, 

alguns fatores indicam o maior destaque de outras tendências. Primeiramente, o recorte 

geográfico das UPPs já apontava para objetivos outros que não a universalização da segurança. 

Pensando apenas a região metropolitana do Rio de Janeiro, enquanto a baixada fluminense e 

alguns bairros da zona oeste apresentam as maiores taxas de homicídio e de letalidade policial, 

as UPPs concentram-se na zona sul, no centro e na Grande Tijuca, expandindo-se a partir destes 

locais. Nesse sentido, regiões que já detinham os melhores índices de segurança – no que diz 

respeito à garantia à vida – seguiram sendo mais beneficiadas, indicando uma maior 

preocupação com a segurança de uma parcela específica da população. Não à toa, são as regiões 

mais abastadas da cidade, as regiões voltadas para o turismo e para o desenvolvimento das 

atividades financeiras, e as regiões onde se deram e se darão a maior parte das atividades ligadas 

aos grandes eventos internacionais esportivos. 

O problema não é a expansão, mas justamente os critérios de seleção das comunidades 

nas quais a UPP foi implantada. Nós argumentamos com o governo que o nível local 

de violência deveria ser um dos critérios centrais, e infelizmente não foi. O critério 

utilizado foi na verdade pertencer a determinadas regiões que eles queriam pacificar 

e não o nível local de violência (CANO, 2014)169. 

Soma-se ao recorte geográfico a falta de investimento na mudança da cultura 

institucional da PMERJ. Se a SESEG defendia que a UPP era um projeto de criação de uma 

polícia diferente – comunitária ou de aproximação, dependendo do momento -, para sê-lo seria 

preciso alterar o modelo de formação tanto de praças quanto de oficiais. Contudo, como defendi 

nos capítulos 2 e 3, essa mudança fora mais discursiva do que prática. A maioria dos policiais 

segue identificada com uma espécie de cultura do combate e, nesse sentido, rejeita a proposta 

das UPPs, dificultando sobremaneira as intenções de universalização deste projeto junto à 

                                                 
169Entrevista concedida à página DW. Disponível em: http://www.dw.com/pt/upp-falhou-ao-n%C3%A3o-

evoluir-no-di%C3%A1logo-com-comunidade-diz-especialista/a-17588486. 

http://www.dw.com/pt/upp-falhou-ao-não-evoluir-no-diálogo-com-comunidade-diz-especialista/a-17588486
http://www.dw.com/pt/upp-falhou-ao-não-evoluir-no-diálogo-com-comunidade-diz-especialista/a-17588486
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corporação. 

O segundo fator que gostaria de destacar está mais relacionado ao desenvolvimento na 

prática das UPPs, embora também esteja presente nos discursos dos gestores da política de 

segurança. O cotidiano das relações entre policiais e moradores de favelas “pacificadas” 

demonstra que a “pacificação” dos “territórios” não se restringe a impedir o controle armado 

dos mesmos por traficantes. Existe um projeto de “pacificação” dos corpos. Uma vasta gama 

de comportamentos e apropriações do espaço urbano são criminalizadas pelos agentes de 

segurança pública, que passam a coibi-las. Do uso informal do solo ao corte e à cor dos cabelos, 

passando pelos gostos musicais e pela utilização do tempo, tudo pode transformar-se em alvo 

da atuação policial – justificada esta pela suposta necessidade de adaptar os moradores de 

favelas à, também suposta, sociabilidade “típica” do “asfalto”. 

Em termos bastantes gerais, esses dois aspectos das UPPs apontam para um processo de 

construção da cidade que não é o de centralidade na qual diversos grupos podem apropriar-se 

do espaço e exprimir-se de acordo com suas necessidades e seus interesses. As UPPs tendem a 

um projeto de renovação urbana que favorece a fragmentação do espaço da cidade a partir de 

vocações específicas e, dentro do qual, cada região deve resguardar características 

relativamente homogêneas de utilização do espaço. Nesse sentido, a política de segurança serve 

como instrumento na tentativa de eliminar o conflito das regiões mais abastadas da cidade. E o 

conflito não se resume aos tiroteios entre policiais e facções de comercialização de drogas, mas 

também abrange as diferentes formas de apropriar-se do espaço da cidade e de manifestar-se 

nela. Novamente, este tipo de ação pedagógica-civilizatória do Estado não é inédita, assemelha-

se, em alguns aspectos aos parques proletários, por exemplo. No entanto, as UPPs trazem a 

inovação de realizá-la através da polícia militar, militarizando com isso a rotina dos moradores 

das favelas em questão. 

Apesar de ser fruto do mesmo contexto de surgimento das UPPs – e de ter sua existência 

em larga medida condicionada ao projeto da SESEG – a UPP Social teve alguma margem para 

desenvolver uma proposta de “integração” alternativa àquela da iniciativa policial. Entre as 

razões que possibilitaram um relativo descolamento entre UPP e UPP Social acredito que se 

destacam as críticas quanto ao perigo de militarização do cotidiano das favelas “pacificadas”. 

Era preciso criar um certo nível de consenso quanto a viabilidade e a necessidade da política de 

“pacificação”, justificando assim os elevados investimentos na mesma. E a proposta de 

coordenação de serviços sociais nas áreas “pacificadas”, que desse sustentabilidade à “paz”, 

transformou-se em ponto importante para angariar apoio ao projeto, tanto dentre moradores das 

favelas, quanto dentre a população do Rio de Janeiro de forma mais geral. 
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Neste contexto, busquei argumentar, nos capítulos 4 e 5, que ao longo da gestão de 

Ricardo Henriques, as propostas de “integração” da UPP Social desenvolveram-se de forma a 

mudar o diagnóstico e o foco de atuação do espaço das favelas para a esfera do poder público. 

Em larga medida ainda permanecia uma interpretação sobre a cidade que diferenciava as favelas 

das chamadas “áreas formais”. No entanto, essa diferenciação não se fundava sobre quaisquer 

características inatas às favelas, mas sim, sobre a forma de atuação do próprio poder público. 

O programa voltou-se, nesse sentido, para a qualificação da gestão governamental, buscando 

universalizar o acesso a serviços através do desenvolvimento de tecnologias adaptadas a 

diferentes formas de apropriação do espaço, utilizando, portanto, conhecimentos locais. Em 

outras palavras, a proposta de “integração” da UPP Social caminhou no sentido de atribuir as 

desigualdades socioespaciais na cobertura de serviços públicos a deficiências de atuação da 

própria máquina pública. Era ela, portanto, o principal enfoque desta política de coordenação 

de serviços em áreas de UPP. 

Essa perspectiva da “integração” que se desenvolveu na UPP Social, aproximou-a, 

portanto, de concepções do espaço urbano que compreendem a cidade como uma construção 

coletiva de diversos grupos sociais, para a qual convergem diferentes formas de uso e 

apropriação do solo. A UPP Social buscava, assim incentivar a confecção de políticas públicas 

a partir da compreensão das rotinas dos moradores da cidade, a partir do diálogo com os grupos 

afetados por tais políticas. Tratar-se-ia, portanto, de reconhecer a cidade como centralidade 

capaz de acomodar diferenças e não como espaço homogêneo e harmônico. 

A “politicidade” e a “sociabilidade”, como apontados por Merklen, deveriam servir, 

desta forma, como pontos de apoio para a universalização de direitos. Sentimentos de 

pertencimento local, conhecimentos sobre a produção de espaços particulares de moradia, 

deveriam servir de base para pensar um processo de "integração" com redução de desigualdades, 

que fosse capaz de nutrir a percepção de inclusão na cidade, e não de integração de forma 

subordinada. Apesar do viés ainda fragmentado de atuação da UPP Social – porque 

condicionado aos esforços de “pacificação” - a proposta era a de partir de conhecimentos locais 

para pensar a universalização de direitos. A proposta era a de combater justamente a 

desigualdade das múltiplas formas e percepções de pertencimento à cidade. 

As diferentes propostas de “integração” da UPP e da UPP Social levaram, por sua vez, 

a formas diferentes de pensar e lidar com o “território”. É inegável que ambos os programas se 

organizaram de forma fragmentada e territorializada. E ainda, é inegável, ao olhar o mapa da 

cidade e associá-lo a índices de segurança e desenvolvimento humano, que as áreas que 

receberam esses programas não seriam aquelas consideradas prioritárias segundo critérios de 
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redução de padrões de desigualdade na cidade, e ainda menos da região metropolitana. Mesmo 

diante dos discursos de que UPP e UPP Social seriam experimentos para uma posterior 

generalização das práticas ali testadas, a escolha dos espaços que receberam os recursos de 

ambos os programas no contexto de renovação urbana do Rio de Janeiro voltada para a 

realização de grandes eventos, e para o incentivo ao turismo e a negócios financeiros, aponta 

para a maior verossimilhança de um investimento na valorização de áreas específicas da cidade. 

No entanto, mesmo neste contexto, creio ser importante ressaltar a forma distinta com que UPP 

e UPP Social abordavam a concepção de “território”, pois creio que essa distinção está na base 

da possível construção de políticas que de fato logrem reduzir as desigualdades na cidade. 

Através do trabalho de campo com policiais, pude confirmar que os “territórios” das 

UPPs são organizados com base em características geográficas, com o intuito de favorecer uma 

estratégia militar de controle territorial. Nesse sentido, favelas contíguas, porém com históricos 

de formação bastante diferentes são aglutinadas sob uma mesma unidade policial. A forma de 

gestão de cada UPP depende quase que exclusivamente do seu comandante, não havendo 

flexibilizações significativas de acordo com características sociais e históricas de ocupação do 

solo.  Dinâmicas de organização local raramente são levadas em consideração para otimizar o 

trabalho de garantia de segurança aos moradores. O sentido de “território” aparece mais como 

uma possibilidade de flexibilizar padrões de atuação considerados mínimos em outros espaços 

da cidade. Ou ainda, o sentido de “território” sobressai como fronteira dentro da qual seria 

necessário que as atividades da PMERJ extrapolassem os limites do trabalho policial a fim de 

civilizar seus habitantes. O objetivo final da ação seria o de que as favelas “pacificadas” 

deixassem de ser “territórios” a partir do momento em que os gestores responsáveis por aqueles 

espaços considerassem igualados os padrões de sociabilidade com relação às áreas da cidade 

que com elas fazem limite. A direção da intervenção é, portanto, de fora para dentro do 

“território”. 

Como procurei argumentar através das análises da UPP Social, acredito que o 

desenvolvimento das concepções de “integração” do programa o levaram a inverter a direção 

da intervenção pretendida. Se nas UPPs os habitantes de favelas aparecem como “objeto” da 

ação, na UPP Social, a burocracia estatal é o “objeto” primordial. A ação descentralizada da 

Gestão Territorial deveria servir como fonte de informações para orientar políticas públicas que 

respeitassem as múltiplas formas de organização e pertencimento à cidade. Ademais, as equipes 

de campo deveriam promover uma tal capilarização do programa, que incentivasse a 

participação dos moradores na elaboração de intervenções para melhoria de suas áreas de 

moradia. Porém, a descentralização não deveria significar fragmentação. A proposta era 
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justamente que a Gestão Institucional e a Gestão de Informação fossem capazes de articular o 

conhecimento particularizado produzido pela GT e, com isso, criar uma proposta geral de 

atuação do poder público. Essa atuação partiria assim, de conhecimentos locais e orientar-se-ia, 

para a redução de desigualdades. Essa atuação dialogaria, assim, com posicionamentos que 

demandam por mais democracia na gestão das cidades e que compreendem a incorporação de 

conhecimentos produzidos nas favelas como forma de alcançá-la: 

Essa linha argumentativa nos permite reconhecer as favelas e periferias como novas 

centralidades da política. Ou seja, como territórios de refundação da esfera política da 

cidade. Isso significa fazer do que se considera o avesso das promessas civilizatórias 

da urbanização uma possibilidade de recomeço da cidade como pólis. Como 

referências múltiplas e concretas do viver na metrópole, as favelas e as periferias 

reclamam a fundação de outro campo para a democracia e para a cidadania 

(BARBOSA, 2012, p.72) 

A UPP e a UPP Social, exemplificariam, portanto, certas tendências de crescimento da 

importância do “território”, identificadas por Dennis Merklen. A organização e o 

desenvolvimento prático da ação policial seriam consistente com modelos de intervenção 

governamental que ele atribui à Europa da década de 1970, e que fragmentariam o acesso a 

direitos. A capacidade de obtenção de recursos por parte dos habitantes da cidade estaria mais 

associada aos seus espaços de moradia, do que à condição de cidadãos. Já a UPP Social, também 

em seu desenvolvimento prático e organizacional, seria uma resposta a esta situação. Diante da 

desarticulação da luta universalizada por direitos, e da crescente importância do “território” 

para a organização e garantia de recursos de grupos locais, como pensar na universalização da 

garantia de acesso a serviços básicos e, em última instância, ao acesso à cidade? A resposta 

encontrada era tornar a máquina pública permeável às múltiplas formas de organização do 

espaço, às múltiplas formas de apropriação da cidade. A resposta passava por compreender os 

“territórios” não como espaços da diferença, como lócus de alteridade e, por isso, passíveis de 

intervenções inclusive autoritárias; mas sim como espaços de organização política a partir dos 

quais grupos sociais demandam fazer parte da construção da cidade. 

Em resumo, apesar de serem oriundas do mesmo contexto político e social, a UPP e a 

UPP Social constituíram-se com aproximações e afastamentos, similaridades e tencionamentos 

que, em si, constituem a própria experiência da “pacificação”. Essas ambiguidades não são 

tendências recentes das relações entre Estado e “favelas” num sentido estrito, e do processo de 

construção da cidade mais amplamente. Tanto a UPP quanto a UPP Social legitimam-se através 

de discursos de ampliação de direitos: o direito à segurança e o direito ao acesso a serviços 

básicos. Ambas se organizam como políticas experimentais e transitórias, altamente 

territorializadas, problematizando com isso o discurso de universalização de direitos. Contudo, 

em seu desenvolvimento prático, em sua operacionalização é que aparecem as fissuras das 
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múltiplas interpretações sobre o que são favelas e o que é cidade. Nesse sentido, o par de 

políticas analisadas nesta tese exemplifica, em certa medida, discussões atuais sobre futuros 

possíveis para a construção dos espaços urbanos, guardadas as devidas proporções no equilíbrio 

de forças para a concretização de ambos os projetos. 

Como já disse anteriormente, assim como a UPP não foi capaz de disseminar uma 

cultura de policiamento comunitário, mais afeita à participação popular nas estratégias de 

segurança, a UPP Social também não foi bem-sucedida na tarefa de transformação da cultura 

institucional da máquina burocrática, nem tampouco fora capaz de promover alterações 

simplesmente dentre as políticas de “pacificação”. Nesse sentido, parece-me que ao fim e ao 

cabo a UPP Social serviu mais como elemento atenuante das críticas às políticas autoritárias da 

“pacificação”, indicando uma tendência à boa-vontade do poder público em dialogar com 

moradores de favelas e, com isso, evitando, em certa medida, críticas mais abertas e agressivas 

ao projeto. No entanto, isso não invalida os avanços metodológicos e discursivos alcançados 

no interior daquela experiência. Com esta tese, neste sentido, tive a ambição de registrar 

aprendizados meus com aquele programa que, espero, um dia possam auxiliar políticas de 

construção de uma cidade “poli(multi)cêntrica” (LEFEBVRE, 1970, 1974), ou uma cidade 

onde a “politicidade” e a “sociabilidade” (MERKLEN, 2009) sejam pontos de apoio para a 

redução dos padrões de desigualdade institucional. 
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